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Credendumque  doctisxlmis  homhiibus,  qui 
unicum  advevsorum  solalium  litteras  putaiv- 
runt. 

QoiNTiL.,  Instit.  Oral.,  liv.  6.°,  Pi;U'f;il. 


Confugiendum  est  ad  liberalla  studia. . . 
Haec  quidem  certíssima  praesidia  sunt,  et 
quae  sola  te  fortunae  eripere  possint. 

Senec,  de  Consolai,  ad  Belviam,  cap.  16." 


Serra  de  Ossa,  26  de  Outubro  de  1829. 


COLLECÇÃO 

DE  TESTEMUNHOS  HISTÓRICOS  QUE  PEOVAO  A  VINDA 
DE  ALGUNS  POVOS  ANTIGOS  ÁS  HESPANHAS 


POVOS  FEMCIOS  NAS  HESPANHAS 

Os  Fenícios  são,  por  unanime  consenso  dos  historia- 
dores antigos  e  modernos,  os  primeiros  povos,  de  que 
temos  noticia  certa,  que  se  dessem  á  navegação  larga  e 
ao  commercio  maritimo,  e  que  por  este  modo  estabele- 
cessem e  conservassem  relações  com  os  povos  mais  re- 
motos (1).  As  ilhas  do  Mediterrâneo,  a  Grécia,  as  costas 
de  Africa  até  ao  Oceano  occidental,  a  Sicília,  a  Sardenha 
forão  povoadas  de  colónias  fenícias:  o  mar  Vermelho,  o 
oceano  Indico,  as  costas  orientaes  de  Africa  forão  igual- 
mente visitadas  pelos  seus  navegadores  e  commercian- 
tes;  e  não  f;dta  quem,  com  algum  fundamento,  conje- 
cture, que  elles  chegarão  a  tocar  as  terras  americanas, 
e  que  alguns  antiquíssimos  monumentos,  que  se  têem 
achado  naquella  parte  do  mundo,  são  monumentos  fení- 
cios, que  attestão  a  presença  desta  nação  industriosa  em 
tão  remotas  paragens. 

A  Historia  Santa  faz  também  menção  das  frotas  de  Tyro, 

(1)  Plinio,  liv.  7.",  cap.  5Q."  «Syderum  observationem  in  navigando 
Phoenices  primi  invenerunt». 


e  da  sua  opulência  e  vasto  commercio  no  tempo  de  Sa- 
lomão, e  da  amizade  do  Rei  Hiram  com  o  Monarca  He- 
breo,  e  com  seu  pai  David.  E  muitos  escriptores  não  du- 
vidão  acreditar  a  espantosa  viagem  marítima  á  roda  da 
Africa,  emprehendida  por  navegadores  fenícios  em  tempo 
e  por  ordem  de  Nechos,  Rei  do  Egypto,  e  consummada 
no  espaço  de  três  annos,  da  qual  faz  menção  Heródoto, 
liv.  4.°,  cap.  42." 

Rastaria  pois  ser-nos  conhecido  este  génio  dos  Fení- 
cios, e  a  vasta  extensão  de  suas  emprezas  náuticas  e  com- 
merciaes,  para  nos  convencermos  de  que  as  ricas  costas  da 
Hespanha  não  escaparião  á  pasmosa  actividade  daquelle 
povo,  maiormente  attenta  a  posição  da  Península,  e  a  pro- 
ximidade da  Sicília,  da  Sardenha  e  da  Africa,  aonde  os 
Fenícios  sem  duvida  tiverão  feitorias  e  colónias.  Mas  esta 
conjectura,  já  em  si  tão  rasoavel,  e  tão  bem  fundada, 
adquire  maior  gráo  de  certeza,  e  passa  a  ser  liuma  ver- 
dade histórica,  se  rellectirmos  nos  testemunhos  dos  anti- 
gos escriptores  e  geógrafos,  que  positiva  e  expressa- 
mente mencionarão  o  estabelecimento  dos  Fenícios  nas 
Hespanhas. 

Diodoro  de  SicíHa,  no  liv.  5.",  n.  210,  encarecendo  a 
grande  abundância  de  ouro,  que  so  colhia  das  minas  da 
Hespanha,  c  a  ignorância  dos  Hespanhoes  a  respeito  do 
valor  deste  metal,  attribue  ao  resgate  que  delle  fizerão 
os  Fenícios,  huma  das  causas  da  grande  opulência  des- 
tes j)ovos,  e  até  da  maior  extensão,  que  ellcs  começarão 
a  dar  ao  seu  commei'('io,  assim  como  das  colónias  (]ue 
fundarão  em  differentes  pai-tes,  e  na  mesma  Hespanha. 
Kis-aqui  as  palavras  do  hisloiiador,  fallando  do  ouro  da 
Hes[)aiiha. 

« Gujus  usiis,  cum  imompertns  csset  incolis,  Phoeniciae 
mercatorcs,  re  cog7nla,  exiquao  pormulatione  mercis,  il- 
lud  redemissp,  fíjusqur  in  (irnf-nnm,  Asinmque.  Pt  cun- 
ctas  gentes  alias  traiisporíathmi',  magnas  sihi  opes  com- 


parasse . . .  Ex  hac  igitur  negotiatione  per  miiUtim  inde 
temporis  opulentiores  facti  Phoenkes  colónias  non  pan- 
cas in  Siciliam,  et  vicinas  ei  insulas,  in  Africam  et  Sar- 
diniam,  et  in  Iberiam  deniqiie  miserunt.-» 

Estrabão,  que  com  assas  de  fundamento  he  denomi- 
nado Príncipe  dos  geógrafos  gregos,  pela  exacção  e  dis- 
cernimento com  que  nos  transmittio  os  factos  mais  bem 
attestados  pelos  escriptores  antigos,  não  só  diz  que  os 
Fenícios  frequentarão  a  Hespanha  nos  tempos  mais  re- 
motos, mas  também  que  já  antes  da  idade  de  Homero 
possuião  as  melhores  terras  desta  Península.  Assim  no 
liv.  3.°: 

dPhoenices  ante  Homeri  aetaíem  óptima  Hispaniae  te- 
nuerimt. » 

E  acrescenta,  que  sabendo  Homero  pelas  expedições 
de  Hercules  e  dos  Fenícios  a  riqueza  e  amenidade  da  Be- 
tica,  collocára  nesta  região  os  Campos  Elysios  e  a  habi- 
tação dos  justos, 

dlbi  piorum  sedes,  et  campum  Eiysiiim  finxitr> 

pensamento,  a  que  pai-eco  alludio  Camões,  quando  no 
canto  8.°,  est.  3.^,  disse: 

,«2)0  Douro,  Guadiana  o  campo  ufano, 
(íJá  dito  Elysio,  tanto  o  co?itentour> ,  á-c. 

Em  outro  lugar  do  mesmo  liv,  3.°,  refere  que  os  Ty- 
rios  passando  mil  e  quinhentos  estádios  alem  das  co- 
lumnas  de  Hercules,  aportarão  a  huma  ilha  consagrada  a 
Hercules,  que  está  (diz)  em  frente  de  Onoba. 

(■(Extra  fretum  progressos  ad  mille  quingenta  stadia, 
ad  insulam  venisse  Herculi  sacram,  e  regione  Onobae, 
Hispanicae  urbis.  sitam. » 

Sobre  o  qual  lugar  reílecte  o  douto  Florez,  que  esta 
ilha  indicada  por  Estrabão,  íleve  ser  a  de  Saltes,  única 


naquella  costa,  e  situada  cm  frente  de  Gihrakon,  que 
elle  presume  ser  a  Onoha  dos  antigos  geógrafos  (2). 

O  mesmo  Estrabão  falia  ainda  outra  vez  dos  estabele- 
cimentos fenícios  na  Ilespanha,  quando  attribue  a  cele- 
bridade de  Tyro  ás  colónias  que  fundou  em  Africa  e  na 
mesma  Hespanha  até  fora  das  columnas  de  Hercules. 

tColomae  tamen  (diz  no  liv.  19.°)  in  Africam  et  His- 
paniam,  usque  ad  loca  exlra  colmmms  deduclae,  Ti/mm 
plurimiwi  cdebravermtty,  aonde  manifestamente,  e  com 
especialidade  allude  á  fundação  e  povoação  de  Gadir, 
ou  Gades  (hoje  Cadiz),  que  foi,  segundo  o  uniforme  tes- 
temunho dos  antigos,  lium  dos  mais  amplos  e  mais  il- 
lustres  estabelecimentos  daquella  gente. 

Plinio  falia  delle  no  mesmo  sentido  do  geógrafo  grego, 
numerando-o  com  Leptis,  Utica  e  Carlhago,  como  hum 
dos  que  mais  i Ilustrarão  a  metrópole  fundadora.  Assim 
no  liv.  5.°,  cap.  19.°,  diz: 

« Tynis  olim  parta  clara,  iirhibiis  fjenitis  Lepti,  Utica^ 
et  illa  Romani  imperii  aemida,  terrarumque  orbis  ati- 
da, Carthogine,  etiam  Gadibus  extra  orbem  condilis.y> 

Velleio  Paterculo,  liv.  1.°,  cap.  2.°,  fatiando  dos  tempos 
em  que  acabarão  os  Reis  de  Athenas,  por  morte  de  Co- 
dro,  diz  logo : 

aEa  tempestate  et  Tyria  classis  phirimum  polleus 
marij  in  ultimo  Hispaniae  tracta,  in  extremo  nostri  or- 
bis termino,  insulam  circumfusam  Oceano,  perexiguo  a 
continenti  divisam  freto,  Gades  condidit:  ab  iisdem  post 
paucos  annos  in  Africa  li  liça  condita  est. » 

Os  Reis  acabarão  em  Athenas,  segundo  a  (íiudiioid- 
gia  de  Kusebio  j)elos  annos  do  nnindo  4128,  segundo 
a  Chi'oiiologia  vidgar  2929,  nos  annos  1071  antes  de 
Christo. 

E  Quinto  Cnrcio,  na  Historia  de  Alexandre  Magno,  liv. 

(2)  Espana  Sagrada,  tom.  1U.° 


4.°,  cap.  5.'^,  dizendo  que  Tyro  derramou  poi'  todo  o  orbe 
as  suas  colónias,  nomèa  entre  ellas  Carthago  em  Africa, 
Tiíebas  na  Beócia,  e  Gades  sobre  o  Oceano. 

« Coloniae  certe  ejus  pene  totó  orbe  diffusae  sunt,  Car- 
thago  hl  Africa,  in  lioeotia  Thehae,  Gades  ad  Ocea- 
nnm.)) 

Por  onde  concordemente  derivarão  os  antigos  o  nome 
de  Gadir  da  lingua  lenicia,  suppo.ndo-o  imposto  áquella 
ilha  pelos  Fenícios  de  Tyro,  como  nos  consta,  entre  ou- 
tros, por  Festo  Avieno,  que  fatiando  da  mesma  ilha,  diz 
no  V.  2G8. 

«Nam  Punicorum  língua  couscptmn  locum 
<!  Gadir  vocabat:  ipsa  Tarli-ssns  priíts 
i(Co!//iomÍN(Ha  est ...» 

E  Santo  Isidoro,  no  liv.  14.°  das  Etymologias,  cap.  G.", 
em  conformidade  com  os  antigos: 

« Quani  Tjjrii,  a  rubro  profecti  maré,  occupantes,  lín- 
gua sua  Gadir,  id  est,  Sepem  nominaverunt,  pro  eo  quod 
circumsepta  sit  mari.-» 

Não  temos  nos  antigos  escriptores  fundamento  bas- 
tante para  determinar  com  precisão  o  tempo  em  que  os 
Fenicios  começarão  a  frequentar  as  costas  das  Hespa- 
nhas,  nem  também  os  lugares  individuaes,  a  que  se  ex- 
tendèrão  ao  principio  os  seus  estabelecimentos,  e  depois 
o  seu  dominio. 

Comtudo,  seguindo  as  probabilidades,  que  nos  offe- 
rece  a  historia,  parece  verosímil,  que  a  época  principal 
das  cmprezas  dos  Fenicios,  e  maiormente  dos  Tyrios, 
coincidiria,  ou  acaso  seria  ainda  anterior  ao  tempo  dos 
lieis  de  Tyro,  quando  esta  cidade  ílorecia  no  commercio, 
e  havia  extendido  largamente  suas  navegações,  o  que, 
segundo  a  Historia  Santa,  vem  a  referir-se  aos  tempos, 
que  decorrêrã(j  desde  David  e  Salomão,  Reis  de  Jerusalém, 
até  á  ruina  de  Tyro  por  Nabucodonosor,  em  cujo  tempo 
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sabemos  a  qne  aiitie  de  grandeza  havia  chegado  aquella 
famosa  cidade. 

Acima  vimos  a  antiguidade  que  attribuia  Velleio  Pater- 
culo  aos  estabelecimentos  fenicios  na  Hespanha,  e  a  sua 
opinião  não  será  taxada  de  improvável,  se  acreditarmos 
a  de  muitos  escriptores,  que  presumirão  não  sem  funda- 
mento, que  os  primeiros  Fenicios  passarão  ás  regiões  da 
Hespanha  desde  as  fronteiras  praias  da  Africa,  quando, 
accommettidos  por  Josué  nas  suas  terras  naturaes,  esca- 
parão á  exterminação  deste  famoso  general,  e  se  exten- 
dêrão  pelo  Egypto,  Africa,  Numidia,  ác,  até  ás  colu- 
mnas  de  Hercules,  e  praias  do  Atlântico.  Não  será  desagra- 
dável aos  nossos  leitores  trazer  aqui  o  lugar  mui  notável 
de  Procopio  sobre  esta  primeira  dispersão  daquelles  po- 
vos;  Diz  assim  110  livro  de  BelloWandal.,  liv,  2.°,cap.  10.°: 

«£"?  quando  in  hunc  incidimus  sermonem  Historiae, 
necesse  fuerit  Matirusiorum  originem  repetere,  et  iinde 
in  Africam  a  principio  venirint.  Postquam  enim  He- 
braei,  ex  Aegijpto  reverterunt,  atque  in  Palestinae  fini- 
bus  constitenmt,  Moses,  vir  sapiens,  qiii  cos  in  itinere 
ducebat  moritur.  Cui  Jesus  Nave  filius  successit,  qui  et 
in  Palestiuain  populam  introdnxit,  ac  virttitem.  supra 
hominis  naluram  longe  ostendens,  regionemliabuit,  unde 
gentes  everleiís  multas  civitates  facile  paravit  omnibiis 
ine.rpugnahiUs  visus.  Tunc  igitur  universa  rcgio  mariti- 
ma,  a  Sinode  usque  in  Aeggpti  ftnes  Phoenica  est  appella- 
ta,  quibiis  unus  jamdudum  imperabat,  uti  omnes  tes- 
tantur,  qui  antiquam  Phoenicum  scripsere  historiam. 
Hic  popnli  numerosi  habitavere,  Gergesaci,  Jebusaei, 
aliaque  habcntcs  iiominn,  in  hebraicis  voluminibus  me- 
morata.  Qui  cum  incxpugnabilem  conspexissent  adve- 
narum  oxercitum,  pátrios  fines  descrentes,  in  Argyptum 
vicinam  migrarerunt:  ibique  numero  ac  sobole  crescen- 
tes, cum  nori  satis  commodum  tantae  multitudini  loctim 
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invenissent,  in  Africam  penetraverc  iibi  civitates  quam- 
plurimas  habitantrs,  omnem  eiim  tractum,  usqiie  ad 
Herculis  columnas  teniieriint,  semiphoenicia  lingua  ac 
dialecto  utentes.  Oppidumque  Tingen,  situmiinitissimum, 
in  Niimidia,  aedificavernnt,  ubi  dnae  e.r  albo  lapide  co- 
lumnae,  prope  magnum  fonlem  constitutae,  in  quibiiSj, 
Phoenicum  lingua,  litterae  incisae  stmt  hnjusmodi:  <íNos 
a  facie  fugimiis  Jesii  praedonis,-  filii  NavoK  Hi  demiim, 
qitod  milli  sint  eis  antiquiores,  Africae  indigenae  dicun- 
titr  esse.-» 

Em  quanto  porém  ás  terras,  que  estes  povos  (os  Fení- 
cios) frequentarão,  povoarão  ou  rtominárão  nas  Hespa- 
nhas,  não  havendo  nos  antigos  noticia  alguma  individual, 
salvo  a  respeito  da  ilha  de  Cadiz,  de  que  já  falíamos,  con- 
tentar-nos-hemos  com  ajuntar  ás  nossas  conjecturas  al- 
guns factos  bem  verificados,  para  que  sobre  huma  e  outra 
cousa  possa  assentar  com  fundamento  o  juizo  do  leitor. 

Primeiramente  parece  fora  de  duvida,  que  as  costas 
orientaes  e  meridionaes  da  Hespanha,  supposta  a  sua 
posição  geográfica,  serião  as  primeiras  visitadas  pelos 
navegadores  fenícios,  por  ventura  ainda  antes  que  elles 
passassem  o  Estreito,  e  fossem  fundar  Cadiz.  Estas  cos- 
tas não  só  ficavão  no  caminho  marítimo  a  povos  que  ví- 
nhão  do  fundo  do  Mediterrâneo  para  o  occidente;  mas 
também  erão  fronteiras  e  próximas  ás  costas  africanas, 
sicilianas  e  sardas,  por  onde  sabemos  que  os  Fenícios, 
e  Tyríos  se  extendêrão. 

A  pouca  cultura  dos  povos  hespanhoes,  que  habitavão 
aquellas  regiões;  a  separação  em  que  vivião,  huns  a  res- 
peito dos  outros,  sem  o  vinculo  de  hum  governo  com- 
mum,  e  sem  hum  centro  em  que  se  unissem  as  suas  for- 
ças, e  que  lhes  desse  conveniente  direcção;  por  outra 
parte  o  natural  artificio,  com  que  os  Fenícios  procurarião 
ao  principio  enganar,  a  titulo  de  amizade,  e  de  vantagens 
commerciaes,  povos  símplices,  pouco  acautelados  con- 
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tra  as  insidias  da  amliição,  e  que  até  nenhum  valor  davão 
aos  metaes  preciosos,  de  que  abundava  o  seu  território, 
faiião  com  que  os  Fenicios  se  fossem  pouco  a  pouco 
apossando  das  terras  maritimas,  fundassem  ahi  novas 
povoações,  transportassem  para  ellas  colónias  dos  seus 
naturaes,  e  finalmente  chegassem  a  ter  não  só  hum  certo 
grão  de  domínio,  mas  também  forças  bastantes  para  o 
sustentar,  para  repellir  os  indígenas,  quando  elles  se  lem- 
brassem de  recobrar  a  sua  independência  e  liberdade,  e 
para  depois  se  entranharem  mais  no  paiz,  e  se  hirem  se- 
nhoreando de  SLias  melhores  terras. 

Esta  he  a  ordem  natural  dos  acontecimentos  em  casos 
semelhantes;  ordem  que  temos  visto  verihcada  })or  ou- 
tras nações  nos  tempos  antigos  e  modernos ;  e  que  nós 
mesmo  os  Portuguezes,  seguimos  e  praticámos  em  mui- 
tas das  costas,  e  com  hum  grande  numero  de  povos  de 
Africa,  Ásia  e  America,  quando  lhes  levámos  o  nosso 
commercio,  e  com  esse  pretexto  as  nossas  armas,  e  o 
nosso  domínio. 

Os  escriptores  antigos  confirmão,  mais  ou  menos  ex- 
pressamente, esta  marcha  natural  das  cousas,  a  respeito 
dos  Fenicios  para  com  a  Hespanha.  Esti^abão,  reflectindo 
nos  grandes  recursos,  de  que  os  llespanhoes  podião  lan- 
çar mão  para  sua  defeza  contra  os  povos  estrangeiros,  diz 
que  se  elles  se  unissem  entre  si,  nunca  os  Carthaginezes, 
nem  antes  delles  osTyrios,  Celtas,  á-c,  se  apossarião  da 
maior  parle  da  Hespanha,  sem  opposição  alguma: 

(iQai  (diz)  si  conjiinclis  viribus  tueri  se  voluisscnl, 
vuiiquam  iicuisset,  neqae  Carlhagineiisibus,  incursioue 
fada,  maiorem.  Hispaniae  partem,  neminc  prohiheute, 
suhigere,  neque  ante  hos  Tyriis,  et  Ceitis,  qui  num  Cel- 
tiberi,  et  Berones  dimnliir)^,  A-c,  aonde  se  deve  espe- 
cialmente notar  a  opinião  do  geógrafo,  que  suppõe  a 
maior  parle  da  líespavlia  >iihjiiga(la  não  só  pelos  Car- 
thaginezes, mas  laniheni  antes  delles  (segundo  [)arece) 
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pelo^  Tyrios  c  Celta;^:  conformando-sc  nesla  parte  com 
o  sentir  de  Varrão,  o  qual,  segundo  refere  Plinio,  liv.  3.°, 
cap.  1.".  Iaml)eni  era  de  opinião  que  toda  a  Hespanha 
tinha  sido  entrada  pelos  Iberos,  Persas,  Fenícios,  Celtas 
e  Carthaginezps: 

« hl  iiiíivcrsam  Hispaniam(áh)  M.  Varro  pervenisse  Ibe- 
ros, et  Persas,  et  Poenicas,  Celtasque,  et  Poenos  tradit. » 

Seja  porém  qual  foi-  a  extensão,  que  se  queira  dar  ás 
expressões  dos  dous  antigos  escriplores,  temos  por  sem 
duvida,  que  a  costa  oriental  e  meridional  da  Hespanha 
até  além  do  Estreito,  foi  não  só  frequentada,  mas  tam- 
bém, ao  menos  em  parte,  dominada  dos  Fenícios. 

He  de  crer  que  aqui  introduzirão  clles  o  uso  dos  cara- 
cteres da  escriptura  alphabetica,  de  que  existem  vestí- 
gios em  medalhas  e  inscrlpções,  e  a  que  os  eruditos  não 
duvidão  dar  o  nome  de  Hispano-Fenicíos,  Bastulo-Fe- 
nicios,  ác,  pois  ninguém  ignora,  que  a  estes  povos  attri- 
buírão  mui  geralmente  os  antigos  a  invenção  deste  gé- 
nero de  escriptura,  bem  como  a  sua  introducção  em 
outros  paizes,  e  nomeadamente  na  Grécia  (3).  E  esta  foi 
sem  duvida  a  principal  causa  da  maior  cultura  e  civilisa- 
ção,  que  se  notava  nos  Turdetanos,  isto  he,  nos  povos 
Beticos,  e  Lusitanos  meridionaes,  dos  quaes  affirma  Es- 
trabão,  que  erão  os  mais  doutos  dos  Hespanhoes,  e  que 

(3)  Lurun.  Pharsal.  liv.  3." 

((Phoenices  iwimi,  famae  si  crecUtiir,  aiisi 
«Mansuram  rudibus  vocein  signare  figuris. 
«Nondum  jlumineas  Memphis  contexere  biblos 
«Noverat:  et  saxis  tantum,  volucresque,  feraeque, 
«Scidptaque  servabant  magicas  animalia  línguas.» 
Plinio,  liv.  7.",  cap.  12."  «Ipsa  gens  Phoenicum  in  gloria  magna 
Utterariim  inventionis,  et  syderuin,  navaliumque  ar,  bellicarum  ar- 
íiiim».  E  no  liv.  7.",  cap.  56."  aLitteras  semper  arbitrar  Assyrias 
fuisse:  sed  alii  apud  Aegyptios,  a  Mercúrio,  ut  Gellius;  alii  apud 
Syros  repertas  volunt:  utique  in  Graeciam  intidisse  e  Plioenice  Cad- 
mum.  sexdccim  numero»,  &c. 
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tinhão  monumentos  esciiptos  de  mui  notável  antiguidade. 
Assim  no  liv.  3.°,  fatiando  dos  Turdetanos: 

a  Hl  inter  Hispaniae  populos  sapientia  putantur  ex- 
cellere,  et  litterarum  studiis  utuntur,  et  memorandae  ve- 
tustatis  volunúna  habcnt,  vatum  códices,  legesque  versi- 
bus  conscriplas . . .  ceteri  guoqiie  Hispani  iisum  habent 
litterarutiu ,  ác. 

E  Plinio  testifica  também  que  os  mesmos  povos  se 
distinguião  dos  Hespanlioes  das  outras  pi'ovincias  na  ri- 
queza, cultura  e  civilisação : 

(iCuíictas  provincianim  (diz)  diviti  cultu  et  quodam 
fertili  ac  peculiari  nitore  jjraecedit.» 

Por  onde  o  cl.  Bochart  com  razão  indagou  e  felizmente 
achou  na  lingua  dos  Fenícios,  a  origem  dos  nomes  de 
muitas  cidades  e  lugares  daHespanha  orientalemeridional, 
como  se  pôde  ver  na  sua  obra  de  cólon,  et  Sermoii.  Phoe- 
nic;  e  ainda  hoje  se  conservão  nas  línguas  vulgares  da  Pe- 
nínsula muitos  vocábulos  da  mesma  origem,  postoque  al- 
guns se  devão  também  attribuir  aos  (Jarthaginezes,  e  aos 
Hebreos,  cujos  idiomas  erão  idênticos,  ou  mui  semelhan- 
tes entre  si,  e  com  o  dos  Fenícios. 

O  celebre  Benjamin  de  Tudella,  no  seu  Itinerário,  es- 
cripto  no  século  xn,  julgou  achar  nas  construcções  ai'- 
quitectonicas  de  Tarragona  vestígios  do  gosto  e  arquite- 
ctura fenícia  e  grega.  As  suas  palavras,  segundo  a  ^  er- 
são  de  Bochart,  são  estas : 

(íTarraco  ex  Anacaeortim  et  Gi'aecorum  aedifíciis: 
nec  idla  urbs  similis  structurae  reperittir  in  ommbns 
Hispaniae  terris.» 

Outra  prova  temos  ainda  do  domínio  dos  Fenícios  nas 
Hespanhas,  e  consiste  em  tjue,  acliando-se  já  em  deca- 
dência o  seu  poder,  foiTio  elles  accominettidos  nos  seus 
estabelecimentos  pelos  Hespanlioes  indígenas,  e  se  virão 
obrigados  a  invocar  em  seu  auxilio  as  forças  dos  Cartha- 
ginezes,  que  erão,  como  acima  vinnts,  huma  das  |tiiii- 
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cipaes  colónias  tyrias,  e  Unhão  consequentemente  a 
mesma  religião,  os  mesmos  costumes  e  a  mesma  lin- 
guagem. 

Mãs  nenimma  destas  relações,  que  parece  devião  fazer 
destes  povos  dous  povos  amigos,  forão  bastantes  para 
conter  a  cubica  e  ambição  dos  Cartliaginezes,  os  quaes 
depois  de  haverem  annuido  ás  rogativas  dos  Fenícios, 
vindo  em  sua  defeza,  e  tendo  tomado  por  essa  occasião 
conhecimento  do  paiz,  se  voltarão  finalmente  contra  os 
seus  próprios  parentes  e  amigos,  e  expulsando-os  da 
Hespanha,  ficarão  occupando  iiella  o  seu  lugar,  até  que 
elies  mesmos  forão  expulsos  pelos  Romanos. 

He  commum  opinião  dos  escriptores  que  os  Carthagi- 
nezes  occupárão  as  Hespanhas  por  espaço  de  quasi  tre- 
zentos annos,  alé  que  forão  totalmente  vencidos  e  expul- 
sos pelos  Romanos.  E  como  sabemos,  que  no  anno  ii02 
antes  da  era  christãa  annunciava  Scipião  ao  Senado  Ro- 
mano, que  já  não  havia  hum  só  Carthaginez  em  toda  a 
Hespanha,  vem  a  concluir-se  que  a  decadência  dos  Feni- 
cios,  e  a  introducção  e  assento  dos  Cartliaginezes  em 
nossas  regiões,  aconteceo  cinco  séculos  inteiros  antes  de 
Jesu-Christo. 

CARTHAGINEZES  NAS  HESPANHAS 

Os  Carthaginezes  não  derão  menos  extensão  ás  suas 
emprezas  commerciaes  e  marítimas  do  que  havião  dado 
os  Fenícios.  Antes  da  primeira  guerra  Púnica  abrangião 
elles  com  o  seu  commercio  e  navegação  a  todas  as  regiões 
conhecidas,  as  Mauritanias,  as  Hespanhas,  as  Galhas,  o 
Egypto,  a  mesma  Fenicia,  ác,  e  igualmente  conservavã<j 
os  estabelecimentos  fora  das  columnas  de  Hercules  sobi^e 
o  oceano.  De  ílannon,  famoso  navegador  daquella  repu- 
blica, escrevem  os  antigos  que,  tendo  reconhecido  as  cos- 
tas meridionaes  da  Lusitânia,  se  fizera  á  vela  para  o  sul, 
e  dera  hum  giro  a  toda  a  Africa,  recolhendo-se  pelo  mar 
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Roxo.  De  seu  irmão  Himilcon  dizem  também,  que  reco- 
nhecera, navegando  para  a  parte  do  norte,  as  costas  oc- 
cidentaes  da  Lusitânia,  e  ainda  acrescentão,  que  chegara 
a  visitar  as  da  Gallia. 

Polybio  (liv.  3.°),  fallando  dos  Carthaginezes  ao  tempo 
da  expedição  de  Hannibal  á  Itália,  diz  que  elles,  tendo 
passado  além  das  columnas  de  Hercules^  sujeitái'ão  toda 
a  costa  de  Hespanha  até  os  Pyreneos.  Eis-aqui  as  suas 
palavras : 

(ilidem  (Carlhaginenses)  freto  ad  columnas  trajecto, 
omnem  oram  Hispaniae  pariter  suhegerunt,  usque  ad  il- 
los  scopulos,  in  qiiibus  desinunt  ad  maré  nostrum  Pyre- 
naei  montes,  quibtis  Hispani  et  Galli  invicem  separan- 
tur.y> 

E  postoque  as  palavras  din  quibus  desinunt  ad  maré 
nostrumy»  pareça  indicarem  que  o  historiador  queria  lal- 
lar  do  termo  dos  Pyreneos  no  mar  Mediterrâneo,  a  que 
os  Gregos  e  Romanos  davão  aquella  denominação  de  nosso 
mar,  comtudo  a  outra  clausula  (ífreto  ad  columnas  tra- 
jecto-» não  deixa  duvida  alguma  sobi'e  o  verdadeiro  sen- 
tido do  escriptor,  antes  mostra  expressamente,  que  elle 
se  deve  entender  das  costas  occidentaes  da  Hespanha,  e 
que,  denotando  o  termo  das  expedições  dos  Carthagine- 
zes nos  Pyreneos,  tomou  estes  montes  na  sua  totalidade, 
6  como  hum  único  e  natural  limite,  que  na  verdade  se- 
para a  Hespanha  da  Gallia,  em  toda  a  extensão  daquelle 
lado,  correndo  desde  o  occidente  para  o  oriente  a(é  hir 
terminar  no  Mediterrâneo.  E  esta  parece  ser  a  intelligen- 
cia,  que  deo  a  este  lugar  de  Polylno  o  doulo  Rollin,  o 
qual,  referindo  as  t)alavras  do  hisloriadoí',  diz  (IHstoire 
ancienne,  liv.  2.°): 

«Quando  Hannibal  partio  para  Itália,  toda  a  costa  de 
Africa,  desde  as  Aras  Philenas  até  defronte  das  columnas 
de  Hercules  se  achava  sujeita  aos  Carthaginezes.  Ifahi 
passarão  o  Estreito,  e  subjw/árão  toda  a  costa,  occidental 
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de  IlcspanJia  an  longo  do  oceano  até  os  Pi/rencos.  A  cosia 
tle  llespanha,  bauluula  pelo  Medilcnaiíeo,  linha  lambem 
sido  inleiramente  subjugada  pelos  CarUiagiiiezes,  que 
nella  fundarão  Carthagena,  e  se  fizerão  senhores  de  to- 
das as  terras  até  o  Ebro,  onde  terminava  o  seu  domí- 
nio», &c.  (4), 

E  logo  depois  acrescenta  ainda  Rollin,  que: 

«...  tamsómenle  wo  interior  da  Jlespanha  se  acha- 
vão  ainda  alguns  povos  livres  da  dominação  cartiiagi- 
neza.» 

Mas  seja  qual  for  a  inteiligencia  do  lugar  de  Polybio, 
em  muitos  outros  escriptores  da  antiguidade  achámos  cla- 
ros e  frequentes  testemuniios  da  grande  extensão  do  po- 
der e  dominio  carthaginez  nas  Hespanhas. 

Da  costa  da  Bélica  diz  Plinio  (liv.  3.°,  cap.  1."),  que 
Marco  Agrippa  a  reputava  toda  de  origem  Púnica: 

a  Oram  eam  universam  originis  Poenorum  existima- 
vit  M.  Agrippa.)^ 

E  a  esta  mesma  origem  alludia  Ptolomeu,  o  qual  na 
sua  Taboa  da  Betica,  nomeando  os  Bastulos  que  occnpa- 
vão  o  território  littoral  desta  província,  diz  que  se  cha- 
mavão  Fenos: 

(íBastuloriwh  qid  dicimtur  Poeni.y) 

Festo  Avieno  confirma,  ao  menos  em  parte,  o  que  aci- 
ma dissemos  com  auctoridade  de  Polybio;  pois  menciona 
lugares  e  cidades  carthaginezas  fora  das  columnas  de  Her- 
cules, e  próximas  ou  ao  longo  daquelle  lado  da  Europa. 
Assim  na  Orae  marilim.,  vers.  375: 

« Ultra  has  columnas,  propter  Europae  latus, 
« Viços  et  iirheis  incolae  Carthaginis 
o.Teniierc  quondam.)) 

(4)  Os  nossos  escriptores  allribuem  esta  expedição  dos  Cartba- 
uezes  pela  costa  occidental  até  aos  Pyreueos  a  Amilcar  Barclia.  (Fa- 
ria e  Souza.) 
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Pouco  depois  (nos  vers.  417  e  seg.)  nomêa  possessões 
carthagiiiezas  áquem  e  além  do  Estreito,  quanào  diz: 

(ílgitiir  cohnnuac,  ut  direram,  Libystidis 
nEuropae  in  agro  adversa  surgit  altera. 
('FHc  Chrysus  amnis  infrat  altum  gurgitem: 
(íUltra,  cilraque  quatuor  gentes  colunt, 
íiNam  siint  feroces,  fioc  loci,  LibyphoenkeSy 
«Siint  Massieni,  regna  selhyssina,  siint 
uFeracis  agri,  et  divites  Tartesii, 
íiQui  jwrrigwititr  in  calacticum  sinum. 
« Hos  propter  atitem  mox  jugum  Barbetium  est, 
(íMalachaeque  jhirnen,  urbe  cum  cognomine, 
« Moennace  prior e  quae  vocata  est  saectdo. 

« 

« porro  in  isto  littore 

(íStetere  crebrae  civilates  antea 

«  Phoenixque  mídlus  habuit  hos  pridem  locas. y> 

aonde  se  pôde  entender  que  o  geógrafo  allude  também 
aos  mais  antigos  Fenícios,  misturando-os  acaso  com  os 
Carthaginezes,  por  terem  liuns  e  outros  a  mesma  origem, 
costumes  e  linguagem. 

Appiano  (De  Bell.  Hispan.J  também  chama  a  algumas 
das  gentes  Beticas  Bastiilo-Phoenices,  e  diz  que  Ibrão 
transportadas  de  Africa  jior  líannibal: 

(íRonianoriim  súbditos  Blasto-Phoenices  appellatos  ob- 
sedit  (scil.  Julius  Caesar).  Hos  ex  Lybia  ferunt  ab  Han- 
nibale  Carthaginensi  eo  traductos,  inde  nomen  tra- 
xisse.y> 

Estrabão  (liv.  ;].°)  menciona  liuma  cidade  na  costa  de 
Ilespanha,  Atra  do  Estreito,  a  que  chama  Belon,  da  qual 
se  fazia  a  ])iincipal  passagem,  e  algum  commercio  paia 
Tingi  da  Mauiitaiiia.  1'^  ahi  mesmo  acrescenta,  que  havia 
não  longe  de  Tingi  outra  cidade,  que  os  Romanos  trans- 
portarão para  a  costa  fronteira  (da  Ilespanha),  ajuntan- 
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do-Ihe  colonos  tingitanos  o  italianos,  e  dando  á  cidade  o 
nome  de  Júlia- Josa. 

«Belon  (diz)  nrbs,  et  jlnvius.  Ilinc  maximead  Tingim 
Manritauiac  IrajicUur,  mercaliisque  ibi  siint,  et  salsa- 
menta.  Fiiit  et  Zeles  Tingi  vicina  tirbs;  sed  êam  Romani 
in  oppositam  oram  transvexerunt,  additisque  a  Tingi 
nonnuUis,  colonos  alias  ipsi  ex  Itália  miserunt,  urbique 
nomen  Juliae-Josae  indidcrunt.  Postea  Gadiray>,  de. 

Deste  vocábulo  Josa,  qiie  foi  dado  por  nome  á  cidade, 
diz  Bochart,  (iiio  em  lingua  púnica  significa  o  mesmo  que 
o  latim  transducla:  por  onde  parece  ser  Júlia- Josa  a 
mesma  cidade,  que  os  antigos  collocão  naquelles  lugares 
com  o  nome  de  Julia-Traducta.  E  Pomponio  jVIela(liv.  2.°, 
cap.  6.°)  menciona  também  no  Estreito  a  cidade,  donde 
elle  mesmo  era  natural,  que  não  parece  ser  diversa  da 
Josa  de  Estrabão,  ou  Traducta  dos  outros  escriptores; 
pois  além  de  lhe  dar  idêntica  situação,  diz  que  a  habitão 
Plienices  transportados  de  Africa. 

«  Qtiam  (diz)  transvecti  ex  Africa  Phoenices  habitant, 
atque  undenos  sumus.)) 

Emfim  sabemos  de  Hannibal,  que  fundou  na  Lusitânia 
a  povoação,  que  do  seu  nome  se  ficou  chamando  Portus 
Hannibalis  (Porto  de  Hannibal),  reduzida  por  alguns  dos 
nossos  escriptores  a  Villa  Nova  de  Portimão,  na  costa 
meridional  do  reino  do  Algarve;  mas  coUocada  pelo  insi- 
gne Rezende,  com  melhores  fundamentos,  em  Alvor,  na 
mesma  costa,  ao  oriente  do  antigo  Promontório  Sacro, 
hoje  Cabo  de  S.Vicente.  (De  Antiquit.  Lusitan.,  liv.  4.", 
art.  de  Porlu  Hannibalis.) 

O  mesmo  Rezende  mostra  com  vários  testemunhos  dos 
antigos,  quanto  os  Carthaginezes  se  entranharão  pela  Lu- 
sitânia; e  como  Hannibal,  seu  irmão  Hasdrubal,  e  outros 
capitães  carthaginezes  empregarão  o  valor  da  gente  lusi- 
tana contra  os  exércitos  romanos.  Não  repetiremos  aqui 
todos  os  mencionados  testemunhos;  somente  copiaremos 
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hum,  que  nos  faz  gostosa  recordação  das  proesas  dos  Lu- 
sitanos. He  tirado  de  Sil.  Ital.,  de  Bell.  Piin.,  liv.  3.", 
aonde  fazendo  resenlia  dos  diversos  povos,  que  acompa- 
nharão a  Hannibal  na  sua  famosa  expedição  á  Itália,  faz 
especial  menção  do  primeiro  Viriato,  nome  já  então  fatal 
aos  Romanos,  c  que  depois  se  illustrou  muito  mais  em 
tempo  do  outro  celebre  capitão  do  mesmo  nome.  Falia  o 
poeta  dos  Gallegos,  que  forão  no  exercito  carthaginez: 

«...  Misit  dices  Gallaecia  pubem, 

«Barbara  nimc  patriis  ululantem  carmina  lingiiis, 

«Nunc  pedis  alterno  percussa  verbere  terra 

«Ad  nmnerum  resonas  (jaudentem  plaudere  cetras. r> 

E  acrescenta  logo : 

«//os  Yiriatus  agit,  Lusitanumque  remotis 
« Extractmn  liistris,  primo  Viriatus  in  aevo 
•iNomeii  Romanis  factiim  post  nobile  damnis.i» 

Por  onde  se  vè  que  Gallegos  e  Lusitanos  forão  então 
commandados  por  este  Vii'iato,  de  que  logo  tornará  a  fal- 
lar  o  poeta.  No  liv.  5.°  porém,  descrevendo  a  batalha  de 
Trasymeno,  mostra  o  valor  dos  nossos  Lusitanos,  di- 
zendo : 

<í^]>lec  fali  melior  Mamercus,  corpore  tolo, 
i^Exolvit  poenas,  mdli  non  saiicius  hosti. 
uNamque  per  adversos,  qiia  Lusitana  ciebat 
(íPngnas  dirá  maniis,  raptum  cmn  sanguine  Telli 
((Signiferi,  magna  vcjillum  mole  ferehat, 
(íEt  trepida,  infelix,  revocabat  signa  suorum. 
(íSed  furiala  cohors,  ausisqúe  aceensa.  siiperbis, 
(íQuodciimque  ipsa  maniis  gestabat  missile,  quidquid 
dPraebebat  tellns,  sparsis  non  pervia  telis. 
nlnjecit  pariter,  pliiresqiie  in  corpore  nullo.y> 

E  III)  liv.  !().",  fallaiidd  d.i  memorável  batalha  de  Can- 


nas,  aonde  Viriato,  depois  de  matar  a  Servilio,  insigne 
varão  consular  romano,  Ibi  também  morto  pelo  Cônsul 
Emílio  Paulo,  diz: 

« incurrehal  in  arma 

aVincentum  cônsul:  pereimdi  Martins  ardor, 
(í  At  que  ânimos  jam  sola  dabat  fiducia  mortis. 
« Cum  Viriatus  agens  telis,  regnator  Iberae 
(íMagnanimus  terrae ,  juxta ,  atque  ante  ora  furenlis 
«  Oblruncat  Pauli  fessum  cerluminis  hostem. 
«■Heii  dolorí  heu  lacrymae!  Servi lius  óptima  belli 
«Post  Paulum.,  belli  pars  óptima,  corruit  ida 
(■< Barbar ico,  magnamque  cadens  leto  addidit  uno 
iilnvidiam,  Cannis.  Tristem  non  pertulit  iram 
<iConsul,  et  insani  quamquam  contraria  venti 
nExarmat  vis,  atque  obtendil  pulvere  lucem, 
aSquallentem  rumpens  ingestae  torvas  arenae 
iilngreditur  nimbam,  ac  ritn  jam  moris  Iberi, 
((■Carmina  pulsata  fundcntem  barbara  cetra 
(ílíivadit,  levaeque  fodit  vitalia  mammae. 

O  illustre  continuador  da  Espana  Sagrada  duvida  que 
Ilannibal  levasse  em  seu  exercito  Gallegos,  Asturianos  e 
Cantabros,  e  diz  que  as  gentes  que  hião  com  este  famoso 
capitão  só  podião  ser  daquellas,  que  forão  vencidas  por 
Ilannibal,  e  estavão  debaixo  do  seu  império,  as  quaes 
(continua)  se  reduzem  ás  da  costa  do  Mediterrâneo,  e 
aos  Olcades,  Carpetanos  e  Vacceos,  com  os  povos  que 
idtimamente  conquistara  depois  de  passar  o  Ebro.  Po- 
rém, sem  embargo  do  respeito  que  nos  merece  o  illustre 
escriptor,  não  podemos  concordar  com  elle  nesta  parte, 
visto  serem  tão  expressos,  tão  individuaes  e  tão  repeti- 
dos os  testemunhos  de  Silio,  o  qual,  não  só  diz  que  Vi- 
riato conduzira  Gallegos  e  Lusitanos;  mas  também  nota 
o  valor,  com  que  estes  se  houverão  na  batalha  do  Trasy- 
meno,  e  a  morte  que  Viriato  deo  a  Servilio  na  de  Cannas, 
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aonde  lambem  elle  mesmo  foi  morto,  como  acabámos  de 
ver. 

Já  no  liv.  2."  tinha  o  poeta  feito  circumstanciada  men- 
ção dos  Gallegos  no  exercito  de  Hannibal,  dizendo  que 
as  Gentes  do  Oceano  (que  não  podem  entender-se  senão 
Gallegos  e  Lusitanos)  offerecêrão  ao  insigne  capitão 
carthaginez  huma  armadura  inteira,  fabricada  por  artí- 
fices gallegos.  Assim  no  v.  395 : 

« Ecce  autem  clipeum,  saevo  fulgore  micantem, 

« Oceani  gentes  ductori  dona  ferebant, 

« Callaicae  telluris  opus,  galeamque  coruscis 

« Subnixam  cristis,  vibrant  cui  vértice  coni 

« Albentis  nivae  tremulo  nutamine  pennae: 

« Ensem  unum,  ac  multis  fatalem  millibus  iiastam. 

«Praeterea  textam  nodis,  auroque  trilicem 

«Loricam,  nulli  tegimen  penetrabile  telo. 

« Ilaec,  aere,  et  duri  clial3l)is  pei'f(X'ta  metallo 

íiAtque  opibus  per  fusa  Tagi,  per  singula  laetis »,  d-c. 

E  ainda  depois  no  v.  417: 

« Callaicae  fecere  manus  y>,  á-c. 

Não  he  pois  possível  atlrii)uir  tantas  individuações  a 
mera  ficção  poética,  como  pretende  o  douto  Fr.  Manoel 
Risco,  antes  devemos  ter  por  certo  que  Lusitanos  e  Gal- 
legos forão  conduzidos,  e  pelejarão,  debaixo  do  mando 
do  capitão  carthaginez,  e  não  como  simples  soldados  mer- 
cenários, mas  como  sujeitos  á  sua  Republica,  c  tão  aífei- 
çoados  ao-illustrc  general,  (|ue  lhe  offerecêrão  o  precioso 
donativo,  que  o  poeta  acaba  de  descrever. 

Esta  extensão  do  poder  carthaginez  nas  regiões  occi- 
dentaes  da  Ilespanlia,  (|ue  ])areceo  excessiva  ao  douto 
continuador  da  Espana  Sagrada,  he  aliás  attestada  por 
outros  escriptores,  e  confoi'me  com  os  fados  da  his- 
toria. 
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De  vários  lugares  de  Tito  Livio  parece  colligir-se  que 
nos  tempos  próximos  anteriores  á  segunda  guerra  Pú- 
nica se  achava  liuma  grande  parte  da  Hespanha,  e  com 
eUa  a  Lusitânia,  dominada  dos  Carthaginezes,  mormente 
depois  que  estes  se  virão  obrigados  a  largar  a  Sicilia,  e 
Amilcar  Barclia  converteo  as  forças  de  Carthago  para  su- 
jeitar as  Hespanhas,  entrando  nellas  com  seu  filho  Han- 
nibal,  e  seu  genro  Hasdrubal,  e  coliservando-se  nestas 
regiões  não  menos  que  nove  annos  (5). 

Morto  Amilcar  na  guerra  que  fazia  aos  Vettões  (Tito 
Livio,  hv.  4.°da  Dec.  3.^),  Ihesuccedeo  Hasdrubal,  estando 
então  o  poder  dos  Carthaginezes  assas  firmado,  para  que 
este  capitão  intentasse  fundar,  como  fundou,  a  nova  Car- 
thago (Carthagena),  como  referem  Polybio,  Estrabão  e 
Mela,  trazendo  a  seu  partido,  mais  por  arte,  do  que  por 
força,  hiima  boa  porte  dos  Eegulos  oii  Príncipes,  que  en- 
tão região  os  Hespanhoes  (6).  O  que  de  tal  modo  excitou  o 
cuidado,  e  ainda  o  receio  dos  Romanos,  que  então  man- 
darão a  Hasdrubal  seus  legados,  e  ajustarão  com  elle  o 
Tratado  que  estabelecia  por  limite  aos  Carthaginezes  o 
rio  Ebro,  quasi  reconhecendo  o  domínio  que  já  tinhão 
em  todo  o  resto  da  Hespanha,  ou  o  direito  de  extende- 
rem  a  toda  ella  o  poder  das  suas  armas.  (Deste  Tratado 
faz  menção  Polybio,  liv.  2°,  e  Tito  Livio,  ác.) 

Hannibal,  que  succedeo  no  mando  a  seu  cunhado  Has- 
drubal, não  só  conservou,  mas  tambeni  ampliou  o  domi- 


(5)  Deste  capitão  diz  o  mesmo  Tito  Livio,  Dec.  S."",  liv.  {.": 
<<Ita  deinde  notem  annis  in  Hispânia  augendo  Ptmico  império 

cjessit,  nt  appareret  maius  eum,  quam  qnod  gereret,  agitare  in  ani- 
mo hellum.n 

(6)  De  Hasdi-ubai,  genro  de  Amilcar,  diz  Tito  Livio  no  mesmo 
lugar : 

o  is  plura  consilio,  quam  vi  gerens,  aiispiciis  regtdorum  magis, 
conciliandisque  per  amicitiam  principum  novis  gentibus,  quam 
bellOj,  aut  armis,  vem  carthaginensem  anxit.» 


nio  Carthagi.nez  iia  Hespaiiha  (7).  Delle  diz  Cornelio  Ne- 
pote,  que  dentro  de  três  annos  subjugara  toda  a  Hespanha 
(in  Hannib.  cap.  3.°): 

« Sic  Hannibal,  minor  qiiingue  et  viginti  annis  natus, 
imperator  factiis,  próximo  triemiio  omnes  gentes  IHspa- 
niae  hello  siibegit.y> 

O  mesmo  Tito  Livio,  liv.  1.°  da  Dec.  3.%  cap.  37.°,  re- 
ferindo a  falia  de  Hannibal  ás  suas  tropas  depois  de  pas- 
sados os  Alpes,  e  quando  se  dispunha  para  a  batalha  de 
Jicino,  diz. 

«Adhuc  in  vastis  Lusitaniae,  Celliberiaeque  montihus, 
pecora  consectando,  niillum.  emolumentum  tot  laborum, 
periculorumqne  vesfroriim  vidistis-»,  d-c. 

E  logo  depois : 

«i&  Hercidis  columnis,  ab  Oceano,  tenninisque  ulli- 
mis  terrarum,  per  tot  ferocissimos  Hispaniae,  et  Galliao 
populos,  vincentes,  huc  pervenístis»,  d-c. 

E  ahi  mesmo  se  chama  a  si  domitorem  Hispaniae. 

E  nada  disto  se  poderia  verificar  limitando  as  conquis- 
tas dos  Carthaginezes  e  deste  illustre  ca[)itão  dentro  dos 
termos  indicados  pelo  douto  Risco. 

Na  falia  aos  soldados  quando  os  vio  quasi  desanima- 
dos pelas  difficuhhules  de  superar  os  Alpes,  lhes  diz: 

d  Mirari  se  quinam  pcctora,  semper  impávida,  repens 
terror  invaserit:  per  tot  aimos  vincentes,  eos  stipendia 
facere;  neqiie  ontea  Hispânia  excessisse,  quam  omnes 
gentesque,  et  terrae  eae,  quas  duo  diversa  maria  am- 
plectantur,  Carthaginensium  essent.D 

E  Appiano  i)arecc  dai-  a  entender  que  o  dominio  de 
Carthago  se  cxtendia  até  ás  costas  do  Oceano  sc|)tenti'io- 
nal  (jue  banha  i)arlc  da  (ialliza.  Astúrias  e  Cantábria, 
pois  referindo  o  recrutamenin  i|in'  por  ahi  fizera  Hasdru- 

(7)  De  Ilanniljal,  depois  de  dizer  como  vencóra  os  Carpeíanos, 
Olcades  c  A^accoos,  acrcscenla  Tito  Livio,  no  lugar  citado:  «Et  jam 
omnin  Irans  Iberum,  "praeler  Saijiintinos,  carlhutjinemium  eranl>-. 
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bal,  passando  a  Itália  em  soccoito  de  seu  irmão  Hanni- 
bal,  se  explicn  nos  seguintes  termos: 

(íPorro  Ilasdrubal,  Amilcaris  films,dum  circaseptem- 
trionalem  Oceamim  novos  dekctus  habet,  a  fratre  Han- 
nibale  in  Italiam  accersitus,  per  sepíemtrionaUs  littoris 
oram,  ut  Scipionem  lateret,  iter  faciens,  in  Galliam  Ira- 
jecit,  mm  magna  Celliherorum  mercenariorum  manii.^ 

Acrescentemos  ainda  em  confirmação  do  que  deixá- 
mos provaílo,  que  se  os  celebres  monumentos  que  se 
encontrão  em  varias  partes  da  Hespanlia,  e  a  que  o  vulgo 
chama  Touros,  são,  como  parece,  figuras  de  elefantes, 
animal  próprio  de  Africa,  mui  verosimil  he,  que  fossem 
obra  dos  Carthaginezes ;  e  nesse  caso  nos  dão  boa  prova 
do  quanto  estes  republicanos  se  liavião  extendido  e  en- 
tranhado por  nossas  provindas ;  pois  os  referidos  monu- 
mentos se  achão  em  Guisando,  Ávila,  Ponte  de  Salaman- 
ca, e  até  no  territoi-io  de  Durango  na  Biscaia.  (Florez, 
Dissertação  sobre  a  Cantábria,  §  16.'') 

Antes  da  segunda  gueria  Púnica,  e  já  depois  de  expu- 
gnada  Sagunto,  adiantou  Ilannibal  as  suas  conquistas 
alem  do  Ebro,  sem  attenção  ao  Tratado,  que  acima  men- 
cionámos. Assim  se  collige  de  Tito  Livio,  que  suppõe 
que  quando  os  embaixadores  romanos  enviados  a  Africa 
e  a  Hespanha,  depois  da  destruição  de  Sagunto,  chega- 
rão a  Roma,  acharão  esta  cidade  mui  alterada  pela  fama 
que  já  coiria  de  terem  os  Carthaginezes  passado  o  Ebro. 

«Civitatem  omnem  in  expectationem  belli  erectam  in- 
veneruntj,  satis  constante  fama,  jam  Iberiim  Poenos 
transmisisse.y> 

E  Polybio  (liv.  3.")  tinha  dito  expressamente,  que  pas- 
sando Ilannibal  á  guerra  da  Itália,  domara  além  do  Ebro 
alguns  povos  daquellas  regiões : 

(íTrajccto  (diz)  amne  Ibero,  Ilerrjetes,  Bar giisios, item 
Aercnosios,  et  Andosinos,  qui  popidi  ad  Pgrenaeos  iisqiie 
pertinent,  subegity,  aonde  os  povos  nomeados  3ão  acaso 


os  mcMnos  que  Tito  Livio  nomêa  também  (liv.  21.", 
cap.  23.°),  referindo  as  concpiistas  de  Hannibal  além  do 
Ebro : 

nHerr/eles  (diz)  inde,  Bargiisiosqiie,  et  Áiisetanos,  et 
Lacetaniam  subegít. » 

Este  grande  poder  dos  Carthaginezes  nas  Hespanhas 
foi  por  vezes  combatido,  e  ultimamente  extincto  pelos 
Romanos  no  anno  202  antes  da  era  christãa,  em  que  Sci- 
pião  annunciava  ao  Senado  Romano  que  já  não  havia 
hum  só  Carlhaginez  em  toda  a  Hespanha,  como  já  disse- 
mos em  outro  artigo. 

Dos  Lusitanos  em  particular  sabemos  que  com  o  resto 
da  Hespanha  estava  também  a  Lusitânia  debaixo  do  domí- 
nio dos  Carthaginezes  pelos  princípios  da  segunda  guerra 
Púnica,  segundo  colligimos  de  Tito  Livio.  Por  quanto  de- 
pois que  os  Carthaginezes,  vencidos  na  guerra,  cedendo 
ás  circumstancias  do  tempo,  deixarão  aos  Romanos  a 
Sicília,  compostos  os  negócios  de  África,  voltárão-se  para 
Hespanha,  mettendo  nella  hum  exercito  commandado  por 
Amílcar,  appellídado  Rarclia,  com  o  qual  veio  taml)em 
Hasdrubal  seu  genro,  e  sócio  na  auctorídade,  e  seu  filho 
Hanníbal,  que  apenas  andava  então  nos  nove  annos  de 
sua  idade. 

Amílcar  recobrou  á  foi  ca  de  armas  huma  boa  parte  da 
Hes])anha,  que  os  Carthaginezes  havíão  perdido,  e  a  go- 
vernou por  nove  annos,  até  que  fazendo  guerra  aos  Yet- 
tões,  acabou  junto  de  Casti'o  Alio,  pelejando  com  grande 
valor.  Assim  chama  Tilo  Livio,  Hv.  4.°  da  Dec.  3.^  o 
lugar  em  que  foi  morto. 

Por  sua  morte  voltou  Ilariiiibal  para  Africa,  e  Hasdrulial 
succedeo  a  seu  sogro  no  goveino  da  nesi)anha,  aonde  fun- 
dou Carthagena,  conforme  dizem  Polybio,  Mela  e  Estrabão. 

Hasdrubal,  procurando  conciliar  mais  com  a  prudência 
do  que  com  a  forra  os  ânimos  e  amizade  dos  régulos  e 
prínci[)aes  cidadãos,  augmenlou  considei'avelmenle  o  nn- 
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perio  carthaginez,  e  com  tão  admirável  arte  procedeo, 
que  se  fez  temido  dos  Romanos,  de  sorte  que  mandando 
legados  a  Ilasdrubal  íijustárão  com  elle  hum  Tratado,  no 
qual  entre  outras  cousas  se  estipulava  que  os  Cailhagine- 
zes  não  poderião  levar  suas  armas  além  do  Ebro,  mas 
que  pelo  resto  da  Ilespanha  poderião  alargar-se  como 
bem  lhes  parecesse,  abstendo-se  tamsómente  de  incom- 
modar  os  Saguntinos.  (Assim  Pòlybio  e  Tito  Lívio  no 
principio  da  Dec.  3.*) 

Debaixo  do  commando  de  Hasdrubal  sérvio  Hannibal 
por  três  annos,  tendo  sido  chamaáo  deCarthago  por  car- 
tas de  seu  cunhado,  e  tendo  apenas  chegado  aos  annos 
da  puberdade.  Mas  sendo  Hasdrubal  degolado  por  hum 
escravo,  a  cujo  senhor  tinha  tirado  a  vida,  foi  Hannibal 
declarado  commandante  pelo  exercito. 

Hannibal  não  srj  ajuntou  ao  seu  império  aquella  parte 
da  Hespanha  que  fica  mais  próxima  de  Africa,  senão  tam- 
bém a  Lusitânia.  Da  sua  residência  na  Lusitânia  dão  tes- 
temunho, por  huma  parte  a  cidade  que  do  seu  nome  se 
chamou  Porto  de  Hanmhal,  no  promontório  Sacro,  de 
que  falia  Mela,  e  por  outra  parte  aquellas  palavras  do 
mesmo  Hannibal,  referidas  por  Tito  Livio  no  liv.  I." 
da  Dec.  3.^:  aSatis  adhiic  in  vastis  Lusitcmiae,  Celtibe- 
riaegiie  monfibus  pecora  consecfando,  nuUum  cmolumen- 
tiim  tot  lahorum,  pericnlorumqne  vestronim  vidistis-a. 

Começada  já  a  guerra  por  mar  e  terra  entre  Romanos 
e  Carthaginezes,  militavão  os  Lusitanos  nos  exércitos 
desta  segunda  republica,  como  consta  de  Tito  Livio, 
Dec.  3.'\  liv.  l.'*,  nestas  palavras:  (uCreati  Cônsules 
Cn.  Servilius  et  C.  Flaminius.  Ceterum  ne  hiberna  qui- 
dem  Romanis  quieta  erant,  vagantibus  passim  Ntimidis 
equitibus,  et  quae  iis  impeditiora  erant  CeUiberis,  Lusi- 
tanisqiie  i> . 

E  de  Hasdrubal,  irmão  de  Hannibal,  a  quem  este  dei- 
xou em  guarda  da  Hespanha,  diz  Tito  Livio  no  mesmo 
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livro,  que  se  recolhera  á  Lusitânia  e  ás  visinhanças  do 
Oceano  «m  Lnsitaniam  ac  propius  Oceanum  comessibK 

Partindo  depois  Hasdrubal  a  ajiintar-se  a  sen  irmão 
em  Itália,  e  ficando  na  Hespanha  outros  dous  Hasdrubaes 
com  Magon  e  Masanissa  regendo  os  negócios  carthagi- 
nezes,  parece  que  hum  destes,  filho  de  Gisgon,  governa- 
va as  ultimas  regiões  da  Hespanha  sobre  o  Oceano  e  Ca- 
des,  isto  he,  os  Lusitanos  Transtaganos  e  Turdetanos ;  e 
que  Magon  tinha  e  regia  os  outros.  Donde  succedeo  que 
fazendo  o  outro  Hasdrubal  guerra  com  Scipião  junto  da 
cidade  Betula,  e  vindo  ambos  em  seu  auxilio,  postoque 
já  tarde,  se  resolverão  em  commum  conselho  que  Has- 
drubal fosse  com  o  exercito  unir-se  a  Hannibal  em  Itália, 
e  que  a  falta  que  experimentava  de  soldados  se  suprisse 
com  Hespanhoes.  Magon  entregando  a  Hasdrubal  Gisgon 
as  tropas  que  commandava,  pnrtio  para  as  Baleares  com 
grandes  sommas  de  dinheiro  para  trazer  tropas  auxilia- 
res: e  Hasdrubal  Gisgon  recolheo-se  com  seu  exercito  á 
Lusitânia,  a  fim  de  que  os  soldados  passados  ás  ultimas 
regiões  da  Hespanha  não  podessem  desertar  para  o  exei'- 
cito  romano.  Consta  tudo  isto  de  Tito  Livio,  Dec.  3.-', 
liv.  7.°  e  principio  do  8.";  e  sendo  depois  vencidos  os  Gar- 
thaginezes,  e  morto  o  seu  capitão,  se  virão  obrigados  a 
retii'ar-se  ás  ultimas  margens  da  Hespanha  sobre  o  Oceano. 

Do  mesmo  Tito  Livio  coUigimos  que  os  Lusitanos  se- 
guirão a  Hannibal  á  Itaha,  o  que  também  conhrma  Silio 
no  liv.  3.°,  no  catalogo  dos  povos  que  o  Cailhnginez  h'vou 
para  a  guerra  de  Itália: 

« Hos  Viriattis  agity>,  ác.  (8). 

E  no  hv.  r).°  diz  (|ue  Tello,  ])orIa-bandeira,  e  o  nobrt; 
Mamerco  Ibião  mortos  pelos  Lusitanos  na  batalha  junto 
ao  Trasymeno.  As  suas  palavras  são  estas: 

dNec  fatimelior)),  de.  (9). 

(8)  Sil.  Ital,  ih  BcU.  Vnn.,  liv.  3.",  supi-i  pag.  20. 

(9)  Sil.  ItaL,  de  Bell.  Pun.,  liv.  5.",  .supra  na  iiuísma  pagina. 
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E  finalmente  no  liv.  10.",  fallando  da  memorável  bata- 
lha de  Cannas,  diz  que  Cneo  Servilio  íòia  moito  pelo  Vi- 
riato capitão  dos  Lusitanos,  c  que  o  mesmo  Viriato  fôra 
também  logo  morto  pelo  Cônsul  Paulo  Emilio. 

<í  lucttrrebat  in  armar>,  &c.  (10). 

Acabada  a  gueira  Púnica  e  expulsos  os  Carthaginezes 
da  Hespanha  por  P.  Corn.  Scii)ião,  como  as  províncias  não 
estivessem  ainda  (luielas,  os  Romanos  as  fatigarão  com 
guerras  continuas,  ora  vencedores  ora  vencidos  (11). 

(10)  Sil.  Ital,  de  Bell.  Pm.,  liv.  10.°,  supra  pag.  21. 

(11)  Luc.  Flor.,  Historia  Romana,  liv.  2.",  cap.  6.",  durante  a  se- 
gunda guerra  púnica : 

«In  Hispnniam  missi  Cnaeus  et  Publius  Scipiones  poene  totani 
Poenis  eripnerant;  sed  insidiis  Punicae  fraudis  oppressi  rursus 
aniiserunt. . .  Igitur  in  ultionem  patris  acpatrui,  missus  cum  exer- 
citu  Scipio,  cui  tam  grande  de  Africa  nomen  fala  decreverant,  bel- 
latricem  illam,  viris  armisque  nobilem  Hispaniam,  illam  semina- 
rium  hostilis  exercitus,  illam  Hannibalis  eruditricem  (incredibile 
dictu!)  totam  a  Pyrenaeis  montibus  in  Herculis  columnas,  et  ocea- 
num  recuperavit,  néscias  citius,  an  facilius.w 

Justiu.,  liv.  44.",  cap.  4.°: 

«Inde  denique  armenta  Geryonis,  quae  illis  temporibus  solae 
opes  habebantur,  tantae  famae  fuere,  ut  Herculem  ex  Ásia  praedae 
iiiagnitudine  illexerint.» 

E  liv.  44.0,  cap.  0.° : 

«Post  regna  deinde  Hispaniae,  primi  Carthaginienses  imperium 
provinciae  occupavere.  Nam  cum  Gaditani  a  Tyro,  unde  et  Cartha- 
gínicnsibus  origo  est,  sacra  Herculis^  per  quietem  jussi,  in  Hispa- 
niam transtuUssent ,  urbemque  ibi  condidissent,  invidentibus  incre- 
mentis  novae  urbis  finitimis  Hispaniae  populis,  ac  propterea  Gadi- 
tanos  bello  lacessentibus,  anxilium  consanguineis  Carthaginienses 
misere.  Ibi  felici  expeditione  et  Gaditanos  ab  injuria  vindicave- 
i'unt,  et  maiorem  partem  provinciae  império  suo  adjecerunt. 

nPostea  quoque  hortantibus  primae  expeditionis  auspiciis,  Ha- 
milcarem  imperatorem  cum  magna  manu  ad  occupandam  provin- 
ciam  misere:  qui  magnis  rebus  gestis,  dum  fortunam  inconsultius 
scípiitur,  in  insidias  deductus,  occiditur.  In  hujus  locum  gener  ipsius 
Ilasdrubal  mittitur,  qui  et  ipse  a  servo  Hispani  cujusdam,  ulciscente 
domini   iiijustam   necem,  interfectus  est.  Maior  utroque  Annibal 
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CELTAS  MS  HESPAXHAS 

Os  Celtas  são  entre  todos  os  antigos  povos  os  que  mais 
extendidos  achamos  por  qiiasi  Iodas  as  regiões  das  Hes- 
panbas,  desde  tempos,  que  excedem  a  memoria  das  his- 
torias. Faremos  aqui  menção  summaria  dos  testemunhos, 
que  os  antigos  nos  deixarão  a  este  respeito :  começare- 
mos das  regiões  aquilonares  para  as  meridionaes. 

Por  Estrabão  sabemos,  que  os  Celtas  habitavão  cerca 
do  promontório  Nerio  (cabo  de  Finisterrae),  a  que  derão 
nome,  e  nota  o  mesmo  geógrafo,  que  erão  parentes  dos 
Celtas  meridionaes  da  Lusitânia. 

(íExtremi  (diz)  incolunt  Ártahri:,  circa promontorium, 
quod  Neriíim  vocatur,  qiiod  et  occidui,  et  septentrionaUs 
terminus  est  lateris.  Circumhabitant  ipsum  Celtici,  con- 
san guinei  eorum,  qui  ad  Anam  sunt.  Hos  etenim  et  Tur- 
dulos  sociis  ar  mis  exercitum  mm  duxissent,  ibi  post  Le- 
mii  fluminis  transitum,  seditionem  egisse  ferunt,  ineaque 
seditiouc,  jacta  diicis  amissione,  palanteis,  ac  dissipatos 
ibidem  remansisse,  et  ab  iis  fliwium  oblivionis  esse  di- 
ctum.y> 

E  d'aqui  vem,  que  tanto  Pomponio  Mela,  como  Plinio, 
derão  ao  mesmo  promontório  Nerio  o  nome  de  promon- 
tório Céltico,  pelas  gentes  que  o  habitavão. 

O  mesmo  Plinio,  no  liv.  4.°,  cap.  20.°,  depois  de  fazer 
menção  dos  Celtas  Nerios,  nomèa  também  os  Celtas  Pre- 
samarcos,  que  segundo  a  ordem  da  sua  descripção,  erão 
os  que  habitavão  junto  aos  rios  Sars  e  Tandjre  (Sars,  e 
Tamaris  em  Mela)  território  hoje  de  Compostella,  e  ainda 
mais  para  o  norte.  As  suas  palavras  são  estas,  descre- 
vendo os  povos  sujeitos  ao  convento  jurídico  Lucense: 

«Conventus  Lucemis...  Arothebrae :  promontorium 

imperator,  Hamilcaris  fdius  succedit.  Siquidem  idriíisque  res  gestas 
supeí^gressus,  universam  Hispaniam  domuil.» 
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Celliciim,  Amncs  Florins:  Nelo:  Celtici  cognomine  Ne- 
riae. . .  Celtici  cognomine  Presamarci:  Cilcni:j>,  á-c. 

Finalmente  Pomponio  Mela,  já  citado,  no  Uv.  2.°, 
cap.  1.",  coUoca  os  Ollas  por  loila  a  costa  occidcntal  da 
Galliza,  desde  o  Domo  até  o  cabo  de  FiiiisleiTae,  exce- 
ptuando somente  o  tracto  de  terra  que  corre  desde  a  foz 
do  mesmo  rio  até  onde  a  terra  se  recoUie,  fazendo  como 
enseada,  porque  por  alii  diz  que  vivião  os  Grovios: 

(íTotam  (diz,  fallando  daquellâ  região)  Celiici  colwal, 
sed  a  Durio  ad  flexum  Grovii. » 

E  chegando  á  costa  boreal,  diz  também,  que  nella  ha- 
bitão  os  ArtabroSj  gente  Céltica^  e  depois  delles  os  Astu- 
rianos : 

« In  eaprimum  Artabri  sunt,  etiamnum  Celticaegetttis, 
deinde  Asturesy>,  á-c. 

Mais  para  a  parte  oriental,  e  interior  da  Hespanha, 
erão  famosos  os  Celtiberos,  e  a  amplíssima  região,  que 
delles  tomou  o  nome  de  Celt ibéria,  dos  quaes  e  da  qual 
fazem  frequente  memoria  os  antigos  escriptores  gregos  e 
romanos.  Bastará  apontar  para  exemplo  a  Lucano,  de 
Bell.  Pharsal.j,  liv.  4.°,  aonde  diz; 

« profiigique  a  gente  vetusta 

(íGallorum,  Celtae,  miscentes  nomen  Iberis.^^ 

E  Marcial,  liv.  4.°,  epigram.  5o: 

<íNos  Ceitis  genitos,  et  ex  Iberis 
aNostrae  nomina  duriora  terrae 
« Grato  non  pudeat  referve  versu.y» 

Xiphilino,  no  compendio  de  Dion,  ainda  acrescenta, 
que  os  habitantes  das  costas  boreaes  da  Hespanha,  sem 
exceptuar  os  Asturianos  e  Cantabros,  erão  gentes  Cél- 
ticas: 

<iAiigustus  (diz  este  escriptor)  Astures  vicit,  et  Canta- 
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bros,  gentes  Célticas,  opera  Terentii  Varronis,  et  T.  Ca- 
risii. » 

E  Appiano  parece  dar  o  nome  de  Celtiberos  aos  que 
\ivião  nas  mesmas  costas;  pois  referindo  o  recrutamento, 
que  Asdrúbal  fez,  cerca  do  Oceano  Septentrional,  por 
cujas  ribeiras  passou  a  Itália,  em  auxilio  de  seu  'irmão 
Hannibal,  se  explica  nos  seguintes  termos; 

« Porro  Asdrúbal,  Amilcaris  filius,  dum  circa  septen- 
trionalem  Oceanum  novos  delectus  habet,  a  fratre  Han- 
nibale  in  Jtaliam  accersitus,  per  septemtrionalis  littoris 
oram,  ut  Scipionem  lateret,  iter  faciens,  in  Galliam  tra- 
jecit,  cum  magna  Celtiberorum  mercenariorum  manu.» 

Estrabão  também  cbama  Célticos  os  povos  Berões  que 
ficavão  ao  norte  dos  Celtiberos  e  visinhos  dos  Cantabros 
Coniscos.  Assim  no  liv.  3.°: 

aA  Celtiberis,  versus  septentrionem,  sunt  Berones, 
Cantabrorum  Coniscorum  finitimi,  ipsi  quoque  ex  Cél- 
tica transmigratione.x> 

E  finalmente  Festo  Avienó,  tendo  mencionado  a  Tar- 
lesso,  e  as  Columnas  de  Hercules,  e  passando  desta  parte 
da  Hespanha  ás  regiões  septéntrionaes,  diz : 

« Alia  dura  perstrepunt 

« Septentrione,  sed  loca  Celtae  tenent, 

<iiEt  prominentis  hic  jugi  surgit  caputn,  á-c. 

Vindo  ora  ás  regiões  meridionaes  das  Hespanlias,  sa- 
bemos que  na  Betica  existião  Celtas,  parte  entre  o  Ana, 
e  o  Betis,  na  região  chamada  pelos  antigos  Beturia,  e  parte 
além  do  Betis,  no  tracto  de  terra,  ipie  do  próprio  nome 
dos  Celtas  se  chamava  Céltica.  De  huns  e  outros  faz  men- 
ção Plinio,  tendo-os  por  descendentes  dos  Celtas  da  Lu- 
sitânia pela  semelhança  <iue  entre  huns  e  outros  havia, 
tanto  na  religião,  como  no  idioma,  e  nomes  das  cidades: 

a  Célticos  (diz  o  escriptor  fatiando  dos  Bélicos)  a  Cei- 
tis ex  Lusitânia  advenisse  manifestum  est,  Sacris,  lifi- 
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giia,  oppidorum  vocahulis,  quac  cognominibus  in  Betica 
dislingauntur.y>  (Liv.  .'}.",  cap.  1.'^) 

Por  onde  se  vê  também  (|ue  a  Lusitânia  se  reputava 
entre  os  antigos  o  primeiro  e  principal  assento  dos  povos 
Celtas,  pois  (jue  da  Lusitânia  os  suiipõcm  derramados 
paia  oulras  regiões  da  llespanha,  como  aípii  indica  Plí- 
nio, a  respeito  dos  Beticos,  e  acima  vimos  em  Eslrabão 
a  respeito  dos  (deltas  da  Gailiza. 

Com  eííeilo  o  mesmo  Estrabão,  lallando  da  grande 
região  da  Lusitânia,  que  se  compreliendia  entre  o  rio  Te- 
jo e  o  Ana,  diz  expressamente  que  a  maior  parte  delia  era 
lial)itada  de  Celtas,  e  de  alguns  Lusitanos,  transferidos 
recentemente  da  margem  boreal  do  Tejo  pelos  Roma- 
nos : 

«Qnam  (diz  no  liv.  3."^)  maiore  ew  parte  Celtae  ínco- 
lunt,  cl  Lusilavi,  a  Romairis,  c  regione  trans  Tagum 
sita,  60  tra?islati»;  dando-nos  assim  a  entender  que  o 
território,  a  que  hoje  damos  o  nome  de  Além-Tejo,  e 
ainda  fora  delle,  alguma  parte  da  actual  Estremadura 
Uespanhola,  era  [)ropria  e  peculiarmente  povoada  de  Cel- 
tas, sendo  acaso  diílerentes  tribus  célticas,  ou  misturadas 
de  Celtas,  alguns  povos,  que  com  outros  nomes  achá- 
mos habitando  aquella  extensa  região. 

EPlinio,  liv.  3.°,  cap.2T.": 

«  Ab  Ana  vero,  quo  Lusitaniam  a  Betica  discrevimus . . . 
Gentes,  Celfici,  Tnrduli,  et  circa  Tagum  Vettones. » 

Muito  antes  destes  escriptores  tinha  Heródoto  coUocado 
os  Celtas  fora  das  columnas  de  Hercules,  e  visinhos  dos 
Cynesios  (ou  (^ynetas,  que  crão  povos  da  Lusitânia,  e 
ficavão  no  cabo  hoje  chamado  de  Santa  Maria  no  Algarve) 
aos  quacs  denomina  últimos  de  todos  os  povos  da  Europa 
sobre  o  oceano.  As  suas  palavras  são  estas  no  liv.  2.°, 
cap.  33.": 

nCeltae  sunt  extra  cippos  Herciilis,  Cgnesiis  finitimi, 
omnium  in  Europa  ad  Occanum  liabitantimn  ultimi.y) 

i      ' 
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Enoliv.  4.%  cap.  49.°: 

« Qiii  (Celtae)  omniiim  in  Europa  acl  solis  occasum  cx- 
tremi  simt  post  Cf/netas.^) 

De  outro  escriptor  também  antigo,  Ephoro,  refere  Es- 
trabão  que  ampliava  muito  mais  a  extensão  dos  povos 
Celtas,  attrii)uindo-lhes  huma  grande  parte  das  povoações 
da  Hespanha,  até  Cadiz,  e  notando  que  esta  gente  era  mui 
affeiçoada  aos  Gregos: 

(íEphorus  (diz  Estrabão,  liv.  4.°)  Celticam  ingenti  facit 
magnitudine,  quod  ii  pleraqm  Hispaniac  num  dictae 
loca,  nsque  aã  Gades,  tenuerint;  aitque,  Graecorum 
studiosam  (çpt)i/).-/ivaç)  esse  gentem.» 

He  pois  indubitável,  que  os  Celtas,  desde  os  tempos 
mais  antigos,^não  só  habitarão  a  Hespanha,  mas  até  por 
ella  se  alargarão  mais  que  outros  alguns  povos.  E  não 
parece  menos  certo  que  a  parte  da  Lusitânia,  compre- 
hendida  entre  o  Tejo  e  o  Ana  foi  o  seu  primitivo  e  prin- 
cipal assento,  e  que  d'aqui  se  espalharão  para  as  regiões 
meridionaes  e  septentrionaes,  segundo  os  testemunhos 
que  temos  allegado.  Aos  quaes  podemos  ainda  acrescen- 
tar o  de  Estrabão,  que  em  termos  mui  expressos  asse- 
gura, que  os  povos  Gallegos,  Asturianos  e  Cantabros  até 
os  Vascões  e  Pyrenes,  seguiâo  em  tudo  o  mesmo  modo  de 
\ida,  que  os  Lusitanos. 

O  tempo  em  que  estes  povos  entrarão  na  Hespanha, 
e  a  origem  donde  procederão,  são  cousas  inteiramente 
ignoradas,  e  até  de  difficil,  ou  antes  impossível  indaga- 
ção por  nos  faltarem  a  este  respeito  os  testemunhos  da 
antiguidade,  sem  os  quaes  se  não  pôde  dar  passo  algum 
seguro  em  taes  assumptos. 

Muitos  escriptores  lêem  sido  do  i)areccr,  que  os  Celtas 
das  Hespanhas  erão  oriundos  da  Gallia,  applicando  a 
todos  ellcs  a  frase  já  acima  citada  de  Lucano: 

« profugique  a  gente  veíustd 

<íGallorum  Cellae,  miscentes  nomen  Iheris.D 
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Mas  aindaque  esta  opinião  tenha  sido  recebida  por 
muitos  escriptores  antigos  e  modernos,  sem  grande  exa- 
me, como  muitas  vezes  acontece,  outros  porém  a  re- 
jeitão  não  sem  attendiveis  fundamentos,  e  pretendem 
mostrar  que  os  mais  antigos  historiadores  e  geógrafos 
fallárão  de  Celtas  na  Lusitânia  e  em  outros  lugares  das 
Hespauhas  muito  antes  da  época  ou  épocas  em  que  come- 
çámos a  achar  Celtas  na  Galha,  e  até  não  duvidão  ter 
como  provável,  que  os  primeiros  Celtas  da  Gallia  meri- 
dional sahírão  da  Hespanha  para  aquellas  regiões  que 
mais  próximas  lhe  ficavão. 

Com  effeito  Heródoto,  como  já  acima  dissemos,  falia 
dos  Celtas  meridionaes  da  Lusitânia  em  hum  tempo, 
em  que  nem  elle  nem  outro  algum  escriptor  conhe- 
cia Celtas  na  Gallia.  Nem  se  pôde  entender,  como  já 
então  tivessem  as  suppostas  colónias  da  Gallia  podido 
penetrar  até  ás  margens  occidentaes  e  meridionaes  da 
Lusitânia. 

Além  disso  sabemos  pelos  antigos  historiadores  que 
entre  as  nações  estrangeiras  que  invadirão  e  por  algum 
tempo  occupárão  as  regiões  aquilonares  da  Hespanha 
forão  os  Ligures,  povos  de  origem  incerta,  mas  que  Por- 
cio  Catão,  Cayo  Sempronio,  e  outros  escriptores  roma- 
nos suppõem  oriundos  dos  Gregos. 

Desta  invasão,  que  obrigou  os  Hespanhoes  a  retirar-se 
para  a  Sicília,  faz  menção  Diniz  de  Halicarnasso  (Ántiq. 
Rom.,  liv.  1.°)  fpiando  falia  da  chegada  dosSiculos  áquella 
ilha: 

<íSicani  (diz)  tiinc  eam  tenebant,  rjenus  Hispanicum, 
quod  fugatum  a  Lignribus  paulo  ante,  ibi  habitare  coe- 
perant,  Sicauiainque  suo  nomine  vocaverant,  quaeprius 
Trinaeria  dicebatur,  a  forma  triangula.» 

E  Silio  Ital.  (De  Bell.  Pun.,  hV.  14.°,  v.  34.''),  afíir- 
mando  o  mesmo,  acrescenta  que  estes  povos  Hespanhoes 
que  cultivarão  os  campos  Siculos  erão  povos  dos  Py- 
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reneos,  os  quaes  se  dizião  Sicauos  de  hum  rio  da  sua 

terra : 

« Vomere  ver  ter  unt  primo  nova  rura  Sicani: 
(íPyrene  misit  populos,  qui  nomen  ah  amne 
a  Ascitum  pátrio  terrae  imposuere  vacanti.y» 

E  finalmente  Sérvio  sobre  Virgilio  menciona  o  parecer 
de  alguns  que  dizião  que  os  Sicanos  erão  Hespanhoes,  e 
sechamavão  Sicanos  do  rio  Sicoris,  que  depois  se  fez 
ííunoso  pelas  guerras  de  Cezar.  Assim  sobre  o  8.°  da 
Eneida: 

«Sica7ii  secimdum  nonmillos  popiili  sunt  Hispaniae,  a 
fluvio  Sicori  dicti.y» 

Por  onde  não  parecerá  inverosímil  a  conjectura  que 
fazemos  de  que  assim  como  nesta  occasião  alguns  dos 
Hesi)anhoes  expulsos  dos  Pyreneos  se  estabelecerão  na 
Sicília,  assim  alguns  outros  faiúão  assento  na  ilha  de  Cór- 
sega, aonde  Séneca  reconhecia  ainda  em  seu  tempo  ves- 
tígios dos  usos,  e  linguagem  dos  Cantabros.  (De  con- 
solat.  ad  Helv.,  cap.  8.°) 

«  Transieriint  deinde  Ligures  in  eam  (Corsicam) :  trans- 
ierimt  et  Hispânia  qiiod  ex  similiíudine  ritus  apparet; 
eadem  enim  tegumenta  capitum,  idemqtte  genus  calcea- 
menti,  quod  Cantabris  est,  et  verba  quaedam;  nam  totus 
sermo,  conversatione  Graccorum,  Ligurumque,  a  pátrio 
descivit.» 

Lumclavio  nas  suas  nolas  ao  mesmo  Dion.  julgou,  não 
sem  fundamento  plausível,  que  este  antigo  historiador 
chamou  Céltica  (ou  como  elle  corrige,  Celtiberia)  a  toda 
a  ])arte  da  ílespanha  (|ue  coníinava  com  a  Aquitania,  nas 
palavras  do  sou  liv.  '^\).\  em  (|U(í  diz: 

(ílisdem  feredicbus  P.  Crassus  Marci  filias  tolam  pro- 
pe  Aqmtaniam  snbcgit,  qnae  pars  et  ipsa  Galliae  est, 
Celticac  fines  alliiigens,  atque  praeler  ipsos  Pijrenaeos 
ad  Oceanum  pertinens.i> 
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Dostos  Ligiires  nos  refeií;  a  antiguidade,  (jue  forão 
expulsos  da  Hespanlia  pelos  Celtas,  depois  de  fiequen- 
tes  combates  com  que  estes  os  latigárão,  e  obrigarão  a 
retirar-se.  Este  ao  menos  parece  ser  o  sentido  de  Festo 
Avieno,  quando  na  descripção  da  costa  septentrional  da 
Hespanha  tendo  íallado  das  illias  Ocstrymnides  (as  mes- 
mas que  Mela  chama  CassiteridesJ  (12),  menciona  a  vinda 
dos  Ligures,  o  seu  estabelecimento  no  Pyrineo  e  re- 
giões próximas,  e  a  sua  expulsão.  Assim  diz: 

« Si  quis  dehinc 

«Ab  insulis  Oestrymnicis  lembum  audeat 
«Urgere  in  undas,  axe,  qua  Lycaonis 
«Rigescit  aethra,  cespitem  Ligunim  suhit 
«.Cassiim  incolanim,  nanique  Celtarum  manu 
(íCrebrisque  diulum  praeliis  vacuata  sunt^ 
« Liguresqiie  pulsi 

Por  onde  se  vê  que  os  antiquíssimos  escriptores  que 
Festo  cita  no  principio  da  sua  descripção  tinhão  por  certo 
que  os  Ligures,  e  depois  delles  os  Celtas  que  os  expulsa- 
rão, vindos  sem  duvida  da  Céltica  Lusitanica,  flzerão  as- 
sento nas  ribeiras  aquilonares  da  Hespanha,  o  que  se 
conforma  com  o  que  nos  diz  Estrabão  do  parentesco  que 
havia  entre  estes  Celtas,  e  os  da  Lusitânia,  e  com  as  ana- 
logias de  costumes  que  este  geógrafo  achou  entre  huns  e 
outros. 


(12)  In  Celticis  aliquot  sunt,  qnas  quia  plumbo  ahundant,  uno 
omnes  nomine  Cassilerides  appelhtnt  (diz  lallando  das  illias  do  Ocea- 
no septentrional). 


COLLECCiO  DE  TESTEAITXHOS 

O 

QUE  PROTÃO  A  \UJ)1  DOS  AXTIGOS  GREGOS 

ÁS  REGIÕES  OCCIDEXTAES 

DA  HESPAXM 


Me  vero,  procul  ah  itrbibus,  foro,  lilibus, 
turbis  remolum,  sir  qmque  tatentem  invenit 
invidia. 

S.  HiERON.  Qiiaesl.  Hehr.  Prooem. 


Crcdendumque  doctisí^imis  hmninibus,  qui 
unkum  adversorum:<olatimii  littenupuluve- 
runt. 

(JniNTiL.,  Lislit.  Oral.,  liv.  G.",  Piapf. 


Serra  de  Ossa,  13  de  Setembro  de  1828. 


COLLECÇÃO  DE  TESTEMUNHOS 

QUE  PROTÃO   A   VINDA   DOS   ANTIGOS  CrKEGOS 

ÁS  REGIÕES  OCCIDENTAES 

DA  IIESPANHA 


Algans  doutos  Portuguezes  parece  duvidarem  da  vinda 
dos  antigos  Gregos  ás  regiões  occidentaes  da  ílespanha, 
e  de  que  ahi  estabelecessem  povoações  ou  colónias;  e 
fundão  a  sua  duvida  na  falta  total,  que  experimentamos, 
de  inscripções,  medalhas  ou  outros  semelhantes  monu- 
mentos, que  nos  attestem  aquelle  facto. 

Nós  temos  por  excessivo,  e  ainda  em  parte  mal  funda- 
do, o  escrúpulo  destes  eruditos;  nem  julgamos  a  sua  ra- 
zão assas  forte  para  contrastar  os  multiplicados  testemu- 
nhos da  antiguidade  a  tal  respeito. 

A  collecção  destes  testemunhos  he  o  objecto  da  pre- 
sente Memoria. 

Primeiramente:  he  indubitável  que  alguns  séculos  an- 
tes da  era  christãa,  tinhão  os  Gregos  fundado  numerosas 
colónias  na  Itaha  e  na  Sicilia  e  até  cm  Africa  (1).  Plinio 

(1)  Na  Itália  Tarento,  Metaponto,  Crotona,  Jjocros,  Rhegium,  &c.; 

na  Sicilia  Syracusa,  Agriíjento,  Selinunte,  &c. 

Tarento,  colónia  de  Esparta ;  Syraciisa,  de  Corintho, 

Os  Gregos  estabelecerão  colónias  entre  a  Lybia  o  o  Egyplo,  e 

apossarão-se  de  huma  parte  da  Lybia. 
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nos  mostra  as  duas  primeiras  regiões  cobertas  de  coló- 
nias gregas,  que  em  differentes  tempos  ali  se  estabelece- 
rão (2). 

O  nome  de  grande  Grécia  dado  aos  paizes  meridio- 
naes  da  Itália  (Séneca,  De  consolatione  ad  Helv.,  cap.  6.°, 
totum  Italiae  latus,  qiiod  infero  mari  alluitur,  maior 
Graecia  fuit),  e  ampliado  depois  a  toda  esta  parte  da 
Europa,  segundo  a  frase  de  Ovidio : 

(íltala  nam  tellus  Graecia  maior  erat  (3); 

bem  como  o  estabelecimento  de  algumas  das  primeiras 
escolas  da  filosofia  grega  (4),  bastão  para  mostrar  a  ver- 
dade, que  aqui  damos  por  averiguada,  e  que  he  geral- 
mente reconhecida  pelos  escriptores  antigos  e  modernos. 

Não  he  menos  certo  haverem  os  Gregos  Phocenses 
aportado  ás  costas  meridionaes  das  Gallias,  e  fundado  fa- 
mosas colónias  cerca  do  Rhodano,  e  por  toda  a  costa  ma- 
rítima do  Languedoc  e  da  Provença.  Agatha  (Agde),  Ti- 
lo-Martiiis  (Toulon),  Ántipolis  (Antibes),  Nicaea  (Nice), 
d-c,  forão  colónias  gregas  ou  graeco-marselhezas. 

Dos  Marselhezes,  em  especial  assim  o  attesta  o  doutís- 
simo Padre  S.  Jeronymo,  o  qual,  depois  de  assentar  co- 
mo cousa  constante  que  enxames  de  Orientaes  e  Gregos 
vierão  até  ás  ultimas  raias  do  occidente,  aciim  coristet 
(diz)  orientis  et  graeciae  examina  ad  occidentis  ultima 
pervenisse)^,  continua  asseverando  com  a  auctoriílade  de 
Yarrão,  que  os  Phocenses  fundarão  Marselha,  c  que  ahi 
se  fallavão  ao  mesmo  tempo  três  linguas,  a  saber,  a  gre- 
ga, a  latina  e  a  gauleza: 

(2)  Liv.  3.",  cap.  S."  e  seguintes,  aonde  mostra  que  os  Gregos 
occupiirão,  povoarão  e  denominarão  muitas  regiões  da  Itália  e  Sicilia. 

(3)  Fastor.  4."  O  mesmo  Plinio,  loc.  cit. :  «Quotam  j^arlem  ex 
ea  (Itália)  appellando  Graeciam  maípiam». 

(4)  Pilliagoras  cstalieleceo  a  seita  ilalica  nas  visinlianças  do  Ná- 
poles, e  ensinou  em  Crotona,  Metaponto,  Ileraclea  o  Tarento, 
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aMassiliam  (diz)  Phocaei  condideruntj  qiios  ait  Varro 
trilingues  esse,  qiiod  et  graece  loquantur,  et  latine,  et 
gallice.y)  (5) 

Note-se  que  Justino,  Hist.  Philipp.,  liv.  43.°,  cap.  3.°, 
diz:  « 

aNamque  Phocenses,  exiguitate,  et  macie  terrae  coa- 
cti,  studiosius  maré,  quam  terras  exercuere,  piscando, 
mercando,  pleriimqiie  etiam  latrocinio  maris  vitam  tole- 
rabant.  Itaque  in  ultimam  Oceani  oram  procedere  ausi, 
in  s/num  galliciim,  ostio  Rhodani  amnis  devenere. » 

Séneca,  De  consolat.  ad  Helv.,  cap.  8.°,  diz,  fallando  da 
Córsega:  «f/í  antiquiora,  qiiae  vetustas  ohduxit,  tran- 
seam,  Phocide  relida,  Graii,  qui  nunc  Massiliamcolimt, 
prius  in  hac  insula  consederunt». 

E  muito  antes  de  S.  Jeronymo  já  Estrabao,  Justi- 
no, Tácito  e  Pomponio  Mela,  e  outros  historiadores  e  geó- 
grafos tinhão  fallado  daquelles  estabelecimentos  gregos, 
e  elogiado  a  civilidade,  policia  e  litteratura,  que  com  elles 
ali  se  introduzio,  e  por  alguns  séculos  se  conservou  (G). 

Dos  Gregos  de  Marselha  sabemos,  que,  tendo  crescido 
em  poder,  se  forão  alargando  pela  costa  visinha,  e  vierão 
a  fundar,  entre  outras  colónias,  a  Ampurias,  ás  fraldas  dos 
Pyreneos,  no  território  hespanhol,  aonde  formarão  huma 
segunda  povoação  contigua,  mas  distincta  da  que  habita- 
vão  os  indígenas,  o  que  deo  motivo  a  se  chamar  cidade 

(5)  Liv.  2.",  Comment.  ad  Galat.  ad  Paulam  et  Eiistochiiim, 
Prooem. 

(G)  Estrabao,  liv.  4."— Justino,  Hist.  Philipp.,  liv.  43.°,  cap.  4.": 
«Adcoque  magnus  et  hominihiis  et  rebus  impositus  est  nitor,  iit  von 
Graecia  in  GaUiani  emigrasse,  seã  Gallia  in  Graeciam  trnnslata  vi- 
ãeretur»,  &c.,  &c.  Na  igreja  de  Ai']es,  ainda  no  tempo  do  Bispo 
S.  Cesário,  pelos  annos  506  da  era  vulgar,  se  cantavão  os  psalmos 
e  hymnos  ecclesiasticos  em  grego  e  em  latira.  «  Sive  peregrinorum 
gratia  (diz  Fleuri),  sive  lingiia  graeca  necditm  exoleverat„  in  régio- 
ne,  i(bi  olim  graeci  Massiliam,  et  tot  alias  colónias  fimdaverant». 
(Hist.  Eccl.  ad  an.  506.) 
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duplicada,  doble,  isto  é,  meia  grega  e  meia  ibera,  se- 
gundo a  frase  de  Plinio,  iiv.  3.",  cap.  3.°: 

uEinporiae,  geminum  hnc  (oppiílnm)  vclenim  incola- 
rum,  et  graecornm,  qui  Phocensium  fiiere  soboles.y> 

Os  mesmos  ou  outros  aventureiros  gregos  se  extendè- 
rão  por  toda  a  costa  oriental  e  mejúdional  da  Hespaniia, 
e  fundarão  cidades  e  povoações,  de  que  os  antigos  nos 
deixarão  frequente  memoria. 

A  famosa  cidade  de  Saguntho  (tioje  Murviedro),  fide, 
et  aerumnis  inclgta,  como  diz  Pomponio  Mela  (7),  foi 
pelos  antigos  reputada  como  fundação  dos  Gregos  da 
ilha  de  Zacyntho,  que  hoje  dizemos  Zante.  Assim  o  at- 
testa  Tito  Livio,  na  Dec.  3/,  Iiv.  21.",  cap.  14.°,  aonde 
diz: 

^(Civitas  ea  longe  opulentissima  ultra  Ibermn  fuit  sita 
passas  mille  ferme  a  mari:  oriíindi  a  Zacijntho  insula 
dicuntur,  mistique  etiam  ab  Ardea  Rutulorum  qiiidam 
generis.i) 

A  mesma  origem  derã(j  a  Saguntho  Estrabão  (8),  Silio 
Itálico  (9),  e  Plinio,  que  lhe  altribue  huma  grande  anti- 
guidade (10);  e  depois  delles  o  já  citado  Padre  S.  Jero- 
nymo,  no  mesmo  lugar,  aonde  tendo  fallado  da  fundação 
de  Marselha  pelos  Phocenses,  acrescenta:  «id  Hispa- 
nias  transgredior :  nonne  Sagunthinu  graeci,  ex  insula 
Zacyntho profecti,  condiderunt?T>  opinião,  que  dos  anti- 
gos se  continuou  até  Santo  Isidoro,  e  que  este  santo  e  il- 

(7)  Plinio,  Iiv.  3.°,  cap.  3.",  lhe  chama  «oppidum  fide  nobile»,  e 
Luc.  Flor.,  Iiv.  2.»,  cap.  6."  ((Civitas  opulenta,  fideiqne  cnjci  Ro- 
manos magnum  qnidem,  sed  triste  monumentum». 

(8)  Estrabão,  Iiv.  3.":  «Saguntus  occurrit,  a  Zacynthiis  condita, 
qiiam  Annibul  contra  Popidi  Romani  foedera  diriwns,  bclli  Punici 
secundi  siiscitavit  incendium». 

(9)  Liv.  1.",  vers.  274." 

(lO)Liv.  !().",  cap.  40.":  «In  Hispanis  Sagiinthi  aiiint  templum 
Dianac  a  Zaci/nllio  adcevíar  rum  cnnditni-dnts,  nnno  dnrcntcslvio 
ante  excidium  Trojiae»,  cVc. 


lustre  Htíspaiihol  ;i(lo[»l()ii  no  seu  livro  cl;is  Eujmolo(jias, 
XV,  cap.  1." 

A  antiga  Rhodope,  hoje  Rozas,  na  Cataluna,  eia  tida 
por  fundação  dosRhodios,  segundo  o  testemunlio  deEs- 
trabão  nos  liv.  3.''  c  14." 

Da  cidade  de  Castulo,  hoje  Cazlona,  se  diz  também  ter 
sido  fundada  pelos  Gregos  Phocenses,  e  a  esta  origem 
grega  allude  Silio  no  hv.  3.°,  appeUidando-a  Parnasia: 

« Fidgent  praecipuis  Parnasia  Castulo  signis, 

((Et  celebre  oceano^  atqne  alternis  aestihus,  Hispahj 

e  ainda  mais  expressamente,  quando  diz,  que  o  seu  fun- 
dador fora  da  cidade  de  Cirrha;  pois,  faltando  de  Himil- 
ce,  mulher  de  Annibal,  e  natural  desta  cidade,  refere  que 
descendia  de  sangue  Cirrheo : 

« . . . .  at  contra  Cirrhei  sanguis  Himilce 
« Castalií,  cai  materno  do  nomine  dieta 
((Castulo,  Phacbei  servat  cognomina  vatis.» 

De  Dianium  (hoje  Denia),  que  entre  os  antigos  se  cha- 
mou também  Arthemisium,  do  nome  de  Diana,  e  Heme- 
roscopium,  da  atalaia  que  existia  no  alto  do  promontório 
para  vigia  do  mar;  desta  cidade,  digo,  faz  menção  Este- 
fano,  citando  Artemidoro,  no  liv.  2.°  da  Geografia,  nos 
seguintes  termos:  «Hemeroscopium,  Celtiberorumurbs^ 
P/iocensium  coloniay>;  e  o  mesmo  segue  Estrajjão  no  liv. 
3.*^,  dizendo  que  das  três  cidades  ou  povoações,  que  os 
Marselhezes  tinhão  entre  Carlhagena  e  o  rio  Jucar,  a  mais 
famosa  era  Hemeroscopium,  que  tamljem  se  denominava 
Dianium,  e  Arthemisium ,  As  suas  palavras  são  estas: 

((Inter  Sucronem  et  Carthaginem  tria  sunt  Massilien- 
sium  oppida,  non  procul  a  fhivio,  quorum  notissimum 
est  Hemeroscopium,  habens  in  promontório  fanum  Dia- 
naeEpliesiae,  magna  veneratione  cullum,  quo  ad  res  ma- 
rítimas receptáculo  usus  est  Sertorius;  munitum  enini 
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est^  et  latrociniis  aptum,  longeqiie  adnavígantibus  cerni 
potest.  Vocatur  autem  Dianimn,  quasi  Arthemisíum.y> 

De  Alona  (hoje  Alicante),  situada  na  mesma  costa,  e 
commemorada  por  Ptolomeu,  xMela,  e  outros  antigos  geó- 
grafos, se  crê  igualmente  ter  sido  fundação  de  Gregos,  e 
assim  parece  indical-o  o  seu  nome  (TTSípá  to3v  álm)  allu- 
sivo  á  grande  abundância  de  sal,  que  ali  se  fabricava,  e 
que  ainda  hoje  se  fabrica  desde  Alicante  até  Guarda- 
mar. 

Menaca,  povoação  antiga,  não  longe  de  Málaga,  para  o 
oriente,  e  por  alguns  confundida  com  a  mesma  Málaga  (11), 
vem  commemorada  em  Estrabão,  como  cidade  que 
naquelle  tempo  se  achava  destruída,  mas  que  em  suas 
mesmas  ruínas  mostrava  ainda  vestígios  de  fundação 
grega.  Daremos  as  suas  palavras,  que  merecem  reflexão: 

« In  hac  ora  prima  urhs  est  Malaca,  tanto  a  Calpe, 
quantum  ah  hac  Gades,  intervallo.  Ea  habet  emporium, 
quo  utimtiir,  qiii  in  opposito  littore  vivimt;  miiltumqtie 
ibi  conpcitur  salsamcnti.  Sunt  qni  hanc  eandem  putent 
ciim  Maenaca,  qiiam  nllimam  Phocaeorum  versus  occa- 
sum  civitatem  accepimus;  sed  errant:  nam  Maenacaei 
longius  a  Calpe  dissitae,  atque  eversae,  riidera  graeca^ 
nicae  iirbis  vcstigia  relinent;  Malaca  magis  ad  Punicae 
formam  acceditr>  (12). 

Não  hiremos  fora  do  nosso  propósito,  nem  nos  desvia* 
remos  muito  do  caminho,  que  levamos  pela  costa  orien* 
tal  e  meridional  da  Hcspanha,  fazendo  aqui  menção  de 
três  inscripções  gregas,  de  que  nos  dá  noticias  o  cl.  Flo- 
rez,  e  que  pelo  metios  indicão,  que  os  portos  das  Ilcspa- 
nhas  erão,  nos  antigos  tempos,  fi-equentados  de  Gregos. 

(11)  Coiiíimdc-a  Fcslo  Avieno,  quando  diz  no  vers.  426: 

(^MaJacliaeqne  flumcn,  urbe  anu  munomine, 
nMoenmice  piore,  quac  vocala  est  saeculo.» 

(12)  Estrabão,  liv.  3.» 
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Achou-se  a  primeira  em  Carthagcna,  em  hiima  das  via- 
gens, ([lie  ali  ícz  aquellc  doutissinio  llespanhol,  e  diz  as- 
sim (13): 

x.tTÓupa; 

que  se  interpreta :  «Pro  requie  et  saliite  beatae  dominae 
Citurae))  (14). 

A  segunda  he  sepulcral;  foi  achada  na  cidade  Carmo, 
hoje  Cnimona,  na  antiga  Betica,  seis  léguas  ao  nordeste 
de  Sevilha,  e  d'ahi  levada  para  Córdova.  Diz  assim  (15): 

0EOI2  AALM02IN  MAPKION  EAAIIN 
ETQN.  N 

E2TÍ2  201  TH  2AA$PA. 

Quer  dizer:  (nAos  Deoses  Génios.  Marcion  grego,  de 
idade  de  cincoenta  annos.  Seja-lhe  a  terra  levedo. 

A  terceira  finalmente  foi  descoberta  em  hum  troço  de 
columna,  em  Merida,  cidade  que  no  tempo  dos  Romanos 
foi  assento  de  hum  dos  conventos  jurídicos  da  Lusitânia; 
e  parece  ser  dedicação  votiva  pela  saúde  e  felicidade  dos 
magistrados  e  cidadãos,  denotando,  como  bem  adverte  o 
cl.  Florez  (16),  ter  sido  posta  por  algum  corpo  de  Gregos 
ali  residentes,  que  até  usavão  de  seu  próprio  idioma  em 
monumentos  públicos.  As  palavras  da  inscripção  são  es- 
tas: 

ÚTOp  évyjiç  xat  aMcrtaTOç  /cuvxuêspvvi- 

(13)  Vida  e  escriptos  de  Florez,  Madrid,  1780,  4.°,  pag.  242. 

(14)  Em  Aldrete,  Origen  de  la  lengiia  ca&teUana,  liv.  3.",  cap.  3," 
vem  fragmentos  de  outra  inscripção  grega  de  Málaga. 

(lo)  Espana  Sagrada,  tom.  9."  da  2.»  ediç.,  pag.  125. 
(16)  Espana  Sagrada^  tom.  13."  da  2.»  ediç.,  pag.  227. 
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islo  hc:  Pela  saúde  e  felicidade  dos  magistrados,  e  de 
todos  os  cidadãos,  como  acima  indicámos. 

Coiiliniiaiido  ora  a  mencionar  as  memorias,  qne  exis- 
tem, de  fundações  gregas  na  costa  meridional  da  Ilespa- 
nlia,  occorre-nos  a  cidade  de  Tartesso,  de  que  S.  Jcro- 
nymo  diz  que  se  julgava  ser  fundada  pelos  Gregos  Jonios 
('17):  aOppidam  Tarlesson,  qiiodniim  vocatiir  Carteia, 
.lonnes,  graeci  homines  locasse  refcrtintur''^,  opinião  que 
já  tinha  sido  de  Plinio,  o  qual  trazendo  a  descripção  da 
costa  marítima  do  occidente  para  o  oriente,  segue  esta 
ordem  (18): 

aPromontorium  Junoms:  portas  Besippo:  oppida  Bel- 
lon,  Mellaria:  fretam  ex  atlântico  mari:  Carteia,  Tar- 
tessos  a  graecis  dieta:  mons  Calpcy>  (19). 

E  pelo  liv.  1."  da  Historia  de  Heródoto  sabemos,  que 
os  mesmos  Jonios,  perseguidos  na  Ásia  menor  pelo  exer- 
cito dos  Persas,  se  emliarcáião  em  busca  de  novos  cli- 
mas, aonde  assentassem  habitação;  e  que,  costeando  o 
Mediterrâneo,  aportarão  a  Tartesso,  aonde  Ai"ganthonio 

(17)  Xo  liiLçar  acima  cilado. 

(19)  l.iv.  3.«,  cap.  1.» 

(19)  Calpe,  aonde  liojc  eslá  Gibraltar,  Iic  nome  greíro,  com  o  qual 
se  denominava  o  monto  quo  da  parte  do  norte  forma  o  estreito;  o 
outro  opposto  se  cliamava  Ahihi.  lístraltão  falia  de  huma  cidade  com 
o  nome  de  Calpr,  (pie  lambem  se  tinha  chamado  Heraclea,  novo 
vestígio  da  lingna  grega.  «Ihi  erno  (diz  no  liv.  3.")  mons  est  eorum 
Hispanonim,  qni  Buslilani,  cl  Uastnli  vocantiir,  nomine  CaJpe,  am- 
hitu  nnn  vinipins,  cctcrnm  iv  iiltituidnom  mncjumu  erortus,  tit  eiiii- 
1IUS  viílontiliita  colinniuie  spcririii  ohjicidi:  is  aã  dextram  est  e  nos- 
Iro  ninri  f<))-as  narigantihvs.  At  (piadrarjinta  inãc  sUidia  urbs  Cal- 
pe, tetvsta  et  meinorahilis,  oliiti  stntio  navibus  Hispanorum.  Ilanc 
ah  Hercide  qnidam  condilaiii  iiiinil,  inter  quos  Tliimosthenes,  qui 
emn  aniiqiiilm  íleraeleam  fuisíie  (ippeUalnm  refert,  ostenditqiie  ad- 
hvc  inaiinuni  niuroram  circuitum,  et  nunitia.  Sequitnr  Mellaria»,  cVc. 
O  douto  Florez,  Espana  Sar/rada,  tom.  9.",  conjectura  (jue  esta  ci- 
dad(!  !ie  a  mesma  (pie  Carteia,  e  (pie  assim  se  deve  entender  ou 
corritçir  o  lugar  de  Estrabão. 


os  recebeo  com  humanidade,  o  lhes  oíTereceo  terras  que 
povoassem. 

Dos  Ossigilanos  da  Betica  diz  Pliiiio,  que  se  appeliida- 
vão  Lacónicos  (20);  e  se  reflectirmos  com  o  cl.  Florez, 
que  Estrabão  também  reconhecia  Laconios  na  Hespanha, 
e  que  os  Ossigitanos  veneravão  a  PoUtix,  divindade  mui 
própria  da  Grécia,  facibnente  concluiremos,  com  o  mes- 
mo escriptor,  que  aquelles  povos  tiravão  a  sua  origem 
dos  Laconios  do  Peloponeso  (21). 

Da  antiga  MijrlUes  (hoje  Mertola),  na  província  do 
Alemtejo,  em  Portugal,  conjecturão  alguns  ser  fundação 
de  Gregos,  apoiando-se  na  singularidade  e  analogia  do 
nome  (22). 

Estrabão,  no  lugar  tantas  vezes  citado,  falia  de  huma 
antiga  cidade,  por  nome  Uhjssca,  aonde  se  via  hum  tem- 
plo de  Minerva,  e  muitos  vestígios  das  viagens  marítimas 
do  celebre  capitão  grego,  e  dos  outros  que  escaparão  da 
destruição  de  Tróia. 

Eis-aqui  as  suas  palavras:  a  In  Hispânia  queque  iirbs 
Vlyssea  ostenditur^  et  Minervac  templum,  et  alia  sexcenta 
errorum  Ulyssis  vestigia,  et  aliorum,  qui  e  hello  Troyano 
cum  evasissentn ,  d-c,  nas  quaes  alguns  dos  nossos  es- 
criptores  entenderão  que  .o  geógrafo  grego  fallava  de  Lis- 
boa; comtudo,  por  outro  lugar  do  mesmo  livro,  parece 
que  elle  se  referia  a  differente  cidade,  situada  nas  regiões 
meridionaes  da  Hespanha;  porquanto,  depois  de  faltar  de 
Malaca,  Exi  e  Abdera  (hoje  Málaga,  Almunecar  e  Adra), 
continua  assim: 

((■Supra  haec  loca,  in  motitanis,  monstratur  Ulyssea, 
et  in  ea  fanum  Minervae,  ut  Possidonius  tradit,  et  Arte- 
midorus,  et  Asclepiades  Myrkaneus,  qui  in  Tnrditania 
grammaticam  docuit,  et  descriptionem  gentium,  in  istis 

(20)  Liv.  3.°,  cap.  i.":  «Ossigi,  nuod  cognonunatw  Laconinm». 
(2i)  Espana  Sagrada,  tora.  12.» 
(22)  Ibidem,  tora.  14° 
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regionibus  agentimn,  edidit.  Is  tradit,  monimenta  erro- 
riim  Uhjssis  in  templo  Hlo  Minervae  affixa  essey>,  ác. 

A  antiga  Egabro,  diz  o  douto  Florez,  que  tomár.a  o 
nome  do  Yocabulo  grego  àiyay^oç  (cabra  silvestre),  o  qual 
depois  se  traduzira  no  castelhano  cabra,  e  he  o  que 
actualmente  se  conserva.  Como  o  seu  nome  era  grego 
(continua  o  escriptor),  parece  consequente  attribuir  aos 
Gregos  a  fundação  ou  povoação  da  cidade ;  pois  o  mesmo 
argumento  se  nllega  para  attribuir  outras  aos  Romanos, 
e  aos  antigos  Turdetanos  e  Celtiberos,  especialmente  sa- 
bendo nós,  que  em  Hespanha  se  avisinhárão  muitos  Gre- 
gos ^23). 

Finalmente  Ephoro,  citado  porEstrabão  no  seuliv.  4.°, 
lendo  ampliaifo  até  Cadiz  os  limites  dos  Celtas  meridio- 
naes,  diz  que  estes  povos  erão  mui  affeiçoados  ás  cousas 
dos  Gregos  ('^Wl-nvaç),  o  que  prova,  pelo  menos,  a  fre- 
quente communicação,  que  com  elles  tinhão  naquelles 
antigos  tempos. 

(íEphorus  (são  as  palavras  do  geógrafo)  Celticam  in- 
genti  facit  magnitudine,  quod  ii  pleraque  Hispaniae, 
nunc  dictae,  loca  iisque  aã  Gades  tenuerint:  aitque  grae- 
coriim.  studiosam  esse  gentem.y> 

E  Phylostrato,  na  vida  de  -Appolonio,  diz  o  mesmo 
dos  habitantes  de  Cadiz,  caracterizando-os  como  «rebiis 
graecorum  studentesy> . 

Acrescentemos  ainda  mais,  que  da  Aquitania,  confi- 
nante com  o  norte  da  Hespanha,  dizia  S.  Jei'onymo,  que 
se  jactava  de  ter  origem  grega:  a  Aquitania  gracca  se 
jactat  originey>;  e  da  Gran-Bretanha  <ittesta  Plinio  (24), 
que  era  ilkisti-e  por  monumentos  gregos  e  romanos : « Bri- 
tania  insula,  clara  graecis,  nostrisque  monumentisr> . 

O  mesmo  eruditíssimo  Padre  e  Doutor  S.  Jeronymo, 

(23)  Expafia  Sagrada,  tom.  d2.»,  ediç.  3.,°  pag.  3  e  4. 
(2i)  Liv.  4.°,  cap.  ii).' 
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fallando  em  geral  da  extensão  que  os  Gregos  derão  a  suas 
emprezas,  diz  nas  Questões  ou  írodiçues  hebraicas  in  Ge- 
nesim:  aLegamus  Varronis  de  antiquítalibus  libros,  et 
Sinnii  Capitonis,  et  graecum  Phlegonta,  ceterosque  eru- 
ditissimos  viros,  et  videhimus,  pene  omnes  insulas,  et  to- 
tiiis  orbis  Htlnra,  terrasqne  mari  vicinas,  Graecis  acco- 
lis  occupatas,  qui,  iit  supra  dimmus,  ah  Anuino,  et  Tauro 
montibiis,  omnia  maritima  loca,  iisque  ad  Oceamim  pos- 
sidere  Britannicumy>. 

Sendo  pois  indubitável,  á  vista  dos  multiplicados  tes- 
temunhos e  monumentos,  que  temos  apontado,  e  ainda 
de  outros  muitos  que  omiltimos,  que  os  Gregos  naquel- 
les  antigos  tempos  fizerão  estabelecimentos,  fundarão  co- 
lónias e  povoações,  e  conservarão  frequente  commuiiica- 
ção  na  Itália,  na  Sicília,  na  Africa  e  na  Gallia  meridional, 
tão  visinhas  da  Hespanha;  nas  costas  oriental  e  meridio- 
nal, e  ainda  no  interior  da  mesma  Hespanha,  e  até  na 
Gran-Bretanha;  não  vemos,  em  verdade,  razão  alguma 
solida,  pela  qual  se  mostre  impossivel  ou  diíficil,  que  al- 
guns dos  mesmos  povos  Gregos,  já  de  propósito,  já  por 
alguma  casualidade  da  navegação,  aportassem  ás  praias 
occidentaes  da  antiga  Lusitânia  e  Galliza,  e  fundassem 
também  ahi  algumas  cidades,  povoações  ou  colónias.  An- 
tes parece  natural  e  verosímil,  que  assim  acontecesse, 
attenta,  por  huma  parte,  a  situação  das  mesmas  praias,  e 
o  fácil  abrigo,  que  algumas  delias  offerecem  aos  nave- 
gantes; e  por  outra  parte  a  qualidade  do  seu  terreno,  e 
a  notável  amenidade  e  fecundidade  do  paiz. 

Mas  o  que  até. agora  nos  parece  havermos  mostrado 
possível  e  verosímil,  he  alias  attestado  pela  antiguidade 
histórica,  e  confirmado  por  muitos  argumentos,  não  in- 
dignos da  attenção  dos  eruditos. 

Da  cidade  de  Lisboa,  que  antigamente  se  denominava 
Olysipo,  he  opinião  geralmente  recebida  entre  os  nossos, 
e  fundada  no  testemunho  de  alguns  antigos  geógrafos, 
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Solino,  Marciano  Capella,  de,  que  fora  fundação  grega; 
e  até  a  attribuem  determinadamente  a  Ulysses,  tomando 
por  fundamento  o  nome  Olijsipo,  que  parece  referir-se 
ao  deste  famoso  capitão  grego.  Não  insistiremos  porém 
nas  provas  desta  particular  afflrmaliva,  porque  isso  nos 
levaria  mui  longe  do  nosso  propósito,  e  não  lie  necessá- 
rio para  o  intento  que  tivemos  neste  escripto.  Notaremos 
somente  quanto  he  para  admirar,  que  hum  escriptor  cas- 
telhano, Ferreras,  que  tem  por  opinião  provável,  que 
Tubal,  neto  de  Noé,  foi  o  primeiro  povoador  da  Hespa- 
nha,  julgue  comtudo  fabulosa  a  vinda  de  Ulysses,  e  a  fun- 
dação de  Lisboa  a  elle  attribuida,  e  presuma  desembara- 
çar-se  facilmente  desta  fabula,  negando  que  Lisboa  se 
chamasse  Uhjsipona,  sendo  (diz)  o  sen  verdadeiro  nome 
Olysipona!  Como  se  o  nome  de  Ulysses  não  fosse  em 
grego  Odysseus,  e  não  lllysseus!  (25)  donde  se  disse  a 
Odyssea  de  Homero.  Mas  deixada,  como  dissemos,  esta 
particular  questão,  venhamos  mais  directamente  ao  nosso 
propósito. 

Estrabão,  hum  dos  mais  acreditados  geógrafos  da  an- 
tiguidade, e  (jue  em  suas  obras  mostra  ter  lido  e  seguido 
outros  mais  antigos,  lie  mui  expresso,  no  seu  liv.  3.",  a 
respeito  da  origem  gi'ega  de  alguns  povos  Lusilaiios  e  flal- 
legos;  e  até  parece  ler  tomado  o  empenho  de  mostrar  a 
verdade  deste  facto,  conhontando  os  costumes  de  huns 

(2o)  Em  hum  documento  tios  princípios  do  século  v.  (pie  lie  o 
Libellus  precum,  dirigido  aos  Imperadores  Valcnliniano,  Theodosio, 
e  Arcádio,  impresso  no  tom.  IO.»  da  Espana  Sagrada,  ediç.  3.", 
pag.  490,  se  dá  a  Lisboa  o  nome  d(>  Odissipoiía.  «Potainhis  (diz  o 
documento)  Odissiponae  civUatis  cpiscopus»,  nome  que  se  approxi- 
lua  mais  do  grego  Odiísseus,  c  que  parece  demonslralivo  da  opi- 
nião já  então  vulgar  sobre  o  fundador  de  Lisboa.  Em  outros  do- 
cumentos do  scculo  XII  achámos  Ulyxihona,  àic.  Ptolomeu  lhe  dá  o 
nome  oXuainmy^,  e  Estrabão  i^úcotíx.  —  Rezende,  que  sabia  bem  o 
grego,  escreve  Olyssis  (genilivn  jielo  (pu>  oulros  dizem  VlyssisJ, 
Olyssíppo. 
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com  os  dos  outros,  que  he  hum  dos  argumentos,  que  se 
costumão  trazer  para  provar  a  filiação  ou  commum  ori- 
gem das  nações. 

O  illnslrc  Portugnez  André  de  Rezende  (26),  tratando 
em  particular  dos  Lusitanos,  diz  que  os  seus  costumes 
forão  diiigentementií  indicados  por  Estrabão,  taes  como 
erão  no  .tempo  deste  escriptor  geógrafo:  innorcs  (Lusita- 
norum)  Strabo,  qnales  suo  temporeacceperat,  diligenler 
annolavity>;  e  referindo  logo  alguns  destes  usos  e  costu- 
mes, concluo,  que  o  intuito  de  Estrabão  era  mostrar  a  ori- 
gem grega  dos  Lusitanos: 

(íCetvrum  (diz)  Sparíano  vila  degcre  Lufiitanos,  et 
gracco  more  hecatombasfacere,  gijmuica  certamina  excr- 
Gere,  quaeqne  seqmmlur,  co  pertinente  ut  graecam  Lusi- 
tanorum  originem  oslenda?H»  (27). 

Vindo  depois  ainda  mais  em  particular  aos  Bracaros, 
povos  da  antiga  Galliza,  que  hoje  pertencem  a  Portugal, 
e  referindo-se  a  Pomponio  (auctor  hespanhol)  e  ao  lugar 
de  Plinio,  no  liv.  4.°,  cap.  20.",  em  que  se  lê:  «A  Cilenis 
convent/ts  Dracarum,  Heleni,  Gravii,  Castellum  Tydc, 
Graecornm  soboJis  omnia)->,  diz  assim: 

«  Vetusto  hi  nomine  Gronii  dicebantur  Pomponio,  Pli- 
nioque,  quamquam  in  Plínio  e  meu  data  jam  lectio  est,  et 
pro  Groniis,  substitiiti  Grauii,  ex  Silio,  liv.  1." 
«  Quique  super  Grauios  lucentes  vertit  arenas, 
(ílnfernae  populis  referens  oblivia  Lothes.y» 
Et  lib!  3." 

«Eí  qnos  nunc  Grauios,  violato  nomine  graium, 
Oeiíoeae  misere  domus.» 

(26)  De  Anliquit.  Lusilan.,  liv.  1.",  art.  Qiinlis  (jcns  Lusitani. 

(27)  Allude  ao  próprio  lugar  de  Estrabão,  que  diz:  «Spartano 
rilH  degere  (lAisitanos)  Iradimt. . .  faciunt  elinm  hecatomhas,  id  est, 
centenário  numero  sao-ificia,  qnolihet  ex  genere,  ritii  (jraecanieo. 
Gunuiica  etiain  confirhoit  certamina. . .  coJijitfiia  de  mo)'e  grnecornm 
conlruhunl»,  çS;c. 
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Fallando  logo  das  differentes  divisões,  que  alguns  an- 
tigos escriptores  fazião  dos  povos  Bracaros,  diz: 

(iPomponius  uno  nomine  Gronios,  seu  potius  Granias 
complexus  est.  Addit  Jiistinus  Amphilochos,  graecae  ori- 
ginis.  Strabo,  Hellenas,  et  Amphilocos:  et  graecorum 
sobolis  omiiia  dixit  PUnins.  Nam  praeter  Teucrwn,  Te- 
lamonis  filium,  quem  scrihil  Jastinns  ad  CaUaeciam  ve- 
nisse,  et  geiHi  íiomen  dedissc;  efiam  Diomedes,  eo  dela- 
tiis,  Tyden  iirhcm  condidit,  qiiam  propterea  Aetolam  Si- 
liiis  cognominavit,  liv.  3.° 

« Aetolaque  Tyde. 

nDurio  vicinos  amni  (continua  ainda  Rezende)  Spar- 
tano  ritu  degere,  Strabo,  de  Lnsitams  agens,  memoria 
prodidit.  Hecatumhas,  certamina  gymnica,  lados  armis, 
equis,  cestibtiSj,  et  cursusolilos  celcbrare;  itemque  conju- 
gia  graecanico  ritu:  nt  absque  dúbio  graecam  hi  poptiU 
praeseferant  originem)^  (i28). 

Até  aqui  o  cl.  Rezende,  o  qual  apontando  os  testemu- 
nhos de  Pomponio,  Plinio,  Estrabão,  Justino  e  Silio  Itá- 
lico, e  commeniorando  a  identidade  de  costumes  (que, 
em  parte,  ainda  em  seu  tempo  se  observava)  entre  os  an- 
tigos Gregos,  Lusitanos  e  Gallegos,  não  julgou  que  fosse 
indigno  da  sua  apurada  ciúlica  concluir,  como  cousa  fora 
de  duvida  (absque  dúbio)  a  origem  grega  de  algans  povos 
da  Lusitânia  e  Galliza. 

Esta  opinião  se  conservou  de  tal  modo  firme  no  animo 
dos  nossos  antigos,  que  S.  Braulio,  escrevendo  bo  sé- 
culo vn  a  S.  Fiiictuoso,  e  fallando  da  província  da  Galli- 
za, lhe  diz: 

(28)  Estrabão,  citado  nesto  lugar  de  Rezende,  applica  aos  Galle- 
gos a  cidade  de  Hcllenes,  que  Plinio  põe  sobre  o  rio  Minho.  Mela, 
liv.  3.0,  cap.  1.",  chama  Grovios  aos  povos  que  vivião  desde  a  foz 
do  Douro  até  o  Minho:  a  Durio  aã  fln.rnm  littoris  Grorii.  Plinio 
noniêa  Grdvios,  Cilenos,  e  HcUfuos,  e  íallando  do  convento  braca- 
rense, acrescenta  os  Limicos,  tudo  nomes  o  povos  gregos,  ix-c. 
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«Província  namque,  quam  incolitis,  et  graecam  sibi 
originem  defendit,  guae  magistra  esl  lilterarum  et  inge- 
nii,  et  ex  ea  ortos  fuiíise  recordamini  eleganlissimos,  et 
doctissimos  viros,  iit  aliquos  dicam,  Orosium  presbyte- 
rum,  Toribium  episcopum,  Idacium,  et  Carteriíim,  lau- 
datae  senectutis,  etsanctae  eruditio?iis  pontificein»,  d-c, 
cujas  primeiras  palavras  nos  trazem  á  lembrança  ou- 
tras semelhantes  de  Trogo  Pompeo,  -que  no  Epitome  de 
Justino,  liv.  ult.,  cap.  3.°,  diz  também: 

(uGaUacei  graecam  sibi  originem  asserimt». 

E  dando  logo  a  razão,  continua: 

aSiquidem  post  finem  Troiani  belli  Teucrnm. . .  His- 
^paniae  lilloribus  appulsiim,  loca^  tibi  nimc  est  Carthago 
nova  occupassc,  inde  Gallaeciam  transisse,  et  positis  se- 
dibiis  genti  nomen  dedisse.  Gallaeciae  aulem  portio  Am- 
philochi  dicantur.n 

Santo  Isidoro,  liv.  9,  cap.  2.°,  também  adoptou  as  mes- 
mas expressões,  dizendo : 

(íGallaeci. . .  graecam  sibi  originem  asserunt:  imde 
et  naturaU  ingenio  caljentyy,  ác. 

O  mesmo  escriptor,  no  liv.  IS.*^  das  Elymologias,  cap. 
21.°,  diz  que  os  Gregos  derão  o  nome  ao  Douro,  chaman- 
do-o  Duriíis,  quasi  Doriciis,  no  que  parece  suppor  que  os 
Gregos  Dóricos  visitarão  antiquissimamente  nossas  re- 
giões occidentaes :  pensamento  acaso  tomado  de  Tima- 
genes,  que,  segundo  refere  Amiano  Marcellino,  liv.  15.°, 
foi  de  .opinião,  que  os  Dorienses  havião  chegado  até  os 
confins  do  oceano:  a  Dorienses,  anliquiorem  seqimtos 
Herculem,  Oceanilocos  habitasse  confinesy). 

O  escriptor  castelhano,  de  que  acima  falíamos,  desem- 
baraça-se  de  todos  estes  argumentos  com  hum  só  rasgo 
de  penna,  dizendo,  que  tudo  isto  são  fabulas  inventadas 
por  Asclepiades  Mijrleaneo,  para  exaltar  a  gloria  e  fa- 
ma da  sua  nação.  Mas  he  notável,  que  os  historiadores  e 
geógrafos  gregos  e  latinos  acreditassem,  e  deixassem  re- 
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tóricos, e  que  lium  escriptor  do  século  xvu  os  refute  com 
tanta  ligeireza  e  facilidade  (29).  Quanto  mais,  que  este 
mesmo  escriptor  não  duvida  das  fundações  gregas  na 
costa  oriental  e  meridional  da  Hespanlia;  e  como  assim, 
não  adivinhamos  a  razão  verdadeira, -que  o  m^ove  a  duvi- 
dar das  outras,  nem  que  maior  augmento  de  gloria  po- 
desse  delias  provir  aos  Gregos,  para  que  Asclepiades  as 
inventasse  com  esse  fim  (30). 

(29)  Procede  muilo  mais  piiidente  e  judicioso  o  cl.  Risco  no 
(oiii.  32."  da  Espaíia  Sagrada,  cap.  l.",  aonde  iallaado  das  difíicul- 
dades,  que  se  oííerecem  a  quem  pretende  escrever  a  hisl(ti'ia  da  Vas- 
cofia,  por  causa  do  silencio  dos  antigos,  diz  assim :  «De  outras  re- 
giões septentrionaes  que  a  respeito  delia  (daVascoíia)  íicão  mais  ao 
occidente,  deixarão  os  antigos  alguma  memoria,  escrevendo  que  nel- 
las  se  estabelecerão  os  Gregos,  e  ahi  fundarão  suas  colónias.  E  ainda 
que  não  faltão  críticos  modernos,  que  impugnão  como  fabulosas  es- 
tas noticias,  não  são  ellas  tão  invcrosiineis,  que  não  hajão  merecido 
a  approvação  dos  mais  graves  historiadores  da  antiguidade,  de  cujo 
numero  he  Piinio,  que  pelas  gentes,  que  em  seu  tempo  habitavão 
estas  costas,  c  pelos  vestígios  que  se  acharão  no  tempo  da  conquista 
dos  Romanos,  pôde  termais  exacto  conhecimento  da  origem  daquel- 
las  gentes,  e  de  seus  povos»,  &c.  O  mesmo  foi  o  sentimento  do  dou- 
tíssimo Florez  que,  descrevendo  os  povos  gallegos  no  tom.  lo.=  da 
Espana  Sagrada,  e,  fatiando  dos  Gravios,  diz:  «A  origem  desta  voz 
se  roça  com  a  descendência  dos  Gregos,  chamados  Graios,  que  com- 
nnHumente  se  têein  por  povoadores  da  Galliza,  ao  menos  nas  costas' 
occidentaes  de  ambos  os  lados  do  Minho:  espécie  tão  introduzida 
pelos  Gregos,  e  tão  seguida  dos  Latinos,  huns  e  outros  antigos,  que 
diíTicultosamenle  poderão  os  modernos  mostrar  outra  cousa». 

(30)  Asclepiades  Myrieano  não  he  o  único  auctor  destas  noticias. 
He  verdade  que  Eslrabão,  fallando  da  Galliza,  cita  a  sua  auctorida- 
de,  para  referir  que  alguns  (iregos  lizorão  assento  naquella  região: 
t>upud  Callairos  consedisse  qnosdam,  qui  Teucriim  in  belluni  fucrant 
sequuti,  ihi  que  fuisse  vrhes,  quariim  una  Hellenes,  altera  Amphilo- 
chia  diceretur».  Porém  o  mesmo  Eslrabão  acrescenta  logo,  que  tanto 
Asclepiades,  como  oHtiíK  antigos  aílirmavão  terem  os  Laconios  oc- 
cupado  parle  da  Cantábria:  e  pouco  aides  linha  elle  mesmo  dito, 
que  alguns  povos  de  junto  ao  Douro  vivião  áLaconia,  ungindo  duas 
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Dissemos  ao  principio  que  não  só  nos  parecia  excessi- 
vo, mas  também  em  parte  mal  fundado  o  escrúpulo  dos 
nossos  críticos;  ponjuanto,  tomando  elles  por  seu  prin- 
cipal fundamento  a  falta,  que  experimentamos,  de  antigos 
monumentos  gregos,  nos  parece  apoiarem-se  em  falso, 
ou  não  bem  entendido  principio. 

Primeiramente :  confessámos  com  magoa  nossa  que  não 
temos  sido,  nós  os  Portuguezes,  tão  curiosos  como  ou- 
tras nações,  na  investigação,  conservação  e  publicação  de 
nossas  próprias  antiguidades;  e  que  á  excepção  dos  pou- 
cos monumentos,  que  se  achão  publicados  por  alguns  es- 
criptores,  entre  os  quaes  merece  o  primeiro  e  mais  dis- 
lincto  lugar  o  citado  Rezende  (31),  iodos  os  mais,  ou  têem 

vezes  o  corpo,  aquentando-se  com  pedras  incendidas,  lavando-se  em 
agoa  fria,  comendo  parcamente  e  huma  só  vez  no  dia,  &c.,  &c.  Mas 
dado  que  Asclepiades  fosse  o  único,  que  tivesse  escripto  estas  noti- 
cias, que  direito  trem  os  modernos,  depois  de  passados  vinte  sécu- 
los, a  rejeitar  a  sua  auctoridade  tiistorica,  e  a  negar-lhe  prudente 
assenso?  He  a  critica  (como  diz  tium  escriptor  judicioso  e  critico) 
liuma  das  artes  mais  úteis,  pois  nos  preserva  de  erros,  talvez  peri- 
gosos; Mas  se  hum  desses  antigos  escriptores,  contra  quem  a  exer- 
citámos com  tanto  rigor,  viesse  lançar-nos  em  rosto  o  abuso  que  fa- 
zemos das  nossas  subtilezas,  e  do  eterno  silencio  a  que  elle  está 
reduzido,  teríamos  acaso  bem  difficuldade  em  justiíicar-nos  a  seu 
respeito.  Elle  poderia  perguntar-nos,  com  que  direito  negámos  o  que 
elle  aíTirraou;  e  se  nós  lhe  respondêssemos,  que  desprezámos  o  seu 
testemunho,  porque  não  deo  provas  que  o  auctorizassem,  «negae  pois 
também  (nos  tornaria  elle)  tudo  quanto  escreví^rão  os  primeiros  his- 
toriadores de  cada  nação;  porque  estes  não  citái'ão,  nem  podião  ci- 
tar outros  que  escrevessem  antes  delles.  Demais:  sabeis  vós  por 
ventura  se  eu  tinha,  achado  vestígios,  ou  provas  do  que '  escrevi 
em  auctorcs  que  vo§  são  desconhecidos?  E^iorque  razão  escreve- 
ria eu  mentiras?  Seria  acaso  para  lisongear  os  meus  naturaes? — 
Elles  não  tinhão  necessidade  de  fabulas  para  terem  de  que  se  glo- 
riar» òiC,  &c. 

(31)  Diogo  Mendes  de  Vasconcellos,  na  Epistola  ao  Cardeal  Rei, 
posta  á  frente  das  Antiguidades,  de  Rezende,  da  ediç.  de  Roma  de 
1597,  em  12.",  diz:  ((Antiqua  romanorum  monumenta,  quae  apud 
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sido  destruídos  pela  barbaridade  e  ignorância,  ou  se 
achão  ainda  enterrados  debaixo  das  ruinas,  nunca  revol- 
vidas, das  antigas  cidades  e  povoações. 

Em  segundo  lugar  perguntaremos :  que  monumentos 
nos  restão  hoje  dos  Turdetanos,  dos  quaes  diz  Estrabão, 
no  liv.  3.°,  que  tinhão  em  escrjptura  suas  antiguidades 
6  leis  desde  muitos  séculos?  Que  monumentos  conservá- 
mos ao  presente  dos  povos  Celtas,  que  sem  controvérsia 
forão  dos  mais  antigos  povoadores  da  Lusitânia  e  Galliza, 
e  dos  quaes  se  achão  construcções  em  diversas  partes  da 
Europa  ?  Que  monumentos  dos  Celtiberos,  tão  famosos 
na  historia  das  Hespanhas?  E  negará  alguém  por  isso  que 
estes  povos  habitassem  a  Península  Hespanhola  ? 

Não  devemos  medir  os  Gregos,  que  naquelles  remotos 
tempos  víerão  por  ventura  ás  nossas  regiões,  pelos  Gre- 
gos nas  épocas  da  sua  maior  cívilísação  e  policia.  Nem 
sempre,  nem  em  toda  a  parte,  aonde  acharmos  Gregos, 
devemos  esperar  encontrar  o  século  de  Péricles.  E  nesse 
mesmo  século,  nem  toda  a  Grécia  era  igualmente  douta 
e  polida.  Hum  viajante  moderno,  fatiando  dos  tempos  mais 
antigos  da  Grécia,  diz:  «nunca  jamais  achei  ins cr ipção 
alguma  nos  edifícios  de  consírucção  pelasgica»  (32).  Acres- 
ce, que  as  ínscripções  e  medalhas  suppõem  não  só  civili- 
sação  geral,  senão  também  cidades  ricas,  populosas,  po- 
lidas, aonde  o  commercio  dos  povos  e  as  suas  riquezas 
inspirão  o  gosto  das  artes,  e  convidão  á  sua  pratica.  Hoje 
mesmo  he  raro,  que  se  faça  uso  de  semelhantes  monu- 
mentos nas  pequenas  povoações,  e  ainda  menos  nos  cam- 
pos e  aldeias.  E  comtudo  os  nossos  escriptores  fazem 
menção  de  algumas  medalhas  ou  moedas  adiadas  nas 
Hespanhas  com  letras  gregas,  como  testifica  o  douto  Ma- 

Lusitanos  exstant,  in-hnus  Anãrueas  Rczendins  invhtigare  cocpit, 
idque  ciim  per  quinquaginta  ferme  annos,  qiioad  per  alias  ucciípa- 
tiones  UcnU,  dilicjcnler  ferisset»,  &c. 

(32)  Pouqueville,  Voya(jes  daus  la  Grècc,  cap.  12." 
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noel  Severim  de  Faria,  Chantre  de  Évora,  no  seu  Discurso 
sobre  as  moedas  de  Portfirjal,  no  |  á.°,  aonde  diz :  <iÂntcs 
da  entrada  dos  Romanos  em  llespanha  os  Hespanhoes  não 
usarão  de  moeda  própria,  ou  se  as  houve,  não  chegarão 
a  nó,s;  porque  algumas  que  se  acharão  com  letras  gregas^ 
ou  carthaginezas,  são  mais  das  colónias,  que  cá  linhão 
estas  nações,  que  de  Ilespanhar>,  àc. 

Em  terceiro  lugar:  cumpre  reflectir,  que  as  inscri- 
pções  e  medalhas  não  são  os  únicos  monumentos,  que 
nos  possão  attestar  os  factos  antigos.  A  fundação  de 
cidades  e  povoações,  a  construcção  de  edifícios,  o  cara- 
cter da  arquitectura,  as  estatuas,  ác,  nos  guião  com 
igual  cerfeza  na  indagação  da  antiguidade.  O  cl.  Re- 
zende determinou  a  situação  do  Porto  de  Hannibal  na 
antiga  Lusitânia  pela  construcção  dos  muros  que  ainda 
em  seu  tempo  restavão  desta  povoação  carthagineza,  dos 
quaes  diz  (33) : 

« Supersunt  undique  muri,  a  fundamentis,  iisque  ad  me- 
diam altituditiem  caementitii,  in  superioribus  formacei, 
Púnico  opere.  )^ 

Constavão  estes  muros,  na  parte  inferior,  de  pedras 
collocadas  sem  ordem,  sobre  as  quaes  elevavão  depois 
huma  espécie  de  taipa,  formada  de  terra  amassada,  e  sus- 
tentada com  taboas  por  ambos  os  lados.  Plinio  notou  que 
esta  espécie  de  fabrica  era  commuma  Africa  e  Hespanha, 
e  que  ainda  em  seu  tempo  se  vião  nos  montes  das  Hes- 
panhas  torres  de  terra  e  atalayas  mandadas  edificar  por 
Hannibal.  aQuid?  (diz  liv.  35.°,  cap.  14.°)  Nonin  Africa 
Hispaniaque  ex  terraparietes,  quos  appellant  formaceos , 
quoniam  in  forma  circumdatis  utrimque  duabus  tabulis, 
inferciuntur,  verius,  quam  instruuntur,  aevis  durant,  in- 
corrupti  imbribus,  ventis,  ignibus,  omnique  caemento  fir- 
miores?  Spectat  etiam  n/inc  speculas  Hannibalis  Hispa- 

(33)  Lib.  4.°  de  Antiquit.  Lusitan.  §  De  Portu  Hannibalis. 
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nia,  terrenasque  turres  jiigis  montium  impositasy>.  Ainda 
hoje  em  muitos  lugares  de  Portugal  se  observa  esta  es- 
pécie de  construcção,  sendo  as  paredes  das  cazas  fabri- 
cadas de  terra,  ou  barro  amassado,  coUocado  dentro  de 
taboas,  que  lhe  servem  de  forma,  e  que  talvez  se  tirão, 
quando  a  terra  ou  barro  se  tem  endurecido  com  o  sol. 
Em  varias  terras  de  Portugal,  de  Coimbra  para  o  norte, 
notamos  em  algumas  aldeias  e  villas  pequenas  esta  espé- 
cie de  construcção  de  paredes  e  muros.  As  cazas  da  po- 
voação chamada  por  nós  a  Mourisca,  na  estrada  de  Coim- 
bra ao  Porto,  são  todas  ou  quasi  todas  construidas  com 
esta  sorte  de  paredes,  que  provavelmente  forão  usadas 
pelos  Mouros,  segundo  o  antigo  costume  afiicano,  d-c. 
Em  outras  muitas  partes  temos  observado  a  mesma  pra- 
tica. 

Acima  vimos,  que  Estrabão  distinguia  Menaca  de  Má- 
laga pelo  diverso  caracter  da  construcção  arquitectónica. 
O  escriptor  hebreo  Benjamin  de  Tudela,  que  escrevia  no 
século  xn,  notou  em  seu  Itinerário,  que  em  Tarragona  se 
observavão  vestígios  de  construcção  fenicia  c  grega.  As 
suas  palavras  são  estas,  segundo  a  traducção  de  Bocharl: 

ccTarraco  ex  Ánacaennim,  et  Graeconiiii  aeilificiis: 
nec  ulla  iirhs  similis  strnctiirae  repcritiir  in  omnibus 
Hispaniae  terris.» 

O  moderno  viajante,  ha  pouco  citado,  e  outros  que  têem 
descripto  a  Grécia,  ou  algumas  de  suas  províncias,  dis- 
tinguem a  cada  passo  a  construcção,  que  chamão  cy- 
clopica,  ou  pelasgica,  da  hellenica,  romana  e  barbara, 
e  pelas  suas  differenças  caracterizão  a  época  ou  período 
da  fundação,  reforma  ou  restain-ação  dos  antigos  edi- 
íicios. 

Ora  todos  sabem,  quv  a  maior  |)arte,  ou  antes  a  tota- 
lidade de  nossas  províncias  nunca  foi  examinada  debaixo 
deste  ponto  de  vista,  o  (piai,  a  despeito  dos  grandes  es- 
tragos do  tempo,  em  tamanho  decurso  de  séculos,  pode- 
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ria  acaso  offerecer  aos  curiosos  alguns  monumeníos  di- 
gnos de  attenção.  Em  falta  porém  delles,  temos  nos 
antig(js  escriplores  muitos  nomes  de  povos  e  cidades,  que 
altestão  igualmente  as  suas  origens.  Hellenes,  Amphilochi, 
Gravii,  Tudc,  Limin,  ou  Limam,  Lais,  Cassiíerides,  ác, 
á-c,  são  nomes  indubitavelmente  gregos.  S.  Jeron}iiio  no 
lugar  já  citado  se  serve  deste  mesmo  argumento  para  pro- 
var a  existência  de  Gregos  naHespanha.  aMontesquoque 
(diz)  Hispaniarum  Calpe,  Idrus,  Pyrenae,  item  insulae 
Aphrodisiades,  et  Gymuesiae,  quae  vocantur  Baleares, 
nonne  graeci  sermonis  indicia  demonstrant?»  Ptolomeu 
põe  nos  Célticos  da  Lusitânia  dous  povos  a  que  chama 
Cataleitcos  e  Pirgileucos,  ambos  nomes  gregos;  por  onde 
parece  mostrar-se  que  foram  impostos  por  gente  da  Gré- 
cia, que  ali  veio  estabelecer-se;  pois  sabemos,  que  Pto- 
lomeu não  costumava  traduzir  em  grego  os  nomes  estran- 
geiros, mas  os  escrevia  taes  como  os  achava  no  uso  dos 
povos,  á-c.  O  douto  auctor  da  Espana  Sagrada,  faltando 
das  santas  Xantipa  e  Polyxena,  que  o  martyrologio  ro- 
mano suppíje  terem  sido  discipulas  dos  Apóstolos,  e  ha- 
verem vivido  nas  Hespanhas,  diz  com  muita  razão : 

«iYí?w  he  argumento  contra  isto  o  serem  gregos  os  no- 
mes destas  mulkeres:  pois  quem  não  for  muito  estranho 
ás  cousas  de  Hespanha,  achará,  até  nas  lapidas,  não 
poucos  nomes  gregos,  continuados  até  hoje,  desde  as  pri- 
meiras colónias,  que  os  Gregos  tiverão  em  Hespanha :  como 
também  se  vr,  e  observa  na  lingua  vulgar,  em  que  ha 
tantos  vestigios  da  grega,  que  os  escriptores  que  delles 
fizerão  catalogo,  não  têem  conseguido  fazer  de  todos  huma 
completa  resenha. -d 

Ultimamente,  quem  duvida  que  também  se  devem  con- 
tar entre  os  mais  instructivos monumentos  a  conformidade 
dos  povos  nos  mesmos  usos,  e  as  analogias  dos  seus  idio- 
mas ? 
.     Dos  usos  dos  antigos  Lusitanos,  comparados  com  os 
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Gregos,  já  fallou  Rezende  nos  lugares  citados,  fundando 
o  seu  discurso  naauctoridade  dos  antigos,  e  especialmente 
de  Estrabão :  e  nós  poderiamos  acrescentar  mais  alguma 
cousa,  se  este  fosse  o  objecto  principal  do  nosso  trabalho, 
e  não  demandasse  obra  mais  extensa. 

Das  analogias  porém  da  linguagem  dá-nos  elle  mesmo 
precioso  testemunho,  quando  no  citado  lugar  diz:  aAdeo 
veriim  est  graecae  originis  multa  in  Hispânia  superes- 
se  vestigia,  iit  etiam  ling^iae  complura,  et  vocahula, 
et  liellenismi,  etpleraeque  diphtongi,  ipsiquc  etiam  additi 
nominibus  articuli,  eonimque  iisiis,  apiid  nos  et  sit  et 
custodiatur.  Aliquando,  curiositatis  studio,  atque  animi 
causa,  otio  abusus,  silvam  collegi  vocabulorum  fere  quin- 
gentorum,  cum  sua  dialecto,  nobis  ex  graeco  relictorum, 
quae persequi hujtis  loci  nequ.aquam  est»,  por  onde  se  vê 
que  o  erudito  escriptor  tinha  colligido,  não  só  conside- 
rável numero  de  vocábulos  portuguezes  derivados  do 
grego,  mas  também  as  outras  numerosas  analogias  dos 
dous  idiomas,  os  diplitongos,  o  uso  dos  artigos,  e  os 
idiotismos  hellenicos  adoptados  no  portuguez. 

Deve  ser  penoso  a  todos  os  amantes  das  antiguidades, 
da  linguagem,  e  da  litteratura  nacional,  que  se  não  pu- 
bhcasse,  nem  conservasse  o  curioso  e  importante  trabalho 
de  Rezende,  sobre  as  origens  e  analogias  gregas  do  idio- 
ma portuguez,  de  que  hoje  tiraríamos  grande  soccorro 
para  as  nossas  investigações. 

Mui  longe  estamos  nós  de  pretender  supprir  dignamente 
esta  falta;  pois  além  da  reconhecida  inferiorídade  de  nos- 
sos talentos  e  erudição,  carecemos  daquelle  cabal  co- 
nhecimento da  lingua  grega,  que  se  requer  para  hum  tal 
exame  e  confrontação.  Sem  embargo  disso,  ousaremos 
apresentar  aos  nossos  leitores  um  glossaiio  das  |)a- 
lavras  porluguezas  deiivadas  do  grego,  não  só  como 
testemunho  de  nossos  desejos  e  esforços,  mas  também, 
e  principalmente,  para  que  elle  sirva  de  estimulo  aos  eru- 
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ditos,  e  os  con\ide  a  emendar,  augmentar  e  aperfeiçoar 
hum  trabalho,  que  nos  parece  de  grande  utihdade,  tanto 
para  a  verificarão  de  nossas  antiguidades,  como  paia 
melhor  conhecimento  e  mais  acertado  uso  da  hnguagem 
portugueza. 


LIMITES  DA  LUSITÂNIA  ANTIGA 


TOMO  II 


TJMITKS  DA  LUSITÂNIA  ANTIGA 


ARTIGO  I 
LíniKcs  (la  Liisilauia  Autiija 

Os  limites  da  Lusitânia  Antiga  não  se  achão  indicados 
com  uniformidade  nos  ííeographos  giegos  e  romanos. 
O  nosso  insigne  Rezende  mostra  a  variedade  com  que 
elles,  principalmente  os  gregos,  se  explicão  sobre  este 
ponto  (1). 

Estrabão,  diz  elle,  colloca  a  Lusitânia  desde  o  Tejo  até 
ao  promontório  Céltico  (cabo  de  Finis-terrae);  põe  o  rio 
Minho  entre  os  rios  da  Lusitânia,  e  diz  que  he  o  maior 
de  todos  elles  (2);  denomina  o^  kY{ú)vo?>  tillimos  povos 
da  Lusitânia  ao  norte;  põe  o  promontório  Barbario  (cabo 
de  Espichel)  sobre  os  Lusitanos,  e  consequentemente  fora 
da  Lusitânia;  e  pela  parte  do  oriente  exclue  da  Lusitânia 
os  Carpetanos,  Vettões,  Vacceos,  e  Gallegos,  fazendo  a 
Lusitânia  confinante  com  elles,  aindaque  reconhece  que 

(1)  Rezende,  De  Antiqnilatibiis  LusitaniaeAW.  i.",  aú.  Lusitâ- 
nia e  ter  mini. 

(2)  Post  Limeam  Bcnis,  (jucm  alii  Miniuiii  nuininant,  fluviortim 
Ltisitaniae  longe  maximvw. 
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em  seu  tempo  já  muitos  dos  Lusitanos  se  chamavão  tam- 
bém Gallegos  (3). 

Estes  limites  ou  não  erão  determinados  com  precisão, 
nem  geralmente  reconhecidos;  ou  se  mudarão,  e  se  fixa- 
rão de  differente  modo  (o  que  parece  mais  verosímil) 
quando  a  região  da  Lusitânia  passou  a  dar  nome,  em 
tempo  de  Augusto,  a  huma  das  duas  províncias,  em  que 
este  Príncipe  dividlo  a  Hespanha  Ulterior  (4). 

Assim  vemos,  que  d'ahi  em  diante  são  os  antigos  geó- 
grafos, tanto  gregos  como  romanos,  assas  constantes 
em  assignar  por  limites  á  Lusitânia,  pelo  meio  dia  o  rio 
Ana  (Guadiana);  pelo  norte  o  Douro;  pelo  occidente  o 
Oceano. 

O  mesmo  Estrabão  he  deste  sentimento,  ífuando  diz 
que  a  Lusitânia  toca  tia  Betica,  e  se  exlende  até  o  Douro; 
e  que  a  esta  região  he  que  em  seu  tempo  se  dava  pro- 
priamente o  nome  de  Lusitânia,  sendo  Augusta  Emérita 
(Merida)  a  sua  principal  cidade  (o). 

Pomponio  Mela,  que  era  Hespanhol  da  Betica,  e  tinha 
como  tal  bom  conhecimento  da  geografia  da  Hespanha, 
diz  também.  (|ue  a  Lusitânia  se  divide  da  Betica  pelo  rio 


(3)  Tacji  vero  régio  ad  aqulloncm  spcctans  Lusitânia  esl ,  iiiler 
Hispcuios  Gens  amplissima,  et  anni.t  plurimis  Romanorum  armia 
oppugnata.  Hujus  regionis  latus  imstrale  Tagus  cingit:  ab  ocrasii 
vero  et  septetntrione  Oceamis:  ab  aurora  Carpetani,  Vettoncs,  Vac- 
caei,  et  CaUaici,  satis  notae  gentes.  Estrabão,  liv.  3.° 

(4)  Bem  sabido  be  que  antes  de  Augusto  tinbão  os  Romanos  di- 
vidido a  Hespanba  em  (^iterior  e  Ulterior.  Augusto  a  dividio  em 
três  provincias,  a  saber:  a  Tarraconense,  que  era  toda  a  Citerior,  e 
a  Betica  e  Ltisitania,  que  Ibrmavão  toda  a  Ulterior.  Esta  divisão 
foi  feita  no  anno  727  de  Ronia,  27  antes  de  Jcsu  Ciiristo,  no  7.° 
Consulado  de  Augusto. 

(5)  Estrabão, liv. 3.'>:  «LegatmPraetorii{i>jusdintL>mtaniac,quae 
attingit  Beticam,  et  porrigilur  iisque  ad  Duriítm  amuem,  et  ejiis 
ostia;  sic  enim  nunc  proprie  illam  regionem  noniinanl :  Ihique  est 
Augusta  Emérita». 
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Ana  (6);  e  falando- dos  Turdulos  Velhos,  povos  da  Lusi- 
tânia, lhes  attribiie  os  rios  Munda  (Mondego)  e  Douro, 
como  adiante  veremos. 

Plinio  divide  a  Ilespanha  Ulterior  nas  duas  provincias, 
Betica  e  Lusitânia,  [)on(lo  o  rio  Ana  como  linha  de  sepa- 
ração entre  ambas.  E  pelo  norte  diz  que  o  Douro  divide 
a  Lusitânia  da  Galliza,  e  os  Turdulos  dos  Bracaros,  e  que 
do  Douro  para  o  sul  começa  a  Lusitânia  (7). 

Ptolomeu  segue  a  mesma  demarcação,  fixando  os  li- 
mites da  Lusitânia  pelo  meio  dia  no  rio  Ana,  e  pelo  norte 
no  Douro;  attiibuindo  á  Tarraconense  (como  também 
attribue  Plinio)  os  povos  Galleco-Bracaros,  que  habitavão 
desde  o  Douro  até  o  rio  Minho  (8). 

Por  onde  fica  manifesto,  que  a  Lusitânia  Antiga,  con- 
siderada como  província,  e  desde  o  império  de  Augusto, 
comprehendia  todo  o  tracto  de  terra,  que  fica  ao  norte 
do  Ana  até  o  Douro,  formando  estes  dous  rios  os  seus 
lados  meridional  e  aquilonar,  bem  como  o  Oceano  o 
lado  Occidental,  comprehendendo-se  também  neste  es- 
paço as  terras,  que  corrião  do  Ana  para  o  occidente,  des- 
de que  elle  muda  de  direcção,  declinando  ao  sul  para 
hir  entrar  no  mar. 

Em  quanto  ao  lado,  que  fechava  a  Lusitânia  pelo 

(6)  Mela,  liv.  2.",  cap  6.°:  «Illas  (Baeticam  et  Lusitaniam)  fluvius 
Annas  separai»,  &c. 

(7)  Plinio,  liv.  3.°,  cap.  L":  <(Ulterior  in  duas  per  longiludinem 
Províncias  diriditur.  Siqnidem  Barticae  laterc  septentrionali  prae- 
tenditnr  Lusitânia,  ainne  Ana  discreta»;  e  liv.  4.°,  cap.  20.": 
<'Durins . . .  disterminatis  a  Lusitânia  Gallaecis :  ihi  quoqtie  Turdulos 
a  Bracaris  arcens» ;  e  no  cap.  21.",  «A  Durio  Lusitânia  incipit»,6iC. 

(8)  Ptolomeu,  liv.  2.",  cap.  o." :  «Europ.  tahal:  2.  Lusitaniae  aiis- 
trale  latus,  quod  idem  est  rum  septcmtrionali  Bacticae  latere,  jam 
dictum  est:  tatus  reiv  septemtrionale  Lusitaniae  conjungitur  cum 
Tarraconensi  Hispânia,  juafta  occidentalem  plarjam  Dorii  fluvii. . . 
Orientale  autem  latus  conjungitur  et  ipsum  Tarraconensi:  fines 
vero  predictae  junguntur  ad  Anam  fluvium,  atque  Dorium»,  &c. 
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oriente,  pnrece  mais  difficil  liquidar  as  varias  opiniões 
dos  antigos. 

Alguns  fizerão  a  Lusitânia  confinante  com  os  Vettijes, 
e  poserão  consequentemente  estes  povos  fora  delia.  Deste 
sentimento  parece  ter  sido  Eslrabão,  e  antes  delle  Júlio 
César,  nos  Commentarios  da  guerra  civil,  como  nota  Re- 
zende (9). 

Outros  incluirão  os  Vettões  na  Lusitânia,  alargando 
assim  hum  pouco  mais  para  o  oriente  os  limites  desta  pro- 
víncia. Tal  foi  o  sentimento  de  Ptolomeu,  que  nomeou 
os  Vettões  como  os  mais  orientaes  dos  povos  Lusita- 
nos (10),  e  poz  entre  as  suas  cidades  Salamanca,  Capara, 
Obila,  ác.  E  tal  o  de  Plinio,  que  descrevendo  a  Lusitâ- 
nia poz  os  Vettões  entre  os  povos  que  lhe  pertencião,  e 
notou  que  habitavão  cerca  do  Tejo  fll). 

O  illustre  Rezende,  embaraçado,  ao  que  parece,  com 
estes  encontrados  sentimentos,  leml)rou-se,  para  os  con- 
ciliar, de  recorrer  a  dous  povos,  que  sendo  diversos, 
tivessem  nomes  semelhantes:  a  saber, Vectões  e  Vettões, 
dos  quaes  huns  serião  Lusitanos,  e  outros  estarião  fora. 
da  Lusitânia:  e  deduzio  esta  differença,  tanto  do  diffe- 
rente  modo  por  que  se  achão  escriptos  nos  antigos  aquel- 
les  nomes,  como  da  differente  quantidade,  que  os  Latinos 
derão  á  segunda  syllaba  de  cada  hum  delles.  Mas  este 
discurso  parece  mais  subtil  que  solido;  e  o  próprio  Re- 
zende mostrou  não  fazer  nelle  bastante  firmeza,  quando 
terminou  o  artigo  com  estas  palavras:  « Concluamos  pois 
(diz)  que  ou  os  Vettões  são  diversos  dos  Vectões,  ou  se  são 

(9)  Vid.  Rezende,  De  Anliqxdtatihus  Lusilaniae,  liv.  1.",  art. /)e 
Veltonihus,  et  Vectonilms. 

(10)  Ptoloin.  «Mariínp  orientales  vero  (iiiterLusitaniae  populos) 
Vettones,  in  quihiis  Salinantim. . .  Capara. . .   Ohila».  òiC. 

(11)  Plinio,  liv.  4.",  cap.  21.":  '(Ah  Ana  trro.qno  Luaitaniani  a 
Bactica  discrevimus. . . .  Gentes  Celtici,  Turduli,  et  circa  Tagum  Vet- 
tones». 
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idênticos!,  como  temos  por  mais  provarei,  se  devem  escre- 
ver com  dons  ti,  e  dizer-se  que  parte  delles  estavão  fora 
da  Lusitânia,  e  parte  pertencião  a  esta  provinda,  ex- 
tendendo-se  até  o  Guadiana»,  de.  (12). 

O  cl.  auctor  da  Espana  Sagrada  explica,  a  nosso  pa- 
recer, a  diíliculdade  de  hmii  modo  claro,  natural  e  con- 
veniente. 

Considera  a  Lusitânia,  já  simplesmente  como  região, 
e  neste  sentido  diversa  da  Vettonia,  cujos  povos  erão  dif- 
ferentes  dos  Lusitanos,  e  ficavão  fóra  da  Lusitânia:  já 
como  província,  no  sentido  rigoroso  do  vocábulo,  depois 
da  divisão  de  Augusto,  e  comprehendendo,  como  tal,  na 
sua  demarcação  os  povos  Vettões,  que  formavão  o  seu 
lado  oriental. 

Esta  explicação  não  se  oppõe  aos  escriptores,  que  col- 
locão  os  Vettões  fóra  da  Lusitânia,  e  conforma  com  os 
que  incluem  aquelles  povos  entre  os  Lusitanos. 

Já  notámos,  que  Ptolomeu  denomina  os  Vettões  os 
povos  mais  orientaes  da  Lusitânia;  e  que  Plinio  falando 
das  gentes  Lusitanas,  diz  que  os  Vettões  habitão  cerca 
do  Tejo. 

.lulio  Frontino,  De  agrar,  qiialit.,  contrapõe  a  Lusitâ- 
nia á  Citerior,  attribuindo  á  primeira  a  cidade  de  Sala- 
manca, que  era  dos  Vettões:  in Lusitânia  Salamanticen- 
sibus;  in  Hispânia  citeriore  Palantinis. 

Prudencio,  que  no  hymno  de  Santa  Eulália  chama  a 
Augusta  Emérita  aclara  colónia  Vettoniae»,  diz  em  outro 
lugar  que  a  mesma  cidade  era  «Liisitanorum  caput  oppi- 
dorum^^,  Ac. 

Do  que  tudo  se  conclue,  que  o  lado  extremo  oriental 

(12)  Rezende,  no  lugar  citado :  «Conduãamusirjilur,Vettones  vel 
alios  esse  a  Vedonihus,  vel  siUdemsunt,  quodmagis probamus,per ge- 
miniim  It  debere  scribi :  neconines  ad  Lusilaniam  pertinere . . . .  ■par- 
tem (auteni)  Lusitanis  cohaesisse,  protenso  etiam  iisque  ad  Anam 
nomine,  et  cimi  ceíeris  Lusitanis  provinciam  unam.  eohiisse»,  &c. 
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da  província  da  Lusitânia  era  na  maior  parte,  o  próprio 
lado  oriental,  e  extremo  daVettonia:  o  qual,  segundo 
Ptolomeu,  começava  na  margem  meridional  do  Douro 
entre  a  actual  Toro  e  Siinancas;  baixava  pelo  oriente  de 
Abila  até  o  Tejo,  cortando  este  rio  ao  pé  da  actual  Ponte 
do  Arcebispo;  e  descia  d'ahi  pela  cordilheira  de  Guada- 
lupe ao  oriente  de  Castra- Júlia  (Truxillo),  aonde  termi- 
nava aVettonia;  continuando  porém  ainda  a  linha  da 
Lusitânia  até  hum  pouco  ao  oriente  de  Metellinum  (Me- 
dellin)  (13),  e  hindo  finalmente  fenecer  no  Ana. 

Reduzindo  pois  tudo  o  que  temos  expendido,  vé-se, 
que  embarcando-nos  no  rio  Douro  entre  Toro  e  Siman- 
cas,  descendo  agoa  abaixo  até  á  sua  foz;  costeando  de- 
pois o  Oceano  ao  longo  das  terras  até  o  cabo  de  S.Vicente, 
e  d'ahi  até  á  foz  do  Guadiana;  subindo  por  este  rio  até  á 
antiga  Medellin,  e  hum  pouco  ao  oriente  delia;  caminhan- 
do d'ahi  hum  pouco  também  ao  oriente  de  Castra  Júlia; 
d'ahi  ao  Tejo  junto  da  Ponte  do  Arcebispo;  d'ahi  ao 
oriente  de  Abila,  e  d'ahi  finalmente,  linha  recta,  ao  ponto 
donde  partimos,  teremos  feito  o  périplo  da  Lusitânia  An- 
tiga, e  denotado  os  pontos  principaes  dos  seus  limites. 

ARTIGO  II 

Povos  que  se  comprclicndião  dentro  dos  limites 
da  Lusitauía  Antiya 

Dentro  dos  Hmites,  que  deixámos  assignalados,  habi- 
tavão  vários  povos  com  nomes  (hfferentes,  e  em  diífe- 
rentes  regiões,  dos  quaes  nos  pareceo  dizer  brevemente 
alguma  cousa,  porque  assim  hc  necessário  para  intelli- 
gencia  dos  antigos  cscriptores,  c  para  o  conhecimento  das 
antiguidades  da  Lusitânia. 

(13)  Medellin  eslava  naqnelle  loiíipo  ao  norte  do  rio  Ana,  e  per- 
tencia á  Lusitânia,  como  mostrou  Rezende  e  Barreiros. 
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1.»  Turdetanos 


Dos  Turdetanos  da  Lusitânia  faz  menção  Ptolomeu, 
collocando-os  desde  a  foz  do  Ana,  pela  costa,  até  o  pro- 
montório Sacro  (caljo  de  S.Vicente);  e  d'alii,  taml)em 
pela  costa,  até  o  promontório  Barbario  (cabo  de  Espi- 
chel) :  e  notando  como  pertencentes  aos  Turdetanos,  nes- 
ta extensão  de  costas,  as  cidades  littoraes  de  Balsa,  Osso- 
noba.  Salacia  e  Cetohriga  (Faro,  Tavira,  Alcácer  do  Sal 
e  Setúbal),  e  no  interior  das  terras  .hilia  Mirtilis  e  Pax 
Júlia  (Mertola  e  Beja). 

Outros  ííeografos  não  falão  de  Turdetanos  na  Lusitâ- 
nia; por  onde  o  douto  Florez  julga  erro  de  Ptolomeu 
alargar  além  da  Bélica  o  afamado  nome  dos  Turdetanos. 

Rezende,  admittindo  estes  povos  na  Lusitânia,  tam- 
bém he  de  parecer,  que  o  geógrafo  grego  ampliou  em 
demasia  os  seus  limites  contra  o  sentir  de  outros  geó- 
grafos gregos  e  romanos,  que  descreverão  os  povos 
destas  regiões. 

Nós,  havendo  bem  ponderado  todos  os  antigos  teste- 
munhos, e  considerado  as  circumstancias  do  paiz,  a 
grande  extensão  com  que  os  povos  Turdetanos  se  pro- 
pagarão pelas  outras  partes  da  Hespanha,  e  a  proximidade 
dos  Turdetanos  da  Betica,  não  julgamos  inverosímil,  an- 
tes nos  parece  natural,  que  estes  se  tivessem  alargado 
para  a  Lusitânia  áquem  do  Ana  (pois  somente  tinhão  o 
rio  em  meio),  e  houvessem  occupado  alguma  porção  de 
território,  que  ficava  na  margem  boreal  e  occidental  do 
mesmo  rio,  misturando-se  depois  com  os  outros  habitan- 
tes do  paiz,  e  dando  occasião  ás  differentes  denominações 
com  que  são  designados  pelos  escriptores. 

Com  effeito  Ptolomeu  he  tão  expresso  e  positivo,  que 
difllcultosamente  nos  poderemos  persuadir  a  que  elle 
errasse  de  hum  modo  (digamos  assim)  tão  solemne.  Este 
geógrafo  descrevendo  o  lado  da  Lusitânia,  que  he  ba- 
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nhado  pelo  Oceano  Occidental,  põe  ahi  os  Turdetanos,  e 
logo  as  cidades  que  já  nomeámos,  o  promontório  Sacro, 
e  o  rio  Calipode  (Çadão).  Descreve  depois  as  cidades, 
rios  e  promontórios  de  outra  região;  e  voltando  aos  Tur- 
detanos, demarca  em  novo  artigo  a  graduação  das  suas 
cidades  mediterrâneas  «.Turdetani  (diz)  in  quibus  iirhes 
in  Lusitânia  mediíerraneae  haen>,  á-c.  Não  he  pois  Imma 
simples  menção  que  o  geógrafo  faz,  como  de  passagem, 
dos  Turdetanos:  são  dons  artigos,  que  dizem  respeito  a 
esta  gente;  que  designão  nominalmente. as  suas  cidades, 
assim  maritimas,  como  mediterrâneas;  (|ue  determinão 
as  suas  graduações  geográficas ;  que  notão  os  povos  que 
lhe  ficavão  próximos,  á-c. 

Por  outra  parte  sabemos  quanto  os  Tiirdulos  Velhos, 
que  erão  sem  duvida  Lusitanos,  se  havião  extendido  por 
varias  regiões  das  llespanlias.  Até  parece  que  os  Turde- 
tanos da  Betica  erão  da  mesma  origem,  ou  descendentes 
delles,  poi-quanto  alguns  dos  antigos  escriptores  talvez 
confundem  os  nomes  de  Turdulos  e  Turdetanos,  suppon- 
do  idênticos  os  povos  assim  denominados.  Estrabão  fala 
de  huns  e  outros  na  Betica,  mas  adverte  que  em  seu  tem- 
po se  não  fazia  differença  entre  elles  (14).  Mela  não  faz 
menção  alguma  de  Turdetanos,  mas  somente  de  Turdu- 
los. Plinio  taníbem  não  fala  de  Turdetanos  em  parte  al- 
guma da  Lusitânia;  mas  menciona  Turdulos  sobre  o  Ana, 
(i  outros  Turdulos  Velhos  sobre  o  Douro.  Finalmente  Tito 
Jjivio  pai'ece  confundir  lambem  Turdulos  com  Turdeta- 
nos, pois  chama  guerra  Turdula  a  que  pouco  antes  cha- 
mara Turdelana. 

(14)  Esíml)ão,  liv.  3.":  «Rrfiionem  ipmm  a  flumine  Baetkniii  vo- 
cant,  ah  inc.oUs  auleiíi  Tnrdetaniam.  Íncolas  vero  ijjsos  Tiivdctanos 
et  Turdulos  appellant.  Quidam  niitem  eosdevi  esse  existimant,  alii 
vero  diversos,  e  quibus  etiam  est  Polibius,  qui  Turdetanis  finitimos 
ad  septentrionem,  dicit  esse  Turdtdos.  Verum  temprstate  hac  nnlla 
inter  ipsos  apparel  distinetio». 
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Por  onde,  sendo  os  próprios  Turdelanos  Bélicos  ou 
idênticos  com  os  Turdulos  F.,iisitanos,  ou  oriundos  del- 
les,  não  he  iuverosiniil  que  de  iiuas  ou  de  outros  se  achas- 
sem algumas  tribus  assentadas  no  paiz  da  Lusitânia,  que 
Ptolomeu  lhes  attribue. 

E  não  obsta,  (luc  outros  escriptores  os  designem  com 
(hlferentes  nomes;  porque  esta  diderença  nem  sempre 
linha  origem  e  fundamento  na  diversidade  real  dos  po- 
vos; antes  provinha  algumas  vezes  de  circumstancias 
puramente  locaes,  como  logo  se  verá  nos  Caneos,  a 
quem  se  deo  este  nome,  não  por  serem  de  origem  diíTe- 
rente  dos  seus  visinhos,  mas  sim  pela  forma  e  figura 
da  terra  que  habitavão. 

2."  Cynetas,  Cynesios  ovi  Cvineos 

Os  escriptores  antigos  collocão  estes  povos  entre  o 
Ana  e  o  promontório  Sacro.  Assim  Heródoto,  na  Euterpe, 
diz  (jue  fora  das  columnas  de  Hercules  habitavão  os  Cel- 
tas, últimos  de  Europa  ao  occidenle,  e  visinhos  dos  Cy- 
nesios «  Ci/nesiis  finitimi)) . 

Festo  Avieno  também  põe  os  Cynetas  entre  o  Ana,  e 
o  sacro  promontório  «^Ana  (diz)  munis  illic  por  Cynetas 
efjluit» . 

Donde  se  mostra  que  os  Cynetas,  ou  Cynesios,  habi- 
tavão o  território  do  cabo,  que  hoje  denominámos  de 
Santa  Maria,  cujos  j)Ovos  se  chamavão  também  Caneos, 
pela  figura  quasi  triangular,  e  de  cunha,  que  aqueUa 
terra  representa,  tendo  a  base  para  o  interior  das  terras, 
e  a  ponta  ou  vértice  na  extremidade  do  cabo  saliente  ao 
mar,  como  advertio  Pomponio,  liv.  3.°;  cap.  1.°:  <íAnae 
proximiim,  guia  lata  sede  procurrens  paulatim  se,  ac 
sua  latera  fastigat,  Cuneus  ager  dicitnry.  E  d'aqui  se 
collige  também,  que  os  Cuneos  não  só  habitavão  as  ter- 
ras, que  formão  o  próprio  cabo  ou  promontório;  mas 
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também  alguma  porção  de  território  mais  ao  interior,  e 
na  base  (digamos  assim)  do  triangulo;  pois  o  mesmo 
Pomponio  Mela  lhes  attribue  Mertola,  Balsa  e  Ossonoba. 
«7w  Cuneo  (diz)  sunt  Myrlilis,  Balsa,  Ossonoba-». 

Plinio  concorda  com  Mela,  i)orquanto  vindo  do  occi- 
dente  para  o  oriente,  põe  primeiro  o  promontório  Sacro-, 
logo  o  outro  que  chama  Cuneo,  e  immediatamente  as  ci- 
dades, que  dissemos,  postoque  em  ordem  inversa.  «^Pro' 
montorium  Sacrum  (são  as  suas  palavras),  et  alteriim 
Cuneus.  Oppida,  Ossonoba,  Balsa,  Myrlilisi) . 

Cabe  aqui  advertir,  em  confirmação  do  que  indicá- 
mos no  precedente  artigo,  que  tendo  estes  povos  o  nome 
de  Ciineos,  Cynetas,  ou  Cynesios,  por  causa  da  ligura  do 
seu  território,  e  não  por  alguma  particularidade  da  sua 
origem  gentilicia,  não  deve  admirar  que  sejão  denomina- 
dos Turdetanos  por  Ptolomeu,  e  também  Celtas  por  ou- 
tros escriptores.  Todos  estes  nomes  lhes  podião  competir 
debaixo  de  diversos  respeitos.  Ciineos  pela  circumstancia 
local;  Turdetanos  pela  origem,  e  gente  donde  procedião; 
Celtas  por  se  acharem  misturados  com  ellcs,  e  ser  este  o 
nome  mais  genérico  dos  povos,  que  habitavão  entre  o 
Ana  e  o  Tejo,  como  vamos  a  ver. 

3.»  Celtas 

# 

Os  Celtas  occupavão,  segundo  os  antigos  geógrafos, 
huma  grande  parte  do  território  comprehendido  entre  o 
Ana  e  o  Tejo,  e  talvez  se  achavão  enlremisturados  com 
outros  povos,  como  se  explica  Rezende  (15). 

Heródoto,  no  higai'  que  ha  poMco  ciláinos.  os  Caz  \isi- 


(lo)  llezeiulc,  De  Anliqiiitalibiis  Lnsitaiiinc,  liv.  J."  iio  arl.  Do 
Celticis,  diz:  uContigui  his  (Turdetanis)  swit,  ntqnc  intermixti 
Celtici,  Gallica  natio,  jurta  Anam  late,  vxqui'  ml  Tnrditinx.  et  Vet- 
tones,  viullis  civitatibus,  ejfmi»,  òtc. 
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nlios  dos  Cynesios  (Cuneos),  e  os  denomina  ultimes  dos 
hal)ilanles  da  Eiiroi)a  ao  occidente  (16). 

Estrabão  diz  expressamente,  que  na  maior  parte  do 
território  entre  Tejo  e  Ana  vivião  os  Celtas,  e  com  elles 
os  Lusitanos,  que  havião  sido  transferidos  da  margem 
boreal  do  Tejo  (17):  no  f[ue  parece  indicar,  que  o  ter- 
ritório, a  (|ue  hoje  damos  o  nome  de  Alem-Tejo,  e  ainda 
fora  delle  alguma  parte  da  actual  Extremadura  Hespa- 
nhola,  era  própria  e  peculiarmente  dos  Celtas,  sendo 
acaso  dilíerentes  tribus  célticas,  ou  misturadas  de  Celtas, 
os  povos,  que  com  outros  nomes  habitavão  aquella  ex- 
tensa região. 

Esta  gente  céltica  era,  sem  duvida,  não  só  huma  das 
mais  antigas  da  Lusitânia,  mas  também  huma  das  que 
mais  se  dilatarão  pelas  Hespanhas. 

Existião  Celtas  na  Betica  entre  o  Ana  e  o  Betis  (na  re- 
gião chamada  Beluria),  e  outros  além  do  Betis  (na  re- 
gião chamada  Céltica),  e  de  huns  e  outros  diz  Plinio,  que 
erão  descendentes  dos  Celtas  Lusitanos,  como  se  mostrava 
pela  semelhança  de  religião,  idioma  e  nomes  de  cidades, 
que  havia  entre  huns  e  outros  (18). 

Existião  também  Celtas  cerca  do  promontório  Nerio, 
nos  fins  aquilonares  da  Galhza,  e  delles  diz  outro  sim 
Estrabão,  que  erão  parentes  dos  Celtas  da  Lusitânia,  que 
habitavão  junto  ao  Ana  (19),  de. 

(IG)  Heródoto,  m  EuUrp.:  «Omnium  in  Europa  acl  occasum  habi- 
tanthim  ultimi,  Cynesiis  finitimi». 

(17)  Estrabão,  liv.  3.",  falando  da  região  compreheadida  entre  os 
dous  rios  Tejo  e  Guadiana,  diz :  «  Quam,  maiore  ex  parte,  Celtae  iri' 
colunt,  et  Lnsifani  a  Romanis,  e  regione  trans  Tagum  sita,  eo  trans- 
lati». 

(18)  Plinio,  liv.  3.°,  cap. !."_:  «Célticos  (fala  o  escriptor  dos  Celtas  da 
Betica)  a  Ceitis  ex  Lusitânia  advenisse  manifestum  est,  saciHs,  lin- 
gua,  oppidorum  vocabulis,  quae  cognominibus  in  Baetica  distinguun- 
tnr». 

(19)  Estrabão,"liv.  3.":  «Extremíincolunt  Artabricireapromon- 
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Rezende  e  VasconcuUos  atiribuem  aos  Celtas  a  funda- 
ção das  duas  cidades  de  Ebora  e  Helvas;  e  suppõem 
que  todos  os  Celtas  da  Hespaiiha  vierão  das  Gallias.  Sem 
embargo  de  ser  esta  opinião  mui  corrente,  não  falta  quem 
delia  duvide  com  bons  fundamentos;  mas  não  he  aqui 
lugar  de  tratar  este  ponto  de  nossas  antiguidades,  bas- 
tando somente  notar,  que  a  existência  e  amplíssima  ex- 
tensão dos  Celtas  nas  Hespanhas  nos  oíferece  hum  dos 
mais  abonados  testemunhos  das  emigrações,  que  em  tem- 
pos antiquíssimos  trouxerão  de  longes  terras  muitos  e 
differentes  povos  a  habitar  o  nosso  continente  e  outros 
paizes  occidentaes  e  meridionaes  da  Europa. 

4."  Barbarios 

Estes  povos  habitavão  o  promontório,  também  chama- 
do Barbario  (Cabo  de  Espichel  e  Serra  da  Arrábida),  ao 
sul  do  Tejo  até  á  grande  enseada  deste  rio,  como  attesta 
Estrabão,  o  qual  falando  das  minas  de  estanho,  que  havia 
por  aquellas  partes  (in  Barhariis  supra  Liisilanos),  men- 
ciona também  o  promontório,  e  llie  dá  o  mesmo  nome  de 
Barbario,  com  que  o  designa  PIolomeu. 

Nestes  povos  se  verifica  outra  vez,  segundo  o  nosso 
juizo,  a  conjectura  que  acima  fizemos  em  geral,  pois  nos 
parece  que  sendo  elles  por  ventura  oriundos  dos  povos 
Celtas,  que  habitavão  a  maior  parte  do  território  ao  sul 
do  Tejo,  tomarião  a  denominação  de  Barbarios,  por  al- 
guma particular  circumstancia  estianha  á  sua  origem,  tal 
V.  (j.  como  a  que  imaginou  Rezende,  no  artigo  em  que 
fala  destes  povos. 


lorium,  qiiod  Nerium.  vocatnr,  qiiod  et  occidui,  et  septemírionalis 
terminus  cst  lateris.  CinuvihabUaiU  ipsam  Celtici,  consanyuinei 
eorum,  qiú  aã  Anam  sunt».  Em  oulra  Memoria  traiamos  este  as- 
suiiiplit  ('(.tia  mais  alguma  exiensão. 
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5."  Lusitanos 

Continuando  na  direcção,  que  levámos,  do  sul  para  o 
norte,  se  nos  olíerece  desde  a  margem  aqiiilonnrdo  Tejo 
a  Lusitânia,  considerada  não  já  como  província:  mas  sim 
como  região  particulai". 

Neste  sentido  a  considerou  Estrabão,  no  lugar  acima 
citado,  pondo  os  povos  Lusitanos  do  Tejo  para  o  norte, 
e  ampliando  os  seus  limites  até  os  íins  da  Galiiza  e  Cabo 
de  Finis-terrae;  mas  reconhecendo,  que  os  que  habilavão 
alem  do  Douro  para  o  norte  já  no  seu  tempo  erão  cha- 
mados Gallegos.  « Quem  tractum  (diz)  ultra  Diirium  ad 
Arctos  priíis  Lusitanos  guidam  appellahant,  alii  vero 
modo  Callaicos  vocant». 

Por  onde  não  somente  se  vê  a  vasta  extensão  da  gente 
lusitana.  Gente  amplissima,  e  mui  principal  entre  os 
Hespanhoes  segundo  a  frase  do  mesmo  geógrafo;  mas 
também  se  pôde  dar  a  razão  por  que  se  preferio  o  nome 
de  Lusitânia  para  denominar  a  província,  visto  ser  huma 
grande  parte  delia  habitada  de  Lusitanos,  e  haverem 
muitos  delles  sido  transportados  pelos  Romanos  para  o 
sul  do  Tejo:  de  maneira  que  a  maior  parte  da  província 
era  de  Lusitanos,  e  na  outra  parte  havia  também  gente 
lusitana. 

6."  Turdulos  Velhos 

Na  região  que  acabamos  de  descrever,  e  entre  os  po- 
vos, que  a  habitavão,  com  o  nome  commum  de  Lusitanos, 
devem  distingpir-se  com  especialidade  os  Turdulos  Ve- 
lhos, de  que  já  acima  falámos. 

Pomponio  Mela  os  colloca  desde  a  foz  do  Tejo  até  á  do 
Douro,  applicando-lhes  consequentemente  o  rio  Munda 
(Mondego)  e  o  mesmo  Douro.  «/«  eoquc  flexu  (scilicef  a 
promontório  juxta  Tagi  ostia  ad  alterum  cujus  radices 
Durius  alluit)   simt  Turduli  Yeteres,   Turdulorumqtie 
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oppida:  amnes  aiilem  Monda,  in  médium  fere  ultimi 
promontorii  latus  effluens,  et  radices  ejus  alluens  Do- 
ritis». 

Donde  se  collige  que  fazia  os  Turdulos  Velhos  habi- 
tantes da  costa  occidental  entre  Tejo  e  Douro. 

PUnio,  liv.  4.°,  cap.  20.°  e21.°,  diz  que  o  Douro  sepa- 
ra os  Turdulos  dos  Bracaros,  e  descrevendo  os  povos  do 
Douro  para  o  sul  põe  logo  sobre  o  Douro  os  Turdulos 
Velhos,  depois  os  Presures,  o  rio  Vacca  (Vouga),  ác.  «i 
Durio  (diz)  Lusitânia  incipit:  Turduli  veteres :  Praesuri; 
flmnen  Vaccay>,  ác. 

A  denominação  de  Turdulos  Velhos  faz  crer  que  havia 
outros  Turdulos  mais  modernos,  acaso  oriundos  dos 
primeiros,  mas  já  separados  delles,  e  derramados  por 
diversas  regiões  da  Hespanha.  E  na  verdade  vemos,  que 
Estrabão  colloca  Turdulos  no  território  de  Merida  ao 
norte  do  Guadiana,  e  na  foz  do  Betis,  na  região  que  cha- 
ma Tartesside.  Ptolomeu  também  põe  Turdulos  na  Be- 
tica  no  districto  de  Córdova  (20).  Plinio  applica  a  Turdu- 
los e  Bastulos  toda  a  costa  marítima  da  Betica  (21),  c 
Mela  acrescenta  a  costa  do  Estreito  até  o  Ana.  Por  outra 
parte  já  acima  advertimos,  que  alguns  antigos  escriptores 
parece  supporem  idênticos  os  Turdulos  e  os  Turdetanos, 
já  porque  falão  delles  debaixo  de  hum  só  destes  nomes, 
já  porque  dão  ambos  os  nomes  a  hum  só  povo.  Tito  Livio 
também  menciona  Turdulos,  ou  Turdetanos  visinhos  dos 
Saguntinos,  ác.  Pelo  que  tudo  se  vê  quanto  estas  gentes 
se  havião  propagado  pela  Hespanha. 

7.0  Vettões 

Acima  notámos,  que  a  Vettonia  e  os  Vettões  era  região 
e  gente  distincta  e  diversa  da  Lusitânia  e  dos  Lusitanos; 

(20)  Liv.  2.",  cap.  4." 

(21)  Liv.  3.»,  cap.  L° 
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e  que  só  depois  que  a  Lusitânia  passou  a  ser  província 
separada  pela  divisão  de  Augusto,  he  (juc  a  Vettonia  lhe 
ficou  pertencendo,  e  formando  grande, parte  do  seu  lado 
oriental. 

EstraJjão  e  Plinio  mencionão  os  Vettões  junto  ao  Tejo 
na  Lusitânia,  e  o  segundo  destes  escriptorcs  põe  também 
Vettões  na  margem  meridional  do  Douro,  dizendo  que 
este  rio  os  separava  dos  Astorganos  (22). 

Ptolomeu  os  colloca  no  limite  oriental  da  Lusitânia 
desde  o  Douro  até  á  margem  meridional  do  Tejo,  attri- 
buindo-lhes  onze  cidades,  e  entre  ellas  Salamanca,  Capa- 
ra e  Obila  (Abila),  cujas  situações  e  nomes  são  conhe- 
cidos, e  Lancia,  que  segundo  a  sua  computação  parece  que 
cahia  ao  sul  do  Tejo  (23). 

Segundo  as  taboas  deste  geógrafo,  o  termo  boreal 
dos  Vettões  era  o  Douro :  o  meridional  passava  hum  pou- 
co do  Tejo  para  o  sul:  o  occidental  coincidia  quasi  com 
o  actual  limite  de  Portugal:  e  o  oriental  era  o  que  já  de- 
notámos, falando  dos  limites  da  Província  Lusitanica. 

8."  Presures,  Colamos,  Lancienses  e  outros 

Plinio  (diz  Rezende)  he  o  único  escriptor  antigo,  que 
fala  dos  Presures,  povos  obscuros  e  pouco  conheci- 
dos (24). 

Com  effeito  Phnio,  descrevendo  do  norte  para  o  sul 
os  povos  da  Lusitânia,  menciona  os  Presures  depois  dos 
Turdulos  Velhos,   e  antes  do  rio  Vacca.  ((Durio  (diz) 

(22)  Plinio,  liv.  4.»,  cap.  20.» 

(23)  Ptolomeu,  Europ.,  tal).  2.»:  aMaxime  oríentales  vero  {husúa.- 
noruni)  Vetlones,  in  quibus  urbes  Lancia  oppida^ia,  Cottaeobriga, 
Sabnantica,  Augnstobriga,  Ocellum,  Capara,  Manliana,  Laconi- 
miirgum,  Deobriga,  Obila,  Lama  (aliás  Lancia)»,  &c. 

(24)  Antiquitatibus,  liv.  i.° :  «Ignobilcs  et  obscuri  sunt  Pracsuri, 
ab  unoque  aitctorum  omnium  Plinio  memorati». 

TOMO  n  6 


Lusitânia  incipit:   Turduli  veteres:  Praesuri:  Jlumeíi 
Vaccayy^  ác. 

Nós  presumimos  que  tanto  estes  povos  Presures,  como 
os  Colamos,  Lancienses,  Lancienses  Oppidanos,  Interam- 
nenses,  e  outros,  commemorados  pelos  geógrafos  anti- 
gos, não  erão  povos  rigorosamente  diversos  por  origem, 
nação,  linguagem,  éc,  mas  sim  parte  dos  habitantes  com- 
muns  de  alguma  região,  e  só  differentemente  nomeados, 
ou  por  circumstancias  locaes  e  accidentaes,  ou  por  outro 
algum  semelhante  motivo,  como  já  acima  observámos  a 
respeito  de  alguns. 

Em  confirmação  do  que  podemos  aqui  acrescentar, 
que  os  PresureSj,  Colamos,  Lancienses,  ác,  parece  não 
terem  sido  mais  que  habitantes  de  particulares  municí- 
pios, que  davão  o  nome  da  sua  capital  a  hum  limitado 
districto:  porquanto  vemos  que  todos  elles  são  nomea- 
dos entre  os  municipios  da  Lusitânia,  que  concorrerão 
com  subsídios  pecuniários  i)ara  a  famosa  ponte,  que  se 
fez  sobre  o  Tejo  em  tempo  de  Trajano,  e  que  hoje,  cora 
nome  Árabe,  se  chama  d' Alcântara.  «Municipia  (diz  a 
inscripção)  Provinciae  Lnsitaniae,  stipe  conlata,  quae 
opus  pontis  perfecerunt,  Igaedilani,  Lancienses  oppida- 
ni.  Talares,  Inter amnienses,  Colarni,  Lancienses  Trascu- 
dani,  Meidubrigenses,  Arabrigenses,  Banienses,  Paesu- 
resy>.  Aonde  parece  claro  que  estas  denominações  não  são 
de  gentes  diversas,  mas  sim  de  povos  da  mesma  gente 
e  nação,  que  habitavão  huma  particular  cidade  com  o 
seu  território:  quasi  (por  exemplo)  como  hoje  diríamos 
os  Lisbonenses,  os  Portuenses,  os  Viannenses,  á-c,  não 
denotando  povos  diíTerentes  dos  Portuguezes,  mas  sim 
Portuguezes  habitadores  de  certas  cidades  ou  villas  com 
o  seu  districto,  e  por  isso  designados  com  nomes  par- 
ticulares derivados  desta  circumstancia  puramente  lo- 
cal. 
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ARTIGO  III 
Rios  da  Lusitânia  Autiga 

Os  rios  da  Lusitânia  Antiga  mencionados  pelos  antigos 
geógrafos  são  os  seguintes,  de  sul  a  norte: 

1.  O  Ana,  que  depois  se  chamou  Guadiana,  e  hoje 
conserva  este  nome.  Vindo  do  oriente  entrava  no  terri- 
tório da  Lusitânia  perto  de  Medellin,  que  então  lhe  fica- 
va ao  norte.  Descia  d'ahi  pelo  sul  de  Merida,  correndo 
sempre  ao  occidente  até  o  lugar,  em  que  hoje  está  Bada- 
joz, que  lhe  ficava  na  margem  esquerda,  tendo  na  direita, 
e  defronte,  a  antiga  Helvas.  Deste  ponto  declinava  ao 
su-sudoeste  até  Mertola,  situada  em  sua  margem  Occiden- 
tal; e  de  Mertola  descia  ao  sul  até  á  sua  foz. 

2.  O  CallippoSj  OU  Calippode,  como  lhe  chama  Ptolo- 
meu, hoje  ÇádãOj  ou  Sádão.  Corria  todo  dentro  da  Lu- 
sitânia, banhando  de  sul  a  norte  a  região  dos  Celtas, 
quasi  desde  as  raizes  do  monte- Cico  (Monchique)  até  não 
longe  de  Salacia  e  Cetobriga,  aonde  tendo  recolhido  as 
agoas  de  outros  pequenos  rios  e  ribeiras,  entrava  no 
mar,  formando  a  bahia,  que  hoje  he  de  Setúbal. 

3.  O  grande  Tejo,  que  os  antigos  dizião  Togus.  Entra- 
va na  Lusitânia  pelo  território  dos  Vettões,  aonde  hoje 
está  a  Ponte  do  Arcebispo.  Corria  ao  occidente,  inclinan- 
do hum  pouco  ao  sul;  e  deixando  ao  norte  Caurium 
(Cória),  vinha  passar  debaixo  da  famosa  ponte,  que  hoje 
chamámos  de  Alcântara.  D'alii  descia,  banhando  pelo 
sul  Tulmcci,  Scalabis,  lerabrica,  e  Olisipo  (Abrajiíes, 
Santarém,  Alemguer  ou  Povos,  e  Lisboa)^  aonde  fazia  já 
então  huma  bahia  e  porto  capaz  de  grandes  náos,  como 
nota  Estrabão;  e  logo  se  confundia  com  o  mar. 

4.  O  Munda,  Mnliadas  ou  Eminio  (hoje  Mondego). 
Corria  todo  dentro  da  Lusitânia,  de  nascente  a  poente, 
quasi  a  igual  distancia  do  Tejo  e  Douro.  Banhava  pelo 
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sul  a  actual  Coimbra,  e  depois  de  amenizar  e  fecundar 
as  suas  extensas  veigas,  hia  entrar  no  mar  junto  da  actual 
villa  da  Figueira. 

5.  O  Vacca,  Vácua,  ou  Vaciis  (hoje  Vouga).  Nascia  e 
corria  todo  na  Lusitânia,  quasi  em  meio  do  Munda  e 
Douro,  e  a  elles  parallelo:  e  recebendo  em  seu  curso 
alguns  outros  rios,  e  entre  elles  o  Águeda,  entrava  no 
mar,  junto  da  antiga  Talabrica  (Aveiro),  banhando-a 
pelo  norte. 

6.  Douro  (Diirius,  Dorias,  Durias,  á-c.)-  Começava  a 
banhar  a  extrema  linha  aquilonar  da  Lusitânia  entre  a 
actual  Simancas  e  Toro:  e  correndo  ao  occidente,  rápido 
e  poderoso  em  agoas,  hia  entrar  no  mar  junto  de  Cale, 
primeiro  lugar  da  Lusitânia  ao  sul  da  sua  foz. 

ARTIGO  IV 
Promontórios  da  Lusilauia  Autiga 

Os  promontórios  da  Lusitânia  Antiga  erão,  vindo  do 
sul  para  o  norte,  os  seguintes: 

1.  Promontório  Cunco,  pouco  distante  da  foz  do  Ana 
para  o  occidente,  assim  denominado  da  figura  que  ali 
toma  a  terra,  extendendo-se  ao  mar  para  o  ponto  meri- 
dional, e  estreitando-se  á  feição  de  cunha.  Hoje  lhe  clia- 
màmos  Cabo  de  Santa  Maria. 

2.  Promontório  Sacro,  chamado  por  alguns  dos  anti- 
gos cabeça  de  Europa.  Remata  em  duas  pontas  mui 
saUentes  ao  mar,  em  liunia  das  quaes,  que  lie  a  mais 
oriental,  está  a  villa  de  Sagres,  vestigio  do  nome  antigo, 
e  illustre  pelas  emprezas  maritimas  do  grande  Infante 
D.  Henrique  no  século  xv:  e  na  outra,  que  cahe  ao  occi- 
dente, foi  edificado  o  templo  de  S.  Vicente,  pelo  qual  o 
promontório  se  denomina  hoje  Cabo  de  S.  Vicente. 

3.  Promontório  Barbario.  Dobrando  o  promontório 
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Sacro,  e  costeando  para  o  norle,  se  vai  encontrar  o  pro- 
montório Barhario,  situado  ao  sul  do  Tejo  sobre  a  baliia 
de  Setúbal.  Hoje  lhe  damos  o  nome  de  Caho  de  Espichel, 
termo  da  Serra  da  Arrábida. 

4.  Promontório  Magno^  ou  Olisiponense,  c  também 
monle  e  promontório  da  Lua.  He  o  que  fica  sobre  Olisi- 
po,  ao  norte  desta  cidade,  dividindo  (como  se  explica 
Plinio)  o  ceo,  as  terras  e  os  mares,  tanto  pela  sua  posi- 
ção geográfica,  como  por  ser  muito  saliente,  formando 
o  ponto  mais  occidental  da  Europa.  Foi  celebre  pelo  tem- 
plo que  ahi  havia,  consagrado  ao  Sol  e  á  Lua.  Hoje  se 
denomina  Cabo  da  Roca,  extremo  da  Serra  de  Cintra. 

ARTIGO  V 
Montes  da  Lusitânia  Antiga 

Os  montes  mais  notáveis  da  Lusitânia  Antiga,  comme- 
morados  pelo  insigne  Rezende,  são: 

1.0  monte-Cico  (Monchique  e  Caldeirão)  que  come- 
çando não  longe  da  foz  do  Ana,  atravessa  de  nascente  a 
poente  o  Algarve  Portuguez,  e  vai  fenecer  junto  a  Alge- 
zur,  no  mar  occidental,  hum  pouco  ao  norte  do  Promon- 
tório Sacro.  Rezende  suppõe,  que  esta  serra  he  huma 
dependência  dos  montes  Marianos  (Serra  Morena);  mas 
hum  geólogo  moderno  segue  o  contrario,  fundando-se 
no  aspecto  particular,  e  na  diversa  constituição  física 
das  Serras  de  Monchique  e  Caldeirão. 

2.  O  monte  Barbaria  (Serra  da  Arrábida)  que  termi- 
na no  Promontório  do  mesmo  nome,  de  que  acima  fize- 
mos menção. 

3.  O  monte  da  Lua  (Serra  de  Cintra)  de  que  também 
falámos,  mencionando  o  Promontório  Magno,  ou  Olisi- 
ponense. 

4.  O  monte  Tagro,  de  que  falou  Varrão,  dizendo  (jue 
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ficava  perto  de  Olkipo,  para  o  oceano,  e  que  alii  conce- 
bião  as  egoas  do  vento.  Rezende  presume  ser  o  que  hoje 
chamámos  Serra  de  Monte- Junto. 

5.  O  monte  Herminio,  celebre  na  historia  antiga.  Re- 
zende mostra  que  he  o  mesmo,  em  que  lioje  está  Porta- 
legre, Arronches,  Alegrete,  Marvão,  e  outros  lugares,  e 
aonde  esteve  a  antiga  cidade  Meidubriga,  hoje  Harame- 
nha,  vestígio  do  nome  Herminio.  Mostra  também  Rezen- 
de que  a  actual  Serra  da  Estrella  (nomo  moderno)  tive- 
ra entre  os  antigos  o  próprio  nome  de  mojite  Herminio, 
e  põe  em  questão  a  qual  dos  dous  Herminios  se  deve 
attribuir  a  famosa  expedição  de  Júlio  Gesar,  de  que  fala 
Dion.  Pôde  ver-se  o  mesmo  Rezende,  De  Antiquilatibus 
Lusiíaniae,  liv.  1 .",  art.  De  Monlibiis. 

6.  O  monte  Alcoba,  que  segundo  Rezende,  começa  na 
Diocese  de  Coimbra,  estende-se  pela  de  Viseo,  e  vai  na 
de  Lamego  ajuntar-se  ao  7nonte  Muro,  dando  nascimento 
a  differentes  ribeiras,  que  entrão  no  Mondego,  no  Vouga 
e  no  Douro. 

7.  O  monte  Tapies,  ou  de  Tapeoft,  ao  nascente  de 
Soure,  a  que  hoje  chamamos  Serra  de  Anciãa,  do  lugar 
deste  nome,  que  fica  na  estrada  de  Thomar  para  Coim- 
bra. 

Povos  da  Galliza  Antiga,  qae  hoje  fazem  parte 
de  Poríngal 

Como  este  nosso  trabalho  se  refere  todo  ao  reino  de 
Portugal,  e  tem  por  fim  dar  alguma  idéa  do  estado  antigo 
dos  povos,  que  ora  nelle  se  comprehendem;  por  isso 
nos  abstemos  de  descrever  os  limites  e  extensão  da  Gal- 
liza em  differentes  tempos,  limitando-nos  a  tratar  succin- 
tamcnte  dos  povos  (]ue  habitavão  desde  o  Douro  até  o 
Minho,  e  desde  a  costa  do  oceano  até  á  linha  oriental  da 
província  de  Tras-os-Montes,  por  serem  estes  os  nossos 
actuaes  limites. 
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Já  notámos  que  a  [)rovincia  da  Lusitânia  terminava 
pelo  norte  no  rio  Douro.  Dalii  começavão  os  povos  de- 
nominados genericamente  Gallegos  (Callaici  e  Gallaeci), 
e  separados  dos  Lusitanos  pelo  mesmo  Douro,  segundo 
a  expressão  de  Plinio  (áo).  E  como  a  Galliza,  depois  de 
separada  da  Tarraconense,  e  reduzida  a  província  por 
Constantino  Magno  (^C),  não  só  conservou  a  sua  prece- 
dente extensão,  mas  até  íicou  comprehendendo  em  seu 
âmbito  os  Asturianos  e  Cantabros,  e  ainda  alguma  parte 
do  reino  de  Leão,  (27)  bem  se  vè  que  todo  o  tracto  de 
terra  que  se  comprehende  nas  nossas  duas  actuaes  pro- 
víncias de  Entre- Doar o-e-Minho,  e  Tras-os-Montes,  fa- 
zij  parte  do  seu  território. 

Debaixo  porém  do  nome  genérico  de  Gallegos,  ainda 
considerados,  em  significação  menos  ampla,  e  no  estado 
anterior  á  divisão  de  Constantino,  se  comprehendião  vá- 
rios outros  povos,  que  ou  por  trazerem  origem  de  diver- 
sas gentes,  ou  por  outras  particulares  circumstancias, 
erão  também  conhecidos  com  differentes  nomes.  Destes 
diremos  brevemente  e  com  respeito  ao  nosso  particu- 
lar assumpto. 

1."  Br  ácaros 

Os  primeiros  povos  que  se  nos  offerecem,  passado  o 
rio  Douro,  termo  da  Lusitânia,  e  hindo  do  sul  para  o 
norte,  são  os  Bracarns,  ou  GaUeco-Bracaros,  que  segun- 
do o  testemunho  de  Plinio,  ha  pouco  citado,  erão  sepa- 
rados dos  Turdulos  (Lusitanos)  pelo  mesmo  rio. 

(25)  Plinio,  liv.  4.°,  cap.  20.° :  «Durius . . .  disterminatis  a  Lusitâ- 
nia Gallaecis:  ihi  quoque  Turdulos  a  Bracaris  arcens». 

(26)  Anno  de  Christo  330. 

(27)  Paul.  Oros.,Iiv.  6.",  cap.  21." :  «CantabrietAstures  Gallaeciae 
Prôvinciae portio  sunt».  Santo  Isidoro,  liv.  14.°,  cap.  lo.":  «Refjiones 
partes  sunt  Provinciarum,  quas  vulgiis  conventiis  appellat,  sicut  in 
Phnjfjia  Troja,  sicut  in  Gallaecia  Cantábria,  Asturia».  Antonin. 
Itincrar. :  «Inde  ad  Gallaeciam  ad  Legionem  Septimami  Geminam»,  &c. 


88 

A  sua  capital  era  Br  acara- Augusta,  que  ainda  hoje 
conserva  o  nome  de  Braga,  cidade  que  Idacio  chama 
ultima  da  Galliza,  como  na  verdade  era  em  seu  tempo, 
com  respeito  á  parte  occidental  e  meridional  da  provin- 
cia,  por  não  existir  ainda  então  a  cidade  do  Porto,  que 
o  mesmo  Idacio  denomina  locus  Portucale,  e  outros 
Castrum  Portucale. 

A  origem  dos  Bracaros  parece  Céltica,  segundo  indica 
o  seu  nome,  e  o  da  cidade,  e  o  particular  trajo,  de  qae 
usavão,  e  donde  provavelmente  aquelles  nomes  se  de- 
rivarão. 

O  seu  território  abrangia  de  sul  a  norte  as  terras  en- 
tre o  rio  Douro  e  o  rio  Cadavo,  sobre  o  qual  está  Braga, 
a  pouca  distancia  para  o  sul.  E  de  poente  a  nascente  cor- 
ria desde  o  oceano  até  á  actual  villa  de  Amarante,  por 
onde  começa  a  cordilheira  de  montes  que  separa  as  duas 
provindas  portuguezas.  Era  o  território  de  cousa  de  dez 
léguas  de  poente  a  nascente,  e  de  sete  de  sul  a  norte. 

2.°  Gallegos 

Seguião-se  para  o  norte  desde  o  rio  Cadavo  até  o  Mi- 
nho os  Gallegos  propriamente  ditos,  e  considerados  como 
habitantes  de  huma  particular  região. 

Plinio  os  colloca  sobre  os  Bracaros,  istolie,  ao  norte 
delles:  aBracarum  oppidum  Augusta,  guos  supra  Gal- 
laeciay» ;  e  falando  de  Bracara  como  convento  Jurídico, 
diz  que  também  os  Gallegos  llie  erão  sujeitos:  a-Praeter 
ipsos  Bracaros,  Bibali,  Coelerini,  Gallaeciy>. 

Lúcio  Floro,  notando  que  Decimo  Junio  Bruto  exten- 
dêra  as  suas  conquistas  mais  que  LucuUo,  diz  que  Bruto 
vencera  os  Celtas  e  Lusitanos,  todos  os  povos  da  Galliza, 
ao  mesmo  passo  que  Estrabão  diz  que  o  rio  Minho  fora 
o  termo  da  expedição  de  Bruto  (i8) ;  poi'  onde  parece  po- 

(28)  Flor.,  liv.  2.°,  cap.  17."  «Lundiíts  Turduloa  atqHC  Vamipos. . . 
Decimas  Brutus  aliquanto  latius,  Ccllicus,  Lusitatiosque,  et  omneis 
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der-se  concluir  (jiie  os  Gallegos  propriamente  ditos  não 
passavão  muito  além  daquelle  rio. 

Pela  parte  oriental  alargavão-se  os  Gallegos  muito  mais 
que  os  Bracaros,  pois  vinhão  (digamos  assim)  cingir  estes 
últimos  pelo  nascente,  e  tocar  no  Douro,  ao  norte  de  La- 
mego, como  se  coUige  de  Idacio,  que  referindo  o  saque 
feito  pelos  Suevos  na  região  da  Galliza,  a  suppije  imme- 
diata  ao  Douro  (29). 

3.°  Leunos,  Seurbos,  Limicos,  Gravios 
Helenes,  Ampliilocos 

Pelo  que  acabámos  de  dizer  so  vê  que  <ns  duas  provín- 
cias portuguezas  de  Entre-Douro-c-Minho,  e  Tras-os- 
Montes  erão  compostas  nos  tempos  antigos  dos  dous 
principaes  povos,  que  com  nomes  genéricos  se  chamavão 
ora  Gallegos;  ora  Bracaros  e  Gallegos;  ora  finalmente 
Galleco-Bracaros  e  Gallegos. 

Entre  estes  porém,  e  ainda  mais  especialmente  entre 
os  Gallegos  propriamente  ditos,  que  collocámos  desde  o 
Gadavo  ao  Minho,  existião  misturados  outros  povos  de 
especifica  denominação,  que  devem  mencionar-se  neste 
lugar:  e  erão. 

1.  Os  Leunos  e  Seurbos,  que  Plínio,  liv.  4.°,  cap.  20.°, 
põe  sobre  a  costa  do  mar  entre  os  dous  sobreditos  rios. 

2.  Os  Limicos,  gente  de  origem  grega,  como  mostra 
o  seu  nome,  a  sua  linguagem,  e  muitos  dos  seus  costu- 
mes, a  qual  era  situada  entre  os  mesmos  rios,  mas  hum 
pouco  mais  ao  interior,  occupando  ambas  as  margens  do 
rio  Lima,  desde  a  actual  villa  de  Ponte  do  Lima,  minha 
pátria  (provavelmente  o  Fortim  Limicorum  dos  Romanos) 

Gallaeciae  popidos,  formidatumqtie  militibits  flumm  oblivmiis».  E 
Estrabão,  falando  do  rio  Minho,  diz,  liv.  3."  «atque  hic  est  finis  ex- 
peditionis  Bvuti». 

(29)  Idacio,  Cliron.:  «Regionem  Gallaeciae,  adhaerentem  flumini 
Durio,  depraedanlur». 
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que  do  rio  tem  o  nome,  até  cá  origem  delle,  que  também 
se  chama  Terra  de  Lima  no  reino  da  Galliza.  As  particu- 
lares circumstancias  desta  Terra  de  Lima,  de  cujas  ex- 
tensas lagoas  ou  pântanos  sahe  o  rio,  derão  origem  ao 
nome,  que  he  sem  duvida  tomado  do  idioma  grego. 

3.  Os  Graios  ou  Gravios,  Hellenes  e  Amphilocos, 
todos  também  de  origem  grega,  que,  segundo  alguns  es- 
criptores  antigos,  parece  que  habitavão  ambas  as  mar- 
gens do  rio  Minho,  chegando  da  parle  do  norte  a  Ponte- 
vedra. 

Porém  Mela  alarga  mais  os  limites  dos  Grovios  ou 
Gravios,  collocando-os  desde  o  Douro  pela  costa,  e  di- 
zendo que  por  elles  correm  os  rios  Avo,  Gelado,  Nevis, 
Limea,  e  Minho:  por  onde  se  vê  (jue  os  confundia  de- 
baixo da  mesma  denominação  com  os  Bracaros,  e  tam- 
bém com  os  Leunos  e  Seurbos  de  Plinio. 

Piinio  dividio  todas  aquellas  gentes  em  HeUenos,  Gra- 
vios, Leunos  e  Seurbos,  a  que  Justino  acrescentou  Am- 
philocos, e  Estrabão  HeUenos  e  Amphilocos,  dos  quaes 
todos  disse  Plinio,  que  erão  geração  de  Gregos,  como 
mostrou  Rezende,  concluindo  destes  antigos  testemu- 
nhos, e  de  outros  argumentos,  que  estes  povos  erão  sem 
duvida  de  origem  grega:  «ut  ahsquc  dúbio  Graecamhi 
populi  praesefcront  originemr>  (30). 

Nem  isto  se  oppõe  ao  que  acima  dissemos,  que  os  Bra- 
caros e  Gallegos  occupavão  o  território  de  ambas  as  pro- 
víncias; porque  já  mais  vezes  temos  advertido,  que  de- 

(30)  Rezende,  De  Anti  quitai  ih  us  Lusilaniae,  liv.  i.°,  art.  uQualis 
ç]ens  Lusitani»,  falando  dos  Bracaros,  diz :  «Vetusto  hi  nomine  Gronii 
dicchantur  Fompoiíio,  Plinioque ;  qiianKptnm  in  Plinio  niteixlala  jain 
ledio  e.st,  et  pi'o  Grontis  snhslitiili  Grarii. . . .  Plinins  qumlrifariam 
pnrlitur  in  HeUenos,  Gravios,  Leunos,  et  Seurhos».  E  ponco  depois: 
"Pomponius  uno  nomine  Gronios,  seu  potius  Gravios,  complexns  est. 
Adíht  Justinus  Amphilocos,  Graecae  originis.  Straho  HeUenos  et  Am- 
philocos :  et  Graecoruni  soholcs  omnia  dixit  Plinius». 


baixo  dos  nomes  gonericos  se  incluião  talvez  povos  par- 
ticulares: sendo  também  natural,  que  alguns  destes  fos- 
sem somente  habitantes  de  algumas  cidades  com  seu 
districto,  como  parece  colligir-se  de  alguns  dos  textos 
allegados,  e  ainda  da  inscrijição  de  Chaves,  que  põe  en- 
tre as  cidades  ahi  nomeadas,  os  himicos,  como  adverte 
Rezende,  no  lugar  citado. 

Rios  principaes  desta  parte  da  Galliza  Antiga 

Pouco  ha  notámos,  que  Mela,  coUocando  os  Grovios, 
ou  Gravios  desde  o  Douro  para  o  norte  pela  costa,  diz 
que  por  elles  correm  os  rios  Avo,  Colado,  Nevis,  Limea, 
e  Mínium,  que  são  ainda  hoje  os  principaes  daquella  pro- 
víncia, e  quasi  todos  conservão  com  pequena  differença 
os  próprios  nomes. 

O  i.''  he  o  Avo  (hoje  Ave,  que  também  se  diz  rio  d' Ave, 
e  alguns  erradamente  escrevem  DaveJ,  o  qual  tem  o  seu 
nascifnento  dentro  da  antiga  região  dos  Bracaros,  e  vai 
entrar  no  mar  na  actual  Villa  do  Conde,  cousa  de  quatro 
léguas  ao  norte  da  foz  do  Douro. 

O  2.°  he  o  que  Mela  chama  Celado  ou  Celando,  o  qual, 
attenta  a  ordem  em  que  o  geógrafo  parece  descrever 
estes  rios,  deve  ser  o  Cadavo.  Tem  seu  nascimento  nas 
montanhas,  que  dividem  as  duas  províncias,  e  depois 
de  receber  em  si  o  rio  Homem,  que  se  lhe  ajunta  huma 
légua  ao  norte  de  Braga,  continua  o  seu  curso ;  passa  em 
Prado  por  baixo  de  huma  boa  ponte;  banha  a  villa  de 
Barcellos  pelo  sul,  aonde  também  tem  ponte;  e  vai  en- 
trar no  mar  entre  Fão  e  Espozende,  a  duas  léguas,  ou 
pouco  mais,  da  foz  do  Ave  para  o  norte. 

O  3."  he  o  Nebis  (Neiva).  Corre  todo  dentro  da  região 
dos  Gallegos,  que  posemos  acima  dos  Bracaros:  entra 
no  mar  a  duas  léguas  ao  norte  do  Cadavo,  e  a  huma  boa 
légua  ao  sul  da  foz  do  Lima.  Rezende  equivocou-se,  sup- 
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pondo  que  o  Neiva  entrava  no  Gadavo,  e  liia  com  elle  ao 
mar. 

O  4.°  he  o  Limea,  Limia  ou  Limio  (hoje  Lima),  no- 
meado por  Mela  depois  do  Minho,  mas  na  realidade  ante- 
rior a  elle,  na  direcção  que  trazemos  do  sul  para  o  norte. 
Nasce  nas  lagoas  ou  pântanos  da  terra  chamada  de  Lima, 
ao  oriente  de  Orense,  na  Galliza.  Os  habitantes  das  suas 
margens  se  chamavão  também  Limicos.  Depois  de  cor- 
rer cousa  de  oito  léguas  na  Galliza,  entra  no  território  de 
Portugal;  passa  na  actual  villa  da  Barca,  onde  tem  ponte; 
banha  a  de  Ponte  do  Lima,  que  delle,  e  da  ponte,  que 
também  ahi  ha,  tomou  o  nome ;  e  vai  entrar  no  mar  pelo 
sul  da  villa  de  Yianna,  que  por  isso  se  denomina  Yianna 
da  foz  do  Lima  para  differença  de  outras  Viannas. 

Este  rio  tinha  entre  os  antigos  o  appellido  de  Lethes, 
ou  rio  do  esquecimento  (jliiviíis  oblivionisj,  como  diz  Es- 
trabão:  aOblivionis  fliwius,  quem  quidam  Limaeam,  alH 
vero  BeUonem  vocanty>,  e  a  isto  alludio  Silio,  liv.  l.'*, 
vers.  235.*' : 

«  Quique  super  Gravios  lucentes  vertií  arenas, 
(dnfernae  popiilis  referens  oblicia  Lethes)) 

e  o  cl.  Bernardes  naquelles  versos: 

ajunto  do  Lima,  claro  c  fresco  rio 

«  Que  Lethes  se  chamou  antigamcntcy>,  d-c. 

Estrabão  refere  a  causa  histórica  por  que  se  lhe  deo  o 
nome  do  esquecimento,  a  (piai  nos  parece  inventada  com 
pouco  fundamento:  e  mais  iiatuial  julgámos,  que  os  an- 
tigos Gregos,  que  lialiitmTio  a(|iit'lla  hella  i'  saudosa  região, 
lhe  dessem  o  nome  de  Lethes,  com  allusão  ás  circums- 
tancias  do  rio,  pois  o  merece  pela  clareza  e  transparên- 
cia de  suas  agoas,  pela  serena  mansidão  de  sua  plácida 
corrente,  c  pela  viçosa  c  encantadora  amenidade  de  suas 
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margens,  e  das  formozas  várzeas,  que  vai  banhando  e 
fecundando  até  se  perder  no  mar. 

Finalmente  o  5.°  e  ultimo  rio  desta  região  lie  o  Miniiim 
de  Mela,  lioje  Minho,  do  qual  diz  Estrabão  que  também 
se  chamava  Benis.  Os  antigos,  e  entre  elles  Justino,  jul- 
garão o  nome  de  Miniiim  derivado  dos  veios  de  verme- 
lhão, frequentes  pelas  terras  que  o  Minho  decorre:  pelo 
que  o  douto  Florez  presume  ser  este  nome  de  Miniiim 
(que  em  latim  quer  dizer  vermelhão)  imposto  pelos  Ro- 
manos, e  que  antes  delles  se  chamaria  Benis. 

O  mesmo  escriptor  conjectura  com  bons  fundamentos 
que  o  verdadeiro  Minho  dos  antigos  era  o  que  hoje  se 
chama  Sil,  ao  qual  se  une  o  que  nós  chamámos  Minho. 
Como  quer  que  seja:  o  Sil  nasce  em  terra  dei  Bierzo 
sobre  Ponferrada ;  e  o  que  chamámos  Minho  nasce  acima 
de  Lugo,  entre  esta  cidade  e  a  de  Mondõnedo.  O  primeiro 
vem  do  oriente,  o  segundo  do  norte.  Ajuntão-se  acima 
de  Orense,  e  descendo  unidos  até  á  raia  de  Portugal,  ba- 
nhão  pelo  norte  as  praças  de  Monção  e  Valença  do  Minho, 
e  vão  entrar  no  mar  ao  norte  da  villa  de  Caminha,  aonde 
tem  grande  largura,  fazendo  como  dous  portos,  hum  do 
lado  da  Galliza,  e  outro  de  Portugal,  no  meio  dos  quaes 
está  a  pequena  ilha,  mencionada  por  Ptolomeu,  que  per- 
tence a  Portugal,  e  tem  alguma  povoação,  com  o  nome 
de  Insua,  ou  Forte  da  Insiia. 

Montes  principaes  desta  parte  da  G-alliza  Antiga 

Os  montes  mais  notáveis  destas  regiões  são  o  Marão 
e  o  Gerês,  que  cortão  em  direcção  quasi  de  sul  a  norte 
lodo  o  território,  que  temos  descripto,  e  separão  as  duas 
províncias,  ficando  a  de  Entre-Douro-e-Minho  ao  occi- 
dente,  e  a  de  Tras-os-Montes  ao  oriente,  tomando  esta 
o  nome  da  sua  mesma  posição. 

Parece  (diz  Rezende)  que  são  estes  montes  como  ramos 
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do  monte  Vindiio,  mencionado  por  Floro  e  Orosio.  Pto- 
lomeu chama  Yinduo  o  que  vindo  do  Pyreneo  acima  de 
Pamplona,  se  derrama  porVictoria  e  Astúrias,  até  que 
se  divide  em  dous,  hum  que  vem  formar  o  Promontório 
Nerio  (Cabo  de  Finisterrae) ;  outro  que  dirigindo-se  ao 
sul,  entra  no  território  de  Portugal  junto  a  Aguas  Fla- 
vias  (Chaves),  e  vem  separar  as  duas  províncias  portu- 
guezas. 


MEMORIA 

EM  QUE  SE  TRATA  DA  ORIGEM  DO  NOME  DE  PORTUGAL 
E  DOS  SEUS  LIMITES  EM  DIFFERENTES  ÉPOCAS : 

QUANDO  SE  SEPAROU  PORTUGAL  DA  GALLIZA  ROMANA : 

QUANDO  SE  CHAMOU  REINO:  E  QUANDO  OS  SEUS  PRIMEIROS  REIS 

TOMARÃO  ESTE  TITULO 


MEMORIA 

EM  QUE  SE  TRATA  DA  ORIGEM  DO  NOME  DE  PORTUGAL 
E  DOS  SEUS  LIMITES  EM  DIEFERENTES  ÉPOCAS: 

QUANDO  SK  SKPAROr  POUTICAL  lU  GALLIZA  IIOMA.XA  :  QUANDO 

ÍÍI-:  CHAMOU  HKINO  :  K  QUANDO  OS  SEUS  PRIMEIUOS  HEIS 

TOMÁIIÀO  ESTE  TITULO 


ARTIGO  I 
Origeai  do  nome  Porliujal 

O  nome  de  Portiis-Calc,  que  depois  se  disse  Portuca- 
le,  foi  primeiramente  dado  a  lium  lugar  situado  ao  sul 
do  Douro,  na  margem  esquerda  deste  rio,  no  sitio,  pouco 
mais  ou  menos,  aonde  lioje  está  a  povoação  de  Gaya,  o 
qual,  porque  era  ancoradouro  de  barcos  e  navios,  e  ti- 
nha no  alto  o  antigo  caslello  de  Cale,  conhecido  e  com- 
memorado  pelos  escriptores  romanos,  começou  a  deno- 
minar-se  Porhis-Cale,  e  depois  com  pouca  alteração 
Portticale,  Portugale,  e  ultimamente  Portugal. 

Era  natural  que  na  margem  opposta  do  rio,  ao  norte 
delle,  se  fosse  pouco  a  pouco  estabelecendo  (como  era 
semelhantes  circumstancias  costuma  acontecer)  outra 
igual  povoação,  tanto  para  commodidade  dos  povos  que 
habitavão  Imma  e  outra  margem,  como  para  facilidade 
do  traio  connnercial  e  maritimo  com  as  ten'as,  que  licavão 
mais  ao  interior  das  províncias,  que  o  rio  separava  e  de- 
marcava. Neste  lugar  e  no  mais  alto  delle  se  fundou  tam- 
bém castello  para  defeza,  segundo  a  pratica  daquelles 

TOMO  II  7 
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tempos.  E  como  pelo  decurso  dos  annos  crescesse  e  pros- 
perasse mais  esta  povoação,  foi  ella  tomando,  e  ficou 
conservando,  quasi  exclusivamente,  a  denominação  de 
Portus-Cale,  designando-se  nos  antigos  documentos  ora 
com  este  simples  nome;  ora  com  o  de  Castrum  Portu- 
cale;  ora  com  o  de  locus  Porlucale,  e  chamando-se  tal- 
vez castrum  novum  para  differença  do  outro  Porlucale, 
que  se  dizia  castrum  antiquum  (1). 

Este  mesmo  lugar  continuou  a  crescer  em  povoação,  e 
chegou  a  ter  igreja  calhedral  e  Bispo,  de  sorte  que  já  no 
Concilio  3."  Toletano,  celebrado  no  anno  de  589,  anno  4 
do  Rei  Kecaredo,  se  nomêa  Portucalense,  tanto  o  Bispo 
catholico  Constâncio,  que  a  elle  assistio  (2),  como  o  Bispo 
Ariano,  intruso  por  Leovigildo,  que  ahi  abjurou  a  here- 
sia (3).  E  d'ahi  em  diante  nos  Concílios  Toletanos,  no 
Bracarense  provincial  3.°,  e  em  outros  escriptos  se  achão 
frequentes  subscripções,  ou  memorias  dos  Bispos  Por- 
tucalenses, assim  denominados  da  cidade  capital,  que  deo 
o  nome  á  Sé,  e  da  qual  se  extendeo  (como  era  pratica)  a 
toda  a  diocese,  que  também  se  chamou  Portugalense. 

ARTIGO  II 

Antes  do  çazamento  do  Condo  D.  UcnriqiK'  já  o  nome  de  Porlucale 
se  exlendia  a  hum  Icrrilorio  mais  amplo  que  a  diocese 

O  douto  Fr.  Henrique  Florez  diz  na  sua  Espana  Sa- 
grada, que  o  nome  de  Portugal  se  não  extendeo  fora  do 
Bispado  do  Porto  até  ao  çazamento  do  Conde  D.  Henri- 
que com  a  Senhora  D.  Theieza;  mas  esta  observação  nos 

(i)  Vej.  Idatii.  Chronica  ao  anno  4o7,  459,  461 ;  Isidoro,  Hist. 
Gothor.,  &c, 

(2)  Constantius  Pbrtucalensis  Ecclesiae  Episcòpns  subscripsi. 

(3)  ArgiovitHs  in  Christi  nominc  civitalk  Povtugaknsis  Episcò- 
pns, anathcmatizans  hcieresis  Arianae  do(jmata,  &c. 
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parece  ponco  exacta,  e  contrariada  por  muitos  antigos 
documentos,  pelos  quacs  se  mostra,  que  muito  antes  da 
referida  éi)oca  do  cazamento  já  o  nome  de  Portumle  e 
Porlucaleme,  ou  Portugalense,  tinha  sabido  dos  limites 
precisos  da  diocese,  c  se  dava  a  hum  districto  civil,  ou 
militar,  muito  mais  amplo,  de  que  era  capital  a  cidade 
de  Portucale.  Apontaremos  alguns  destes  documentos. 

i.*'  Nos  íins  do  século  ix,  em  que  el-Rei  de  Leão 
D.  Aftbnso  III  alargou  os  limites  de  seus  estados  pela 
parte  do  Douro,  achámos  Hermenegildo,  avô  de  S.  Ro- 
zendo,  nomeado  Conde  de  Tiiy  e  Portugal,  e  com  este 
titulo  assistio  á  sagração  da  igreja  de  Santiago,  como  re- 
fere a  clironica  deSampiro  <.(Erme?iegildus  Tade  et  Portu- 
gale  Comesi)  (4).  E  como  estes  condados,  postoque  se 
denominassem  das  cidades  capitães,  tinlião  comtudohum 
território,  a  que  se  extendia  a  jurisdicção  e  governo  dos 
Condes,  bem  podemos  conjecturar  pela  referida  clausu- 
la, que  o  nome  de  Portugale  começava  já  a  attribuir-se, 
não  precisamente  á  diocese  ecclesiastica,  mas  sim  a  hum 
território,  ou  distiicto  civil  e  militar,  que  hia  confrontar 
com  o  de  Tuy. 

2.°  Confirmão  esta  conjectura  as  palavras,  que  se  lêem 
na  igreja  de  Santo  Isidoro  de  Leão  sobre  a  sepultura  de 
el-Rei  D.  AfíbnsoV,  fallecido  no  anno  de  1028,  e  dizem 
ainterfectiis  est  sogilta  apiid  Viseuni  in  Portugah  (5),  as 
quaes  repetio  o  Bispo  D.  Pelayo  no  seu  chronicon  «m- 
terfeçtus  est  sagitla  cmiid  opidum  Viseum  in  Portuga- 
ler>  (G),  aonde  vemos  incluída  no  território  de  Portugal 
a  cidade  de  Viseo,  que  não  só  ficava  muito  para  o  sul  do 
Douro,  mas  até  era  capital  de  diversa  diocese. 

(4)  Chronica  ãe  Sanipir.,  no  tom.  l'i-."  da  Espaíia  Sagrada  da 
â.»  edição,  pag.  4o6,  §  9." 

(o)  Risco,  Iglesia  de  Leon,  pag.  148. 

(6)  Chronica  de  D.  Pelayo,  no  tom.  14.°  da  Espana  Sagrada, 
2.'  edição,  pag.  485,  num.  5. 
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3.°  Em  documento  de  19  de  Abril  do  anno  de  1041 
(13  das  calendas  de  Maio  da  era  1079)  se  lè  «Derfí  illa 
terra  de  Portugal  in  manus  de  Comes  Menendus  Nuniz, 
et  de  sua  mater  Eldara  Comitissa,  etc,  aonde  illa  terra 
de  Portugal  quer  dizer  o  districto  do  governo  do  Conde, 
e  não  precisamente  a  diocese:  e  lie  de  notar,  que  o  mes- 
mo Nuno  Mendez  era  em  1040  Conde  de  Vermuim,  e  no 
próprio  anno  do  documento  o  era  também  da  terra  de 
Santa  Maria,  por  onde  parece  que  o  seu  território,  de- 
nominado terra  de  Portugal,  abrangia  os  dous  districtos 
ao  norte  e  po  sul  do  Douro,  aonde  não  chegava  a  dio- 
cese (7). 

4.°  Em  outro  documento  de  5  de  Abril  do  anno  1069 
(era  1107)  se  diz  na  data  ((Obtinente  Rege  Garcia,  Im- 
peratoris  Fernandi  filius,  Porlugale,  et  totam  Galleciam, 
et  Bege  Domno  Saneio  imperante  Castella^,  d-c,  (8), 
aonde  Portugale  não  pôde  significar  estrictamente  a  dio- 
cese, mas  sim  o  território  do  Porto,  que  já  parece  come- 
çava a  figurar  com  o  nome  de  Portugal,  como  separado 
de  toda  a  Galliza. 

5."  Pouco  depois  daquelle  anno,  mas  muito  antes  da 
época  do  cazamento  do  Conde  D.  Henrique,  fez  a  Infâmia 
D.  Urraca,  irmãa  de  el-Rei  D.  Aflonso  Vi,  liuma  ampla 
doação  á  igreja  de  Tuy  com  a  data  de  13  de  Janeiro  de 
1071  (idus  Januar.  era  1100)  (9),  na  qual  dòa,  entre 
outros  bens,  liuma  herdade  inteira,  com  todas  as  perten- 
ças que  tinha  em  andjos  os  teiritorios,  tanto  de  Lima, 
como  de  Portugal,  e  no  valle  do  rio  Vez  ain  utr isque 
trrritoriis,  sicin  Limia,  quomodo  in  Portugali,  et  in  valle 
de  flumine  Yice)>;  e  aindaque  não  he  impossível  que  a 

(7)  Diíixrrtarõcs  CJtrouníiHjicas,  c  Criticas,  jx-lo  Sciilior  João  ]\'- 
dro  Ribeiro,  loiíi.  4.",  pari.  1/,  pag.  14o  e  146,  docuiii.  iiuiii.  73o, 
737,  738. 

(8)  Il)i(l(Mi),  lõiii  3.",  pari.  [.",  pag.  !),  iiiiiii.  li*. 

(9)  Espaíui  Sarirnda,  loiíi.  122.".  appiMui.  1." 
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herdado  doada  tivesso  alj^iiinas  porlcnras  na  diocese  do 
Porto,  comtiido  a  clausula  da  escriplura  parece  indicar 
que  estas  pertenças  erão  contiguas,  ou  próximas,  e  que 
estavão  situadas  parte  na  terra  de  Lima,  em  Galliza,  e 
parte  no  território  contif^uo  e  confinante,  que  hoje  per- 
tence á  pro\iiicia  porlu^ueza  de  Eiitre-Douro-e-]Minho,  e 
então  pcrlcncia  (sejfUMdo  parece)  ao  (hstiiclo  civil  da  ci- 
dade de  PorlNcnle,  licando  comliido  nuiito  IV)ra  da  sua 
diocese:  (í  isto  se  confiiina  ainda  mais  pela  outra  clausu- 
la, que  lí)go  se  segue  «e  no  valle  do  rio  Vezy»,  porque  este 
valle  ficava  também  sobi-e  o  rio  Lima,  e  no  mesmo  ter- 
ritório de  Portiicale,  aonde  ainda  hoje  conserva  o  nome, 
e  o  dá  á  villa  dos  Arcos  de  Valle  de  Vez,  que  nunca  per- 
tenceo  á  diocese  do  Poito. 

G.°  No  anno  de  1053  a  lá  de  Janeiro  fpridie  idas  Ja- 
miar.  era  1091)  achámos  liuma  sentença  dada  por  el-Rei 
de  Leão  D.  Fernando  I,  na  qual  se  refere,  que  hum  Egas 
Erotes  habitara  «m  terram  Portugalensis  ciim  gens  sua, 
in  logo  predicto,  inter  Dorio  et  Vauga. . .  ad  multis  vero 
diebiis  surrexit  dux  Menendiis  JNumz  in  terram  Portu- 
galense...  et  ad  pl/irimis  temporihus  egreditnm  fuit 
Rex  Domno  Fredenando  in  terram  Portugalensis  in  va- 
lam suam  Tanqui?iiam)),  d-c,  nas  quaes  clausulas  ve- 
mos o  território  ao  sul  do  Douro,  entre  este  rio  e  o  Vou- 
ga, denominado  terra  Portuga lense,  e  para  a  banda  do 
norte  a  villa  Touguinha,  que  he  da  diocese  de  Braga, 
coUocada  igualmente  na  terra  Porttigalense;  e  da  integra 
do  documento  se  vê  também  que  a  questão  versava  so- 
bre terras  ou  herdades  situadas  inter  urhium  Durio  et 
Limie  (10),  sendo  que  a  diocese  do  Porto  nunca  chegou 
ao  rio  Lima. 

Á  vista  destes  testemunhos,  e  de  outros  que  omitti- 

(10)  Dissrrtnrucs  Clironoliiíjicn^  o  Critiras,  íom.  1.",  png.  21o, 
mim.  10,  o  vpja-s(^  íniiilirni  tdiri.  'i.",  júri.  i:%  pajr.  26. 
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mos,  parece  poder-se  ter  por  certo,  que  muito  antes  do 
cazamento  do  Conde  D.  Henrique  com  a  Senhora  D.  Tlie- 
reza,  já  o  nome  de  Portugal  e  Portugalense  se  applicava 
algumas  vezes  a  lium  território  civil  e  militar,  extenso, 
que  tanto  para  o  sul,  como  para  o  norte  do  Douro  sahia 
muito  fora  da  diocese,  ou  território  ecclesiastico  Portu- 
calense. 

ARTIGO  III 

O  território  de  Portncale  já  antes  do  cazamesUo  do  Conde 

D.  Ileurique  riyurava  alfjiimas  vezes  sobre  si 

como  se  fosse  separado  da  Galliza  Romana 

Mais  difíicil  será  resolver  outra  questão,  que  aqui  pôde 
suscitar-se,  e  parece  ligada  com  a  precedente,  e  vem  a 
ser,  se  este  território  Portugalense  chegou  a  considerar- 
se,  antes  da  referida  época  do  cazamento,  como  separado 
da  Galliza,  e  figurando  sobre  si,  ou  se  pelo  contrario  se 
reputou  sempre  incorporado  com  ella,  e  fazendo  parte 
delia. 

Antes  de  dizermos  acerca  disto  a  nossa  opinião,  pare- 
ce-nos  conveniente  apontar  com  brevidade  algumas  es- 
pécies geraes  sobre  a  geografia  antiga  da  Hespanha,  prin- 
cipalmente no  que  toca  aos  territórios,  de  que  aqui  falamos, 
e  ao  especial  objecto  da  nossa  discussão. 

Sabido  he,  que  antes  do  império  de  Octaviano  Au- 
gusto consideravão  os  Romanos  a  Ilespanlia  dividida  em 
duas  partes:  huma  que  chamavão  cilorior  (com  res- 
peito a  Roma),  cujo  limite  era  o  rio  Eitro:  outra  ulterior, 
que  comprehendia  todo  o  resto  da  Península  áquem  deste 
rio. 

Depois  que  Augusto  teve  o  império,  fez  Imina  nova  di- 
visão de  todo  este  grande  território.  Formou  na  Hespa- 
nha íiUerior  as  duas  provindas  Pelica  e  Lusitânia,  e  in- 
cluio  tudo  o  mais  na  cilerior,  alargando  muito  os  seus 


limites,  e  dando-lhe  a  rtenominaçriq  de  província  Tarra- 
coneme  (11). 

Nesta  divisão  ficarão  sendo  limites  da  Lusitânia  pelo 
meio  dia  o  rio  Ana  (Guadiana)  que  a  separava  da  Bélica; 
pelo  norte  o  Douro,  que  a  separava  dos  Bracaros  e  Gal- 
legos;  pelo  poente  o  oceano;  c  pelo  nascente  buma  linha 
que  subia  desde  hum  pouco  ao  oriente  de  Medellin  sobre 
o  Ana,  dirigindo-se  lambem  hum  pouco  ao  oriente  da 
Ponte  chamada  hoje  do  Arcebispo,  aonde  cortava  o  Tejo: 
d'ahi  passava  pelo  oriente  de  Ávila,  deixando  incluída  a 
Yettonia;  e  finalmente  hia  terminar,  quasi  linha  recta,  na 
margem  meridional  do  Douro,  na  altura  de  entre  Toro  e 
Simancas.  Do  Douro  para  o  norte  ficava  a  Galliza,  Leão, 
Astúrias,  etc,  tudo  então  pertencente  á  província  Tarra- 
conense. 

O  imperador  Hadriano  fez  algumas  mudanças  no  nu- 
mero e  districtos  dos  magistrados,  que  administra  vão  es- 
tas províncias;  e  por  isso  alguns  o  quizerão  fazer  auctor 
de  huma  nova  divisão;  mas  o  que  nos  consta  com  certeza 
lie  que  Constantino  Magno,  observando  a  grande  extensão 
da  Tarraconense,  e  querendo  facilitar  a  administração  da 
justiça,  e  a  expedição  dos  negócios  públicos,  dividio  no- 
vamente a  Hespanha  em  seis  províncias,  a  saber,  huma 
em  Africa,  que  era  a  Mauritânia  Tingitana,  e  as  cinco 
no  continente  da  Península  em  lugar  das  três  que  d'antes 
havia.  Deixou  pois  no  continente  a  Betica  e  Lusitânia 
com  os  seus  antigos  limites,  e  dividio  a  Tarraconense  em 
três,  com  os  nomes  de  provinda  Tarraconense,  provín- 
cia Cartaginense,  e  província  da  Galliza,  ou  Braca- 
rense (12).  Esta  ultima  conservou  o  limite  que  a  separava 
da  Lusitânia  pelo  Douro;  e  ficou  comprehondendo  pelo 


(11)  Foi  esía  divisão  do  Augusto  no  seu  7."  Consulado,  anno  727 
de  Roma,  27  antes  de  Jesu  Chrislo. 

(12)  Foi  feita  esta  divisão  entre  os  annos  do  Ciu-islo  330  e  332. 
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norte  e  nascente  as  Astúrias  com  a  cidade  de  Leão,  e  a 
Cantábria  até  o  mar  (13). 

Depois  da  invasão  dos  povos  do  norte  nos  principies 
do  século  V  (anno  de  Christo  409),  e  durante  o  governo 
dos  Reis  Suevos,  sofrerão  estes  limites  alguma  alteração ; 
porque  os  Suevos,  não  podendo  nunca  dominar  pacifica- 
mente toda  a  Galliza  pela  parte  oriental  (14),  e  exten- 
dendo-se,  ao  contrario,  pela  parte  meridional  para  o  ter- 
ritório da  Lusitânia,  até  ainda  além  da  linha  do  Mondego, 
agregarão  estas  porções,  que  possuião,  da  Lusitânia  e 
Galliza,  e  fizerão  de  ambas  liuma  como  província,  ou  an- 
tes reino,  cuja  capital  era  Braga,  aonde  tinhão  a  sua  cor- 
te :  de  maneira  que  na  ordem  ecclesiastica  (de  que  temos 
meliiores  informações)  as  cathedraes  de  Lamego,  Viseo, 
Coimbra,  e  Idanha  respondião  naquelle  tempo  ao  metro- 
politano Bracarense,  seguindo  a  ordem  do  governo  civil 
e  politico  (15). 

(13)  Paul.  Oros.,  liv.  0.",  c;ip.  21."  «Cantahri  Pl  Astures  Gal- 
laeciae  proiinciae  portio  sunt,  qua  extentum  Pyrenaeijngum,  hand 
procnl  secundo  Oceano,  xub  septemtrioiíe  de(htcitnr>>.\pj.  S.  Isidoro, 
Etliymolofj.,  liv.  14.°,  cap.  lo." 

(14)  Os  limites  do  doiiiinio  dos  Suevos  pela  parle  oriental,  e 
ainda  pelo  norte  da  Galliza  Romana,  não  são  bem  conhecidos.  Di- 
zem alguns,  que  elles  dominarão  até  o  Ezla,  inclusa  a  cidade  de  Leão. 
Outros  são  de  parecer  que  Leão  esteve  sempre  no  poder  dos  Roma- 
nos até  o  tempo  do  Rei  Godo  Leovigildo.  Outros  pensão  cpie  lam- 
bem as  Astúrias  e  Cantábria  lunica  toi-lo  dominadas  pelos  Suevos, 
A-c.  Vej.  Florez  e  Jiisco,  na  Kspaíiu  Sdijradii,  tom.  4.",  e  tom.  34.", 
pag.  106  e  seguintes. 

(15)  A  grande  extensão  de  território,  que  por  este  modo  licou 
competindo  á  metrópole  Bracarense,  deo  motivo  ou  occasião  a  que 
cm  liMupo  do  Ínclito  metropolitano  S.  M;irtinho,  attendendo-se  ás 
distancias  das  igrej;is,  e  ao  grave,  incommodo,  que  sofrião  os  Ris- 
pos,  concorrendo  annualmente  aos  Coucilios  provinciaes,  se  lizesse 
divisão  de  todas  as  sulíraganeas  em  dous  partidos,  que  os  Padres 
chamavão  aynodos.  Hum  delles  era  conqiosto  dos  Bispos  que  ficavão 
ao  sul  do  Miulio  até  aos  limites  d(K  dominids  Suevos,  e  estes  con- 
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Destruído  no  anno  do  585  o  roino  dos  Su(ívos  pelo  Rei 
Godo  Leovi^nldo.  (jue  imio  debaixo  do  seu  império,  e  em 
huma  só  monarquia,  quasi  toda  a  llespanha,  continuarão 
as  cousas  ainda  por  algum  tempo  no  mesmo  estado,  ao 
menos  em  quanto  á  ordem  ecclesiastica,  até  que  no  rei- 
nado de  Receswintlio,  por  diligencia  do  metropolitano  da 
Lusitânia  Oroncio,  entre  os  annos  049  e  056,  se  restitui- 
rão á  metrópole  de  Merida  as  igrejas  catlKHlraes  ao  sul  do 
Douro,  íicando  conseipientemente  a  província  ecclesiastica 
da  Gallíza  reduzida  outra  vez  a  seus  antigos  limites  (16). 
E  he  mui  natural  que  a  mesma  mudança  se  fizesse  na  or- 
dem civil,  teiniínando  a  Gallíza  no  Douro,  e  começando 
d'ahi  para  o  sul  a  Lusitânia. 

A  funesta  invasão  dos  Árabes  nos  princípios  do  sé- 
culo vni  veio  transtornar  e  confundir  tudo.  As  contínuas 

corrião  a  Braga  para  os  referidos  Concílios  annuaes.  O  outro  par- 
tido ou  synodo  constava  dos  Bispos  (jue  ficavão  ao  norte  do  Minho, 
os  quaes  devião  concorrer  a  Lugo  para  o  rnesmo  fim.  D'aqui  veio  di- 
zer-se,  ou  dizerem  alguns  escriptores,  que  a  província  ecclesiastica 
da  Gallíza,  ou  Bracarense,  se  dividio  em  duas,  ou  que  n'huma  só  se 
estabelecerão  dous  metropolitanos:  que  hum  delles  foi  o  de  Lugo: 
que  a  igreja  de  Lugo  foi  elevada  a  metrópole,  eVc.  Mas  tudo  isto  he 
pouco  exacto.  Os  Padres  nenj  dividirão  a  província  em  duas,  nem 
estabelecerão  dous  metropolitanos  em  huma  só  província.  Aquella 
divisão  teve  por  único  motivo  a  commodidade  dos  Pj-elados  na  ce- 
lebração dos  Concílios  annuaes,  e  só  para  este  fim  era  Lugo  o  lu- 
gar a  que  devião  concorrer,  e  o  Bispo  de  Lugo  o  cliefe  dos  concor- 
rentes. Nenhuns  outros  direitos  meti'opoliticos  teve,  nem  lhe  forão 
attribuídos  naquelle  tempo.  A  única  njelropole  de  toda  a  Galiiza,  e 
da  parte  da  Lusitânia  possuída  pelos  Suevos,  era  e  continuou  a 
ser  somente  Braga,  a  cujo  Bispo  pertencião  sem  divisão  todos  os 
direitos  próprios  e  essencíaes  dos  metropolitanos.  Assim  mesmo 
esta  providencia  não  durou  muito  tenqio,  j)iirquo  suppondo-se  dada 
em  509  ou  ."J7(),  logo  em  585  conquistou  Leovigildu  o  reino  dos 
Suevos,  e  o  unio  ao  dos  Godos,  e  então  (orn;irão  as  cousas  ao  an- 
tigo estado,  e  cessou  aquella  divisão. 

(IG)  Consta  das  actas  do  Cnnciliit  provincial  Emcrítonse,  cele- 
brado no  anno  de  OfiC»,  que  era  o  18  de  ]{ei>'s\vinllio. 
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alternativas  de  captiveiro  e  liberdade,  a  que  estav3o  ex- 
postas as  terras  e  cidades,  maiormente  nestas  partes  oc- 
cidentaes  e  aquilonares  da  Ilespaulia  (17),  não  permittião 
muito  que  se  conservassem  divisões  o  limites  fixos  e  in- 
variáveis de  territórios  e  províncias,  nem  que  houvesse 
nesse  ponto  regularidade  alguma,  tanto  na  ordem  civil, 
como  na  ecclesiastica.  Das  antigas  memorias  consta,  que 
Tuy,  Orense,  Braga,  Porto.  Coimbra  e  Lislioa  forão  por 
vezes  entradas,  saqueadas,  tomadas,  e  recobradas  por 
Christãos  e  infiéis.  Os  Reis  de  Astúrias,  Oviedo,  e  Leão 
nem  sempre  tinhão  forças  bastantes  para  conservar  e 
guarnecer  as  terras  que  conquistavão,  e  lhe  ficavao  mais 
remotas;  pelo  que  ou  as  deixavão  destruídas,  e  deshabi- 
tadas,  ou  as  tornavão  a  perder,  sem  que  podessem  esta- 
belecer nellas  permanentemente  povo  cliristão,  neni 
Bispos,  nem  Magistrados  civis,  ou  militares,  que  as  go- 

(17)  Sandoval  na  Historia  de  D.  Pelcnjo  cita  hum  chrúiiicoii,  cm 
que  so  lia,  que  no  anuo  71G  tomara  Alidelazis  Lisljoa,  Portucale, 
Braga,  Tuy,  e  Lugo:  «Abdelaziíi  cepit  OUxhonam,  Poviucale,  Bra- 
cam,  Tudin,  Liicum».  Poucos  annos  depois  começou  a  reinar  nas 
Astúrias  D.  AÍTonso  o  Catliolico,  e  delle  dizem  as  clironicas  Albelr 
dense,  e  de  D.  Sebastião  que  «civitates  ab  eis  olim  oppressas  cepit^ 
id  est,  Lucwn,  Tiidem,  Portacalem,. . .  omnes  quoque  Árabes  occur 
palores  praedictarum  civilatum  interftciens,  christiauos  secum  ad 
Patriam  duxit».  D'alii  a  mais  de  hum  século  recobrou  D.  Alfonso  III 
e  tornou  a  fazer  povoar  Braga,  Porto,  Orense,  Eminio,  Yiseo,  e 
Lamego,  como  consta  do  chron.  Albeld.  num.  62:  uEjus  tempore 
(diz)  Ecclesia  crescit,  et  recjuun  amplialur.  Urbes  quoque  Braça- 
rensis,  Portugalensis,  Auriensis,  Eminiensis^  Visensis,  atque  Lame- 
censis  n  diristianis pupulaiitur».  E  o  chron.  de  Sampiro,  | ;{.":  «Tunc 
edoimtit  Rex  Astoricam  simul  et  Ventosnm;  Conimbriamque  ab  ini- 
micis  obsessam  defendit,  stioqtie  império  subjugarit» ;  e  no  §  4." :  "Ejus 
quoque  tempore  ecclesia  ampliala  est;  urbes  iiaruque  Púrtugalensis, 
Bracarensis,  Visensis,  Flaviensis,  Auriensis  a  dtristianis  populan- 
tur».  Depois  da  invasão  de  Almanzor,  tornou  D.  remando  J  a  re- 
cobrar Lamego.  Yiseo,  Coimbra,  Sèa,  e  outras  nuiitas  terras  na 
província,  que  boje  chamámos  da  Hi'ira,  como  consta  dns  cbrnnicas 
anticas,  Ac.,  cVc. 
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vernassem.  Os  Bispos  de  algumas  cidades  conscrvavão 
sim  os  seus  lilulos  e  successão,  mas  pela  maior  parte 
vivião  retirados  nas  Astúrias,  e  sem  exercício  de  jurisdic- 
ção  immediata  sobre  os  povos  respectivos.  Os  Magistra- 
dos e  Governadores  militares  (se  os  havia)  tinluio  lium 
território  demarcado  (digamos  assim)  pelas  circumslan- 
cias,  em  que  se  acliavão  as  terras,  e  nunca  lixo.  como 
nos  tempos  de  paz  e  socego  publico.  Por  outra  parte  a 
própria  província  da  Galliza  cliristãa  tinha  sofrido  grande 
alteração  no  seu  território  e  limites  pela  erecção  do  reino 
de  Astúrias,  que  logo  passou  a  denorainar-se  de  Oviedo, 
e  depois  de  Leão,  as  quaes  cidades  e  tenitorios,  eleva- 
dos a  mais  alta  categoria,  já  se  não  podião  considerar 
como  partes  integrantes  de  huma  procincia. 

Este  foi  quasi  o  estado  de  nossas  cousas  até  á  morte 
de  Almanzor  pelos  fins  do  século  x  ou  princípios  do  xi, 
conservando-se  comtudo  a  lembrança  das  antigas  divisões 
e  limites,  como  se  coUige  do  modo  com  que  ás  vezes  se 
exprimem  os  documentos  daquelles  escuros  e  desgraça- 
dos tempos. 

No  século  XI  começarão  os  Cliristãos  destas  partes  da 
Hespanha  a  respirar  com  mais  algum  desafogo,  maior- 
mente  depois  das  conquistas  de  D.  Fernando  I,  que  levou 
as  suas  victoriosas  armas,  para  a  parte  do  sul,  até  além 
do  Mondego,  e  i)ela  linha  oriental  a  Sêa,  Yiseo,  Lamego 
e  teiras  circuravisinhas.  Então  tiverão  as  Sés  de  Braga, 
Porto  e  Coimbra  (posloque  com  interrupções)  Bispos 
residentes,  quo  restaurarão  a  chiistandade  nas  suas  dio- 
ceses: e  aindaque  nos  não  consta  que  se  celebrasse  Con- 
cilio algum  propriamente  provincial,  por  onde  possamos 
ajuizar  dos  limites  das  províncias  na  ordem  ecclesias- 
tica,  he  certo  comtudo  qne  se  conservava  a  memoria  das 
antigas  divisões,  como  ha  pouco  dissemos. 

Na  ordem  civil,  dado  que  também  não  estivessem  de 
todo  esquecidos  os  limites  antigos,- vemos  comtudo  os 
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territórios  da  Galliza,  deEntre-Douro-e-Minlio,  e  de  Entre- 
Douro-e-Mondego  divididos  em  condados,  já  mais,  já 
menos  extensos,  sem  demarcação  fixa,  e  sem  respeito  pre- 
ciso ás  antigas  divisões :  porquanto  achámos  (por  exem- 
plo) oi'a  hum  Conde  de  Porlugal  somente ;  ora  hum  Co?)de 
de  Coimbra  e  Portugal;  ora  lium  Conde,  de  Tuy  e  Por- 
tugal: e  adiámos  também  hum  Conde  de  Portugal  gover- 
nando ao  mesmo  tempo  Yermuim  na  provincia  Bracaren- 
se, e  Terra  de  Santa  Maria  ao  sul  do  Douro,  e  hum 
Conde,  Alrazir,  ou  Cônsul  de  Coimbra,  comprehendendo 
no  seu  governo  a  maior  parte  do  que  hoje  he  provincia 
da  Beira,  e  ainda  mais  para  o  sul  até  os  limites  dos  Mou- 
ros (18).  á-c. 

Suppostas  estas  breves  noções,  e  tornando  ora  á  ques- 
tão que  acima  proposemos:  a  Se  o  território  de  Portucale 
(ou  do  Porto)  chegou  a  considcrar-se  sobre  si,  e  como 
separado  da  Galliza,  antes  do  cazamenlo  do  Conde 
D.  Ilenrigue:  ou  se  pelo  contrario  se  reputou  sempre  in- 
corporado com  ella,  e  fazendo  parte  delia?  Parece-nos  po- 
der-se  dizer,  e  ainda  provar  i)or  documentos,  huma  e 
outra  cousa,  que  he  o  mesmo  que  dizer,  que  não  havia 
nisto  cousa  lixa  e  invariável,  e  constantemente  seguida; 
mas  que  dependia  a  consideração  geográfica  destes  ter- 
ritórios, e  as  suas  denominações,  quasi  do  arbítrio  e  par- 
ticular consideração  dos  escriptores,  que  disso  falavão, 
ou  dos  notários  que  escrevião  os  documentos. 

Por  huma  parte  as  terras  que  restavão  da  antiga  Gal- 
liza Romana  (já  cerceada  pelo  norte  e  nascente)  até  o 
Douro,  e  es[avão  no  dominio  dos  Reis  de  Leão,  conti- 
nuavão  a  lei-  a  denominação  de  Galliza  em  conformidade 

(18)  Não  iJii-lciideiiius  .itiui  adoptar  ou  coiilirmar  a  fabulosa  di- 
visão do  Portugal  em  doze  condados,  inventada  por  I^ouzada,  soljro 
a  (piai  liasta  ver  a  Ilktorin  Erclesiastica  Limlana,  século  x  e  xi, 
eap.  1.",  ^  2.",  e  as  Di^ts^rrlnrrirx  Chronnlogicns  c  Criticas,  tom.  1.°, 
pn-í.  4ti. 
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cum  a  antiga  pratica.  E  como  as  outras  terras,  que  se 
hião  conquistando  para  o  sul  do  Douro,  pertencião  á  an- 
tiga Ijísiinnia,  e  esta  estava  ainda,  pela  niaioi'  parte,  no 
poder  dos  iMijuros,  não  admira,  antes  era  natural,  que 
essas  terras  íbssem  consideradas  por  alguns  quasi  como 
accessorios  da  Galliza,  nomeadas  talvez  como  partes 
delia,  e  incluídas  debaixo  da  mesma  denominação  geral, 
por  não  terem  ainda  denominação  particular,  nem  se  lhes 
poder  dar,  sem  guinde  impropriedade,  o  nome  de  Lusi- 
tânia, de  que  somente  erão  hum  pequeno  retalho. 

Por  outra  parte,  como  a  cidade  de  Portucale  era  já 
desde  muitos  tempos  capital  de  condado  com  limites  ex- 
tensos, postoque  vários,  e  talvez  se  ajuntava  com  o  go- 
verno de  Coimbra,  e  talvez  com  o  de  Tuy;  succedia  tam- 
bém, que  ás  vezes  se  considerasse  o  seu  território,  como 
território  e  districto  particular,  com  denominação  pró- 
pria, e  como  separado  da  Galliza,  e  que  desta  se  falasse 
como  já  em  certo  modo  limitada  e  terminada  pelo  rio 
Minho. 

Nem  esta  espécie  de  variação  deve  fazer  estranheza: 
porque  como  não  havia  demarcação  de  territórios  deter- 
minada por  lei,  nem  ainda  por  costume  invariável  e  ge- 
ral; e  como  a  demarcação  antiga  estava  de  facto  alterada 
por  muitos  modos,  e  em  particular  pela  criação  e  nomea- 
ção de  Governadores,  ou  Condes  com  diversos  e  variá- 
veis districtos,  vinhão  as  denominações  a  ser,  até  certo 
ponto,  arbitrarias  (como  já  indicámos)  e  quasi  depen- 
dentes do  juizo  dos  escriptores  e  notários.  E  se  assim 
não  fosse,  também  elles  não  poderião  am[)liar  o  nome  de 
Galliza  ás  terras  d'além  Douro  para  o  sul,  as  quaes 
nunca  no  tempo  antigo  lhe  tinhão  pertencido,  nem  por 
disposição  alguma  legal  ((jue  saibamos)  lhe  lorão  agre- 
gadas. 

Adoptando-se  este  nosso  pensamento,  ex[)licão-se  fa- 
cilmente algumas  frases  dos  antigos  documentos,  que 
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aliás  pareceriao  menos  intelligiveis,  ou  talvez  contradi- 
ctorias.  Por  exemplo : 

1.  Na  doação  de  D.  Mumadona  ao  mosteiro  de  Gui- 
marães no  anno  de  968  (era  lOOG)  se  diz  o  mosteiro  sito 
cum  fuiibus  Galleciae.  ('Dissertações  Chronologicas  e  Cri- 
ticas, tom.  4.°,  part.  l.^  pag.  21.) 

Em  outra  doação  de  D.  Kamiro  lí  ao  mosteiro  de 
Lorvão  no  anno  933  (era  971)  se  diz  o  mesmo  mosteiro 
situado  in  finibus  Galleciae.  (Ibidem,  pag.  20.) 

Temos  pois  os  fins  ou  limites  da  Galliza  collocados  ora 
em  Guimarães,  ora  em  Coimljra,  pontos  que  distão  mui- 
tas léguas  hum  do  outro,  e  isto  em  documentos  do  mes- 
mo século,  e  lavrados  em  annos  não  mui  distantes.  O  que 
somente  se  pôde  entender  e  conciliar,  dizendo,  que  o 
notário  do  primeiro  documento  seguio  a  antiga  demar- 
cação, segundo  a  qual  Guimarães  se  podia  na  verdade 
dizer  situada  in  finibus  Galleciae,  pela  pouca  distancia 
que  vai  d'alii  ao  Douro,  (juasi  como  já  ídacio  tinha  dito 
de  Braga,  que  era  a  ultima  cidade  da  Galliza  (ad  Braca- 
ram  extremam  civitatem  Galleciae)  (19);  e  que  o  notá- 
rio do  segundo  documento  ampliou  esses  hmites  até 
Coimbra,  por  não  ter  nome  especifico  que  dar  ás  terras 
que  ficavão  ao  sul  do  Donro,  c  por  abreviar  a  expressão, 
chamando  a  tudo  Galliza. 

Pôde  confirmar-se  nesla  parto  o  nosso  discurso  com 
o  que  refere  a  chronica  Albcldcnse,  que  D.  Allbnso  III 
tomou  Coimbra,  e  depois  a  povoou  de  Gallegos:  (^Conim- 
bricarn  ab  inimicis  possessam  eremavit,  et  Gallecis postea 
populavitn,  aonde  seria  ociosa  a  palavra  Gallecis^  se  Coim- 
bra fosse  parte  da  Galliza,  porque  nesse  caso  bastaria 
dizer  que  a  povoou^  ou  que  a  povoou  de  Gallegos  trazidos 
de  outros  terras  da  mesma  })rovincia. 

2.  O  Conde  D.  Raymundo,  em  doação  de  Abril  de 

(iU)  Idat.,  Chvun.  anno  456,  no  tom.  4."  da  Espana  Sagrada. 
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1094  (era  1132)  se  intituln  ((totins  Gallcciae  dommusi>. 
(Dissertações  Chronologicas  e  Criticas,  tom.  4.°,  part.  1.'"^, 
pag.  21.) 

Em  Agosto  do  mesmo  anno  se  diz  ^dominante  Colim- 
bria  et  Portngale».  (Ibidem,  tom.  3.°,  part.  l.'\ pag.  29, 
nmn.  87.) 

Em  outro  documento  do  mesmo  anno  «m  Colimbria 
Comes  Rayniuudus-».  (Ibidem,  pag.  30,  num.  89.) 

E  em  Novembro  do  mesmo  anno  a  Comes,  et  totius 
Galleciae  Princepst) .  (Ibidem,  num.  90.) 

Todos  estes  documentos  são  anteriores  ao  cazamento 
do  Conde  D.  Henrique,  e  nelles  se  vè  o  Conde  D.  Ray- 
mundo  nomeado,  ora  Conde,  Senhor,  ou  Príncipe  de 
toda  Galliza;  ora  dominante  em  Coimbra  e  Portugal: 
ora  somente  em  Coimbra:  por  onde  parece  que  os  ter- 
ritórios de  Portugal  e  Coimbra,  por  elle  governados,  hu- 
mas  vezes  se  incluião  debaixo  da  denominação  genérica 
de  Galliza,  e  por  isso  se  não  especificavão ;  outras  ve- 
zes se  consideravão  sobre  si,  e  como  separados  delia,  e 
se  designavão  por  seus  particulares  nomes. 

E  note-se  que  no  anno  antecedente  ao  dos  referidos  do- 
cumentos, isto  he,  no  anno  de  1093,  tinha  o  Conde  sido 
também  encarregado  do  governo  de  Lisboa,  Santarém  e 
Cintra,  então  conquistadas  por  D.  AffonsoVI  seu  so- 
gro (20).  E  como  este  governo  se  não  pôde  reputar  (rigo- 
rosamente falando)  incluído  nem  na  expressão  <itoda  a 
Galliza))  nem  na  outra  (í Coimbra  e  Portt(galy>,vê-se,  que 
os  notários  dos  documentos  não  erão  escrupulosos,  ou 
miudamente  exactos  a  este  respeito,  e  que  usavão  de 
hum  certo  arbítrio,  contentando-se  talvez  com  dar  a  co- 
nhecer a  pessoa  por  algum  titulo  que  julgavão  mais  prin- 
cipal, ou  mais  conforme  ao  objecto  do  documento» 

3.  O  mesmo  Conde  D.  Uaymundo,  já  depois  do  caza* 

(20)  Chronica  Lusitana,  era  1131. 
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mento  do  Senhor  D.  Henrique,  pelos  annos  1095, 1097 
e  1100,  continuou  a intilular-se  «totiiis  Galleciae  Comes-»; 
citotius  Galleciae  Princeps  et  Dominas» ; « Gallecorum  om- 
niam  Coutes».  (Dissertações  Chronologicas  e  Criticas, 
tom.  3.",  part.  1.%  pag.  30,  até  43,  num.  91,  92,  102, 
115,  127,  ác.) 

As  frases  »totius  Galleciae  Comes,  Galleconun  omnium 
ComesD  são  as  mesmas,  de  que  algumas  vezes  usava  o 
Conde  antes  do  cazamento  de  seu  primo,  e  parece  darem 
a  entender,  que  se  não  tinlia  feito  mudança  alguma  nos 
limites  da  Galliza,  porque  Jia  verdade  seria  liuma  gi'ande 
impropriedade  dizer-se  atotius  Galleciae  Comes)^,  quando 
a  Galliza  chegava  até  Coimbi'a,  e  conservar  o  mesmo 
titulo,  sem  declaração  alguma,  quando  a  Galliza  não  pas- 
sava do  rio  Minho.  Esta  incoherencia,  porém,  ou  impro- 
priedade desapparece,  suppondo-se,  que  ora  se  chamava 
Galliza  todo  aquello  grande  território  até  o  Mondego,  e 
ora  se  supfiunha  a  Galliza  propriamente  dita,  já  limitada 
pelo  Minho,  e  os  territórios  de  Portucale  e  Coimbra  co- 
mo separados  delia. 

4.  A  chronica  latina  de  D.  Affonso  VII,  contemporâ- 
nea, falando  do  cazamento  da  Senhora  D.  Thereza,  diz 
que  el-Rei  D.  Affonso  VI  seu  pai  a  dotou  magnificamente, 
dando-lhe  a  terra  de  Portugal  de  juro  e  herdade.  «  Quam 
Rex,  dilectionis  et  lionoris  causa,  dedit  maritatam  En- 
rico Comiti,  et  dota  ti  t  eani  magni/ice,  dans  Terram  Por- 
tugalensem  jure  hercditarior,  (21).  Este  modo  de  falar 
parece  suppôr  que  a  Terra  de  Portugal  já  se  reputava 
como  separada  da  Galliza,  e  figurando  sobre  si:  porque 
de  outro  modo  seria  mais  natural  e  mais  exacto  dizer  que 
lhe  dera  parte  da  Galliza,  ou  ^75  terras  da  Galliza  ao 
sul  do  Minho.  E  he  realmente  notável  que  em  nenhum 
escriptor  daquelle  temi)o.  nem  ainda  dos  tempos  pro- 

(21)  Chronica  de  1).  AHonso  VII,  ji;i  Espana  Saijruda,  tom.  21." 
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ximos,  ^ii  ache  liuma  s('>  frase,  liiima  só  palavra,  (jiie  sup- 
IKHilia  a  dita  Senhora  dotada  com  terras  da  Galliza,  ou 
com  parte  da  Galliza.  E  d'aqui  inferimos  quanto  já  es- 
lava vulgarmente  introduzido  falar-se  de  Port/icale,  ou 
(hl  terra  Porlugalense,  como  de  hum  território  separado 
da  GaHi/,a,  ain(hi(|uo  segundo  as  antigas  divisões  eíTecti- 
vamenle  lhe  pertencesse. 

Em  confirmação,  finalmente,  de  tudo  o  que  temos  dito 
a  este  respeito,  se  podem  ainda  allegar  as  expressões  de 
muitos  documentos  e  memorias  antigas,  das  quaes  nota- 
remos as  que  agora  nos  occorrem. 

1.  Em  escriptura  no  anno  841  ordena  D.  Affonso  II,  o 
Casto,  (jue  d'ahi  em  diante  seja  o  Bispo  de  Lugo  Prehndo  de 
toda  a  Galliza  ePoitug;d:  a  Ab  hodierno  die  íotiusGalleciae^ 
seu  Portugallensis  Provinciae  summum  accipiatpraestda- 
tiim».  {Espana  Sagrada,  tom.  40.°,  append.  I6.°,  p.  373.) 

i2.  Brandão,  na  Monarquia  Lusitana,  liv.  IO.",  cap. 
C",  cita  huma  escriptura  da  Sé  de  Braga  do  anno  900, 
em  cuja  (hita  se  lè  aregnante  in  Galleaa,  et  in  extrema 
Minii,  et  in  e.rlreiíia  DoriiOrdoiiins  Bex  Aldefonsi  filins)) , 
aonde  se  faz  diílerença  entir.  a  Galliza,  e  o  território  es- 
tremado pelo  Minho  e  Douro. 

3.  Na  chronica  de  Sampiro  (tom.  I5.°  da  Espana  Sa- 
grada), I  2í):  (linterim  Hex  Alcorrcxi  cum  multis  agmi- 
nibus  Agarenorum  per  Portugalensem  terram  intravit 
Gallaeciam,  et  (^oníposlcllani  vcnif». 

4.  Chronica  Liisiiann  (lom.  I  4."  da  Espana  Sagrada): 
«Acra  H)'V-\  (anno  í)!)."!)  Almanzor  ccpit  caslellum  de  Agui- 
lar,  qiiiid  est  iii  ripa  Sausae,  in ['(ni/igalcnsi Provinda»,  e 
mais:  «Era  I  l()3(aiino  10(K))m(H'tusesti\IenendusGunsal- 
\iz,  vir  illustris,  et  juagnae  potentiae  in  totó  Portagalli». 

5  Chronica  do  Silense,  §  8o:  »Rex  (Fernandus)  de 
campis  Gothoruui  movit,  et  Portagalem.  profectns  esty>. 

0.  Chronica  de  D.  Pelaijo,  diz  que  D.  Fernando  I 
dera  a  seu  lilho  D.  Garcia  <ítotam  Gallaeciam  una  cum 

TOMO  n  8 
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toío  Portiigak»,  e  que  seu  irmão  D.  Sanclio,  depois  de  se 
coi'oar  em  Toledo,  «^perliístravit  Astúrias,  Galleciam,  scd 
et  Portucalcmy> . 

7.  O  epitáfio  de  el-Rei  1).  Garcia  fallecido  em  1090: 
«11.  R.  Domnus  Garcia  Rex  Portugalliae  et  Gallaeciae, 
íilius  Regis  Magni  Fernandi»,  á-c. 

8.  Historia  Compostellana,  liv  1 .°,  cap.  {a.^iaFliwitis 
enim  iste  (Minius)  Porttigalensem  terram  disterminat  a 
Gallaecia»;  e  no  liv.  2.°,  cap.  2.°:  «Alfonsus  Rex  bonae 
memoriae,  et  Comes  Raymundus  gener  ipsius  Regis,  qiii 
tiinc  Gallaeciam  et  Portugalensem  terram,  et  honores 
possidebat,  et  regebat»,  d-c. 

A  estes  documentos  se  podem  juntar  os  que  acima 
citámos  para  outro  fim  (artigo  2.°);  porque  de  todos  elles 
se  coUige  o  que  aqui  pretendemos,  isto  he,  que  Portu- 
gal (a  cidade  do  Porto  com  o  seu  território)  já  ás  vezes 
figurava  sobre  si,  e  se  designava  por  huma  denominação 
própria  e  especifica,  quasi  sem  respeito  á  Galliza,  e  co- 
mo se  fosse  huma  província,  ou  (digamos  antes)  huma 
comarca,  ou  hum  território  particular,  separado  delia. 

O  sábio  auclor  das  Dissertações  Clironologicas  e  Cri- 
ticas, que  tantas  vezes  temos  citado,  no  tom.  4.°,  part. 
1."*,  pag.  23,  reflectindo  que  alguns  dos  documentos 
apontados  forão  escriptos  no  século  xu  quando  já  o  Conde 
D.  Henrique  estava  cazado  comaSenhoraD.Thereza,  diz 
que  <.mão  he  de  admirar  que  estes  escriptores  contempo- 
râneos do  Conde  D.  Henrique  c  da  Rainha  D.  Thereza, 
tempo  em  que  já  Portugal  se  distinguia  da  Galliza,  de- 
signassem as  terras  pela  geografia  do  seu  tempo,  posto- 
que  naquelle,  em  que  succedêrão  os  factos  que  referem, 
as  mesmas  terras  pertencessem  a  diverso  território,  ou 
tivessem  outro  nome. 

Esta  reflexão  porém,  postoque  judiciosa,  nao  nos  de- 
move do  nosso  sentimento:  1.°,  porque  nem  todos  os 
ditos  documentos  são  do  século  xii,  antes  he  certo  qUe 


115 

alguns  Ibrãu  esciiplos  muilu  anles  do  cazaniciilo  tlu  Con- 
de D.  Henrique;  2.'\  porque  ainda  os  mesmos  do  sécu- 
lo xn  são  de  dilferentes  lugares,  terras  e  pessoas;  e  seria 
bem  notável  que  lodos  conspirassem  em  se  expressar 
segundo  a  geografia  do  seu  tempo,  e  (jue  esta  mesma 
fosse  adoptada  na  Galliza  e  em  Leão,  sem  que  nenhum 
dos  escriptores  fizesse  declaração,  ou  allusão  alguma, 
nem  empregasse  Imma  só  palavra,  por  onde  entendês- 
semos a  dilTtTença  da  geografia  antiga;  3.°,  porque  da 
mesma  sorte  nos  parece  notável  (como  já  advertimos) 
que  nenhum  cscriplor  daquelles  tempos  diga  que  Portu- 
gal foi  desmembrado  da  Galliza,  nem  que  os  limites  da 
Galliza  forão  alterados,  ou  estreitados  pelo  dote  da  Senho- 
ra D.  Thereza,  e  isto  ainda  quando  tinhão  alguma  occasião 
e  razão  para  o  dizerem,  maiormente  escrevendo  no  pró- 
prio tempo,  cm  que  se  fez  a  separação,  e  quando  hum 
delles  diz  que  o  rio  IMInho  he  demarcação  entre  a  Terra 
Portugalense  e  a  Galliza  (acima  num.  8),  aonde  com  so- 
mente acrescentar  o  monosyllabo  nunCj,  salvava  a  equivo- 
cação  geográfica,  declarando  o  antigo  e  moderno  estado 
da  provinda;  4.",  finalmente,  ponjue  não  vemos  que  da 
nossa  opinião  se  siga  inconveniente  algum,  antes  achá- 
mos que  ella  he  conforme  ao  que  analogamente  se  prati- 
cou a  respeito  de  outras  terras  (22),  em  que  alterados, 

(22)  Traremos  aqui,  somente  para  exemplo,  o  que  se  ojjservou 
a  respeito  de  Leão,  por  ser  o  que  adiámos  mais  análogo  a  Portu- 
gal, no  ponto  de  que  se  trata.  Leão  não  era  nos  seus  princípios 
mais  do  que  huma  cidade,  bera  como  Portucale.  Depois  da  divisão 
de  Constantino  Magno  ficou  pertencendo  á  província  da  Galliza  Roma- 
na, assim  como  Portucale  lhe  pertencia.  Quando  teve  Bispo,  este  e 
a  sua  diocese  se  chamou  Legionense,  do  mesmo  modo  que  o  Bispo 
e  a  diocese  de  Portucale  se  chamou  Portucalense.  Pelos  séculos  rs 
e  X  achámos  Condes  de  Leão,  e  he  certo,  que  havião  de  ter  hum 
districto  civil  e  militar,  assim  como  vimos  que  o  tinhão  os  Condes 
de  Portucale.  Por  esses  tempos  ainda  ás  vezes  se  notava  Leão  «m 
território  Gallacciae»  in  ftnibus  Gallerine.  Outras  vezes  se  falava  de 
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OU  pr-eteridos  os  limilts  antigos,  se  lizeião  igiiaes  mu- 
danças na  ordem  civil  e  militar,  conservando-se  apenas 
as  demarcações  primitivas  na  ordem  ecclesiastica  por 
causa  da  dependência  das  igrejas  suffraganeas. 

ARTIGO  IV 

Portuoal  c  desineiiibrado  deiiiiílivaiiiculc  da  Galiiza. 
Ampliação  de  seus  liiuilcs 

A  Terra  Portngalense,  ou  de  Portugal,  que  como  aca- 
bámos de  mostrar,  já  desde  muito  tempo  se  nomeava  ás 
YBzes  sobre  si,  como  se  fosse  separada  da  Galliza,  ficou 
effectiva  e  definitivamente  desmembrada  desta  antiga 
província,  quatido  el-Rei  D.  Alfonso  VI  a  deo  em  dote  a 
sua  filha  a  Senhora  D.  Therezay^/rí?/ie/'í'f///«//o (segundo 
a  frase  já  cilada  da  Chronica  de  D.  Aííbnso  VII)  encarre- 
gando do  governo  delia  o  Conde  D.  Henrique,  maiido  da 
mesma  Senhora. 

Os  antigos  documentos  não  nos  permittem  dar  a  este 
cazamento  huma  data  mais  antiga  que  o  anno  1095,  co- 
mo em  seu  lugar  diremos.  E  desde  então  he  (jue  adiámos 
o  Conde  D.  Henrique  íiguraiido  como  senhor  de  Portugal, 
ou  de  toda  a  Província  Portngalense;  mas  dando-se  já 
a  esta  denonniiarão  limites  muito  mais  ami)l()s  do  que 
anteriormente  tinha  tido,  como  se  vei'á  pela  deducção 
que  vamos  a  fazer  de  alguns  documentos,  dos  quaes  nos 
serviremos  também  depois  paia  determinar  a  exiensão  c 

Leão  sem  atljuiilo  aigmii,  e  cimiu)  de  iiiiiii  Icrrildrin  iiin'  ja  ligurava 
por  si  mesmo,  e  como  se  estiv(>sse  separado  da  Galliza.  Islo  mesmo 
dizemos  que  succedeo  com  Poi'lucale.  Finalmente  a  Leão  até  se  deo 
algumas  vezes  o  nome  de  Reino,  aijida  antes  que  os  Reis  das  Aslu- 
rias  fixassem  ali  a  sua  (•(")r[(':  loijo  porém  (|iir  Oj^lofid  11  ali  a  collo- 
cou,  assumio  aqucile  lerrilorio  o  nome  de  Reino.  Assim  exaclamento 
dizemos  nós  ijuí,'  se  praticou  a  resj)cilo  de  1'urtucale. 
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limites  tio  lieino  de  Porfiti/al  ii.kiiicIIcs  priuiciros  tem- 
pos do  sen  nascimento. 

í.  Anno  lOOG:  escrip(ui-a  de  13  de  Setembro,  da  era 
H34:  coníiima  «Z^.  Heurigue  Conde  de  Portugal  e  Coim- 
brãiK  Espana  Sagrada,  tom  2G.°,  pag.  232. 

2.  Anno  1007  :  a  Ego  Hcnricns  Comes  Portugalensisy>. 
Dissertações  C/ironologicas  e  Criticas,  tom.  3.",  part. 
^.^  pag.  30,  nnm.  105. 

3.  Anno  1007:  a  Comi  te  D.  Henrico...  dominante  a 
jínmine  Minen  /isr/ae  in  Tagiimyf.  Ibidem,  tom.  4.°,  part. 
\:\  pag.  142,  in  íin. 

4.  Anno  1008:  «//^  Coli iidtria  et  Portugale  Comes  Hen- 
ric,usy>.  Ibidem,  tom.  3.°,  part.  1.%  pag.  30,  num.  100. 

5.  Anno  1008:  ((Coutes  I).  Ilenricus  tolius  Provinciae 
Portugalensis  Dominus>K  Ibidem,  num.  107. 

0.  Anno  1000:  (( Henrique  Conde  de  Portugal  e  Coim- 
bra genro  de  el-Rci)->.  Espana  Sagrada,  tom  20. ** 

7.  Anno  1100:  «Z).  Henrique  em  Portugal  e  Santa- 
renn.  ll)idem,  pag.  23a. 

8.  Anno  1 100:  «Reguanle  in  Tolefo  et  Gallecia  Adfon- 
so,  in  Colimbria  Comes  ]lenricusy>.  Dissertações  C/irono- 
logicas e  Criticas,  tom.  3.",  part  1.*,  pag.  38,  num. 
113. 

0.  Anno  1100:  <(HenriCHS  Portugalensis  Provinciae 
Comes,  Regisque  gener-».  Espana  Sagrada,  tom.  30.°, 
ap[)end.  41.° 

10.  Anno  1103:  ((Obtinente.  . .  Henritio  Portugale  et 
Colimbrian.  Dissertações,  Clironologicas  e  Criticas,  tom. 
4.",  [)ait.  l.'\  pag.  irj4,  num,  700. 

1 1 .  Anno  1 1 Oo : « Ditce  llrnrico  Portugália m  teiwnte » . 
Ibidem,  tom.  3.",  pari.  l.'\  pag.  43.  num.  127. 

12.  Anno  1100:  vEgo  Cnuies  Jleuricus  Porlugalrnsis 
Patrie  Priucejisn.  Ibidem,  ninii.  130. 

13.  Anno  !  lOOdM-vcrcint  dacra  1 147):  '^  SuJi  Adefon- 
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so  PHncipis,  et  gener  ejus  Enricho  Iinperator  Portuga- 
lensey>.  Ibidem,  tom.  1.°,  part.  1.^,  pag.  49,  imm.  141. 

14.  Anno  1109  (Julho  da  era  1147):  «.Iteriim  capta 
fuit  Cintra  a  Comité  D.  Henricoy>.  Clironica  Lusitana. 

15.  Anno  1109  (Agosto  da  era  1147):  nEgo  Henricus 
Dei  gratia  Comes,  et  totius  Portngalis  Dominusy>.  Disser- 
tações Chronologicas  e  Criticas,  tom.  3.°,  part.  l.'\  pag. 
33,  num.  132. 

16.  Anno  1109  (Setembro):  a  Imperante  Portugal  Co- 
mes Henrichus^y.  Ibidem,  num.  133. 

17.  Anno  1115:  a  Regnante  in  Portugal  Regina  Tara- 
siay>.  Ibidem,  pag.  04,  num.  189. 

18.  Anno  1116:  (dnfantissa  Tarasia. . . .  Domina  to- 
tius Portugaliae» .  Historia  Compostel.,  liv.  1 .",  cap.  1 1 1 ." 

19.  Anno  1117:  v.Ego  lufant  Donna  Tarasia  Regina 
de  PortugaU.  Dissertações  Chronologicas  e  Criticas, 
tom.  3.°,  part.  1.^,  pag.  69,  num.  202. 

20.  Anno  1122:  <í  Magna  fames  fuit  in  civilale  Colim- 
hria,  et  in  tota  Portugalensi  regione  a  Mineo  usque  ad 
Tagnnn.  Clironica  Lusitana. 

Do  complexo  de  todos  estes  documentos  parece-nos 
poder-se  colligir: 

1.  Que  o  nome  de  Portugal  era  o  que  rigui'ava  no 
primeiro  e  principal  lugar,  quando  se  querião  designar 
os  estados  do  Conde  D.  Henrique. 

2.  Que  quando  este  nome  se  escrevia  só  por  só  nos 
documentos,  incluía  todos  os  mesmos  estados  desde  o 
Minho  até  o  Tejo.  (Num.  3,  7,  I  i.  e  20). 

3.  Que  ás  vezes  se  dava  a  esses  estados  o  nome  de 
Provinda  Portugalense,  c  outras  vezes  se  designavão 
pela  expressão  (ítodo  PortugaU,  por  onde  se  vê,  como  a 
applicação  deste  nome  se  foi  gradualmente  ampliando, 
até  chegar,  como  logo  chegou,  a  denominar  o  i"eino  in- 
teiro, e  as  terras,  que  ou  por  conquista,  ou  por  outros 
modos,  lhe  hião  acrescendo. 
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Mas  fjiiaes  erão  os  limites  procisos  destes  estados, 
quando  o  Contíe  D.  lleiíiique  começou  a  governal-os? 
quaes,  depois  delle,  no  primeiro  século  da  monarquia?  até 
onde  podião  os  Reis  Porluguezes  ampliar  as  con(|uistas 
que  fazião  aos  Mouros?  Sobre  tudo  isto  diremos  alguma 
cousa  no  seguinte  artigo. 

ARTIGO  V 

Noticias  para  se  delcniiiiiareiíi  os  limites  de  Portugal  no  tempo 
do  Coude  D.  lleurique,  e  no  primeiro  século  da  monarquia 

Os  nossos  escriptores,  falando  dos  estados,  que  ao 
principio  teve  o  Conde  D.  Henrique,  explicão-se  ordina- 
riamente com  muita  generalidade,  e  trazem  algumas  no- 
ticias tâo  pouco  exactas,  que  deixão  esta  matéria  em 
grande  incerteza. 

Duarte  Galvão  na  Chroriica  de  el-Rei  D.  Affonso  Hen- 
riques, cap.  1.°,  diz  que  D.  AíTonsoVI  dera  ao  Conde 
D.  llenri(|ue,  quando  cazou  com  a  Senhora  D.  Thereza, 
a  Coimbra  com  toda  ha  terra  atée  ho  castello  de  Lobeyra, 
que  hée  huma  leguoa  alem  da  Ponte  vedra  em  GualUza, 
e  com  toda  ha  terra  de  Viseo  e  Lamegiio,  que  seu  pay 
D.  Fernando  e  elle  guanharão  nas  cornar guas  da  Beyray>. 
E  logo  acrescenta:  <s.De  todo  hoqiie  lhe  assi  dcn  fez  Con- 
dado, chamado  ho  Condado  de  Portugual. . .  E  ainda  lhe 
assinou  mais  terra  da  que  lios  Mouros  possoijam.,  que  a 
conquistasse,  e  tomaudo-a,  a  acrescentasse  em  seu  Con- 
dado y>. 

Fr.  Rernardo  de  Brito,  nos  Elogios,  diz:  «Derão-se  em 
dote  a  D.  Henrique  as  teiTas,  que  em  Portugal  erão  ga- 
nhadas aos  Mouros  (algumas  das  quaes  são  hoje  do  reino 
de  Galliza)  com  titulo  de  Condado,  e  a  conquista  das  que 
ainda  tinlião  usurpadas,  que  era  a  maior  parte  do  que 
hoje  he  reino  de  Portugal,  sobre  a  libertação  das  quaes 
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O  Conde  fez  tantas  obras  valemsas,  que  rompendo  em 
batalha  a  el-Rei  de  Lamego,  ao  de  Viseo,  a  outros  se- 
nhores de  menos  conta,  que  havia  pela  Beira,  desoccu- 
pou  as  terras  qne  ha  entre  os  rios  Douro  e  Mondego, 
que  então  servia  de  raia  entre  os  Mouros  e  Christãos«,  á-c. 
E  mais  adiante:  «As  terivis,  de  (\ue  o  Conde  deixou  por 
absoluto  senlior  a  sen  filho  D.  Alfonso  forão  todo  En- 
tre-Douro-e-Minho,  e  por  dentro  de  (ialliza  até  o  Cas- 
tcllo  de  Lobeijra,  e  rnitito  mais  a  dentro  contra  as  As- 
túrias: \  terra  de  Ti'a-los-montes,  e  a  Beira  até  o  Mon- 
dego: de  todas  as  qnaes  (erras  era  a  cidade  de  Braga 
cabeça  no  espirilual,  e  Coimbra  no  temporal.  Pagavão- 
Ihe  tributo  os  alcaides  de  Leiria  e  Torrcs-novas,  que 
depois  da  sua  morte  se  rebellárão,  e  cusiáião  muito  a 
domar». 

Mariz,  no  Dialogo  i2.°,  cap.  ^.'^,  diz  que  el-Rei  D.  Aiíon- 
so  VI  deo  ao  Senhor  D.  Heniique  com  o  titulo  de  Conde . . . 
todas  as  terras,  que  naguelte  tempo  em  Portugal  erão 
possuidas  de  Christãos,  e  forão  as  cidades  de  Coimbra, 
Braga,  Porto,  Viseo,  e  Lamego,  com  toda  a  mais  comarca 
da  Beira,  e  Tras-os- Montes,  e  toda  a  ferra,  que  está  de 
Guimarães  até  o  Castello  de  Lnbeira,  duas  léguas  alem 
de  Ponte  vedra  em  Galliza. . .  coucedendo-lhe  mais,  que 
toda  a  mais  terra  que  elle  em  Jlespanha  conquistasse  de 
Mouros,  de  Coimbra  até  o  rio  Guadiana. .  .  a  j)odesse 
senhorear  como  sita. 

Faria  e  Souza  no  Epitome,  edição  de  10:28,  diz  (jue 
D.  Allbnso  VI  cazou  sua  filha  com  o  Cond(í  e  lhe  deo  em 
dote  a  cidade  do  Porto  e  sua  comarca,  que  era  então  a 
melhor  parle  do  que  estará  ganhado  em  l^orlugal.  Re- 
fere de[)OÍS  não  sei  (pie  balallia  vencida  pelo  Conde 
D.  Henrique  junto  a  Córdova,  e  continua  "ipic  el-Rei  pi'e- 
miador  de  gi-andes  feitos  lhe  fez  merrê  de  no/os  lugares 
e  terras  em.  Portugal,  e  lhe  deo  licença  para  que  viesse  n 
possuil-as  com  sua  iinil/trr.  rilinrinieiile  acre  :ceiil;i  ;iiii- 
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(];i,  (|ue  ('1-lU'i  1).  AlToiíso,  (•(tiisiílcr.idas  ;is  ^iniidcs  inrn- 
nliMS  dt,'  llciiiiiiiic,  ('  o  (l('<c;iiint  (]U('  seus  aiiiios  (3  r;uli[(as 
já  merecião,  llic.  ncahon  de  dar  indo  o  t/nc  em  Porttifja! 
eslava  (jauhado  aos  Mouros,  (jwi  erão  as  cidades  de  Coim- 
bra e  Viseo;  as  ti  es  regiões  de  Knlre-l)ouro-e-Miriho, 
Beira,  e  Tras-os- Montes:  em  (ialliza  ale  o  caslello  de 
Lobeira,  e  faculdade  jiar/i  7//''  pudesse  com/uistar  alê  o 
AUjarcoK 

I\Ii'.  (Ic  la  C.lí'(lt',  llisloire  General du  l'()itu(/al,'\i\.  .'».", 
(l('[)0is  de  refciir  (|ii('  a  Senhora  I).  Tlieie/a  lere  em  dote 
o  Viu  lo  e  s/ias  aviie.ras,  t/ue  Sauc/io  e  Alfousi)  liit/ião  lo- 
iiiadii  a  se/t  inuão  (ifircia.  iiiisliii^a  imiilas  cousas  lotal- 
meiílo  (JestiUiidas  de  1'undaiaeiito,  eiili'e  ellas  o  iiasci- 
rnenlo  do  Seiíhoi"  D.  Alíonso  Henriques  em  1091,  e  logo 
aiTescenla,  (lue  o  avô  eslimoa  lanlo  o  nascimerilo  deste 
iuu'0  Priticij/e,  que  em  aUenção  a  isso  deo  a  Henrique 
e  sua  esposa  Parlo,  e  Indo  quanto  possuia  na  Lusitâ- 
nia. 

Finalmente  os  auctores  inglezes  da  Historia  Universal, 
dizem  ao  princi[)io,  que  os  historiadores  poituguezes  e 
liespanhoes  concordão  (|ue  D.  AífoiísoVI  dera  sua  filha 
por  mulher  a  D.  lleni'ique,  e  juntamente  a  provinda 
fronteira,  que  conquistara  aos  Mouros,  e  fica  ao  sul  do 
rio  Minho,  com  o  titulo  de  Condado.  ÍMais  adiante  dis- 
cori'em,  que  he  de  crer,  que  quando  el-Rei  deo  Calliza  ao 
Conde  J).  Uaijmundo,  daria  a  D.  lícnrique  o  (jocerno 
das  fronteiras,  e  da  parle  que  fica  ao  sul  da  Galliza, 
com  cargo  de  o  pòr  em  bom  estado.  !<]  uHimamente  refe- 
rem, que  quasi  dous  annos  depois  da  moitc  da  Rainha 
D.  Constança,  el-liei  1).  Alíonso  ra/.,iia  D.  Henrique  com 
sua  lilha  1).  Tliere/a,  e  que  em  f<iror  deste  cazanwnto  lhe 
couceiWra  a  plena  proprieiliuU'  (siuiundo  os  historiadores 
piirtuijuezesj  das  terras  de  q/ic  até  então  fira  ijoverna- 
dor,  com.  o  titulo  de  Conde,  e  permissão  de  conquistar 
quanto  poilesse  aos  ^Mouros  ale  o  riu  Ana.  Ac. 
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Por  este  extracto  se  vê,  que  além  da  pouca  exacção 
com  que  os  citados  escriptores  falão  do  assumpto,  e 
além  dos  erros,  falsidades,  e  até  contradicções,  que  nelle 
mistuião,  são  também  as  suas  expressões  tão  vagas,  e 
indeterminadas  no  que  respeita  aos  limites  geográficos 
das  terras  dadas  ao  Conde  D.  Henrique,  que  nos  não 
subministrão  luz  alguma  para  bem  os  determinarmos, 
antes  nos  deixarião  em  igual  ignorância,  e  maior  confusão 
da  matéria,  se  por  elles  nos  quizessemos  governar. 

Ponhamos  pois  de  parte  estes  escriptores  com  as  suas 
fantasias :  e  consideremos  separadamente  cada  hum  dos 
quatro  lados  cardeaes  destes  estados,  a  ver  se  assim  po- 
demos, com  o  auxilio  dos  antigos  documentos,  rastejar 
alguma  cousa  de  seus  precisos  e  verdadeiros  limites. 

Pelo  lado  occidental  não  ha  duvida  que  estes  estados 
entestavão  no  oceano,  correndo  desde  a  foz  do  Minho 
para  o  sul,  por  toda  a  costa,  até  o  Tejo,  como  expressa- 
mente notão  os  documentos  apontados  no  Artigo  4'.°,  num. 
3,  7,  14  e  20  «a  /luniine  Mineo  iisque  in  Tagumy>,  á:C., 
dos  quaes  também  se  vê,  que  das  conquistas  feitas  mais 
ao  sul  por  D.  Affonso  VI  em  1093,  tinhão  ficado  Santa- 
rém, Cintra  e  Lisboa  em  poder  dos  Christãos,  e  nelle  se 
conservarão  quasi  até  ao  liiii  do  governo  do  Conde  D.  Hen- 
rique. E  com  effeito  sabemos  pelo  chronicon  Lusitano, 
que  em  1109,  rebellando-se  os  Mouros  de  Cintra,  o 
Conde  marchou  sobre  elles  com  grande  celeridade,  e  no- 
vamente os  sobjugou.  E  a  respeito  de  Santarém  e  Lisboa 
consta-nos  pelo  mesmo  chronicon,  e  pela  Historia  dos 
Soberanos  Mohametanos  que  só  no  anno  de  1111.  pe- 
iiullimo  da  vida  du  Conde,  forão  recobradas  pelo  Hei  Ciro 
(ou  Saiii)  estando  o  mesmo  Conde  occuiindo  em  ouíi-is 
facções  na  Calliza.  Pelo  (jue  se  vé  (jue  estas  pi^aças  erão 
do  seu  domínio,  e  pertcncião  já  então  aos  estados  que  elle 
governava,  e  a  que  se  dava  muitas  vezes  o  nome  gené- 
rico de  Portugal, 
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Além  do  Tejo  parece  que  não  havia  limite  alp[um  de- 
terminado  ás  conquistas  dos  Portuguezes,  ao  menos 
pela  banda  do  poente,  até  ás  praias  occidentaes  e  meri- 
dionaes  do  que  hoje  chamamos  Algarve :  porquanto  sabe- 
mos que  o  Senhor  D.  Aílbnso  Henriques  conquistou  Pal- 
mella,  Alcácer,  Évora,  IJeja,  Moura,  Serpa,  e  outras 
terras  daquella  província:  que  seu  filho  D.  Sancho  I  pro- 
seguio  da  mesma  sorte,  tanto  em  Alemtejo,  como  no 
Algarve,  aonde  tomou  Silves,  e  outras  praças  e  castellos, 
intitulando-se  por  isso  (em  quanto  as  possuiu)  Rei  de 
Portugal  e  do  Algarve;  e  tudo  sem  contradicção  alguma, 
que  nos  conste,  dos  Leonezes. 

O  lado  oriental  do  reino,  em  tempo  do  Conde  D.  Hen- 
rique, e  no  primeiro  século  da  monarquia,  também  se 
poderá  determinar  com  o  soccorro  das  antigas  memorias 
e  documentos. 

E  primeiramente:  he  sabido  que  ao  tempo  do  caza- 
mento  do  Senhor  D.  Henrique  pertencião  a  Portugal  por 
este  lado  o  castello  de  Sèa,  Viseo,  S.  Martinho  de  Mou- 
ros, Lamego,  Penalva,  e  outras  muitas  terras  visinhas, 
que  havião  sido  conquistadas  por  D.  Fernando  I  junta- 
mente com  Coimbra  (í23),  e  forão  governadas  pelo  Conde 
D.  Sesnando,  por  seu  genro  IMartim  Moniz,  pelo  Conde 
D.  Raymundo,  e  ultimamente  pelo  mesmo  nosso  Conde 
D.  Henrique. 

Em  hum  documento  de  30  de  .Janeiro  de  1088  se  achão 
designadas  pelo  Conde  D.  Sesnando  as  terras  do  seu  go- 
verno pelos  seguintes  termos:  aTempore  íllo,  quo  sere- 
iiissimiis  Rex  D.  Fernandus,  ego  cônsul  Sesnandus  acce- 
pi  ab  illo  potestatem  Colimhrie,  et  omnium  civitatum, 
sive  caslellorum,  que  sunt  in  omni  circuitu  ejus,  sciUcet 
ex  Lameco  usque  ad  maré  per  aguam  fluminis  tíurii, 
usque  ad  términos,  quo  christiani  ad  austrum  possi- 

(23)  Qhromca  Umtana,  era  1096  e  1102. 
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ãentn  (á4),  por  onde  so  vê  que  desde  Lamego  até  á  foz 
do  Douro,  e  d"alii  até  Coimhia  (isto  lie,  giande  parte  do 
lado  aquilonar,  e  todo  o  occidental  da  provinda,  que 
hoje  chamámos  da  Beira)  pertencia  já  ao  governo  da- 
quelle  Conde,  continuando  ainda  para  o  sul  até  á  fron- 
teira dos  Mouros. 

Por  outros  documentos  se  faz  manifesto,  que  mais  no 
interior  da  pi'ovincia  Viseo  e  ter!'as  visinhas  estavão  tam- 
bém debaixo  do  seu  governo,  e  passarão  ao  dos  seus 
successores,  e  ao  do  Conde  D.  Henrique.  As  cathedrnes 
de  Lamego  e  Yiseo  forão  enconnnendadas  em  MOl  ao 
Bispo  de  Coimitra  pelo  Papa  Pascoal  II,  e  assim  conti- 
nuarão até  1141,  em  que  el-Uei  ]).  Afíonso  Henriques 
lhes  fez  dar  Bispos  ])roitiios.  Em  1103  era  ((DtixVisen- 
sis  Vcile  Comilis  filius» ,  deliaixo  da  auctoridade  do  Senhor 
D.  Henrique  (i5).  Em  ILll  deo  o  mesmo  Senhor  foral  a 
Catam,  e  em  1 1^1  o  deo  a  Senhora  D.  Thereza  a  S.  Marti- 
nho de  iMouios.  Em  11:27  mandou  ella  tirar  inquirição 
sobre  reguengos,  e  direitos  reaes  no  districto  da  cidade 
de  Viseo  (2(5),  e  finalmente  /ichámos  por  esses  tempos 
e  próximos  seguintes  varias  doações,  e  outros  titulos 
de  bens  em  terras  de  Viseo,  Lafões,  S.  Pedro  do  Sul, 
Gouvêa,  á-c,  por  onde  se  mostra  que  estes  paizes  erão 
indubitavelmnente  do  domínio  portuguez. 

O  mesmo  se  p('^de  dizer  das  terras  que  ficavão  além 
desta  linha  de  Lamego.  Viseo  e  Sêa  para  o  nascenh'  até 

(Í4)  Dissoiarões  (llironuUxjlc.as  e  Criticds,  íoiii.  i.",  pari.  l.'"", 
pag.  142,  n;i  nota  ;i  pag.  22,  num.  oi)  do  tom.  3." 

(20)  Disset'tnrui's  Clironoloijicns  e  Criticas,  tom.  4.".  pait.  l.'\ 
pai,',  loi,  luiiii.  7t)0:  «.l  DurVismisis  Ucllr  Comilis  jiliiis.  .  . .  (ihliiir)i- 
te  Imprralorr  Adcfonso  Vcijiniiii  Spanic  chrislinnoru))!,  Ccnere  ejiis 
Hoiritio  ]'()i-tn'j(ilt'  at  C»liiiihria,  sub  (juibiis  et  Munia  Vcilaz  Mseo 
aíípie  vicinas». 

(20)  Vej.  as  ])issci-tiirues  CiiroiiDlníjicns  c  Crilir(ts,\ú\\].'.\:\  pai'f. 
1.'',  pag.  oG,  iimii.  1()1,  ])air.  7.'!,  num.  2Iii,  p;ii,'.  7!).  num.  l*.'!.'!  c 
l);i.!!.  S,").  num.  ^l'^.  \r. 
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O  rio  Còa,  e  (rahi  descendo  [)nra  o  sul  até  o  Tejo,  poi'- 
quaiito  nos  consta  (|ue  a  Scniiora  D.  Tliereza,  seu  lillio 
D.  Affonso  Henriques,  e  seu  neto  D.  Sancho  I  derão  em 
dilíereules  tempos  foi'aes  a  Trancoso,  Pinhel,  Sernance- 
lhe, Penedono,  Casteição,  Linhares,  Guarda,  P^eigosinho, 
Govilhãa,  Penamacor,  Alpedrinha,  e  Idanha  a  Velha:  as 
quaes  terras,  com  as  que  acrescerão  além  do  (]ôa  em 
tempo  de  el-Rei  D.  Diniz  (27),  fazem  ainda  hoje  a  fron- 
teira oriental  do  reino  naquella  parle.  E  iie  digno  de 
notar-se,  que  em  hum  documento  do  anno  H99,  se  diga 
que  el-Rei  D.  Sancho  dominava  desde  o  rio  Minho  até 
Évora,  e  desde  o  mar  occidental  até  Idanha  (28).  O  que 
mostra  que  a  Idanha  estava  já  então,  como  está  hoje,  no 
extremo  da  fronteira,  e  que  foi  nomeada  no  documento 
como  ponto  mais  afastado  do  mar,  e  por  isso  mais  sa- 
liente, e  o  mais  oriental  na  mesma  fronteira. 

Pelo  que  respeita  á  continuação  desta  linha  além  do 

(;27)  Pelo  Tratado  de  Alcanizes,  ajustado  em  Selemljro  de  1297 
(de  que  a  seu  tempo  havemos  de  falar  em  outro  lugar)  reconhecco 
el-Rei  D.  Fernando  IV  de  Castella  e  Leão,  que  el-l\ei  de  Portugal 
tinlia  direito  em  alguns  lugares  dos  castellos  e  rillas  do  Sabugal,  e 
Alfaijales,  c  de  Caslel- Rodrigo,  e  Villar  maior,  c  de  Castel-bom,  e 
d'Alme!jda,  e  de  Cnslel-melhor ,  e  Monforte  e  de  outros  lugares  de 
Riba  de  Côa:  pelo  que  cedeo  os  dilos  castellos,  villas  e  lugares  a 
el-Rei  de  Portugal,  que  eslava  de  posse  delles,  e  a  seus  successores : 
e  el-Rei  de  Portugal  cedeo  do  direito  (juc  tinha  em  Valenra,  Espar- 
ragal,  e  em  Ayamonle,  e  outros  lugares  de  que  eslava  senhor  em 
Leão  e  Galliza;  e  se  apartou  e  cedeo  toda  e  (pial([uer  demanda  que 
podesse  mover  a  el-Rei  de  Caslella  sohre  os  limites  dos  dous  reinos, 
óec.Veja-se  Ruy  de  Pina,  na  Chronica  de  ri- Rei  D.  Diniz.  cap.  10.", 
aonde  vem  com  mais  extensão  as  íorras  deste  Tj^aíado. 

(28)  Dissertações  Clironologicas  e  Criticas,  tom.  2.",  pag.  110,  c 
tom.  3.°,  part.  !.■•",  pag.  198,  num.  619:  «  Regnantc  Rege  Saneio  a 
fliunine  Mineo  usque  in  Ebora,  et  a  maré  oeridenlale  usgue  in  Eda- 
nia,  eo  videlicct  anuo,  quo  renil  orrurrcre  ririlali  Briganliae,  et 
liheravit  eam  ab  imiivgnaíio)ic  Rcgis  Legiouensis».  Docum.  de  Maio 
da  era  1237. 
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Douro  para  o  norte,  podemos  conjecturar  que  ella  nlío 
discrepava  da  actual,  isto  he,  que  o  lado  oriental  da  pro- 
víncia de  Tras-os-Montes  era  desde  o  principio  o  mesmo 
que  hoje  a  termina  por  aquella  banda. 

Já  no  anno  de  1115  se  menciona  huma  doação  do 
Couto  de  Biba-Tua  feita  pela  Senhora  D.  Thereza  á  Sé  de 
Braga.  O  foral  de  Nomão,  dito  Monforte,  foi  dado  no  anno 
de  1130,  e  nelle  se  nomèa  hum  governador  em  Bragança 
e  Lampazas  ((imperante  in  Portugal  Infante  Domno 
Alfonso,  Potcstas  in  Bragancia  et  Lampazas  Fernandus 
Mendizy.  (Dissertações  Chronologicas,  tom.  3.",part.  1.% 
pag.  99,  num.  296.)  A  el-Iiei  D.  Alfonso  Henrlíjues  altri- 
buem  alguns  a  fundação,  ou  povoação  de  Miranda,  e  o 
foral  que  teve  em  1136.  Em  1198  dco  el-Rei  D.  Sancho  I 
foral  a  Anciães  (sobre  o  Tua),  e  no  anno  seguinte  foi  em 
pessoa  livrar  Bragança  da  oppugnação  de  el-Rei  de  Leão, 
como  ha  pouco  dissemos.  No  mesmo  anno  de  1199  havia 
governador,  ou  senhor  de  Bragança,  posto  pelo  mesmo 
Príncipe  ((Fernam  Fernandiz,  qui  sub  manus  Bcgis  Domni 
Sancii  dominium  Brigantiae  teneos.  (Dissertações,  tom. 
3.°,  part.  2.%  pag.  113),  ck.  Tudo  isto  mostra  que  a 
província  que  hoje  denominámos  Tras-os-Montes,  era  já 
então  toda  Portugueza,  e  que  a  cidade  de  Bragança  de- 
notava hum  dos  pontos  mais  notáveis  na  sua  fronteira 
oriental. 

Assim  que  no  jirimeiro  século  da  monarquia,  e  pela 
maior  parte  já  desde  o  tempo  do  Conde  D.  Henrique  e  da 
Rainha  D.  Thereza,  (M'a  a  fronteira  oiiental  do  i'eino  desi- 
gnada (juasi  pelos  mesmos  pontos,  que  actualmente  a  de* 
marcão,  desde  Bragança  c  Miranda  em  Tras-os-Montes 
atá  Idanha  sobre  o  Tejo,  a  que  somente  acrescerão,  em 
tem])0  de  el-Rei  D.  Diniz,  as  terras  de  além-Côa,  como 
já  advertimos. 

Nem  esta  fronteira  se  podia  (ao  ((ui;  parece)  alargar 
já  então  muito  mais  para  o  nascente:  porijuanto  Çamora 
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tinlia  sido  conquistada,  reedificada  c  murada  porl).  Fer- 
nando I,  e  i)eitencia  a  Leão:  Salaniarua  e  .4r<7a  Ibrão 
povoadas  por  D.  AíTonso  VI:  Ledesma  e  Ciudad-Rodrigo 
íorão  mandadas  povoar  por  D.  Feinando  II  de  Leão  pelos 
annos  de  110:2:  Coria  tinha  sido  tomada  por  D.  AUbn- 
so  VI,  e  foi  novamente  recobrada  do  poder  dos  Mouros 
em  II42  por  seu  neto  I).  AffonsoVII:  Alcântara,  que 
também  fôra  conquistada  em  I  lOG  por  D.  Fernando  II, 
foi  outra  vez  recobrada  em  I2I3  por  D.  Aífonso  IX  de 
Leão,  d-c.  De  modo  que  todas  estas  terras,  em  outro 
tempo  da  Lusitânia,  perteiicião  ora  ao  reino  de  Leão,  e 
íicavão  em  frente  da  linha  Poitugueza,  que  descrevemos, 
e  não  muito  distantes  delia. 

A  fronteira  oriental  de  Alemtejo  só  mais  tarde  veio  a 
íixar-se;  ponjue  a  visinhança  dos  Mouros,  e  as  suas  con- 
tinuas incursões  e  correrias  não  permittião  limites  per- 
manentes. Sabemos  que  o  Senhor  D.  Affonso  Henriques, 
depois  de  tomar  Santarém  e  Lisboa,  e  despejar  de  Mou- 
ros toda,  ou  quasi  toda  a  Estremadura  Portugueza,  ao 
norte  do  Tejo,  adiantou  as  suas  conquistas  ao  sul  deste 
rio,  aonde  tomou  Palmella,  Alcácer,  Évora,  Beja,  ác. 
Deo  foral  a  Abrantes  em  M79,  reedificou  o  castello  de 
Coruche,  de.  Mas  sobre  a  fronteira,  de  (jue  aqui  tratámos, 
somente  nos  consta  que  conquistou  Serpa  e  Moura. 
Em  11G8  adiantou-se  a  tomar  Badajoz;  mas  não  lhe  foi 
possível  sustentar  esta  praça  por  causa  da  infelicidade 
(]ue  ahi  lhe  aconteceo  em  H69,  e  que  o  obrigou  a  res- 
tituil-a  a  el-Rei  de  Leão,  então  alliado  com  os  Mouros,  ou 
defensor  delles.  Seu  filho  porém  tomou  Elvas,  que  he 
hum  ponto  mui  notável  da  mesma  fronteiíva,  e  hoje  a 
mais  forte  e  importante  praça  de  toda  a  província.  Tam- 
bém no  anno  de  1199  fez  el-Rei  D.  Sancho  I  doação  de 
Montalvo  de  Sor,  entre  Tejo  e  Caia  aos  Francos,  a  quem 
já  dera  a  povoar  Sezimbra  e  Âleziras,  c  aos  mais  que 
viessem.  (Dissertações,  tom.  3.°,  part.  1.^,  pag.  198,  num. 
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6oO. )  Este  documento  iiarece  fixnr  outi'0  ponto  (Inqiiella 
fionteirn,  e  dar-nos  al^u;iim  indicio  de  que  o  territoiio 
pnlre  Tejo  e  Caia,  naijuella  linha,  já  se  reputava  do  do- 
mínio de  Portugal. 

Por  outra  parte  Cáceres  era  do  reino  de  Leão.  Merida 
tinha  já  sido  tomada  pelos  Leonezes  em  1 190,  e  caliindo 
depois  em  poder  dos  Mouros,  foi  novamente  conquistada 
em  1230  e  láljá  juntamente  com  Badajoz,  Montandics, 
Truxillo,  Medeliin,  e  Alliaihje,  d-c. 

Por  estes  princípios  se  pode  fazer  alguma  idéa,  posto- 
que  imperfeita,  da  fi'onIeira  oriental  da  provinda,  que 
chamámos  do  Ahniitejo,  a  qual  porém  siMuenle  em  tenqnj 
posterior  tomou  definitivo  assento,  e  limites  fixos  (29). 

(29)  So  nos  fosso  fácil  oxamifiar  maior  numero  de  antigos  docu- 
mentos, poderíamos  tamljem  melhor  determinar  esta  fronteira  orien- 
tal de  Alemlejo.  Por  liuma  cajfa  de  ei-I\ei  D.  Affonso  II  do  anno 
1222,  declarou  esle  Príncipe,  que  lhe  pertencião  as  leziriíts  de  Fooce 
de  Caya,  e  prohibio  que  nenhum  particular  se  metlessc  a  cultival- 
as  (Dissertações  Chronolofiiras  e  Criticas,  tom  1.",  pag.  262,  do- 
cum.  num.  49).  Por  outra  caria  de  el-Rei  D.  Allbnso  III  do  anno 
1261  consta  que  o  castello  de  Arronches  era  da  coroa  porlugueza 
(Ibidem,  totn.,  3."  pag.  74,  num.  24).  Por  outro  instrumento  do 
anno  1265  se  vè  que  Monsaraz.  Portel,  Serpa,  Mcjiira .  Elvas  e 
Estremoz  erão  de  Portugal  (Ihidcm.  tom.  1.",  pag.  28o,  num.  71)  \c. 
Pelo  Tratado  de  Alcanizes.  j;i  citado,  íeilo  em  1297.  reconheceo 
el-lVi  de  Castella.  que  os  casteilos  e  villas  de  Aroiiche  e  Aracena 
pertencião  de  direito  a  Portugal  e  seu  senhorio:  pelo  que  em  troca 
delles  e  dos  fruclos  havidos  drade  a  indevida  occupação,  cedia  a 
el-Rei  D.  Diniz  e  seus  siiccessores  Olirençu  c  Camjio-ntaior,  que  são 
a  par  de  Jliiildjoz.  e  S.  Eelices  dos  (lalleíjos,  o  Oitijiicla,  ijue  he  janto 
a  Cainpo-ninior  com  suas  pertenças,  lermos,  reiídimenlns,  \c..  e 
el-Iiei  I).  Diniz  cedeo  dos  ditos  castellds^  o  villas  de  Aronclie  e  Ara- 
cena, òiC.  Duarte  >'unes  de  Leão,  na  Chronica  de  el-Rei  D.  AllVtn- 
so  III,  faz  menção  desla  transacção,  e  diz  :  «Km  1297  se  enlregiirão  a 
el-Rei  D.  Diniz  Moura,  Serpa,  Mourão  e  Xondar.  (pie  D.  AlTonso 
Sábio  deo  a  sua  lilha  D.  Reatriz,  quando  estava  com  elle  cm  Sevi- 
lha: e  a  entrega  se  fez  já  em  tempt»  de  l''ernando  IV. . .  Xo  mesmo 
reinado  do  Fernando  IV  se  solt;irão  a  Portugal  Campo-inaior,  Ou- 
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O  limite  meridional  do  reino  não  era  ainda  determi- 
nado naíiuellcs  primeiros  tempos.  Já  dissemos  (jue  el-Rei 
D.  AíTonso  Henriques  não  passou,  segundo  parece,  de 
Beja,  Serpa  e  Moura  em  suas  gloriosas  conquistas  por 
aquella  banda.  As  de  seu  íiliio  porém  no  Algarve,  pos- 
toque  se  não  conservarão,  e  as  de  el-Rei  D.  Sancho  lí 
e  de  seu  irmão  el-Hei  D.  Aífonso  III  mostrão  que  os  Por- 
tuguezes  podião  alargar-se  até  o  mar  atlântico,  vindo 
pela  costa  meridional  até  á  foz  do  Guadiana,  e  ainda 
penetrar  na  Andaluzia,  nas  terras  possuídas  pelos  Mou- 
ros. As  questões  que  depois  em  tempo  de  el-Rei  D.  AíTon- 
so III  se  suscitarão  a  respeito  do  Algarve,  não  são  para 
este  lugar;  mas  tiverão  sem  duvida  motivo  mui  diíTe- 
rente  do  que  lhe  attribuem,  os  que  suppõem,  e  dizem, 
que  aquelle  território  não  pertencia  ao  que  elles  chamão 
conquista  de  Portugal  (30). 

guela,  Olivença,  e  S.  Felices  dos  Gallegos,  em  satisfação  das  villas 
de  Arouche  e  Aracena,  e  suas  rendas  de  muitos  annos,  que  os  Reis 
de  Castella  as  trouxerão  usm-padas»,  &c.  Por  occasião  de  tocarmos 
este  ponto,  não  será  alheio  delle  advertir  desde  logo,  que  a  doação 
das  villas  de  Moura,  Serpa,  Mourão,  Noudar  e  ISiebla,  feita  por 
D.  Affonso  o  Sábio  a  sua  filha  D.  Beatriz,  não  foi  puramente  gra- 
tuita, nem  tampouco  excessiva,  como  dizem  os  escriptores  caste- 
lhanos, calumniando  de  pródigo  aquelle  Rei,  e  querendo  acaso  com 
isso  justificar  a  rebellião,  que  contra  elle  maquiUtárão,  lançando-o 
do  throno.  Nós  mostraremos  em  lugar  competente  que  algumas 
daquellas  villas  erão  de  Portugal,  e  lhe  andavão  iniquamente  usur- 
padas, e  que  no  resto  a  doação  foi  remuneratória,  não  só  de  amor 
e  serviços,  mas  também  de  grandes  despezas,  que  sua  lilha  tinha 
feito  em  beneficio  delle. 

(30)  Muitos  escriptores  tanto  pnrtuguezes  como  castelhanos  usão 
a  cada  passo  desta  expressão  conquista  de  Portugal,  quando  dizem 
que  taes  ou  taes  terras  cahião  na  conquista  de  Portugal,  e  que  taes 
outras  cahião  fura  delia :  como  dando  a  entender,  que  ao  principio 
se  tinhão  fixado  e  demarcado  certos  limites,  até  os  quaes  podião  os 
Portuguezes  levar  as  suas  conquistas  feitas  aos  Mouros,  e  além  dos 
quaes  lhes  não  era  permlttido  passar.  Nós  temos  esta  idéa  por  qui- 
mérica e  destituída  de  fundamento  algum  solido:  e  somos  de  pa- 

TOMO  II  ;> 


130 

Resta-nos  finalmente  falar  da  fronteira  aquilonar  dos 
estados  portugaezes  naquelles  antigos  tempos:  sobre  o 
que  são  assas  escassas  as  noticias  (pie  nos  deixarão  os 
primeiros  clironistas,  nem  os  factos  da  historia  nos  per- 
mittem  fazer  hum  juizo  totalmente  seguro. 

Contentão-se  os  auctores  da  Historia  Compostellana  e 
outros  comtemporaneos  com  dizer  que  o  rio  Minho  sepa- 
rava a  terra  Portagalense  da  Galliza;  que  o  Conde 
D.  Henrique  dominava  desde  o  Mijiho  até  o  Tejo;  que 
'passado  o  Minho  se  entrava  em  Portugal^  &c.  Mas  o  rio 
Minho  na  sua  foz  somente  demarca  hum  ponto  da  fron- 
teira, e  se  subirmos  por  elle  acima  até  á  praça  de  Mel- 
gaço, apenas  teremos  determinada  liuma  linha  de  mui 
pequeno  comprimento.  D'ahi  começa  o  que  chamamos 

recer  que  nas  terras,  em  que  confinávamos  com  os  Sarracenos,  ne- 
nhum limite  SC  poz  ás  nossas  conquistas,  senão  que  nos  era  livre 
guerrear  os  infiéis  até  onde  nos  fosse  possivel  fazel-o,  respeitando 
somente  as  conquistas  jcá  feitas  pelos  Leonozes,  e  a  linlia  de  demar- 
cação, que  ellas  hião  traçando.  Os  fundamentos  desta  nossa  opinião 
consistem :  1.°,  no  silencio  total  e  absoluto  dos  antigos  a  esse  respeito ; 
2.°,  no  facto  positivo  dos  nossos  Príncipes.  Porquanto  sem  falar  de 
el-Rei  D.  Aífonso  Hem-iques,  que  sabemos  liaver  conquistado  Serpa 
e  Moura,  além  do  Guadiana,  e  já  fora  da  antiga  demarcação  da  Lu- 
sitânia, lie  constante  que  el-Rei  D.  Sanclio  I,  ainda  em  vida  de  seu 
pai,  levou  as  suas  armas  até  Sevilha,  e  poz  cerco  a  Niebla,  e  que 
el-Hei  D.  Sanclio  II  e  seu  irmão  tomarão  Ayamonte,  Arouche  e  Ara- 
cena  na  Andaluzia,  conquistas,  que  os  Leonezes  e  Castelhanos  nun- 
ca impugnarão  com  o  fundamento  de  ficarem  além  da  nossa  de- 
marcação, e  que  depois  do  tratado  ile  Aicanizes  forão  reconhecidas 
como  legitimas  e  valiosas.  Badajoz  mesmo  foi  tomada  por  el-Rei 
D.  Aífonso  Henriques,  e  a  guerra  que  a  este  respeito  llie  fez  el-Rei 
de  Leão  teve  difterentes  e  particulares  motivos,  de  que  em  seu  lu- 
gar falaremos.  Se  os  Portuguezes  não  passarão  estes  limites,  he 
porque  as  circurnstancias  lhes  não  pcnuittirão  adiantar-se  mais ;  e 
assim  mesmo  não  íizerão  pouco:  ao  mesmo  passo  que  os  Leonezes 
e  Castelhanos,  muito  mais  numerosos  e  poderosos,  forão  pela  sua 
banda  tomando  terras,  e  estabelecendo  assim  a  demarcação  da  fron- 
teira que  já  nos  não  era  licito  transgredir. 
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raiasecca,  porque  a  direcrão  ascendente  do  rio  inclina  para 
o  norle,  e  não  pôde  servir  de  divisão  entre  os  dous  reinos. 

Acresce,  ([ue  o  nome  de  Minho  parece  [)oder-se  appli- 
car  tanto  a  este  rio  nue  inclina  para  o  norte,  e  tem  o  seu 
nascimento  entre  Lufjn  e  Mondoíicdo,  como  ao  Sil  (|ue 
com  elle  se  ajunta  acima  de  Orense,  e  vem  do  nascente, 
aonde  tem  origem,  pouco  além  de  Pontferrada,  na  terra 
dei  Bierzo.  Se  entendermos  por  Minho  o  primeiro,  como 
geralmente  se  entende,  íicará  indeterminada  a  linha  desta 
fronteira  desde  Melgaço  para  o  nascente  até  á  extremi- 
dade de  Tras-os-Montes.  Se  entendermos  o  segundo 
(como  talvez  os  antigos  entendião)  (31),  e  dissermos 
que  elle  demarcava  os  limites  dos  dous  reinos,  ficará 
toda  a  terra  de  Lima  e  grande  parte  do  Bispado  de  Orense 
pertencendo  a  Portugal. 

Examinando  o  que  a  este  lespeito  dizem  os  nossos 
clironistas  (acima  citados),  achamos  na  verdade  que  al- 
guns levão  os  limites  do  reino  até  o  castello  de  Lobeira 
além  de  Ponte-vedra,  lembrados  por  ventura  dos  antigos 
hmites  do  convento  Juridico  ou  Chancellaria  Bracaren- 
se dos  Romanos^  a  qual  confrontava  por  aquella  banda 
com  o  Convento  ou  Chancellaria  de  Lugo.  Mas  não  acha- 
mos nestes  chronistas  prova  alguma  da  sua  opinião,  a 
qual,  aliás,  parece  contraria  aos  testemunhos  apontados, 
qne  põem  o  Minho  como  divisão  entre  os  dous  reinos; 
porque  Ponte-vedra  fica  além  da  foz  deste  rio  para  o 
norte,  e  sobre  a  costa. 

Outros  dizem  em  geral,  que  algumas  terras  dos  estados 
de  Portugal  dados  ao  Conde  D.  Henrique  estão  hoje  na 
Galliza;  mas  também  não  dão  prova  disto,  nem  indi- 
cão  quaes  sejão  essas  terras,  nem  como  ou  quando  Por- 
tugal as  cedeo  ou  perdeo,  ou  os  Reis  de  Leão  as  adqui- 
rirão. 

(31)  Vej.  a  Espafia  Sagrada,  tom.  15.°,  pag.  40,  da  2.«  edição, 
e  toin.  40.°,  pag.  2. 
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Os  factos  históricos  também  nos  aiixilião  pouco  nesta 
indagação.  Geralmente  se  diz,  que  o  Conde  D.  Henrique 
levou  as  suas  armas  até  Astorga,  e  no  cerco  desta  cidade 
falleceo.  Alguns  escriptores  acrescentão,  que  elle  fazia 
ali  a  guerra  em  defensão  dos  direitos  que  tinha  áquellas 
terras  (32),  e  que  d'ali  esperava  receber  a  entrega  de 
Leão,  quando  foi  salteado  da  morte.  Nós  porém  julgamos 
ter  sido  outra  a  verdadeira  causa  da  expedição  do  Conde 
a  Astorga,  e  não  achamos  nos  escriptores  prova  alguma 
do  que  a  esse  respeito  referem. 

Também  he  certo,  que  depois  da  morte  do  Senhor 
D.  Henrique,  tanto  a  Rainha  D.  Thereza,  como  seu  filho 
el-Rei  D.  Affonso  Henriques  passarão  por  vezes  em  ar- 
mas á  Galliza,  tomando  por  huma  parte  Tuy  e  outras 
terras  ao  norte  do  rio  Minho  e  da  sua  foz,  e  tomando  pela 
outra  a  terra  de  Lima  até  Orense,  como  mais  largamente 
diremos  nas  Memorias  dos  seus  governos.  Em  1122  es- 
tava a  Senhora  D.  Thereza  em  posse  de  Orense,  como 
consta  da  doação  que  fez  á  cidade  no  mesmo  anno,  citada 
na  Espana  Sagrada,  tora.  17.°,  pag.  81,  da  2.^  edição. 
Em  1124  continuava  na  mesma  posse,  como  também 
consta  da  outra  doação  feita  nesse  anno  ao  mosteiro  de 
Monte-ramo.  Em  ambas  se  denomina  Rainha  em  Portu- 
gal e  Limia,  desde  o  mar  oceano  até  o  rio  (Bivey)  que 
corre  entre  Tribes  e  Jeurres  (33).  Em  1 125  estava  senhora 
de  Tmj,  e  ahi  fez  á  igreja  cathedral  duas  amplíssimas 
doações,  promettendo-lhe  o  Bispo  e  Cabido  obediência, 

(32)  Faria  e  Souza  no  Epitome,  i.'^  edição,  diz  (jue  o  Conde  D.  Hen- 
rique, quando  enfermou,  estava  eoni  exercito  copioso  aquarte- 
lado sobre  a  cidade  de  Astorga,  que  era  sua  com  o  titulo  de  Conde, 
antes  do  seu  cazamento.  Mais  obrigados  ficariamos  ao  escriptor,  se 
nos  dissesse  em  que  fundava  esta  sua  novidade. 

(33)  Vej.  Espana  Sagrada,  tom.  17.°,  2."  edição,  pag.  26  e  81, 
e  tom.  22.»,  append.  4.»  e  5.° ;  Dissertações  Chronologicas  e  Criticas, 
tom.  3.°,  part.  1.-'.  pag.  80,  num.  238. 


í'ò:í 

como  a  Senhora  c  Rainha  (lanquam  Dominae  ac  ReginaeJ. 
O  Senhor  D.  Affonso  Henriques  também  se  apossou  por 
vezes  <le  Tiiy  c  terras  próximas,  e  em  1169  estava  de 
posse  de  toda  a  Terra  de  Uma,  Turonho,  e  outros  vinte 
e  tantos  lugares  da  Galliza,  que  restituio  por  occasião  do 
infortúnio  de  Badajoz.  Assim  que  estas  entradas  repeti- 
das, cujos  verdadeiros  motivos  não  são  bem  conhecidos, 
e  os  factos  possessórios,  também  repetidos,  parece  aucto- 
risarem  o  pensamento  de  que  os  nossos  Principes  se  jul- 
gavão  com  algum  (hreito  áquellas  terras.  Mas  nada  mais 
podemos  ajuntar  a  esta  simples  conjectura  ou  mera  lem- 
brança, porque  a  demasiada  concisão  das  chronicas  con- 
temporâneas não  nos  dá  lugar  a  sustental-a  com  funda- 
mento algum  provável. 

Portanto  ignoramos  como  e  quando  se  traçou  a  linha 
de  demarcação,  que  divide  os  dous  reinos  por  aquella 
banda,  desde  Melgaço,  aonde  começa  a  raia  secca,  até 
Bragança,  aonde  acaba,  que  lie  parte  da  fronteira  aqui- 
lonar  da  província  do  Minho,  e  toda  a  de  Tras-os-Montes. 
Parece  natural  porém  que  isto  se  fizesse  logo  no  próprio 
tempo  da  separação  dos  reinos,  e  que  se  tivesse  em 
vista  e  se  desse  attenção  aos  limites  qu-e  separavão  as 
dioceses  de  Orense  e  Astorga  do  território  da  metrópole 
Bracarense,  que  então  abrangia  toda  a  província  trans- 
montana, e  que  também  se  tomassem  como  linha  natu- 
ral de  divisão  as  serras,  que  guarnecem  pelo  norte  a  raia 
de  Portugal. 

ARTIGO  VI 

Quando  começou  Portugal  a  cbamar-se  Reino?  Quando  tomou 

a  Senhora  D.  Tliereza  o  titulo  de  Rainha, 

e  o  Senhor  D.  AÍTonso  Heuriques  o  titulo  do  Rei  de  Portugal 

ou  dos  Portuguezes? 

Os  estados,  de  que  até  agora  temos  falado,  não  toma- 
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rão  logo  ao  principio  a  denominação  de  Reino^  nem  o 
Conde  D.  Henrique  se  chamou  Rei  em  documento  algum, 
tanto  dos  lavrados  em  seu  nome,  como  dos  de  pessoas 
ou  negócios  particulares;  antes  constantemente  no  seu 
dictado  usou  do  titulo  de  Conde,  ainda  depois  que  por 
morte  de  seu  sogro  D.  Affonso  VI  começou  a  governar 
Portugal  com  poder  soberano  e  independente,  sem  sujei- 
ção alguma  aos  Reis  de  Leão.  E  postoque  algumas  vezes 
se  lhe  deo  o  titulo  de  Con.ml,  Princeps,  Dux,  e  até  Impera- 
lor,  e  se  lhe  appHcou  nas  datas  de  alguns  documentos  a 
palavra  imperante,  vê-se  comtudo  pelo  uso  daquelles 
tempos,  que  estes  vocábulos  se  não  tomavão  sempre  na 
rigorosa  significação  que  hoje  lhes  damos;  mas  tamsó- 
mente  exprimião  o  mando,  governo  e  senhorio  de  algum 
considerável  território,  ou  de  alguma  província  intei- 
ra (34). 

Durante  a  vida  do  Conde  D.  Henrique,  dava-se  a  sua 
mulher  a  Senhora  D.  Thereza  o  titulo  de  Infans,  ou  In- 
fantissa,  talvez  o  de  Comitissa,  e  mais  ordinariamente 
se  nomeava  aTarasia  plia  Regis  Adcfonsi,  Tarasia 
filia  Adefonsi  Regis  Magni»,  á-c. 

Logo  porém-  que  ei!e  falleceo,  começou  a  Senhora 
D.  Thereza  a  denominar-se  Rainha,  titulo  que  desde  o 
anno  IMo  se  acha  regular  e  quasi  constantemente  em 
documentos  conhecidos  e  incontestáveis,  postoijue  ainda 
algumas  vezes  se  lhe  dá  o  de  Infanta,  e  outras  vezes  se 

(34)  Em  documento  do  anno  1109  se  diz  de  Egas  Gozendis,  que 
era  Dominntor  et  PrÍJicejis  da  terra  de  S.  Salvador,  e  de  Tondaes 
pelo  Conde  U.  Henrique.  (Dissertações  Cltrnnoloçiicas  e  Criticas, 
tom.  3.",  pari.  l.-',  pag.  o3,  num.  lo4.)  Na  Historia  Composlellana 
se  dá  o  titulo  de  Cônsul  ao  Conde  D.  Fernando,  e  a  outros  senho- 
res particulares.  A  Chronica  de  D.  Affonso  VII  chama  Príncipe  a 
l*'ernam  Eannes,  que  governava  a  Terra  de  Lima,  e  outras  vezes  o 
denomina  Dii.r  Liiiiiau.  Xa  mesma  Chronica  se  chama  Hodrigo  Gon- 
salvez  Princeps  ToletaTwnim,  &c.,  &c. 
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ajunta  este  com  o  de  Rainha  (35).  Com  effeito  a  cada 
passo  se  lê  nos  documentos  desta  época  ((Regina  Tarasiar> ; 
«.Ego  Regina  Tarasian',  ((Ego  Regina  Donna  Tarasiar»; 
Imperante  Regina  Tarasiay),  d-c. 

Comtudo  não  he  d'aqui  que  nós  pretendemos  tirar 
argumento  para  o  nosso  assumpto ;  porque  esta  denomi- 
nação, que  anteposta  ao  nome  próprio  parece  meramente 
honorifica,  também  naquelles  tempos  se  dava  ás  filhas 
dos  Reis,  postoque  solteiras,  e  talvez  no  berço,  e  até  aos 
Infantes,  que  não  erão  successores  do  reino,  como  fre- 
quentemente se  observa  em  muitos  documentos  daquella 
idade. 

Também  nos  não  serviremos  de  outros  documentos, 
que  com  serem  mais  expressos,  podem  comtudo  admit- 
tir  ainda  alguma  interpretação,  como,  por  exemplo,  os 
seguintes: 

1.  Anno  de  1115  ((Regnante  in  Portugal  Regina  Ta- 
rasia^.  (Dissertações  Chronologicas  e  Críticos^  tom  3.", 
part.  1.^,  pag.  04,  num.  189.) 

2.  Anno  1117  a  Ego  Regina  Tarasia  de  Portugah. 
(Ibidem,  pag.  08.  num  198.) 

3.  Anno  1118  ((Regnante  Principe  nostra  Regina  Ta- 
rasia PortngaJense^K  (Ibidem,  pag.  70,  num.  205.) 

4.  Anno  1122  ((Sub  Principe  Regina  Tarasia  impe- 
rante Portugaley>.  (Ibidem,  pag.  77,  num.  227.) 

5.  Anno  1124  ((Regnante  in  Portugal  Infante  Tara- 
sia)K  (Ibidem,  pag.  81,  num.  239.) 

6.  Anno  1120  ((Regnante  Rege  Domno  Adefonso  in 
Toleto,  et  Legione,  in  Portugali  Regina  Domna  Tara- 
siay>.  (Ibidem,  pag.  85,  num.  251.) 

Postos  porém  de  parte  estes  documentos,  apontaremos 
muitos  outros  em  que  a  Senhora  D.  Tliereza,  mui  expressa 

(3o)  Vej.  Dissertações  Clironologicas  e  Criticas,  tom.  2.°,  pag.  206, 
e  tom.  4.",  part.  !.■•',  pag.  140. 
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e  positivamente  se  denomina  a  Rainha  de  Portugal, 
Rainha  dos  Portuguezes,  Rainha  Portugalense»,  Ac. 
que  lie  titulo,  não  já  meramente  lionorilico,  mas  sim  de 
auctoridade  e  poder  real,  e  que  nunca,  por  semelhantes 
lermos,  se  deo  aos  Infantes  ou  Infantas,  nem  a  outra 
alguma  pessoa,  que  não  tivesse  própria  e  effectivamente 
a  dignidade  real. 

1.  A  Historia  Compostellana,  escripla  por  auclores 
contemporâneos,  e  não  suspeitos,  nos  offerece  disto  al- 
gumas provas. 

No  liv.  ±°,  cap.  40.°,  falando  da  entrada  que  D.  Ur- 
raca fez  em  Portugal,  refere  o  motivo  delia,  que  era 
«ad  contiindendas  sororis  suae  Reginac  Portugaliae 
viresy>,  tVc.  E  no  cap.  42.",  nolisederunt  ipsam  Portuga- 
liae  Reginam  in  castro  nomiue  Laniosio»,  e  ainda  outra 
vez  no  fim  desse  capitulo  «.insuper  Reginam  Portugaliae 
Tarasianu,  á-c.  E  mais  no  cap.  85.",  diz  que  D.  AíTon- 
soVII  nmmensam  cum  sua  ainita  Porlugalensi  Regina 
discordiam  habuitj) ,  de. 

2.  O  Santo  Padre  Pascoal  II,  em  Bulia  do  anno  da 
Encarnação  de  11 16,  nomeando  as  pessoas  a  quem  dirige 
as  suas  Letras  Apostólicas,  põe  entre  ellas  líTarasia  Re- 
gina». (Dissertações  Chronologicas  e  Criticas,  tom.  4.°, 
part.  1.^,  pag.  157,  num.  766.) 

O  Cardeal  Legado  Boson,  em  Carta  dirigida  á  Senhora 
D.  Thereza  no  anno  de  1121,  começa:  «Boso  Dei  gratia 
S.  Rom.  Eccl.  Cardinalis  et  Legatus  Tarasie  venera- 
hilii  Regine Portugalensi,) .{WMm^,  pag.  167,  num.  807.) 

O  Santo  Padre  Calixto  II,  em  Breve  do  anno  1122,  no- 
mêa  a  Senhora  D.  Thereza  « Portugalensis  Regina  Tara- 
siai).  (Historia  Compostellana.  liv.  2.°,  cap.  58.) 

3.  Em  Carta  de  coulu  da  villa  de  Ossêloa,  feita  pela 
mesma  Senhora  a  Gonçalo  Eriz  na  era  de  1155  (anno 
1117),  se  diz:  «//fC  esl  Karla  hencfacti  rf  /irmitudiuis 
Cauti  que  jussi  facere  ego  Infanf  Dom  na  Tarasia  Regina 


137 

de  PortHffah.  E  no  fim:  «E(f/o  InfaiH  Domna  Tarasia 
Regina  Portugaliae»,  e  ainda  mais  na  letra  do  signal  pu- 
blico «Regina  D.  Tarasia^  ReginanK  (Dissertações  Chro- 
nologicas  e  Criticas,  tom.  1.°,  pag.  243,  documento 
num.  36.) 

Em  outra  Carta  de  doação  feita  pela  mesma  Senhora 
â  Igreja  e  Bispo  de  Tuy  no  anno  de  H25,  promette  o 
Bispo  e  o  Cabido  guardar  certas  condições  e  dizem  que 
lh'o  prometlem  como  a  Senhora  e  Rainha  «.vobis  egregiae 
Reginae  Domnae  Tarasiae. . .  promitto  sicut  Dominae 
ac  Reginaey».  (EspaTia  Sagrada,  tom.  22.",  append.  5.") 

A  Chronica  Latina  de  D.  Affonso  Vil,  liv.  l.'',  |  2.'^: 
«Rex  abiit  Zamoram,  et  habiiit  ibi  coUocutionem  in  Ri- 
covado  mm  Tarasia  Regina  Portiigalefisiumv,  d-c. 

Por  todos  estes  documentos  se  convence  que  a  Se- 
nhora D.  Thereza,  durante  o  seu  governo  não  só  teve  a 
denominação  honorifica  de  Rainha,  que  se  dava  ás  In- 
fantas filiias  de  Reis,  mas  também  o  titulo  e  dictado 
effeclivo  de  Rainha  de  Portugal,  Rainha  dos  Portugue- 
zes.  E  como  este  titulo  lie  correlativo  de  Reino,  delle 
só  poderíamos  colligir  que  Portugal,  ou  os  estados  de 
Portugal,  já  então  se  começarão  a  chamar  Reino.  Temos 
porém  algumas  outras  prous  disto  mesmo,  que  cumpre 
apontar  aqui. 

A  primeira  he  tirada  da  Carta  de  couto  de  Osséloa,  já 
acima  citada,  do  anno  1117,  aonde  a  Senhora  D.  Thereza, 
mandando  instituir  ali  huma  albergaria,  concede  ao  alber- 
gueiro  o  privilegio  de  não  pagar  calumnia  em  todo  o  seu 
Reino  «et  non  pectet  caliimpniam  in  totó  meo  regnoy>. 

A  segunda  he  deduzida  de  outras  semelhantes  expres- 
sões, com  que  a  mesma  Senhora,  na  doação  também  já 
citada  do  anno  112.*),  concede  á  santa  Igreja  de  Tuy,  e 
ao  seu  Bispo  e  Cabido,  que  o  pão,  vinho,  animaes,  rou- 
pas, e  outros  objectos  que  lhe  pertencerem  possão  ser 
transportados  por  todo  o  Reino  de  Portugal,  sem  paga- 
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reni  portagem  «absqiie  pedágio  deferantiir  per.  totum 
Regmim  Portugaliae» . 

A  terceira  prova  he  tirada  da  Historia  Compostellana, 
liv.  3.",  cap.  51.°,  aonde  falando  os  anctores  acerca  da 
guerra,  que  em  li 36  liavia  entre  Portugal  e  Leão,  dizem 
que  o  Infante  (D.  Afíbnso  Henriques)  não  contente  com 
o  Reino  de  Portugal,  invadira  os  estados  do  Imperador 
(D.  Affonso  VII)  e  tomara  a  cidade  de  Tuy,  e  outros  cas- 
tellos.  liRegno  Portiigalensi  contentum  esse  non  períidit; 
sed  parato  suo  exercito,  terram  Imperatoris  intravit,  et 
bellica  manu  Tadensem  civitatem  violenter  obtinuit,  et 
quaedam  castrar>. 

Mais  difficil  poderá  acaso  parecer  a  resolução  da  outra 
questão,  que  ainda  nos  resta  para  dar  fim  a  este  artigo, 
a  saber:  a  Quando  começou  o  Senhor  D.  Afjonso  Henri- 
ques a  ser  nomeado  com  o  titulo  de  Rei?»  porque  a  maior 
parte  dos  escriptores  dizem,  que  só  depois  da  grande  e 
gloriosa  batalha  de  Ourique  he  que  elle  teve  este  titulo 
por  acclamação  do  seu  exercito^  acrescentando  alguns, 
que  precedentemente  se  chamava  Conde,  e  até  que  só 
desde  então  he  que  Portugal  se  denominou  Reino. 

Tudo  isto  porém  he  desmentido  por  documentos  de 
incontestável  fé,  que  hiremos  apontando;  mas  para  maior 
clareza  pareceo-nos  dividir  o  assumpto  em  duas  parles: 
1.^,  quando  começarão  os  Portuguezes  a  dar  o  titulo  de 
Rei  ao  Senhor  D.  Afíonso  Henrir^ues?  2.%  quando  assu- 
mio  elle  mesmo  esse  titulo  nos  diplomas  lavrados  em  seu 
nome? 

Em  quanto  á  primeira :  temos  como  fora  de  duvida, 
que  logo  depois  da  bataliia  de  S.  Mamede  junto  a  Gui- 
marães, vencida  no  anuo  de  1128  pelo  Senlior  D.  Afíbnso 
Henriques  contra  o  partido  de  sua  mãi,  ou  quando  me- 
nos de])ois  da  morte  da  Rainha  Senhora  D.  Thereza  em 
H30,  começarão  os  Portuguezes  a  dar  o  titulo  de  Rei 
ao  Senhor  D.  Aftonso  ((pie  até  então  se  chamava  Infante, 


139 

e  nunca  Conde,  nem  DngueJ,  e  começarão  também  a  con- 
tar os  annos  do  sen  reinado  em  monumentos  e  docu- 
mentos públicos,  como  época  e  nota  chronologica. 
Eis-aqui  os  principaes  argumentos,  em  que  nos  fundá- 
mos. 

1.  A  Chronica  Latina  do  D.  Affonso  VII,  escripta 
por  auctor  coetâneo,  diz  mui  positiva  e  expressamente, 
no  num.  22,  que  fallncido  o  Conde  D.  Henrique,  os  Por- 
tuguezes  derão  o  titulo  ile  Rainha  a  sua  mulher  D.  Thereza ; 
6  que  fallecendo  também  ella,  denominarão  Rei  a  seu 
filho,  como  depois  o  foi,  para  assim  honrarem  o  seu 
nome.  ((Mortuo  aiilem  Henrico  Comité,  Portugalenses  vo- 
caverunt  eam  Reginam:  qua  defancta,  filium  suum  Re- 
gem, sicut  et  postea  fait,  ad  honorem  nominis  sui  dixe- 
nmty>.  O  próprio  auctor  da  chronica,  conformando-se  com 
a  denominação  que  os  Portuguezes  davão  ao  seu  sobe- 
rano, lhe  dá  também  constantemente  o  titulo  de  Rei,  ou 
fale  de  factos  anteriores  á  batalha  de  Ourique  em  1139, 
ou  de  factos  posteriores  a  esse  anno. 

2.  Na  inseri pção  lapidar,  que  em  caracteres  próprios 
do  tempo  se  esculpio  sobre  a  porta  da  igreja  de  Santa 
Maria  do  castello  de  Soure,  aonde  ha  annos  a  vimos  e 
copiámos,  se  diz  restaurada  a  igreja  no  anno  de  1138 
(era  de  1176),  reinando  Affonso,  filho  do  Conde  D.  Hen- 
rique, e  correndo  então  o  decimo  anno  do  seu  reinado: 
((Era  1176,  regnante  Comi  tis  Henrice  filio  Adefonso,  de- 
cimo anno  regni  sniy>. 

3.  O  douto  Benedictino  Yepes,  no  tom.  7.^  da  Histo- 
ria da  Ordem  de  S.  Bento,  traz  huma  escriptura  de  doa- 
ção (num.  9)  em  cuja  data  se  diz  ser  feita  em  Çamora, 
aos  4  das  nonas  de  Outubro,  no  tempo  em  que  o  Cardeal 
da  Igreja  Romana  Guido  celebrou  Concilio  emValladolid, 
e  foi  d\ahi  assistir  á  conferencia,  que  teve  o  Rei  de  Por- 
tugal com  o  Imperador,  na  era  1175  (anno  1137): 
^Facta  Carta  donationis  Samorae,  quarto  nonas  Octo- 
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bris^  tempore,  qiio  Gnido  Romanae  Ecclesiae  Cardina- 
lis  conciliiim  in  Valleoleli  celebravit,  et  aã  colloquium 
Regis  PortngaUiae  mm  Impcralore  venil,  era  1175t>. 
E  aqui  vemos  que  antes  da  batalha  de  Ourique,  e  fora 
de  Portugal,  no  próprio  reino  de  Leão,  se  dava  já  ao  Se- 
nhor D.  Affonso  o  titulo  de  Rei. 

4.  A  antiga  Chronica  Lusitana,  que  os  nossos  cha- 
marão Chronica  dos  Godos,  escripta  no  século  xn,  e  pu- 
blicada no  tom.  14.°,  da  Espana  Sagrada,  e  no  3."  da 
Monarquia  Lusitana,  dando  ao  Senhor  D.  AíTonso  o  titu- 
lo de  Infante,  em  diversos  artigos,  até  a  era  1169,  anno 
1131,  d'ahi  em  diante  não  só  lhe  dá  constantemente  a 
denominação  de  Rei,  mas  também,  entre  as  outras  notas 
chronologicas,  conta  a  cada  passo  os  annos  do  seu  rei- 
nado, começando  desde  Mi8. 

5.  Em  huma  doação,  que  se  acha  entre  os  pergami- 
nhos do  antigo  mosteiro  de  Pedroso,  no  cartório  da  Fa- 
zenda da  Universidade  de  Coimbra,  apontada  nas  Dis- 
sertações Chronologicas  e  Criticas,  tom.  3.°,  part.  l.'', 
pag.  104,  num.  308,  com  data  do  mez  de  Julho  da  era 
1169,  que  he  anno  de  Christo  1131,  diz  Sueiro  Telliz: 
<íSed  si  e§o  in  hac  via  migraverit  in  qua  Dominus  meus 
Rex  jubet  ire,  scilicet  ad  Campus,  eatis  pro  me,  et  sepc- 
liatis  corpus  meuni  in  monasterio» ,  quer  dizer:  «Se  cu 
morrer  nesta  jornada,  a  que  me  monda  hir  meu  Senhor 
el-Rei»,  écc. ;  por  onde  se  vô  que  o  Senhor  D.  AíTonso  Hen- 
riques, a  quem  o  doador  chamava  Dominus  meus  Rex, 
preparava  então  alguma  expedição  militar,  e  que  Sueiro 
Telliz  receando  perder  nella  a  vida,  fazia  as  suas  dispo- 
sições com  respeito  a  esse  possível  acontecimento. 

6.  Em  outra  doarão  de  15  das  calendas  de  .lunho.  era 
1177  (18  de  Maio  do  anno  de  1139;,  diz  o  doador  nel 
si  obiero  in  exercitu  Regisy>.  (Dissertações  Chronolo- 
gicas e  Criticas,  tom.  3.°.  part.  l.'\  pag.  116.  num.  354.) 
Aonde  vemos  outra  vez  que  o  doador,  dispondo-se  para 
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outra  expedição  milit;ir  (provavelmente  a  própria  de  Ou- 
rique) e  receando  morrer  no  exercito  de  d- Rei,  se  pre- 
venia para  esse  caso,  ác. 

7.  lluma  escriptura  de  prazo  do  mez  de  Maio  da  era 
i  173  (anno  i  135),  se  diz  feita  «m  tempore  Regi  Alfonso, 
in  Colimbria  Bernaldo  EpiscopO)).  (Dissertações  Chrono- 
logicas  e  Críticas,  ibidem,  pag.  Hl,  num.  335. 

8.  Brandão,  na  part.  3,^,  da  Monarquia  Lusitana, 
liv.  9.°,  cap,  17.",  diz  que  antes  da  Ijatalha  de  Ourique  se 
vê  o  Senhor  D.  AíTonso  nomeado  algumas  vezes  Rei:  e 
no  liv.  10.°.  cap.  10.°,  lornaa  affirmar,  queel-ReiD.  Af- 
fonso  antes  da  batalha  de  Ourique  se  nomeava  já  Rei, 
postoque  raramente,  e  que  depois  delia  se  intitula  Rei 
em  todas  as  escripturas. 

Estes  argumentos  nos  parecem  bastantes  para  mos- 
trar, que  muito  antes  da  bataltia  de  Ourique  já  os  Portu- 
guezes  davão  ao  Senhor  D.  Affonso  o  titulo  de  Rei,  tanto 
em  documentos,  como  em  monumentos  públicos.  Pelo 
que  não  teve  o  douto  Fr.  Henrique  Florez  suíTiciente  ra- 
zão e  fundamento  para  dizer  (na  Espana  Sagrada,  tom. 
21.°,  tratando  do  Bispo  do  Porto  D.  Pedro  Rabaldiz)  que 
pelos  annos  de  1141  aandava  já  D,  Affonso  lisongeado 
com  o  titulo  de  Rei,  que  os  capitães  mais  engenhosos  e 
politicas  do  exercito  inventarão  para  animar  a  tropa  na 
batalha  de  Oiiriquei),  porquanto  se  este  titulo  era  capaz 
de  lisongear  a  nobre  e  grande  alma  daquelle  invicto  Prín- 
cipe, já  muito  antes  de  1141  gozava  elle  essa  satisfação, 
sem  que  fosse  necessário  que  a  politica,  e  o  engenho  dos 
capitães  do  seu  exercito  se  empenhassem  na  invenção. 

Vindo  emfim  á  segunda  e  ultima  parte  da  questão  que 
proposemos,  e  examinando  a  época,  em  que  o  Senhor 
D.  Affonso  Henriques  assumio  o  titulo  de  Rei  nos  docu- 
mentos lavrados  em  seu  nome?  diremos  brevemente  o 
nosso  parecer,  guiando-nos  pelo  sábio  auctor  das  Disser- 
tações Chronologicas  e  Criticas,  que  tantas  vezes  temos 
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citado,  porque  nada  mais,  nem  melhor  podemos  acres- 
centar ou  dizer. 

Diz  este  douto  e  judicioso  Académico  que  o  Senhor 
D.  Aíionso  Henriques  tomou  o  titulo  de  Infante  até  ao 
mez  de  Novembro  do  anno  4136  (era  1174):  o  de  Prín- 
cipe até  o  anno  1140  (era  1178):  e  o  de  Rei  d'ahi  em 
diante,  isto  he,  desde  a  batalha  de  Ourique  (36).  E  acha 
tão  constantes  estes  dictados  em  documentos  de  diffe- 
rentes  arquivos,  nas  épocas  respectivas,  que  chega  a  du- 
vidar da  exactidão  das  datas  de  alguns,  em  que  se  vê  alte- 
rada aquella  ordem  (37). 

Nós  não  seriamos  tão  severos  a  respeito  desses  pou- 
cos documentos,  porque  nos  parece  que  os  dictados  dos 
Reis  não  tinhão  naquelles  tempos  hum  formulário  de 
tal  modo  fixo  e  invariável,  que  não  fosse  algumas  vezes 
alterado  ou  pelo  arbítrio,  ou  pela  imperícia  dos  notários. 
Seja  porém  o  que  for  a  este  respeito,  he  certo  que  os 
títulos  de  Infante,  Príncipe  e  Rei  são  os  que  prevalecem 
nos  documentos,  nas  épocas  ou  períodos  respectivamente 
assígnalados. 

O  de  Infante  era  o  que  competia  ao  Senhor  D.  Affon- 
so,  como  filho  da  Senhora  D.  Thereza,  Rainha  de  Portu- 
gal, e  seu  successor  no  throno:  e  he  de  presumir  que 
elle  ou  por  modéstia  ou  por  politica  o  não  quiz  logo 
deixar  ou  alterar. 

O  de  Príncipe,  tomado  no  aimo  1136,  pôde  ter  alguma 
relação  com  a  guerra  que  então  havia  com  Leão,  e  acaso 
com  o  título  de  Imperador,  que  el-Rei  D.  AffonsoVII 
tomái'a  no  anno  antecedente  de  1133. 

Finalmente  o  de  Hei  foi  adoptado  decisivamente  após 
a  grande  batalha  e  gloriosa  victoria  de  Ouríciue,  defe- 
rhido  o  Senlioi'  D.  Alfonso  (como  he  verosiniil)  ás  instan- 

(36)  Dissertações  Chronologicas  e  Criticas,  tom.  2.",  pag.  206. 

(37)  Ibidem,  tom.  1.»,  pag.  62,  not.  3,  e  tom.  3.",  part.  l.',  pag.  94, 
not.  6. 
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cias,  que  então  lhe  farião  os  capitães  do  seu  exercito,  o 
condescendendo  aos  desejos  dos  Portuguezes,  (jue  já 
desde  muitos  annos  o  denominavão  Rei,  como  temos 
provado.  Desde  a  época  daqueila  batalha,  e  ainda  mais 
determinadamente  desde  o  anno  1 1  'i  l,  he  tão  constante  o 
titulo  de  Rex,  e  são  tão  repetidos  os  diplomas  indispu- 
táveis de  diversos  cartórios,  em  que  elle  se  encontra,  que 
até  julgo  desnecessário  especi/ical-os,  diz  o  auctor  referi- 
do, no  tom.  1.°,  pag.  63. 

D'aqui  se  colhge:  i.°,  que  nem  no  anno  de  1 14á,  nem 
no  de  1 144  podia  o  Senhor  D.  Atfonso  pedir  á  Sé  Apos- 
toHca,  nem  aguai'dar  que  ella  lhe  concedesse  o  titulo  de 
Rei,  que  os  seus  vassallos  já  desde  muito  tempo  lhe  da- 
vão,  e  que  elle  mesmo  já  tinha  tomado  antes  dos  ditos 
annos. 

CoUige-se:  2.°,  que  as  palavras  do  Papa  Innocencio  III 
quando  disse  «g«e  o  Senhor  D.  Affonso  era  chamado  Dux 
até  o  tempo  de  Alexandre  III,  e  que  então  merecera  o 
titulo  de  Rex)),  se  devem  entender  com  respeito  á  pratica 
da  chancellaria  romana,  que  por  muito  tempo  insistio 
naquelle  primeiro  titulo  ambiguo  de  Dux,  e  só  em  1179 
(tempo  de  Alexandre  III)  reconheceo  no  Senhor  D.  Af- 
fonso o  titulo  de  Rei,  e  lh'o  começou  a  dar.  Em  outro 
qualquer  sentido  serião  falsas  as  palavras  de  Innocen- 
cio III  por  ser  certo,  como  temos  mostrado,  que  cousa 
de  cincoenta  annos  antes  de  1179  era  o  Senhor  D.  Affon- 
so denominado  Rei  pelos  Portuguezes:  quarenta  annos 
antes  já  elle  mesmo  tomava  esse  titulo;  e  pelo  menos 
vinte  e  três  annos  antes  lh'o  dava  o  próprio  Rei  de  Leão 
(38). 

(38)  No  amio  de  llo6  (era  1194j  confirmando  el-Rei  de  Leão  a 
divisão  que  o  Bispo  e  í]abido  de  Tuy  tinhão  feito  entre  si  dos  bens 
e  rendas  daqueila  Igreja,  diz  que  o  faz  «ex  consensu  Domni  Alde- 
fonsi  Regis  PorticgaUiae»  com  consentimento  de  D.  Affonso  Rei  de 
Portugal,  consentimento  q[ue  era  necessário,  por  ter  a  Igreja  de  Tuy 
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Collige-se  finalmente :  3.^  que  conceito  se  deva  fazer 
do  que  diz  Faria  e  Souza  <iqiie  como  o  titulo  de  Rei  havia 
sido  dado  por  Deus  ao  Senhor  D.  Aff ouso  Henriques,  jus- 
tamente fora  depois  confirmado  pelo  seu  Vigário  Alexan- 
dre III».  Porquanto,  sem  entrarmos  na  questão,  se  Je- 
su  Christo,  na  apparição  do  Campo  de  Ourique  mandou 
ao  Senhor  D.  Aífonso  que  aceitasse  o  titulo  de  Rei  (cir- 
cumstancia  que  só  consta  da  escriptura  apócrifa  do  jura- 
mento); parece  cousa  indigna  dizer-se,  que  Deusdeohmn 
titulo  em  1 139,  e  que  o  seu  Vigário  somente  o  quiz  con- 
firmar d'ahi  a  quarenta  annos  em  1 1 79. 


bens,  rendas  e  direitos  no  território  de  Portugal.  (Espaíia  Sagrada^ 
tom.  22.",  append.  13.»,  pag.  273).  Aliás  a  intelligencia  (jue  damos 
ás  palavras  do  Santo  Padre  Innocencio  III  restringindo-as  ao  uso 
da  chancellaria  Romana^  pôde  confirmar-se,  reflectindo  que  em  ne- 
nhum documento  dos  nossos  cartórios  se  acha  dado  a  el-Rei  D.  Aí- 
fonso Henriques,  vez  alguma,  o  titulo  de  Dux,  excepto  em  hum 
único  docnmento,  cuja  aulhenticidade  não  he  averiguada.  (Disser- 
tações Chronologicas  e  Criticas,  tom.  1.",  pag.  64,  not.  1.) 


HISTÓRICAS  E  CHRONOLOGICAS 
DO  CONDE  D.  HENRIQUE 


TOMO  II 


MEMORIAS 

HISTÓRICAS   E   CHRONOLOGICAS 
DO  CONDE  D.  HENRIQUE 


O  Conde  D.  Ilenriquo  he  o  tronco  da  Família  Real  de 
Portugal,  e  o  primeiro  fundamento  desta  monarquia,  que 
em  seu  tempo,  e  pelo  seu  cazamento  com  a  Rainha 
D.  Thereza  ficou  definitivamente  separado  dos  outros 
reinos  de  Hespanha. 

Nasceo  este  illustre  Príncipe,  segundo  a  opinião  rece- 
bida, no  anno  de  1033  (1),  na  cidade  de  Dijon,  corte  do 
ducado  de  Borgonha  (2):  e  postoque  por  alguns  séculos 
esteve  duvidosa,  e  envolvida  em  obscuridade  a  sua  ver- 
dadeira genealogia,  por  causa  das  desvairadas  opiniões 

(1)  Os  escriptores  portuguezes  são  concordes  em  dizer,  que  o 
Conde  fallecêra  aos  setenta  e  sete  annos  de  sua  idade  no  de  1112.  Ve- 
ja-se  comtudo  o  E.mme  Comiparalwo  do  Senhor  António  de  Almeida, 
nas  Memorias  da  Academia,  tom.  11.",  part.  2.",  pag.  33,  e  a  Art 
de  rerifier  les  dates,  nos  lugares  respectivos  aos  Reis  de  França,  e 
aos  Duques  de  Borgonha. 

(2)  Isto  qiiiz  dizer  o  Arcebispo  de  Toledo  D.  Rodrigo  Ximenes, 
quando  escreveo,  que  o  Conde  D.  Henrique  era  e.r  partibus  Bison- 
tinis,  das  partes  de  Bezançon.  Bezaneon  era  cabeça  e  corte  do  Condado 
de  Borgonha,  e  Dijon,  que  dista  delia  huma  pequena  jornada,  era  ca- 
beça e  corte  do  Ducado  do  mesmo  nome.  Duarte  Nunes  de  Leão 
parece  ter  entendido  mal  as  palavras  do  Arcebispo  de  Toledo, 
quando  diz  que  elle  chamara  o  Conde  D.  Henrique  Bisontino,  por 
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que  sobre  este  assumpto  seguirão  os  escriptores;  hoje 
comtudo  temos  por  fora  de  duvida,  que  foi  Henrique 
filho  quarto  de  outro  Henrique,  Duque  de  Borgonha,  e 
de  Sibylla  sua  mulher,  filha  de  Raynaldo,  Conde  de  Bor- 
gonha: Que  foi  neto  de  Roberto  I  do  nome,  Duque  de 
Borgonha:  Bisneto  de  Roberto  o  Devoto,  Rei  de  França: 
e  terceiro  neto  de  Hugo  Capeto,  que  foi  declarado  Rei  de 
França  pelos  annos  987 ;  sendo  consequentemente  a  Caza 
Real  de  Portugal  hum  ramo  da  illustre  Caza  de  França. 
O  que  melhor  se  entenderá  da  seguinte  arvore ; 

Roberto  o  Devoto, 
Rei  de  França,  fi- 
lho de  Hugo  Cape- 
to, Rei  de  França. 

Constança,  filha  de 
Guilherme,  Conde 
de  Aries. 

Dalmas,  senhor  de 
Semur. 

Aremherga  deVergy. 

Oton,  Conde  de  Bor- 
gonha. 

Hernientruda,  deVer- 
niandois. 

Ricardo  II,  Duque  de 
Borgoidia. 

Judith,  de  Bretanha. 

Nâo  sabemos  a  época  precisa  em  que  Henrique  veio  á 
Hespanha.  Era  frequente  naquelles  tempos,  que  a  pie- 

nascer  em  Vesoncio  (BesançonJ.  O  Arcebispo  não  diz  isso,  nem  lhe 
chama  Bisontino,  nem  diz  que  nasceo  em  Bcsanron :  somente  diz 
que  era  das  partes  de  Besanron,  que  he  cousa  mui  diflercnte :  e  ex- 
pressou-se  assim  por  ser  Besanron  cidade  metropolitana,  e  como 
tal  mais  conhecida  daquelle  Prelado  do  que  Dijon.  (Vej.  Duarte 
Ribeiro  de  Macedo,  ^ascitixento  e  Genealogia  do  Conde  D.  Henri- 
que, Paris,  1670.) 

(3)  Pôde  ver-se  esta  Genealogia  com  toda  a  extensão  na  obra 
citada,  e  na  Historia  Genealógica  da  Caza  Real  Portugueza. 


/  Roberto   I   do 

,    nome.  Duque 

i  Henrique,  Du- 

de Borgonha. 

que  de  Borgo- 

nha. 

)  Conde  D. 

Aliza,  de   Se- 

Henrique, ' 

\    nnu'. 

filho  4." 

(3) 

Raynaldo,Con- 

de  de  Borgo- 

Sibylla, de  Bor- 
\    gonha. 

nha. 

< 

f  Adelaide,     de 

\    Normandia. 
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dade  dos  Príncipes  se  lionrasse  de  acudir  ás  guerras  de 
Uesi)anha  contra  os  Maliometanos,  maiormonte  quando 
nos  próprios  estados  não  tinhão  occasião  de  exercitar  o 
seu  valor,  e  de  ganhar  gloria  pelas  armas.  Os  Príncipes 
Francezes  derão  algumas  vezes  auxilio  ás  armas  hespa- 
nliolas  contra  os  infiéis.  Por  outra  parte  sabemos  que  no 
anno  de  1080  veio  D.  Constança,  íillia  de  Roberto  I  do 
nome,  Duíjue  de  Borgonha,  e  tia  do  nosso  Henrique, 
cazar  com  D.  AíTonso  Vi,  Rei  de  Leão,  Castella  e  Galliza; 
e  parece  verosímil  que  o  Duque,  pai  de  Constança,  e  avô 
de  Henrique,  o  mandasse  acompanhar  a  dita  sua  tia, 
quando  elle  não  estivesse  já  na  llespanha  por  algum  dos 
outros  motivos. 

Como  quer  que  fosse,  Henrique  andou  por  vários  an- 
nos,  e  pelo  menos  desde  o  de  1080  (i),  no  serviço  de 
D.  Aífonso  VI,  juntamente  com  Raymundo,  seu  primo 
com-irmão  (5),  filho  de  Guilherme,  Conde  de  Borgonha, 
e  com  outro  Raymundo,  Conde  de  Tolosa  e  S.  Gil.  E  he 
de  crer,  que  todos  elles  o  acompanhassem  no  famoso 
cerco  de  Toledo,  começado  em  1079,  e  terminado  pela 
conquista  da  cidade  em  1085;  na  sanguinolenta  batalha 
de  Sagralias,  junto  a  Badajoz  no  anno  de  1087  (6);  e  em 
outras  muitas  facções  militares;  e  que  Henrique  não 
faltasse  na  tomada  de  Lisboa,  Santarém  e  Cintra  em  1093. 

O  illustre  nascimento  dos  três  Príncipes,  as  nobres 
qualidades  e  prendas  de  que  erão  dotados,  e  os  mui  re- 

(4)  Vej.  Brandão  no  tom.  3.»  da  Monarquia  Lusitana,  part.  3.", 
liv.  8.°,  cap.  3." 

(o)  Congermamis  Raymundi  Comitis,  diz  o  Arcebispo  de  Toledo, 
isto  lie,  seu  primo  com-irmão;  porque  a  raãi  de  Henrique  era  ir- 
niãa  de  Guillienne  Conde  de  Borgonha,  pai  de  Raymundo,  e  ambos 
lilhos  de  Raynaido,  Conde  de  Borgonha. 

(6)  Outros  dão  ao  lugar  da  batallia  o  nome  de  Sagulias.  Os  es- 
criptores  aral)es  dizem  que  Jussof,  com  o  seu  exercito  africano, 
acampara  em  hum  lugar  chamado  Zalaca,  na  comarca  de  Badajoz, 
e  põem  a  batalha  no  anno  de  Hogira  479, 
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levantes  serviços,  que  fizerão  a  D.  Aífonso  VI  moverão 
o  agradecido  e  generoso  Monarca  Ilespanhol  a  lhes  dar 
em  cazamento  as  suas  três  filhas,  D.  Urraca,  D.  Elvira 
e  D.  Thereza,  dotando-as  ao  mesmo  tempo  com  gran- 
deza e  magnificência,  e  provendo  por  ventura  á  futura 
successão  e  governo  de  seus  vastos  estados,  por  não 
ter  áquelle  tempo  filho  algum  varão,  que  lhe  nelles  suc- 
cedesse. 

Ao  primeiro  Raymundo  deo  sua  (ilha  D.  Urraca,  ha- 
vida na  Rainha  D.  Constança,  e  em  dote  os  estados  da 
Galliza.  Ao  segundo  Raymundo,  Conde  de  Tolosa  e  S.  Gil, 
deo  D.  Elvira,  e  em  lugar  de  dote  (porque  o  Conde 
tinha  estados  seus  próprios  fora  de  Hespanha)  lhe  deo 
(dizem  os  escriptores)  grande  somma  de  dinheiro  e  jóias, 
com  que  o  Conde  se  recolheu  a  suas  terras,  e  depois 
passou  com  sua  mullier  á  Terra-sancta.  Ao  nosso  Conde 
D.  Henrique  deo  sua  liiha  U.  Thereza,  doando-lhe./«re 
hereditário,  como  se  explica  a  Chronica  de  D.  AtTon- 
soVII,  os  estados  de  Portugal  (7).  Estas  duas  ultimas 
Senhoras  D.  Elvira  e  D.  Thereza  forão  havidas  em  D.  Xi- 
mena  Nunez  de  Guzmão  (hisneta  de  D.  Rermudo  II, 
Rei  de  Leão)  cujo  cazamento  com  D.  AffonsoVI  foi 
dissolvido  por  auctoridade  do  Papa.  como  logo  dire- 
mos. 

Três  pontos  se  costumão  controverter  neste  lugar, 
os  quaes  locaremos  summariamenle  por  serem  iinpoi'- 
tantes  á  historia: 

1.''  Se  D.  Thereza  e  sua  irniâa  I).  Elvira  forão  lilhas 
legitimas,  ou  illegitimas  de  I).  Alfonso  VI,  isto  he,  se 
elle  foi  ou  não  cazado  com  I).  Ximena,  mãi  de  amhas. 

^.°  Se  o  estado  de  Portugal  foi  dado  ao  (^onde  D.  Hen- 
rique com  sujeição  feudal  aos  Reis  de  Leão. 

(7)  Dotavit  cain  magnifice,  dans  Porluqalenscin  Irrniin  jiitr  he- 
reditário, diz  ;i  Chronica  de  D.  AlJotiso  Ml.  ii;i  I'!sj)íiíi(i  Snunida, 
loiu.  21.",  §  29.",  pag.  348. 
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3."  Em  que  anno  foi  o  cazamento  do  Conde,  e  (guandu 
começou  elle  a  governar  os  seus  estados. 

Subtc  a  lejjíliinídade  ou  illegitiuiidade 
da  Kainha  D.  Tliereza 

Em  quanlu  a  este  primeiro  ponto,  hc  certo  que  a  opi- 
nião da  illegitimidade  tem  muitos  e  graves  testemunhos 
antigos  a  sen  favor,  postoque  a  contraria  também  tem 
alguns:  e  amljas  tem  sido  seguidas  por  escriptores  mo- 
dernos de  muito  nome,  de  huma  e  outra  nação  caste- 
lhana e  portugueza. 

A  nós  fazem-nos  grande  força  por  parte  da  legitimi- 
dade (no  sentido  que  logo  se  hirá  vendo)  dous  principaes 
fundamentos.  Hum  delles  he  que  D.  Affonso  VI  foi  obri- 
gado a  separar-se  de  D.  Ximena,  mãi  de  D.  Elvira  e 
D.  Thercza,  por  huma  Bulia  do  Papa  S.  Gregório  VII, 
que  vem  nos  Annaes  de  Baronio  ao  anno  1080,  e  em 
Sandoval  e  Aguirre.  E  diz  o  Santo  Padre  que  o  matri- 
monio era  nullo  por  se  haver  contrahido  sem  dispen- 
sação  do  parentesco  que  havia  entre  a  actual  e  outra 
precedente  mulher  de  D.  Affonso:  'ílllicitum connubium, 
qiiod  cum  uxoris  tuae  consangninea  inisli,  penitns  res- 
pue». 

Estas  palavras  da  Bulia  mostrão  que  houvera,  e  exis- 
tia cazamento,  (í  ao  mesmo  tempo  explicão  os  testenui- 
nhos  antigos  que  dão  a  D,  Ximena  o  nome  de  concubina 
de  el-Rei,  e  ás  suas  filhas  a  qualidade  de  illegilimas. 
Ambas  as  cousas  se  podião  em  certo  modo  dizer  com 
verdade,  vistoque  o  matrimonio  foi  annullado  e  dissol- 
vido: mas  não  se  pôde  dizer,  nem  defender  com  justiça 
que  a  mãi  fosse  concubina,  e  muito  menos  manceba, 
nem  as  filhas  bastardas  no  sentido  rigoroso,  e  indeco- 
roso, em  que  se  costumão  tomar  estes  vocábulos;  por- 
que naquelles  tempos  (c  ainda  hoje)  se  havião  como  le- 
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gitimos  por  tlireilo,  e  até  erão  successores  de  seus  pais, 
os  filhos  de  matrimónios,  que  se  dissolvião  por  falta  de 
dispensação  do  impedimento  de  parentesco  (8).  E  por  certo 
que  ninguém  ousará  dizer,  que  D.  Urraca  filha  de  D.  Af- 
fonso  Henriques  fosse  concubina  de  D.  Fernando  II,  Rei 
de  Leão;  nem  que  D.  Thereza  filha  de  D.  Sancho  I  (hoje 
canonizada  por  Santa)  fosse  concubina  de  D.  Affonso  IX 
também  de  Leão;  nem  que  D.  Mafalda,  outra  filha  de 
D.  Sancho  I  (hoje  também  beatificada)  fosse  concu- 
bina de  D.  Henrique  I,  Rei  de  Castella,  ác,  e  comtudo 
todos  estes  cazamentos  forão  dissolvidos,  e  o  filho  pri- 
mogénito,' que  nasceo  do  primeiro,  foi  Rei  sem  contra- 
dicção. 

O  ciar.  auctor  da  Espana  Sagrada,  que  parece  fugir 
de  chamar  cazamenlo  ao  de  D.  Ximena,  e  lhe  dá  ás  ve- 
zes o  nome  de  illicitos  amores;  comtudo,  quando  fala 
do  da  Rainha  de  Portugal  D.  Thereza  com  o  Conde  Fer- 
nam  Perez,  diz,  que  não  deve  obstar  o  licito  ou  illicito 
para  o  facto  de  se  lhe  ter  dado  o  nome  de  cazomento, 
como  convence  (diz)  o  de  D.  Urraca  com  el-Rei  de  Ara- 
gão, que  se  effeiíiiou,  e  era  adtdterino  pelo  parentesco. 
E  como  o  douto  escriptor  vio  que  se  lhe  podia  notar  hu- 
ma  espécie  de  incoherencia  em  ser  tão  indulgente  para 
huns,  e  tão  severo  para  outros,  achou  um  meio  termo, 

(8)  João  Pinto  Ribeiro,  Injustas  Succcssões,  &c.,  §  5." :  «Nascer 
aquella  Princeza  (fala  da  Senhora  D.  Thereza)  de  matrimonio,  que 
se  separou,  não  causava  impedimento  a  suas  fdhas  para  lhes  per- 
tencer a  heranra  e  successão  de  seu  pai.  Todo  o  direito  canónico 
e  civil  ensina,  que  os  filhos  nascidos  de  niatrinionio  putativo,  de- 
clarado depois  por  invalido,  são  havidos  por  legitinios,  e  que  succe- 
(lem  a  seus  pais  em  lodos  os  seus  hens,  honras  e  dignidades,  sem 
diircrença  alguma  dos  que  são  nascidos  de  matrimonio  valido». 
Eybel,  Jus  ErcJrs.  Dp  Stat.  ronjiiçi.  §  .307.":  Effpctns  mntrimovii 
noscílur  is  esse  praecipnus,  ul  inde  nali  Icijitiini  sini,  rtsi  iiuitrinio- 
nium  essci  jmtulivnm :  cl  nali  quoijuc  ex  parcntihns.  quorxim  ma- 
trimoniion  snhsequnbiitnr,  Icqiíimi  hahcanttir. 
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com  que  pretende  sanear  esta  incoherencía,  dizendo  qiie 
no  cazamento  de  D.  Ximena  com  D.  Allonso  VI  faltara 
a  boa  fé,  (jue  tinha  acompanhado  os  outros  que  elle  des- 
culpa. 

Mas  salvo  o  respeito  devido  á  grande  litteratura  do 
mestre  Florez,  nós  lhe  perguntaremos:  como  he  possí- 
vel achar  boa  fé  no  cazamento  da  Rainha  D.  Urraca  com 
el-Rei  de  Aragão,  feito  (como  elle  mesmo  diz)  com  repu- 
gnância de  diversos  Prelados,  por  mediar  parentesco  em 
grão  prohibido,  e  não  dispensado,  antes  repugnado  logo 
pelo  Papa"*  Como  he  possível  achar  boa  fé  no  cazamento 
da  Rainha  D.  Thereza  com  o  Conde  Fernam  Perez,  do 
(jiial  diz  a  Historia  Compostellana ,  que  areiicta  sua  legi- 
tima íixore  cum...  regina  Tarazia  adulterabatiir'!» 
Como  he  possível  achar  boa  fé  nos  cazamentos  de  D.  Ur- 
raca filha  de  D.  Aflonso  Henriques,  e  no  da  Santa  Rainha 
D.  Thereza,  sendo  tão  conhecido,  tão  publico,  e  tão  pró- 
ximo o  parentesco  que  tinhão  com  seus  maridos ;  con- 
tinuando a  conviver  com  elles  ainda  depois  das  admoes- 
tações e  ameaças  do  Papa;  e  dando  com  isso  occasião  a 
longos  interdictos,  e  a  outras  censuras  dos  dous  reinos 
de  Leão  e  Portugal?  E  ao  contrario,  como  he  possível 
achar  má  fé  no  cazamento  de  D.  Ximena  com  D.  AíTon- 
80  VI,  do  qual  não  consta,  nem  se  prova,  que  fosse  re- 
pugnado por  Prelado  algum,  nem  que  continuasse,  de- 
pois que  o  Papa  o  reprovou,  e  mandou  dissolver? 

A  outra  razão,  que  nos  faz  força  para  adoptarmos  a 
opinião,  ou  antes  a  denominação  da  legitimidade,  no 
sentido  exposto,  he  que  a  Senhora  D.  Thereza  era  frequen- 
temente denominada  Infanta  e  Bainha  nos  documen- 
tos e  monumentos  históricos,  antigos  e  coevos,  de  Leão, 
Castella  e  Portugal  (9) :  e  he  certo,  que  nem  huma,  nem 

(9)  A  Historia  Compostellana,  cujos  auctores  não  podem  ser  re- 
cusados de  suspeitos,  no  liv.  1.",  cap.  3.°,  chama-llie  «infantissa 
Terasia...  domina  totius  Portugaliae» ;  e  no  liv.  2.",  cap.  42.*, 
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ouli  a  (jualilicação  se  dava  ordinariamente  naquelles  tem- 
pos ás  filhas  illegitimas  dos  Reis:  de  maneira  que  ainda 
nos  séculos  subsequentes  não  tinhão  os  íillios  iilegitimos 
dos  Soberanos  a  denominação  de  Infantes,  nem  as  fillias 
illegitimas  a  de  Rainhas,  que  aliás  se  deo  por  algum 
tempo  a  todas  as  legitimas,  ainda  antes  de  cazarem  e  de 
subirem  a  throno  algum  (10). 

Regina  Portugaliae  Tarasia»,  e  deste  modo  he  nomeada  outras 
muitas  vezes  naquella  oljia.  A  Chronica  de  Cardem,  num.  2.°,  no 
tom.  23.°,  da  Espana  Sagrada,  diz :  «Despiies  ovo  este  Rey  (D.  Af- 
fonso  VI)  otra  muger,  que  digeron  Ximena  Nunez,  è  ovo  delia  dos 
figas,  la  infant  dona  Elvira,  è  la  infant  dona  Tereza».  A  Chro- 
nica de  D.  Affonso  Vtl  «Adefonsus  Portugalliae  Rex,  filius  Comitis 
Henrici,  et  Tarasiae  Reghiae»  &c.  Dos  documentos  de  Portugal  pa- 
rece escusado  citar  algum,  porque  em  muitos  se  achão  as  mesmas 
denominações :  mas  não  deixaremos  de  notar  (porque  he  digno  de 
reflexão)  que  o  próprio  Papa  Calixto  H  no  anno  de  1122,  denomi- 
nava á  Senhora  D.  Thereza  «Portugalensis  Regina»,  como  se  vò  das 
Letras  Apostólicas,  copiadas  na  Composlellaaa,  liv.  2.°,  cap.  S8."  O 
douto  Florez  também  aqui  nos  sahe  ao  encontro,  e  diz  que  nem 
sempre  se  dava  á  Senhora  D.  Thereza  a  denominação  de  Rainha.  Nós 
concedemos  a  resfricção,  e  havemos  por  hastante  que  se  lhe  desse 
aquelle  nome  muitas  vezes,  o  que  Florez  não  nega,  nem  pôde  negar. 
Diz  também  que  ás  vezes  nem  prenome  de  Dona  se  lhe  dava :  mas 
esta  reflexão,  aliás  verdadeira,  nada  Jaz  para  o  nosso  assumpto: 
porque  se  a  falta  de  Dom.  inlliiisse  na  nobreza  ou  legitimiiladc  das 
Rainhas,  nenhuma  se  poderia  dizer  nobre  ou  legitima ;  pois  lemos 
a  cada  passo,  e  pôde  dizer-se  que  as  mais  das  vezes  «Regina  Ur- 
raca, Regina  Tarasia,  Regina  Sanccia»,  &c. ;  e  isto  tanto  nos  do- 
cumentos, que  erão  lavrados  cm  nome  destas  Senhoras,  como  nos 
particulares,  nas  suas  próprias  assignaturas,  na  menção  que  delias 
lazião  os  Reis  seus  maridos,  ou  seus  fllhos,  e  até  nos  escriplores 
das  Ghronicas,  kc. 

(10)  Poderá  acaso  fazer  alguma  estranheza,  que  confessando  nós 
que  o  cazamento  de  D.  Ximena  com  D.  Allbnso  VI  foi  dissolvido 
pflo  Papa,  sustentemos  comludo  a  legilimidade  das  filhas  que  delle 
nascr-rão :  mas  nós  já  explicámos  o  sentido  em  que  detendiamos 
esta  opinião;  e  ella  é  conforme  com  a  ordinária  linguagem  daquel- 
les  tempos,  a  qual  se  não  deve  alterar.  Com  efVeito,  he  tão  certo 
que  naquelles  remotos  séculos  se  repulavão  como  legitimas  mulhe- 
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O  erudito  auctor  da  Espafia  Sagrada  estranha  muito 
o  ardor j  com  que  os  modernos  Portuguezes  defendem  a 

res  as  que  cazavão  sendo  parentas  de  seus  maridos  em  gráos  pro- 
hibidos,  o  como  legítimos  matrimónios  os  que  assim  se  contrahião, 
aiiidaque  depois  se  annullassem  e  dissolvessem;  que  o  Arcebispo 
D.  Rodrigo,  falando  das  duas  mulheres  de  D.  Bermudo  II,  diz :  «Ha- 
bnit  (luas  uxores  legitimas,  Velasquitam  videlicet,  quam  viventem 
dimisit;  et  non  conteiitus  incestu,  sibi  aliam  nomine  Geloiram,  adid- 
terino  contuhernio  copidavit».  Não  julgámos  necessário  referir  aqui 
a  historia  destes  dous  cazamentos,  que  se  pôde  ver  em  Florez  de 
las  lieyn.  Cathol.,  c  cm  Risco  na  Historia  dos  Reis  de  Leão.  Para  o 
nosso  assumpto  basta  reflectir,  que  o  Arcebispo,  considerando  nes- 
tes cazamentos  incesto  e  adultério,  não  duvida  comtudo  qualificar  de 
legitimas  as  duas  mulheres. 

Ao  douto  Florez  parece  que  causou  alguma  admiração  esta  lin- 
guagem do  Arcebispo,  porque  pergunta :  Como  intitula  o  Arcebispo 
D.  Rodrigo  legitimas  as  duas  mulheres,  se  o  commercio  com  a  se- 
gunda foi  incestuoso  e  adulterino?  e  logo  responde  que  não  acha 
outro  recurso,  senão  altribuir  a  legitimidade  ás  circumstancias  da- 
quelle  tempo,  em  que  a  licença  ou  a  obscuridade  do  século  fez  que 
el-Rei  D.  Bernmdo  se  recebesse  em  boa  fé  com  a  segunda  mulher. 
Mas  como  he  possível  (tornámos  aqui  a  perguntar),  como  he  possí- 
vel conceber  boa  fé  em  hum  acto  tão  manifestamente  contrario  ás 
leis?  e  se  a  licença  e  obscuridade  do  século  basta  para  desculpal-o, 
por  certo  que  o  século  seguinte  nem  era  mais  virtuoso,  nem  menos 
obscuro.  E  note-se  que  ao  mesmo  tempo  que  o  Arcebispo  D.  Ro- 
drigo chamava  legitimas  aquellas  duas  mulheres  de  D.  Bermudo,  o 
Bispo  D.  Pelaio  e  o  Tudense  dão  á  Velasquida  o  nome  de  amiga, 
como  refere  o  mesmo  Florez,  postoque  este  douto  escriptor,  para 
desviar  aquella  nota,  suspeita  corrupção  em  ambos  os  textos,  equi- 
dade que  depois  não  tem  com  D.  Ximena. 

Em  geral,  e  em  summa:  esta  matéria  dos  cazamentos,  contra- 
hidos  contra  direito  dentro  dos  gráos  prohibidos,  não  deve  tratar- 
se  e  julgar-se  de  facto,  com  respeito  áquelles  tempos,  do  mesmo 
modo  que  se  trataria  e  julgaria  com  respeito  aos  nossos.  Não  he 
fácil  explicar  as  raz(5es  ([ue  nisto  podião  intervir,  nem  as  opiniões, 
que  então  parece  que  corrião  no  vulgo.  Mas  sabemos  que  taes  caza- 
mentos erão  frequentissitnos,  e  que  algumas  vezes  succedeo,  que 
hum  Príncipe,  separado  de  sua  mulher  por  causa  de  parentesco  não 
dispensado,  fosse  logo  cazar  com  outra,  em  que  concorria  o  mesmo, 
ou  ainda  maior  impedimento.  He  constante  da  historia  (por  exeni- 


156 

legitimidade  da  Rainha  D.  Thereza,  e  diz  que  não  desco- 
bre fundamento  á  delicadeza,  com  que  elles  ollião  como 
intolerável  e  injurioso  o  nascimento  illegitimo  daquella 
Senliora. 

Pôde  ser  que  os  Portuguezes  não  mostrassem  tanto 
ardor  e  tanta  delicadeza,  se  os  Castellianos  não  mos- 
trassem tanto  empenlio  em  defender  o  contrario,  como 
faz  e  mostra  o  mesmo  Fiorez.  Ao  menos  os  Portuguezes, 
trabalhando  (sem  offensa  da  verdade  manifesta)  por  des- 
vanecer esse  tal,  ou  qual  desar  do  nascimento  da  sua 
primeira  Rainha,  terião  desculpa,  ainda  quando  elle  fosse 
verdadeiro,  e  obrarião  por  hum  impulso  de  nobreza  e 
generosidade.  Mas  os  Castelhanos,  que  não  podem  ter 
interesse  algum  em  seguir  o  contrario,  parece  que  so- 
mente o  defendem  com  empenho  por  motivos  tanto  me- 
nos generosos,  quanto  mais  inútil  he  para  elles,  e  por 
isso  escusada  a  discussão  (11). 

pio)  que  D.  Aííonso  IX  de  Leão,  obrigado  a  soparar-se  da  Rainha 
D.  Thereza,  filha  de  el-Rei  D.  Sancho  I  de  Portuga],  passou  logo  a 
outras  núpcias  com  D.  Berenguella,  filha  de  el-Rei  de  Castella, 
com  quem  tinha  igual  parentesco :  e  publicando  o  Cardeal  Legado 
Apostólico  as  censuras  da  Igreja  contra  estes  Príncipes,  não  só  mui- 
tos Prelados  de  Hespanha  se  declararão  a  favor  do  matrimonio  pelos 
interesses  políticos  que  nelle  consideravão;  mas  até  alguns  delles 
(não  menos  de  quatro)  chegarão  a  incorrer  por  esse  motivo  nas 
mesmas  censuras.  Este  e  outros  muitos  factos  semelhantes  não  ad- 
mittem  controvérsia.  E  se  a  respeito  delles  se  discorre  indulgente- 
mente, tendo  attenção  ou  á  ignorância  dos  tempos,  ou  á  licença  dos 
costumes,  ou  a  outra  qualquer  causa,  não  ha  motivo  algum  espe- 
cial para  que  a  respeito  do  cazamento  de  D.  AÍTonso  VI  com  D.  Xi- 
mena  se  não  discorra  do  mesmo  modo,  e  se  empregue  ditferente 
linguagem.  Cessem  por  liuma  vez  as  rivalidades  nacionaes.  Todos 
concordámos  em  que  o  cnznmiMilo  foi  dissolvido.  Digão  os  CastiMlia- 
nos  que  as  lilhas  forão  illcyitiiiKJs ;  porque  assim  o  disserão  nuiitos 
oscriptores  antigos  e  modernos :  nós  diremos  que  forão  leyitimas, 
porque  assim  o  disserão  tambiMu  alguns,  e  porque  esta  linguagem 
(como  temos  visto)  não  era  eslraidia  na(]uelles  tempos. 

(H)  Ninguém  respeita  mais  do  que  nós  a  grande  litleratura  do 


157 


Sobre  a  sujeição  feudal  de  Portugal  a  Leão 

Este  segundo  ponto  que  promettemos  tratar,  e  que 
versa  sobre  a  obrigação,  ou  sujeição  feudal  de  Portugal 

M.  Florez,  as  suas  excellentes  qualidades  pessoaes,  e  os  relevantes 
serviços  que  fez  á'  historia  ecclesiastica  e  civil  das  Hespanhas: 
mas  nem  kmpre  he  dado,  ainda  aos  mais  distinctos  varões,  o  liber- 
tarem-se  das  preoccupações  nacioíiaes.  Na  matéria  de  que  aqui  tra- 
támos, nos  parece  acliar  liuma  bem, sensível  prova  desta  verdade,  a 
qual  nos  será  permittido  apontar  uesta  nota.  A  Rainha  D.  Maria, 
que  o  Cl.  Florez  condecora  com  o  appellido  de  Grande,  cazou  com 
el-Rei  de  Castella  e  Leão  D.  Sancho  IV  no  anno  de  1281,  sem  dis- 
pensação  do  parentesco.  El-Rei  D.  Sancho  solicitou  a  dispensa,  e 
diz  Florez,  que  vivia  em  boa  fé  porque  taes  dispensas  (em  gráo  de 
2."  com  3.")  se  davão  a  outros  de  menor  grandeza.  Gomo  se  podesse 
fazer-se  em  boa  fé  hum  auto  nullo  e  lUicito,  só  pela  esperança  de  o  sa- 
near, e  revalidar  com  a  dispensa  1  O  Santo  Padre  Martinho  IV  ne- 
gou-a,  e  por  Breve  de  13  de  Janeiro  de  1283  mandou  que  se  sepa- 
rassem. D'ahi  em  diante,  ao  menos,  parece  que  cessava  a  boa  fé: 
comtudo  o  Rei  e  a  Rainha  viverão  unidos  ainda  por  doze  annos 
até  o  de  1295,  em  que  el-Rei  falleceo,  e  tiverão  filhos  e  filhas.  Per- 
guntaria eu  agora,  se  a  Rainha  D.  Maria  foi  nestes  doze  annos 
mulher  legitima,  ou  se  concubina  de  el-Rei  D.  Sancho  IV?  e  a  res- 
posta, que  o  sábio  escriptor  me  desse,  essa  applicaria  eu  a  D.  Xi- 
mena  Nunez,  mãi  da  Rainha  D.  Thereza.  A  Rainha  D.  Maria,  depois 
da  morte  de  el-Rei  seu  marido,  mandou  embaixadores  a  Roma  com 
a  esmola  de  dez  mil  marcos  de  prata.  O  Santo  Padre  Bonifácio  VIII 
revalidou  o  n7atrimonio  por  suas  Letras  Apostólicas  de  13  de  Se- 
tembro de  1301,  seis  annos  depois  da  morte  de  hum  dos  cônjuges, 
e  diz  o  douto  Florez,  que  com  isto  ficarão  todos  os  filhos  sem  nota 
alguma.  Façamos  agora  a  comparação.  D.  Ximena  chama-se  concu- 
bina de  D.  Aflonso  VI,  porque  este  Príncipe  se  ajuntou  com  ella 
em  má  fé,  sendo  admoestado  do  illicito  pelo  parentesco.  D.  Maria 
não  foi  concubina,  sem  embargo  de  conhecer  o  illicito  pelo  paren- 
tesco, porque  esperava  obter  a  dispensa.  D.  Ximena  obedeceo  ao 
Papa,  e  nenhuma  das  filhas  foi  havida  depois  que  o  Santo  Padre 
dissolveo  o  matrimonio.  D.  Maria  não  obedeceo,  continuou  a  viver 
na  desobediência  e  contumácia  por  doze  annos,  e  então  teve  filhos 
filhas.  Não  obstante  tudo  isto  as  filhas  da  primeira  são  illegitimas, 
6  os  filhos  da  segunda  ficarão  sem  nota  por  virtude  de  huma  dis- 
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O  reino  de  Leão,  pode  á  primeira  vista  parecer  hum 
pouco  mais  difficil  de  decidir. 

Não  devemos  dissimular,  que  a  pratica  mui  geral  da- 
quella  idade  parece  em  certo  modo  favorável  ás  preteri- 
ções, que  os  Leonezes  e  Castelhanos  tiverão  a  este  res- 
peito. Os  muitos  e  grandes  senhores,  que  então  havia  em 
Leão,  Castella  e  Galliza,  e  governa  vão  algum  grande  ter- 
ritório com  o  titulo  de  Condes,  erão  sujeitos  como  feu- 
datarios  aos  Reis,  e  lhes  rendião  vassaliagem.  O  Conde 
D.  Henrique,  ainda  depois  de  ser  senhor  de  Portugal, 
continuou  a  servir  a  D.  Affonso  VI,  em  quanto  este  Prín- 
cipe foi  vivo.  Algumas  doações,  que  elle  fez  em  Portu- 
gal, trazem  clausulas  que  mostrão  alguma  dependência 
do  mesmo  Soberano  seu  sogro,  e  parece  supporem  a 
necessidade  da  sua  approvação,  e  confirmação.  Os  pró- 
prios Portuguezes  lhe  davão  algumas  vezes  nos  seus  do- 
cumentos o  titulo  .de  Rex  nosler,  e  dizião  que  o  Conde 
governava  debaixo  da  sua  auctoridade,  siih  eo  (12).  Fi- 
nalmente a  Rainha  D.  Urraca,  depois  que  elle  falleceo, 
intitulava-se  muitas  vezes  Rainha  de  toda  a  Ilespanha 
(totius  Hispaniae  Regina),  como  quem  se  reputava  ter 
succedido  em  todos  os  direitos  da  soberania  de  seu  pai. 
Os  auctores  da  Historia  Compostellana,  falando  da 
guerra,  que  el-Rei  D.  Affonso  VII  teve  com  seu  primo  o 
Senhor  D.  Affonso  Henri(iues,  notão  que  o  Portuguez  wõo 
quiz  sujeitar-se  a  dominação  de  Affonso  (Regis  domina- 

pensa  intempestiva.  Tal  he  a  diííorcnça  que  ha  entre  huma  Rainl)a 
de  Castella,  e  outra  de  Portu^'al !  i\:c. 

(12)  Em  doação  de  Soeiro  Mendes  de  10  das  calendas  de  Abril 
da  era  1136  (23  de  Março  de  1098)  se  diz:  «Cautum  quod  mihi  fe- 
cit  dominus  meus  Henricus  Comes  cum  cônjuge  sua. . .  et  coníir- 
mavit,  roboravitque  illuni  michi  ipsc  dominus  gloriosus  Bex  noster ' 
Adefonsus  Catholicus. . .  et  genor  ejus  Comes  dominus  Henricus, 
totius  provinciae  Portugalensis  dominus».  Em  outro  docnmenln  da 
era  1145  (anno  1107)  se  lê:  «Uegnante  Hex  Adefonsus,  et  sub  ro 
Príncipe  nostro  Comité  Domnus  Anricus»,  &c. 
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tioni  stibjici  nolnit),  antes  se  levantou  arrogantemente 
contra  elle,  Ac;  c  já  tiiihíío  usado  de  semelhante  lingua- 
gem a  respeito  da  Rainha  D.  Thereza,  tratando  da  outra 
guerra,  que  ella  tivera  com  sua  irmãa  D.  Urraca:  <ínul- 
lum  (dizem  os  esri'iptores)  í\e()i  servitium  dè  regno ,  quod 
ah  illo  tcniTc  debchaf,  exhibere  dignahatury>.  (Historia 
Compostellana,  liv.  2.",  cap.  85.",  e  liv.  3.",  cap.  24.°) 
Donde  parece  concluir-se  que  havia  da  parte  dos  Leone- 
zes  a  pretenção  da  vassallagem,  postoque  positivamente 
negada  e  recusada  pelos  Portuguezes. 

Algumas  discórdias,  que  houve  naquelles  tempos  en- 
tre os  dous  estados,  e  cujos  motivos  não  constão  da  his- 
toria com  assas  de  clareza  e  individuação,  forão  attribui- 
das  á  mesma  origem  pelo  commum  dos  escriptores.  E 
sabido  he  que  alguns  antigos  suppozérão  a  condição  da 
vassallagem  renovada  entre  el-Rei  D.  Afíbnso  Henriques, 
e  os  Leonezes,  quando  el-Rei  D.  Affonso  foi  aprisionado 
em  Badajoz  no  anno  de  1169.  A  qual  circumstancia,  pos- 
toque falsa,  e  até  inverosímil  (como  em  seu  lugar  mos- 
traremos) indica  qual  era  a  persuasão  dos  chronistas,  que 
a  mencionarão,  e  que  ainda  depois  reproduzirão  o  mes- 
mo pensamento  a  respeito  do  Algarve. 

Sem  embargo  de  tudo  isto,  deve  poi'  certo  parecer 
notável,  em  favor  da  opinião  contraria,  que  se  nao  tenha 
achado  até  ao  presente,  nem  allegado  hum  só  titulo,  ou 
documento  extrahido  de  algum  dos  arquivos  de  Leão, 
Castella,  ou  Galliza,  pelo  qual  conste  a  pretendida  de- 
pendência e  sujeição,  e  que  delia  não  hajão  feito  menção 
•as  numerosas  chronicas  daquelles  tempos,  á  excepção 
tamsómente  das  palavras,  que  já  notámos,  da  Historia 
Composlellana,  na  qual,  além  de  singular,  se  observa 
hum  estilo,  e  modo  de  historiar,  tão  exagerado  a  outros 
respeitos,  e  ás  vezes  tão  manifestamente  apaixonado, 
que  nem  sempre  grangèa  o  inteiro  assenso  do  leitor. 

Por  outra  parte  os  Príncipes  Portuguezes,  depois  do 
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fallecimento  de  el-Rei  D.  Aífonso  VI  em  1 109,  nunca 
jamais  derão  mostra,  ou  indicio  algum  de  sujeição  aos 
successores  daquelle  iMonarcha,  antes  se  liouverão  sem- 
pre como  Soberanos  independentes  em  seus  estados. 
Nunca  forão  ás  cortes  de  Leão:  fazião  doações,  davão 
foraes  ás  terras,  ordenavão  regulamentos  de  governo, 
punhão  governadores  nas  cidades  e  comarcas,  ttc,  sem 
que  nos  titulos  ou  escripturas  se  indicasse,  ainda  leve- 
mente, a  necessidade  de  consenso,  approvação,  ou  confir- 
mação dos  Reis  de  Leão ;  nem  se  notassem  os  annos  dos 
seus  reinados;-  nem  finalmente  se  desse  hum  único  si- 
gnal  de  dependência,  ou  de  subordinação.  Da  mesma  sorte 
ajustavão  allianças  com  os  Reis  de  Aragão  e  Navarra: 
fazião  a  guerra  aos  próprios  Reis  de  Leão,  e  ajustavão 
com  elles  a  paz,  quando  lhes  convinha,  sem  que  nos 
conste  que  os  Leonezes  os  accusassem  jamais  de  rebel- 
des em  documento  algum  publico,  nem  que  nos  ajustes 
de  paz  se  tratasse  da  supposta  sujeição,  -ou  vassalla- 
gem.  Finalmente  depois  do  anno  H35,  em  que  D.  Aí- 
fonso VII  tomou  o  titulo  de  Imperador,  costumando  no- 
mear em  alguns  documentos  públicos  os  Príncipes  que 
lhe  rendião  vassallagem,  como  erão  o  Conde  de  Barcelo- 
na, o  Rei  de  Navarra,  o  Rei  de  Muicia,  d-c,  nunca  met- 
teo  neste  numero  o  Rei  de  Portugal;  antes  em  hum 
documento  da  era  1194,  anno  1156,  confirmando  a  divi- 
são, que  o  Bispo  e  Cabido  de  Tuy  tinhão  feito  entre  si 
dos  bens  e  rendas  daíiuella  Igreja,  diz  que  o  faz  ex  con- 
sensu  Dfd  Aldefonsi  Regis  PorturjaUiae,  porque  a  Igi'eja 
de  Tuy  também  possuia  bens  e  direitos  em  Portugal  (13). 
Também  não  parecerá  inútil  paia  intelligencia  e  reso- 
lução desta  controvérsia,  nem  certamente  he  alheio  do 
assumpto,  trazer  aqui  á  lembrança  algumas  noticias  mais 
antigas. 

(13)  Espana  Sagrada,  loiíi.  âá.",  appoiíd.  13.°,  pag.  273. 


E  priíneinuuLMile:  lic  bem  saijidu,  que  os  Suevos  go- 
vernarão a  Galliza  e  parle  da  Lusilaiiia,  quasi  até  o  Tejo, 
coiíi  poder  soberano  c  independente,  até  (jue  o  Rei  Godo 
Leovigildo,  no  anno  de  085,  usui-pou  estes  estados,  e  os 
iinio  ;i  monarquia  goda. 

Em  tempo  de  el-Rei  Egica  tornou  em  cerlo  modo  a 
separar-se.  ou  a  iiistaurar-se  o  reino  dos  Suevos,  que 
Egica  deo  a  seu  filho  Witiza,  coifio  se  lê  na  clironica  de 
Sebastião:  « Filiiun  snum  Witizanem  in  regno  sibisocium 
fecit,  eumque  in  cioitaíe  Tudensi,  provinda  Galleciae, 
habitare  praecepít,  nt  pater  tenerel  regnnni  Gothorum, 
et  filius  Suevonimr).  O  mesmo  Witiza,  por  morte  de  seu 
pai,  passou  a  Toledo,  e  regeo  ambos  os  reinos  novamente 
reunidos. 

A  invasão  dos  Árabes,  nos  princípios  do  século  vni, 
veio  por  tudo  em  confusão:  mas  em  909,  ou  910,  sendo 
já  D.  Aífonso  Magno  senhor  dos  reinos  de  Oviedo,  Leão 
e  Galliza,  fez  delles  divisão,  repartindo-os  entre  os  três 
lillios  que  tinha,  e  licando  a  Galliza,  que  então  se  exten- 
dia  até  o  Douro,  a  D.  Ordonho,  que  delia  foi  e  se  chamou 
Rei,  até  que  em  D.  Fruela,  seu  irmão,  se  tornarão  a  unir 
os  mesmos  reinos. 

No  século  seguinte,  anno  de  1037,  acresceo  a  elles  o 
reino  de  Castella,  reinando  em  todos  D.  Fernando  I 
(chamado  também  D.  Fernando  Magno)  por  si,  e  por 
cabeça  de  sua  mulher  a  Rainha  D.  Sancha.  Mas  este 
Principe  tendo  entrado  pela  Lusitânia,  e  conquistado 
aos  xMouros,  Lamego,  Viseo,  Coimbra,  e  outros  muitos 
lugares  e  castellos,  julgou  conveniente  fazer  outra  vez 
divisão  dos  seus  nimiamente  extensos  estados,  entre  os 
seus  três  íilhos  D.  Sancho,  D.  Affonso  e  D.  Garcia,  e  deo 
a  este  ultimo  o  reino  da  Galliza  com  as  terras  que  havia 
conquistado  em  Portugal  (I4j,  das  quaes  foi  senhor  so- 

(14)  Chronica  deD,  Polayo:  «Bedil  domino  Garseano  totam  Gal- 
laeciam,  una  cum  totó  Portugnle».   Chronica  Compostellana ,   no 
TOMO  11  11 
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bermw  e  independmte,  e  se  chamou  Rei,  aindaque  por 
pouco  tempo,  porque  seus  irmãos  lii'as  usurparão  (15). 

Pelos  aiinos  109á  a  1095,  não  obstante  ter  el-Rei 
D.  Aílbnso  VI  cazado  successivamente  com  quatro,  ou 
cinco  mulheres,  eslava  comludo  sem  lilho  algum  varão, 
que  lhe  seccedesse,  e  já  adiantado  em  annos:  pelo  que 
desejando,  ao  (|ue  parece,  prover  á  conservação  de  seus 
vastos  domínios  na  su!i  caza,  e  em  pessoas  da  sua  famí- 
lia, e  evitar  as  perturbações,  que  naturalmente  haveria 
por  sua  morte,  no  caso  cjue  suas  filhas  ficassem  solteiras, 
e  em  pequena  idade;  resolveo  renovar  o  projecto,  já 
outras  vezes  executado,  da  divisão  dos  mesmos  domínios : 
e  cazando  as  duas  filhas  D.  Urraca  e  D.  Thereza  com  os 
senhores  que  dissemos,  dotou  a  huma  os  estados  e  reino 
da  Galliza,  e  a  outra  os  de  Poitugal. 

Reflectindo-se  agora,  á  vista  de  todas  estas  noticias, 
que  a  Galliza  antiga  e  parte  da  Lusitânia  tinhão  formado, 
por  vezes,  reino  independente  e  soberano:  que  el-Rei 
D.  Affonso  VI  não  poderia  deixar  de  ter  reconhecido  a 
difficuldade  de  bem  reger,  e  muito  mais  de  bem  defender 
estados  tão  extensos,  e  cercados  de  inimigos:  que  os 
Príncipes,  com  quem  tinlia  cazado  suas  filhas,  erao  se- 
nhores de  alta  esfera,  alliados  por  parentesco  com  elle 
mesmo,  e  que  tão  leal  e  gentilmente  o  tinhão  servido  por 
muitos  annos:  reílectindo-se,  digo,  em  tudo  isto,  e  ainda 
mais  no  especial  amor,  que  el-Rei,  segundo  relação  dos 
contemporâneos,  tinha  a  su;i  lilha  D.  Thereza,  não  pare- 

tom  23.°,  da  Espana  Smirada : « Garseae  autem  natii  minori  GnUcriam 
cirni  Portiigali,  et  Hispalensem  Rerjionem  mm  civitate  Badalioth  in 
propriam  hereditatem  concessit,  Hcet  tum  temporis  a  Saracenis  po- 
tentativp  tonerentur,  qui  sitpradido  Begi,  scíHcet  Ferdinanão,  sicnt 
Cesaraiiyiisldnij,  et  Tolelnni,  tribuíum  annuaíim  peysolvehant». 

(Ifj)  O  tilulo  de  Rei  lie  dado  a  cada  passo  a  D.  (larcia  nos  mo- 
numentos hisloricos  contemporâneos.  Vejão-se  no  ío\\\o'^l^.°á^  Espana 
Sagrada,  os  Annaes  Compostellunos,  á  era  1129,  a  Chronica  de  Cor- 
denn,  num.  2;  e  oulros  que  ])arece  superíUio  apontar. 
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cerá  estranho,  antes  natural,  que  dando-lhe  os  estados 
de  Portugal,  lh'os  (juizcsse  dar  com  a  independência  e 
soberania,  que  já  em  outros  tempos  tinhão  gozado  (16). 

Nem  isto  era  alheio  da  prática  dáquelles  tempos;  por- 
que além  dos  exemplos  que  temos  apontado,  consta  pela 
historia  que  D.  Sancho,  o  maior,  de  Navarra,  que  falle- 
ceo  em  1035,  também  dividio  o  seu  reino  entre  os  In- 
fantes seus  íilhos  D.  Garcia,  D.  Fernando  e  D.  Ramiro; 
que  o  próprio  D.  Affonso  VII,  dito  Imperador,  também 
reparlio  os  seus  estados  entre  os  dous  íilhos  D.  Sancho 
e  D.  Fernando,  dando  ao  primeiro  o  reino  de  Castella, 
e  ao  segundo  o  de  Leão  e  Galliza,  que  possuirão  com 
soberania  independente,  elles  e  seus  successores,  desde 
1157,  em  que  seu  pai  falleceo,  até  1230,  em  que  torna- 
rão a  unir-se  em  el-Rei  S.  Fernando;  e  finalmente  que 
ainda  no  século  xni,  D.  Jayme  I,  Rei  de  Aragão,  dividio 
os  seus  estados,  dando  ao  primeiro  filho  o  principal  da 
coroa  de  Aragão,  e  ao  segundo  Mayorca,  e  o  estado  de 
Rosselhon. 

Suppostas  todas  estas  noções,  faça  o  judicioso  leitor 
o  conceito  que  mais  acertado  lhe  parecer.  Nós  não  jul- 
gámos que  deva  ser  objecto  de  pundonor  nacional  sus- 
tentar tenazmente  hum  ou  outro  partido,  desprezando 
razões  claras  (se  apparecerem)  em  contrario,  e  muito 
menos  inventando,  ou  esforçando  razões  falsas,  como 
muitas  vezes  se  tem  feito;  havendo-se  comtudo  por  certo 

(16)  Pôde  iiolar-se  aqui,  que  depois  da  morte  do  Conde  D.  Ray- 
mundo,  marido  de  D.  Urraca,  seu  sogro  D.  Ailbnso  VI  deo  ao  neto 
pupillo  D.  AíTonso  toda  a  Galliza,  para  o  caso  que  sua  mãi  passasse 
a  segundas  núpcias :  e  declara,  que  delle  não  exigia  sujeição  algu- 
ma (nec  ab  eo,  eliam  mihi  ipsi,  ulla  ulteriíis  obsequia  deposco),  to- 
mando aos  grandes,  que  estavão  presentes,  juramento  de  defende- 
rem o  Rei  pupillo,  até  contra  elie  próprio  Rei  doador,  se  alguma 
injuria  lhe  fizesse.  (Honorem  etiam,  quem  vobis  praesentihiis  ei  attri- 
buo,  etiam  contra  me  ipsíim,  si  injuriosus  ei  exstitero,  totis  viribus 
defendatis.J  Historia  Compostellana. . . 
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e  indubitável,  (jue  os  Priricipes  Portugiiezes,  desde  a 
morte  de  AíTonso  VI  nunca  jamais  reconhecerão  a  supposta 
vassallagem,  nem  disso  derão  o  mais  ligeiro  indicio,  an- 
tes a  ella  positivamente  se  negarão ;  que  não  consta  por 
documento  algum  aulíientico,  que  os  Reis  de  Leão  a 
exigissem;  nem  ha  prova  alguma  positiva  e  certa  de  que 
por  esse  singular  motivo  fizessem  a  guerra  aos  Portu- 
guezes;  que  os  mesmos  Portuguezes  derão  ao  Senhor 
D.  Affonso  Henriques  o  titulo  de  Rei,  logo  que  elle  se 
apossou  e  tomou  o  governo  de  seus  estados  em  1128, 
e  assim  o  denominarão  (como  em  seu  lugar  mostrare- 
mos) e  lhe  obedecerão  como  a  Rei,  sem  dependência,  ou 
sujeição  alguma  estranha;  e  íinalmente  que  esta  inde- 
pendência (ainda  quando  se  não  queira  reputar  origina- 
ria) foi  certamente  ganhada  pelas  gloriosas  acções  de 
nossos  Príncipes,  e  pelo  valor  invencível,  com  que  guer- 
rearão os  Mouros,  e  os  lançarão  das  terras  de  Portugal, 
sem  outro  auxilio  mais  que  o  de  seus  braços  e  dos  de 
seus  vassallos;  e  foi  depois,  e  tem  sido  sempre,  susten- 
tada gloriosamente,  e  sem  interrupção  alguma,  por  sete 
séculos  até  aos  nossos  dias. 

Sobre  a  época  do  cazamento  do  Conde  D.  Henrique 
e  principio  do  seu  governo  em  Portugal 

Falta-nos  satisfazer  ao  terceiro  e  ultimo  ponto  dos  que 
acima  proposemos,  e  deteiminar  a  época  em  que  o  Con- 
de D.  Henrique  fez  o  seu  cazamento  com  a  Senhora 
D.  Thereza,  e  começou  a  governar  os  seus  estados  de 
Portugal. 

Esta  matéria  tem  sido  envolvida,  como  as  outi-as  de 
que  até  agora  tratámos,  em  escuridade  e  incerteza,  acaso 
por  se  não  terem  bem  conhecido  e  examinado  todos  os 
documentos  e  monumentos  antigos,  (jue  a  i)0(lerião  illus- 
trar.  Ao  presente,  sem  entrarmos  em  discussões  chro- 
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nologicas,  julgamos  poder  dar  por  averiguado,  que  a 
época  do  cazameiito  do  Conde  D.  Henrique,  e  o  começo 
•de  seu  governo  em  Portugal  se  deve  fixar  no  anno  4095 
da  nossa  era  christãa.  Em  huma  nota  particular  faremos 
por  determinar  esta  e  outras  épocas  da  clironologia  dos 
nossos  Reis.  Entretanto  pôde  ver-se  Brandão,  na  Monar- 
quia Lusitana,  part.  3/,  liv.  8.°,  cap.  9.°,  Dissertações 
Clironologicas  e  Criticas,  pelo  Senhor  João  Pedro  Ribei- 
ro, tom.  3.°,  pag.  33,  num.  98. 

Anno  de  1095 

Desde  esta  época  fixou  o  Conde  D.  Henrique  (segun- 
do uniforme  testemunho  dos  nossos  escriptores)  a  sua 
ordinária  habitação  e  corte  na  villa  de  Guimarães,  na 
província  de  Entre-Douro-e-Minho,  aonde  se  vêem  ainda 
restos  do  antigo  palácio,  que  habitava:  e  não  podemos 
duvidar  que  desde  logo  começasse  a  empregar  os  seus 
cuidados,  a  sua  prudência  c  o  seu  assignalado  valor, 
tanto  no  bom  regimen  dos  seus  estados,  como  na  de- 
fensão delles,  e  na  amphação  e  segurança  de  seus  li- 
mites. 

Mas  qual  era  a  extensão  e  os  limites  precisos  destes 
estados?  isto  he  o  que  os  documentos  antigos  nos  não 
dizem  com  clareza,  sendo  que  d'aqui  dependeria  talvez 
o  juizo,  que  se  deve  fazer  de  alguns  factos  subsetiuentes 
da  historia.  Nós  já  em  particular  Memoria  dissemos  al- 
guma cousa  sobre  este  assumpto,  e  por  isSo  nos  afaste- 
mos de  o  repetir  aqui. 

Anno  de  1099 

Os  sábios  auctores  da  Arte  de  verificar  as  datas,  tom. 
1.",  da  S.''  edição,  pag.  743,  dizem  que  depois  da  morte 
do  Cid,  acommettendo  os  Mouros  de  Andaluzia  a  cidade 
de  Valência,  fora  esta  praça  defendida  por  Ximena,  viuva 
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do  Cid,  auxiliada  por  D.  Henrique  genro  de  el-Rei:  e 
põem  este  facto  entre  os  annos  1099  e  1102,  referin- 
do-se  a  hum  antigo  ms.  conservado  na  igreja  de  Valen-, 
cia,  e  aos  testemunhos  de  vários  escriptores  hespa- 
nhoes. 

Annos  de  1101  a  1103 

O  Conde  D.  Henrique,  aindaque  já  senhor  de  seus 
estados,  e  consequentemente  encarregado  da  defensão  e 
governo  delles,  comtudo  ou  levado  da  sua  devoção  e 
piedade,  ou  movido  de  algumas  outras  razões,  que  nos 
são  desconhecidas  emprehendeo  e  executou  por  estes 
tempos  a  sua  viagem  á  Terra-sancta,  pouco  antes  conquis- 
tada pelos  Christãos  europeos,  da  qual  viagem  nos  consta 
hoje  por  documento  de  indubitável  fé,  contra  a  opinião 
de  alguns  escriptores,  que  com  vários  aigumentos  e  con- 
jecturas impugnarão  este  facto  histórico  (17). 

(17)  A  jornada  do  Conde  á  Palestina  foi  posta  fora  de  toda  a 
duvida  pelo  documento  extraindo  do  Livro  Preto  do  Cabido  de 
Coimbra,  e  produzido  na  Momoiúa  do  Senhor  Francisco  Ribeiro 
Dosguimarães,  benemérito  Sócio  da  Academia,  no  tom.  4."  das  Me- 
morias da  mesma  Academia,  part.  2.*,  pag.  147.  He  huma  sentença 
dada  a  favor  do  mosteiro  de  Lorvão,  sobre  o  Castcllo  de  Santa 
Comba,  aonde  se  lêem  estas  clausulas:  «Pervenimiis  discordantes 
coram  constdibus  terrae  Síiario  Menendiz,  atque  urore  Comitis 
Henricii  Tharasia,  prolis  Adcfonsi  Imperaloris . . .  Imbuisset  usqiie 
ad  venitam  Comitis  de  Jerusalém  idn  erat...  &.c.»  Dado  em  Maio 
da  era  1141  (anno  1103).  (Dissertações  Chronologicas  e  Criticas, 
tom.  4.",  part.  1.%  pag.  lo4,  num.  766.)  Hum  dos  principaos  fun- 
damentos, com  que  alguns  impugnarão  esta  jornada,  era  que  no 
estado,  em  que  se  adiava  a  Hcspanlia,  não  parecia  verosiniil,  (]uc  o 
Conde  deixasse  os  seus  senhorios  expostos  ás  invasões  dos  bárbaros. 
Esta  razão  seria  certamente  boa  se  não  fosse  provada  por  bum  do- 
cumento tão  autbentico.  Mas  além  disso  cumpre  reflectir,  que  na- 
quelle  tempo  se  apossou  não  só  dos  grandes  senhores,  mas  também 
dos  cavaileiros,  e  até  da  gente  popular,  hum  enlIiusiasMio  Ião  geral, 
que  todos  querião,  como  á  porlia,  ir  visitar  aquelles  lugares  sagra- 
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Anno  de  1107 

Alguns  escriptores  portiiguczes,  acaso  pov  não  acha- 
rem l)astantes  memorias  das  acções  gloriosas  do  Conde 
D.  Henrique  paiece  que  Uie  quizerão  altribuir  algumas 
sem  o  apoio  dos  antigos  monumentos,  que  são  os  únicos 
que  nos  [)odem  guiar  seguramente  na  historia  de  tempos 
tão  remotos.  Assim,  por  exemi)lo,  Faria  e  Souza  diz,  que 
elle  rcsistio  ao  trabalho  de  incessantes  baterias,  em  dous 
prolixos  cercos,  qne  os  Mouros  pozerão  a  Coimbra,  dos 
quaes  aliás  não  lemos  noticia  alguma.  Outros  contentá- 
rão-se  com  só  hum  cerco,  c  o  altribuírão  ao  anno  1107 
(18).  Mas  as  chronicas  contemporâneas  somente  fazem 
menção  do  cerco  de  Coimbra  do  anno  1117,  quando  já 
o  Conde  era  fallecido,  como  diremos  nas  Memorias  do 
Governo  da  Rainha  D.  Thereza,  ao  dito  anno. 

Nós,  deixadas  as  noticias,  de  que  não  achamos  teste- 
munho nos  antigos,  faremos  aqui  menção  de  hum  facto 
mui  notável  da  histoiia  do  Conde  D.  Henrique,  omittido 
commummente  pelos  nossos  escriptores,  e  comtudo  digno 
de  memoria.  Queremos  falar  do  Pado  de  Familia  siic- 

dos,  e  talvez  exercitar  nelles  o  seu  valor  contra  os  infiéis,  tendo  isto 
coníio  acção  religiosa,  e  de  grande  merecimento.  Na  Hespanha  che- 
gou a  tanto  esse  movimento  geral  dos  espíritos,  que  o  Papa  Pas- 
coal II  mais  de  liuma  vez  vedou  aos  cavalleiros  hespanhoes  aquella 
viagem,  recommendando-lhes  que  exercitassem  a  sua  devoção,  pele- 
jando contra  os  Mouros,  que  tvrannizavão  o  seu  paiz:  fazendo  até 
voltar  alguns,  que  já  cstavão  em  caminho;  e  ordenando  (o  que  he 
notável)  que  ninguém  ousasse  infamar,  ou  calumniar  estes  que  assim 
voltavão.Ye].  ã  Historia  Compostellana,  liv.  1.",  cap.  39." 

(18)  Admira  que  o  douto  e  judicioso  Brandão,  no  tom.  3.°  da 
Monarquia,  liv.  8.",  cap.  24.",  fizcssse  tamhem  menção  deste  cerco 
ao  anno  1107,  fundando-sc  na  Clironica  dos  Godos,  que,  segundo  a 
copia  qu(3  ell(!  mesmo  delia  nos  dá  no  Appendice  daquellc  tomo, 
põe  o  cerco  na  era  Hoo  que  Ik;  anno  1117,  e  não  na  era  114rj  anno 
de  1107.  Nós  mostraremos  em  seu  lugar,  qilo  o  cerco  foi  realmente 
em  1117. 
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ccssorio,  ajustado  entre  elle  de  huiiia  parle,  e  seu  primo, 
e  concunhado  D.  Raymundo  da  outra. 

Neste  Pacto  1."  Jurarão  os  dous  Condes  reciproca  e 
perpetua  amizade,  e  defeza  dos  corpos  e  das  vidas. 

2.°  Prometteo  e  jurou  o  Conde  D.  Henriíjue,  que  de- 
pois da  morte  de  el-Rei  D.  Affonso  VI  defenderia  para  o 
Conde  D.  Raymundo,  e  o  ajudaria  a  adquirir,  contra 
quem  quer  que  a  isso  se  oppozesse,  os  estados  do 
mesmo  Principe  seu  sogro.  E  que  se  chegasse  a  apos- 
sar-se,  primeiro  que  seu  primo,  do  thesouro  de  Toledo, 
lhe  daria  duas  partes  delle,  e  reservaria  para  si  hu- 
ma. 

3."  Jurou  e  prometteo  o  Conde  D.  Raymundo,  (jue 
depois  da  morte  de  D.  Affonso  VI  cederia  ao  Conde 
D.  Henrique  a  cidade  de  Toledo  com  todas  as  terras, 
que  lhe  pertencessem,  com  condição  que  Henrique  as 
tivesse  delle  em  feudo,  e  por  ellas  o  reconhecesse  se- 
nhor, e  que  depois  de  estar  de  posse  delias,  largaria  a 
Raymundo  todas  as  terras  de  Leão  e  Castella,  e  hum  a 
outro  se  defenderião  de  quem  quer  que  lhes  movesse 
guerra.  Jurou  mais  (|ue  se  primeiro  se  apossasse  do  the- 
souro de  Toledo,  tomaria  para  si  duas  partes  delle,  e  da- 
ria a  terceira  a  Henrique.  E  ultimamente,  que  se  não 
podesse  dar-llie  Toledo  na  forma  promettida,  lhe  daria 
a  Galliza,  comlanto  que  Henrique  o  ajudasse  a  adquirir 
Leão  e  Castella,  que  neste  caso  ficarião  inteiras  a  Ray- 
mvmdo. 

Esta  he  a  substancia  do  Pado,  que  ambos  os  Condes 
cummunicárão  ao  abbade  de  Cluni  Hugo,  de  quem  hum 
se  denomina  fdho,  e  outro  familiar,  e  com  cuja  appro- 
vação,  concurso,  ou  conselho  parece  ter  sido  feito  e  ajus- 
tado o  Tratado. 

\  integra  deste  notável  documento,  extrahida  do  ar- 
(|uivo  de  Cliiiii,  foi  publicada  [lor  D^Achery  no  seu  Spi- 
cilegium,  \)0Y  Aguiii'e  na  CoUevnio  dos  Coítcilios  de  lies- 
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panha,  e  i)elo  Senhor  João  Pedro  Ribeiro  nas  Disserta- 
ções Chronologicas  e  Criticas,  iom.  iJ.°,  part.  1.%  pag.  45, 
nuníi.  138,  aonde  vindica  a  sua  autlientiddade  contra  al- 
guns oscriptores  (|ue  a  quizerão  pôr  em  duvida,  sem  se 
fundarem  em  argumentos  próprios  da  Critica  Diplomá- 
tica, c  só  porque  interpretarão  mal  algumas  de  suas  clau- 
sulas, ou  entenderão  erradamente,  que  elle  contrariava 
certas  opiniões,  por  elles  adoptadas. 

Em  quanto  á  data  do  Tratado,  que  não  vem  nelle  ex- 
pressada, tem  sido  varias  as  opiniões  dos  eruditos.  D' Achery 
o  attribue  ao  anno  circiter  1094,  aciso  por  suppôr,  que 
nesse  anno  forão,  ou  estavão  celeljrados  os  cazamentos 
dos  Condes  com  as  duas  irmãas.  Aguirre,  no  tom.  5.°Jda 
Collecção  dos  Conciíios  de  Hespaiiha,  pag.  17,  da  edição 
de  Roma  de  1755,  o  attribue  ao  anno  1093.  Finalmente 
o  Senhor  João  Pedro  Ribeiro  parece  que  se  inclinou  a 
determinar-lhe  a  data  de  1108,  não  só  porque  colloca  o 
documento  (sem  data)  entre  outros  da  era  1146,  que 
he  o  dito  anno  de  1108;  mas  também  porque  na  nota, 
que  a  elle  faz,  conjectura  que  o  Pacto  seria  ajustado  por 
occosião  da  morte  do  Infante  D.  Sancho  na  batalha  de 
Uclés,  que  aconteceo  na  referida  era. 

No  meio  desta  variedade  e  incerteza  diremos  também 
o  nosso  pensamento. 

Primeiramente  nos  parece,  que  as  datas  de  1093  ou 
1094  se  não  podem  sustentar,  visto  que  então  ainda  não 
era  cazado  o  Conde  D.  Henrique  com  a  Senhora  D.  The- 
reza,  de  cujo  cazamento  achamos  as  primeiras  memorias 
em  documentos  do  anno  de  1095. 

Também  nos  parece  que  se  não  pôde  adoptar  a  data 
de  1108,  por  quanto  segundo  a  chronologia  de  Florez, 
na  Historia  Com-posteUana,  já  no  antecedente  anno  de 
1107  tinha  fallecido  o  Conde  D.  Raymundo,  que  foi  huma 
das  partes  contractantes. 

D'aqui  resulta  que  a  data  do  Tratado  se  deve  pôr  em 
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algum  do^  annos,  que  decorrerão  desde  1095  ou  1096 
até  1107,  e  qne  neste  intervallo  de  cousa  de  onze  annos he 
que  se  deve  buscar  huma  época,  em  que  os  dous  Condes 
julgassem  couveniente  fazer  a  alliança  e  Pacto  de  Fami- 
lia,  de  que  tractâmos. 

Duas  épocas  se  nos  oíferecem  dignas  de  attenção  a 
este  respeito.  A  primeira,  quando  el-Rei  D.  Affonso  VI 
tomou  c  teve  por  mullier  a  Çaida,  filha  de  Abenabeth, 
Rei  Mouro  de  Sevilha,  entre  os  annos  1095  e  1097.  A 
segunda,  quando  em  1107  falleceo  D.  Isabel,  quinta  mu- 
lher de  el-Rei,  ou  em  algum  dos  annos  proximamente 
anteriores. 

Na  primeira  época:  parece  natural  que  o  cazamento 
de  el-Rei  D.  Affonso  com  huma  senhora  filha  de  Rei  Ma- 
homelano,  postoque  baptizada,  desaprouvesse  aos  se- 
nhores Castelhanos,  c  em  geial  aos  povos  Ilespanhoes, 
e  ainda  mais  aos  dous  Condes  Raymundo  e  Henrique, 
maiormente  depois  que  virão,  que  deste  cazamento 
nasceo  hum  Infante;  que  el-Rei  o  tratava  como  tal,  e  o 
destinava  a  ser  seu  successor  no  throno;  e  que  mais 
depois  o  pôz  por  Governador  em  Toledo,  como  refere  a 
Historia  Compostdkwa,  liv.  1.°,  c*ap.  29.",  cujas  custo- 
diae,  secundam  palris  imperium,  Toleti  dominium  crat 
commissum. 

O  ódio  natural  (jue  os  povos  christãos,  especialmente 
os  da  Península,  linlião  aosMahometanos,  seus  irreconci- 
liáveis inimigos  e  oppressoi'es;  o  receio  de  que  o  Infante, 
chegando  a  reinar  na  llespanha,  fosse  mais  favorável  aos 
Mouros  seus  naluracs  do  (juc  aos  lIes[)anhoes  e  Chris- 
tãos seus  adversários:  a  magoa  e  despeito,  que  conce- 
berião  os  dous  Condes,  vendo  (jue  a  herança  de  tão 
vastos  e  ricos  estados,  a  que  por  suas  mulheres  linhão 
direito,  llu's  escapava  das  mãos,  ficando  elles  e  ellas  não 
só  na  condição  de  senhores  particulai-es,  mas  além  disso 
sujeitos  a  hum  Príncipe,  (|ue  era.  sim.  íilho  de  el-Rei, 
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mas  estranho,  e  em  certo  modo  inimigo  pela  origem, 
pelo  sangue,  e  pela  educação  materna,  e  talvez  occulta- 
mente  inclinado  a  huma  seita  inimiga  da  clirislandade, 
por  cuja  liberdade  e  exaltação  elles  tanto  tinhão  traba- 
lhado: tudo  isto,  digo,  devia  influir  nos  povos  e  nos 
Condes  hum  grande  desgosto  do  cazamento  de  el-Uei,  e 
inspirar  a  estes  o  pensamento  de  se  prevenirem  por  hu- 
ma alliança  reciproca  contra  futuros  acontecimentos  que 
lhe  podessem  ser  adversos. 

Este  desgosto  e  desagrado  que  suppomos  nos  Hespa- 
nhoes  a  respeito  do  cazamento  de  el-Rei  com  a  Infanta 
Moura  não  parece  meramente  conjectural.  O  cazamento 
celebrou-se  por  contracto  publico,  e  com  dote  solemne 
de  varias  cidades  e  castellos,  como  forão  Cuenca,  Haete, 
Comuegra,  Ocana,  Moura,  Uclés,  Alarcos,  d-c,  ena  ver- 
dade não  he  verosímil,  que  o  Rei  de  Sevilha  desse  sua 
filha  a  el-Rei  D.  AíTonso  VI  com  tanto  apparato  para  a  fa- 
zer sua  concubina,  nem  que  ella  mudasse  de  religião  so- 
mente para  esse  fim.  E  comtudo  os  Ilespanhoes  como 
que  se  pejavão  de  a  denominar  mulher  legitima  de  el- 
Rei,  e  lhe  davão  a  denominação  de  concubina,  o  que  se 
não  pôde  attril)uir  senão  ao  desgosto  que  lhes  causou 
huma  similhante  alliança. 

O  douto  Florez  dá  tormentos  ao  seu  juizo  para  expli- 
car esta  espécie  de  conlradicção.  Suppõe,  que  D.  Aflbnso 
recebeo  a  Çayda,  ou  Zaida,  como  por  mulher:  não  por 
legitima  Rainha,  e  esposa  em  realidade;  mas  só  com 
apparencia  de  o  ser  exteriormente^  a  fim  de  fazer  suas 
as  cidades  que  lhe  offerecião  em  dote :  Diz  mais  que  el- 
Rei  não  consentio  no  matrimonio,  e  (jue  as  formalidades 
externas  forão  observadas  para  cumprir  no  exterior  com 
o  Rei  Mouro ;  porém  não  de  sorte,  que  el-Rei  e  o  reino 
dos  Christãos  a  tivessem,  por  mulher  igual  e  legitima.  E 
depois  para  conciliar  com  esta  sua  opinião  a  circumstan- 
cia  de  ser  o  Infante  D.  Sancho  rei)utad()  e  chamado  her- 
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deiro  de  el-Rei,  diz  que  não  estorvaria  á  successão  a  rea- 
lidade de  illegitimo  pela  exterioridade  do  matrimonio, 
que  em  falta  de  outro  filho  refundia  neste  a  reputação 
de  herdeiro! 

Em  verdade  que  não  sabemos  como  o  erudito  e  judi- 
cioso Florez  se  empenhou  em  explicações  tão  incoheren- 
tes,  e  tão  alheias  da  boa  razão.  Se  el-Rei  D.  AíTonsoVI 
recebeo  a  Zayda  como  por  sua  mulher,  com  todas  as 
ceremonias  exteriores,  por  contracto  publico,  e  com  esti- 
pulação do  grande  dote,  que  recebeo;  como  se  pôde  dar 
por  nullo  este  matrimonio,  só  por  Ibrça  de  huma  res- 
tricção  mental,  de  huma  repugnância  interior,  de  hum 
não  consentimento  occulto?  Se  esta  repugnância  e  não 
consentimento  foi  occullo,  e  se  para  cumprir  com  o  Bei 
Mouro  (isto  he,  para  o  enganar)  ei'a,  e  foi  necessário 
guardar  todas  as  formalidades  externas;  como  soube- 
rão  os  escriptores  contemporâneos  que  a  Zayda  era  con- 
cubina do  Rei,  e  só  o  ignorou  o  Rei  de  Sevilha,  pai  da 
Senhora  tão  vil  e  dolosamente  illudida,  e  que  devia 
punir  pelo  decoro  e  honra  de  sua  filha,  e  pela  restituição 
do  grande  dote,  que  lhe  tinha  dado?  Emfim  se  el-Rei 
não  consentio  no  matrimonio,  como  podia  reputar  seu 
successor  e  herdeiro  o  filho  illegitimo,  ou  como  podia 
refundir-se  nelle  pela  exterioridade  do  matrimonio  a  re- 
putação de  herdeiro,  com  prejuízo  das  fdhas  legitimas  e 
mais  velhas,  que  não  tinhão  impedimento  algum  para 
herdar  o  reino? 

Na  segunda  época,  que  acima  denotámos,  isto  he, 
(juando  a  Rainha  D.  Isabel  falleceo  em  1107,  ou  alguns 
annos  antes,  quando  cila,  depois  de  ter  duas  íilhas,  ces- 
sou de  ser  fecunda;  lambem  era  natural,  que  os  dous 
primos  Condes,  vendo  a  el-Rei  seu  sogro  sem  successão 
varonil  (senão  o  Infante  filho  da  Zayda)  e  já  mui  prova- 
velmente impossibilitado  de  a  ])()dei'  ler  por  seus  longos 
annos,  pois  passava  de  seteiila  e  tantos:  era  natuial,  di- 
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go,  que  se  lenil)rasseni  de  assegurar  a  vasta  herança  de 
seu  sogro  iias  Iiiíanlas  suas  mullieres,  premunindo-se  a 
tempo  contra  a  amljição  dos  sentiores  Castellianos,  Leo- 
nezes,  ou  Gallegos,  que  poi'  ellas  serem  senhoras,  e  seus 
maridos  estiangeiros,  poderião  maquinar  por  morte  de 
el-Rei  alguns  movimentos  contrários  aos  interesses  po- 
líticos dos  dous  primos. 

Isto  he  o  que  nos  occorreu  cm  quanto  á  data  do  do- 
cumento. Se  alguém  agora  nos  perguntar,  por  que  motivo 
lV)i  este  Tratado  communicado  ao  Abbade  de  Cluni,  res- 
ponderemos que  S.  Hugo,  que  então  tinha  esta  dignida- 
de, além  da  grande  influencia,  que  as  suas  virtudes  lhe 
havião  grangeado,  e  que  o  seu  mosteiro  gozava  desde 
muitos  annos  sobre  os  negócios  tanto  ecclesiasticos,  co- 
mo políticos  de  vários  estados  da  Europa,  era  irmão  da 
avó  paterna  do  Conde  D.  Henrique,  por  serem  ambos 
filhos  de  Dalmaz  ,  senhor  de  Semur,  e  de  sua  mulher 
Aremberga  de  Vergy;  e  era  tio  de  D.  Constança  que  fora 
mulher  de  D.  Afíbnso  VI,  e  tia  do  mesmo  Conde  D.  Hen- 
rique. Demais:  era  mui  respeitado  e  venerado  do  pró- 
prio D.  AffonsoVI,  sogro  do  ambos  os  Condes,  o  qual 
confessava  ser  devedor  ao  Santo  Abbade  de  se  ter  visto 
livre  das  mãos  de  seu  irmão  D.  Sancho  (que  o  privara 
do  reino  de  Leão  e  o  tivera  prisioneiro)  e  de  poder  re- 
tirar-se  ao  desterro  de  Toledo  (10);  pelo  que  augmentou 
em  favor  do  mosteiro  de  Cluni  o  censo  annual,  que  já 
seu  pai  D.  Fernando  lhe  pagava;  fez-se  familiar,  ou 
confrade  dos  Cluniacenses;  quiz  ter  em  sua  companhia 
por  algum  tempo  hum  monge  daquella  caza ;  e  dava  ao 
santo  Abbade  o  titulo  de  pai. 

Por  Iodas  estas  differentes  relações  de  parentesco, 
amizade,  filiação  espiritual,  e  dependência  politica,  não 

(19)  Veja-se  Baillet,  na  sua  excellente  obra  das  Vidas  dos  Santos, 
aondn  traz  a  Vida  de  S.  Hugo,  Abbade  de  Cluni. 
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somente  os  dous  Condes  se  denominavão,  hum  filho,  e 
outro  familiar  do  mesmo  Abbade  e  seu  convento,  ou 
congregação  de  Cluni;  mas  também  o  consultavão,  e  ou- 
vião  seus  conselhos  e  avisos,  preparando  por  este  modo 
huma  poderosa  protecção  e  auxiho  para  qualquer  fu- 
tura contingência  de  seus  negócios  e  interesses  pohti- 
cos. 

Pelo  teor  do  Tratado  até  parece  (como  já  indicámos) 
que  os  ajustes  delle  forão  inspirados,  e  determinados 
pelo  Abbade  de  Cluni:  o  qual  sem  duvida,  considerando 
a-  situação  politica  da  Hespanha,  teria  em  vista  firmar  o 
senhorio  e  posse  de  tão  vastos  estados,  por  huma  parte 
em  D.  Raymundo  e  sua  mulher  D.  Urraca,  e  por  outra 
no  Conde  D.  Henrique  e  sua  mulher  D.  Thereza,  que 
todos  erão  respectivamente,  por  consanguinidade  ou 
affinidade,  sobrinhos  seus,  e  todos  filhos  espiriluaes, 
familiares  ou  confrades,  e  bemfeitores  do  seu  mos- 
teiro. 

Ultimamente  advertimos  aqui,  que  este  Tratado,  que 
naturalmente  ficaria  em  profundo  segredo;  que  por 
morte  do  Conde  D.  Raymundo  perdeo  toda  a  sua  força 
e  valor;  e  que  tem  sido  ou  ignorado,  ou  desprezado  da 
maior  parte  dos  nossos  escriptores;  pôde  comtudo  ex- 
plicar até  certo  ponto  algumas  das  posteriores  preten- 
ções  do  Conde  D.  lleniiqne,  da  Rainha  D.  Tlioreza,  e 
de  el-Rei  D.  Affonso  lleniiques,  e  dar  talvez  alguma  luz 
aos  factos  históricos  daquelles  remotos  tempos. 

Annos  de  1108  e  1109 

Em  1108  foi  a  infeliz  batalha  de  Uclés,  na  qual  não 
sabemos  positivamcníc  (jue  se  achasse  o  nosso  Conde 
D.  Henrique,  postoíiuc  alguns  o  disserão,  ou  conjectu- 
rarão, não  sem  verosimilhança:  mas  a  derrota,  que  ahi 
padeceo  o  exercito  chrislão,  e  o  fallecimento  de  el-Rei 
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D.  AíTonso  VI  acontecido  loj^^o  iio  anno  seguinte  de 
liOÍ)  (:20),  levantou  a  coragem  dos  Mouros,  e  deo  ao 
Ínclito  Conde  D.  Henrique  occasião  de  assignalar  a  sua 
prudência  e  o  seu  valor. 

Já  acima  notámos,  e  consta  pelo  uniforme  testemunho 
das  antigas  chronicas  Lusitana,  Conimbricense,  Complu- 
tense,  e  de  D.  Pelayo  que  no  aríno  de  1093  tinha  el-Rei 
D.  Atfonso  VI  tomado  aos  Mouros,  entre  outras  praças, 
as  de  Santarém,  Lisl)oa,  e  Cintra,  e  posto  nellas  por 
governadoí-  o  Conde  D.  Raymundo,  seu  genro,  e  debaixo 
da  auctoridade  delle  a  Soeiro  Mendez  (21).  E  ainda- 
que  pela  nimia  brevidade,  com  que  naquellas  antigas 
chronicas  se  referem  os  successos,  não  tenhamos  exacta 
noticia  do  resultado  destas  conquistas,  he  certo,  com- 
tudo,  que  Santarém  e  Cintra  ficarão  no  dominio  do 

(20)  Na  Historia  dos  Soheranus  Mohametanos,  escripta  por  Abu- 
Mohammed  Assaleh,  e  traduzida  do  árabe  pelo  douto  Arabista, 
nosso  digno  Consócio,  o  Senhor  Fr.  José  de  Santo  António  Moura, 
Lisboa,  1828,  se  refere  o  êxito  desta  batalha  nos  seguintes  termos. 
«  Temlo-se  encontrado  (os  dous  exércitos)  depois  de  porfiados  com- 
bates, como  já  mais  se  ouvirão,  ajndmi.  Deos  os  Mosselemonos,  e  des- 
baratou o  inimigo,  ficando  morto  o  filho  de  Affonso,  e  mais  de  vinte 
três  mil  Christãos,  e  entrarão  os  Mosselemanos  por  assalto  em  Uclés, 
em  cujo  assalto  morrerão  muitos.  Havendo  chegado  esta  noticia  a 
Affonso,  angustiou-se  pela  morte  de  seu  filho,  entrada  do  inimigo  no 
seu  paiz,  e  destruição  do  seu  exercito,  e  tendo  adoecido  de  desgosto, 
morreu  vinte  dias  depois  deste  successo»,  òlc. 

(21)  Chronica  Lusitana.  «Aera  1131,  2  Calend.  Maii,  sabbatho, 
hora  nona,  Rex  Domnus  Adefonsus  cepit  civitatem  Santarém,  anno 
regni  sul  28,  mense  quinto,  sexta  die  mensis.  Et  in  eadem  hebdoma- 
da,  pridie  nonas  Maii,  feria  quinta,  cepit  Ulixhonam.  Post  tertiam 
atitem  diem  octavo  idus  Maii  cepit  Sintriam,  praeposuitque  eis  ge- 
nerum  suum  Comitem  D.  Rayniundum,  et  sub  manu  ejus  Suarium 
Menendi:  ipse  autem  Rex  reversus  est  Toletum».  Vejão-se  tam- 
bém as  Chronicas  Conimbricense  e  Complutense,  á  era  1131.  A  de 
D.  Pelayo,  referindo  as  praças  conquistadas  naquella  oécasião  por 
D.  Affonso  VI  aos  Mouros,  noniêa,  Cauriam,  Olisbonam,  Syntriavi, 
Sancta-Irem. 
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Conde  D.  Henrique,  au  tempo  da  morte  de  seu  sogro, 
e  parece  mui  verosímil  que  Lisboa  seguisse  a  mesma 
sorte. 

Logo  que  el-Rei  D.  Aííonso  falleceo,  começarão  os 
Mouros  a  rebellar-se,  sendo  os  primeiros  neste  movi- 
mento os  de  Cintra,  no  próprio  anno  de  H09,  em  que 
el-Rei  falleceo,  e  no  mez  seguinte  immediato  ao  seu 
fallecimento.  Mas  o  Conde  D.  Henrique  foi  com  a  rapi- 
dez do  raio  sobre  aquelle  castello,  e  de  novo  o  tomou 
e  sobjugou,  como  consta  da  Chronica  Líisitana  (22). 

Anuo  de  1110 

Era  muito  de  temer,  que  o  mesmo  espirito  de  rebel- 
lião  se  communicasse  ás  outras  praças  fortes  e  visinhas, 
que  reciprocamente  se  auxiliavão  e  apoiavão,  e  que 
todas  fica  vão  remotas  do  centro  das  forças,  e  do  senho- 
rio Portuguez.  E  parece  que  o  Conde  D.  Henrique,  re- 
ceando que  assim  succedesse  em  Santarém,  quiz  asse- 
gurar esta  importante  praça,  ou  mettendo  nella  mais 
numerosa  guarnição,  ou  mandando  gente,  que  contivesse 
em  respeito  os  Mouros,  e  acudisse  a  qualquer  insulto 
por  elles  intentado.  Isto  ao  menos  he  o  que  parece  colli- 
gir-se  da  Chronica  Lusitana,  que  nos  dá  noticia  do  máo 
successo  desta  expedição,  dizendo  que  neste  anno  de 
mo  (era  de  1148)  indo  os  Christãos  para  Santarém, 
forão  subitamente  salteados  e  derrotados  pelos  Mouros, 
com  grande  perda  dos  christãos,  dos  quaes  forão  mortos, 

(22)  Chronica  Lusitana.  «Aera  1147,  mense  Júlio  iterum  capta 
fuit  Sintria  a  Comité  Dono  Hcnrico,  género  D.  Alfonsi  Retjis,  ma- 
rito  filiae  sua  Reyinae  Domuae  Tarasiae.  Audientes  enim  Sarraceni 
mortem  Regis  D.  Alfonsi,  coeperunt  reheUare».  A  ora  H47  lie  anno 
de  Chri:5to'^1109,  em  cujo  mez  do  Junho  falleceo  D.  Aifonso  VI,  por 
onde  se  vé  a  celeridade  com  que  o  Conde  cahio  sobro  Cintra,  e  a 
tornou  a  sobjugar. 
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enlru  outros,  o  seu  capitão  Soeiro  Fromarigues,  e  Mido 
Ciesconiz,  pai  de  D.  João  Midiz  (:23). 

Quando  isto  succedia,  estava  o  Conde  D.  Henrique 
em  Galliza  (segundo  parece  da  Historia  Conipostellana, 
liv.  1.°,  cap.  48.°)  aonde  íòra  chamado,  e  consultado  pe- 
los senhores,  que  seguião  o  partido  do  menino  D.  Aífon- 
so  (depois  D.  AÍTonso  Vil),  a  íim  de  liie  assegurarem  o 
reino  de  GalHza,  de  que  o  rei  de  Aragão,  e  talvez  a  pró- 
pria Rainha  mãi  do  Infante,  com  alguns  que  a  seguião, 
parece  que  intentavão  despojal-o.  E  dizem  os  auctores  da 
Compostellana,  que  o  Conde  Pedro,  aio  do  Infante,  e  s.eu 
constante  e  leal  defensor,  seguira  naquellas  melindrosas 
e  difficeis  circumstancias  os  prudentes  conseltios  do  nosso 
Conde  D.  Henrique.  Mas  nada  mais  referem  a  respeito  delle 
naquella  occasião,  e  até  a  narração,  que  alli  vão  fazendo 
dos  acontecimentos  da  Galliza  he  tão  embaraçada  que  dif- 
licilmente  se  pode  delia  tirar  para  o  nosso  assumpto  mais 
do  que  o  pouco  que  deixámos  dito  (i24). 

Anno  de  1111 

No  anno  seguinte  de  1111  adiámos  o  Conde  D.  Hen- 
rique auxiliando  o  Aragoiiez  na  batalha  do  Campo  de 

Ci-i)  Chronka  Lusitana:  «Aera  1148  factum  est  maijnimi  infor' 
tunhim  supra  christianos,  qui  ibant  ad  Sanctarém  in  loco  qui  diri- 
tur  Vatalandi.  Dum  mim  vellent  ihi  rhristiani  fiçiere  lenioria,  et 
requiesccrc,  rum.  súbito,  e.v  improciso,  multitudo  Sarraceiwrwii,  et 
Moahitavum,  et  Arabum,  audito  numero  eorum,  venenint  super  eos 
repente,  et  imparatos  eos  invenientes,  interfecerunt  ex  iis  plurimos, 
ibiquc  mnrtuus  fiiit  Suarias  Fromaritfis,  pater  domni  2\nno  Soaris, 
qui  erat  dux  super  eos,  et  Mido  Cresconiz,  pater  domni  Joannis 
Midiz». 

(24)  Historia  Compostellana,  l'\\.  i.".  cap.  48.":  «Undc  rehementi 
moerore  affecti,  Consiãem  Henricum,  praefati  pueri  avwiculum,  ce- 
leriter  accersenies,  quid  ex  hoc  rei  eventu  aduri  essent  dilirjenti 
cura  consuluernnt,  rnjus  prudenti  concilio  fortiter  cxcitatns  Cônsul 
Petrus»,  &c. 

TOMO  II  12 
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Espina,  junto  a  Sepúlveda,  aonde  derão  a  morte  ao  Con- 
de D.  Gomes  Gonsalves  Salvadores,  de  quem  se  dizia 
que  tratava  amores  com  a  Rainha  D.  Urraca.  Os  Annaes 
Compliitemes  fazem  menção  deste  acontecimento,  e  com 
elles  concordão  os  Annaes  Compostellanos  (25). 

Os  nossos  escriptores  portuguezes  narrão  com  algu- 
ma confusão  e  variedade  os  feitos  do  Conde  D.  Henri- 
•que  neste  penúltimo  anno  da  sua  vida;  e  alguns  até  sup- 
põem  que  o  Conde  fora  ao  principio  contra  o  Rei  de  Ara- 
gão, e  em  favor  de  D.  Urraca;  mas  que  depois  tomara 
differente  partido,  ác. 

O  que  nos  parece  mais  verosímil,  e  mais  conforme  aos 
citados  testemunhos,  he  que  o  Conde  D.  Henrique  foi 
ao  principio  contra  D.  Urraca  e  o  Aragonez  (então  caza- 
dos)  quando  elles  pretendião  despojar  o  real  pupillo 
D.  Affonso  do  reino  de  Galliza,  e  talvez  da  liberdade  e 
da  vida  (26).  E  que  depois  auxiliou  o  Aragonez  contra 

(2o)  Annaes  Complut.  «Era  1149^  scptimo  Cal.  Novemhr.  Rex 
Adefonsus  Aragonensis,  et  Comes  Henricus  occideriint  Comitem 
Domno  Gomez  in  Campo  de  Spina»,  &e. 

(26)  O  que  aqui  dizemos  dos  intentos  de  el-Rei  de  Aragão,  con- 
tra o  real  pupillo  D.  Aílbnso,  por  grave  que  pareça,  deduz^^se  coni- 
tudo  da  Historia  ComposteUana,  liv.  1.°,  cap.  48.",  e  consta  mais 
expressamente  dos  cap.  62."  e  64.°  E  como  seja  certo,  que  na- 
quelle  tempo  estava  a  liainha  D.  Urraca  em  boa  união  com  o  Ara- 
gonez, he  diíTicil  salvar  esta  Senhora  de  alguma  cumplicidade  nos 
projectos  que  se  formavão  contra  seu  fdho. 

He  verdade  que  o  real  pupillo  loi  coroado  c  ungido  Rei  de  Gal" 
liza  com  consentimento  e  approvarão  de  sua  mãi,  a  qual,  por  con- 
servar a  vida  do  filho  (diz  liisco)  o  assegurou  com  boa  custodia  no 
forte  casteUo  de  Orsillon,  defenclendo'0  deste  modo  de  todos  os  que  o 
perseguido,  entre  os  quaes  el-Rei  de  Aragão  tinha  pretendido  ma- 
tal-Oj  a  fim  de  senhorear -se  com  menos  embaraço  dos  reinos  de  Leão 
e  Castella.  Mas  a  este  tempo  já  a  Rainha  estava  cm  grande  desa- 
vença com  cl-Rei  de  Aragão,  c  por  isso  he  que  promovia  os  inte- 
resses do  lillio,  lisongeando  ao  mesmo  tempo  os  senhores  Gallegos, 
que  lhe  convinha  ter  da  sua  parte.  E  se  el-Rei  de  Aragão  tinha 
pretendido  (como  ella  mesma  diz  no  cap  64.»  da  ComposteUana)  ti- 
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O  partido  do  Conde  D.  Gomes,  infamado  de  communica- 
ções  menos  lionestas  com  D.  Urraca,  a  fim  de  evitar  as 
facilidades,  imprudências,  ou  inconstancias  da  Rainha,  e 
vingar  a  alTronta  da  que  era  mulher  de  hum  e  cunhada 
do  outro. 

Florez  pretende  defender  a  Rainha  com  razoes,  ao 
nosso  parecer,  pouco  concludentes:  comtudo  como  o 
nosso  fim  he  tamsómente  referir  e  acclarar  as  acções  do 
Conde  D.  Henrique,  contentâmo-nos  com  apontar  aquel- 
las,  em  que  elle  se  achou,  ou  teve  parte,  segundo  as  ci- 
tadas chronicas. 

Os  Mouros,  cjue  no  anno  precedente  tinliâo  derrotado 
os  Ghristãos  na  sua  marcha  para  Santarém,  aproveitarão 
agora  a  ausência  do  Conde,  e  vierão  neste  próprio  anno 
de  im  sobre  aquella  forte  praça,  commandados  pelo 
Rei  Cyro  (Sairi) :  e  como  a  achassem  menos  guarnecida 

rar  a  tida  ao  menino  Rei,  expressão  que  se  refere  a  hum  tempo 
anterior,  parece  não  se  poder  duvidar  que  este  bárbaro  projecto 
fosse  formado  no  tempo  da  estreita  alliança  do  Aragonez  cora  a 
Rainha,  nem  he  fácil  crer  que  ella  de  todo  o  ignorasse. 

Como  quer  que  seja :  a  Rainha  nem  sempre  se  mostrou  aflei- 
çoada  a  este  íilho ;  antes,  nimiamente  zelosa  da  própria  auctoridade, 
pareceo  por  vezes  esquecer-se  do  amor  de  niãi,  e  suscitar  contra  o 
filho  as  discórdias  e  partidos  que  na  Historia  Compostellana  se  re- 
ferem. (Vej.  o  liv.  1.°,  cap.  108.»  e  111.°,  Uv.  2.",  cap.  42.°,  &c.) 

O  douto  Fr.  Manoel  Risco,  na  Historia  de  los  Reyes  de  Leon, 
esforça-sc  a  persuadir-nos  as  virtudes  de  D.  Urraca,  a  quem  dá  o 
nome  de  gran  Reina,  e  não  acha  nella  senão  cousas  dignas  de  lou- 
vor, e  até  de  admiração.  Florez  não  he  tão  exagerado,  porque  o 
Rispo  Gelmirez  era  o  seu  heroe;  mas  também  defende  a  Rainha 
acerca  das  leviandades  que  se  lhe  imputarão.  >(  ós  não  temos  empenho 
algum  de  deslustrar  a  fama  desta  Princeza:  mas  a  verdade  deve 
preferir  a  tudo,  e  he  a  alma  da  historia.  Lêa-se  a  Compostellana : 
rebaixe-se  quanto  quizerem  na  sua  narração :  ainda  ficará  de  sobejo 
para  se  acreditar,  que  D.  Urraca  não  mereceo  os  encarecidos  lou- 
vores de  líisco.  O  Chronicon  Compostellano  diz  que  D.  Urraca  rei- 
nara tyrannice,  et  muliebriter,  e  ainda  acrescenta  alguma  cousa 
mais. 
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do  que  conviíilia,  tiverão  a  fortuna  de  a  lomar  a  24 
ou  123  de  Junho  (27),  depois  do  que  não  tornou  ao  po- 
der dos  Portuguezes,  senão  trinta  e  seis  annos  depois, 
em  tempo  do  Ínclito  Affonso  Henriques,  que  a  conquistou 
em  1147,  como  em  seu  lugar  diremos. 

A  Historia  dos  Soberanos  Molia metanos,  que  acima 
citámos,  diz  que  no  mesmo  anno  tomou  o  dito  Rei  Sairi 
Lisboa,  Évora,  e  Badajoz,  e  todo  o  paiz  Occidental. 
(íNo  mez  (íe  Zí^íZ-caada  (são  as  palavras  do  escriptor  Ára- 
be) do  anno  504  (1111)  exptignou  o  Príncipe  Sairi,  fdho 
de  Abu-Bacar,  Santarém,  Badajoz,  Évora,  Lisboa,  e 
todo  o  paiz  Occidental,  do  que  informou  o  Principe  dos 
Mosselemanos  Aly,  fdho  de  Jussof».  Donde  parece  colli- 
gir-se  que  estas  cidades  e  terras  estavão  em  poder  dos 
Christãos  desde  o  tempo  de  D.  Affonso  VI,  e  que  pelo 
menos  Lisboa  tinha  passado  ao  dominio  do  Conde  D,  Hen- 
rique, perdendo-se  agora  em  consequência  da  tomada 
de  Santarém  pelos  Mouros. 

Anno  de  1112 

A  vantagem  que  el-Rei  de  Aragão  alcançou  no  Campo 
de  Espina  parece  ter-lhe  aberto  caminho  para  passar  de 
Castella  a  Leão,  e  pôr  cerco  a  Astorga,  segundo  se  col- 
lige  da  Historia  Compôs  te  liana,  liv.  1.",  cap.  73.°e8i.° 
A  Rainha  D.  Urraca  acudio  logo  em  pessoa  com  o  seu 
exercito,  obrigou  o  Aragonez  a  levantar  o  cerco;  e  foi 
ella  mesma  cercal-o  em  Carrion.  A  este  cerco  de  Astorga 
pôde  conjecturar-se  que  o  Conde  D.  Henrique  acompa- 
nharia a  el-Rei  de  Aragão,  bem  como  o  tinha  acompa- 
nhado e  auxiliado  em  Campo  de  Espina;  e  acaso  seria  a 
sua  morte  huma  das  causas  (]ue  concorrerão  para  que  o 

(á7)  Chronica  Lmilana.  "Acra  iii^}  Hex  Cyius  copit  Santarêiii, 
septimo  Cal.  Julii».Ye'j.  a  Chronica  Conimbricense. 
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Aragonez  levantasse  o  cerco  e  se  retirasse.  O  certo  he 
(|iie  os  escriptores  portuguezes  dizem  uniformemente  que  o 
Conde  D.  Henrique  estando  no  cerco  de  Astorga,  enfei'- 
mára  de  morte,  eahi  fallecêra  neste  anno  de  11 12;  posto- 
que  não  concordão  sobre  os  motivos  que  o  levarão  a  este 
cerco,  de  que  nós  também  somente  falamos  por  conje- 
ctura, comparaiido  os  tempos  e  os  successos,  e  tendo 
sempre  em  vista  o  pouco  que  com  sobeja  concisão  nos 
dizem  os  contemporâneos. 

Taes  são  as  escassas  noticias,  que  temos  achado  do 
illustre  Conde  D.  Henrique,  comprovadas  com  documen- 
tos antigos  de  fé  indubitável;  mas  bem  se  pôde  com 
grande  probabilidade  ajuizar,  que  serião  muito  mais 
os  feitos  em  que  elle  se  achou  por  si,  ou  por  seus  capi- 
tães, e  que  se  não  devem  ter  por  exagerados  os  louvo- 
res, que  em  geral  se  dão  ao  seu  valor,  ás  suas  emprezas 
contra  os  Mouros,  e  ás  victorias  que  delles  alcançou  em 
beneficio  dos  seus  estados. 

E  para  se  ver  que  não  falamos  assim  sem  algum  fun- 
damento, lembraremos  aqui  (somente  por  exemplo)  que 
fazendo-se  em  tempos  modernos  mercê  do  titulo  de  Mar- 
quez de  Marialva  ao  Conde  de  Cantanhede  D.  Luiz  de  Me- 
nezes, e  dando-se-lhe  alguns  estados  da  caza  de  Marial- 
va, achámos  resalvado  «que  em  caso  de  haver  a  respeito 
delles  sentença  pela  caza  contra  a  coroa,  lhe  serião  res- 
tituídos com  equivalente  por  estimação,  por  serem  as 
terras  litigiosas  ganhadas  aos  Mmiros  em  tempo  do  Con- 
de D.  Henrique,  por  D.  Garcia  Rodrigues,  e  D.  Payam  seu 
irmão,  a  quem  o  Conde  as  coutou». 

E  á  semelhança  deste  poderamos  referir  muitos  outros 
factos,  se  os  documentos,  ainda  hoje  sepultados  nos  ai*- 
quivos,  se  expozessem  ao  exame  dos  eruditos:  mas 
bastará  notar  para  o  nosso  caso,  que  quasi  todas  as  empre- 
zas de  el-Rei  D.  Aífonso  Henriques  contra  os  Mouros 
se  dirigirão  ás  terras  entre  Mondego  e  Tejo,  e  entre 


182 

Tejo  e  Guadiana,  o  que  parece  mostrar,  que  a  fronteira 
oriental  da  Beira  e  Tras-os-Montes,  e  todas  as  terras 
no  interior  destas  províncias,  e  na  de  Entre-Douro-e- 
Minho,  ficarão,  ao  menos  na  maior  parte,  conquista- 
das e  asseguradas  desde  o  tempo  do  Conde  D.  Henri- 
que. 

O  corpo  deste  respeitável  Príncipe  foi  depositado  na 
Cathedral  de  Braga,  em  capella  particular  fora  da  igreja, 
como  era  pratica  naquelle  tempo,  e  alii  esteve,  junta- 
mente com  o  de  sua  mulher  a  Rainha  D.  Thereza,  até  o 
anno  de  1513,  em  que  forão  trasladados  para  o  interior 
do  templo,  onde  ora  jazem. 

Acerca  dos  filhos  legítimos  do  Conde,  havidos  na 
Rainha,  nota-se  alguma  variedade  nos  nossos  escripto- 
res;  mas  como  este  nos  não  parece  o  lugar  próprio  para 
largas  discussões  genealógicas,  diremos  brevemente  o 
que  achámos  nos  antigos,  e  temos  por  mais  certo. 

A  Chronica  de  D.  Pelayo,  Bispo  de  Oviedo,  escripta 
no  próprio  tempo  do  Conde  D.  Henrique,  ou  logo  depois 
da  sua  morte,  falando  das  filhas  que  D.  Aílbnso  VI  hou- 
ve em  D.  Ximena  Nunez,  nomêa  1.°  Elvira,  que  foi  mu- 
lher do  Conde  Raymundo  de  Tolosa,  e  teve  delle  Af- 
fonso  Jordão :  2.°  Thereza,  que  foi  mulher  do  Conde  Hen- 
rique, e  teve  delle  Urraca,  Elvira  e  Affonso  (28). 

Por  este  testemunho  vemos  que  D.  Pelayo  dá  ao  Con- 
de D.  Henrique  (além  do  filho  varão  o  Senhor  D.  Affonso 
Henriques,  de  que  adiante  havemos  de  falai')  as  duas 
fêmeas,  que  nomêa  Urraca  e  Elvira. 

Porém  ou  D.  Pelayo  se  enganou,  ou  huma  destas  Se- 

(28)  Chronica  de  D.  Pelayo,  uo  lom.  14."  da  Espana  Sagrada, 
2.*  edirão,  pag.  490.  «ITahuit  etiaia  (Alphonsus  VI)  duas  concubi- 
nas, larncn  no])ilissimas,  piiorcm  Xomenani  Munionis,  cx  qua  geiiuit 
Elviram,  uxorem  ComitisHavniundi  Tdlosaiii,  palris  ex  ca  Adcfoiísi 
Jordanis  :  et  Tarasiam,  uxoron  Ihntiiri  Comitin.  patris  cx  ea  Urra- 
cae,  Gcloirae,  el  Adefonsi». 
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nhoras  teve  dons  nomes:  ponjiianto  1.",  em  liuma  doa- 
ção do  l)urgo  do  Porlo  feita  pela  Bainha  D.  Thereza  ao 
Bispo  1).  Hugo,  nas  calendas  de  Maio  da  era  1158  (anno 
de  Cluisto  1120)  diz  a  Bainha  que  a  faz  «ea?  consensu 
filii  mel  lldefonsi,  et  filiar  um  mear  um  Urraca  et  Sari' 
Cía(29). 

2.°  Em  outra  doação  e  escambo  entre  a  Infanta  D.  San- 
cha, e  a  igreja  deVillanova  das  Infantas,  de  12  das  ca- 
lendas de  Fevereiro,  era  de  1200  (anno  de  1102)  se  lê: 
a  Ego  Infans  D.  Saneia,  soror  Domni  Regis  Âlfonsi,  filii 
Comilis  Domni  Anriqui,  et  Regine  Domne  Tarasie», 
á-c.  (30). 

3.°  O  Livro  velho  das  linhagens,  também  diz:  «i  In- 
fanta D.  Sancha j  irmãa  de  el-Rei  D.  Ajfonso  o  velho  de 
Portugal  cazou  com  Sancho  Nunez,  e  tiverão  D.  Thereza 
Sanchez,  que  cazou  com  D.  Gonçalo  de  Souza,  donde 
veio  o  Conde  D.  Mendo  o  Souzão»,  de. 

4.°  O  mesmo  Livro  velho  diz  «que  D.  Fernam  Men- 
diz  foi  o  que  levou  por  prema  del-Rei  D.  Affonso,  o  pri- 
meiro Rey  de  Portugal,  a  irmãa,  que  tinha  cuzada  com 
D.  Sancho  Nnnez  de  Barbosa. . .  e  este  (D.  Fernam)  fui 
o  que  se  exardou  a  sa  morte  pola  Infante,  que  assi 
houve»  (31). 

Destes  testemunhos  parece-nos  poder-se  colligir:  1.° 
que  as  duas  filhas  do  Conde  D,  Henrique  se  chamarão 
Urraca  e  Sancha. 

2.°  Que  a  Sancha,  sendo  cazada  com  D.  Sancho  Nu- 
nez, lhe  foi  furtada  por  D.  Fernam  Mendez:  e  que  d'a- 
qui  vem  a  variedade,  com  que  delia  falão  os  nossos  es- 
criptores,  fazendo-a  huns  cazada  com  D.  Sancho  Nunez, 

(29)  Dissertações  Chronologicas  e  Criticas,  tom.  1.",  pag.  ICO, 
num.  20. 

(.30)  Ibidem,  tom.  ?,.",  parf.  l/\.  pag.  148.  num.  405. 

(.31)  Livro  Velho,  nas  Provas  da  Historia  Genealógica,  tom.  1.",  no 
titulo  ^JDo  linhaije  dos  Bragancãos». 
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e  outros  com  D.  Fernam  Mendez,  grande  senhor  em  Gal- 
liza,  de. 

3."  Que  o  mesmo  notável  facto,  ou  ignorado,  ou  dis- 
farçado pelos  escriptores  das  Memorias  mais  antigas, 
foi  occasião  de  que  os  nossos  chronistas  lhe  chamassem 
huns  D.  Sancha  Henriques,  que  he  o  seu  verdadeiro  no- 
me; outros  D.  Thereza,  confundindo-a  com  a  filiia  D.  The- 
reza  Sanchez,  cazada  com  D.  Gonçalo  de  Souza;  mas 
nenhum  D.  Elvira,  como  diz  D.  Pelayo. 

Alguns  attribuem  mais  ao  Conde  D.  Henrique  hum 
filho  havido  fora  do  matrimonio  a  que  dão  o  nome  de 
D.  Pedro  Affonso,  de  quem  dizem,  que  estivera  com 
seu  irmão  el-Rei  D.  Affonso  na  entrepreza  de  Santarém, 
e  referem  outras  noticias,  que  havemos  por  pouco  exactas. 
Em  outro  lugar  tocaremos  este  ponto,  que  nos  parece 
não  necessitar  de  grande  discussão. 

Deo  o  Conde  D.  Henrique  Foraes  a  varias  terras  de 
Portugal,  como  forão  Panoyas  de  Constantim.  Catam, 
Coimbra,  Soure  e  Guimarães. 

«Foral  (diz  hum  escriptor  portuguez)  era  hum  regi- 
mento particular  de  como  se  havião  de  governar  as  ter- 
ras, a  que  se  concedia;  com  o  que  ficavão  talvez  isentas 
da  jurisdicção  de  outras,  e  com  algumas  preeminências, 
privilégios  e  liberdades,  mais  ou  menos,  conforme  a 
qualidade  dos  serviços  porque  sedava».  Outro  escriptor 
diz  mais  brevemente,  que  o  Foral  era  a  lei,  que  o  fun- 
dador, conquistador,  ou  senhor  do  território  dava  á  ci- 
dade, villa,  concelho,  ou  julgado,  acerca  da  policia,  tri- 
butos, juízo,  condição  civil,  privilégios,  SÇc,  pela  qual  se 
havia  de  reger  a  mesma  terra  e  seus  moradores. 

Por  estas  explicações  da  palavra  Foral  se  vê  a  razão, 
com  que  aqui  os  apontámos  para  mostrar,  que  ao  mesmo 
passo  que  o  Conde  D.  Ileniique  e  seus  successores  hião 
libertando,  ou  asseguiando  do  poder  dos  Mouros  as  ter- 
ras de  Poilugal,  lambem  se  não  esquecião  de  prover  ao 
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progresso  da  civilisação  dos  povos,  estabelecendo  certos 
.direitos  municipaes;  dando  regras  para  a  administração 
da  justiça,  (|uanto  o  comportava  a  barbaridade  daquelles 
tempos;  e  concedendo  aos  povos  algumas  fraiHjuezas,  e 
liberdades  com  que  começavão  a  ser  cidadãos,  e  a  gozar 
direitos  e  interesses  tanto  comniuiis,  como  individuaes. 

Com  effeito  os  Foraes  (de  que  já  anteriormente  acha- 
mos exemplos  na  Hespaniia),  com  (|uanto  nelles  se  obser- 
vão  muitos  vestígios,  e  restos  da  precedente  barbaridade, 
forão  comtudo  naquelles  tempos  hum  dos  grandes  meios, 
que  nossos  Príncipes  opportunamente  empregarão  para 
a  civilisação  dos  seus  vassallos,  e  para  que  estes  gozas- 
sem de  muitos  direitos  e  interesses  de  que  até  então  es- 
tavão  privados. 

Os  lugares,  (|ue  gozavão  o  beneficio  dos  Foraes,  for- 
mavão  desde  logo  huma  espécie  de  conimun idade,  que 
promovia  e  zelava  o  bem  do  todo,  e  de  cada  hum  dos  in- 
dividuos.  Gozavão  da  propriedade  dos  seus  bens  em  com- 
mum  e  em  particular,  postoque  delles  fossem  obrigados 
a  pagar  cei'tas  pensões,  ou  tributos.  Davão  aos  Príncipes 
hum  certo  numero  de  homens  de  armas,  quando  lhes  era 
pedido  para  a  defeza  publica,  a  que  depois  se  deo  o  no- 
me de  tropas  concelhdras,  isto  he,  do  concelho,  ou  da 
commum,  e  ultimamente  tomarão  o  nome  de  Ordenan- 
ças. Fora  destas,  e  de  algumas  outras  obrigaçíjes,  im- 
postas e  especiíicadas  nos  Foraes,  erão  aquelles  lugares 
ordinariamente  regidos  em  justiça  por  juizes  seus  natu- 
raes,  e  da  escolha  dos  homens  bons  do  concelho,  a  que 
depois  forão  succedendo  em  muitas  terras  os  juizes  man- 
dados pelos  Príncipes,  que  por  esse  motivo  vierão  a  clia- 
mar-se  juizes  de  fora.  Mantinhão  a  policia  civil  e  rural  dos 
seus  districtos  por  meio  de  regulamentos  feitos  em  com- 
mum, a  que  ainda  hoje  se  dá  o  nome  de  posturas.  Der- 
ramavão  entre  si  os  pedidos  e  fmtas,  com  que  havião  de 
contribuir  tanto  para  as  necessidades  da  commum,  como 
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para  as  despezas  geraes  do  estado,  quando  o  Soberano 
o  exigia,  d-c. 

Em  alguns  destes  Foraes  se  estabelecia  a  liberdade 
das  cazas  dos  habitantes,  comminando  graves  penas  a 
quem  nellas  entrasse  contra  vontade  dos  moradores.  Em 
outros  erão  os  habitantes  isentos  de  pagar  portagem  de 
suas  fazendas  em  qualquer  parte  do  reino,  com  o  que 
se  facilitava  o  commercio  e  trafico  interno.  Em  outros 
erão  isentos  de  certos  serviços  públicos,  ou  só  obrigados 
a  elles  em  certas  circumstancias,  e  com  certas  condi- 
ções, ác. 

Huma  porém  das  conseijuencias  mais  importantes  da 
instituição  dos  Foraes  era,  que  as  liberdades  por  elles 
concedidas,  e  a  vantagem  da  segurança  e  defeza  com- 
mum,  e  dos  interesses  que  todos  gozavão,  attrahião  ha- 
bitantes, davão  principio  a  lugares,  e  villas  populosas  e 
notáveis,  com  o  que  os  povos  menos  separados  huns  dos 
outros,  participavão  dos  commodos  geraes,  foi^mavão 
repetidos  vínculos  domésticos  e  sociaes,  communicavão 
entre  si  idéas,  reflexões  e  sentimentos,  e  hião,  por  estes 
e  por  outros  modos,  melhorando  e  aperfeiçoando  os 
meios  da  commum  felicidade. 

Alguns  escriptores  têem  attribuido  ao  Conde  D.  Hen- 
rique o  restabelecimente  das  Cathedraes  do  Coimbra, 
Viseo,  Lamego  e  Porto,  e  a  restauração  da  dignidade 
metropolitana  de  Braga,  e  dizem  (jue  consegmVa  isto  de 
D.  JJernardo,  Arcebispo  de  Toledo  e  Legado  Apostólico. 
Mas  ha  nestes  escriptores  gravissima  cquivocação  e  erro. 

A  Cathedral  de  Braga  estava  restaurada,  e  tinha  Bisi)0 
desde  o  anno  1070,  miiilo  antes  (pie  o  Conde  D.  Henri- 
que fosse  senhor  de  Purliigal,  nem  ao  menos  estivesse 
na  Hespanha.  lie  de  crer  (jue  o  Prelado  tratasse  logo  de 
lecobrar  e  exercitar  os  seus  direitos  iiietroi)olilicos,  e 
já  algumas  vezes  o  achámos  com  o  titulo  de  Arcebispo 
nos  documentos  contemporâneos.  Os  mesmos  direitos 
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porém  lhe  for3o  expressamente  restituídos,  e  mandados 
guardar  por  Bulia  do  Santo  Padre  Pascoal  II,  (|ue  o  santo 
Arcebispo  D.  Giraldo  apresentou  no  Concilio  de  Palencia, 
no  anno  de  MOO.  Nisto  não  teve  parte  alguma  o  Arce- 
bispo de  Toledo  D.  Bernardo,  nem  elle  foi  muito  affei- 
coado  á  Sé  de  Braga,  e  ainda  menos  ás  suas  legitimas  e 
canónicas  prerogativas. 

A  Cathedral  de  Coimbra  foi  restaurada  depois  da  con- 
quista da  cidade,  e  em  1080  já  tinha  por  seu  Bispo  o 
illustre  D.  Paterno,  muito  antes  que  o  Conde  D.  Henri- 
que governasse  Portugal. 

De  Viseo  achámos  noticia  que  tinha  o  Bispo,  quando 
D.  Affonso  Magno  conquistou  Coimbra,  em  1064 :  e  Lame- 
go também  o  tinha  no  anno  de  1071,  em  que  o  seu  Bispo 
D.  Pedro  confirmou  huma  doação  da  Infanta  D.  Urraca, 
irmâa  de  D.  Affonso  VI,  á  Sé  de  Tuy  (Espaíia  Sagrada, 
tom.  22.°,  append.  1.°),  tudo  muito  antes  que  o  Conde 
tivesse  o  senhorio  de  Portugal.  Comtudo  estas  duas  Sés, 
ou  por  não  terem  as  commodidades  necessárias,  ou  por 
se  não  reputarem  basta ntemente  seguras  para  a  resi- 
dência dos  Prelados,  ou  por  outros  motivos,  forão  en- 
commendadas  em  1101  pelo  Santo  Padre  Pascoal  II  aos 
Bispos  de  Coimbra,  e  assim  estiverão  até  que  el-Rei  D.  Af- 
fonso Henriques  lhes  fez  dar  Bispos  próprios  pelos  an- 
nos  de  M44. 

Finalmente  a  Cathedral  do  Porto  teve  o  Bispo  residente 
D.  Sesnando,  cujo  nome  apparece  em  vários  documen- 
tos incontestáveis  desde  o  anno  de  1048  até  1070,  ou 
1075.  (Dissertações  Chronologicas  e  Criticas,  tom.  4.°, 
part.  2.%  dissert.  18.)  D'ahi  em  diante  não  se  acha 
memoria  de  Bispo  algum  do  Porto,  cuja  Cathedral  foi  go- 
vernada por  Arcediagos,  ao  menos  por  alguns  annos.  Em 
1113  he  que  teve  por  Bispo  D.  Hugo,  sendo  já  fallecido 
o  Conde  D.  Henrique,  e  governando  em  Portugal  a  Bainha 
D.  Thereza. 


MEMORIAS 


CHROÍíOLOGICAS  E  HISTÓRICAS  DO  GOVERNO 
DA  RAINHA  D.  THEREZA 


J\IEM0R1AS 

CHKONOLOGICAS  E  IIISTOlíIOAS  DO  GOVERNO 
DA  KAINHA  D.  THEKEZA 


PREFAÇÃO 


Tendo  a  Academia  aceitado  com  benevolência  as  duas 
Memorias,  que  lhe  oífereci,  huma  sobre  o  nome  e  limi- 
tes geográficos  de  Portugal  no  primeiro  século  da  mo- 
narchia,  c  outra  sobre  o  governo  do  Conde  D.  Henrique, 
qiiasi  me  constituio  em  forçosa  obrigação  de  offerecer-lhe 
também  a  presente  Memoria  acerca  do  governo  da  Rainha 
Senhora  D.  Thereza,  e  as  outras  que  vou  apurando  sobre 
o  governo  de  nossos  primeiros  Reis,  e  sobre  os  diversos 
outros  assumptos  da  Historia  Portugueza. 

Como  porém  a  Historia  Portugueza,  e  os  objectos  que 
lhe  dizem  respeito,  têem  sido  tratados  por  muitos  escri- 
ptores,  e  por  este  motivo  poderia  parecer  inútil  ou  su- 
pérfluo o  meu  trabalho,  pareceo-me  conveniente  indicar 
aqui  (já  que  o  não  fiz  nas  primeiras  xMemorias)  os  moti- 
vos por  que  tomei  esta  enqireza,  os  limites  delia,  e  os 
meios  de  que  me  servi  para  desempenhal-a. 

Creio  ser  cousa  reconhecida  por  todos  os  Poiluguezes 
Versados  nos  estudos  da  nossa  litteratura,  que  ainda  não 
temos  huma  Historia  dv  Portugal,  que  mereça  este  no- 
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me :  e  não  digo  só  huma  historia  escripta  com  todas  as 
qualidades  e  perfeições,  que  inculcão  e  aconsellião  os 
melliores  mestres  da  arte;  mas  nem  ainda  huma  col- 
lecção  dos  factos  da  Historia  Portugueza,  tomados  das 
fontes  mais  puras,  escolhidos  com  juizo  e  discrição,  hm- 
pos  de  grosseiros  erros,  de  torpes  anachronismos,  e  de 
fabulosas  invenções  e  inverosimilhanças,  e  arranjados 
pela  oídem  natural  com  acertada  chronologia,  de  manei- 
ra que  possão  servir  hum  dia  de  Índice,  e  de  guia  segura 
a  quem  houver  de  escrever  dignamente  a  historia  desta 
illustre  monarquia. 

Fácil  me  seria  provar  e  mostrar  o  que  aqui  supponho, 
se  os  limites  de  huma  breve  prefação  me  permittissem 
trazer  a  exame  os  principaes  escriptores  da  nossa  histo- 
ria, (jue  andão  com  credito  nas  mãos  de  todos,  e  ainda 
huma  boa  parte  das  antigas  chronicas,  que  lhe  servirão 
de  fundamento;  porque  da  aitalyse  de  quasi  todos  estes 
escriptos  se  veria,  quam  pouco  os  seus  auctores  (aliás  be- 
neméritos e  dignos  de  louvor)  se  achavão  aparelhados 
com  os  requisitos  necessários  para  o  bom  e  cabal  desem- 
penho de  suas  litterarias  emprezas;  quero  dizer,  quam 
pouco  conhecimento  tiiihão  dos  mais  antigos,  mais  verí- 
dicos c  mais  authenticos  titulos  da  nossa  historia,  que 
alguns  sábios  modernos,  digníssimos  sócios  desta  Real 
Academia,  tem  desenterrado  do  pó  dos  arquivos  e  das 
hibliothecas,  e  de  que  ainda  resta  amplíssima  colheita; 
quam  pouco  conheciam  da  sciencia  diplomática,  das 
disciplinas  que  lhe  são  subsidiarias,  e  das  regras  da  sãa 
e  judiciosa  critica  tão  iiec(!ssaria  ])ara  estremar,  avaliar 
e  entender  aquellcs  antigos  títulos  e  documentos;  quam 
pouco  emfim  tinhão  daquclla  nobre  indejiendencia  e 
rara  im|)arciali(la(le  de  juizo  e  de  caracter,  (jue  faz  pezar 
em  balança  fiel  o  bem  e  o  mal,  referir  o  prospero  e  o 
adverso,  notar  o  justo  e  o  injusto,  e  que  não  permitte  ao 
escriptor  dcixar-se  dominar  ou  alliicinai'  nem  do  amor  da 
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pii(ri;i,  nem  do  odiu  dos  estrangeiros,  nem  da  admirarão 
do  cxlraordiíiario  e  maravilhoso,  nem  das  preoccupações 
e  rredulidades  dos  conlempoianeos,  nem  finalmente  do 
temor  ou  da  esperança. 

A  conviceão  que  disto  alcancei  pela  assidua  leitura  dos 
nossos  livros  históricos,  e  o  desejo  de  ser  útil  á  pátria 
e  ás  leiras,  me  ins[)irou  o  pensamento  de  concorrer, 
([uanto  coubesse  na  minha  limitada  possibilidade,  para 
([lie  a  \\{)>>;[  hisloria  se  fosse  alimpando  (seja-me  permit- 
tida  esta  expressão)  das  nódoas  e  impurezas,  ((ue  tanto 
a  desfévão  e  desfigurão. 

Cora  este  intuito  li  attentamente  mais  de  huma  vez  as 
(^hronicas  e  Historias  Porluguezas,  que  me  foi  possível 
alcançar,  e  outras  muitas  obras,  em  que  se  aclião  ou  referi- 
dos por  incidente  os  successos  da  nossa  historia,  ou  cojiia- 
dos  e  publicados  os  documentos  e  escriptos,  que  a  podem 
iikisfrar.  Fiz  depois  miúdo  e  circumstanciado  exame  da 
grande  obra  da  Espana  Sagrada  e  dos  numerosos  docu- 
mentos, monumentos,  chronicas  antigas,  e  escriptos  iné- 
ditos, que  com  ella  se  publicarão.  Examinei  com  igual 
cuidado  e  attenção  as  Dissertações  Chronologicas  e  Criti- 
cas do  nosso  illustre  consócio  o  Senhor  Conselheiro  João 
Pedro  Ribeiro,  mina  rica  e  copiosa,  de  que  tirei  o  mais 
avultado  proveito;  bem  como  das  outras  obras  deste  sá- 
bio e  incansável  académico,  e  dos  muitos  e  escolhidos 
documentos,  que  nellas  se  achão  ou  por  extiacto  ou  por 
integra.  Examinei  também  e  conferi  as  doutas  e  judiciosas 
analyses  do  outro  digno  sócio  da  Academia  o  Senhor  Antó- 
nio de  Almeida,  que  com  tanta  exacção,  imparcialidade 
e  depurada  critica  tem  illustrado  a  historia  do  estabele- 
cimento e  primeiros  tempos  da  nossa  monarquia.  E  final- 
mente não  oinilli  hum  só  dos  meios,  que  se  me  pro- 
porcionarão, para  fazer  justo  conceito  dos  factos  princi- 
paes  daquelle  periodo,  das  suas  circumstancias,  das  suas 
relações,  e  da  ordem  dos  tempos  em  que  acontecerão. 

TOMO  II  13 
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Munido  com  estes  soccoitos,  comecei  a  lançar  em  es- 
criptura  os  factos  que  tive  por  devidamente  verificados, 
apontando  de  ordinário  os  documentos  em  que  elies  se 
fundavão.  Segui  rigorosamente  a  ordem  chronologica, 
rectificando  assim  muitas  equivocações  dos  nossos  chro- 
nistas  e  historiadores.  Refutei  expressamente  as  inven- 
ções e  fabulas  que  alguns  imaginarão,  e  outros  adopta- 
rão, quando  as  achei  destituídas  de  todo  o  fundamento 
na  antiguidade,  ou  positivamente  desmentidas  por  docu- 
mentos fidedignos.  Deixei  em  silencio  (sem  os  referir, 
nem  os  negar)  aquelles  factos  de  que  não  pude  achar 
provas  bastantes  a  fundamentarem  a  minha  convicção. 
E  finalmente  esquivei-me  a  discussões  impertinentes  so- 
bre alguns,  que  sendo  duvidosos,  se  podem  talvez  sus- 
tentar por  huma  e  outra  parte. 

D'aqui  se  vê : 

1.  Que  não  foi  meu  intento  escrever  a  Hisloria  de 
Portugal,  nem  isso  era  compatível  com  a  idéa  que  eu 
formo  das  qualidades  que  deve  ter  a  historia,  compara- 
das com  os  poucos  meios  e  talentos  que  em  mim  ha  para 
as  desempenhar. 

2.  Que  também  não  foi  meu  intento  escrever  todos  os 
factos  da  nossa  historia,  nem  negar  os  que  não  refiro, 
nem  entrar  em  longas  discussões  sobre  os  que  podem 
parecer  duvidosos. 

3.  Fhialmente:  Que  o  meu  trabalho  se  reduz  a  hum 
mero  indicc  chronologico  dos  successos  da  Historia  Por- 
tugueza,  (jue  me  parecerão  Ijeni  verificados,  fundados  em 
titulos  auihenticos  e  fidedignos,  c  em  que  o  futuro  escri- 
ptor  da  mesma  historia  possa  confiar  com  segurança,  fi- 
cando-lhe  comtudo  a  plena  liberdade  de  novo  exame,  e 
além  disso  a  obrigação  de  acrescentar  os  que  não  vierão 
á  minha  noticia,  ou  eu  não  pude  verificar;  e  de  discutir 
(juacsqucr  outi'os  (|ue  possão  parecei'  dignos  desse  tra- 
balho, e  cujos  fundamentos  não  sejão  claros  e  manifestos; 
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Dada  esta  satisfarão,  (jiie  mo  não  pareceo  inútil,  entro 
já  no  assumplíj  pailicular  da  presente  Memoria. 


Anno  de  111» 

Por  fallecimeiílo  do  Conde  1).  Henrique  em  iitl  ficou 
a  Senliora  1).  Tiíei^eza  sua  mullier  com  o  governo  dos  es- 
tados portuguezes,  ou  fosse  como  tutora  de  seu  filho 
D.  Affonso  Henriques,  que  a  esse  tempo  não  tinha  mais 
que  três  annos,  ou  fosse  que  ella,  como  viuva  do  Conde, 
se  julgasse  senhora  proprietária  das  terras  que  lhe  tinhão 
sido  dadas  de  juro  e  herdade,  como  em  dote,  por  el-Rei 
D.  Affonso  VI  seu  pai. 

Os  auctores  inglezes  da  Historia  Universal  dizem  que 
a  Rainha  D.Thereza  fez  seu  Ministro  a  D.  Fernando  Perez 
de  Trava,  e  que  a  grande  capacidade  e  moderação  deste 
Ministro  fora  causa  que  os  estados  da  Rainha  não  sentis- 
sem as  ordinárias  consequências  das  tutorias,  ou  meno- 
ridades,  e  do  governo  das  mulheres,  e  que  Portugal  go- 
zara por  nove  annos  de  total  tran qualidade,  nem  nesse 
periodo  houvera  cousa  digna  de  memoria,  senão  a  funda- 
ção do  castello  de  Soure,  prevenção  tão  útil,  que/w?"  todos 
os  nove  annos  não  consta'  (dizem  os  escriptores)  que 
aquella  nação  bellicnsa  (os  Mouros)  tentasse  inquietar  os 
Portuguezes.     , 

Anno  de  1116 

Tudo  isto  porém  he  falso,  c  contrario  a  monumentos 
históricos  de  fé  indubitável.  Porquanto:  nem  o  Conde 
Fernam  Perez  veio  para  Portugal  senão  alguns  annos  de- 
pois de  ter  começado  o  governo  da  Rainha,  nem  foi  seu 
Ministro  no  sentido  em  que  parece  dever  tomar-se  este 
vocábulo,  antes  forão  bem  diversas  as  relações  que  elle 


196 

teve  rum  esta  Senhora  (como  diremos  em  nota  separada 
no  lim  destas  Memorias),  nem  finalmente  houve  em  Por- 
tugal os  nove  annos  de  total  tranqniUiõade,  que  os  escri- 
ptores  suppõem. 

Pela  auctoridade  da  Chronica  Lusitana  sabemos,  que 
quatro  annos  depois  da  morte  do  Conde  D.  Henrique,  os 
Mouros,  que  desde  1 1 1 1  estavão  senhores  de  Santai-em, 
vierão  sobre  o  castello  de  Miranda  e  o  tomarão  com  gra- 
ve perda  dos  Christãos  (1).  D'ahi  passarão  ao  de  Santa 
Eulália  (perto  de  MonteuKjr  o  Velho),  e  também  o  toma- 
rão, levando  grande  numero  de  captivos  christãos,  que 
forão  transportados  a  Africa  (2).  E  por  fim  virião  fazer  a 
mesma  destruição  e  ruina  no  castello  de  Soure,  se  os 
seus  habitantes,  temerosos,  o  não  desamparassem,  lan- 
çando primeiro  o  fogo  áquella  antiga  povoação  (3).  Com 
as  quaes  vantagens  se  julgarão  os  inimigos  assas  seguros 
para  cahirení  sobre  a  cidade  de  Coimbra,  e  lhe  porem, 
como  efíectivamente  pozerão,  cerco  a  22  de  Junho  do 
seguinte  anno  1117,  capitaneados  pelo  Rei  Hali-ben-Ju- 
ceph,  que  de  Africa  havia  passado  a  Hespanha,  e  com 
grande  e  numeroso  exercito  viera  intentar  esta  facção.  O 

(1)  Chronica  Lusitana.  "Aem  lltií  casteUum  de  Miranda  a  Sar- 
racenis  captum  est,  et  magna  caedes  et  captivitas  inchrislianis  fada 
est».  Este  castello  he  o  que  lioje  chamámos  «Miranda  Jo  Coi'vo», 
situado  ao  sul  do  Mondogo  sobi-e  o  rio  Docssa. 

(2)  Ibidjem.  'Aera  1154  nonis  Jiilii  captum  fnit  castellnm  S.  Eo- 
lalie  a  Sarracenis,  quod  est  siltan  sid)  Monte-Maiore,  et  captas  fnit 
ibi  Didacus  cotjnomenlo  Gallina,  et  vaupia  capiimias  chrisliunoruni 
inde  translala  est,  etiani  ultra  maré».  Concorda  exactamenle  com 
esta  a  Chronica  Lamcccnse,  publicada  nas  Dissertações  Chronolofji- 
cas  e  Criticas  do  Senhor  João  Pedro  Ribeiro,  tom.  4.",  pari.  1.», 
append.  num.  1. 

(3)  He  conslante  nos  nossds  cscriptores  que  Sourr  íoi  restaurada 
om  tempo  da  Rainha  D.  Tlioi^eza,  estando  despovoada  e  queimada 
havia  sete  annos.  E  como  a  n-sfaui-ição  foi  pelos  annos  \\t?>  ou 
1124,  l)em  se  conclue  que  a  sua  destruição  se  deve  referir  a  este 
tempo,  de  que  vamos  escrevendo. 


197 

que  sem  duvida  i'ra  coiiliiiiinçrio  do  projecto  que  os  Mou- 
ros tiiihão  íonnado  desde  a  iiiuile  de  ei-Rei  D.  Aríonso  VI 
de  recobrarem  as  ten'as  de  llespanha,  ou  pelo  menos 
aquellas  que  liavião  perdido  nos  últimos  annos  da  vida 
deste  Príncipe. 

Cunijire  liotar  aíjui,  antes  de  passarmos  adiante,  que 
neste  próprio  anuo  de  1110  (segundo  a  chronologia  da 
Historia  Compostellana)  ou  pouco  antes,  pretendendo  a 
Rainha  D.  Urraca  despojar  a  seu  fdho  D.  Affonso  do  rei- 
no de  Galliza,  que  lhe  pertencia,  o  Conde  Pedro,  aio  e 
fiel  vassallo  do  real  pupillo,  invocou  o  auxilio  da  Infan- 
ta D.  Thereza,  irmãa  de  D.  Urraca,  e  senhora  de  todo 
Portugal,  e  com  poderoso  exercito  cercarão  a  D.  Urraca 
no  castello  de  Soberoso,  donde  comtudo  ella  conseguio 
escapar-se.  Os  auctores  da  Compostellana  dão  noticia  desta 
expedição  da  nossa  Rainha  em  favor  de  seu- sobrinho  no 
liv,  1.°,  cap.  108.°  até  111.°;  mas  nada  mais  acrescentão 
sobre  os  resultados  delia. 

Anno  de  1117 

.  O  cerco  de  Coimbra  deste  anno  de  1117,  de  que  ha 
pouco  falámos,  durou  três  semanas  ou  vinte  dias,  no  fim 
dos  quaes  os  Mouros  o  levantarão,  sem  poderem  tomar 
a  cidade,  nem  fazer  damno  algum  a  seus  moradores,  co- 
mo consta  da  Chronica  Lusitana,  e  de  outras  que  logo 
citaremos. 

Nas  Reflexões  Históricas  do  Conselheiro  Senhor  João 
Pedro  Ribeiro,  nosso  digno  consócio,  part.  1.^,  pag.  139, 
nota  (a),  lemos,  que  a  Rainha  D.  Tliereza,  apenas  soube 
ser  accommetlida  Coimbra  pelos  Sarracenos,  partira  com 
hum  reforço,  e  não  se  contentara  com  menos  que  entrar 
na  cidade,  e  permanecer  dentro  até  se  levantar  o  cerco. 
« Este  facto  (continua  o  doutíssimo  escriptor)  só  o  li  em 
Brandão,  e  nenhum  dos  nossos  o  referio  no  catalogo  das 
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heroinas  militares,  a  que  só  por  elle  tinha  direitos».  Nós 
sentimos  não  poder  confirmar  com  testemunhos  mais  an- 
tigos hum  facto  tão  lionroso  á  nossa  primeira  Rainha; 
mas  he  de  crer  que  o  douto  e  exacto  Brandão  o  não  es- 
creveria sem  ter  para  isso  fundamento  sufficiente. 

Mr.  de  la  Clede,  seguindo  a  outros  escriptores,  attri- 
bue  este  cerco  ao  tempo  do  Conde  D.  Henrique,  e  ao 
anno  H07  (como  já  advertimos  nas  Memorias  do  Conde), 
6  refere  que  a  cidade  estivera  em  grande  aperto  por  hum 
mez,  e  que  estando  o  Rei  Mouro  a  ponto  de  a  entrar, 
apparecêra  o  Conde  a  soccorrêl-a,  desafitára  o  Mouro 
para  l)atalha  campal,  e  o  vencera  e  derrotara. 

Os  antigos  porém  desmentem  tudo  isto.  A  Clwonica 
Lusitana  diz  expressamente,  que  na  era  1155  (anno  de 
Christo  1117)  viera  o  Rei  dos  Sarracenos  Ilali-Ibon-Ju- 
ceph  com  grande  exercito  de  ultramar,  e  ajuntando  tam- 
bém as  gentes  de  áquem-mar,  pozera  cerco  a  Coimbi'a,  e 
quotidianamente  a  combatera  com  grande  esforço  por 
espaço  de  vinte  dias,  depois  do  que  se  retirara,  deixando 
illeza  a  cidade  e  os  seus  habitantes  (4). 

Com  esta  chronica  concorda  a  Conimbricense,  dizendo 
com  a  sua  costumada  brevidade  e  simplicidade  « que  na 
era  1155  cercara  o  Rei  Ali  Coimbra  a  10  das  calendas  de 
Julho  (que  he  a  22  de  .kmho  do  anno  de  1117)  e  que  es- 
tivera sobre  ella  o  espaço  de  três  semanas  (5) » . 

Concorda  também  a  Chronica  Lamecense,  referindo 
com  igual  brevidade  « que  o  Rei  Aali  cercara  Coimbra 

(4)  Chronica  Lusitana.  «Aera  lloS  Eex  Sarracenorum  Ilaii- 
Iben-Juseph,  veniens  de  nitra  maré  mm  multo  exercitu,  obsedit  Co- 
limhriam,  adjuncto  simid  et  omni  excrcitn,  qui  erat  circa  (leia-se 
citraj  maré,  quorum  uumerus  erat  innumerahilis  sicut  arena  ma- 
ris.. .  Obsedit  autem  Colimhriam  viginti  diebus,  quotidie  fortiter  in 
totó  êxcrcitu  op}mgnans  eam:  sed  per  voluntatem  Dei  non  potuit 
nocere,  et  civitas  illesa  remansil,  et  inhabitantes  in  ea». 

(o)  Chronica  Conimbricense.  «In  era  lio5  obsedit  Rex  Ali  Co- 
limbriam  X  Kalendas  Julii,  et  fuit  ibi  per  ires  hebdoiinidas». 


i99 

por  três  semanas  aos  10  dias  das  calendas  de  Abril  da 
era  1155»  (6). 

Todas  estas  chronicas  põem  o  cerco,  como  acabámos 
de  ver,  no  anno  de  1117,  e  nenhuma  delias  lala  neslc  lu- 
gar do  Conde  D.  llenriíiue,  nem  podia  falar,  pois  era  fal- 
lecido  havia  cinco  annos.  A  duração  do  cerco  foi  de  três 
semanas,  ou  vinte  dias,  e  não  de  hum  mez  como  diz 
Mr.  de  la  Clede,  e  o  desafio  e  batalha  campal  forão  cou- 
sas inventadas  para  enfeitar  a  narração. 

Duarte  Nunes  (na  Chronica  de  cl-Rei  D.  Affonso  Hen- 
ri(iues)  também  fala  deste  cerco,  e  acertadamente  o  attri- 
bue  ao  anno  1117;  mas  diz  o  Infante  D.  Affonso  Henri- 
ques o  defendera  valorosamente,  sendo  então  de  vinte  e 
três  aiinos;  e  logo  acrescenta  que  no  mesmo  anno.  ajun- 
tando o  Infante  alguma  gente,  fizera  entrada  pela  terra 
de  Leiria,  cujo  castello  rijamente  combatera;  e  que  to- 
mando-o  á  viva  força  dera  a  villa  ao  Prior  de  Santa 
Cruz  de  Coimbra  D.  Theotonio,  que  era  hum  homem 
santo,  fazendo-lhe  doação  do  espiritual  e  temporal  delia: 
que  o  Prior  pozera  ali  por  alcaide  a  Payo  Gotterrez;  e 
finalmente  que  o  Infante,  proseguindo  pelas  terras  dos 
.Alouros,  fora  tomar  Torres-novas,  e  d'ahi  volteara  a  Coim- 
bra, de. 

Não  he  fácil  ajuntar  mais  erros  em  tão  pequeno  espaço. 
Tudo  quanto  o  escriptor  diz,  á  excepção  da  data  do  cer- 
co, vai  encontrado  com  as  memorias  antigas  e  coevas, 
e  com  a  razão  dos  tempos,  iiue  elle  justamente  aprecia, 
e  muitas  vezes  segue  com  felicidade. 

1.'^  Neste  anno  de  1117  tinha  o  Infante  D.  Affonso 
Henriques  tamsómente  oito  annos  de  idade,  e  não  podia 
intentar,  nem  executar  as  emprezas  militares,  (|ue  o  douto 

(6)  Chronica  Lamecense,  puljlicada  nas  Dissertações  Chronolo- 
r/icas  e  Criticas,  tom.  4.",  part.  1.^  appcnd.  luiin.  1.  «Auli  Rex 
obsedit  Colimhriam  jjer  três  sept imanas  X  Kaíemhis  Aprilis,  era 
'115o>),  aonde  parece  liaver  erro  no  nome  do  mez. 
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chronista  aqui  lhe  atttribue,  preoccupado  da  falsa  idéa  de 
liaver  o  Senhor  D.  Affoiíso  Henriques  nascido  em  1094, 
(juando  nem  seus  pais  erão  ainda  cazados. 

2."  Neste  mesmo  anno  de  IH 7,  nem  muitos  annos 
depois,  não  estava  fundado  o  mosteiro  de  Santa  Cruz  de 
Coimbra,  nem  podia  ser  seu  Pi'ior  D.  Theotonio.  O  mos- 
teiro foi  fundado  quinze  annos  adiante,  em  1132,  como 
em  seu  lugar  diremos. 

3.°  Neste  mesmo  anno  de  1117  não  podia  ter  kigar 
a  empreza  de  Leiria,  nem  podia  ser  expugnado  o  seu 
castello,  que  ainda  não  existia.  A  Chronica  Lusitana  re- 
fere a  fundação  deste  castello  por  el-Rei  D.  Affonso  Hen- 
riques no  anno  1135,  expressando-se  de  hum  modo,  que 
claramente  mostra  que  aquelle  sitio  era  huma  vasta  soli- 
dão, e  que  el-Rei  começou  a  edificar  ali  o  castello  para 
estabelecer  a  sua  fronteira  contra  os  Mouros  de  Santarém. 
Então  lhe  poz  el-Rei  (e  não  os  Cónegos  de  Santa  Cruz) 
por  governador  PayoGotterrez,  cavalleiro  valoroso,  como 
refere  a  mesma  chronica,  e  nós  também  notaremos  em 
seu  lugar  (7). 

Sobre  todos  estes  anachronismos  podemos  ainda  acres- 
centar, que  Duarte  Nunes,  pondo  alguns  dos  referidos 

(7)  Chronica  Lusitana.  «Aera  1173  (anno  113o),  quarto  idus 
Decembris,  predictiis  Rex  Doinniis  Alfonsns  roepit  edificare  castel- 
Inni  Lcirene,  anno  rcgni  sni  seplinio.  Vidons  enim  froqiuMilcs  in- 
cnrsiones  et  depredationes.  que  liel)ant  per  campam  C.olimbrie,  A 
frenari  eos  volens  in  nianu  íorli  et  lirachio  extencto,  qmsirit  loruni 
idonenm  aã  munitioneia  regni  sui,  et  aptuni  ad  detrimenlum  ini- 
micoi-tiin  suorum:  invenit  itaque  montem  illum  in  loco  raatae  soH- 
tiiiliiiis,  in  continio  Sanctarèm  et  Colimhrie  positum,  distans  qui- 
liusdam  a  castello  Sanctarèm  quadraginia,  de  (>olind)ria  vero  fere 
quinquaginta  milliaribus.  Ibi  jirimo  edijicavit  castelluiii,  ot  colloca- 
vit  ibi  habitantes  in  eo,  et  prefuit  illis  quendam  militem  strenuum, 
nomine  Pelagium  Guterrez:  ab  illo  ergo  virtus  et  audácia  Sarrace- 
n(jriun  cepil  inlirmari»,  cVc.  Veja-se  o  que  dizemos  nas  Memorias 
de  el-Uei  D.  Atlonso  lleiuiques  ao  annc»  113o. 
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fados  em  vida  da  Rainha  D.  Tliereza,  o  tão  anioripados 
aos  vei'dadeiros  leiíipos  cm  (|U('  succedèfão,  a  dando  ao 
Senhor  D.  Aílbnso  líeniitiucs  vinte  c  tics  annos  (h_'  idade, 
quando  olle  somente  contava  oito,  se  vr  obrigado  a  passar 
vinte  e  dous  annos  soUdos,  em  que  nada  diz  deste  Piin- 
cipe,  até  chegar  ao  de  1130,  em  (jue  foi  a  famosa  i)atal!ia 
de  Oin'i(|ue:  sendo  (|ue  pelos  documentos  contemporâ- 
neos, (|ue  vamos  seguindo,  não  obstante  serem  demasia- 
damente concisos,  e  omittirem  muitas  cousas,  (jue  sem 
duvida  então  acontecerião,  se  não  aclia  tão  longa,  e  tão 
inverosímil  interrupção  nas  emprezas  deste  glorioso  Hei, 
como  se  verá  i)eIo  extracto,  (pie  havemos  de  fazer,  das 
acções  do  seu  reinado. 

Anno  de  1119 

Na  Historia  do  Soberanos  Mohametanos,  escripta  por 
Abu-Mohammed  Assaleli,  e  traduzida  pelo  nosso  digno 
consócio  Senhor  Fr.  José  de  Santo  António  Moura,  acha- 
mos applicada  a  este  anno  de  111 9  huma  noticia,  (jue  nos 
parece  ter  sido  desconhecida  dos  nossos  chronistas,  e 
que  todavia  he  digna  de  attenção. 

Diz  o  auctor  (a  pag.  181  da  ti'aducção)  que  no  anno  da 
Hégira  í)13  (que  he  anno  de  Christo  11 19)  Aly,  lillu»  de 
Jussof,  passara  segunda  vez  d  Hespanha  a  proseguir  a 
guerra  sagrada,  e  que  tendo  liido  a  (Córdova,  e  dando 
algumas  providencias  para  segurança  e  bom  governo  da- 
quellas  terras,  passara  a  Lisboa,  a  qual  teve  cercada  até 
a  tomar  de  assalto,  e  d'ahi  marchara  a  combater  o  paiz 
occidcntaL  matando,  captivando,  cortando  os  fructos, 
destruindo  as  povoações,  e  pondo  os  povos  em  tanta  per- 
turbarão, que  fugião  adiante  delle,  e  Jtião  fortificar -se 
nos  caslellos  inaccessiveis.  E  que  no  anno  lalo  (llíil) 
regressou  Ahj  para  a  Mauritânia,  deixando  governador 
de  toda  o  Hespanha  a  seu  irmão  Tamim,  que  a  gorcr- 
noii  até  o  anno  520  (H26)  em.  que  falleceo. 
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Comparando  esta  narração  com  a  que  o  escriptor  árabe 
nos  tinha  feito  ao  anno  da  Hégira  594  sobre  a  tomada  de 
Lisboa  pelos  Sarracenos,  de  que  fizemos  menção  nas  Me- 
morias do  Conde  D.  Henrique  ao  anno  1111,  e  suppon- 
do-as  ambas  verdadeiras,  vè-se,  que  succedeo  a  Lisboa 
o  mesmo  que  naquelles  tempos  succedia  facilmente  a 
outras  cidades,  isto  he,  que  dentro  de  poucos  annos  foi 
tomada  e  recobrada,  ora  pelos  Mouros,  ora  pelos  Chris- 
tãos,  mais  de  huma  vez.  Porquanto  tendo  sido  conquis- 
tada em  1093  por  D.  Affonso  VI,  como  dissemos,  e  reco- 
brada pelos  Mouros  em  IMl,  necessariamente  se  ha  de 
suppor  outra  vez  tomada  pelos  Christãos  em  hum  anno, 
que  nos  he  desconhecido,  para  agora  ter  lugar  a  presente 
conquista,  pela  qual  a  cidade  tornou  ao  poder  dos  Mou- 
ros, provavelmente  até  ao  anno  de  1147,  em  que  el-Uei 
D.  Affonso  Henriques  se  apossou  delia  definitivamente. 

Anno  de  1121 

Depois  que  Aly  voltou  para  a  Mauritânia  neste  anno  de 
1121,  não  sabemos,  nem  as  chronicas  antigas  nos 
informão,  que  os  Mouros  fizessem  mais  tentativa  alguma 
notável  sobre  as  terras  de  Portugal,  até  ao  reinado  de 
el-Rei  D.  Affonso  Henriques:  antes  parece  que  a  Rainha 
I),  Thereza  se  vio  mais  desassombrada  delles,  pois  ([ue  no 
próprio  anno  de  11^21  a  achámos  empenhada  na  giieira 
da  Galliza  contra  sua  irmãa  a  Uainha  D.  Uiraca. 

Não  nos  he  bem  conhecida  a  verdadeira  causa  dcsla 
guerra  das  duas  llainhas  irmãas:  mas  consta  pela  Uii^to- 
ria  Composíeikwa,  que  D.  Thereza,  Rainha  dos  Porlu- 
c/iiezes,  se  tinha  apossado,  tempo  antes,  da  cidade  de 
Tuy,  e  dos  lugares  circinn  risinhos  (8):  e  que  D.  Ui^raca 

(8)  Historia  (jompodellanu ,  liv.  2.",  cap.  40."  «Nciiipc  Porltuja- 
Icmis  Rcíiina  Tudcm  cl  ciycuiiKpiaqiie  oU)n  incaserat,  &ihiquc  en 
DUDiciparcrat». 
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querendo  vingar-se  destas  perdas,  resolvera  vir  a  Tuy, 
aonde,  ajuntando-se  á  sua  gente  a  do  Arceljispo  do  Cora- 
postella  D.  Diogo  Gelinirez,  assentarão  seus  ariaiaes  na 
margem  direita  do  rio  Minho,  estando  os  Porluguezes  na 
margem  opposta. 

Os  Gallegos,  parte  em  barcas  e  parte  a  nado,  tentarão 
a  passagem  do  rio,  e  tomarão  a  pequena  Insua,  que  está 
no  meio  da  sua  foz:  á  vista  do  que  os  Portuguezes  se  re- 
tirarão, e  D.  Urraca  i)enetrou  com  o  seu  exei'CÍto  em  Por- 
tugal, roubando,  destruindo  e  queimando  as  terras,  até 
hir  cercar  a  Rainlia  I).  Tliereza  no  castello  de  Lanlioso, 
aonde  se  acollièra,  alargando-se  entretanto  os  Gallegos 
em  correrias  até  o  Douro  (9). 

(9)  Historia  Compostellana,  cap.  42."  uObsederunt  ifsam  Portn- 
galie  Berjinam  in  castro ^  nomine  Laninsio,  et  castra  usqiie  ad  Dorium 
protouleruid»,  kc.  Deste  cerco  do  Lanhoso,  conjecturámos  nós,  que 
se  originou  a  fabula  da  prisão  da  ]\aiulia  D.  Thereza  naquelle  castello, 
por  ordem  de  seu  íilho,  depois  de  vencida  por  elle,  e  desapossada  do 
governo  em  1128.  A  occasião,  as  circumstancias  e  a  verdadeira  época 
do  cerco  forão  cousas  pouco  conhecidas  dos  nossos  escriptores,  porque 
a  Historia  Compostellana,  que  as  refere,  ainda  não  era  publicada. 
Conservou-se  tamsúmente  em  nieuioria  o  ter  estado  ali  a  lAainha 
P.  Thereza  em  cerco,  e  como  em  prisão,  e  facilmente  se  attribuio 
isto  á  occasião  em  que  ella  perdeo  o  reino,  e  seu  fdho  a  venceo, 
por  se  ignoi-ar  a  verdade  dos  acontecimentos,  e  se  não  attingirem 
outros  motivos  que  ali  a  podessem  levar  e  encerrar.  O  próprio  Bran- 
dão, que  mostra  diíficuldade  em  acreditar  o  que  a  este  respeito  re- 
ferem os  nossos  escriptores,  diz  comtudo,  que  se  não  póãe  duvidar 
da  prisão;  e  para  fundar  esta  affirmativa,  julga  bastante  citar  hum 
documento,  em  que  dous  irmãos  allegavão  que  certa  herdade  lhes 
havia  sido  doada  pela  Rainha,  quando  esteve  cercada  em  Lanhoso 
(Monarquia  Lusitana,  part.  3.'',  liv.  9.°,  cap.  15.°) :  por  onde  se  vê 
que  o  douto  escriptor,  informado  do  cerco  de  La)i//o.so  por  hum  do- 
cumento authentico,  e  não  podendo  por  elle  saber  a  verdadeira 
época  do  acontecimento,  nem  lhe  occorrendo,  que  o  cerco  poderia 
ser  posto  por  outros  motivos,  ou  por  outras  forças,  senão  as  do  In- 
fante filho  da  Rainha,  deixou-se  levar  da  opinião  antecipada,  e  quasi 
geralmente  recebida,  e  contentou-se  com  attenuar  as  circumstancias 
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Começou  então  a  correr  voz  no  exercito  de  D.  Urraca, 
que  ella  iutenlava  prender  o  Arcebispo  Gelmirez,  não 
obstante  ter  elle  vindo  e  estar  em  seu  auxilio.  E  como 
a  Rainha  D.  Thereza  o  viesse  a  saber,  lançou  mão,  mui 
oi)portunamente,  desta  circumstancia  para  se  livrar  do 
cerco,  avisando  o  Arcebispo  da  prisão  que  se  lhe  maqui- 
nava, e  offerecendo-lhe  asylo  no  mesmo  castello  de  La- 
nhoso, ou  em  outro  qualquer  de  seus  estados,  cjue  elle 
escolhesse.  O  Arcebispo  i'ecusou  o  oíferecimento;  mas 
retirou-se  com  a  sua  gente  a  Galliza,  onde  effectivamente 
foi  preso:  e  a  Haiiilia  1).  Urraca,  desacompanhad-a  deste 
auxilio,  levantou  o  cerco. 

No  mesmo  tempo,  e  logo  que  a  Rainha  D.  Thereza  se 
vio  em  liberdade,  mandou  também  pôr  em  prisão  o  Ar- 
cebispo de  Rraga  D.  Payo  Mendez,  do  que  sendo  infor- 
mado o  Santo  Padre  Calisto  II,  escreveo  ao  Compostel- 
lano  Gelmirez,  encarregando-lhe  que  admoestasse  a  Rai- 
nha a  soltar  o  Bracarense,  e  que  não  obedecendo  ella,  a 
declarasse  excommungada,  e  pozesse  interdicto  em  todo 
o  reino.  A  Rainha  cedeo,  e  o  Arcebispo  foi  posto  em  liber- 
dade (10). 

Alguns  escriptores  nossos,  querendo  explicar  esta  pri- 
são do  Arcebispo  de  Braga,  dizem  que  elle  favorecia  as 
parles  de  D.  Urraca  contra  a  Senhora  D.  Thereza  nas  dis- 
córdias e  guerra  ([ue,  havia  entre  ambas.  Isto  he  verosí- 
mil, porque  no  propilo  anuo  de  11^^,  em  que  D.  Urraca 
enti'Ou  em  Portugal,  como  acabamos  de  referir,  o  Ar- 
c('bis|)0  D.  Payo  Mendez,  (}ue  até  então  se  havia  mos- 

aguravaiiles,  (1(!  (lUií  os  esci^iplorcs  viik'aniii'iile  n'\i'.sli'iii  a(iiii'll(' 
successo.  Esta  lie  a  nossa  conjeclura.  a  que  não  damos  oiilro  noiíif, 
noiíi  maior  valor  do  ijue  ella  jtndt^  merecer:  licando  entreíanio  lura 
dl'  dii\ida.  (iiii'  a  jirisão  iht  Itaiiihii  no  ctistcUo  de  Loiílioso,  ciii  /Vr- 
rox,  até  à  sua  Jiiorte,  por  ordem  de  sen  jlUio,  são  cousas  iolaliiii'uli' 
desconliceidas  dos  escriptores  contemporâneos  e  veridicos. 
(10)  llisloiiit  Coinijoslcllami.  Ii\.  iJ.".  caj).  tiH." 
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li'a(lu  poiícu  cuiidesceiídciite  com  as  novas  prei'ogali- 
vas  do  Compostellano  (11),  icz  com  olle  alliança  de 
amizade,  aceitando  a  honra  de  ser  Cónego  de  Santia- 
go; cedendo  de  algumas  propriedades  sobre  (juc  liavia 
controvérsia  entre  as  duas  Igrejas;  e  submcttendo-se  de 
algum  modo  ao  mesmo  Compostellano  com  mandar  aos 
seus  Synodos  os  abbades  e  clérigos  da  melropole  l}i'aca- 
rense  (12). 

Mas  nós  julgámos  ter  motivos  de  crer,  que  o  Arcebispo 
D.  Payo,  não  contente  de  favorecer  as  partes  de  D.  Urra- 
ca, até  chegou  a  pôr-se  abertamente  no  partido  dos  (i;d- 
legos  contra  a  Senhora  D.  Thereza :  1 .°,  porque  da  Historia 
Compôs lellana  consta,  que  quando  Gelmirez  se  retirou 
do  cerco  de  Lanhoso  com  a  sua  gente,  e  passado  o  rio 
xMinlio  foi  preso  por  ordem  de  D.  Urraca,  se  achava  ali 
com  elle  o  Arcebispo  D.  Payo,  6  o  Bispo  de  Orense,  os 
quaes  ambos  fugirão,  possuidos  de  medo,  receosos  de 
que  também  lhes  acontecesse  mal  (13);  e  não  he  verosí- 
mil, que  o  Arcebispo  acompanhasse  huma  parte  do  exei'- 
cito  inimigo,  se  não  estivesse  empenhado  no  seu  partido; 
2.°,  porque  em  hum  antigo  Cartulario  do  aiijuivo  da 
Santa  Sé  Primacial  de  Braga,  intitulado  Livro  das  Ca- 
déas,  a  foi.  54,  v.,  achámos  Imma  Carta  expedida  em  no- 
me de  Dona  Urraca.  Rainha  do  reino  de  Hespanha,  e  de 
el-Rei  D.  Affonso  seu  filho,  dada  a  15  das  calendas  de 
Julho  da  era  1158(17  deJunho  de  1120),  pela  qual  confir- 
mão  ao  Arcebispo  D.  Payo  e  á  sua  Igreja  e  cidade  o  couto 
que  os  Reis  seus  antecessoies  lhe  havião  concedido,  e  o 
amplião  alargando  os  seus  limites:  a  (piai  mercê,  feita  no 
anno  anterior  á  invasão,  de  que  acabamos  de  falar,  pa- 

(11)  Historia  CninposIcUana .  cap.  26."  e  43." 

(12)  Ibidem,  cap.  46."  e  32." 

(13)  Ibidem,  liv.  1.",  cap.  42.*  cAiidiía  Arrliicpiscopi  uefmidisíiima 
r.uptione,  mox  Archicpiscopus  Bracarensis,  et  Episcopiis  Aioicns-is, 
(pui  cum  eo  crant,  perterrcjndi,  fityani  inivre». 
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rece  que  não  podia  ser  dirigida  senão  ou  a  ganliar,  ou  a 
premiar  a  infidelidade  do  Arcebispo  de  Braga  á  sua  Rai- 
nha. (Deste  curioso  documento,  por  ser  breve  e  porque 
delle  não  temos  achado  noticia  nos  nossos  escriptores, 
daremos  copia  fiel  no  fim  da  presente  Memoria.) 

Logo  que  o  Arcebispo  de  Compostella  D.  Diogo  Gel- 
mirez  sahio  da  prisão,  em  que  por  oito  dias  estivera  reti- 
do, julgou  conveniente  premunir-se  contra  as  pretenrões 
e  tentativas  da  Rainha  D.  Urraca,  e  para  este  fim  se  alliou 
com  o  Rei  de  Galliza  D.  Affonso,  filho  da  Rainha,  e  com 
vários  senhores  Gallegos,  entrando  também  na  liga  a  Bai- 
nha de  Portugal  D.  Thereza  com  o  Conde  D.  Fernando, 
e  dando-se  por  principal  objecto  da  alliança  o  recobra- 
mento,  defensão  e  conservação  dos  bens,  honras  e  ju- 
rischcções  da  Igreja  de  Santiago  (14). 

Não  tardou  com  eífeito  muito,  que  não  rompesse  a 
guen'a  entre  a  Rainha  D.  Urraca  de  huma  parte,  e  seu 
filho  com  o  Arcebispo  Gelmirez  e  vários  senhores  Galle- 
gos da  outra;  mas  estando  os  exércitos  á  vista,  e  já  a 
ponto  de  darem  batalha  se  negociou  e  ajustou  a  paz  en- 
tre todos,  como  refere  a  Compostellana  no  liv.  2.°,  cap. 
49.°,  sem  comtudo  nos  dizer  as  condições  do  ajuste,  e 
limitando-se  unicamente  á  restituição  de  alguns  castel- 
los,  que  pertencião  á  Igreja  de  Santiago,  e  (]ue  nos  parece 
haverem  sido  o  principal  objecto  dos  cuidados  e  zelo  de 
Gelmirez. 

A  Rainha  D.  Urraca,  cujos  interesses  e  intentos  erâo 
contrários  aos  de  seu  filho,  e  aos  do  Arcebispo  de  San- 
tiago, não  i)odia  conliarnuiilo  nesta  paz,  e  certamente  re- 
ceou (lue  ella  não  fosse  de  longa  duração.  Tanto  o  filhf) 
como  o  Arcebispo  estavao  queixosos  delia,  e  lhe  tinhão 

(14)  Chronim  Composlrllniia.  «luínipcy  et  Uoçiinam  Porturinlic 
Tarasiavi,  et  Comitem  Ferdinandum.  lios,  et  alios  habuit  Archie- 
piscopíis  (Compostellanus)  coadjutores  ad  recuperandnm,  et  tueti' 
dum  B  Jacobi  honorcm». 
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já  movido  guerra  aborta.  O  fillio,  que  fia  jurado  Rei  de 
Galliza,  ejá  contava  dezeseis  aiinos  de  idade,  podia  ten- 
tar não  só  realizar  o  seu  direito  sobre  a  Galliza,  mas  tam- 
bém despojar  sua  mãi  dos  outros  estados  que  possuia  e 
administrava.  A  alliança  de  que  acima  falámos,  entre 
D.  Alíonso  e  o  Arcebispo  de  liuma  parte,  e  a  Senbora 
1).  Tliereza  da  outra.  íbrçosamente  havia  de  excitar  os 
ciúmes  e  au^mentar  os  receios  de  D.  Urraca.  Convinlia 
pois  muito  a  esta  Princeza  separar  da  alliança  a  Rainha 
D.  Thereza,  e  até  grangear  a  sua  amizade  e  favor,  a  fim 
de  ter  prompto  hum  auxilio  útil  em  caso  de  necessi- 
dade. 

Este  nos  parece  ter  sido  o  motivo,  e  esta  a  época  do 
Tratado  celebrado  entre  as  duas  Rainhas  irmãas,  cujo 
teor  vem,  sem  data,  na  Monarquia  Lusitana,  part.  3.% 
liv.  8.°,  cap.  14.",  e  no  Catalogo  das  Rainhas,  de  Bar- 
bosa, pag.  23,  extrahido  do  intitulado  Liber  Fidei  do  ar- 
quivo da  Cathedral  de  Braga. 

Pareceo-nos  dar  aqui  a  sua  integra,  segundo  a  versão 
portugueza  de  Brandão,  por  ser  breve  e  importante  á 
Historia.  Diz  assim: 

«Este  he  o  juramento  e  contracto,  que  faz  a  Rainha 
D.  Urraca  a  sua  irmãa  a  Infanta  D.  Tereja,  para  que  lhe 
seja  amiga  á  boa  fé,  sem  máo  engano,  como  boa  irmãa  a 
boa  irmãa.  Que  não  trate  de  sua  morte,  nem  prisão,  nem 
dê  para  isso  conselho;  e  se  o  tem  dado,  que  o  desfaça. 
E  dá  a  Rainha  a  sua  irmãa  Çamora  com  seu  termo.  Exe- 
mea  com  seu  termo,  Salamanca  e  Ribeira  de  Tormes  com 
seu  termo,  Ávila  com  seu  termo,  Arevalo  com  seu  termo, 
Manles  com  seu  termo,  Tudela  e  Medina  de  Zofrague 
com  seu  termo.  Touro  com  seu  termo,  Medina  e  Pouzada 
com  seu  termo.  Seabra  e  Ribeira  de  Valdês,  e  Baroncelli 
com  seu  termo,  Talaveira  e  Coria  com  seu  termo,  Siman- 
cas,  e  Morales.  Que  estão  pelo  parecer  de  Egas  Gozen- 
dez,  e  de  Gueda  Mendez,  e  com  o  que  der  D.  Munio,  Fer* 
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liam  (lo  Aiines,  e  Exemeo  Lo[)ez,  as  qiiaes,  se  se  pode- 
rem aver,  que  seja  assi :  e  se  não,  que  lancem  sortes,  e 
as  jurem,  e  estejão  pela  (jue  cahir.  E  que  seja  esta  a  hon- 
ra, que  a  Rainha  dá  a  sua  irmãa,  como  outra  que  tem:  a 
qual  lhe  jure  de  a  amparar  e  defender  contra  Mouros  e 
Cltristãos,  por  fé  e  sem  mão  engano,  í)ii  a  veja  só,  ou 
acompanhada,  como  deve  fazer  boa  irmãa  a  boa  irmãa.  e 
que  não  recolha  seus  vassallos  com  honra,  uii  empare 
aleivoso,  que  quizer  escapar  da  ordem  direita  da  justiça. 
E  em  caso  que  a  Rainha  não  esteja  poi'  este  juramento, 
(|ue  do  dia  que  a  Infanta  lhe  requeira  a  promessa  a  qua- 
renta dias,  se  lhe  não  (juizer  fazer  entrega,  que  nós  se- 
jamos livres  do  juramento,  e  vós  ávidos  por  perjuros, 
desde  o  tempo  que  a  Infanta  ipiizer  ateníar  por  isto  em 
diante.» 

Deste  Tratado  tira  Brandão  duas  consequências:  I.'\ 
a  soberania  independente  do  reino  de  Portugal;  2.'',  a 
jiretenção  da  Senhora  D.  Thereza  aos  reinos  de  Leão  e 
Galliza,  a  que  sua  irmãa  D.  Urraca  (|uiz  de  algum  modo 
satisfazer,  por  l)ein  da  paz,  com  a  ami)la  concessão  de 
tantas  terras. 

Nós,  em(]uan(o  á  segunda  consequência,  não  ousa- 
mos adiantar  tanto  o  nosso  iiensamento;  e  somos  de  jia- 
recer,  que  as  circumstancias  em  que  porenião  se  achava 
a  Rainha  D.  Urraca,  Ibrão  as  ([ue  lhe  inspirarão,  ou  lhe 
extorquirão  tamanha  liberalidade. 

Ella  se  via  ameaçada  da  perda  de  todos  os  estados  que 
})ossuia,  de  liuma  parte  (como  já  indicámos)  por  seu  fdlio 
D.  Affonso,  e  pelo  façanhoso  Arcebispo  Compostellano 
I).  Diogo  Gelmirez;  c  de  outra  i)ai'te  por  el-Rei  de  Ara- 
gão, que  tendo  sido  seu  segundo  marido,  era  agora  te- 
mido e  poderoso  inimigo.  Julgou  pois  prudente  separar 
a  irmãa  da  alliança  que  havia  contrahido,  e  conciliar  a 
sua  amizade  e  auxilio  para  (]iial(pi('r  hiluro  acontecimen- 
to: e  a  Senhora  D.  Thereza  não  se  recusou  a  hiini  ajiisle  de 


209 

que  tirava  tamanhos  interesses,  alargando  consideravel- 
mente a  Ironteira  dos  seus  estados. 

Pôde  ser  também  que  a  Rainha  D.  Urraca  levasse  ain- 
da outro  intento,  qual  era  lisongear  o  Conde  D.  Fernan- 
do, (lue  por  este  tempo  viera  para  Portugal,  e  conlrahíra 
suas  estreitas  ligações  com  a  Uainlia  D.  Tliereza,  o  (piai 
sendo,  como  era,  grande  senhor  em  Galliza,  pudia  ali 
conlraslar  o  [)oder  do  Composlellano,  e  favorecer  mui 
utilmente  o  partido  de  D.  Urraca  (15). 

Estas  são  as  nossas  conjecturas.  O  leitoi'  ajuizará  sobre 
os  factos  recontados,  como  mais  acertado  lhe  parecer, 
vistoque  os  antigos  e  contemporâneos  não  quizerão  in- 
formar-nos  acerca  delles  com  mais  individuação. 

Annos  de  1122  até  1125 

A  invasão  de  D.  Urraca  em  Portugal  (de  que  ha  pouco 
falámos)  parece  que  não  teve  outras  consequências  senão 
as  (|ue  tição  referidas;  e  que  os  Portuguezes  não  larga- 
rão Tuy  (como  dizem  os  auctores  da  Historia  Uvivcrsal), 
nem  os  outros  lugares  (pie  tinhão  tomado  em  Galliza, 
antes  continuarão  a  estar  seidiores  delles:  porquanto 

I.'^  No  anno  de  1  lá2,  a  17  de  Fevereiro,  concedeo  a 
Rainha  D.  Thereza  á  Igreja  de  Orense  alguns  privilégios, 
como  consta  da  escriptura  daquella  data,  mencionada 
no  tom.  17.°  da  Espana  Sagrada,  pag.  81,  da  2.'"' edi- 
ção. 

2.°  Em  Outubro  de  1124  fez  outra  escriptura  a  favor 
do  mosteiro  de  Monte-ramo,  no  mesmo  bispado  de  Oren- 
se, lembrada  no  citado  lugar  da  Espana  Sagrada. 

3.°  Em  112o  fez  á  Cathedral  de  Tuy  duas  amplissi- 

(lo)  Já  proiiictteinos  inosirnr  cm  Iiuiiim  nota  separada,  iio  fim 
ileslas  Momorias,  que  esle  foi  o  tcwpo,  enKfue  o  Conde  D.  Fernando 
veio  para  Poriutjnl,  e  contrahio  estreita  amizade  e  alliança  pessoal 
com  a  Rainha  D.  Thereza. 

TOMO  II  14 
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iiias  doações,  em  que  confirma  as  antigas,  e  nomêa  indi- 
vidualmente os  bens  pertencentes  áquella  Igreja.  Vem 
estas  escripturas  no  tom.  22.°  da  Espaíia  Sagrada^, 
append.  4.°  e  5.°:  e  he  de  notar  que  no  fim  da  segunda 
promette  o  Bispo,  Cabido  e  Clero  de  Tuy  observar  cer- 
tas condições,  declarando  que  o  promettem  á  Senhora 
D.  Thereza,  como  a  Senhora  e  Rainha  fsicut  Domnae  ac 
ReginaeJ,  o  que  parece  mostrar  que  ella  ficou  e  conti- 
nuou a  estar  senhora  daquellas  cidades  e  lugares  da 
Galliza. 

Pelos  annos  1123  ou  1124  mandou  a  Rainha  D.  There- 
za reedificar  o  castello  de  Santa  Eulália,  e  o  de  Soure, 
que  tinhão  ficado  destruidos  da  ultima  invasão  dos  Mou- 
ros (como  dissemos  ao  anno  1116)  e  fez  povoar  Soure, 
que  desde  então  ficara  deserta,  encarregando  a  sua  de- 
fensão a  Gonçalo  Gonsalvez,  e  approvando  que  o  Bispo 
de  Coimbra  (que  então  era  D.  Gonçalo)  desse  a  igreja  do 
castello  ao  santo  presbytero  Martim  Ayres,  que  por  es- 
paço de  vinte  e  hum  annos  a  administrou  com  grande  pru- 
dência, e  notáveis  exemplos  de  virtude,  sendo  por  fim  leva- 
do captivo  pelos  Sarracenos  a  Santarém,  e  d'ahi  a  Córdova, 
aonde  falleceo  (16),  e  succedendo-lhe  na  igreja  seu  ii-mão 
Mendo,  que  também  tinha  sido  contemplado  na  doação  do 
Bispo. 

Pertence  finalmente  a  este  período  o  fado  referido  na 
Chrnnka  Lusitana,  debaixo  da  era  1163  (anno  1125),  a 
saber,  que  o  Infante  D.  Afionso,  tendo  quasi  (juatorze 
annos  de  idade,  tomara  por  sua  própria  mão,  na  Sé  de 
Çamora,  de  sobre  o  altar  de  S.  Salvador,  e  no  dia  santo 
de  Pentecostes,  as  armas  milit;u'es,  e  com  ellas  se  cingira 

(16)  Voja-se  a  Vida  de  S.  Martinho  de  Soure,  escrii)la  por  SaU 
vato  (ou  Sahiano,  como  esrreve  líezonde)  na  Monarquia  Lusitana, 
part.  3.",  c  em  Bolland.  a  31  de  Janeiro.  Veja-se  taml)em  a  Historia 
Ecdesiastica  Lusitana,  sec.  xii,  cap.  3.",  §  3.°,  e  as  Dissertações 
Chronologicas  e  Criticas,  lom.  3.°,  pari.  1.",  pag.  79,  num.  235. 


da  maneira  que  o  costumavão  fazer  os  Reis  (17).  Aonde 
se  devem  notar  dnas  cousas. 

1.^  Que  o  Infante  se  armasse  cavalleiro  na  Cathedral 
de  Çamora:  porque  não  parecendo  verosímil  que  elle 
escolhesse  para  este  acto  liuma  cidade,  e  liuma  catlie- 
dral  não  sua,  e  situada  fora  dos  estados  portuguezes,  faz 
lembrar  que  Çahiora  pertenceria  acaso  então  a  estes  esta- 
dos, ou  por  conquista,  ou  em  viitude  do  tratado  que 
acima  copiámos. 

â.''  Que  o  Infante  tomasse  por  sua  própria  mão  as 
armas  militares,  da  maneira  que  o  costumão  fazer  os 
Reis:  no  que  se  mostrão  os  altos  espiritos  do  Infante,  e 
a  conta  em  f|ue  já  se  tinlia,  querendo  ser  armado  confor- 
me o  costume  dos  Reis:  o  (jual  costume  consistia,  não  em 
ser  armado  no  dia  de  Pentecostes  (como  entendeo  o  Pa- 
dre António  Pereira  de  Figueiredo),  mas  sim  em  ser  ar- 
mado por  sua  própria  mão  fmanu  própria),  que  era  na 
Hespanha  prerogaliva  real,  quando  os  Reis  ou  Prínci- 
pes não  erão  armados  por  outros  a  elles  superiores  ou 
iguaes  (18). 

(17)  Chronica  Lusitana.  «Aera  1163  Infans  ínchjtus  Dornims 
AlpJionsiis . . .  habens  aeíatis  annos  fere  quatuordecim,  ajnid  sedem 
Zamorensem,  ab  altari  S.  Salvatoris,  ipse  sibi  manu  própria  sum- 
psii  militaria  arma,  et  ibidem  in  altari  indutus  est,  et  accinctus 
militaribus  armis,  sicut  moris  est  Rec/ibus  facere,  in  die  sancto  Pen- 
tecostes" .  Aqui  notará  o  leitor,  que  nesta  era  1 163,  que  era  o  anno  de 
Christo  112o,  já  o  Infante  andava  nos  dezeseis  annos  da  sua  idade: 
pelo  que,  a  não  se  querer  dar  á  frase  «quasi  quatorze  annos»  huma 
interpretarão  mais  ampla  do  qui'  ella  parece  admittir,  deverá  siippor- 
se  algum  erro  na  data  da  chronica,  e  reduzir-se  o  fado  á  era  1161, 
anno  de  Christo  1123. 

(18)  Em  huma  escriptura  de  S.  Fernando,  feita  ao  real  convento 
das  Hnelgas,  que  vem  na  Espana  Saqrada,  tom.  26.".  pag.  304,  diz 
a  data:  «Fada  Carta  die  21  Drcembris,  era  lâoS,  anno  tertio  reijni 
mei,  liis  videlicet  diebns,  quibvs  eijo  praefatus  Rer  F.,  in  dicto  mo- 
nasierio  S.  Mariae  Regalis,  manu  própria,  in  novum  militem,  me 
accinxi».  E  em  outro  documento  do  mesmo  Principe,  lavrado  a  28 
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Ànno  cie  1126 


Fallecendo  a  Kaiulia  D.  Urraca  aos  10  de  Março  de 
H26,  continuava  todavia  a  discórdia  e  guerra  com  Por- 
tugal (cuja  verdadeira  e  próxima  causa  ignoramos),  por- 
que seu  filho  D.  Affonso  VII,  depois  de  ser  coroado  em 
Leão,  e  de  tomar  posse  de  seus  estados,  se  avistou  cm 
Çamora  com  sua  tia  a  Rainha  dos  Portuguezes,  e  com  o 
Conde  Fernam  Perez,  e  alii  ajustarão  tréguas  por  tempo 
deteiiiiinado  (19). 

Anno  de  1127 

As  tréguas  porém  somente  durarão  ou  se  guardarão 
emquanto  el-Rei  D.  AlTonso  VII  não  expulsou  de  Cas- 
tella  o  Rei  de  Aragão;  porque  logo  que  o  pôde  conse- 
guir, que  foi  para  os  fins  deste  anno  de  Híá7,  anno  e  meio 
depois  da  morte  de  sua  mãi,  tornou  a  reviver  a  discór- 
dia e  guerra  com  a  Senliora  Dona  Thereza,  sua  tia,  e 
Rainlia  de  Portugal,  segundo  o  que  nos  refere  a  Histo- 
ria Compostellana. 

Os  auctores  desta  historia  dizem,  que  a  Rainha  D.  The- 
reza inchada  de  soberba^,  transgredia  os  termos  da  justi- 
ça, e  não  só  se  não  dignava  de  fazer  a  el-Rei  de  Leão  e 
Castella  serviço  do  reino,  que  delle  devia  ter;  senão  que 
poderosa  em  gente,  armas  e  dinheiro,  invadia  com  seu 
exercito  os  limites  da  Galliza.  e  violentamente  submetlia 

(Ic  Janeiro  de  1220,  c  citado  ])or  Morcz  nas  Memorias  de  las  Rei/- 
nas  CathoHcas,  diz  assim  a  dala:  «Fada  Cartlia  apud  Serjoviam, 
V  Kal.  Feh.  era  1258,  anno  regni  mei  lerlio,  eo  videlkct  an- 
no, quo  ego  memoratus  liex  Fernandus  in  monasterio  S.  Mariae 
Regalis  de  Burgos,  manu  própria,  me  accinxi  cingido  militaria,  kc. 
(19)  Chronica  Alphons.  Vil,  liv.  1.°  «Abiit  Zamoram,  et  habuit 
ibi  collondionem,  in  Ricoimdo,  mm.  Tarasia  Regina  Porliigalensium, 
et  ciim  Comité  Ferdinando,  fecilqiw  paccm  cum  eis  usqne  ad  dcsti- 
naluin  Icmjius». 
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ao  seu  clominio  cidades  e  castellos.  como  Tuy  o  outras, 
fazendo  até  edilicar  novos  lii.ííares  na  teria  alheia, iníjuie- 
taiido  dcsíe  modo  c  devastando  a  pátria,  promovendo  a 
rebellião  dos  povos  contia  o  Rei  (20):  [)elo  ([ue  (conti- 
nuão  os  mesmos  escriptores)  el-llei  D.  Aííonso  Yll,  com 
o  seu  exercito,  auxiliado  do  Arcebispo  de  Compostella,  e 
de  muitos  outros  seniiores,  veio  sobre  Poilugal,  jazendo, 
por  espaço  de  seis  semanas,  grandes  estragos  em  muitos 
lugares,  e  cercando  e  tomando  alguns  castellos,  não  sem 
grande  trabalho  e  perigo,  até  (jue  por  conselho  e  indus- 
tria do  (^ompostellano,  se  ajustou  entie  el-Uei  e  a  Rainha 
a  paz,  cujas  condições  os  escriptores  não  referem. 

E  eis-aqui  tudo  quanto  temos  podido  averiguar  acerca 
dos  negócios  do  reino,  durante  o  governo  da  Rainha 
D.  Thereza  até  o  anno  de  1 128,  em  que  foi  desapossada  do 
mesmo  governo  por  seu  filho  o  Infante  D.  Affonso  Hen- 
riques, pelas  razões  e  da  maneira  que  agora  vamos  a 
referir. 

Anno  de  1128 

Depois  que  o  Conde  D.  Henrique  falleceo  (diz  a  Chro- 
nica  Lusitana),  deixando  seu  filho  em  idade  de  dous  ou 
três  annos,  pretenderão  alguns  homens  indignos  e  es- 
trangeiros assenhorear-se  do  reino,  consentindo  com  el- 
les  a  Rainha  D.  Thereza,  que  queria  governar  em  lugar 

(20)  Historia  Compostellana,  liv.  2.°,  cap.  85."  «Anno  integro  et 
dimidio  post  mortein  licfjinae  D.  Urracae...  Rcx  Alphonstis . . . 
Reije  Aragonensium  a  Castella  expidso,  atque  fiigato,  immensam 
cnm  sua  amita  Portugalensi  Regina  discordiam  hahuit.  Tila  enim 
fastu  superhiae  elala  terminas  justitiae  egrediebatur,  et  nnllnrn  Regi 
servitium  de  Regno  qnod  ah  illo  tenere  dehebat,  exibere  dignuhatiir ; 
imo  viris,  armis,  atque  opibus  potens,  fines  Galleciae  armalo  exer- 
cita immdehat,  et  civitates  atque  castra  Portugaliae  adjacentia,  Tu- 
dam  scilicet,  et  alia  suo  júri  atque  dominio  violente)'  suhjugabat : 
municipia  etiam  nova  in  ipsa  terra  ad  inquietandam  et  ad  devas- 
tandam  patriam,  et  ad  rebellandum  Regi  aedificari  faciebat»,  &c.. 
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de  seu  marido,  e  apartar  o  filho  dos  negócios  do  gover- 
no (21).  Pelo  que  o  Infante  auxiliado  dos  senhores  Portu- 
guezes,  que  não  levavão  a  bem  o  governo  da  Rainha,  nem 
dos  estrangeiros,  lhe  deo  a  batalha  de  S.  Mamede  junto 
a  Guimarães,  a  24  de  Junho  de  1128,  na  qual  os  venceo, 
derrotou  e  poz  em  fugida,  e  hindo  em  seu  alcance  os 
prendeo,  ficando  deste  modo  senhor  do  principado  e 
monarquia  do  reino  de  Portugal  (22).  Tal  he  a  singela 
e  sobejamente  concisa  relação  que  deste  importante  acon- 
tecimento nos  dá  a  referida  chronica. 

A  Historia  Compostelkma  acrescenta  alguma  cousa 
mais;  porque  falando,  ao  anno  1130,  da  nova  guerra,  que 
então  se  suscitou  entre  el-Rei  de  Leão  e  Castella  D.  Affon- 
so  VII,  e  o  de  Portugal,  comera  a  sua  narração  por  estas 
palavras:  «O  Infante  de  Portugal  Ajfonso  Henriques,  de- 
pois de  adquirir  a  terra  de  Portugal,  e  a  tomar  por  força 
a  Fernam  Perez,  filho  do  Conde  Pedro,  o  qual,  deixada 
sua  legitima  mulher,  adulterava  com  D.  Thereza.  mãi  do 
Infante,  teve  grande  dissensão  e  guerra  com  D.  Ajfon- 
so VIly>,  á-c.  (23):  nas  (juaes,  postoque  também  breves, 
palavras  nos  explicão.  quem  erão  aquelles  indignos  es- 
trangeiros (o  Conde  D.  Fernando  e  os  senhores  Gallegos 

(21)  Chronica  Lusitana,  ;i  m-i  IIGG.  aQuidam  inãigni,  et  alieni- 
genae  vendicahant  regnum  PoriugaUie,  matre  ejus  Refiina  D.  Tara- 
ria eis  consentiente,  volens  et  ipsa  superbe  regnare  loco  mariíi  sui, 
amoto  filio  a  negotio  regni». 

(22)  Ibidem.  «Et  contriti  sunt,  et  devicti  ah  co,  et  fiujcrnnt  a 
facie  ejus,  et  comprehendit  eos.  Obtinidt  ipse  principatum  et  mo- 
narclãam  regni  Portugallis». 

(23)  Historia  Compostellana,  \\\.  3.",  cap.  24.°  Portugalensis 
infans...  acqiiisita  Portngalensi  pátria,  et  Fernando  Petride,  Pe- 
tri  Comitis  filio,  qiii  relicta  sua  legitima  uxore  cum  matre  ipsius 
infantis  Regina  Tarazia  tunc  temporis  adulterábatur ,  et  toti  illi 
terrae  principabatur,  vi  ahJala,  magnnm  dissensionem.  et  magnam 
guerram  cvm  Rege  Alfonso,  Raymnndi  Comitis  et  Dnãc  Rrginae 
Urracae  fdio.  Iiahuil»,  Â:r. 
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do  seu  partido)  do  qiio  fala  a  Lusitana:  e  nos  dão  a  en- 
tender o  motivo  ou  fundamento  que  elles  julgavão  ter, 
para  intentarem  assenhorear-se  do  reino  e  governal-o. 
consentindo  com  elles  a  Uainlia  D.  Thereza. 

E  da(|ui  se  vè  também,  que  não  lie  de  todo  vão  e  fa- 
buloso (como  alguns  chegarão  a  aíTirmar)  o  que  os  nossos 
mais  antigos  chronistas  escreverão  acerca  do  tracto,  in- 
tima amizade,  ou  cazamenlo  da  Rainha  D.  Thereza  com  o 
Conde  FernamPerez,  e  das  suas  consequências;  postoque 
em  algumas  das  nossas  historias  se  achem  estes  aconte- 
cimentos envolvidos  em  circumstancias  e  accessorios, 
que  em  parte  não  constão  dos  antigos  documentos,  que 
vamos  seguindo;  e  em  parte  não  se  ajustão  com  a  chro- 
nologia,  por  se  haverem  collocado  fora  do  lugar  que  lhes 
compete. 

Nós,  seguindo  o  plano  que  traçámos,  cuja  primeira  lei 
he  não  affirmar,  nem  metter  em  nossa  narração  cousa  al- 
guma, que  não  lenha  fundamento  nos  escriptos  e  docu- 
mentos contemporâneos,  ou  próximos  aos  successos,  e 
fidedignos,  julgamos  poder-se  ter  como  certo: 

1.°  Que  a  Rainha  D.  Thereza  nos  últimos  sete  para  oilo 
annos  do  seu  governo  (provavelmente  desde  o  anuo  de 
1121)  ou  contrahio  tracto  familiar  menos  decoroso  com 
o  Conde  Fernam  Perez,  ou  se  hgou  com  elle  em  matri- 
monio, o  (pie  nos  parece  muito  mais  provável,  como  di- 
remos em  nota  separada. 

2.°  Que  esta  mesma  Senhora,  persuadida  acaso,  que  o 
reino  lhe  pertencia  em  propriedade,  e  por  outra  parle 
aconselhaila  da  ambição  do  Conde,  o  dos  seus  adherenles 
e  affeiçoados,  não  só  continuava  a  governar,  sendo  já 
seu  filho  de  idade  própria  para  isso,  segundo  os  costu- 
mes da  Ilespaniia;  mas  também  o  desviava  deter  parte 
no  governo,  e  por  ventura  intentava  despojal-o  do  direito 
que  a  isso  tinha,  e  transferil-o  para  o  Conde. 

3."  Que  o  Infante  jiistíiincnte  aggravado  e  queixoso  da 
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injuria  que  se  lhe  fazia,  e  não  menos  da  que  se  fazia  aos 
Poituguezes,  os  quaes  nem  levavão  a  bem  a  nova  e pouco 
conveniente  allianra  da  Rainlia.  nem  sofrião  de  bom  grado 
obedecer  a  estranhos;  ajuntou  hum  [)arli(h^  numeroso,  que 
certamente  seria  o  da  maior  e  meliior  parte  da  nação,  e 
resolveo  desapossar  do  governo  a  sua  mãi,  e  aos  da  sua 
facção,  e  começar  a  exercitar  os  direitos,  que  llie  com- 
petião,  como  flUio  único  varão  primogénito  do  Conde 
D.  Henrique  e  da  mesma  Senhora  D.  Thereza.  O  que  tudo 
conseguio  na  ])atalha  do  campo  de  S.  Mamede  junto  a 
Guimaiães,  dada  a  24  de  Junho  de  1128,  em  que  des- 
baratou e  aprisionou  os  seus  contrários,  começando  os 
Portuguezes,  logo  desde  então,  a  dar-llie  o  titulo  de  Rei, 
e  a  contar  em  monumentos  públicos  os  annos  do  seu 
reinado,  como  em  outro  lugar  já  mostrámos. 

4.°  Finalmente  que  a  prisão  da  Rainha  D.  Thereza  no 
castello  de  Lanhoso,  em  ferros,  até  á  sua  morte  por  or- 
dem de  seu  fdho;  o  recurso  e  queixa  delia  ao  Papa;  a 
vinda  de  hum  Cardeal  Legado  a  el-Rei  com  as  ridículas 
circumstancias  que  a  isto  se  ajuntão;  e  até  a  guerra  de 
el-Rei  de  Leão  e  Castella  em  vingança  de  sua  tia,  são 
meras  fabulas,  inventadas  sem  fundamento  algum,  e  de 
que  se  não  faz  menção,  nem  se  acha  vestígio  nos  documen- 
tos contemporâneos. 

Ultimamente,  e  em  consequência  do  que  deixámos  as- 
sentado, se  vê,  (jue  he  errado  o  que  escreveo  Duarte  Nu- 
nes de  Leão  na  Chronica  de  el-Rei  D.  Affonso  Henriques, 
aonde  não  só  tem  i)or  fabulosos  os  amores,  e  até  o  caza- 
mento  da  Rainha  com  o  Conde,  e  todos  os  mais  factos  e 
circumstancias,  que  d'aqui  se  occasionárão,  mas  também 
alíiima  (|ue  a  Rainha  administrou  e  governou  o  reino  os 
annos  (jue  viveo  depois  da  morte  de  seu  marido,  que 
forão  (diz  elle)  dezoito  annos:  no  (pie  este  douto  escri- 
])tor  he  contrario  a  documentos  e  monumentos  de  fé  in- 
contestável, pelos  quaes  nos  consta  que  o  reinado  de 
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ol-Uci  D.  AÍTonso  lliMii-i(|ues  comoçou  om  1128,  vivendo 
ainda  sua  niãi,  e  qut'  csla  cunsL'(|iii!ntement(!  só  admi- 
nistrou e  govoi'n()U  o  reino  [lor  espaço  de  dezeseis  ân- 
uos. 

Anno  cie  1130 

A  Rainha  D.  Tliereza  sobreviveo  pouco  mais  de  dous 
annos  á  sua  desgraça,  e  veio  a  fallecer  im  1°  de  Novem- 
bro de  1130,  no  segundo  anno  do  reinado  de  seu  filho, 
como  nola  a  Chronira  Lusitana  (24). 

Não  saljenios  aonde  a  líainiia  residio  nestes  dous  annos, 
nem  julgamos  digna  de  refutação  a  fabula  da  sua  prisão 
no  castello  de  Lanhoso,  inventada  sem  fundamento  al- 
gum histórico,  digno  de  fé,  e  repetida  por  escriptores 
portuguezes  c  estrangeiros,  com  manifesta  injuria  do 
decoro  da  Rainha,  e  da  prudência  e  fdial  piedade  do 
filho. 

Refeiiremos  porém  a  conjectura  que  nos  occorreo, 
lendo  casualmente  o  Catalogo  dos  liispos  de  Orense  na 
Espana  Sagrada,  tom.  17.°,  da  2.^^  ejiç.,  pag.  83. 

Cita  ahi  o  douto  Florez  huma  escriptura,  celebrada  no 
anno  de  1 189,  e  diz  que  delia  consta  ter  o  Bispo  de  Oren- 
se D.  Diogo  concedido  vários  privilégios  e  foros  áquella 
cidade,  com  consentimento  e  approvação  da  Rainha 
D.  Urraca,  de  seu  fdho  D.  Affonso  VII,  e  de  sua  irmãa 
D.  Thereza,  que  então  tinha  Limia  com  o  Conde  D.  Fer- 
nando. 

Estas  palavras  «.cjue  tinha  Limia)),  isto  he,  ^tenente  Li- 
mianu  e  outras  semelhantes,  que  a  cada  passo  se  lêem 
nos  antigos  documentos,  como  ^tenente  Legionem,  te- 
nente Lamecum,  tenente  Extrematuramy> ,  d-c,  nunca  se 
achão  apphcadas  aos  Reis,  ou  aos  seus  governos;  mas 

(24)  Chronica  Lusitana.  «Aera  1178  ohiit  Regina  Douna  Tara- 
zia,  mater  Donni  Alfonsi,  Calendas  Nuvembris,  anuo  secundo  re- 
cjni». 
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sim  e  Uimsúmente  ás  tenencias,  e  governos  subalternos 
de  alguma  cidade,  comarca  ou  districto,  que  se  governa 
ou  administra  em  nome,  por  concessão  e  debaixo  da 
auctoridadc  do  Rei.  E  ainda  hoje  he  esta  a  significação 
do  vocábulo  atenente»,  e  neste  sentido  se  entende,  tanto 
na  linguagem  civil,  como  na  militar.  Pelo  que  parece,  não 
se  poderem  aquellas  palavras  entender,  no  citado  docu- 
mento, de  alguma  época,  em  que  a  Rainha  1).  Thereza  es- 
tivesse senhora  de  Limia  por  conquista;  mas  sim  de  ou- 
tra tenencia  subalterna,  que  ella  tivesse  juntamente  com 
o  Conde  por  mercê  de  D.  AffonsoVÍI,  seu  sobrinlio,  o 
que  sómenle  podia  ter  lugar  deiiois  da  sua  desgraça. 

Os  nossos  escriptores  dizem  uniformemente,  que  o 
Conde  D.  Fernando,  depois  do  desbarato  do  exercito  da 
Rainha,  se  retirou  á  Galliza,  consentindo  o  Senhor  D.  Af- 
fonso  Henriques  esta  retirada,  com  o  Conde  lhe  promet- 
ter  não  voltar  a  Portugal.  E  com  effeito  na  Galliza  o  acha- 
mos, pelejando  por  J).  Affonso  YII,  logo  na  guerra  de  1130 
e  d'ahi  em  diante  até  1137,  Parece  pois  verosímil,  que  a 
Rainha  se  retiraria  também  com  elle,  e  que  el-Rei  de  Leão 
seu  sobiiiiho  lhes  daria  o  governo  e  tenencia  daipiella 
terra  de  Lima,  como  parece  indicarem  as  referidas  pa- 
lavras. 

Pôde  dar  algum  pezo  a  esta  conjectura  o  que  se  lè  no 
liv.  1.°  dos  Testamentoíi  de  Santa  Cruz  de  Coimbra,  cita- 
do nas  Dissertações  Chronologicas  e  Criticas,  tom  3.", 
part.  1.^,  pag.  101,  num  382,  aonde,  falando  o  escriptor 
da  vacatura  da  Sé  Episcftpal  de  Ci0iml)ra,  e  do  desejo  (jue 
muitos  tinhão  de  que  a  eleição  do  liispo  recahisse  no  Ar- 
cediago Tello,  diz,  que  este  mesmo  era  o  desejo  e  o 
empenho  da  Rainha  1),  Thereza  e  do  Conde,  e  que  assim 
viria  a  veriíicar-se,  se  nesse  mesmo  tcmi)o  não  fossem 
expulsos  (lo  reino  a  Bainha  com  o  seu  Conde,  tomando 
o  lilho  posse  do  governo.  nQuod  el  tiuic  fterel,  Regina  Ta- 
rasia  et  Comité  Fernando  in  hoc  nitcntibns,  nisi  divino 
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lutlu,  REGINA  CUM  SUO  COMITÉ  A  RECr^O  EX- 
PULSIS,  cjns  fãim  avuram,  seu  atavorum  propago  di- 
gníssima, uno  (lie,  bellando,  quod  forte  videbilur  mi- 
rum,  susciperet  principaluun .  Palavras  o  clausulas,  que 
o  auctor  da  Historia  Eccicsiastica  Lusitana  (sec-  xii, 
cap.  8.°,  §  2.°,  pag.  233)  adoptou,  e  quasi  copiou,  refe- 
rindo o  fado  de  que  se  trata  naquelle  documento,  e  di- 
zendo i.íiualmente.  que  o  Senhor  1).  Affonso  Ilenri(jues 
expulsou  do  reino  a  Rainha  e  o  Conde.  «Archidiaconus^ 
Tello  (são  as  suas  palavras)  moribus  et  vita  honestior,  a 
clero,  et  populo  precibus  querebatur  episcopus.  Regina 
Tarasia  et  Ferdinandus  Comes  in  id  nilebantur;  et  qui- 
dem  fieretj  nisi  Princeps  Alfonsus  Reginam  et  Comitem 
regno  expelleret,  et  suum  susciperet  principattimy> . 

Sem  embargo  destas  razijes,  que  nos  parecem  muito 
attendiveis,  o  leitor  aceitará  ou  rejeitará  o  nosso  pensa- 
mento e  conjectura,  conforme  lhe  parecer  mais  acer- 
tado. 

Deo  a  Rainha  E).  Thereza  foraes  a  varias  terras  do  rei- 
no, como  a  Barqueiros,  Sernancelhe,  S.  Martinho  de 
Mouros,  Tavares,  á-c.  Restaurou  os  castellos  de  Santa 
Eulália,  e  de  Soure,  que  havião  ficado  destruídos  desde 
o  tempo  da  invasão  dos  Mouros  em  1!  10.  Em  seu  tempo 
se  restaurou  a  Cathedral  do  Porto,  a  cujo  Bispo  D.  Hugo 
fez  a  Rainha  amplas  doações.  Fundou  a  Albergaria  (hoje 
chamada  velha)  na  terra  da  Feira  no  anno  de  1117.  Fun- 
dou também  no  anno  de  1124  o  mosteiro  de  Monte-ramo 
no  Bispado  de  Orense.  Acolheo  no  reino  e  favoreceo  os 
cavalleiros  da  Ordem  militar  do  Hospital  de  S.  João  de 
Jerusalém,  e  os  Templaiúos,  (jue  logo  começarão  a  ser 
dotados;  e  parece  que  também  no  seu  tempo  entrarão 
em  Poi'tugal  os  Cónegos  do  Santo  Sepulchro.  Finalmente 
governou  de  tal  modo  seus  estados,  (jue  além  destas,  e 
de  muitas  outras  obras  de  liberalidade  e  piedade,  que  pra- 
ticou a  beneficio  das  corporações  e  indivíduos,  não  per- 
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seus  doniiiiios,  e  llie  ficarão  por  morte  do  Conde  D.  Hen- 
rique, antes  conquistou  algumas  em  Galliza,  que  por  al- 
gum tempo  se  conservarão  no  senhoiio  portuguez. 

Copia  (la  Carta  de  coiilinnacão  e  am|)liação  de  couto,  feita 

ao  Arcebispo  de  Hraija  D.  Payo  e  á  sua  lyreja  e  cidade 

pela  Uaiuba  D.  Urraca  e  seu  íillio  D.  AíTonso 

Urraka  gratia  Dei  Regni  Ispaniae  Regina  atcpie  filius 
meus  adefonsus  Rex  ecclesie  sancte  marie  bracliarensis  ac 
uobis  archiepiscopo  dno  pelagio  confirmamus  kautum 
uestrum  quod  antecessores  nostri  ecclesie  uestre  et  urbi 
dederunt,  ac  et  insuper  et  nos  adiicimus  in  cauto  uestro 
per  illmn  montem  de  siuaris  et  per  illud  mõn  adefigeire- 
do  et  per  portelam  de  gaisandi  et  per  portelam  de  scu- 
dariis  et  aliam  portelam  de  lecciones  et  ad  por. . .  de  vil- 
lacoue  ac  inde  a  pousafoles  ac  inde  portela  de  bezerros 
atque  inde  ad  terminum  de  dom  et  inde  per  torminum  de 
louredo  et  inde  ad  portelam  sancti  verissimi  et  per  ter- 
minum de  inter  mouri  et  antonias  usque  in  cadauum 
deinde  per  íliiuium  ipsum  usque  ad  mocorome  et  deinde 
unde  primitus  incipimus  et  hoc  dicimus  tali  paucione  aut  si 
aliqais  homo  uel  piYjpinqus  quod  extraneus  hoc  nostrum 
donuni  uiolari  opteupauerit  sit  excommunicatus  et  cum 
juda  dhi  traditore  dimessus  et  habeat  partem  cum  diabolo 
et  angelis  eius  et  insuper  incurrat  iram  ipsius  Regine 
sancte  marie.  E.  ~  í  c.  L."  viu  die  xv.°  Kats.  Julii. 


Ri'í,'n,'uili'  (InaYrraka  liaiic,  car- 

laiii  ('Oiiliriiiai. 
adelbnsus  iiliiis  et  ivx  —  cinir. 
Itodericus  uciliiz  —  coiil'. 
adeíonsus  iiiiniz  coincs  —  cdiil'. 


V  nrnis  didaciiscoiiipostoircini- 

las 
li  archieps  et  sancte  Hornane 
a  ccrte  legatus  liãc  cartam  conf. 
K' 

a  ])eli'us  uliolux  cl  cardiíi  cniir. 
])etrus  cimides  llisaiiri'  allaii 
Mi  Jaciil)i  —  conf. 
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Promellemos  na  precedente  Memoria  dizer  al<,funia 
cousa,  em  nota  separada,  acerca  do  Conde  I).  Fernando; 
da  sua  vinda  a  Portugal;  e  da  sua  intima  amizade  e  al- 
iiaiira  pessoal  com  a  Senhora  I).  Thereza.  Agora  cumpri- 
rcnH)s  esta  promessa,  e  ajuntaremos  algumas  [)0ucas  pa- 
lavras sobre  D.  Bermudo,  irmão  do  Conde,  vistoque  a 
noticia  de  ambos  estes  fidalgos  Gallegos  he  ligada  com  a 
historia  de  Portugal  nestes  tempos  de  que  vamos  tra- 
tando. 

D.  Pedro  Froilaz,  Conde  de  Trava,  aio  de  el-Rei  D.  Af- 
fonso  VII,  e  grande  senhor  em  Galliza,  cazou  duas  vezes: 
a  primeira  com  D.  Urraca  Froilaz  (I);  a  segunda  com 
D.  Mayor,  e  com  esta  estava  já  cazado  em  HIO,  (juando 
teve  a  cargo  a  criação  do  menino  D.  Affonso  (2),  pelo 
que  sofrerão  ambos  as  perseguições  e  trabalhos,  que  os 
inimigos  do  seu  real  pupillo  lhe  suscitarão,  e  constão  de  vá- 
rios lugares  da  Historia  Compostellana  (3).  De  aml)OS 
estes  cazamentos  teve  o  Conde  D.  Pedro  íilhos  e  ílllias, 
que  não  são  do  nosso  assumpto. 

Os  dous,  de  que  somente  intentamos  dar  aqui  noticia, 
D.  Bermudo  e  D.  Fernando,  nascerão  da  primeira  mulher 
D.  Urraca  Froilaz.  De  D.  Fernando,  he  elle  mesmo  que 
o  diz  expressamente  em  hum  documento,  que  vem  na 
Composíellana,  liv.  3.°,  cap.  40.°  ((Ego  Fernandus  Co- 
mes^ fdius  Comitis  D.  Petri  Froylazi,  et  D.  Urracae 
Froylazii),  c^-c.  E  de  Bermudo  o  conjecturamos  nós, 
por  o  vermos  ou  nomeado,  ou  assignado  com  D.  Fer- 
nando, mas  sempre  antes  delle,  e  primeiro  que  elle  como 
mais  velho  (4). 

(t)  Historia  Composíellana,  liv.  .3.".  cnp.  40." 

(2)  ilúdoni,  liv.  1.",  cap.  \Vò.",  num.  4. 

(3)  Ibidem,  liv.  J.°,  cap.  48.°,  num.  100,  kt. 

(4)  Iljidem,  liv.  1.",  cap.  100.°,  111.°,  &c. 
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Ambos  estes  senhores,  em  companhia  de  seu  pai,  fize- 
rão  a  guerra  a  favor  do  real  pupillo  no  anno  de  1116, 
sendo  este  partido  auxiliado  também  então  da  Rainha 
D.  Thereza,  como  em  seu  lugar  dissemos,  e  consta  da  refe- 
rida Historia,  liv.  1 .°,  cap.  1 1 1 .°;  e  ambos  se  acharão  com 
o  mesmo  seu  pai  em  Compostella  em  1117,  na  occasião 
das  graves  perturbações  que  nesta  cidade  se  suscitarão, 
jui'ando  então  em  nome  da  Rainha  D.  Urraca  a  paz,  que 
ali  se  ajustou  entre  ella  e  os  seus  adversários.  (Ibidem, 
liv.  1.°,  cap.  115."  e  116.") 

Os  auctores  da  Conipostellaita,  narrando  (no  liv.  2.°, 
cap.  51.°)  como  o  Arcebispo  de  Compostella  dera  a 
D.  Fernando,  no  anno  de  1121,  o  castello  de  Pharo,  que 
era  da  sua  Igreja,  e  como  D.  Fernando  lhe  lendèra  por 
elle  homenagem,  acrescentão  logo,  que  então  veio  D.  Fer- 
nando para  Portugal  (cuin  adirct  Portui/alliam,  A-c.) 
e  que  passado  algum  espaço  de  tempo,  ijiierendo  o  Ar- 
cebispo recolirar  o  castello,  escrevera  para  esse  fim  a 
D.  Fernando  já  então  Cônsul  cm  Portugal  (jam  Consu- 
lem  in  PortinjaUia). 

Este  lugar  nos  faz  crer,  que  o  anno  de  1121  foi  aquel- 
le,  em  que  o  Conde  veio  fazer  morada  em  Portugal,  e  con- 
trahio  com  a  Rainha  1).  Thereza  a  estreita  alliança,  em 
virtude  da  qual  teve  logo  o  grande  senhorio,  que  se  col- 
lige  do  titulo  de  Consnl,  titulo  com  ([ue  algumas  vezes 
achámos  denominado  o  próprio  Conde  I).  Henrique. 

Pôde  conlii"mar-se  este  [lensamento  com  a  diligencia, 
que  o  Arcebispo  de  Compostella  logo  fez,  para  hav(!r  do 
Conde  D.  Fernando  o  castello,  que  pouco  antes  lhe  tinha 
dado  em- feudo;  porque  isto  parece  indicar,  que  o  Arce- 
bispo o  considerava  jà  como  estranho  á  Galliza,  e  julga- 
va pouco  conveniente,  ou  pouco  seguro,  (jue  hinn  estra- 
nho, maiormente  Portuguez,  possuísse  hum  castello  nos 
estados  da  sua  Igreja. 

Acresce,  que  todos  os  documentos,  (|ue  temos  visto 
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de  Puilugal,  cm  qiio  so  laça  menção  do  (^onde  D.  Fer- 
nando, são  daquelle  anno  de  Mál,  ou  a  elle  posteriores. 

Mas  que  razão  ou  motivo  podia  ter  o  Conde  1).^  Fer- 
nando para  vir  estaljelccor  domicilio  cm  Portugal,  sendo 
Gallego,  c  grande  scnlior  cm  (lalliza? 

Os  cscrii)tores  inglezcs  da  Historia  Universal,  su[)- 
põcm  (como  já  notámos)  ([iie  a  Uaiiiha  I).  Tlicreza  o  íizcra 
seu  Ministro,  e  á  prudência  com  (juc  elle  dirigio  os  ne- 
gócios públicos  attribucm  3i  perfeita  tranquillidadc,  com 
que  se  i)assárão  os  primeiros  nove  annos  do  governo  da 
Rainlia  em  Poi'liigal.  Nós  porém  já  também  dissemos, 
que  não  liouve  essa  paz  e  tranquillidadc  de  nove  annos; 
e  pelo  (pie  agora  acabámos  de  dizer,  se  vê  que  precisa- 
mente nesses  nove  annos  esteve  o  Conde  em  Galliza,  vin- 
do somente  para  Portugal  no  anno  de  1121. 

O  Doutor  João  Pinto  Ribeiro,  no  tratado  que  intitulou 
Injustas  Saccessões,  d-c,  |  5.°,  tamljem  diz  que  o  Conde 
D.  Fernando  de  Trava  tiveiYi  muita  mão  no  governo  da 
Rainba  1).  Tliereza;  que  ella  o  admittira  ao  seu  conselho 
com  os  favores  iguaes  d  necessidade  que  delle  tinha,  e 
conveniências,  que  o  tempo  lhe  representava.  E  que  d'a- 
qui  se  originou  tudo  o  que  se  divulgou  do  cazamenlo  da 
Rainha  com  o  Conde.  Mas  que  necessidade  tinba,  ou  po- 
dia ter  a  Rainba  dos  conselhos,  e  do  ministério  do  Con- 
de D.  Fernando,  tendo  em  Portugal  os  homens  que  ha- 
vião  servido  a  seu  marido  o  Conde  1).  Iieni'ique,  e  que 
depois  servirão  tão  leal  e  gentilmente  a  seu  filho  o  Se- 
nhor D.  Affonso  Ilenriípies?  (jue  conveniências  lhe  resul- 
tarão ou  pochão  resultar,  do  favor  imprudentemente  con- 
cedido a  este  fidalgo,  que  não  podião  deixar  de  excitar 
os  receios  do  Principe,  o  ciúme  dos  senhores  Portugue- 
zes,  as  murmurações  do  povo,  e  por  ultimo  o  descrédito 
da  própria  Rainha,  viuva,  e  já  maior  de  quarenta  annos? 

Mas  digamos  já  os  motivos  que  trouxerão  o  Conde 
D.  Fernando  a  Portugal,  guiando-nos  pelo  que  a  este  res- 
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peito  deixarão  escripto  os  auctores  da  Historia  Conipos- 
icUana,  auctores  coevos,  que  conhecerão  e  tratarão  todas 
as  pessoas  de  que  aqui  se  fala,  (jue  escreverão  no  próprio 
tempo  em  que  os  factos  acontecião,  que  escreverão  áface 
das  pessoas  interessadas  e  de  toda  a  Galliza,  e  que  nunca 
forão  desmentidos  nem  impugnados  com  fundamento  al- 
gum solido,  nem  com  documento  algum  authentico. 

Dizem  elles  pois  (no  liv.  3.",  cap.  24.°,  falando  da 
guerra  entre  Leão  e  Portugal  no  anno  de  1130)  que  o 
Infante  I).  Affonso  Henri(]ues  tirara  por  força  a  tei'ra  de 
Portugal  a  sua  mãi,  e  a  Fernam  Perez,  fillio  do  Conde 
Pedro,  o  qual  Fernam  Perez,  deixada  sua  legitima  mu- 
lher, adulterava  com  a  mãi  do  Infante,  e  com  ella  gover- 
nava todo  Portugal.  «...  Fernando  P  et  ride,  Petri  Co- 
mitis  filio,  qui  relicta  sua  nxore  legitima,  cum  matre 
ipsius  infantis  Regina  Tarasía  tunc  íemporis  odulteraha- 
tur,  et  toti  illi  terrae  principabatur'». 

Á  vista  destas  tão  claras  e  terminantes  frases  da  Com- 
postelíana,  os  (|ue  ainda  quizerem  negar  o  cazamenlo 
(illicito  e  adulterino)  da  Senhora  D.  Thereza  com  o  Conde 
1).  Fernando  Perez,  se  verão  ohrigados  a  imputar  á  Rai- 
nha o  crime,  não  maior,  mas  certamente  mais  indecoroso, 
de  tratar  torpes  amores  com  o  Conde  D.  Fernando ;  c  deve- 
rão ao  mesmo  tempo  explicar  o  vei'dadeiro  sentido  da- 
(piollas  palavras  ^toti  terrae  principabatur^^,  que  á  })ri- 
meiía  vista  pai'ecc  inculcarem  hum  governo  como  de 
Senhor  e  Principe,  já  indicado  pela  outra  expressão  dos 
mesmos  escriptores,  quando  o  nomearão  Consulem  in 
Portugallia. 

Este  só  argumento  hastaiia  (a  nosso  i)arecer)  para  le- 
var a  hum  alto  gi';io  de  proliahilidade  o  segundo  ca/,a- 
mento  da  Uainha  D.  Thereza  com  o  Conde  D.  Fei'nando; 
mas  lia  outros  nmilos  em  favor  desta  opinião,  os  ([uaes 
a(]ui  deduziremos  com  a  ))ossivel  lirevidade. 

E  i)rimeiramente:  o  douto  IJencdictino  Yepes,  no  iom. 
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7."  (la  Chronica  da  Ordem  de  S.  Bento,  traz  copiada  oii- 
tce  as  fsrripturas  a  num.  34,  liiinia  doação  feita  |)ela  Kai- 
nlia  D.  Tliereza  ao  moi^icu o  (U'  Motite-ra mo.  povcWn  fun- 
dado, com  a  data  de  12  das  calendas  de  Setemluo  da 
era  de  1102  ('anno  de  Cliristo  1121),  na  (jual  diz:  ^<Hr/i) 
Tarnsia,  bonae  memoriae  Aljonsi  Magni  Hixpaiiidniin 
Regi^  filia,  magni  Comitís  Henrici  quondam  iixor,  nunc 
vero  Comitis  Ferdiíiandi,  Dei  gralia  Portitgaíis  Regina, 
a  mari  oceano  nsgue  ad  riimlnm  Hispaliosiiim,  qui  cin- 
rit  inter  libres  et  tíe^tTcs»,  Arc.  (o).  Barbosa,  no  Catalogo 
das  Rainhas,  tem  esta  escriptura  por  falsa,  dando  razões, 
a  nosso  parecer,  pouco  urgentes,  e  acaso  poi-  ser  elia  tão 
decisiva  acerca  do  segundo  cazamento  da  Kainlia,  que 
elle  não  quer  admittir.  Florez  vindica  a  legitimidade  e 
authenticidade  do  documento  no  tom.  17.°  da  Espana 
Sagrada.  Quem  seguir  esta  opinião,  que  a  nós  nos  parece 
mais  provável,  não  poderá  duvidar  daquelle  segundo  ca- 
zamento, que  a  própria  Rainlia  tão  expressamente  reco- 
nhece e  confessa. 

Em  segundo  lugar:  temos  muitos  documentos  de  té 
incontestável,  em  que  não  só  achamos  nomeado,  ou  as- 
signado,  o  Conde  D.  Fernando  com  a  Rainha,  como  iguaes 
no  governo,  e  fazendo  actos  só  próprios  do  governo  supre- 
mo; mas  lambem  se  observa  com  o  Conde  huma  tão  par- 
ticular' e  desusada  contemplação,  que  a  não  se  suppor 
entre  estes  senhores  huma  alliança  matrimonial,  seria 
prova  de  não  pequena  desenvoltura  da  parte  delles,  e  de 
hum  grande  e  escandaloso  desprezo  da  publica  honesti- 
dade e  decência.  Taes  são,  entre  muitos  outros,  os  se- 
guintes documentos  (6). 

(o)  Dissertações  Chronologicas  e  Criticas,  loni.  .3.°,  parL  !.•, 
pag.  80,  num.  238. 

(6)  Veja-se  a  Memoria  Poleviica,  do  nosso  erudito  consócio  o 
Senhor  António  de  Almeida,  no  tom.  W.",  part.  1."  das  Memorias 
da  Academia. 

TOMO  II  15 
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(\.°)  Anno  de  1121.  Em  documento  do  mosteiro  de 
Lorvão,  citado  na  Moimrquia  Lusiiana,  part.  3.^,  e  na 
Historia  EcclesiasUca  Ltisitana,  sec.  x  e  xi,  cap.  o.", 
se  vô  huma  contenda  judicial,  tratada  entre  o  Bispo  de 
Coimbra  e  o  Abbade  de  Lorvão  perante  a  Rainha  e  o 
Conde  a  ante  illa  Regina  D.  Tarasia,  et  Comité  Donno 
Fernando»^  e  a  decisão  e  sentença  de  ambos  (netjiidica- 
runty>,  ác. 

(2.°)  Anno  de  1123.  Em  huma  doação  feita  ao  mosteiro 
de  Pendorada  pelos  seus  padroeiros  a  2  dos  idos  de  Abril 
da  era  1161,  se  lêesteperiodo:  a  Ego  PelagioSnariz. . . 
teneo  ipsum  caslellum,  nomine  Benevivere,  de  manu  de 
illa  Regina  Dormia  Tarsilla,  et  de  illo  Comes  Domno 
Fernandiir)  (Dissertações  Chronologicas  e  Criticas^  tom. 
l.**,  pag.  247),  aonde  se  vê  que  Paio  Soares  tinha  o  cas- 
lello  de  Bemviver  da  mão  da  Rainha  e  do  Conde,  e  con- 
sequentemente a  ambos  havia  de  ter  rendido  liomena- 
gem. 

(3.°)  Anno  de  1127.  Na  Chronica  Latina,  de  D.  Alfon- 
soYII  (íAbiit  (Rex  AíTonsus  VII)  Za moram,  et  hahuit  ibi 
collociitionem  in  Ricovado  cum  Tarasia  Regina  Portiiga- 
lensium,  et  cum  Comité  Ferdinando,  fecitque  pacem  cum 
eis».  Não  só  o  Conde  assistio  á  conferencia,  mas  também 
se  diz  que  o  Rei  de  Leão  fez  a  paz  com  ambos  a  cum 
eis». 

(4.°)  Anno  de  1127.  Em  documento  do  Real  Arquivo 
da  era  1165  se  lê:  aMonio  Menendiz,  Major  domo  de  illa 
Regina  et  de  illo  Comité . . .  qui  exquisierunt  terra  de 
Viseu  per  mandado  de  illa  Regina  et  de  illo  Comité  Dom- 
nus  Fernandus».  (Dissertações  Chronologicas  e  Criticas, 
tom.  3.°,  part.  1.^,  pag.  8o,  num.  252.)  He  huma  inqui- 
rição tirada  por  ordem  da  Rainha  e  do  Conde,  e  hum  dos 
encarregados  delia  he  mordomo  de  ambos. 

(5.")  Anno  de  1128.  Estando  neste  anno  vaga  a  Sé 
Cathedral  de  Coimbra,  dizem  as  Memorias  antigas  de 
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Santa  Cruz  de  Coimlir;i,  que  todos  desejavão  que  fosse 
eleito  o  Arcediago  D.  Tclln;  que  nisso  nnesmo  erão  empe- 
nhados a  Rainha  e  o  Conde;  o  (jue  assim  viria  a  veriíicai- 
se,  se  nesse  mesmo  tempo  o  Senhor  I).  Alíonso  Henri- 
ques não  lançasse  do  reino  a  Rainha  e  o  sea  Conde,  e 
não  tomasse  a  si  o  principado  e  o  governo:  iQuod  fieret, 
Regina  Tarasia  et  Comile  Ferdinando  in  id  nitentibus, 
nisi  divino  nutu,  Regina  ima  cum  suo  (Vomite  a  Regno 
expulsis,  ejm  filias. . .  snsciperet principatiinn .  (Monar- 
quia Lusitana,  part.  3.'',  liv.  9.°,  cap.  15.",  Historia 
Ecclesiastica  Lusitana,  sec.  xir,  cap.  1.",  |  3.°) 

(6.'')  Anno  de  1 128.  A  Chronica  Lusitana,  á  era  1166, 
referindo  como  o  Senhor  D.  Ationso  Henriques  se  apos- 
sou do  reino  e  do  governo  delle,  diz,  que  o  conseguio  por 
sua  dihgencia.  trabalho  h  esforço,  e  não  por  vontade,  ou 
com  auxiUo  de  seus  pais  «.magis  studio  et  labore  suo, 
quam  parentum  mluntate  aut,  juvamine,  adeptiis  est  re- 
gnum  Portugalliae  in  manu  fortiy> ;  e  diz  mais,  que  alguns 
indignos  estrangeiros  pretendião  apossar-se  do  reino  e 
do  governo,  consentindo  com  elles  a  Rainha  D.  Thereza, 
e  querendo  remover  o  filho  da  administração  dos  negó- 
cios públicos  amatre  ejus  Regina  D.  Tarasia,  eis  consen- 
tiente,  volens  et  ipsa  superbe  regnare  loco  mariti  sul, 
amoto  filio  a  negotio  regni»,  àc.  Fala-se  aqui  dos  país  do 
Infante,  que  áquelle  tempo  não  podião  ser  outros  senão 
a  niãi  e  o  padrasto:  fala-se  de  estrangeiros  indignos,  que 
pretendião  senhorear  o  reino,  e  não  temos  noticia  de  ou- 
tro senão  do  Príncipe  Gallego  e  seus  adherentes :  fala-se 
finalmente  da  preferencia  que  a  Rainha  dava  a  estes  es- 
trangeiros contra  os  interesses  e  os  direitos  do  filho,  e 
não  se  comprehende  qual  motivo  a  podia  obrigar  a  tão 
estranho  procedimento,  a  não  ser  o  estreito  vinculo  que 
com  D.  Fernando  havia  contrahido. 

Estes  argumentos  e  documentos  nos  parecem  mais 
que  bastantes  para  pôr  fora  de  toda  a  duvida,  ou  pelo 
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menos  para  dar  a  maior  probabilidade,  que  em  laes  factos 
se  pôde  desejar,  ao  segundo  cazamento  da  Rainha,  alias 
já  reconhecido  por  alguns  escriptores  portuguezes  de 
muita  erudição  e  critério. 

Depois  da  desfeita  e  desbarato  do  exercito  da  Rainha 
no  campo  de  S.  Mamede,  diz  a  C/imnica  Lusitana,  que 
os  que  pelejavão  pelo  partido  delia  forão  venicidos_,  e  fu- 
girão, ('  forão  aprisionados  pelo  Senhor  D.  Afíbnso  Hen= 
riques  «et  devicti  smit  ab  eo,  et  comprehendit  eos».  Se 
entre  estes  prisioneiros  se  deve  contar  o  Conde  D.  Fer- 
nando (como  parece),  he  de  necessária  consequência  di- 
zer, que  o  Senhor  D.  Affonso  por  hum  lanço  de  genero- 
sidade próprio  do  seu  grande  animo,  e  acaso  também 
pela  filial  veneração  e  respeito  que  teria  a  sua  mãi  e  pa- 
drasto, lhe  restituio  logo  a  liberdade  com  a  condição  de 
sahir  do  reino,  aonde  mais  não  voltaria :  e  nós  já  em  seu  lu- 
gar notámos  os  fundamentos  que  tinhamos  para  conje- 
cturar, que  não  só  o  Conde,  mas  também  a  Kainha  forão 
expulsos  do  reino;  que  ambos  se  recolherão  ;i  Galliza, 
e  que  ahi  provavelmente  tiverão  de  el-Kei  í).  Affonso  VII 
a  tenencia  e  governo  da  terra  de  Lima. 

O  certo  he  que  em  1130,  dous  annos  depois  da  bala- 
Iha  de  S.  Mamede,  estava  o  Conde  D.  Fernando  na  Gal- 
liza :  porquanto  nesse  mesmo  anno  o  achamos  pelejando 
por  el-Kei  de  Leão  contra  o  Senhor  D.  Affonso  na  guerra 
que  então  tiverão  os  dous  primos  (Historia  Compostel- 
lana,  liv.  3.°,  cap.  á4.°);  e  no  de  1134  outorgou  as 
escripturas,  que  vem  na  mesma  Historia,  liv.  3.'', 
cap.  40." 

Em  1137  he  nomeado  Corale  de  Galliza  (Espana  Sa- 
grada, tom.  17.",  pag.  28),  pôde  ser  que  por  haver  já 
fallecido  o  Conde  1).  Pedro  seu  pai,  que  teve  o  mesmo 
titulo,  e  de  cujo  fallecimenlo,  bem  como  do  de  sua  se- 
gunda mulhei-  I).  Mayõi-,  faz  menção  a  Compostel  lana, 
liv.  3.°.  cap.  3.".  debaixo  do  anno  1128. 
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Finalmente  sabemos  pela  Dissertação  Hisloricu  <le 
D.  Marliu  Fernandes  de  Navnrrele,  impfessa  entre  as  da 
Academia  da  Historia  de  Madrid,  tom.  o.°,  a  pag.  46, 
que  em,  diins  occasiões  passou  d  Terra  Sauta  o  Conde 
D.  Fernando  de  (ialliza,  filho  do  Conde  D.  J'edro  de 
Trava,  aio  do  Imperador  D.  Affonso  VIL  cavalleiro  tão 
assignalado  em  armas,  como  em  virtude,  e  que  sem  du- 
vida ej:er citou  hl  o  seu  valor,  vistoque  notava  como  época 
mui  assignalada  a  do  seu  regresso  de  Jerusalém,  como 
se  observa  na  doação,  que  fez  ao  mosteiro  de  Sobrado, 
da  Ordem  de  S'.  Bento,  no  i."  de  Maio  do  anno  de  1J58, 
acrescentando  aanno  quo  ego  comes  Fernandus  secundo 
Hierosolyman  perrexiy>. 

Taes  são  as  noticias  que  podemos  colligir  acerca  do 
donde  D.  Fernando. 

De  seu  irmão  D.  Berinudo,  além  do  que  já  tocámos 
no  principio  desta  nota,  consta  que  cazára  com  D.  Urra- 
ca, huma  das  filhas  do  donde  I).  Henrique  e  da  Kaintia 
D.  Tliereza,  pelo  que  a  Chronica  Lusitana,  á  era  1169 
(anno  de  H31\  lhe  chama  genro  da  Rainha  (Vennudus 
Petri  gener  lieginae  Donnae  Tarasiaej. 

Com  esta  memoiia  concorda  o  Livro  velho  das  linha- 
gens, que  diz  em  hum  lugar:  ^Este  Conde  D.  Vermuim  foi 
cazado  com  filha  do  Conde  D.  Anrique  e  da  Rainha  D.  Te- 
reja,  e  feje  nella  D.  Tereja  Vermuis,  e  D.  Sancha  Ver- 
muis,  e  esta  D.  Sancha  Vermuis  foi  cazada  com  1).  Soei- 
ro Viegas,  de  Riba  do  Douro-»,  d-c.  E  depois  em  outro  lu- 
gar: «D.  Soeiro  Viegas,  filho  de  D.  Egas  Moniz  de  Riba 
do  Douro  cazou  com  D.  Sancha  Vermuis,  filha  de  D.  Ver- 
muim Perez,  que  foi  irmão  do  Conde  de  Trastamara,  e 
da  Injante  irmãa  de  el-Rei  D.  Affonso  h,  iVc. 

Isto  lie  o  que  disserão  os  mais  antigos  e  mais  dignos 
de  credito:  não  láltou  porém  depois  quem  quizesse  lam- 
bem aqui  afeiar  a  historia  com  tabulas,  não  só  destituí- 
das de  fundamento,  mas  tantltem  inverosimeis,  e  até  ri- 
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diculas,  se  o  seu  objecto  não  fosse  tão  serio  e  tão  digno 
de  respeito. 

Duarte  Galvão  na  Chronica  de  el-Rei  D.  Affonso  Hen- 
riques, aonde  traz  muitas  cousas  pouco  dignas,  por  certo, 
do  seu  saber,  e  da  sua  sisudeza,  atreveo-se  também  a 
referir  no  cap.  5.",  que  a  Senhora  D.  Thereza  cazára  com 
D.  Vermuy  Paez  de  Trava,  e  que  depois  D.  Fernando 
Conde  de  Trastamara,  seu  irmão  delle,  lha  tomou,  e  cazou 
com  ella,  e  que  D.  Vermuy  Paez  cazou  depois  com  huma  filha 
desta  Rainha  D.  fareja  e  do  Conde  D.  Amigue  já  finado, 
que  elle  tinha  em  sua  caza,  que  chamavão  D.  fareja 
Anriquez;  e  por  este  peccado  (acrescenta  o  chronista)  foi 
feito  em  Galliza  hum.  mosteiro  chamado  de  Sobrado-»^. 

Hum  escriptor  castelliano,  mais  moderno,  lançou  mão 
desta  relação,  e  disse  com  muita  gravidade  e  serieda- 
de: «/).  FernamPaezde  Trastamara  cazou  com  D.  The- 
reza, Condessa  de  Portugal  e  da  província  de  Coimbra, 
viuva  do  Conde  D.  Henrique,  estando  cazada  com  seu 
irmão  Bermudo  Paez,  o  qual  cazou  com  D.  Thereza,  filha 
da  mesma  Condessa  de  Portugal  sua  mulher.  Por  este 
direito  D.  Fernam  Paez  tomou  o  titulo  de  Conde  de  Por- 
tugal epretendeo  a  successão»,  d-c, 

Mr.  de  la  Clede  não  julgou  conveniente  excluir  da  sua 
historia  estas  indignidades,  e  disse  no  liv.  5.°,  -(que  a 
Senhora  D.  Thereza,  esquecida  do  que  devia  á  sua  quali- 
dade, á  sua  consciência,  e  ao  seu  sangue  nobre,  de  que 
procedia,  se  soltou  d  mais  abominável  devassidão,  e  se 
cazou  ás  escondidas  com  Fernam  Paez,  (^onde  de  Tras- 
tamara, desacreditando-se  com  este  cazamento,  tanto 
mais  indigno,  por  ter  andado  de  amores  com  I).  Bermu- 
do seu  cunhado:  e  que  não  satisfeita  com  este  incesto, 
deo  occasião  a  outro,  cazaudo  com  este  mesmo  Bermudo 
sua  filha  a  Princeza  Urraca^),  de. 

Faz  na  verdade  pejo,  e  causa  indignaçno  lei'  laes  inla- 
mias  e  tão  absurdas  mentiras!  Para  as  lefutarmos  com- 
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va solida  e  acceitavel  do  que  tão  ousadamente  aífirmão,  ou 
algum  documento  ou  (?scripto  contempoj-aneo,  ou  dos 
séculos  immediatos,  em  ([ue  venha  a  relação  de  taes  suc- 
cessos.  Nós  os  não  temos  até  agora  achado  nem  nas  chro- 
nicas,  relações,  ou  documentos  |)ortuguezes  e  estrangei- 
ros daquella  idade,  nem  na  Historia  Compostellana,  que, 
sobre  ser  escripta  no  próprio  temi)o  dos  factos  que  se 
contão,  fala  com  sobeja  soltura  da  sua  Rainha  D.  Urraca, 
e  certamente  não  pouparia  a  Portugueza,  se  fossem  ver- 
dadeiras as  infâmias,  ([ue  se  lhe  imputão,  maiormente 
quando  referio  o  seu  tracto  adultero  com  o  Conde  D.  Fer- 
nando. 

Os  dous  primeiros  escriptores,  que  citámos,  mostrão- 
se  de  mais  a  mais  tão  ignorantes  das  circumstancias  dos 
factos  que  referem,  que  dão  ao  Conde  D.  Fernando  e  a 
seu  irmão  o  sol)renome  patronimico  de  Paez^  devendo 
dizei'  Perez,  erro  em  que  lambem  cahio  la  Clede,  e  pelo 
qual  se  vê  quam  pouco  instruídos  estavão  acerca  das  pes- 
soas, de  quem  alias  saliem,  e  notão  com  tanta  miudeza 
as  acções  escandalosas.  Os  mesmos  dous  escriptores  igno- 
ra vão  igualmente  o  nome  da  Princeza  filha  do  Conde 
D.  Henrique,  que  cazou  com  D.  Bermudo  Perez;  porque 
lhe  chamão  D.  Thereza,  sendo  o  seu  nome  D.  Urraca,  co- 
mo já  dissemos. 

O  escriptor  castelhano  erra  também  em  denominar  a 
Senhora  D.  Thereza  Condessa  de  Portugal  e  da  província 
de  Coimbra,  titulo  que  nunca  teve;  e  o  chronista  portu- 
guez  erra  muito  mais  grosseiramente,  dizendo  que  por 
aqiielle  peccado  fora  feito  em  Galliza  o  mosteiro  de  So- 
brado, sendo  certo  que  este  mosteiro  estava  fundado 
cousa  de  cento  e  trinta  annos  antes  que  existisse  a  Se- 
nhora 1).  Thereza,  e  o  Conde  D.  Fernando  e  seu  irmão. 
O  mosteiro  de  Sobrado,  depois  de  vários  casos,  que  re- 
fere Florez  na  Esparta  Sar/rada,  tom.  V.).'\  veio  a  cahir 
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na  coroa  de  Leão.  A  Rainha  D.  Urraca  o  doou  aos  dous 
irmãos  D.  Fernando  e  D.  Bermudo,  que  erão  bisnetos  dos 
antigos  padroeiros.  Florecia  no  tempo  delles  a  Congre- 
gação Cisterciense;  e  como  o  mosteiro  se  achasse  em 
decadência,  resolverão,  com  consentimento  e  concurso  de 
D.  Aííonso  YII.  dirigir-se  a  S.  Bernardo,  ijue  a  pedido 
delles  mandou  alguns  de  seus  monges  jjara  resíabelecer 
a  disciplina  monástica,  plantando  ali  a  reíorma.  Foi  isto 
pelos  annos  1142,  e  consta  que  o  próprio  I).  Beiínudo 
se  recolhera  áquella  clausura,  e  se  íizera  ali  religioso. 
(Florez,  lugar  citado. ) 

D.  Bermudo  governouViseo  no  tempo  da  Kainha  D.  The- 
reza;  porque  em  hunia  escriptura  de  i  das  calendas  de 
Abril  da  era  11 66  (31  de  Março  de  1128)  o  achamos 
coníirmando  nestes  termos : « Vermudo  Petris  contiuenlis 
Viseo.  confirmo^. 

Parece  lambem  que  este  senhor,  apezar  de  ser  irmão 
do  Conde  D.* Fernando,  se  não  achou  na  batalha  de  S.  Ma- 
mede em  1128,  nem  foi  tão  envolvido  na  desgraça  dos 
seguidores  da  Rainha,  vistoque  em  1131  ainda  tinha 
o  castello  de  Séa,  e  se  quiz  levantar  com  elle,  intentando 
acaso  vingar  a  Rainha  e  o  irmão,  e  restabelecer  o  seu  par- 
tido: o  que  foi  promptamente  atalhado  pelo  Senhor  D.  Af- 
fonso  Henriíjues,  como  coiisla  da  Chronica  Lusitana,  e 
nós  diremos  em  seu  lugar. 

Então  natural  parece  que  1).  Bermudo  fosse  obrigado 
a  retirar-se  para  a  Galliza.  aonde  em  1137  fez  a  guerra 
por  el-Rei  de  Leão  contra  Portugal,  e  foi  hum  dos  senho- 
res aprisionados  pelos  Portuguezes  no  combate  de  Valle- 
de-cez,  como  também  em  seu  lugar  se  dii-.i. 

Tantos  desares,  e  ])óde  ser  que  a  morte  da  liilaiila  sua 
mulhei',  lhe  inspirarião  desgosto  do  mundo,  e  o  projecto 
de  recolher-se  ao  mosteiro  de  Sobrado :  depois  do  que 
nada  mais  sabemos  a  seu  respeito. 


MEMORIAS  HISTÓRICAS 

E  ('HR()N0L0G1('AS  DO  SENHOK  D.  AlTONSO  HENKiaUES 
PRIMEIRO  REI  DOS  PORTUGUEZES 


MEMORIAS  HISTÓRICAS 

E  CHRONOLOGICAS  DO  SENHOR  D.  AFFONSO  HENRIQUES 
PRIMEIRO  REI  DOS  PORTUGUEZES 


O  Senhor  D.  Affonso  Henriques  nasceo,  segundo  a  opi- 
nião mais  recebida,  e  mais  bem  fundada  (1),  em  1109. 
O  Ínclito  Conde  D.  Henrique  seu  pai  teve  ainda  tempo  de 
vida  bastante  para  encarregar  a  sua  criação  e  educação  a 
hum  amo  ('como  naqiielle  tempo  se  chamava)  digno  da 
sua  escolha,  que  íoi  o  illustre  fidalgo  portuguez  D.  Egas 
Moniz  de  Riba  do  Douro,  varão  consummado  em  prudên- 
cia, valor  e  virtude,  a  cuja  excellente  criação  (á)  deveo 
depois  o  augusto  Príncipe,  em  grande  parte,  os  successos 
íeiices  da  sua  gloriosa  vida  e  reinado. 

Pelos  annos  de  1123,  tendo  (fuasi  quatorze  annos  de 

(1)  Chromcu  Conimbricense,,  num.  2  da  edição  de  Florez,  no 
tom.  23."  da  Espana  Sagrada.  «Era  1147  natus  est  Rex  AlfonsuSj 
(iliiis  Reginae  Terasiae,  et  conjugis  Anriqni.» 

(2)  Pelas  inquirições  de  el-Rei  D.  Diniz,  parece  constar  pelo  tes- 
temunho de  pessoas  antigas,  que  el-Rei  1).  Aíibnso  Henriques,  nosso 
primeiro  Rei,  foi  criado  na  fregítezia  de  Peayôes,  julgado  de  S.  Fins, 
na  aldéa  e  quintãa  chamada  de  «Cresconha»  (Bispado  de  Lamego), 
que  fora  de  D.  Egas  Moniz,  e  que  por  isso  ficou  sempre  honrada. 
(Nova  Malta  Portugueza,  part.  2.\.  §  26.") 
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idade,  tomuQ  as  armas  na  Gathedral  de  Çamora  (3)  em  dia 
da  festividade  do  Espirito  Santo,  da  maneira  e  com  as  ce- 
i'emonias  com  que  o  costumavão  fazer  os  Reis;  e  he  de 
crei'  que,  sendo  esta  a  idade  em  que  os  Reis,  segundo  os 
costumes  da  Hespanha,  se  reputão  maiores  para  tomarem 
conta  do  governo,  o  Infante  começasse  desde  então  a  pre- 
tender ter  parte  nelle,  e  a  olhai'  com  algum  reparo  e  ciúme 
para  o  procedimento  que  a  este  respeito  tinha  a  Rainha 
sua  mãi,  de  quem  diz  a  Lusitana,  que  o  apartava  dos  ne- 
gócios do  governo,  ao  mesmo  tempo  que  favorecia  os  es- 
trangeiros, e  dava  parte  nelle  ao  Conde  D.  Fernando,  com 
quem  havia  contrahido  a  alliança  que  dissemos:  e  em 
1128,  aos  dezenove  de  sua  idade,  auxiliado  dos  conse- 
lhos, diligencias  e  valor  do  seu  illustre  amo  (4),  se  apos- 

(3)  Ch^onica  da  Serra  d'Ossa.  D.  Aííonso  Henriques  anua-se  um 
(lamora.  Julgámos  (diz)  verosimil  que  Çamora  estaria  então  no  do- 
minio  portuguez  pelo  contrato  celebrado  entre  as  duas  Princezas 
irmãas  e  liuinlias,  á  vista  do  qual  poderia  succeder  que  as  terras 
de  que  nella  se  trata,  ou  todas,  ou  parte  licassem  a  D.  Thereza  e  estives- 
sem alguns  annos  no  seu  dominio.  Prova-se  isto  porque  Sandoval 
fChronica  de  Affoníto  Vil,  cap.  9.°)  faz  menção  de  huma  jornada  de 
U.  Thereza  a  Çamora  com  intento  de  firmar  ali  a  capitulação  da  paz 
com  seu  sobiinho  D.  Ailonso,  e  de  se  valer  delle  contra  o  Infante 
sculilho.  "Neste  tempo  (diz  Sando\alj  a  Rainha  D.  Thereza,  umlher 
do  Conde  D.  Henrique  de  Portugal,  andava  também  em  guerra  com 
seu  filho  D.  Afíbnso  Hem'iques,  que  se  chamava  Rei,  pela  dema- 
siada aniisade  que  a  Rainha  D.  Tareja  tinha  com  o  Conde  D.  Fer- 
nando de  Galliza.  Desejarão  a  amisade  de  el-Rei  D.  AtVonso  de  (]as- 
tella,  e  vierão  a  (Samora  donde  lizerão  tratos  de  paz  por  muitos 
dias  de  favorecer-se  huns  aos  outros».  Sandoval  aponta  esta  jor- 
nada de  D.  Thereza  depois  de  1122,  n)as  a  este  tempo  não  tinha 
ella  guerra  com  o  filho.  Pelo  que  julgamos  que  esta  hida  a  Çamora 
só  podia  ter  por  fim  a  convenção  e  contrato  que  fizera  com  sua 
irmãa  D.  Urraca,  em  virtude  da  qual  louioria  então  posse  da  ci- 
dade, por  ser  huma  das  nomeadas  no  tal  contrato  qui'  sua  irmãa 
lhe  cedia. 

(4)  O  Livro  velho  das  linliaçieiis.  (jue  \em  no  tom.  I."  das 
Provas   da  Historia   Ge.nealoçiica  da  Gaza   Renl   Vorhniiwza,  fa- 
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sou  (los  Eslndos  de  Porhiííal,  combatendo  e  derrotando 
na  batalha  de  8.  MauKsde,  junto  a  Guimarães,  o  Conde 
Fernam  Perez,  e  os  outros  Senhores,  que  seguião  o  par- 
tido da  Hainlia  D.  Tliereza.  começando  desde  então  os  Por- 
tuguezes  a  dar-lhe  o  titulo  de  Rei,  e  começando  também  a 
cofífar-se,  em  monumentos  e  documentos  publicos,  os  an- 
ãos do  seu  reinado,  como  época  e  nota  chronologica  (o). 

Estas  ultimas  clausulas  poderão  parecer  duvidosas 
áquelles  que  dão  ao  Senhor  D.  Affonso  Henriques  o  ti- 
tulo (que  nunca  teve)  de  Conde,  e  dizem  que  só  no  dia 
da  batalha  de  Ourique  he  que  elle  tomou,  por  acclama- 
ção  do  seu  exercito,  a  denominação  de  Rei,  postoque  já 
então  tivesse  as  prerogativas  da  Realeza,  e  ainda  acres- 
centão,  que  Portugal  também  somente  desde  então  se 
chamou  Reino, 

O  contrario  porém  disto  se  faz  manifesto  por  argumen- 
tos de  fé  incontestável,  que  confirmão  o  que  acima  dize- 
mos, dos  quaes  apontaremos  aqui  alguns,  para  mostrar- 
mos, que  se  o  Senhor  D.  Affonso  Henriques,  ao  tempo 
da  grande  batalha  de  Ourique,  tinha  já  todas  as  preroga- 
tivas da  Realeza,  também  lhe  não  faltava  o  titulo  de  Rei, 
nem  aos  seus  Estados  a  denominação  de  Reino. 

Tii-ámos  o  primeiro  argumento  da  antiga  Chronica  Lu- 
sitana, escripta  no  mesmo  século  xn,  e  chamada  dos 

hiiido  dl'  D.  Egas  Moniz  tte  Riba  do  Douro,  diz,  entre  outras  cou- 
sas, estas  palavras  «fez  senhor  do  reyno  o  criado,  apezar  de  m 
madre  a  Rainha  D.  Tereja,  de  cuja  parte  o  reyno  vinha». 

(o)  A  6  das  calendas  de  Junho,  era  1166  (27  de  Maio  de  1128) 
fez  o  Senhor  D.  Aílbnso  Henriques  huma  doação  á  igreja  de  Braga, 
em  que  se  1p  esta  clausula:  «Eí  quando hahuero Portugalensem  fer- 
ram adquisitam,  civitatem  tuam,  et  sedem  tuam  et  alia  quae  ad  eam 
pertinent,  tihi,  tuisque  successoribus  in  pace  dimittam».  (Disserta- 
ções Chrofíolofiicas  e  Criticas,  tom.  3.°,  part.  1.^,  pag.  91,  num.  268.) 
Por  onde  se  vê  que  aquelle  Príncipe  se  não  descuidava  de  pôr  da 
sua  parte  as  pessoas  mais  influentes,  a  fim  de  assegurar  o  feliz  suc- 
cesso  da  empreza  que  d'ahi  a  menos  de  hum  mez  executou. 
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nossos  Chronica  dos  Godos;  na  qual,  dando-se  ao  Senhor 
D.  Affonso  Henriques  o  titulo  de  Infante  até  o  anno  de 
1128,  d'ahi  em  diante  não  só  se  lhe  dá  constantemente  a 
denominação  de  Bei,  mas  tamhem  entre  as  outras  notas 
chronologicas  se  designão  a  cada  passo  os  annos  do  seu 
reinado,  contados  desde  o  de  1128. 

O  segundo  argumento  se  deduz  da  inscripção  lapidar 
que  em  caracteres  próprios  daquelle  tempo  se  esculpio 
sobre  a  porta  da  igreja  de  Santa  Maria  do  Castello  de 
Soure,  aonde  ha  annos  a  vimos  e  copiámos.  Nella  se  diz 
ser  restaurada  a  igreja  na  era  de  1176  (anno  1138)  rei- 
nando Affonso,  plho  do  Conde  Henrique,  e  sendo  então 
o  decimo  anno  do  seu  reinado  (6).  E  dado  que  o  vocábulo 
regnante,  de  que  usa  a  inscripção,  possa  achar-se  talvez 
applicado,  nos  antigos  documentos,  a  pessoas  que  não  ti- 
nhão  o  titulo  de  Rei,  no  nosso  caso  comtudo  parece  de- 
ver-se  entender  no  rigor  da  sua  significação,  pela  outra 
clausula  que  se  segue  (^decimo  anno  regni  suiy>,  a  qual  se 
não  achará  jamais  applicada  a  Senhores,  que  não  fossem 
Reis. 

Offerece-nos  o  terceiro  argumento  a  escriptura  de  doa- 
ção, que  traz  Yepes,  no  tom.  7.°.  escrit.  9.^,  e  Aguirre, 
tom.  5.°  da  Collecção  de  Concilios,  ediç.  de  1 755,  a  pag.  55, 
em  cuja  data  se  diz  ser  feita  em.  Çamora  aos  4  das  nonas 
de  Outubro,  fio  tempo  em  que  o  Cardeal  da  Igreja  Ro- 
mana Giiido  celebrou  concilio  em  Valíadolid,  e  foi  d'afii 
assistir  d  conferencia,  que  teve  o  Rei  de  Portugal  com  o 
Imperador,  na  era  de  1175  (anno  1137)  (7).  Por  onde 
vemos,  que  antes  da  batalha  de  Ourique,  e  fora  de  Por- 

(6)  Era  MCLXXVI.  regnante  Comitif.  Henrici  filio  Adefonso, 
decimo  anno  regni  sui. 

(7)  «Fada  carta  donationis  Samorae,  quarto  nonas  Octobris,  tem- 
pore,  quo  Guido  Romanae  Eccimae  Cardinalis  Concilium  in  Val- 
leoleti  celebravit,  et  ad  colhquium  fíegis  PortugaUiae  cum  Impera- 
tore  venit,  era  1175.» 
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tugal,  110  propfio  reino  de  Lt'ão,  se  dava  já  ao  Senhor 
D.  AlTonso  Henriques  o  titulo  de  Hei. 

Tirámos  o  quarto  argumento  da  Ckronica  Latina  de 
D.  Affonso  Vil,  escripta  por  auctor  coetâneo,-  a  qual,  no 
num.  i29,  diz  expressa  e  positivamente,  que  fallecido  o 
Conde  Henrique,  os  Portuguezes  derão  o  titulo  de  Rai- 
nha a  sua  mulher  D.  Thereza;  e  que  fallecendo  também 
ella,  denominarão  hei  a  sen  filho,  como  depois  o  foi,  para 
assim  honrarem  o  sen  nome  (8).  E  o  mesmo  auctor  da 
Ghronica,  conformando-se  com  a  denominação  que  os  Por- 
tuguezes davão  ao  seu  Soberano,  lhe  dá  também  constan- 
temente o  nome  de  Rei,  antes  e  depois  do  anno  de  1 139, 
e  sempre  que  delle  fala. 

Podemos  ainda  tirar  o  quinto  argumento  da  ampla  doa- 
ção que  a  Rainha  D.  Thereza  fez  á  Igi-eja  de  Tuy  na  era  de 
1163  (anno  de  11125)  em  duas  escripturas,  que  vem  co- 
piadas no  tom.  22.°  da  Espana  Sagrada,  append.  iv  e  v, 
nas  quaes  não  só  se  denomina  Rainha,  mas  também 
dá  a  Portugal  a  denominação  de  Reino,  concedendo  á 
igreja  o  privilegio  de  que  o  seu  pão,  vinho,  animaes, 
roupas,  de:,  não  pagassem  portagem  alguma  por  todo  o 
Reino  de  Portugal  (absque  pedágio  deferantnr  per  totum 
Regnum  Portiigaliae),  e  usando  de  outras  expressões, 
que  confirmão  a  mesma  denominação.  No  fim  de  hum  a 
destas  doações,  promette  o  Bispo  com  o  seu  cabido  e 
clero,  observar  as  condições  que  nella  se  contêm,  e  de- 
clarão  que  o  promettem  á  Senhora  D.  Thereza,  como  a 
sua  Senhora  e  Rainha  (sicit  Domíiae,  ac  Reginae),  aonde 
a  palavra  Rainha  parece  designar  não  huma<ienominação 
meramente  honorifica,  mas  sim  hum  titulo  de  auctoridade 
e  poder  real. 

Por  todos  estes  argumentos  se  prova  o  nosso  intento, 

(8)  « Mortno  autem  Henrico  Comité,  Portwjalmses  vocaverunt 
mm  Reginam;  qua  defuncta,  filinm  stium  Regem,  sicitt  et  postea 
fnit,  ad  hontwem,  nominis  sui  dixerunt.» 
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e  se  mostra  ao  mesmo  passo:  1.",  que  não  teve  o  douto 
Florez  bastante  fundamento  para  dizer  (9)  que  pelos  an- 
nos  de  H41  andava  já  D.  Affbnsn  lisongeado  com  o  titulo 
de  Rei,  que  os  capitães  mais  engenhosos  e  politicos  do 
exercito  inventarão  para  animar  a  tropa  na  batalha  de 
Ourique;  porquanto  se  este  titulo  lisongeava  ao  Senhor 
D.  Aífonso,  já  muito  antes  de  1141  gosava  elle  essa  sa- 
tisfação, sem  que  fosse  necessário  que  2l  politica  e  enge- 
nho dos  capitães  do  seu  exercito  se  empenhassem  na  in- 
venção. 

Mostra-se :  2.°,  em  que  sentido  se  devem  entender  as  pa- 
lavras do  Santo  Padre  Innocencio  III,  quando  disse  (10) 
que  D.  Affonso  não  tivera  mais  que  o  titulo  de  Duque  até  o 
tempo  do  Papa  Alexandre  III,  em  que  merecera  alcan- 
çar o  de  Rei;  porque  não  podia  o  Santíssimo  Padre  falai- 
aqui  senão  da  pratica  que  tinha  seguido  a  Chancellaria 
Romana  até  o  referido  tempo,  e  não  do  titulo,  que  tanto 
em  Portugal,  como  em  Castella  e  Leão  se  dava  já  a  el-Rei, 
e  elle  mesmo  usava  nos  seus  diplomas,  muito  antes  do 
reconhecimento  de  Alexandre  III,  como  ainda  adiante 
mostraremos. 

Anno  de  1129 

El-Rei  de  Leão,  ou  porque  pela  mudança  de  governo 
em  Portugal  se  julgasse  desobrigado  das  tréguas  que  em 
11 27  tinha  ajustado  com  a  Rainha  D.  Thereza :  ou  po!'que 
intentasse  tirar  partido  das  perturbações  que  necessaria- 
mente se  havião  de  seguir  áquella  mudança,  ou  por  sup- 
por  os  Portuguezes  fatigados  da  batalha  de  1128,  e  me- 

(9)  Espana  Sagrada,  tom.  ii.".  tratando  do  Bispo  do  Porto, 
D.  Pedro  Rabaldis. 

(10)  Liv.  1.°,  epist.  99."  «  Cttm  nsqw  ad  têmpora  fclicis  memo- 
riae  Alexandri  Papae  praedecpxxoris  nostri  DUCIS  psset  nomine  ap- 
pellatus,  ah  eodem  meruit  obtinere.  ut  tam  ipsc,  qvam  pjtia  heredes 
RÉGIO  nomine  wcarentur». 
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nos  dispostos  a  defender-sc:  cahiu  neste  anno  de  1120 
improvisamente  sobre  Giiiniaiães,  e  poz  cerco  ao  Senhor 
I).  AíTonso  Henriques,  que  porventura  se  adiava  menos 
preparado  para  a  deíeza.  Deste  cerco  se  faz  menção  em 
huma  doação  feita  pelo  Senhor  D.  Aííbnso  Henriques  a 
Meni  FeiTiandes  de  certas  iierdades  no  Couto  de  Osseloa, 
a  qual  he  datada  do  mez  deMaio  da  eia  1 107  Canno  i  129), 
e  nella  diz  o  Príncipe,  que  lhe  faz  aquella  doação  pelo  ser- 
viço que  deMeniFernandes  tinha  recebido  no  cerco  de  Gui- 
marães contra  seu  primo  el-Rei  D.  Affonso:  pro  sermtio, 
qiiod  mihi  fecisti  in  obsidione  Vimaranensi  odversus  Rp- 
(jern  Affonsum  meum  coiimngnineiim.  (Dissertações  Chro- 
noloc/icase Críticas,  tom.  3.",  part.  1 .'',  pag.  IK»,  num.  280, 
citando  a  Brandão.  Monarquia,  part.  3.^.  liv.  9.",  cap.  19.°, 
pag.  130)(H). 

A  esta  occasião  sf^  deverá  acaso  referir  (a  nosso  juí- 
zo) o  celebre  facto  de  D.  Egas  Moniz,  de  que  faião  quasi 
uniformemente  todos  os  nossos  chronistas  e  historiado- 
res. 

Dizem  elles,  que  el-Jlei  D.  Affonso  de  Castella  e  Leão, 
acompanhado  de  numeroso  exercito,  cahíra  (juasi  inopi- 
nadamente sobre  Guimai'ães,  e  lhe  pozera  cerco,  estando 
el-Rei  D.  Affonso  Henriques  dentro  da  praça,  menos  pre- 

(i\)  Já  a  8  dos  idos  de  Abril  do  mesmo  anno  (era  1167)  se  di- 
zia o  Senhor  D.  AíTonso  «  ab  omni  pressura  aliemis,  et  Colimbrien- 
sinm  ac  totitis  iirbium  Portucjalensium ,  Dei  providentia,  dominus 
secAiruè  effedus».  (Branàdo,  Monarquia,  part  ÍJ.",  liv.  9.°,  cap.  10.», 
pag.  123.  Dissertações  Chronologicas,  toin.  3.°,  part.  1.^,  pag.  9G, 
luun.  279.) 

Em  1129  lie  memorável  o  sitio  que  el-Rei  de  Castella  poz  a  Gui- 
marães. Suppõe-no  consequência  da  hatalha  de  Valdevez :  trás  a 
doação  «pro  servitio»,  &c.  do  mesmo  anno.  Aqui  suppõe  o 
facto  de  Egas  Moniz.  ACQrmam  alguns  que  lhe  prometteo  hir  ás 
cortes  de  Leão.  Lembra-sc  o  auctor  que  poderia  Egas  prometter  a 
restituição  de  algumas  terras  na  Galliza  que  estarão  em  potlor  de 
Pitagal.  (Yej.  Chronica  da  Serra  d'Ossa.) 

TOMO  II  1(5 
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venido  do  que  convinha  |»ara  huma  longa  defeza.  Que 
D.  Egas  Moniz,  receiando  o  perigo  do  seu  Príncipe  e 
alumno,  sahíra  occultamente  a  conleiii'  com  ei-Rei  de 
Leão,  tí  concluíra  com  elle  ajustes,  pelos  quaes  se  obri- 
gava, em  nome  de  el-Rei  de  Portugal,  e  debaixo  de  pa- 
lavra de  lealdade,,  a  certas  condições,  cuja  principal  di- 
zem ser  o  reconhecimento  de  rassallagem,  e  que  el-Rei 
de  Leão,  conflado  nesta  promessa  e  palavra,  levantara  o 
cerco  e  se  retirara.  Que,  emfim,  desapprovando  o  Piin- 
cipe  Portuguez  os  ajustes  feitos  pelo  seu  aio,  fora  D.  Egas 
Moniz  com  sua  mulher  e  filhos  apresentar-se  a  el-Rei  de 
Leão,  com  hum  baraço  no  pescoço,  como  quem  se  mos- 
trava prestes  a  sofrer  a  pena  a  que  se  havia  sujeitado, 
fazendo  promessas  que  não  podia  cumprir;  e  que  el-Rei 
de  Leão,  vacillando  hum  pouco  entre  a  cólera  e  a  com- 
paixão, por  fim  se  deixara  vencer  da  piedade,  e  perdoara 
ao  respeitável  varão,  admirando  e  louvando  tão  rara  e  ge- 
nerosa lealdcfde. 

Temos  este  facto  por  certo,  sem  embargo  das  razões 
com  qae  alguns  o  duvidão,  por  dous  principaes  funda- 
mentos; a  saber:  1.°,  por  se  achar  perpetuado  na  escul- 
ptura  de  relevo  contemporânea,  que  se  poz  sobre  a  sepul- 
tura de  D.  Egas  Moniz,  e  (jue  ainda  hoje  se  conserva  no 
mosteiro  Benedictino  do  Salvador  de  Paço  de  Souza, 
aonde  muitas  vezes  a  vimos  e  examinámos,  e  delia  temos 
o  desenho,  na  qual  se  vê  em  acção  de  hir  a  Toledo  com 
mulher  e  filhos,  no  traje  e  da  maneira  que  o  pinta  a  his- 
toria; 2.'^,  porque  o  chamado  Urro  velho  das  linhagens, 
escripto  no  século  xni.  ou  cjuando  muito  nos  princípios 
do  século  XIV.  falando  de  D.  Egas  Moniz  de  Riba  do  Dou- 
ro, diz  expressamente:  ((Criou  el-Rei  D.  Affonso  de  Por- 
tugal, o  primeiro  que  hi  ouve.  e  fege  erguer  o  Emperador, 
que  jazia,  sobre  Guimarães,  com  companhas,  a  guisa  de 
lealdade  y>,  Ac. 
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Anuo  de  1130 

Neste  anno  de  1130  achámos  i-enovadas  as  dissensões 
entre  Leão  e  Portugal.  Os  auctores  da  Historia  Compos- 
tellnna  nos  dlío  desta  giK^i  ra  huma  succinta  relação,  que 
substanciaremos  aqui. 

Dizem  elles,  que  o  Infante  de  Portugal,  depois  de  se 
assenhorear  do  governo,  tivera  grande  discórdia  com 
D.  Aííonso  VII,  porque  o  Infante  ensoberbecido  não  quiz 
sujeitar-se  ao  senhorio  do  Rei,  mas  antes  contra  elle  se 
mostrou  arrogante  pela  honra  que  alcançara  (12). 

E  logo  acrescentão,  que  el-Rei  D.  Affonso  VII,  achan- 
do-se  então  embaraçado  na  guerra  que  tinlia  com  o  Ara- 
gonez,  e  com  o  Conde  Pedro  Gonçalves  de  Lara,  e  não 
podendo  vir  a  Galiiza  combater  o  Infante,  escrevera  ao 
Arcebispo  de  Composlella,  e  aos  Senhores  e  Magnates 
Gallegos,  empenhando-os  a  pelejarem  contra  elle.  Que  os 
Condes  e  outros  Senhores  vierão  com  eífeito  com  suas 
gentes,  mas  que  por  fraude  de  alguns  mo  chegarão  a 
pelejar.  Que  o  Compostellano  mandara  os  seus  vassallos, 
e  cidadãos  de  Compostella  para  se  ajuntarem  ao  exercito, 
em  serviço  e  auxilio  de  el-Rei  de  Castella,  mas  que  elles 
recusarão  obedecer;  e  que  mostrando-se  D.  Affonso  VII 
muito  irritado  desta  desobediência,  os  Gallegos  o  apla- 
carão com  lhe  prometterem  tresentos  marcos  de  prata. 

Desta  brevíssima  relação  parece  poder-se  colligir,  que 
a  guerra  de  que  aqui  se  trata,  teve  a  mesma  causa  e  ori- 
gem que  a  outra,  que  pouco  antes  houvera,  entre  D.  Af- 
fonso VII  e  a  Rainha  D.  Thereza  sua  tia,  de  que  falámos  no 
artigo  precedente,  ao  anno  1127;  e  que  el-Rei  D.  Affonso 
Henriques,  tão  zeloso,  como  sua  mãi  tinha  sido,  da  inde- 


(12)  Historia  Compostellana ,  liv.  .1.°,  cap.  24."  « Ipse  etenim  iu- 
fans.  vitio  stiperbiae  elatus,  Regis  dominationi  subjici  noluit,  sed 
adepto  honor e,  contra  eum  arroganter  intummty>,  etc- 
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pendência  de  Portugal,  longe  de  condescender  com  as 
pretenções  de  el-Rei  de  Leão  e  Castella,  pelo  contrario 
continuava  a  invadir  Tuy  e  outros  lugares  da  Galliza,  que 
já  a  Rainha  D.  Thereza  tinha  tido  á  sua  obediência,  e  que 
elle  porventura  julgava  pertencerem-lhe. 

Se  esta  guerra  tivesse  por  objecto  vingar  a  Rainha 
D.  Thereza  (como  alguns  escriptores  supposerão),  nem 
os  (lompostellanos  deixarião  de  referir  esta  causa,  nem 
el-Rei  de  Leão  a  emprehenderia  estando  occupado  em 
outras  contra  o  Rei  de  Aragão  e  o  Conde  de  Lara,  nem, 
finalmente,  a  guerra  continuaria,  como  continuou,  depois 
do  fallecimento  da  Rainha,  acontecido  neste  mesmo  anno. 
Além  de  que,  da  própria  relação  dos  Compostellanos,  pa- 
rece poder-se  inferir,  que  el-Rei  de  Portugal  quebrou 
também  por  sua  parte  a  trégua  que  o  Leonez  tinha  feita 
com  sua  mãi,  aproveitando-se  opportunamente  do  emba- 
raço em  que  se  achava  el-Rei  de  Leão,  para  assim  adian- 
tar as  suas  emprezas  sobre  a  Galliza. 

Como  quer  que  seja:  os  Compostellanos  nada  mais  nos 
dizem  do  êxito  desta  discórdia,  nem  do  estado  relativo 
em  que  ficarão  os  dous  reinos  até  o  anuo  de  M37,  em 
que  tornão  a  falar  delia. 

Mas  o  auctor  da  Chronka  de  D.  Affonso  VII  acrescenta 
mais  alguma  cousa;  porque  diz,  que  el-Rei  de  Portugal, 
antes  do  anno,  em  que  D.  Affonso  VII  se  chamou  Impe- 
rador, entrara  muitas  vezes  na  Galliza  (13),  sendo  sem- 
pre repellido  pelos  Senhores  que  ali  tinhão  seus  castel- 
los,  e  que  insistindo  todavia  na  sua  empreza,  fizera  com 
melhoi-  successo  liuma  nova  invasão  na  teira  de  Lima, 
aonde  edificara  e  guarnecera  o  castello  de  Celmes,  o  qual 
porém  fora  pouco  depois  tomado  pelo  Rei  de  Leão  e  Cas- 
tella, em  cujo  poder  ficarão  niiiilos  dos  cavalleiro?  Por- 
luguezes  que  o  defendião. 

(13j  Chronka  de  Affonnu  Vil,  edição  de  Florez,  num.  30,  «'  rnvl- 
toties  venerai  ia  GaUecioni  ». 
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Quando  chegarmos  ao  anuo  1137  veiemos  a  conti- 
nuação, e  êxito  desta  guerra,  de  que  aqui  nos  não  dizem 
mais  os  antigos.  Tornando  porém  ora  á  ordem  chronoio- 
gica  que  vamos  seguindo. 

Auno  de  1131 

Parece  que  alguns  Senliores  do  partido  da  Uainha 
D.  Thereza,  ainda  defiois  da  morte  delia  (^que  íoi  no  1." 
de  Novembro  de  1  loO),  íizerão  alguma  tentativa,  ou  para 
se  vingarem  de  el-Rei  de  Portugal,  ou  para  tornarem  a 
ganhar  a  superioridade  (|ue  havião  perdido.  Ao  rnenos 
he  isto  o  que  em  certo  modo  se  pôde  colligir  de  hum 
breve  artigo  da  Chronica  Lusitana,  em  que  lemos,  que 
no  anno  seguinte  de  1 131  Bèrmtido  Perez,  genro  da  Rai- 
nha D.  Thereza  (irmão  do  Conde  Fernam  Perez)  quizera 
levantar-se  com  o  caslello  de  Séa,  mas  que  o  Infante, 
sendo  sabedor  deste  intento,  marchara  com  os  seus  ca- 
7:alleiros,  e  o  lanrára  do  castello  (!4). 

Desta  rebellião  de  D.  Bermudo  se  faz  menção  em  hum 
documento  de  Maio  de  113 1  (era  1 169)  em  que  o  Senhor 
D.  AíTonso  Henriques  doou  a  João  Viegas  os  bens  confis- 
cados a  Ayres  Mendes,  e  Pedro  Paez  Carofa  por  implicados 
na  mesma  rebellião:  «rfo  libi  illas  (diz  o  real  doador) 
pro  criaçom,  et  pro  bono  servido  quod  milii  fecislis,  et 
exerdo  illos,  proque  sunl  meos  rebelles,  et  intrarunt  in 
Sena  in  meo  contrario  cum  meos  inimicos,  sine  mea  cul- 
pa, et  sine  malejicio  qui  ego  fecisse  eosy.  (Dissertações 
Chronologicas  e  Criticai^,  tom.  3.'^,  part.  \:\  pag.  103, 
num.  30(5.) 


liii  "/.,'.■.'/ 11()'.>,  tV/v;í/í(/í(s /^'//•/.  (/('»('/•  Rciiinac  íkúiiHtp  Tara- 
sidi'.  vuliiil  ei  rchellioneiii  [acere  in  castello  Srnae.  Sed  non  vahdl : 
quia  idem  Infans,  coijnoscens,  uccturit  ei  cum  mililibus  sais,  et  e.jc- 
r.ii  eum  de  castello, » 


Com  isto  ficou  o  reino  tranquillo;  nem  sabemos  que 
el-Rei  D.  Affonso  Henriques  tivesse  cVahi  em  diante  mais 
inquietação  alguma  interior  da  })arte  dos  seus  vassallos, 
em  cujo  governo,  segurança  e  felicidade  começou  logo  a 
entender. 

A  este  anno  de  11 31  fazem  alguns  escriptores  menção 
de  huma  entrada  dos  Mouros  na  Beira,  do  cerco  que  en- 
tão pozerão  á  villa  de  Trancoso,  e  da  victoria  que  delles 
alcançou  el-Rei  D.  Affonso,  com  intervenção  das  orações 
dos  monges  de  Tarouca. 

Este  acontecimento,  criado  provavelmente  na  fecunda 
fantazia  de  Brito,  e  posto  por  elle  no  anno  de  1121,  foi 
transferido  por  Brandão  para  o  de  M31,  por  complacên- 
cia para  com  o  seu  confrade,  ou  por  não  desconfiar  da 
sua  veracidade.  Basta  porém  ler  o  capitulo  em  que  Bran- 
dão trata  este  assumpto,  que  he  na  Monarquia,  liv.  9.°, 
cap.  21.°,  foi.  mihi  99  v.,  para  se  conhecer  a  impostura. 
Nós  julgamos  não  dever  gastar  mais  tempo  em  refutar 
esta  fabula. 

Anno  de  1132 

Huma  das  primeiras  instituições,  que  delle  nos  constão, 
foi  a  fundação  do  insigne  mosteiro  de  Santa  Cruz  no  su- 
búrbio de  Coimbra,  com  o  que  quiz  el-Rei  mostrar-se 
agradecido  a  Deus  pelos  favores  recebidos,  e  dar  ao 
mesmo  tempo  a  seus  povos  hum  notável  exemplo  de  re- 
ligiosa e  cliristãa  piedade.  O  mosteiro  foi  fundado  no  anno 
de  1132,  segundo  a  Chronlca  Lusitana. 

Seguio-se  logo  nu  mesmo  anno  a  outra  fundação  da 
ponte  sobi'e  u  Mondego,  obra  importantíssima,  de  grande 
utilidade  para  a  communicarão  e  commercio  dos  povos, 
e  tal  que  se  tinha  naquelle  tempo,  quasi  como  huma  in- 
stituição pia  e  religiosa,  [icio  que  vemos  os  nossos  Prín- 
cipes, e  outros  Senhores  e  pessoas  poderosas,  deixarem 
em  seus  testamentos  frequentes  legados  para  a  obra  da 
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mesma  ponte,  e  |»ar;i  f';ihri(';i,  reparo,  e  fundação  de  ou- 
tras (lo). 

Anno  de  1133 

Durava  a  guei-ra  com  Leão,  como  se  collige  do  que,a 
este  anno  refere  a  Clironica  de  D.  Affonso  VII,  a  saber: 
que  tendo-se  rebellado  por  vezes  contra  este  Príncipe  o 
Conde  1).  donçalo,  e  sendo  linalmcnte  prezo  e  enceiTado 
no  castello  Aqitilarc,  el-Rei  o  mandou  pôr  em  liberdade, 
e  lhe  determinou  dia  preciso  em  que  sahisse  dos  seus 
Estados.  Pelo  (}ue  o  donde  (diz  a  Chronica)  sahio  com 
effeito,  e  veio  olferecer-se  a  el-Kei  D.  Aíibnso  de  Portu- 
gal para  guerrear  por  mar  a  Galliza  e  Astúrias  (iit  inde 
faceret  bellam  per  maré  in  Astúrias  et  Gallaeciamj.  A 
morte  do  Conde  obstou  á  eífectiva  execução  da  sua  pro- 
messa ;  mas  d'a(iui  se  prova  tanto  a  continuação  da  guerra 
de  Portugal  com  Leão,  como  a  existência  de  Imma  mari- 
nha militar  que  já  havia  em  Portugal  (Chronica  de  D.  Af- 
fonso VI í,  liv.  I.",  1 17.",  tom.  ^1.°  da  Espaiia  Sagrada.) 

.     Anno  de  1135 

Com  estes  cuidados  não  perdia  el-Rei  de  vista  a  am- 
pliação e  engrandecimento  de  seus  domínios,  nem  a  ne- 
cessidade que  tinha  de  assegurar  as  suas  fronteiras  contra 

(15)  D.  Sancho  I  deixa  para  a  ponte  de  Coimbra  1:000  mara- 
vedis (1209). 

Ermigio  Esteves  deixa  á  ponte  de  Caves  10  maravedis,  ^pro 
parte  que  vie  conlinçiit  pro  malefariíiris  patris  mei»  (1260). 

D.  Constança  Sanches,  lilha  do  dito  Rei,  deixa  Ponti  de  Colim- 
hria,  X  Ib.  (1269). 

O  Bispo  do  Porto,  D.  Sanciíu  Perez,  deixa  em  seu  testamento 

t   deste  anno  dinheiro  para  se  concluirem  as  pontes  de  Canavezes, 

Vouga  e  Águeda,  além  de  esmolas  a  mosteiros  o  bospitaes  (1300). 

D.  Diniz  deixa  10:001)  libras  para  fazer  e  reformar  pontes ;  D.  Af- 
fonso 111  também  deixou  legado  para  a;  pontos  do  reino  (1322). 
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OS  insultos  (los  Sarracenos,  e  de  habilitar-se  ao  mesmo 
tempo  para  os  hir  guerrear,  quando  cumprisse,  nas  pró- 
prias terras  em  que  dominavão.  E  com  este  intuito,  lendo 
observado  quão  nocivas  erão  aos  povos  as  frequentes  in- 
cursões e  roubos  que  os  bárbaros  vinhão  fazer  desde  o 
centro  da  Estremadura  até  os  campos  do  Mondego,  re- 
solveo  fundar  em  lugar  conveniente  hum  castello  forte 
que  cobrisse  Coimbra,  e  suas  fertilissimas  campinas,  e 
approximasse  mais  as  forças  Portuguezas  da  fronteira  dos 
Mouros. 

Nenhum  lugar  era  por  então  mais  opportuno  [)ara  esse 
fim  do  (jue  aquelle,  em  que  hoje  vemos  a  cidade  de  Lei- 
ria. A  sua  posição  ficava  a  doze  léguas  de  Coimbra,  e 
pouco  mais  de  dez  de  Santarém,  que  era  riaquelles  tem- 
pos huma  das  principaes,  ou  a  principal  força  dos  Mouros 
na  Estremadura,  ao  norte  do  Tejo.  Assim,  ao  mesmo 
passo  ([ue  írali  se  podião  defender  os  campos  de  Coim- 
bra, os  castellos  de  Monte-mor,  e  Soure,  e  outros  muitos 
e  mui  férteis  lugares  de  todo  o  território  ao  norte  e  sui 
do  Mondego,  lambem  os  Portuguezes  adquirião  maior  fa- 
cilidade, e  commodidade  de  fazer  suas  entradas  nas  terras 
dos  inimigos,  e  de  os  hirem  pouco  e  pouco  estreitando, 
fatigando,  e  repellindo  para  o  sul  do  Tejo.     • 

Com  "grande  prudência  pois  e  não  menor  intelligencia 
escolheo  o  Ínclito  Príncipe  aquelle  local  para  o  fim  que 
intentava:  e  mandando  logo  edilicar  ali  o  castello,  a  que 
se  lançarão  os  fundamentos  aos  10  de  Dezembro  do  anng 
de  Moo  (16),  o  povoou  de  gente  que  o  defendesse,  e  poz 
nelle  por  alcaide,  ou  governador  a  Payo  Goterres,  caval- 
leiro  esforçado  e  valeroso. 

Anno  de  1137 
Ampliada  e  assegurada  assim  a  íionleiía  por  aquella 

(i6i  Cltronirii  Lnuitaini.  •<  A''ra  H73.  í."  idtis  Decembris  prae- 
dictus  fiex  Uoiinus  Alfuinus  c.oepit  aedificure  castellum  Leirene, 
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parte,  voltou  el-Rei  a  proseguir  pela  banda  do  norte  as 
suas  emprezas,  cumcradas,  como  dissemos,  em  1.130;  e 
alliando-se  com  D.  Garcia,  Rei  de  Navarra,  que  então 
guerreava  com  vantagem  a  D.  Aílbiísu  VII,  lez  huma  en- 
trada na  Galliza,  e  por  entrega  de  hum  Conde  (dizem  os 
Cumijoslellanus)  so  apossou  de  Tuy  e  de  alguns  outros 
castellos  (17). 

A  Clironica  de  1).  Xlfaiiso  r//nonioia  dons  Condes,  a 
saber.  Gomes  ]\uni'z.  senhor  da  íeií^a  do  Toronho,  e  Ro- 
drigo Peies  Yelloso,  que  tinha  alguns  castellos  na  terra 
de  Lima,  e  diz,  que  elles  faltando  á  fé  (]ne  devião  ao  Im- 
perador, entregarão  a.s  honras  e  castellos  a  el-Rei  de  Por- 
tugal (18). 

Os  Condes  Feiíiam  Perez.  Rodrigo  Vele,  e  outros,  sa- 
hiVão  ao  encontro  a  el-Rei,  que  campeava  com  o  seu 
e.\ei'CÍto  na  terra  de  Lima,  e  dando-se  batalha  no  lugar 
chamado  Cerneja,  forão  vencidos  pelos  Portuguezes,  e 
postos  em  fugida.  Não  obstanle  porém  esta  perda,  Fer- 
nam  Eannes,  Príncipe  de  Lima,  ajuntou  novas  forças  con- 
tra os  Portuguezes,  e  teve  com  elles  frequentes  recontros, 
em  hum  dos  quaes  ficou  el-Rei  de  Portugal  ferido  de  huma 
lançada,  e  forão  alguns  dos  seus  cavalleiros  apprehendi- 
dos  e  despojados,  mas  logo  postos  em  liberdade. 

U  imperador,  que  andava  na  guerra  contra  D.  Gaicia, 
encommendou  a  continuação  delia  a  alguns  Condes,  e 
ajuntando  as  suas  gentes  do  reino  de  Leão,  entrou  em 
Portugal,  aonde  fez  grandes  estragos  e  tomou  alguns  cas- 
tellos. 

Sahio  el-Rei  D.  Alfonso  lle!trí(|ues  em  campanha  con- 
ira  elle;  e  como  do  exercito  inimigo  se  adiantasse  alguma 

(inno  reyni  siii  septiiuo. . .  et  milocfivil  ihl  liubitantes  in  eo,  ei 
praefectt  iilis  qnemihon  iiiililriii.  sln-ntnuH.  nuiiiiue  Velayium  Gu- 
terriz  ».  òic. 

(17)  Historia  Coinpostdluxa ,  liv.  o.°,  cap.  ol." 

(18)  Chronica  Alfons.  Vil,  num.  29,  anno  1137. 


2S0 

gente  commandada  pelo  Conde  Ramiro,  os  Portuguezes 
lhe  derão  batalha,  e  o  Conde  foi  derrotado  e  prezo. 

Depois  deste  infortúnio  dos  Leonezes,  veio  o  Impera- 
dor até  á  Portella  de  Vez,  aonde  assentou  seus  arraiaes 
no  lugar  chamado  Penha  da  Rainha,  ficando-ihe  em  frente 
o  exercito  de  Portugal,  abarracado  em  hum  lugar  alto  e 
escabroso,  e  no  meio  de  ambos  o  Xaile,  que  também  se 
chamava,  e  ainda  hoje  se  chama  do  Vez. 

Nesta  posição  sahírão  alguns  do  exeicito  do  imperador, 
sem  ordem  delle,  a  escaramuçar  com  os  Portuguezes,  e 
vindo  a  combate,  houve  de  ambas  as  partes  mortos  e  pri- 
zioneiros. 

Então  (continua  ainda  a  Chronica  de  D.  Affonso  Vil)  os 
principaes  Senhores  de  Portugal  i^epresentárão  a  el-Rei  a 
inutilidade  e  os  inconvenientes  daquella  guerra,  e  ({uanto 
ella  facilitava  aos  Sarracenos  as  suas  invasões  ao  sul  do 
reino :  pelo  que  el-Rei  D.  Affonso  Henriques  resolveo  man- 
dar ao  Imperador  embaixadores,  que  tratassem  da  paz;  e 
como  o  achassem  propenso  a  isso  mesmo,  dadas  recipro- 
cas seguranças,  se  ajustarão  os  artigos,  restituindo-se  de 
ambas  as  partes  os  lugares  con(iuistados,  pondo-se  em  li- 
berdade os  prizioneii'os,  e  restabelecendo-se  a  paz,  não 
para  sempre,  mas  por  mailos  annos.  Tal  he  a  breve  his- 
loiia  desta  guerra,  segundo  a  citada  Chronica  de  D.  Af- 
fonso VII. 

Os  Cojn|)oslellai]os  dizem  simplesmente,  que  depois  de 
el-Rei  de  Portugal  se  alliar  com  D.  Garcia,  e  entrar  na  Gal- 
liza,  tomando  Tuy  e  outros  castellos,  D.  Affonso  VII  acu- 
dira a  defender  as  suas  terras,  e  destinara  forças  ipie  en- 
trassem e  devastassem  o  reino  de  Portugal,  por  ser  então 
principio  das  colheitas;  mas  que  fazendo  os  Condes  e  Ma- 
gnates pouco  caso  das  suas  ordens,  mandáiM  el-Rei  ])edir 
o  auxilio  do  Arcebis|)()  de  Compostella,  e  que  enviaiido- 
Ihe  elle  logo  2:000  soldos  para  as  despezas  da  guerra,  e 
dispondo-se  a  mai rhar  em  pessoa  com  a  sua  gente,  rece- 


bera  aviso  de  estar  firmada  a  paz  e  amizade  entre  os  dous 
Príncipes  para  sempre  (19). 

Finalmente  a  C/ironica  Lusitana  refere  que  ajuntando 
el-Rei  de  Castella  e  Leão  hum  exercito  numeroso,  com  o 
destino  de  entrar  em  Portugal,  viera  até  o  lugar  do  Valle- 
de-Vez,  aonde  estando  os  dous  exércitos  á  vista,  e  sahindo 
alguns  cavalleiros  de  ambas  as  partes  a  escaramuçar,  fo- 
rão  prezos  e  tomados  pelos  Portuguezes  Fornam  Furtado, 
irmão  do  Imperador,  o  Cônsul  Ponce  de  Cabreira,  Ber- 
mudo  Perez,  e  outros  muitos.  Pelo  que  vendo  o  Impera- 
dor como  tudo  succedia  prosperamente  a  el-Rei  de  Por- 
tugal, mandou  propor-lhe  ajustes  de  jmz  perpetua;  e 
ajuntando-se  ambos  os  Príncipes  em  huma  tenda,  se  abra- 
çarão em  signal  de  amizade,  comerão  e  beberão  juntos, 
e  tendo  conferido  entre  si  secretamente,  se  retirarão  cada 
hum  para  suas  tei-ras  em  paz  (20). 

Muito  de  propósito  substanciámos  aqui  as  três  diversas 
relações  contemporâneas  da  Chronica  de  D.  Ajfonso  VII, 
da  Historia  Compostellana,  e  da  Chronica  Lusitana, 
para  que  o  leitor,  comparando-as  entre  si,  possa  fazer 
justo  conceito  desta  guerra,  e  notar  os  erros  e  fabulas 
que  se  tem  introduzido  em  nossas  historias. 

Nós,  pelo  que  deixamos  dito  ao  anno  1127,  no  Artigo 
da  Rainha  D.  Thereza,  pelo  que  dissemos  neste  ao  anno 
1130,  e  pelo  que  agora  acabamos  de  escrever,  lemos  por 
certo  e  indubitável: 

1 .°  Que  a  guerra  que  Portugal  teve  com  Castella  e  Leão, 
por  estes  dez  ou  onze  annos,  foi  quasi  sempre  movida  pe- 
los Portuguezes,  os  quaes,  segundo  parece,  tinlião  algu- 
mas pretenções  sol)re  parte  da  Galliza:  e  foi  sustentada 
pelos  Castelhanos  e  Leonezes,  tanto  poi-  defensão  de  suas 
terras,  como  por  se  estimularem  de  que  el-Rei  de  Portugal, 


(19)  Historia  ComiJosteUcnia,  liv.  'A.",  cap.  ol." 

(20)  Chronica  Lusitana,  debaixo  da  era  1178. 
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em  lugar  de  lhes  prestar  algum  género  de  sujeição,  como 
elles  talvez  pretendião,  lhes  invadisse  frequentemente  os 
seus  estados  de  Galliza,  e  lhes  tomasse  nelles  algumas 
praças  e lugares. 

2."  Que  levando  os  Portuguezes  na  ultima  campaniia 
algumas  vantagens  aos  Castelhanos  (postoque  também  ti- 
vessem tido  seus  revezes),  estando  alguns  dos  Senhores 
Gallegos  pouco  conformes  entre  si,  e  com  o  Rei,  e  reco- 
nhecendo huns  e  outros  a  inutihdade  real  desta  guerra, 
e  a  impossibilidade  em  que  ella  os  punha  de  combaterem 
o  inimigo  commum,  resolverão  vir  a  concórdia,  como  vie- 
rão,  na  forma  que  deixamos  referido,  ficando  os  dous 
reinos  em  paz  por  largos  annos. 

3."  Finalmente,  que  esta  guerra  foi  terminada  no  [)ro- 
|jrio  anno,  em  que  vamos,  de  1137,  pela  paz  ajustada  em 
Çamoi'a  no  mez  de  Outubro;  porquanto,  ainda(jue  a  Chro- 
uka  de  D.  Afforisn  VII  parece  fazel-a  hum  pouco  mais  di- 
latada, e  misturar  no  temi)0  delia  a  tomada  do  castello  do 
Leiria  pelos  Sarracenos,  comtudo,  adiante  veremos  que 
esta  tomada  foi  posterior;  e  aqui  julgámos  bastante  dar 
em  prova  da  nossa  chronologia  a  escriptura  copiada  por 
Yepes  e  por  Aguirre:  ((Fada  charta  donationis  Zamorae. 
quarta  nonas  octobris  tempore  quo  Guida  Rom/mae  Ec- 
desiae  Cardinalis  concilium  in  Valeoleli  cdchravit,  d 
ad  colloquium  Regis  Porturjallutc  cuin  Imperalore  venU 
era  li7õ»;  e  já  acima  citada  a  outro  respeito,  a  qual 
acaba  dizendo:  «  Foi  feita  esta  mrta  de  doarão  eui  Ca- 
mâra, aos  4  das  nonas  de  Outubro,  no  tempo  em  que 
Guida,  Cardeal  da  Igreja  Romana,  celebrou  condlio  em 
Valladoiid,  e  veio  d  conferencia  que  teve  o  Rei  de  Portu- 
gal com  o  Imperador,  era  de  IíTõ^k  Donde  íaiiiiiem  in- 
ferimos que  o  Cardeal  iiiteiporia  os  seus  bons  ofhcius  pai'a 
se  restabelecer  a  paz  e  amizade  entre  os  dous  soberanos. 

Pôde  ainda  confirmar-se  a  mesma  época  da  paz  por  ou- 
tra escriptura  de  31  de  Outubro  da  própria  era  de  1  i7o. 
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e  anuo  de  1137,  pela  qual  el-Hei  D,  Allbiíso  Henriques, 
movido  de  sua  real  piedade,  dòa  ao  iíispo  e  Igreja  de 
Tuy  a  villa  de  Vinea  em  Portuga],  cm  satisfação  dos 
damnos  que  fez  ditravíp  a  fpierra,  e  para  bem  de  sua 
alma,  de.  (21). 

Fr.  Manoel  lliseo  nos  Reys  de  Leou  diz,  que  neste  anno 
do  1 137  fez  el-Rei  D.  Affonso  VII  huma  expedição  a  Na- 
varra, e  outra  a  Portugal,  e  que  no  mesmo  anno  se  fez  o 
Tratado  de  paz  entre  o  Imperador  e  o  Infante  de  Portu- 
gal, sendo  o  lugar  em  que  se  íez,  a  cidade  de  Tui/,  na  ri- 
beira do  Minho,  e  o  dia  4  de  Julho  do  dito  anno,  e  cita 
em  prova  da  data  a  escriptura  161  do  appendice  da  His- 
toria de  Sa/iagun. 

Como  nos  não  he  possivel  examinar  este  documento, 
também  não  podemos  fazer  juizo  sobre  o  lugar  e  tempo, 
que  nelle  se  assigna  ao  Tratado  de  paz.  Entretanto  não 
julgámos  dever  alterar  a  nossa  data:  í.°,  porque  a  paz  foi 
consequente  á  invasão  do  Leonez,  do  qual  se  diz  que  vi- 
nha a  destruir  as  terras  de  Portugal  por  ser  principio  de 
colheitas;  e  sabido  he  que  as  colheitas  naquella  província 
não  começão  antes  de  4  de  Julho,  nem  ainda  por  todo 
esse  mez,  e  ainda  parte  de  Agosto;  2.°,  pelo  testemunho 
da  escriptura  de  Çamora;  3.",  pelo  outro  da  doação  de  el- 
Rei  a  Tuy  no  fim  de  Outubro,  que  concorda  com  o  de 
Çamora,  e  com  as  outras  circumstancias  que  ficão  refe- 
ridas. 

A  este  mesmo  anno  de  1137  refere  a  Chronica  Lusi- 
tana liuma  d(Ti'ota  dos  Christãos  em  Thomar,  dizendo, 
com  a  sua  costumada  simplicidade  e  brevidade:  «-Acra 
1170  evenit  infortumiim  super  christianos  in  Thomar»; 
donde  riós  entendemos  que  se  originou  a  confusão,  com 
que  os  escriptores  applicárão  a  este  tempo  a  tomada  e 
destruição  do  castello  de  Leiria. 

(21)  Espana  Sagrada,  tom.  22.°,  pag.  81.  num.  52. 
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A  paz  que  el-Rei  D.  Aífonso  Henriques  fez  ,com  seu  pri- 
mo D.  AffonsoVII,  foi  summamente  vantajosa  a  Portugal, 
porque  el-Rei  pôde  logo  empregar  maiores  forças  contra 
os  Mouros,  e  não  tardou  a  alcançar  delles  lumia  das  mais 
completas  e  assignaladas  victorias,  de  que  se  faz  menção 
nos  annaes  portuguezes,  a  qual  facilitou  ao  diante  muitas 
outras,  e  começou  a  preparar  a  total  libertação  futura  do 
reino  de  Portugal. 

Foi  esta  notável  e  importante  victoria  alcançada  por 
el-Rei  D.  Affonso  aos  8  das  calendas  de  Agosto  da  era 
1177,  dia  de  Santiago  Apostolo,  no  anno  onze  do  seu  rei- 
nada), segundo  a  Chronica  Lusitana,  isto  he,  aos  25  de 
Julho  do  anno  de  H39,  na  grande  batalha  que  chamamos 
de  Ourique,  em  que  pelejou  com  Esmar,  Rei  dos  Sarra- 
cenos. 

Fazia  el-Rei  D.  Affonso  (diz  a  referida  Chronica)  fre- 
quentes entradas,  e  devastações  nas  terras  dominadas  dos 
SaiTacenos,  pelo  que  o  Rei  Mouro  conhecendo  o  esforço 
e  ousadia  do  Portuguez,  trabalhava  polo  encontrar  me- 
nos acautelado,  em  algum  conveniente  sitio  em  que  lhe 
desse  batallia.  Aconteceo-lhe,  ao  seu  parecer,  o  que  de- 
sejava, em  occasião  que  el-Rei  de  Portugal  com  o  seu 
exercito  tinha  penetrado  até  o  mais  interior  das  terras 
dos  inimigos.  Então  o  Rei  xMouro  Esmar,  tendo  ajuntado 
numerosíssima  cópia  de  Sarracenos,  tanto  dos  transma- 
rinos,  que  comsigo  trouxera,  como  dos  que  habita  vão 
áquem  do  mar,  desde  Sevilha,  Radajoz,  Elvas,  Evoía  e 
Reja,  e  outros  castellos,  até  Santarém;  e  resolvendo  pe- 
lejar com  el-Rei  D.  Aífonso,  que  com  o  seu  pequeno  exer- 
cito estava  acampado  em  hum  outeiro  jiouco  elevado, 
dispoz  a  sua  gente  de  maneira,  que  os  Portuguezes  fica- 
rão como  cercados,  e  circumvallados  dos  esquadrões  bar- 
bares. 
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Nestfi  eslado  destacou  n  liei  Mouro  tropas  escolhidas, 
que  acommeltessem,  e  entrassem  os  ari-aiaes  portugue- 
zes;  mas  forão  de  tal  modo  recebidos,  (jue  não  só  mor- 
rerão delles  em  giaride  numero,  mas  também  sahindo  os 
Portuguezes  de  suas  trincheiras.  conseguii'ão  dividil-os  e 
cortal-os,  alacando  em  dilfeienles  direcções  a(|uelia  im- 
mensa  multidão  de  inimigos,  e  combatendo-os  com  tanto 
denodo  e  valentia,  que  em  breve,  desordenados  e  con- 
fusos, começarão  a  dar  costas,  seguindo-os  o  seu  Rei  Es- 
mar,  (jue  na  fugida  se  salvou.  Morrerão  (diz  ainda  a  an- 
tiga Chronica)  innumeraveiâ  ii^imigos,  achando-se  entre 
os  mortos  mulheres  armadas  á  maneira  de  amazonas 
(ritu  AmazonícoJ,  e  íicou  em  poder  dos  vencedores  hum 
primo  de  Esmar,  e  sobrinho  do  Rei  Hali,  por  nome  Ho- 
mar-Atar/or;  alcançando  el-Rei  de  Portugal,  com  a  pro- 
tecção e  auxilio  do  Ceo,  este  tão  assignalado  triunfo,  com 
que  desde  então  ficarão  quebrantadas  as  forças,  o  valor 
e  a  ousadia  dos  Sarracenos. 

Tal  he  a  succinta  narração,  que  deste  grande  feito  nos 
deixou  a  Chronica  Lusitana;  por  onde  se  vê  que  não  he 
o  seu  auctor  tão  exagerado  e  encarecido,  que  mereça  por 
isso  a  censura  de  menos  exacto  e  sincero,  de  que  pa- 
rece accusal-o  o  douto  annotador  de  Mr.  de  la  Clede,  no 
tom.  3.°  da  traducção  portugueza,  pag.  88  e  89. 

Com  a  mesma  (Chronica  concorda  a  Conimbricense  (cha- 
mada entre  nós  IJvro  da  Noa,  ou  J/ivro  das  eras  de  Santa 
Cruz  de  Coimbra)  que  diz  com  ainda  maior  simphci- 
dade:  «Na  era  1177,  no  mez  de  Julho,  dia  de  Santiago, 
no  lagar  chamado  Ouric,  houve  hima  grande  batalha  en- 
tre Christãos  e  Mouros,  aquelles  commandados  pelo  Rei 
D.  Affonso  de  Portugal,  e  estes  pelo  Rei  Esmar,  que  sendo 
vencido,  fugioy>  (22). 

(22)  Chronica  Conimbricense.  « Jn  era  1177,  mense  Julii,  die 
S.  Jacobi,  in  loco  qui  dicittir  Onric,  lis  magna  fuit  inter  Christia- 
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Bem  sabidas  são  as  circiimstancias  particulares,  e  nia- 
ravilliosas.  de  que  em  nossas  historias  anda  acompanliada 
esta  famosa  batalha,  e  victoria.  Não  he  nosso  animo  negai* 
alguma  delias.  He  provável  que  os  nossos  j)rimpii'os  es- 
criptores  tivessem  relações  e  memorias  mais  individuaes 
dos  acontecimentos  antigos,  e  que  por  ellas  se  guiassem 
em  seus  escriptos.  Mas  como  o  nosso  intento  foi  lamsó- 
mente  narrar  o  que  achámos  nos  monumentos,  e  docu- 
mentos ora  existentes,  de  que  podemos  lançar  mão,  por 
isso  nos  abstemos  de  referir  essas  particularidades,  con- 
tentando-nos  de  remetter  o  leitor  aos  chronistas  e  histo- 
riadores, que  de  nossas  cousas  escreverão.  Emquanlo  po- 
rém á  milagrosa  appaiição  de  Nosso  Senhor  Jesu-Christo 
ao  nosso  primeiro  Rei  nesta  memorável  occasião,  podem 
ler-se  com  particularidade  os  C/iidados  Litterarios  do  sá- 
bio e  virtuoso  Bispo  de  Beja,  depois  Arcebispo  de  Évora, 
D.  Fr.  Manoel  do  Cenáculo  Villasboas,  aonde  toca  tudo 
quanto  aqui  poderíamos  ámn-  a  esse  res[)eito. 

Huma  cousa  porém  cumpre  notar  ainda  neste  lugar,  e 
he,  que  desde  a  época  desta  gloriosa  batalha,  começou  o 
Senhor  D.  Afíbnso  Henriques  a  tomar  o  titulo  de  Bei  nos 
documentos  lavrados  no  seu  jjrojirio  nome,  postoque  já 
antecedentemente  lh'o  dessem  os  Poi'tuguezes,  como  aci- 
ma provámos  (23). 

Nas  Dissertarões  C/mmnIogirafi  e  Criticas  do  Si'.  João 
Pedro  Ribeiro  se  apontão  muitos  documentos  que  provão 

nos  et  Mauros,  praeside  Rege  Ildefonso  Fortugalensi,  et  ex  parle 
paganoruni  Rege  Senare,  qui  viclvs  fiigarn  petiit».  Chronica  Lamc- 
cense:  «In  loco  qui  dicitxir  Orir  fvit  pjrliuni  inter  Paganos  et  Chris- 
tianos,  preside  Rege  Ildefonso  Vorlvgnlense  e.v  ima  parle,  et  Rege 
Paganorum  Examnre  ex  altera,  qui  ibidem  niortem  fugiendo...  siliu 
evasit,  in  die  S.  Jacohi  ApostoU.  menso  Julii,  Er.  1177". 

(23)  Era  1178  nonis  .lulii,  Ego  Alfonsus  Portugal ensium  Re.r. . . 
Sigilai  publico  com  as  palavras  « if?c.í'  Portugal».  Documento  \\.  \io 
Cartório  ún  Tibães.  (Dissertarões  Chrovologicns  e  Criticas,  lom.  'i.". 
part.  1.»,  pag.  161,  num.  788.) 
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esla  verdade,  |)i'iiicip;ilnieiilt'  desde  o  nniio  1140,  e  aindn 
mais  conslaiileiíieule  desde  1 1  il  em  diante.  Por  onde  pa- 
rece que  o  Senhor  D.  Aflbnso  llenritjues,  tendo-se  até  en- 
tão abstido,  ou  por  politica,  ou  por  modéstia,  de  tomar  o 
titulo  que  os  Portu^uezes  desejavão  dar-llie,  e  eíTecliva- 
menle  llie  davão  algumas  vezes,  se  resolveo  íinalmente 
em  o  acceitai'  e  usar,  acaso  obrigado  das  instancias  que 
a  este  lespeito  llie  larião  os  capitães  do  seu  exercito  de- 
pois de  hunia  tão  assignalada  victf)ria  (124). 

Anno  de  1140 

El-Rei  D.  Aflbnso  voltou  aos  seus  estados  coberto  de 
gloria;  mas  o  Rei  Mouro  Esmar  não  se  descuidou  de  tirar 
alguma  vingança  da  affionta  e  ruina,  que  as  suas  armas  ti- 
nhão  padecido  em  Ourique.  Pelo  que,  sabendo  que  el-Rei 
tinha  hido  além  de  Guimarães,  para  as  partes  de  Galliza, 
cerca  de  Tuy,  aonde  o  chamarão  alguns  negócios  que  de- 
raandavão  a  sua  presença,  animado  por  outra  parte  dos 
conselhos  e  persuasões  de  Aiizecri,  que  governava  San- 
tarém, ajuntou  hum  exercito,  em  que  entravão  os  Mouros 
de  Badajoz,  Évora  e  Santarém,  e  cahindo  de  improviso 
sobre  o  castello  de  Leiria,  novamente  fundado,  passou  á 
espada  alguns  cavalleiros,  levou  outros  captivos,  entre 
elles  o  esforçado  Payo  Goterrez  que  o  governava,  e  des- 
truio  e  queimou  o  castello,  A  Chronica  Lusitana  põe  esta 
facção  na  era  1 1 78.  anno  duodécimo  do  reinado  do  Senhor 
D.  Aífonso  Henriques,  que  he  anno  de  Christo  1 4  40  (25), 

(24)  Nas  citadas  Dissertações,  tom.  1.°,  pag.  63,  tliz  o  auctor 
«Na  era  1179  (anno  1141),  e  d'ahi  em  diante  usa  tão  constantemente 
do  titulo  Re.r,  e  são  tão  repetidos  os  diptomas  indisputáveis  de  di- 
versos cartórios,  que  até  julgo  desnecessário  esppciíical-os».  Veja 
mais  o  tom.  3.",  part.  l.",  pag.  117,  num.  3o8  até  o64. 

(2o)  Chynnica  Lusitana.  «Aera  1178,  amio  rfígni  snt  duodécimo, 
fíe.r  Esmar,  rorinnsrevf!  Regem  D.  Alfonsnm  i's\sv  ultra  Vimaraves, 
TOMO  II  17 
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A  estes  tempos  refere  a  mesma  Cbronica,  postoque  sem 
determinação  precisa  de  amw,  avimla  inesperada  dehuma 
nmnerosa  armada  de  Cruzados,  que  das  partes  das  Gal- 
lias  hião  para  a  Terra  Santa,  e  de  passagem  entrarão  no 
Douro,  e  fundearão  no  porto  de  Gaija.  E  diz  que  el-Rei 
ajustara  com  elles  de  birem  por  mar,  e  elle  com  o  seu 
exercito  por  terra,  pôr  cerco  a  Lisboa;  e  que  cercando 
effectivamente  e  oppugnando  esta  cidade,  mas  vendo  que 
a  não  podião  tomar  em  breve  tempo,  por  ser  mui  popu- 
losa, e  estar  bem  abastecida  e  fortificada,  se  retirarão, 
continuando  os  Cruzados  a  sua  viagem,  e  voltando  el-Rei 
com  o  exercito  para  as  suas  terras,  depois  de  ter  feito 
grande  estrago  nos  subúrbios,  e  campos  visinhos  da  ci- 
dade. 

Annos  de  1142  e  1144 

A  tomada  e  destruição  de  Leiria  pelos  Sarracenos  tor- 
nou a  abrir-lhes  o  caminho,  por  onde  vinhão  fazer  incur- 
sões e  roubos  nas  terras  próximas  a  Coimbra,  e  poz  em 
tanto  temor  os  seus  habitantes,  que  não  ousavão  esten- 
der-se  a  lavrar  as  terras  que  ficavão  no  districto  de  Ger- 
manello,  Alvorge,  e  Athecmia.  Ao  que  el-Rei  proveo  com 
a  sua  costumada  prudência,  mandando,  no  anno  de  1142, 
decimo  quarto  do  seu  remado,  edificar  o  castello  de  Ger- 
manello,  que  ficava  em  posição  própria  a  refrear  aquelles 
insultos,  sem  comtudo  se  esquecer  do  importante  ponto 
de  Leiria,  aonde  d'ahi  a  dous  annos,  no  de  i  144,  decimo 
sexto  do  seu  reinado,  começou  também  a  reedificar  o  cas- 
tello, no  mesmo  local  em  que  havia  sido  fundado  o  pri- 
meiro, como  acima  dissemos  (20). 

Em  1144  vierão  os  Mouros  sobre  Soure,  donde  levarão 

in  parlihiis  Gallpciae,  área  Tudem,  et  catie  illic  pyaeoccupatiiDi  qni- 
busdam  neçiotiis,  tinde  facilc  non  poterat  e.rpediri,  consiiio  anima- 
tus  cujusdam  sui  Prjaetoris,  qui  erat  in  Sanctarem»,  &c. 
(â6)  Chronim  Lusitma.  ;i  era  1180  e  1182. 
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grande  preza,  e  muitos  captivos,  entre  elles  o  Santo  pres- 
bytero  Martinlio. 

A  este  anno  de  1 1 44  se  deve  attribuir  o  devoto  offere- 
cimento  que  el-Rei  fez  do  seu  reino  á  Sé  Apostólica,  pro- 
mettendo-lhe  o  censo  annual  de  quatro  onças  de  ouro, 
com  o  intuito  (como  lie  de  presumir)  de  obter  a  confir- 
mação ou  reconliecimento  do  titulo  de  fíei. 

He  isto  o  que  precisamente  consta  das  Epistolas  do 
Santo  Padre  Innocencio  III  a  el-Rei  D.  Sancho  I,  produ- 
zidas por  Baluzio  do  Registo  deste  Papa. 

As  cartas  que  ao  mesmo  respeito  andão  em  alguns  es- 
criptores,  e  que  se  suppõem  dirigidas  por  el-Rei  aos  Pa- 
pas Innocencio  II  e  Lúcio  II,  a  Bulia  attribuida  ao  primeiro, 
e  a  resposta  do  segundo,  laborão  em  graves  defeitos,  que 
fazem  mui  duvidosa  a  sua  authenticidade,  ou  antes  mos- 
trão  serem  falsas  e  apócrifas,  como  provou  concludente- 
mente o  Sr.  João  Pedro  Ribeiro  nas  suas  Dissertações 
Chronologicas  e  Criticas,  tom.  1,°,  pag.  65  até  78. 

Seja  porém  o  que  fôr:  he  certo  que  nem  el-Rei  podia 
pedir,  ou  aguardar  que  o  Papa  lhe  concedesse  o  titulo  de 
Rei,  que  já  tomava  e  usava  nos  seus  diplomas,  nem  podia 
ser  da  sua  intenção,  sujeitar  o  reino,  que  era  seu  e  livre, 
a  hum  poder  estranho,  postoque  respeitável,  ou  promet- 
ter-llie  as  quatro  onças  de  ouro  como  reconhecimento  de 
vassahagem,  e  com  a  natureza  de  verdadeiro  censo  feu- 
dal. Estas  idéas,  de  que  a  Cúria  Romana,  pelo  tempo 
adiante,  quiz  algumas  vezes  valer-se,  pretendendo  que  o 
reino  de  Portugal  era  do  direito  da  Santa  Sé,  e  lhe  pa- 
gava censo,  não  necessitão  hoje  de  refutação.  El-Rei  D.  Af- 
fonso  Henriques,  como  Príncipe  religioso,  e  não  menos 
politico,  (juiz  pôr  o  seu  nascente  reino  debaixo  da  pro- 
tecção de  S.  Pedro  e  da  Sé  Apostólica;  offerecer-lhe  hum 
donativo  annual,  que  fosse  testemunho  da  sua  devoção,  e 
filial  veneração,  e  conciliar  e  obter  o  reconhecimento  de 
huma  potencia,  que  naquelles  tempos  influia  poderosa- 
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mente  nos  negócios  políticos  da  ctiiistandade.  E  he  para 
notar,  que  o  Santo  Padre  Lúcio  II,  tomando  com  eífeito  o 
reino  de  Portugal  debaixo  da  protecção  da  Santa  Sé,  e 
acceitando  a  offeila  de  el-Rei,  lhe  dá  comtudo  o  titulo  am- 
bíguo de  Duque  (iUustri  Portugallensi  Duci),  ou  por- 
que pretendia  fazer  o  titulo  de  Rei  dependente  da  sua 
auctoridade  e  concessão,  e  não  levou  a  bem  que  el-Rei  o 
tomasse  sem  o  seu  prévio  consentimento;  ou  por  seguir 
o  systema  politico  da  Cúria,  que  he  espaçar  sempre  as 
suas  graças,  ou  emfim  por  algum  outro  motivo  que  igno- 
ramos. O  certo  he  que  nem  el-Rei  fez  mudança  alguma 
no  seu  dictado,  nem  os  Portuguezes  deixarão  de  lhe  dar 
o  titulo  de  Rei,  como  até  então  tinhão  feito. 

E  ainda  assim  não  nos  consta  que  o  Senhor  D.  Affonso 
Henriques  usasse  para  com  o  Summo  Pontífice  das  fra- 
ses, de  que  usou  pouco  depois  Henrique  II  de  Inglaterra 
quando  quiz  conciliar  o  Papa  ao  seu  partido,  dizendo-lhe : 
«  Vestrae  jurisdictionis  est  regfium  Angliae,  et  quantum 
ad  feudatarii  júris  obiigationem  vobis  dumtaxat  teneor», 
Ac.  (Thierry,  3.°  tom.  da  S.''  ediç.,  pag.  255.) 

Anno  de  1145 

No  seguinte  anno  de  1445,  tendo  el-Rei  trinta  e  seis  de 
idade,  aos  dezesete  atinos  do  seu  reinado,  celebrou  o  seu 
cazarnento  com  a  Senhora  D.  Mathilde,  ou  Mafalda,  fdha 
do  Conde  Amadeo  de  Moriana,  de  quem  (segundo  a  Chro- 
nica  Lusitana)  houve  três  filhos,  e  três  filhas,  como  em 
seu  lugar  diremos. 

Muitos  dos  nossos  escriptores  põem  este  cazamento  no 
anno  de  M46,  e  parece  que  esta  foi  a  opinião  de  Guiche- 
non,  cilado  na  Historia  Genealógica  da  Gaza  Real  Por- 
tugiieza:  mas  nós  não  vemos  razão  alguma  para  nos  apar- 
tarmos da  chronologia  da  dita  Ghronica  Lusitana;  muito 
mais  |)(ir(|ue  achámos  cohorente  a  nota  dos  an?ins  do 
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seu  reinado,  qm  o  escriptor  vai  seguindo  com  regulari- 
dade CiT). 

Taml)eiii  se  i^elerem  com  alguma  variedade  os  nomes 
dos  pais  desta  Senliora,  pelo  que  daremos  a  sua  genealo- 
gia na  pequena  talioa  seguinte,  extraliida  da  Historia  Ge- 
nealógica: 

Í Humberto,  2."  do  nome. 
Conde  de  Sabóia  e  Mo- 1 
1 

nu'.  i^oiiao  ae  sa-  ■     '■'^"'*- 


».  r  ij    T.  ■  .    1     1    •„     i\T^  ■„        /A  Condeca  Gisla,  de  Bor- 
Mafalda,  Rainha  j     boia  e  Monana.    f  -  ' 

de  Portugal.     A  Condeça  Mafalda;^,  8°"^^^-  ^  ^     A 

deAlbão,  2.a,uu-  ^^"^^^^--"^^"'""^'Cf^ndel 
11.  1     de  Albão. 

|A  Condena  D.  Ignez,  de] 
Barcelona. 

Anno  de  1147 

Havia  nestes  tempos,  de  que  vamos  tiistoriando,  dis- 
córdias tão  consideráveis  entre  os  Mouros,  que  a  Chronica 
Lusitana  não  duvida  attribuil-as  a  huma  especial  Provi- 
dencia, com  que  Deos  favorecia  os  Christãos  das  Hespa- 
nhas;  e  diz,  aindaque  mui  summariamente,  que  os  Anda- 
luzes Ismaelitas  fizerão  huma  geral  sublevação,  e  lançarão 
de  suas  cidades  e  castellos  os  Árabes  Moabilas,  íbrçando-os 
a  saliii'  de  Hespanha,  e  a  passar  alem  do  mar.  Depois  do 
que  (continua).  el-Kei  D.  Atíbnso  de  Portugal,  Fazendo  íre- 
quentes  entradas  e  grandes  estragos  nas  terras  dos  ini- 
migos, os  obrigou  a  lhe  renderem  homenagem,  pagando 
tributo  e  censo  pelas  cidades  e  castellos  de  Santarém,  de 
Lisboa,  e  de  outros  lugares  visinhos,  até  que  chegou  o 
tempo,  que  a  Providencia  tinha  destinado  para  restituir 

(27)  Clíro)((ca  [jisiUutu.  ><  .It^/v/  117;>  ideia  Rcr  U.  Aljuu.^ius 
arcepit  n.rorem  Donnani  Matildam,  Comitis  Amadari  de  Morianu 
paliam. .  .  anno  rrgnl  siii  decimo  xepllmo,  f)r))iiltiive  c.e  en  três  filiou 
i'l  f)cs  filiai u,  óci'. 
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ao  poder  dos  Christãos  todos  estes  lugares,  castellos,  e 
cidades  (28). 

Não  temos  achado  nos  nossos  chronistas  mais  moder- 
nos menção  alguma  de  vassallagem  oh  tributos,  que  os 
Mouros  rendessem,  e  pagassem  a  el-Kei ;  mas  pôde  ser 
que  delia  e  delles  se  deva  entender  a  trégua,  que  dizem 

(28)  Chronicu  Lnsitana,  debaixo  da  era  1180.  «Per  idem  tem- 
«■poris  insurrexerunt  Ismaelitae  adversusMoabitas,  id  cst,  Eiideluces 
« adversus  Árabes,  et  expulerunt  eos  de  civitatibiis  et  casteliis 

«suis,  &c Postquam  aiitem  expulerant  eos,  Rex  Portugaliae 

«D.  Alfonsus  vehementer  eos  devastabat,  et  depraedebatur  terram 
n  eoriun  militum,  eos  deprimens,  et  ad  nihilum  redigeiís.  Idcirco 
«  coacti  venerunt  ad  eiirtij  et  homagium  ei  facientes,  dabant  ei  tribu- 
« tum  et  cenmm  de  civitatibus  et  casteliis  de  Sanctarem,  et  de  Ulix- 
«  bona,  et  de  vicinis  suis,  donec  adirapletum  est  tempus,  quo  trade- 
«ret  Dominus  civitates  istas  et  castella  in  manus  Christianorum». 
As  discórdias  entre  os  Mouros,  de  que  aqui  fala  a  Cbronica,  e  fa- 
larão outros  antigos,  fôrão  as  que  despojarão  os  Almoravides  do  im- 
pério de  Africa  e  Hespanlia,  e  o  passáião  ao  poder  da  nova  faniilia 
dos  Ahnohades. 

He  certo  que  por  este  tempo  chamou  o  Imperador  D.  Atlbnso  Vil 
de  Castella  os  Genovezes  para  o  auxiliarem  na  conquista  de  Alme- 
ria.  Os  Genovezes  unirão  as  suas  forças  maritimas  com  as  do  Conde 
de  Barcelona,  Raymundo  Berengario  IV. 

Então  celebrou  o  Conde  com  os  Genovezes  ajustes  de  á  volta  da 
expedição  de  Almeria  virem  a  seus  portos  ajuntar-se  ao  exercito 
que  elle  preparava  para  a  conquista  de  Tortosa,  iaç,. 

Lembra-me  que  D.  AílbnsoVIl  conmuinicaria  os  seus  projectos 
a  el-Rei  D.  Allonso  Henriques,  o  qual  aproveitando  a  opportuni- 
dade,  intentou  a  conquista  de  Lisboa  e  Santarém,  contando  com  a 
diversão  que  o  Imperador  e  seus  auxiliares  \farião  nas  partes  meri- 
dionaes  de  Hespanlia. 

Note-se  que  Almeria  foi  comí  cíleito  tomada  e  expugnada  em  17 
de  Outubro  daquelle  ainio  1147,  licando  exliiicto  aquellc  ninho  de 
corsários  Africanos  que  intercepta  vão  o  commercio  e  navegação,  e 
tinhão  em  contírmo  susio  as  cosias  da  Hespanlia,  França  e  Itália; 
começando  desde  então  a  frequentar  com  mais  segui-ança  a  nave- 
gação do  cstreilo  e  a  connnunicação  com  os  portos  do  Oceano. 
(Chronicu  de  D.  Allonso  VII,  Esjuiíia  Síuirada,  tom.  21.",  pag.  398; 
fi/sro..  tom.  42.".  pag.  110,  àc.) 
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havia  entre  el-Rei  e  os  Mouros  de  Santarém,  e  que  el-Rei 
mandou  levantar  poucos  dias  antes  de  hir  á  conquista 
desta  praça,  ou  quando  já  hia  de  caminho  para  ella. 

Foi  esta  grande  entrepreza  de  Santarém  executada  (diz 
a  Chronka  Lusitana)  na  era  II 80  (anno  1147),  decimo 
nono  anno  do  reinado  de  el-Rei  D.  Afjonso,  aos  õ  dos  idos 
de  Maio,  ao  cantar  do  gallo,  sobre  a  madrugada  do  sah- 
hado  (29);  isto  he,  em  sabbado  10  de  Maio  do  anno  de 
1147,  ao  romper  da  alva. 

Os  nossos  escriptores  referem  algumas  particularidades 
desta  expedição,  que  nelles  se  podem  ver.  O  que  simples- 
mente diz  a  Chronica  Lusitana,  lie  que  el-Hei  1).  Aííoiiso, 
levado  do  seu  grande  animo  e  ousadia,  accommetteo  de 
noute,  com  poucos  dos  seus,  e  com  grande  esforço,  o  cas- 

(29)  Cltronica  Lusitana.  <'Aera  H80  idem  Rex  Portugallis 
D.  Alfonsus,  decimo  nono  anno  regni  sui,  nimia  audácia  et  animo- 
sitate  succinctus,  noctu  invasit  castellum  de  Sanctarem,  viriliter, 
cum  paneis  suorum,  fretus  Dei  auxilio,  et  vendicavit  eum,  sihi,  et 
christianitati,  interfectis,  et  exclusis  inde  Sarracenis  habitantibus 
in  eo.  Hoc  untem  factum  est  per  voluntatem  Dei,  quinto  idiis  Maii, 
ad  (jalli  canlum,  ilhicescente  die  sabbati».  O  sabbado  cahio  em  10 
de  Maio  neste  anno,  que  teve  cyclo  solar  8,  e  letra  dorninical  E, 
e  como  os  idos  de  Maio  são  a  lo,  o  dia  10  corresponde  ao  6.°  dos 
idos.  Duarte  Nunes  de  Leão  diz  que  el-Rei  partira  de  Coimbra 
para  a  entrepreza  de  Santarém  em  huma  segunda  feira,  que  fórão 
2  de  Maio:  mas  lia  nisío  equivocação,  porque  o  dia  2  de  Maio, 
naquelle  anno,  cabio  em  sexta  feira,  e  não  em  segunda.  Pelo  que 
se  el-Rei  fez  as  jornadas  de  Coimbra  a  Santarém  em  cinco  dias  suc- 
cessivos,  como  parece  certo,  deveria  começal-as,  saliindo  de  Coim- 
bra a  S  de  Maio,  que  foi  segunda  feira.  A  9  á  noite,  sexta  feira,  e 
qninto  dia  da  marcha,  estava  nos  Olivaes  de  Santarém :  d'alii  mar- 
chou de  noite,  e  apioximou-sc  ;í  praça;  e  a  10,  que  era  sabbado, 
sobre  a  madrugada,  deo  o  assalto,  e  assenhoreou-se  delia.  Desta 
equivocação  de  Duarte  Nunes,  nasceo  a  outra  de  dizer,  que  Santa- 
rém fora  tomada  véspera  do  apparecimento  de  S.  Miguel,  que  são 
sete  dias  de  Maio,  sendo  que  a  tomada  foi  a  10  de  Maio,  e  em  sab- 
bado, que  naijueile  anno  não  cahio  a  7,  mas  a  10,  como  já  dis- 
semos. 
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tello  de  Santarém,  e  o  tomou,  passando  a  espada  huns,  e 
lanrando  da  praça  outros  dos  Sarracenos  que  a  defendião, 
e  habita  vão  (30). 

Na  Monarquia  Lusitana,  part.  3.^,  liv.  8.".  cap.  ^6.", 
e  na  escrit.  20.-'  do  append.  se  lê  hum  Relatório  da  con- 
quista de  Santarém,  feito  pelo  Senhor  D.  Atíonso  Henri- 
fjiies,  aonde  se  diz,  ou  diz  elle,  que  aquelia  prara  «capta 
est  Idiis  Martii,  illucescente  die  sabbat/ii  in  era  1185. . . 
une  tiinc  agente  tricesimum  fere  ac  seplimum  actatis  an- 
num,  et  Regni  decimum  nonum,  anno  nondum  evoluto, 
guo  duxeram  uxorem  Mahaldam  nomine,  c.x  qua  pri- 
mogenitus  est  na  tus  Henricns  [ilius  meus  íerilo  nonas 
ejusdemmensis-t>.  (Dissertações  Chronologicas  e  Criticas, 
tom.  3.°,  part.  I.%  pag.  130,  num.  399.)  (31 1. 

Este  documento,  se  fosse  verdadeiro,  alteraria  a  chi'o- 
nologia  seguida  pela  Clironica  Lusitana:  mas  nós  julgâ- 

(30)  Duarte  Nunes  iiomèa  enlre  os  valeiosos  capitães,  que  forâo 
escolhidos  para  o  escalar  da  villa,  D.  Mendo  Moniz,  guarda-mór  de 
el-Rei,  [ilho  de  D.  Egas  Moniz;  D.  Pedro  Affonso,  filho  bastardo  de 
el-Rei ;  D-  Lourenço  Viegas,  &c. 

O  primeiro  destes  nomeados..  D.  Mendo  Moniz,  não  era  tilho  de 
D.  Egas  Moniz:  1.",  porque  os  liihos  deste  iilustre  varão  tomarão, 
segundo  a  pratica  daquelles  tempos,  o  appellido  patronimico  Viegas, 
como  vemos  aqui  mesmo  no  Lourenço  Viegas,  que  era  eífectiva- 
mente  tlllio  de  D.  Egas  Moniz,  havido  era  sua  primeira  mulher ; 
2.°,  porque  no  Livro  velho  das  linhagens  achamos  D.  Mem  Mo7iiz  de 
Canderey  com  a  nota  de  ijuc  lora  o  que  primeiro  entrou  em  iman- 
tarem; e  este  teve  huma  lilha,  por  nome  D.  Mayor  Mendes  de  Can- 
derey, que  cazou  com  Soeiro  Viegas  Coelho,  bisneto  de  D.  Egas 
Moniz,  por  onde  se  vè  que  erão  famílias  diilerentes. 

(IJl)  Em  hum  livro  anligo  manuscripto  das  acções  memoráveis 
de  S.  Fulgenciu  \\o  arquivo  di'  .Alcojjaça  se  lè  (no  lim  delle)  huma 
memoria  do  silio  e  rendií-ào  de  Santarém,  escripfa  por  el-Rei 
D.  Allonso,  a  qual  diz  «  Ciijiln  rsi  idibus  Martii  illucescente  die  sab- 
«  bati  in  era  J 185  quo  anno  iiianri.  ijui  nrahicc  Moniarida  ( Mosamida) 
«vocantiir.  ivgressi  Hispânia ni  destra rrntnt  Hispaliin  rivitatein,  nir 
"tunc  agente  tricesiinmn  frrnw  nr  srptiinuiii  actatis  annnin,  et  regni 
"deciíinnii.  ii'Ji""ni'. 
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mos  poder  duvidar  de  que  elle  seja  legitimo  e  authen- 
tico: 

I."  Porque  temos  por  suspeitos  estes  Relatórios  es- 
criptos  pelo  Senhor  D.  Airoiiso- Henriques;  e  parecem-nos 
da  mesma  faljrica  do  Jnramenlo  da  apparirão  do  Champô 
de  Ourique,  e  da  instituição  da  Ordem  da  Ala,  de  que  fa- 
zem auctor  o  mesmo  Príncipe. 

!2.°  Porque  temos  por  inverosimil  que  el-Rei  não  sou- 
besse exactamente  o  anno  em  que  andava  da  sua  idade, 
e  dissesse  que  andava  em  qiiasi  trinta  e  sete  annos,  sendo 
que  pela  mais  provável  e  quasi  certa  chronologia,  ou  an- 
dava nos  trinta  e  oito,  ou  já  os  tinha  completado,  e  an- 
dava ou  entrava  nos  trinta  e  nove, 

3."  Porque  diz  que  ainda  não  era  passado  hum  anno 
depois  do  seu  cazamento,  quando  a  Chronica  Lusitana 
põe  este  acontecimento  em  1145,  notando  que  fôra  aos 
dezesste  annos  do  reinado  de  el-Rei,  o  que  íirma  ainda 
mais  a  certeza  da  época,  e  por  consequência  se  vê  que 
era  passado  mais  de  hum  anno  quando  foi  tomada  Santa- 
rém. 

i.°  Porque  se  nos  faz  duvidoso  que  el-Rei  contasse  os 
annos  do  seu  reinado  desde  1128  (como  se  vê  que  os 
conta,  dizendo  que  andava  nos  dezenove  do  seu  reino), 
vistoque  elle  em  diplomas,  seus  próprios,  se  não  chamou 
Rei  senão- depois  de  1139,  e  em  nenhum  (que  saibamos) 
contou  os  annos  do  seu  reinado. 

5."  Finahnente,  porque  nos  parece  aífeclada,  e  escu- 
sada a  íiota  de  tantas  datas,  da  sua  idade,  do  seu  caza- 
mento, do  seu  reinado,  e  até  do  dia  e  mez  em  que  lhe 
nasceo  o  primeiío  filho ;  c  não  menos  affectada  a  miúda 
descripção  de  Santarém,  que  se  lê  no  principio  do  Rela- 
tório, com  explicações  elymologicas  de  nomes,  ác. 

Notc-se  porém  que  a  doação  aos  Templários  do  eccle- 
siastico  de  Santarém,  co])iada  na  Monarquia  Lusitana, 
liv.  10.";  cap.  24.^  he  datada  mcnsc  Aprilis,  era  1185, 
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e  suppõe  já  tomada  Santarém;  o  que,  sendo  assim,  pa- 
rece seguir-se  que  aquella  villa  foi  tomada  em  Março,  e 
não  em  Maio  (32). 

O  documento  acima,  deAbrii,  era  1185,  vem  no  Elu- 
cidário, tirado  de  Thomar,  pag.  353,  e  o  Elucidário  diz 
que  Santarém  fora  tomada  em  Março. 

Os  idos  de  Março  em  1147  caiiírão  em  sabbado  15  do 
dito  mez.  e  esta  é  talvez,  não  obstante  o  que  dissemos,  a 
verdadeira  data,  tirando-lhe  F.°  id,  e  deixando  só  idos 
como  na  relação  da  tomada  attribuida  a  el-Rei. 

O  anno  foi  o  de  1 147,  e  isto  se  confirma  com  o  letreiro 
que  estava  sobre  a  porta  principal  da  igreja  da  Alcáçova, 
fundada  pelos  Templários,  que  diz:  Anno  ah  incarna- 
tione  1154  et  ab  urbe  ista  capta  7,  regnonte  Domno  Al- 
phonso  Rege  SÇ  hwc  ecclesia  fuiiãala  est»,  d-c.  (33). 

Santarém  era,  como  acima  dissemos,  huma  das  prin- 
cipaes,  ou  a  principal  força  dos  inimigos  na  Estremadura 

(32)  Vide  Elucidário,  V.  Tempreiros,  tom.  á.",  pag.  351. 

(33)  Chronica  Lo.mecense ;  Dissertações  Chronologicas  e  Criticas, 
tom.  4.",  part.  1.*,  appeiid.  num.  1 :  «Item  Sanclarena  capta  fuitper 
jam  dictum  Rerjem  Alfonsum.  Em  liSo». 

A  Chronica  da  Serra  d'Ossa  traz  outra  lição  da  Chronica  dos 
Godos,  e  diz:  «Era  118o  capitur  santarena  8  idihiis  Maii:  Eodem 
anno  capitur  Ulyssipo  Oetobri  mense  feria  6.^  meridiana  tempore, 
post  quinque  menses  obsidionis»,  &c. 

Nas  Memorias  Históricas  da  Collegiada  de  Alcáçova,  pelo  Thesou- 
rciro-mór Viileln.  vem  a  inscripção  tal  qual  ella  existe: 

ANNOAB  INCARNATIONE  ii54 

AB  URBE  ISTA  CAPTA  7  REGNANTE 

D.  ALPHONSO  REGE  COMITIS  HENRICI 

FILIO  ET  UXORE  EJUS  REGINA  MAHALDA 

HAÍC  ECCLESIA  FUNDATA  EST  IN  HONOREM 

S.  MARIA'  VIRGIN  IS  ET  MATRIS  CHRISTl 

A  MILITIBUS  TEMPLI  HIEROSOLOMITANI 

JUSSU  MAGISTRI  UGONIS,  PETRO  ARNALDO 

CURAM  /EDIFICII  GERENTE 

ANIM/t:  EORUM  REOUIESCANT  IN  PACE. 
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ao  norte  do  Tejo,  e  não  parecia  possível  executar  com  van- 
tagem empreza  alguma  militar  sobre  Lisboa,  emquanto 
ella  estivesse  no  poder  dos  Mouros,  e  servisse  como  de 
defensão,  e  guarda  avançada  daquella  grande  cidade.  Mas 
logo  que  Santarém  cahio  em  poder  dos  Portuguezes,  não 
se  demorou  ei-Rei  em  executar  o  projecto  que  lia  muito 
tempo  tinha  concebido  de  expugnar,  e  render  Lisboa, 
aproveitando,  com  prudência  de  grande  capitão,  o  des- 
alento em  que  naluialmente  estarião  os  inimigos  com  a 
recente  perda,  e  a  pouca  prevenção  que  terião  para  sua 
defeza. 

Marchou  pois  sobre  Lisboa  em  Junho  do  mesmo  anno 
de  1147,  isto  he,  dous  mezes  e  pouco  mais  depois  da 
tomada  de  Santarém,  e  lhe  poz  cerco  por*  mar  e  terra, 
sendo  opporluna,  aindaque  inesperadamente,  auxiliado 
de  huma  armada  de  estrangeiros  das  partes  das  Gallias, 
que  passando  á  Terra  Santa,  e  sendo  convidados  por 
el-Rei,  não  duvidarão  tomar  parte  em  tão  gloriosa  em- 
preza (34).  O  cerco  durou  cinco  mezes,  e  não  se  pôde 
duvidar  que  houvesse  por  todo  este  tempo  repetidos  as- 
saltos, vigorosos  combates  entre  cercadores  e  cercados, 
e  acções  de  grande  esforço  e  valor,  dignas  de  se  conser- 


(34)  Chronica  Lusitana.  «In  eodem  anno  (Aera  H8b)  mense  Jú- 
lio, Ulixbonam  obsedit,  cui,  providente  ex  alto  divina  dementia, 
mídtitudo  navium  de  GaUiarum  partibus  celitus  transmissa,  súbito, 
ex  insperato  advenit  in  auxilium,  quorum  auxilio  valde  fretus obse- 
dit civitatem  per  quinque  menses,  fortiter  ve.rans  et  oppugnans  eam 
terra  et  mari,  nullum  permittens  egredi,  vel  ingredi».  Não  obstante 
dizer  esta  Chronica.  que  o  cerco  se  pôz  mense  Júlio,  seguimos  acima, 
que  fora  em  Junho,  e  julgámos  que  ha  eiTO  de  amanuense  nas  co- 
pias da  Chronica,  porque  ella  mesma  diz  que  o  cerco  durara  per 
qiiinque  menses,  o  que,  sendo  a  cidade  tomada  em  Outubro,  se  não 
pôde  verificar,  senão  começando  o  cerco  em  Jnidw.  A  Chronica  Co- 
nimbricense, diz  com  muita  brevidade  e  simplicidade  «7»  era  H8o 
pressa  fiiit  civitas  Ulixbona  per  manus  lldefonsi ,  Portiigalensis  Re- 
gis,  mense  Octobris^. 
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varem  na  memoria  da  posteridade.  Mas  somente  sabe- 
mos que  ao  oriente  da  cidade  se  assentarão  os  arraiaes 
dos  cavalleiros  e  soldados  Teutonicos  e  outros  da  armada 
estrangeira;  ao  occidente  os  Inglezes,  Bretões,  Aquita- 
nos  e  outros;  e  ao  norte  os  arraiaes  e  gente  Portu- 
gueza  (35).  A  Chronica  Lusitana  refere  que  por  todo 
este  tempo  tivera  el-Rei  a  cidade  em  grande  oppressão, 
oppugnando-a  fortemente  por  mar  e  terra,  e  não  per- 
mittindo  que  alguém  sahisse  delia,  ou  nella  entrasse, 
até  que,  finalmente,  aos  9  das  calendas  de  ISovemhro, 
em  huma  sexta  feira,  á  sexta  hora  do  dia,  a  tomou, 
depois  de  mui  rijo  e  porfiado  combate,  e  delia  lançou  os 
Sarracenos  (30). 

A  data  exprime  o  dia  24  de  Outubro  do  anuo  de  1147, 
que  então  cahio  em  sexta  feira;  pelo  que  os  (jue  põem  a 
tomada  de  Lisboa  a  2õ  de  Outubro,  dia  dos  Santos  Cris- 
pim e  Crispiniano,  devem  entender-se  da  entrada  so- 
lemne  que  el-Rei  fez  na  cidade  ao  dia  seguinte  da  victo- 
ria,  segundo  o  que  refere  a  Memoria  da  fundação  do 
mosteiro  de  S.  Vicente,  donde  provavelmente  os  antigos 
tomarão  esta  data  (37). 

(35)  Consta  do  Indicnluni  fninhitioniti  muiunãcrii  S.  Vinccntii, 
escripto  por  aquclles  feinpos. 

(36)  «  Tandem  vera  9  cale)td.  Novembr.,  feria  Ke.rla.  ^exta  diei 
hora,  cepit  ciritatem  in  manu  valida,  et  in  hracliiu  extenio.  eoopc- 
rante  Domini  pietate.  et  adjuvante  Domino  Jesu  Cliristo,  exclasis 
inde  Sarracenis.» 

Setho  Calvisio,  Chronologia,  aiiiio  1147.  «Na  jornada  de  Hospa- 
nha  se  acharão  Errieo  liei  de  Dania,  o  Bispo  Bremense,  o  Duque 
de  Borironha,  Tlieodoricu  ílíindc  do  Flandres,  o  qnal  trazia  a  prin- 
cipal parte  do  exercito  com  muitos  Lotharingios  o  Jnglezes.  Parti- 
rão de  Inglaterra  a  12  de  Abril  e  chegarão  a  Hespanha  a  28  de 
Junho,  aonde  puzerão  cerco  a  Lisl)oa.  a  qual  se  libertou  do  capli- 
veiro  dos  Mom-os  cm  2.")  de  Outulwo,  depois  de  solírer  o  cerco  cinco 
mezes». 

(37)  Indicidum  fundatinnis,  òcc.  «Menfie  iffitur  Ortohris,  hJccIesiix 
Dei  sanctoiion    rnaitiinnii    Cri:-iii)ii  et  C)>sj)iiii(nii  tiiilídUm  lek- 
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Fácil  he  de  conieclurar  que  as  outras  praças  da  Estre- 
madura não  poderião  resistir  por  muito  tempo  ás  armas 
vicloriosas  dos  Portuguezes,  e  á  boa  fortuna  de  el-Rei. 
Assim,  Óbidos,  Torres-vedras,  Alanquer,  Mafra  e  Cintra, 
ao  norte  do  Tejo,  Almada  e  Paimella,  ao  sul,  cahírão  em 
poder  do  vencedor;  mas  não  são  contiecidas  as  épocas 
precisas  de  cada  huma  destas  conquistas.  Alguns  dizem 
que  Mafra,  Alanquer  e  Cintra  forão  tomadas  antes  de 
Lisboa,  e  as  outras  depois  successivamente :  e  se  hou- 
véssemos de  discorrer  segundo  o  methodo  actual,  e  mais 
ordinário  de  fazer  a  guerra,  assim  parece  que  seria  con- 
veniente para  a  facilidade  e  bom  successo  das  operações 
do  cei'CO.  A  Chronica  Conimbricense  diz,  que  Cintra,  Al- 
mada e  Paimella  forão  tomadas  no  mesmo  mez  que  Lis- 
boa (38).  o  que  não  parece  verosímil,  salvo  se  os  inimigos 
as  desamparassem.  A  Lusitana  refere  que  el-Rei,  depois 
da  conquista  de  Lisboa,  tomara  em  differentes  tempos  e 
annos  (per  diversa  têmpora  et  annosj  os  fortíssimos  cas- 
telios  de  Cintra,  Almada  e  Paimella.  Duarte  Galvão,  na 
Chronica  de  el-Rei  D.  Afonso  Henriques,  diz  que  el-Rei 
no  anno  seguinte,  de  1148,  fora  sobre  Alanquer,  Óbidos, 
Torres-vedras  e  outros  castellos  da  Estremadura,  e  se  as- 
senhoreara delles.  Outros,  finalmente,  dizem  em  geral, 
que  el-Rei  nos  seis  annos  successivos  á  tomada  de  Lisboa 
se  apossara  de  todos,  ou  quasi  todos  os  referidos  lugares 
e  castellos. 

O  certo  he  que  el-Rei  conseguio  despejar  de  Mouros 
quasi  todas  as  terras  que  jazem  entre  o  Mondego  e  o  Tejo, 

brantibus,  illustrissimus  Rex  .Mfonsus,  ope  divina,  optato  poíitus 
triumpho,  cum  omni  exercitu,  captam  ingreditur  civitatem,  cordibus 
laetantium  landes  Dei  resonantibus  e.rcelsi,  fique  immpnms  refei^en- 
tibus  çiratias  de  vidoria  ibi  coeliím  conceasa». 

(38)  Chronica  Conimbricense.  «In  era  1185  pressa  fuit  civitas 
Oli.rbona. . .  mense  Octobris,  et  Sintriam  et  Almadanam,  et  Palme- 
iam, in  mdem  mense». 
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Leiria,  Torres-riovas,  Óbidos,  Alanquer,  Torres-vedras, 
Cintra,  Almada  e  Palmella, 

Esta  conquista  de  Lisboa,  que  foi  sem  duvida  a  mais 
importante  que  el-Rei  fez,  aítenta  a  grandeza  e  situação 
da  cidade,  e  do  seu  porto,  trouxe-llie- novos  cuidados; 
•porquanto  bem  sabia  elle,  que  tanta  gloria  se  ganha  em 
conquistar,  como  em  conservar,  assegurar,  e  melhorar  o 
conquistado. 

Foi  pois  hum  de  seus  primeiros  empenhos  o  resta- 
belecimento da  Igreja  Ulisiponense,  para  o  que  nomeou 
Bispo  a  D.  Gilberto,  Inglez  de  nação,  mui  instruído  nas 
sagradas  letras,  e  dotado  das  mais  qualidades  necessá- 
rias para  bem  exercitar  tão  venerável  emprego,  o  qual 
foi  logo  consagrado  pelo  Arcebispo  de  Braga  D.  João  Pe- 
culiar, a  cfuem  rendeo  a  obediência  canónica.  Fundou 
também  el-Rei  o  mosteiro  de  S.  Vicente  de  Fora,  á  })arte 
oriental  da  cidade,  no  próprio  lugar  em  que  havião  es- 
tado os  arraiaes,  e  cemitério  dos  Teutonicos  auxiliares  do 
cerco  e  conquista;  e  a  igreja  dos  Marlyres,  ao  occidente, 
no  lugar  em  que  tinhão  estado  assentados  os  arraiaes  e 
cemitério  dos  Inglezes,  Flamengos,  Bretões,  Francezes, 
dcc. ;  e  servio-se  para  estes  e  outros  estabelecimentos  ec- 
clesiasticos,  e  para  restauração  do  culto  christão  e  ca- 
tholico,  do  préstimo  de  alguns  clérigos  estrangeiros,  e 
eruditos,  que  vinhão  na  armada,  e  quizerão  ficar  em  Lis- 
boa (39). 

(39j  Indicídum  fundationis  Monaster.  B.  Vicent.  Ulisbonae.  Os 
auetores  da  Historia  Univ  erml  dizem  que  el-Rei  D.  Afíbiíso  Henri- 
ques fizera  voto  de  edificar  hum  magnifico  mosteiro  para  os  reli- 
giosos de  Cister,  se  a  Providencia  lhe  concedesse  feliz  successo  na 
grande  empreza  da  tomada  de  Lisboa;  e  depois  de  referirem  esta 
tomada,  acreseentão  « e  em  cumprimento  do  voto,  que  fizera,  erifjio 
e  dotou  ricamente  o  Real  Mosteiro  de  Alcobaça».  Mas  os  doutos  es- 
criptorcs  padecerão  equivocarão,  confundindo  dous  mosteiros  diver- 
sos. A  fundação  do  primeiro  foi  votada  por  el-Rei,  segundo  a  opi- 
nião recebida,  aindaque  não  provada,  quando  hia  para  a  empi-eza 
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Fez  depois  entre  os  capitães  e  soldarlos  do  exercito  dis- 
tribuição das  terras,  cazas  e  campos  conquistados,  dando 
a  alguns  senhores  estrangeiros  terrenos,  em  que  fundarão 
villas  e  lugares,  reservando  para  si  todas  as  lezirias  do 
Tejo  entre  Santarém  e  Lisboa,  como  consta  da  carta  de 
el-Kei  1).  Diniz,  dada  em  Santarém  a  o  de  Novembro  da 
era  1IÍ43  (anno  1805),  copiada  por  integra  nas  Disserta- 
ções Chionologicas c  Criticas,  tom.  1 .",  pag. 293,  num. 74. 
Aos  Mouros  forros  permittio  ficarem  nas  terras  circumvi- 
sinhas  de  Lisboa,  impondo-ihes  certas  condições  e  tribu- 
tos, e  dando-lhes  foral  por  que  se  governassem.  Estes  se 
íicárão  chamando  com  nome  arábigo  Çaloyos,  nome  que 
até  hoje  se  conserva  nos  moradores  daquelles  sitios  (40). 
O  foral  ainda  se  compilou  no  Código  Ajfonsino,  liv.  2.°, 
tit.  99.°  (41). 

lie  de  presumir  (postoque  nisto  são  mui  escassas  as  no- 
ticias dos  antigos)  que  também  então  começasse  el-Rei  a 
olhar  com  maior  attenção  para  o  estabelecimento  de  huma 

de  Santarém.  A  do  segundo,  quando  estava  sobre  Lisboa,  como  diz 
a  M&moria  citada  da  referida  fundação.  O  primeiro  he  o  Real  Mos- 
teiro de  Alcobaça  da  Ordem  de  S.  Bento,  e  da  Reformação  de  Cis- 
ter, que  se  fundou  em  lloâ,  cinco  annos  depois  do  supposto  voto; 
o  segundo  he  o  de  S.  Vicente  de  Fora,  de  Cónegos  Regulares  de 
Santo  Agostinho. 

(40)  Miscellania  de  Miguel  Leitão  de  Andrade,  Dialogo  li." 
«O  m esmo  se  fez  no  termo  de  Lisboa,  deixando  el-Rei  D.  Affonso 
Henriques  ficar  os  Mouros  delle  em  suas  fazendas  e  lugares,  pa- 
gando o  mesmo,  que  aos  seus  Reis  Mouros,  que  he  o  quarto  de  todas 
suas  novidades,  como  hoje  o  pagão,  e  a  estes  chamavno  Çaloyos,  que 
era  nome  mais  nobre  a  respeito  delles",  &c. 

(41)  Em  Janeiro  da  era  de  1198  (anno  de  lltíO)  fez  el-Rei  doa- 
ção de  Villa-Verde  ao  Pretor  Alardi,  e  aos  outros  Francos  e  seua 
successores.  O  Foral  foi  dado  aos  Mouros  forros  de  Lisboa,  Alma- 
da, Pahnella  e  Alcácer  do  Sal  om  Março  da  era  1218  (segundo  Bran- 
dão) que  he  anno  1180.  (Vej.  as  Disserlarõcs  Chronologicas  e  Cri- 
ticas do  Senhor  João  Pedro  Ribeiro,  tom.  3.°,  part.  1.%  pag.  156, 
num.  493.) 
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frota  militar  nacional;  porque  dado  que  os  Portuguezes 
em  nenhum  tempo  fossem  estranhos  á  arte  da  navegação, 
e  á  sua  pratica,  agora  se  fazia  muito  mais  necessário  cul- 
'  tival-a,  não  só  para  defensão  do  grande  porto  de  Lisboa, 
guarda  das  outras  costas  e  portos  do  reino,  e  segurança 
do  commercio,  mas  também  para  guerrear  por  mar  os 
Mouros  de  Andaluzia  e  Algarve,  que  já  d'antes  vinhão 
muitas  vezes  saltear  as  terras  marítimas  dos  Christãos  de 
Portugal  e  Galliza,  e  que  agora  o  farião  com  mais  frequên- 
cia em  vingança  das  graves  perdas  que  tinhão  experimen- 
tado. Os  nossos  primeiros  chronistas  fizerão  menção  de 
D.  Fuás  Roupinho,  como  cabo  da  armada  Portugueza, 
ainda  em  tempo  de  el-Rei  D.  Affonso  Henriques,  e  o  im- 
mortal  Camões  celebrou  como  primeira  maritima  victo- 
ria,  a  que  elle  alcançou  dos  Mouros  no  cabo  de  Espichel, 
tomando-lhes  nove  galés;  postoque  depois  veio  a  ser  vi- 
ctima  do  seu  valor  e  ousadia,  perdendo  a  vida  no  com- 
bate, que  com  forças  mui  desiguaes  lhes  deo  nas  costas 
do  Algarve. 

Também  parece  verosímil  que  neste  tempo  começasse 
a  tomar  maior  extensão  o  commercio  marítimo  dos  Por- 
tuguezes, concorrendo  para  isso  não  só  a  maior  segu- 
rança com  que  cultivavão  as  suas  terras,  e  a  excellencia 
do  porto  de  Lisboa,  mas  também  as  relações  que  tínha- 
mos com  alguns  estados  do  norte,  e  as  que  naturalmente 
adquiriríamos  no  Mediterranro  pela  frequente  communi- 
cação  com  os  Cruzados.  Tornando  porém  ora  ao  fio  da 
historia: 

A  este  tempo  de  qiie  vamos  tratando,  mas  sem  data 
precisa  de  anno,  refere  a  Chronica  Lusitana  aquella  no- 
bre façanha  de  el-Rei,  quando  com  sós  sessenta  cavallei- 
ros  de  Santarém,  que  não  levamo  outras  armas  mais 
que  escudos,  lanças  e  espadas,  ^loz  em  derrota  quinhen- 
tos cavalleiros  Sarracenos  bem  armados,  e  quarenta  mil 
peões,  no  campo  de  Alcácer,  matando  muitos  delles,  fa- 
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zendo  fiigii-  os  mais,  e  sendo  elle  mesmo  ferido  de  huma 
lançada  em  huma  perna  (42). 

Anno  de  1152 

A  Chroriim  Conimbriveuso  põe  nesíe  anno  a  fundação 
do  mosteiro  de  Alcobaça.  « Era  (diz)  1100,  VllJI  calen- 
das Octobris  mnipsit  initium  domm  Alcobaciae  ^ ;  aonde 
se  deve  ler  1190,  tomando  o  .t  aspado  por  40, 

Concorda  a  inscripção  (jiie  se  !è  em  !mma  })edrn,  vindo 
da  claustra,  á  entrada  da  igreja,  aonde  se  nota  a  era  11.90, 
e  11  das  calendas  de  Outubro,  differindo  somente  da  Co- 
mmbricense  em  dons  dias,  pondo  11  por  VIIU  das  ca- 
Ipftdas. 

Fr.  Bernardo  de  Brito  quiz  approximar  a  fundação  mais 
ao  anno  1 147  da  tomada  de  Santarém,  pondo-a  em  1148, 
e  explicando  a  inscripção  como  se  falasse  do  tempo  em 
que  se  acabou  a  primeira  igreja.  Mas  nem  esta  explicação, 
nem  o  epitáfio  que  depois  se  gravou  na  sepultura  de  D.  Pe- 
dro Aílbnso  podem  adiantar  a  fundação  daquella  caza,  ou 
contrastar  a  auctoridade  da  Conimbricetice,  e  a  intelligen- 
cia  obvia  e  litteral  da  inscripção. 

Anno  de  1154 

Depois  de  tantos,  tão  contínuos  e  tão  gloriosos  traba- 
lhos, teve  el-Rei  o  gosto  de  lhe  nascer  o  Infante,  que 
lhe  succedeo  no  throno,  vindo  A  luz  da  vida  na  noute  de 
S.  Martinho,  quinta  feira,  anno  26  do  reinado  de  seu  pai, 
era  de  1 192,  que  vem  a  ser  na  noute  de  1 1  de  Novembro 
do  anno  da  ei'a  vulgar  de  1154,  dia  em  que  a  Igreja  ce- 

(42)  Os  nossos  chronislas  põfim  esta  façanlia  cm  diíTerentes  an- 
nos,  e  dizem  Imns,  que  el-Rei  hia  acommetter  Pahnella,  outros,  que 
liiri  contra  Cezimbra,  &c.  Nós  seguimos  o  que  tliz  a  Lusitana,  que 
he  precisamente  o  que  transcrevemos  íio  texto. 

TOMO  n  m 
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lebra  a  festividade  de  S.  Martinho;  pelo  que  pozerão  ao 
Infante  recem-nascido  o  nome  de  Martinho,  e  por  sobre- 
nome Sancho,  que  depois  ficou  sendo  o  nome  próprio, 
com  que  he  conhecido  na  historia  (43). 

Annos  de  1156  e  1158 

Erão  passados  depois  da  tomada  de  Lisboa  alguns  an- 
nos, que  el-Rei  gastou  em  tomar  e  assegurar  as  praças  da 
Estremadura;  e  parece  que. então  se  voltou  o  seu  animo 
invencível  e  heróico  para  a  conquista  das  terras  do  Alem- 
tejo,  e  que  a  isto  se  devem  referir  as  palavras  de  hum 
documento  de  Agosto  de  115G  (citado  por  Brandão  na 
Monarquia,  part.  3.\  liv.  10.",  cap.  37.°),  em  que  Pedro 
Frojaz,  preparando-se  como  para  huma  expedição  peri- 
gosa, dispoz  o  lugar  de  sua  sepultura,  caso  nella  falle- 
cesse. 

Não  dizem  os  nossos  escriptores  com  individuação  os 
successos,  certamente  vários  e  notáveis,  que  haveria  nesta 
empreza ;  mas  a  Chronica  Lusitana  faz  menção  ao  anno 
1158. 

He  de  presumir  que  no  mesmo  tempo  e  consecutiva- 
mente expugnasse  el-Rei  Évora  e  Beja,  pois  d'ahi  a  ti'es 
annos  vemos  todas  estas  três  praças  voltarem  ao  poder 
dos  Mouros,  e  pouco  tempo  depois  serem  algumas  delias 
outra  vez  conquistadas  pelos  Portuguezes,  como  se  verá 
nos  annos  1161,  1  JCi2  e  1466. 

A  Chronica  Lusitana,  que  aqui  passa  alguns  annos 
sem  referir  cousa  memorável,  que  nelles  acontecesse, 
faz  no  anno  de  1158  menção  da  tomada  de  Alcácer  poi' 

(43)  Chronica  Lusitana.  «Aera  1192  7iahis  est  Rex  Sanciux, 
fílius  Regis  D.  Alfonsi,  et  Recjinae  D.  Mathilde,  in  nocte  S.  Martini. 
feria  quinta,  iãcirco  in  baptismo  vocatmn  rst  nomcn  pjuk  Martmus, 
postea  coijnominatus  est  Snncius.  Nntus  est  anno  (reírni)  patris 
Kui  26». 
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el-Rei  (44),  e  diz  que  lura  em  dia  de  S.  João  Baptista 
aos  7  das  calendas  de  Julho,  em  segunda  feira,  era  1196 
anno  33  do  reinado  de  el-Rei  (45). 

Todas  estas  notas  chronologicas  estão  alteradas,  pro- 
vavelmente por  erro  das  antigas  cópias,  porquanto  na  era 
assignalada,  que  lie  anno  de  1138,  o  dia  de  S.  João  cahio 
em  terça  feira,  e  não  em  segunda:  no  mesmo  dia  24  de 
Junho  devião  contar-se  8,  e  não  7  das  calendas  de  Julho; 
e  o  anno  do  reinado  era  o  30,  e  não  33.  Esta  ultima  nota 
nos  levou  a  conjecturar,  se  a  tomada  de  Alcácer  seria  na 
era  1199  (que  por  erro  se  escrevesse  1196),  anno  de 
Christo  1161,  que  era  effectivamente  o  33  do  reinado  de 
el-Rei;  mas  nem  assim  nos  saliião  justas  as  outras  contas. 
Por  outra  parte  a  Chronica  Conimbricense  concorda  em 
pôr  esta  conquista  na  era  1196  (46).  Pelo  que,  deixadas 
as  mais  notas  chronologicas,  pareceo-nos  conservar  a  data 
do  anno  de  1158,  em  que  concordão  as  duas  Chronicas, 
e  o  dia  de  S.  João  Baptista,  que  duas  vezes  vem  expresso 
na  Lusitana. 

Ella  mesma  nos  informa,  que  já  por  duas  vezes  tinha 
el-Rei  posto  cerco  a  este  castello  de  Alcácer,  com  auxilio 
de  náos  estrangeiras,  vindas  das  partes  do  norte,  sendo 
sempre  obrigado  a  levantal-o  sem  conseguir  o  seu  in- 
tento ;  mas  que  agora  com  só  o  seu  exercito  (tantummodo 
cum  exercitu  suo)  estivera  sobre  a  praça  dous  mezes, 
combatendo-a  todos  os  dias  com  tanto  esforço,  que  em- 
íim  a  veio  a  render,  e  lançar  delia  os  inimigos  no  dia  de 
S.  João  Baptista.  Este  castello,  que  em  1175  estava  no 

(44)  Chronica  Lusitana.  «Aera  1196,  se-ptimo  Calendas  Julii,  fe- 
ria 2.%  in  die  S.  Joannis  Baptista e,  capttim  fuit  castellum  de  Alcá- 
cer, a  Rege  D.  Alfonso». 

(lo;  Chronica  Lamecense.  «Alcazar  capta  fuit  a  jam  dicto 
Rege  Alfonso,  era  1196». 

(46)  «In  era  1196  pressa  fuit  Alcácer  per  manus  lldefonsi  Por- 
ttigalensis  Regis».  (Chronica  Conimbricense.) 
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poder  dos  cavalleiros  da  Ordem  de  Santiago,  como  vere- 
mos, foi  depois  recobrado  pelos  Mouros,  e  segunda  vez 
definitivamente  conquistado  pelos  Portuguezes  em  1217. 

Neste  mesmo  anno  de  1158,  em  que  vamos,  íalleceo  a 
Rainha  D.  Mafalda,  aos  3  das  nonas  de  Dezembro,  em 
quarta  feira,  amio  30  do  remado  de  el-Rei  seu  marido, 
segundo  as  Chronicas  Lusitana  e  Conimbricense,  o  que 
vem  a  dar.  segundo  as  notas  chronologicas  (que  estão  co- 
herentes)  em  3  de  Dezembro  do  anno  de  1158. 

A  Nova  Malta,  tom.  1.°,  pag.  1 13,  nota  66,  diz  que  vul- 
garmente se  tem  fixado  a  morte  da  Rainha  a  4  ou  24  de 
Novembro  do  anno  antecedente,  e  duvida  desla  data.  á-c. 

Anno  de  1160 

A  paz  ajustada  entre  el-Rei  de  Portugal  e  seu  primo 
D.  Afíbnso  VII,  em  1137.  parece  que  se  conservou  firme 
até  o  presente  anno  de  1160,  em  ijue  achamos  el-Rei  no- 
vamente entrado  na  Gatliza,  senhor  de  Tuy  e  de  varias 
outras  terras  além  do  Minho,  até  o  caslello  de  Cedofeita ^ 
acima  de  Pontevedra. 

Não  sabemos  se  occorreo  algum  novo  e  especial  mo- 
tivo que  obrigasse  el-Rei  a  este  procedimento,  ou  se  a 
morte  dei).  Aífonso  VII,  acontecida  em  Setembro  de  1 157, 
.lhe  pareceo  occasião  opportuna  de  renovar  as  suas  antigiis 
pretençues  por  aquella  parte. 

He  certo,  que  neste  anno  de  1160,  a  30  de  Janeiro,  es- 
teve el-Rei  em  Tuy  com  vários  Prelados  e  Senhores,  e  ahi 
se  avistou  com  o  Conde  de  Rarcelona  D.  Raymundo.  e 
com  elle  contratou  o  cazamenlo  de  sua  filha  D.  i\lafalda 
com  o  herdeiro  daquelle  condado,  que  depois  se  não  rea- 
lisou  (47).  (lonsta  também  qne  no  fim  do  mesmo  anno 

(47j  f.onsla  da  escrJptur;),  alleg;i(Jii  por  Brandão,  n;»  MíDiarquia 
LnsHfinn,  liv.   \().",  onp.  M",  feifa  «f»  Tvdensi  rívitali'.  Ill   hul. 
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tivera  el-Hei  hiima  coiilci-encia  com  D.  FtTiiaiido,  Hei  de 
Leão  (!  Galliza,  cujo  ohjeclo  serião  provavelmente  as  pre- 
sentes desavenças  (48).  E,  finalmente,  sabemos  que  em 
\  169,  a  128  de  Março,  fez  el-Rei  á  Igreja  de  TUy  huma  am- 
[tla  doação,  cm  rescucinmito  ilns  dmnnos  que  Ilic  tinha 
causado  com  o  cerco,  coiiliniiaiido  ao  mesmo  (empo  as 
((ue  sua  mãi  D.  Thereza  e  seu  avô  D.  Aíibnso  também 
lhe  linhâo  leito  (49),  donde  parece  coUigir-se  cpu;  el-Rei 
manteve  por  estes  nove  annos  as  suas  conquistas  na  Gal- 
liza. No  mesmo  anno  porém  de  1169  foi  desapossado 
delias,  como  veremos,  quando  lá  chegarmos  pela  ordem 
chronologica. 

Bisco,  Historia  de  los  Reys  de  Leon,  refere  que  el-Rei 
D.  Fernando  II  de  Leão  mandou  por  estes  tempos  povoar, 
entre  outras  terras,  a  de  C/nidad  Bodrigo;  e  depois  de 
narrar  a  rel)ellião  dos  de  Salamanca,  suscitada  por  este 
motivo,  e  a  expedição  que  os  Mouros  fizerão  para  des- 
truir a  nova  povoação,  acrescenta:  que  a  erecção  de  Ciu- 
dad  Rodrigo  parece  causou  alguns  desabrimenlos  entre 
Learwzes  e  Porluguezes,  de  que  voio  a  accender~sr  huma 
guerra  cruel;  aonde  parece  attribuii'  ;í  fundação  ou  res- 
tauração daqu.ella  cidade  esta  guerra  de  que  aqui  falámos 
ao  anno  11  GO. 

Nós  ignoramos  o  motivo  que  el-Rei  de  Portugal  podia 

Febriiar..  era  11U8,  jnaesente  me  Coinile  Harcinunensij  cuiii  íienr 
Portugaliae,  praesente  etiam  Joanne  Bracarensi  Arciíiepiscopo,  et 
Vilhehno  Barcinonensi  Epu.  et  Petro  Cursar  augusto  no.  et  Mencndo 
Lamecenci  Epõ.,  nec,  non  et  Isidoro  Ttidensi  Epu." 

('i8)  Florez,  na  Espafia  Saçiruda.  tom.  22.",  pa!,^  2."),  cita  liuiiia 
escriptura  celebrada  em  dia  dos  Santos  Innocentes,  anno  1 160 « quando 
el-Rei  D.  Fernando  sahia  da  conferencia,  que  tivera  com  el-Rei  de 
Porturjal» ;  mas  não  diz  o  lugar,  nem  o  objecto  da  conferencia,  nem 
traz  a  integra  da  escriptura. 

(19)  Escriptura  di^  ."J  das  calendas  de  Abril,  era  de  J1207,  do  ar- 
quivo de  Biaga,  mencionada  em  Sandoval,  e  citada  por  Florez,  no 
mesmo  lugar  «Pro  Ecclesia  Tudensi,  quam  obsedi  et  violavi». 
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ter  para  queixar-se  daquella  fundação.  Mas  como  os  mo- 
tivos desta  guerra  nos  são  desconhecidos,  pareceo-nos 
que  não  deviamos  omittir  aqui  a  espécie  que  o  auclor 
castelliano  nos  subministra. 

Anno  de  1162 

Em  1162  (era  de  1200)  nos  refere  a  Chronica  Lusitana 
a  tomada  da  cidade  de  Pax  ou  Beja  a  30  de  Novembro, 
na  noute  da  festividade  de  Santo  André,  a  qual  (diz)  foi 
executada  pelos  vassallos  de  el-Rei  D.  Affonso;  a  saber: 
por  Fernam  Gonsalvez,  e  outros  alguns  cavalleiros  ple- 
beos  fplebeis  mililibus),  que  de  noute  a  acommettêrão, 
e  com  grande  esforço  se  assenhorearão  delia  (50). 

Anno  de  1165 

Neste  anno  de  llOo  cazou  D.  Urraca,  filha  mais  velha 
de  el-Rei  e  da  Rainha  D.  Mafalda,  com  D.  Fernando  II,  Rei 
de  Leão.  E  aindaque  muito  se  controverleo  esta  época 
do  cazamento,  consta  ser  o  referido  anno  pelas  razões, 
que  dá  Fiorez,  e  especialmente  pelo  documento  decisivo, 
que  aponta,  e  he  huma  escriptura  original  do  mosteiro 
de  Monte-ramo  em  Galliza,  cuja  data  he  aos  16  das  ca- 
lendas de  Julho,  era  de  1203,  quando  D.  Fernando  cazou 
com  a  filha  do  Rei  dos  Portuguezes,  (|ue  vem  a  ser  anno 
deH6o(51). 

(00)  Chronica  Lusitana.  «Aera  1200,  pridie  Calendas  Decem- 
hris,  in  nocte  Sancti  Andreae  apostoli,  civitas  Pace,  id  vsl,  Begia,  ab 
hominihus  Regis  PortiirjaUis  D.  Alfunsi,  videlicet  Fernando  Gnn- 
zalvi,  cl  qitihusdam  aliis  'picheis  mililibus  nocíu  invadilur,  cl  virili- 
ter  eapitnr,  cl  a  chrislianis  possidclnr». 

(01)  XVL  Kal.  Jnlii,  era  lâO."?,  eo  leniporr,  quo  Donjnus  Fèr- 
nandus  accepit  filiam  Retjis  Portugalensium.  Fiorez.  Memoria  de  las 
lieyn.  Cathol. 
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Erão  estes  Príncipes  primos  segundos,  netos  de  duas 
irmãas,  como  mostra  a  :>eguinte  arvore : 

D.  Affonso  VI. 

D.  Urraca.  D.  Thereza. 

I  I 

D.  AlTonso  VII.  D.  Affonso  Henriques. 

I  i 

D.  Fernando  II.  D.  Urraca. 

pelo  (lue  estavão  no  terceiro  gráo  de  consanguinidade,  e 
como  não  tinha  havido  dispensação  deste  impedimento, 
forão  obrigados  a  separar-se,  o  que  somente  se  effeituou 
no  anno  de  1175  (52),  tendo  antes  tido  hum  filho,  por 
nome  D.  Affonso,  que  nasceo  em  1 1 71  (53),  e  foi  successor 
de  seu  pai  no  reino  de  Leão,  e  pai  de  S.  Fernando  (54). 

O  M.  Fr.  Manoel  Risco,  na  Historia  dos  Beys  de  Leon, 
cita  hum  documento  de  20  de  Novembro  da  era  1197 
(anno  de  1159),  em  que  el-Rei  D.  Fernando  diz  que  faz 
a  (h)ação  nelle  expressada  jtnnamentc  com  sua  mulher  a 
Rainha  D.  Urraca. 

Se  este  documento  he  legitimo,  como  se  deve  presu- 
mir, o  único  meio,  que  nos  occorre,  de  conciliar  a  appa- 
rente  contradicção  que  ha  entre  elle  e  o  de  Monte-ramo, 

(52)  Florez,  ihid.  Escriptup  de  Astorga,  celebrada  «tempore, 
quo  Rex  Fevnandiis  reliquit  Urracham  Berjinam,  3  Kalend.  Jtilii, 
era  12i3«. 

(03)  Chronica  Liiaitana.  «Aera  1209,  mense  Augusto  natus  fuit 
Rex  Alfonsus,  filius  Regis  Ferdinandi,  et  Reginae  D.  Orracae,  ne- 
pos  Regis  Portngalliae  D.  Alfonsi».  E  a  Chronica  Conimbricense: 
«Era  I209j  mense  Augusto,  hora  tertia,  in  die  ascensionis  Domi- 
nae,  natus  cst  Rex  Alfonsvs,  fúius  Regis  Fernandi,  et  D.  Orracae 
Reginae  s. 

(34)  A  Raialia  D.  Urraca,  depois  de  separada  de  seu  marido  el- 
Rei  de  Leão,  tomou  a  Cruz  da  ordem  de  S.  João;  mas  quando  seu 
filho  D.  Affonso  IX  subio  ao  throno,  voltou  cila  á  corte,  e  ha  do- 
cumentos em  que  se  lê  «Ego  Alfonsus  Dei  gratia  Rex  Legionis, 
una  cum  genitrice  mea  Urraca  Regina,  facio  cartam»,  &o.  (Flo- 
rez, Memoria  de  las  Reyn.  Cathol.) 
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he  suppor  duas  épocas,  liuma  dos  desposorios  de  el-Rei, 
e  outro  do  effectivo  cazamento  com  D.  Urraca. 

A  escriptura  de Monte-iamo  dá  algum  apoio  a esla con- 
jectura, porque  diz  que  el-Rei  accepit  filiam. Regis  Por- 
tiigallensium,  o  que  se  pôde  bem  entender  de  quando 
ella,  já  d'antes  esposada,  e  ora  chegada  á  idade  compe- 
tente, foi  entregue  a  el-Rei  D.  Fernando,  e  elle  a  receheo, 
e  tomou  a  seu  poder. 

Confirma-se  mais  este  pensamento,  reílectindo-se  que 
a  Rainha  D.  Mafalda  cazou  com  o  Senlior  D.  Affonso  Hen- 
riques em  1145;  teve  o  primeiro  filho,  que  logo  morreo, 
em  5  de  Março  de  1147.  D.  Urraca  parece  que  foi  a  im- 
mediata  no  nascimento  em  1148,  pois  consta  que  andava 
em  vinte  e  três  annos  quando  em  1171  teve  hum  filho  de 
el-Rei  de  Leão.  Assim  somente  tinha  em  1159  onze  an- 
nos, idade  em  que  se  podião  verificar  os  seus  desposo- 
rios, mas  (jue  não  era  própria,  nem  legal  para  o  caza- 
mento de  presente,  o  qual  somente  se  eífeituaiia  em  1 1 65. 

Deste  modo  se  concilia  também  a  opinião  deFlorez  (que 
acima  seguimos),  que  põe  o  cazamento  em  1165,  com  a 
dos  nossos  escriptores  Barboza  e  Souza,  que  o  suppoze- 
rão  feito  muito  antes,  e  já  em  11  GO. 

No  tom.  35.°  àR  Esparta  Sagrada,  pag.  210,  cita  Risco 
huma  escriptura  de  17  de  Outubro  de  1165,  que  diz  ser 
a  primeira  que  faz  memoria  da  Rainha  D.  Urraca,  mu- 
lher de  el-Rei  D.  Fernando,  por  onde  (diz)  se.  confirma  o 
que,  acerca  do  anno  em  que  se  celebrou  o  matrimonio, 
escreveo  o  M.  Florez  (a  primeira  quererá  dizer  que  achou 
em  Leão). 

Anno  de  1166 

JNo  anno  scguinlc  de  ]  UiC»  íoi  a  cidade  (h;  Evoía  en- 
trada, saqueada,  e  tomada  aos  Mouros,  de  noute,  poi'  Gi- 
raldo,  denominado  Sem-medo,  e  pelos  salteadores  seus  só- 
cios, (]ue  a  entiegárão  a  el-Rei  D.  Affonso.  Depois  do  que 
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conquistou  el-Bei  lof^o  consecutivamente  Moura,  Serpa  e 
Mcouchel,  e  mandou  reediíicar  o  castello  de  Coruche  (55). 

Anuo  de  1169 

U  cjzaniento,  ajustado  e  realisado  entre  el-Hei  de  Leão 
e  a  lillia  de  el-Rei  de  Portugal,  não  foi  bastante  para  que 
este  largasse  as  terras  conquistadas  em  Galliza  (como  dis- 
semos ao  arino  1160),  nein  também  impedio  a  seu  genro 
e  primo  de  procurar  recobral-as.  Veio  pois  el-Rei  D.  Fer- 
nando de  Leão  com  a  sua  gente,  e  milagrosamente  (diz 
Florez)  se  apoderou  do  castello  de  Cedofeita^,  de  que  fez 
doação  a  Santiago,  a  cujo  patrocinio  se  attribuio  a  con- 
quista. D'alii  passou  adiante,  e  com  igual  felicidade  re- 
cobrou Tuu,  que  no  anno  seguinte  de  il70  foi  porelle 
(ransíerida  a  melhor  c  mais  elevado  sitio,  ain.daque  pró- 
ximo :\o  antigo. 

Sobre  este  desar  das  armas  portuguezas  succedeo  a  el- 
Rei  D.  Aífonso,  no  próprio  anno  de  i  169,  outro  accidente 
adverso,  muito  mais  considerável,  como  se  íi  fortuna,  de- 
pois de  tantas  prosperidades,  quizesse  mostrar-llie  que 
também  os  seus  mimosos  experimentão  ás  vezes  alguns 
inesperados  desfavores. 

A  Chronica  Lusitana  faz  memoria  mui  summaria  desle 
accidente  á  era  1206,  que  he  anno  1168,  dizendo  sim- 
plesmente que  nesta  era  aconteceo  o  infortúnio  de  el-Rei 
D.  Affonso  e  do  seu  exercito,  em  Badajoz,  sendo  o  anno 


(■>-'))  Clii-nuira  Lusitana.  «Aera  l^iOi,  cirUas  Elbora  capta,  el 
depraedatu,  et  nodu  ingressa  a  Giraído,  corinominato  sine  pavore, 
et  latronibua  sGciis  ejiis,  et  tradidit  eam  Regi  D.  Alfonso :  et  post 
pauhãum  ipsc  Rc.v  cepii  Mauram,  el  Serpam,  et  Alconchcl,  et  Cotu- 
chi  Castnau  mandavit  rcaedificare».  E  a  Co)iinibricense:  «In  era 
•1204  dedit  Dominas  civitatem  Elborae,  et  Mauram,  et  Serpam,  aã 
Regem  lldefonsum». 


41  do  seu  reinado  (otí).  Esta  ultima  clausula  pedia  que  a 
era  fosse  1207,  porque  nessa  he  que  se  verificava  ser  o 
anno  41  do  reinado  de  el-Rei;  e  com  effeito  devemos  sup- 
por  que  por  erro  de  cópia  se  omittio  na  era  huma  uni- 
dade, não  só  pela  dita  razão,  mas  também  porque  a  Chro- 
nica  Conimbricense  põe  o  mesmo  successo  na  era  1207 
(57),  e  de  outros  documentos  citados  por  Florez  consta 
que  aquelle  infortúnio  succedeo  effectivamente  no  anno 
de  1169(58). 

Consistio  o  infortúnio  em  que  el-Rei  de  Portugal  foi 
aprisionado  por  el-Rei  de  Leão,  seu  genro,  em  Badajoz, 
acontecimento  memorável,  que  se  notou  nas  datas  de  va- 
rias escriplurns  de  Tuy,  Mondonedo,  Astorga,  Orense  e 
Pontevedra,  de  que  faz  menção  o  douto  Florez  no  tom.  22.° 
da  Espana  Sagrada,  as  quaes  não  só  mostrão,  como  dis- 
semos, o  verdadeiro  anno  do  acontecimento,  mas  também 
persuadem  ter  sido  antes  do  mez  de  Julbo  do  dito  anno. 

Os  nossos  escriplores  são  assas  conformes  em  dizer, 
que  el-Rei  tinha  tomado  Badajoz,  e  estava  combatendo  o 
seu  castello :  que  sabendo  que  o  exercito  Leonez  se  ap- 
proximava,  e  sahindo  ao  seu  encontro,  se  magoara  e  fe- 
rira gravemente  em  huma  perna,  no  ferrolho  da  porta; 
que  a  isto  acrescera  cahir  com  elle  o  cavallo,  também  fe- 
rido, e  acabar  de  quebrar-lhe  a  perna  no  calor  do  conílicto, 
e  que  disto  se  aproveitara  el-Rei  de  Leão  para  o  tomar  e 
levar  cá  sua  tenda. 

Como  quer  (jue  fosse,  o  exercito  porluguez  foi  derro- 

(36)  Aera  lâOO  faciuin.  eal  infurianiinii  I).  Alfonsi,  cl  cccrciiiis 
ejus  in  Badalioz,  anno  41  regni  rjvs. 

(57)  Ern  1207  fuclitm  esl  inforliuiiuiii  RoíiÍí^  Alfonsi  tontra  crpv- 
citum  ejus  in  cirilate  hadalioz. 

(58)  Vej.  Florez,  tom.  22."  da  Kspana  Sagrada,  amuli'  rnliv  ou- 
tras escriptiiras  cita  !)uina  do  Astorga  «fecha  en  Salamanca,  en  Jú- 
lio, era  1207,  en  cl  mlsmo  ano,  en  que  el-Iicy  D.  Fernando  hizo 
prizionero  ai  Heji  de  Porlwial  en  Badajoz». 


tado,  e  el-Rei  aprisionado,  mas  el-Rei  de  Leão  não  abusou 
da  victoría,  antes  se  houve  com  real  generosidade,  e  quasi 
íilial  piedade,  porque  contentando-se  com  el-Rei  de  Por- 
tugal, seu  sogro,  lhe  restituir  as  terras  que  ainda  possuía 
em  Gallizií,  que  erão  Limia  e  Turonho,  o  poz  logo  em  li- 
berdade (59),  de  manciía  que  no  mez  de  Setembro  do 
mesmo  anno,  dous  mezes,  pouco  mais  ou  menos  depois 
do  seu  infortúnio,  já  linha  entrado  no  seu  reino,  de  volta 
de  Badajoz,  e  em  Novembro  estava  nas  Caldas  de  Alafões, 
enfermo,  como  mostra  a  escriplura  citada  por  Brandão,  e 
referida  por  Florez  no  lugar  indicado  (60). 

He  de  admirar  que  hum  acontecimento  Ião  simples 
(aindaque  mui  notável  pela  pessoa  a  quem  aconteceo) 
haja  sido  desfigurado  com  circumstancias,  ou  indignas 
de  credito,  ou  fundadas  tamsómente  na  imaginação,  ou 
nas  particulares  preoccupações  dos  escriptores.  Dizem 
huns  que  el-Rei  D.  Fernando  levara  o  seu  real  prisio- 
neiro a  Leão,  outros  a  Ávila,  sendo  certo  que  não  sahio 
de  Badajoz  senão  para  voltar  a  Portugal.  Contão  outros, 
entre  as  condições  da  liberdade  de  el-Rei,  não  só  a  resti- 
tuição de  vinte  e  cinco  yraças,  que  os  Poríuguezes  tinhão 
tomado  em  Galliza  e  Leão  (61),  mas  também  a  obrigação 
de  reconhecer  vassallagem  ao  Leonez,  e  de  hir  em  pessoa 
ás  cortes  de  Leão  logo  que  podesse  montar  a  cavallo  (62), 

(59)  Suis  2)rolinns  redonalus,  diz  o  Arcebispo  de  Toledo,  \ú).  1 .", 
cap.  6." 

(60)  Monarquia  Lusitana,  liv.  11.°,  cap.  13.°,  escriptura  fei(a  cm 
Novembro  da  era  1207,  quando  el-Rey  veio  de  Badajoz,  e  jazia  enfermo 
nos  banhos  de  Alafões.Ye'].  a  Espana  Sagrada,  tom.  22.",  pag.  96  e  97- 

(61)  Este  numero  de  vinte  e  cinco  praças  deve  entender-se  de 
villas  e  lugares,  e  não  praças  fortes,  que  não  podião  ser  tantas. 
A  circumstancia  das  vinte  e  cinco  praças  he  referida  por  Roger 
Hoveden,  que  tambom  fala  (|o  dinheiro. 

(62)  Galvão,  na  Chronica  de  D.  Affonso  Henriques  diz,  que  et-Rei 
fizera  menagem,  que  tanto  que  em  besta  cavalgasse,  se  tornaria  á 
sua  prisão.  O  que  parece  inverosímil,  e  até  absurdo. 


e  ainda  acrescentão,  que  el-Kei,  para  não  cumprir  esta 
palavra,  nunca  mais  quizera  cavalgar,  Ungindo  que  o  não 
podia  fazer.  Como  se  este  fingimento,  alias  pouco  digno 
de  hum  Príncipe,  lhe  tirasse  a  obrigação  (caso  a  tivesse 
contraindo),  ou  a  fizesse  menos  humiliante !  ou  como  se 
el-Rel  com  esse  artificio  enganasse  a  el-Rei  de  Leão,  ou 
conciliasse  (como  elles  dizem)  a  jirmeza  da  palavra  real 
com  a  soberania  da  sua  coroa!  Outros  não  duvidão  aílir- 
mar  que  o  Leonez  se  fizera  famoso  nesta  occasião,  por- 
que offerecendo-lhe  el-Rei  de  Portugal  todo  o  sen  reino  em 
preço  da  liberdade,  elle  não  quizera  senão  o  que  era 
seu.  Nós  não  temos  achado  nada  disto  nos  mais  antigos, 
á  excepção  da  restituição  das  terras  tomadas  em  Galliza, 
e  algumas  sommas  de  dinheiro  que  el-Rei  deo  ao  de  Leão, 
e  com  que  brindou  os  Senhores  da  sua  corte;  deixámos 
portanto  ao  leitor  discreto  e  imparcial  o  ajuizar,  como 
bem  lhe  pai'ecur,  acerca  das  outras  iiarticularidades,  e 
somente  retlectiremos,  (pio  acreditando-se  o  que  diz  Fa- 
ria e  Souza,  « que  el-Rei  olferecia  lodo  o  seu  reino  em 
preço  da  Uberdade»,  não  será  lacil  aiHviíiiiai'  o  ppr;)  i\w 
elle  queria  a  liberdade  (63). 

Mais  digno  seria  de  se  examinar  o  motivo  (|uc  el-Uei 
de  Portugal  teve  para  vir  fazer  a  guerra  a  Badajoz,  sendo 
esta  praça  tão  distante  dos  lugares  que  elle  parecia  ler 
escolhido  para  as  suas  entradas  e  con([uistas  na  Galliza. 
Alguns  escriptores  dizem  que  Badajoz  era  de  Moui'os. 
mas  que  o  seu  local  pertencia  ;i  conquista  de  Leão.  Outros 
acrescentão  (jue  o  Rei  Moui'o  era  tributário  a  el-Rei  de 
Leão,  e  que  por  esse  respeito  viera  este  Príncipe  a  soccor- 
rel-o.  Também  disto  não  temos  achado  até  ao  presente 
noticias  mais  individuaes  que  as  que  deixámos  referidas. 

Pôde  porém  dar  alguma  luz  a  este  ponto  a  Relação  da 
vida  e  milagres  de  S.  Rozendo,  que  vem  no  tom.  18."  da 

((i3)  iraria  c  Souza,  Enropn  Pnviiiguvzn.  ÍSiC. 
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Espana  Sagrada,  append.  32.",  e  que  parece  escripta 
pouco  depois  do  f;dlecimorito  de  el-Rei  D.  Afíbnso  Hen- 
riques. 

Nella,  diz  o  anctor,  que  sendo  el-Rei  D.  Fernando  de 
Leão  hum  Priíicipe  mui  excedente  e  ajustado,  experi- 
mentava comtudo  algumas  oppicssões  da  parle  de  el-Rei 
D.  Aííonso  de  Portugal,  o  qual  astutamente  tinha  enga- 
nado alguns  dos  mais  auctorisados  cavalleiros  de  el-Rei 
de  Leão,  trazendo-os  com  grandes  peitas  (non  módico 
censu)  ao  seu  paitido.  Que  o  exei'cito  portuguez,  entre 
outros  damnos  que  causara,  fizera  grave  ruina  no  mos- 
teiro de  Cellanova,  suas  possessões  e  lugares,  levantando 
nelles  castellos,  àc,  sem  temor  algum  dos  castigos,  com 
que  os  Gallegos  o  ameaçavão  da  parte  de  S.  Rozendo,  fun- 
dador daquella  caza.  Que  chegara  porém,  finalmente,  o 
tempo  de  se  experimentarem  estes  castigos,  porque  desde 
que  el-Rei  de  Portugal  oífendeo  o  mosteiro  e  seus  bens, 
tudo  lhe  fora  contrario,  perdendo  o  que  ali  havia  tomado. 
E  que  oppugnando  além  disso  a  cidade  de  Badajoz  (64), 
viera  sobre  elle  occultamente  {dam)  el-Rei  D.  Fernando 
com  o  seu  exercito,  auxiliado  de  huma  legião  de  Sarrace- 
nos, e  achando-o  já  malferido,  e  com  o  osso  da  coxa  que- 

(tíi)  Chronica  Lamecenae:  « Geraldus Alcaide intravit Badaloucium 
V.°  Non.  Maii.  Era  1207». 

Este  artigo  explica  o  que  vem  na  Conimbricense,  aonde  se  diz 
"In  era  1206  quinto  non.  Maii  inieriit  Alcaide  Geraldus  Badalouci». 

Nas  Provas  da  Historia  Genealógica  vem  intríl,  que  Florez  leo 
interiit.  Parece  melhor  intravit^  referindo-se  acaso  á  tomada  de  Ba- 
dajoz, quando  el-Hei  de  Leão  veio  libertar  esta  cidade,  e  aprisionou 
a  cl-Piei  de  Portugal. 

Esta  opinião  (de  el-Rei  ter  tomado  Badajoz  aos  Mouros)  se  con- 
firma de  algum  modo,  porque  dos  antigos  monumentos  da  Hespanha 
não  nos  consta  que  Badajoz  fosse  dos  Reis  de  Leão.  senão  quando 
em  1230  foi  tomada  por  el-Rei  D.  AlFonso  IX. 

A  tomada  de  Badajoz  pelos  Portuguezes  em  1169,  ou  no  anno 
anterior,  parece  indicada  pela  nota  de  que  o  Alcaide  Giraldo  entrou 
em  Badajoz.  &(•. 


brado,  o  aprisionara  longe  da  cidade,  e  o  retivera  prisio- 
neiro por  dons  mezes,  até  reslituir  os  lugares  que  em  Lima 
e  Turonlio  (65)  tinha  tomado  por  fraude,  e  ainda  conser- 
vava. Finalmente  que  el-Rei  de  Portugal,  posto  emliber-. 
dade,  íicou  comtudo  inutilisado  até  á  sua  morte.  v-Clam 
super  eiim  Rex  Fernandus  Sarracenorum  legione  cum 
exerciín  devenit,  ilhimqne  nimis  saticiotum,  justo  Dei  ju- 
dicio, fracto  femoris  osse,  longe  ah  ipsa  civilate  cepit,  ac 
sub  custodia  fere  per  duos  menses  retinuit,  usquequo  uni- 
versa,  tam  Limiae,  qiiam  Turoniae  oppida,  quae  frandii- 
lenter  arripuerat,  ab  eo  impetravit . . .  Ipse  atitem  Rex, 
quamvis  solutus  a  vincuUs,  tamen  usque  ad  ullimum 
diem  animae  suae  egressionis  e  suo  corpore  permansit 
inutilis)>. 

Esta  narração  confirma,  e  illustra  o  que  até  aqui  escre- 
vemos neste  artigo.  Por  ella  se  vè  que  el-Rei  de  Leão 
veio  sobre  o  exercito  portuguez  com  auxilio  de  Sarracenos, 
e  esta  circurastancia  pôde  fazer  crer  que  effectivamente 
esta  praça  fora  tomada  aos  Mouros,  e  não  immediatamente 
ao  Leonez.  Vê-se  também  que  el-Rei  de  Portugal  sahíra 
ao  encontro  do  Leonez,  longe  da  cidade,  levando  já  que- 
brado, o  osso  da  coxa,  pelo  que  foi  fácil  aprisional-o,  e 
com  esta  infelicidade  desanimar,  e  render-se  o  seu  exer- 
cito. Vè-se  mais,  que  el-Rei  somente  esteve  prisioneiro  os 
dous  mezes  que  acima  dissemos,  e  que  restituidas  as  pra- 
ças e  lugares  que  conservava  em  Galliza,  foi  logo  posto 
em  liberdade.  Que  íicou  comtudo  debilitado  e  inútil,  isto 
lie,  impossibilitado  de  cavalgar  e  de  fazer  a  guerra,  por 

(65)  Torofio  denotava  o  território  de  Tiiy  do  Miiilio  paia  o  norte, 
e  coinprehendia  des  dos  confins  de  Porlngal  pai-a  o  norte  de  Ova, 
entre,  o  qual  mosteiro  e  Tuy  foi  Torofio,  que  liiiiia  particular  juris- 
dicção :  pelo  que  nas  escripturas  de  Oya  se  expressava  quem  gover- 
nava em  Torono.  Em  outras  se  nota  Torofio  como  fronteira  de  Por- 
tugal :  e  em  algumas  se  diz  que  a  terra  de  Torofio  comprehendia  do 
rio  Minho  para  o  norte.  (Flnrez.  Espnfia  Saqrada,  tom.  22.°,  pag.  183.) 
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onde  se  desvanece  a  idéa  tie  que  elle  fingira  esta  impos- 
sibilidade para  não  cumprir  a  supposta  promessa  de  hir 
ás  cortes  de  Leão.  Pelo  mesmo  documento,  emíim,  se  vê 
(a  nosso  parecer)  que  he  totalmente  fabulosa  essa -pro- 
messa, e  que  nada  se  tratou  nesta  occasião  a  respeito  da 
imaginada  vassallagem;  porque  lie  totalmente  incrível  que 
o  escriptor  omittisse  huma  circumstancia  tão  vantajosa  ao 
Rei  de  Leão,  quando  se  vê  o  espirito  com  que  elle  escre- 
veo  a  sua  narração. 

Note-se  também  que  aqui  temos  attribuida  a  castigo 
de  S.  Rozendo  a  fractura  da  perna,  que  outros  ti  verão 
como  effeito  das  maldições  da  Rainha  D.  Tliereza,  e  cas- 
tigo dos  grilhíjes  em  que  seu  filho  a  tivera. 

Por  tudo  isto  são  estes  parágrafos  do  escriptor  huma 
excellente  confirmação  das  verdadeiras  circumstancias  do 
successo,  e  mui  acreditáveis  na  parte  histórica,  por  se- 
rem escriptos  em  tempo  tão  próximo  á  data  dos  aconte- 
cimentos. 

Annos  de  1170  a  1174 

Os  annos  de  el-Rei,  que  a  este  tempo  contava  sessenta, 
as  continuadas  fadigas  que  tinha  sofrido  na  guerra,  e  no 
governo  de  seus  estados,  e  a  idade  em  que  também  já 
andava  o  Infante  seu  filho  e  successor,  moverão  a  el-Rei 
a  cuidar  no  estabelecimento  do  Príncipe  moço,  e  a  col- 
local-o  em  circumstancias  de  desenvolver  as  nobres  e  ex- 
cellentes  qualidades  de  que  era  dotado,  e  que  pelo  tempo 
adiante  se  mostrarão  com  grande  gloria  sua. 

Deo  pois  elle  mesmo  a  seu  filho  a  ordem  da  cavallaria, 
em  Coimbra,  a  15  de  Agosto  do  anno  de  M70,  sendo  o 
Infante  de  dezeseis  annos  (66);  eem  1174,  quando  já  ti- 
nha vinte,  o  cazou  com  D.  Dolce  (ou  Aldonça),  filha  de 

(06)  Chronica  Conimbricense.  «Era  1208,  mense  Aiujusto,  in  die 
dormitionis  sanctae  Mnriae,  armatm  est  Rex  Sancius  a  Patre  suo, 
apud  Colimhriam». 
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D.  Raymundo,  Conde  de  Barcelona,  e  irmãa  de  D.  Affonso, 
Rei  de  Aragão  (67). 

Em  Junho  de  1172  (era  1210)  achamos  a  primeira  no- 
ticia de  Imma  doaçíio  feita  por  el-Rei  D.  Afíonso  Henri- 
ques ao  Mestre  da  Ordem  de  S.  Thingo,  D.  Pedro  Fer- 
nandes, e  seus  successores,  pela  qual  el-Rei  lhe  dôa  a  villa 
da  Arruda  (68). 

Esta  ordem  tinha  sido  instituída  dous  annos  antes,  em 
1170,  no  reino  de  Leão  (69)  com  o  lavor  e  auxilio  de  el- 
Rei  D.  Fernando  II,  e  com  consentimento,  approvação  e 
complacência  dos  Arcebispos  D.  Celebruno  de  Toledo, 
D.  João  de  Braga,  D.  Pedro  de  Santiago,  e  dos  Bispos 
de  Leão,  Astorga  e  Çamora,  e  de  todos  os  outros  suffra- 
ganeos  das  três  Metrópoles  (70). 

A  intervenção  que  nisto  tiverão  o  Arcebispo  de  Braga 
e  os  seus  suffraganeos  parece  bastante  para  nos  persua- 
dir que  a  ordem  não  tardaria  muito  a  entrar  em  Portugal. 
Com  effeito  assim  o  dizem  constantemente  os  nossos  es- 
criptores,  e  assim  consta  da  referida  doação  feita  dous 

(67)  Chronica  Lusitana.  «Aera  1212  mipsit  Rpx  Sancius  cum 
filia  D.  Raymundi,  Comitis  de  Barcinona.  Dona  Dulcia.  aorore  Be- 
gis  Aragonensium  D.  Alfonai». 

(68)  Dissertações  Chronologicas  e  Criticas  do  Senhoi'  João  Pedro 
Ribeiro,  tom.  3.°,  part.  1.",  pag.  158,  num.  499. 

(69)  O  douto  continuador  da  Espana  Sai/rada,  Fr.  Manoel  Risco, 
desprezadas  com  razão  as  opiniões  de  alguns  escriptores,  que  bus- 
carão a  origem  da  Ordem  de  Santiago,  cm  tempos  de  D.  AUbnso 
Casto,  D.  Ramiro  1,  ou  D.  Fernando  Magno,  mostra  que  esta  sa- 
grada milicia  teve  os  seus  primeiros  princípios  no  reino  de  Leão, 
em  tempo  de  D.  Fernando  II,  pelos  annos  de  llfiS  a  1170.  Nós 
adoptámos  com  preferencia  o  anuo  1170  pelas  circunistancias  que 
constam  do  principio  da  mesma  instituição,  e  que  vem  referidas  na 
Compilação  dos  Estatutos  do  Scnlior  D.  Jorge,  impressa  em  l.')09. 

(70)  Veja-se  o  mesmo  Risco,  Espana  Sagrada^  lom.  '.V).°, 
pag.  236,  e  a  citada  ('ompilação  do  Mestre  Senlioi-  D.  Joi-gc.  tanto 
da  edição  de  1509,  in  folio,  como  da  segunda  de  l;"i'i-2,  cm  4.",  logo 
no  principio. 
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annos  depois  do  estabelecimento  da  ordem  em  Leão ;  por- 
que aindaqiio  nclla  se  diz  ser  feita  ao  Mestre  D.  Pedro 
Fernandes  e  seus  successores,  isto  he,  ao  Mestre  que 
governava  a  ordem  em  Leão;  vê-se  comtudo  que  el-Rei  a 
não  faria,  a  não  liaver  já  Cavalleiros  em  Portugal,  posto- 
que  sujeitos  por  então  ao  Mestre  estrangeiro,  (í  ainda  de- 
pois, en.iquanto  se  não  organisava  a  província  portugueza 
com  Mestres  próprios  provinciaes. 

Mostra-se  tamliem  o  pronipto  estabelecimento  da  or- 
dem neste  reino,  pela  Bulia  de  conílrmação  do  Santo  Pa- 
dre Alexandre  III,  dada  aos  3  das  nonas  de  Julho,  anno 
da  Encarnação  de  '117o,  indicç.  8.-'',  anno  16  do  seu  pon- 
tificado; porque  nella  confirmando  também  o  Santo  Padre 
a  posse  que  os  Cavalleiros  já  tinhão  de  vários  bens,  villas.. 
castellos,  de,  refere  nomeadamente,  entre  outros,  Al- 
cácer com  suas  pertenças,  Almada  com  suas  pertenças,  e 
Arruda  com  suas  pertenças;  por  onde  se  vê  que  a  ordem 
estava  já  estabelecida  em  Portugal,  e  ao  mesmo  tempo 
se  convence  de  menos  exacto  o  que  dizem  os  nossos  es- 
criptores,  a  saber,  que  el-Rei  D.  Aífonso  Henriques  aco- 
lhera e  introduzira  no  reino  esta  ordem,  dando-lhe  mui- 
tas terras  e  commendas,  e  que  depois  seu  filho,  el-Rei 
D.  Sancho  I,  a  illustrára  grandemente,  fazendo-lhe  mercê 
das  villas  de  Palmella,  Almada,  Arruda  e  Alcácer  do  Sal 
em  1186,  primeiro  do  seu  reinado.  E  dizemos  que  he  isto 
pouco  exacto,  porquanto  da  referida  confirmação  de  1175 
consta  que,  pelo  menos,  as  três  villas  de  Almada,  Alcá- 
cer e  Ar r tida  já  erão  da  ordem,  e  por  consequência  lhe 
havião  sido  doadas  por  el-Rei  D.  Aífonso  I.  Pelo  que,  se 
delias  se  faz  menção  na  doação  de  el-Rei  D.  Sancho  de 
1186,  somente  se  pode  entender  da  confirmação  da  doa- 
ção já  feita,  não  parecendo  verosímil  que  todas  se  hou- 
vessem perdido  no  tempo  de  el-Rei  D.  Affonso  Henriques, 
e  que  logo  fossem  outra  vez  conquistadas  no  primeiro 
anno  do  reinado  de  seu  fillio. 

TOMO  ir  19 
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Anno  de  1178 

Dizem  alguns  escriptores  que  o  Infante  começara  de 
treze  annos  a  vestii'  as  armas,  e  a  exercitar-se  na  guerra. 
Isto  não  he  alheio  da  pratica  daquelles  tempos;  mas  a 
primeira  noticia  que  achamos  de  facção  militar,  em  que 
elle  tivesse  parte,  no  tempo  de  seu  augusto  pai,  he  do 
anno  de  1178,  em  que  o  exercito  portuguez,  comman- 
dado  por  elle  mesmo,  foi  levado  á  ousada  e  gloriosa  ex- 
pedição de  Sevilha. 

Desta  expedição  nos  dão  noticia  as  Chronicas  Lusitana 
e  Conimbricense^  que  ambas  lhe  assignão  a  era  1S216  (anno 
M78),  e  ambas  dizem,  com  a  sua  ordinária  brevidade  e 
simplicidade,  que  o  Infante,  chegando  a  Triana  (que  a 
Lusitana  su[)põe  ser  a  antiga  cidade  de  Sevilha,  e  alguns 
escriptores  dizem  arrabalde,  e  outros  fortissimo presidio 
de  Sevilha),  derribara  os  seus  muros,  e  a  entrara,  e  sa- 
queara (71). 

Anno  de  1179 

Esta  facção  desafiou,  ao  que  parece,  a  cólera  e  a  vin- 
gança dos  inimigos;  porque  logo  no  anno  seguinte  de 
1 179,  no  mez  de  Outubro,  veio  Jacob  filho  de  Elmunimo, 
Imperador  dos  Sarracenos,  e  seu  irmão  Frocen,  com  nu- 
meroso exercito  pôr  cerco  a  Abrantes,  mas  foi  de  tal  modo 
recebido  e  tratado,  que  (diz  a  Lusitana)  ao  quarto  dia  le- 
vantou o  cerco,  e  se  retirou  com  grave  perda,  e  morte  de 
muitos,  morrendo  dos  Christãos  tamsômente  nsve  (72). 

(71)  Chronica  Lusitana.  «Acra  121(5  Rpr  Sancius  perrexit  aã 
Hispiilim  mm  excrcilu  suo,  et  intruvit  Trianam,  antiquam  nrbem 
Sirilliac,  et  disrupit  muras  ejus.  et  ãepraedatus  est  eam».  Chronica 
Conimbricense.  «Era  121C  Sancius  Rex  cum  exercitu  suo  perrexit 
Hispalim,  intravit  Trianam».  Triana  ainda  hoje  he  como  arrabalde 
de  Sevilha,  o  liça  na  margem  direita  do  Ciuadalquivir.  em  frente  da 
cidade. 

(72)  Chronica  Lusitana.  «Aera  1217,  mense  Octobris,  venit  Ja- 
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Deste  mesmo  anno  de  1179  he  datada  a  Bulia  do  Santo 
Padre  Alexandre  111,  em  que  se  concede  ao  Senhor  D.  Aí- 
fonso  Henriques,  para  elle  e  para  seus  successores,  o  ti- 
tulo de  Rei,  e  as  prerogativas  annexas  a  esta  denominação, 
e  o  Santo  Padre  acceila  a  oíTerta  que  elle  Uie  fizera  de  dous 
marcos  de  ouro  (duas  marchas  auri)  annuaes.  Sobre  o 
que  parece  escusado  repetir  as.  reflexões  que  já  acima  to- 
cámos a  semelhante  respeito  (73). 

Muito  antes  da  data  da  Bulia,  ejá  desde  1128,  era  o 
Senhor  D.  Affonso  denominado  hei  de  Portugal,  e  Portu- 
gal denominado  reino,  não  só  pelos  Portuguezes,  mas  até 
em  documentos  e  escriptos  do  reino  de  Leão,  como  já 
dissemos. 

Muito  antes  da  data  da  Bulia  tomava  o  Senhor  D.  Affonso 
Henriques  q  titulo  de  Rei  nas  Cartas  lavradas  em  seu  no- 
me, e  esse  mesmo  titulo  tomou  na  (]arta  que  se  suppõe 
ter  elle  escripto  ao  Santo  Padre  Lúcio  II  em  1144. 

cobus,  filius  Elmimimo  imperatoris  Sarracenorum,  et  frater  ejns 
Frocen  aã  casteUum  de  Ahlantes,  cum  muUihidine  magna  siii  exer- 
citus. . .  et  circumdederunt  illud,  illud  invaserp;  sed  cum  detrimento 
máximo  sui  exercitus,  quarta  die,  recesserunt  inde,  peremptis  ex 
eis  multis  militihus.  Christianonim  id  própria  ohisdione,per  volun- 
tatem  Dei,  non  sunt  interfecti,  nisi  novem  tantmnmodo». 

(73)  Fleuri,  Historia  Ecclesiastica,  liv.  69.°,  §  36.°,  refere  que 
hiiido  Raymundo  de  Toledo  ao  Concilio  de  Rhems  de  H48  se 
queixara  ern  nome  de  el-Rei  de  Castella  ao  Papa  Eugénio  (III)  de 
que  Sua  Santidade  desse  o  titulo  de  Rei  de  Portugal  a  D.  Affonso 
Henriques  com  a  condição  do  censo  annual,  no  que  (dizia)  se  pre- 
judicavão  os  direitos  do  Rei,  e  também  se  queixava  de  que  o  Arce- 
bispo de  Braga  e  seus  suffraganeos  recusassem  reconhecer  o  pri- 
mado de  Toledo.  O  Papa  Eugénio  escreveo  a  D.  Affonso  Mil,  que 
nunca  fora  sua  tenção  diminuir  sua  dignidade  e  direitos,  &c.  (cito 
as  epistolas  74."  e  70.").  Porém  o  annotador  de  la  Clede  diz  que  esta 
queixa  do  Rei  de  Castella  he  huma  fabula  de  que  não  se  lê  cousa 
alguma  no  Concilio  de  Rems.  E  que  Eugénio  III  somente  escrevera 
algumas  cartas  acerca  da  primazia,  obrigando  o  Arcebispo  de  Braga 
a  reconhecêl-a,  e  cita  as  cartas  76."  e  81."  da  collecção  de  Maresi. 
De  la  Fuente,  nas  vidas  dos  Pontífices,  nada  diz. 
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Finalmente,  muito  antes  da  data  da  Bulia,  o  próprio 
Rei  de  Leão  dava  ao  Senhoi'  D.  Affonso  Henriques  o  ti- 
tulo de  Rei,  como  se  vè  (entre  outros  documentos)  de 
huma  Carta  do  anno  de  1150  (vinte  e  três  armos  antes  da 
Bulia)  na  qual  confirmando  el-Rei  de  Leão  e  Galliza  a  di- 
visão de  bens  feita  entre  o  Bispo  e  Cabido  de  Tuy,  diz 
que  o  faz  « una  ctim  filiis  méis  Saneio,  et  Ferrando  Re- 
gihus,  et  cum  uxore  mea  hnperatrice  Bua  Rica,  ex  con- 
sensu  Díd  Aldefonsi  Regis  Portugaliae »,  o  qual  consen- 
timento era  necessário,  por  ter  aquella  Igreja  muitos  bens 
e  rendas  no  território  de  Portugal,  e  se  estender  a  sua  ju- 
risdicção  ás  igrejas  situadas  entre  o  Lima  e  o  Minho  (74). 

Por  onde  se  vê  que  a  Bulia  do.  Santo  Padre  Alexan- 
dre III  de  1 1 79,  não  importa  (quaesquer  que  sejão  as  suas 
palavras)  buma  concessão  do  titulo  de  Rei,  que  nem  era 
necessária,  nem  era  da  competência  do  poder  pontifício, 
mas  sim  hum  reconhecimento  particular  da  Cúria. e  Cban- 
cellaria  Pontifícia,  que  até  então  tinha  insistido  em  dar  a 
el-Bei  o  tratamento  de  Duque. 

Vè-se  também  que  a  demora  que  houve  na  Cúria  Ro- 
mana em  dar  ao  Senhor  D.  Affonso  o  titulo  de  Rei,  nasceo 
mui  provavelmente  do  systema  que  a  mesma  Cúria  segue 
de  espaçar  sempre  a  concessão  das  suas  graças,  como  já 
acima  indicámos,  e  não  de  opposição  que  a  isso  fizesse 
el-Rei  de  Leão;  porque  não  he  verosímil  que  este  Prín- 
cipe consentisse  que  os  seus  vassailos  dessem,  e  que  elle 
mesmo  desse  a  el-Rei  de  Portugal  a  denominação  de  Rei 
em  documentos  públicos  e  solemnes,  e  que  at)  mesmo 
tempo  negociasse  em  Roma  a  denegação  desse  titulo. 

Anno  de  1180 

Não  perderão  os  i\[oui'os  o  animo  com  a  dcirota  que  o 
seu  exercito  padeceo  nu  cei'Co  de  Abrantes;  [loiijue  logo 

(74)  ypm  esto  ilociimciilo  por  iiit(\L'ra  no  toii).  22."  da  Espatlft 
Sagrada.  apiHMid.  13.".  pa.u'.  273. 
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no  anuo  seguinte  de  1 180  fizerão  nova  entrada  nas  terras 
de  Portugal,  e  caliindo  de  improviso  sobre  o  castello  de 
Coruche,  o  tomarão  e  destruirão,  passando  á  espada  ou 
captivando  todos  os  seire  habitadores  e  defensores  (75). 

Neste  mesmo  aiino  do  1 180,  ou  porípie  a  enti-ada  do 
Infante  até  Sevilha  desagradasse  a  el-Rei  de  Leão,  ou  por 
se  haverem  renovado  as  antigas  desavenças  entre  os  dous 
reinos;  ou  por  algum  outro  motivo  que  ignoramos,  el-Rei 
D.  Fernando  veio  a  batalha  campal  com  o  Infante,  e  teve 
a  fortuna  e  a  gloria  de  o  vencer. 

Consta-nos  esta  victoria  por  documentos  a  que  se  não 
pôde  negar  fé,  e  são  duas  escripturas,  citadas  porFlorez 
na  Espana  Sagrada,  huma  de  Tuy,  e  outra  de  Astorga, 
do  anno  1180,  nas  quaes  ambas  se  declara  ser  o  anuo 
em  que  el-Rei  D.  Fernando  venceo  a  el-Rei  D.  Sancho  de 
Portugal  em  batalha  campal  (76). 

Admira-se  o  cl.  auctor  ún  Espana  Sagrada  que  desta 
victoria  campal  não  facão  menção  os  historiadores,  sendo 
cila  tão  notável,  que  se  tomou  como  época  nos  públicos 
monumentos  (77).  Mas  os  auclores  inglezes  da  Historia 
Universal  não  a  omittem  quando  tratão  do  reinado  de  el- 
Rei  D.  Aííonso  Henriques  (78),  antes,  depois  de  a  referi- 

(7o)  Chronica  Lusitana.  <(Aem  1218  iicrum  venenmt  ex  impro- 
viso, et  de  insperato,  ad  castelhim  de  Colitchi,  et  occupantes  dirue- 
runt  itind,  interfpdis,  et  in  caplivitalem  diidis  omnibiis  hahitato- 
ribus  cjiis». 

(76)  Eo  anuo,  quando  Hex  Fcrnandus  Regem  Sanctium  Portu- 
ijalensevi  campali  bello  decicit.  Espana  Safirada,  tom.  22.°,  pag.  99. 

(77)  Esta  expressão  «se  tomou  como  época»  não  parece  exacta. 
Falou-se  na  batalha  o  victoria  na  data  de  alguns  documentos  do 
anno,  em  que  aconteceo,  por  sor  facto  que  os  Leonezes  e  Gallegos 
julgarão  nuiito  notável;  mas  não  ficou  servindo  de  época;  porque 
nem  s(>  rcpelio  em  algum  anno  seguinte,  nem  se  tomou  como  ponto, 
de  que  SC  partisse  para  a  conta  dos  annos. 

(78)  Historia  de  Portugal,  traducção  portngueza,  edição  de 
}828,  tom.  1.",  pag.  140.  / 
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rem,  acrescentão,  que  desta  rota  se  seguirão  a  Portugal 
felices  consequências,  porque  sabendo  D.  Fernando  que 
o  Infante,  picado  do  máo  successo  das  suas  armas,  se 
dava  toda  a  pressa  em  levantar  gente,  lhe  mandou  dizer, 
que  melhor  fizera,  se  empregasse  as  suas  forças  contra 
os  infiéis,  e  que  o  Infante  aproveitara  este  prudente  con- 
selho. 

Faria  e  Souza  também  refere  huma  batallia  entre  os 
dous  Príncipes,  dada  nos  campos  de  Arganal,  que  parece 
ser  esta  de  que  tratámos,  mas  mostra  não  estar  bem  in- 
formado do  anno  em  que  aconteceo,  nem  do  êxito  que 
teve:  porque  no  Epitome  (79)  a  põe  del)aixo  do  anno  1 180, 
notado  na  margem,  e  diz  que  el-Rei  D.  Sancho  sahíra  da 
batalha  com  o  valor  próprio  seu,  victorioso  em  todo  o 
tempo,  &c.  E  na  Europa  Portugueza  põe  ;i  margem  o 
anno  H(54  (sem  duvida  por  erro  typografico,  porque 
nesse  anno  tinha  el-Rei  D.  Sancho  dez  annos,  e  o  escri- 
ptor  o  suppõe  de  treze),  e  diz  que  el-Rei  nem  vencêrOy 
nem  fora  vencido. 

Finalmente,  Rrito,  nos  Elogios,  também  diz  que  o  In- 
fante D.  Sancho  tivera  hum  reconti'o  com  as  gentes  de 
el-Rei  de  Leão  «^nos  campos  de  Ar  ganhai,  onde  se  par- 
tirão os  exércitos  depois  de  grande  peleja,  sem  haver  me- 
lhoria de  parte  a  parte » . 

Mas  se  estes  escriptores  quizisrão  falar  da  batalha  que 
acima  referimos,  parece  que  ou  se  servirão  de  memorias 
pouco  fieis,  ou  não  forão  sinceros  em  referir  o  successo, 
julgando,  porventura  (erradamente),  (|uc  huma  batalha 
pei'dida  desdourava  a  gloria,  ou  dimiiiuia  a  reputação  de 
valor  do  capitão. 

•  O  Arcebispo  D.  Rodrigo  I.WMbem  la/  menção  desta  ba- 
talha de  Arganal,  mas  não  diz  o  tempo  em  que  ella  suc- 
cedeo,  e  parece  conhmdir  alguns  factos  )|ue  ahi  refere. 

(79)  Kilição  (Ir  \i\ix. 
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Diz  elle  (no  liv.  7."  de  Reh.  líisp.,  cap.  23.")  que  el- 
Rei  D.  Alíonso  de  Poilugal,  não  levando  a  hem  a  edifica- 
ção de  Ciudad  Rodrigo,  mandara  contra  esta  praça  o  seu 
filho  primogénito  D.  Sancho.  Que  o  Rei  de  Leão,  tendo 
então  guerra  com  Castella,  dividira  o  seu  exercito,  parte 
contra  os  Castelhanos,  e  pai'le  contra  os  Portuguezes,  e 
que  vindo  ao  encontro  do  Infante,  que  já  marchava  pelo 
districlu  da  cidade,  o  vencera  no  lugar  de  Arganal,  fu- 
gindo os  Portuguezes,  e  ficando  muitos  moitos,  e  outros 
prisioneiros.  E  acrescenta  que  el-Rei  de  Portugal,  indi- 
gnado, começara  a  infestar  a  Galliza,  e  tomara  Limia, 
Turonho  e  outros  muitos  lagares. 

A  causa  que  o  Arcehispo  aqui  dá  a  esta  batalha,  não 
parece  verdadeira,  pois  que  Ciudad  Rodrigo  estava  fun- 
dada ha  muitos  ânuos.  1\  [tarcce  que  a  tomada  de  Turo- 
nho e  Limia  tinha  lambem  sido  muito  antes,  como  disse- 
mos ao  anno  H69. 

Annos  de  1184  e  1185 

Nos  tres  annos  seguintes  ao  de  1180  não  temos,  pelos 
nossos  documentos,  noticia  alguma  das  facções  militares, 
que  provavelmente  acontecerião (nitie Portuguezes  e Mou- 
ros: mas  ijo  anno  de  1184  nos  referem  a  grande  victoria 
que  os  primeiros  alcançarão  dos  segundos,  e  com  a  qual 
o  Ínclito  Rei  D.  Affonso  Henriques  poz  a  coroa  a  todas  as 
acções  da  sua  vida,  e  a  tudo  quanto  tinha  feito  em  bene- 
ficio do  reino,  da  pátria  e  dos  Portuguezes  com  credito  e 
honra  immortal  do  seu  nome. 

Joseph  Aben-.lacob  Emii',  Elmunimo,  filho  de  Ali  Abel- 
muinem,  Imperador  dos  Sarracenos  (ou  segundo  outra 
lição,  .loseph  Alien-JacobMiramolin.  filho  de  Abdelmone, 
Rei  da  Mauritânia,  Betica,  Murcia  e  Valência,  t*cc.),  depois 
de  havei'  sol)jugado  além  do  mar  as  giandes  regiões  de 
Gapza  e  Gumeira  e  Marrocos,  e  áquem  do  mar  os  reinos 
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de  Valência,  Murcia  e  Granada,  e  oulras  cidades  e  castel- 
los,  vendo  que  o  seu  nome  era  conhecido,  respeitado  e 
temido  desde  o  Occidente  até  o  Oriente,  emprehendeo 
assenhorear-se  de  tudo  quanto  os  Sarracenos  em  outro 
tempo  liavião  possuido  na  Hespanha,  a  saber:  Lisboa, 
Cintra,  Santarém,  Evoía,  Alcácer,  e  outros  lugares,  e 
hindo  sobre  Coimbra,  sobjugar  toda  a  Lusitânia  até  o 
Douro,  subir  pelas  margens  deste  rio  a  Toledo,  ác,  e 
não  desistir  do  seu  projecto  até  que  tivesse  avassallado 
toda  a  Hespanha,  e  extinguido  nella  o  nome  christão. 

Para  execução  desta  louca  e  temerária  empreza  con- 
vocou em  seu  auxilio  os  Reis  seus  vassallos,  amigos  ou 
alUados,  entre  os  quaes  se  nomeão,  de  além-mar  alguns 
oito  ou  nove  com  esse  titulo,  e  d'áquem-mar  o  Rei  de 
Sevilha,  o  de  Córdova,  o  de  Granada,  e  o  de  Murcia  e 
Valência.  Todos  elles  vierão  com  gente  innumeravel,  tendo 
o  Imperador  mandado  aprestar  entretanto  todo  o  género 
de  munições,  victualhas,  instrumentos  bellicos,  navios,  ác. 

Passou  emfim  Joseph  o  mar,  e  como  tivesse  reunido 
em  Sevilha  o  formidável  exercito  (que  se  achou  exceder 
em  setenta  e  oito  mil  homens  aos  mais  numerosos  que  ti- 
nhão  entrado  na  Hespanha),  marchou  em  continente  á 
testa  delle,  para  que  os  Chrístãos  não  tivessem  tempo  de 
prevenir  a  defeza,  e  cahiu  sobre  Santarém. 

As  ulteriores  particulaiidades  desta  grande  empreza  não 
vem  na  Chronica  Lusitana,  donde  tirámos  o  que  fica  refe- 
rido, porque  não  temos  inteiro  o  seu  texto.  O  fragmento 
que  publicou  Brandão  (Monar/piia  Lusitana,  liv,  11.°, 
cap.  35.")  também  não  supic  ;i  r;ilt;i,  senão  que  atlribue 
a  victoria  ;i  el-Rei  I).  Ariuiiso  (era  1222  accidit  rictoria 
máxima  Alfonso  de  Josepho  Aheii  Jacob,  de),  e  diz  (jue 
o  Imperadoí'  Sarraceno  cercado  de  Reis,  iiwadio  Santa- 
rém, e  foi  repeliido  e  vencido  (plurimis  fíegibus  seplus 
invasit  Scalahium,  sed  pulsus  et  victus). 

A  Chrortica  ConimhricenKp,  quf>  lambem  faz  memoria 
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desta  expedição,  explica-se  com  ainda  maior  simplicidade 

e  l)revidade,  e  contenta-se  com  dizer  que  « na  era  1222 
(anno  1 184)  uo  mcz  de  Javho,  na  véspera  de  S.  João  Ba- 
ptista^ veio  Abojac  (Aben- Jacob),  Imperador  dos  Sarrace- 
nos, com  os  seus  exércitos,  cercou  o  castello  de  Santarém, 
e  devastou  toda  a  Estremadura,  persistindo  nesta  expe- 
dirão por  cinco  semanas  (80). 

Nas  Dissertações  Chronologicas  e  Criticas,  tom.  2.°, 
pag.  IIO,  se  faz  menção  de  hum  documento  que  parece 
i-eferir-se  a  esta  invasão  e  subsequente  batallia.  He  a  No- 
ticia do  testamento  de  Mendo  Pedriz,  que  conclue  com 
estas  palavras:  «Era  1223,  quando  Menendum  Petriin- 
icrfecerunt  Sarraccni  in  die  S.  Joannis  Baptiste,  et  in 
ido  tempore  fecit  mandam  istamv. 

Segundo  os  nossos  historiadores  e  antigos  chronistas, 
parece  que  o  Inlante  D.  Sancho,  vendo-se  tão  desigual  ao 
innumeravel  exercito  dos  inimigos,  se  recolheo  a  Santa- 
rém com  animo  de  defender  esta  praça,  como  na  verdade 
defendeo  mui  valorosamente,  emquanto  seu  pai,  a  quem 
logo  avizou,  não  chegava  em  seu  soccorro.  O  respeitável 
ancião,  e  grande  Rei  D.  Affonso  Henriques,  esquecido  de 
seus  annos  e  achaques,  correo  pressuroso  de  Coimbra 
com  a  gente  que  pôrle  ajuntar,  e  chegando  á  vista  dos  ini- 
migos, os  forrou  a  levantar  o  cerco  e  a  retirar-se  em  des- 
ordem, e  hindo  em  alcance  delles,  já  acompanhado  da 
gente  do  Infante,  os  acabou  de  destroçar  com  grande 
mortandade,  sendo  hum  dos  mortos  o  próprio  Impera- 
dor, que  ou  se  afogou  na  passagem  do  Tejo,  ou  ahi  mor- 
reo  das  feridas  que  levava,  ou,  como  outros  dizem,  da 
queda  de  hum  cavallo. 

Duvidão  alguns  que  houvesse  batalha  á  vista  de  San- 

(80)  "Hm  1222,  viense  Junii,  viyilia  Sandi  Joannis  Baptistae, 
Iniperator  Sainicenonnn  Abojac.  renil  cum  cxerdtibus  suis,  et  obse- 
dit  Scalabi  castrum,  et  vastavit  totam  Kxtrenialuram,  et  fiiit  ihi 
ver  quinque  septimanas». 
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larem,  e  dizem  que  os  Mouros,  sabendo  que  el-Rei  D.  Af- 
fonso  vinha  approximaiido-se  com  o  seu  exercito,  levan- 
tarão o  cerco,  e  se  retirarão  em  desordem,  deixando 
somente  a  bagagem,  e  que  nesta  perturbação  morrerão 
muitos,  e  entre  elles  o  seu  Imperador,  Ac.  Mas  os  nossos 
documentos  suppõem  que  o  Imperador  Sarraceno  fôra 
não  só  repellido,  mas  também  vencido  (ptilsus  et  victus), 
o  que  parece  indicar  que  houve  batalha;  e  o  fragmento 
de  Brandão  fala  exi)ressamente  de  huma  grandíssima  vi- 
ctoría  (victoria  máxima),  e  a  attribue,  como  dissemos, 
a  el-Rei  D.  Affonso.  Nenhum  porém  destes  antigos  faz 
menção  do  soccorro  de  el-Rei  de  Leão  e  do  Arcebispo  de 
Santiago,  que  alguns  aqui  introduzirão  sem  fundamento 
(a  nosso  parecer)  e  até  com  pouca  verosimilhança,  atten- 
tas  as  distancias  em  que  provavelmente  estarião  estes 
soccorros,  e  a  pouca  duração  do  cerco,  que  não  passou 
de  trinta  e  cinco  dias  (81). 

Não  devemos  passar  aqui  em  silencio  o  que  diz  Fr.  Ma- 
noel Risco,  na  Historia  dos  Reis  de  Leão,  acerca  desta  in- 
vasão dos  Mouros  em  Portugal. 

«Pelos  annos  de  1183  (diz  elle)  conhecendo  os  Árabes 
que  D.  Affonso  Rei  de  Portugal  se  achava  mui  debilitado, 
e  (jiie  linha  ojjendido  a  el-Rei  de  Leão,  juntarão  hum  co- 
pioso exercito  para  entrar  em  seus  domínios.  Em  1184 
acommettèrão  a  D.  Aífonso,  e  poserão  cerco  a  Santarém. 
Sabido  isto,  el-Rei  D.  Fernando  de  Leão  se  dirigio  com  a 

(81)  Florez,  no  Catalogo  dos  Bispos  de  Orense,  toin.  17.°  da  Es- 
paua  Sarp-ada,  pag.  93  da  2."  ediç..,  cita  huma  escriptura  de  D.  Fer- 
iiniido  il  de  Leão,  cuja  data  diz  ser  feita  em  Zamora,  na  rra  1222 
(anuo  1181),  estando  rl-Ri'i  em  çinerra  campai  com  cl-fíei  de  Cax- 
lella». 

Esle  lie  o  próprio  anuo  do  cerco  que  os  Mouros  poserão  a  San- 
tarém, c  não  parece  verosímil  que  el-Rei  de  Leão,  tendo  guerra  com 
Castella,  acudisse  a  Santarém  espontaneamente,  e  sem  ser  rogado, 
para  auxiliar  os  Porlugni/rs.  (Florez  cita  o  tom.  1."  de  Privileçiios 
da  Igreja  de  Orense.  11.  i7.) 
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sua  gente  a  Portugal.  Entendeo  el-Rei  D.  AíTonso  qiie  vi- 
nha contra  elle,  e  temendo  não  poder  resistir  a  dous  ini- 
migos tão  poderosos,  mandou  embaixada  a  D.  Fernando, 
siiftplicando-Uie  que  desistisse  daquella  guerra.  Respon- 
deo  D.  Fernando  que  seu  intento  não  era  outro  que  aju- 
dal-o  contra  os  Árabes,  o  que  entendido  pelos  bárbaros, 
fugirão,  segundo  o  Tudense.  Outros  escrevem,  que  eíie- 
ctivamente  pelejarão  os  Reis  Christãos  com  os  infleis,  e 
que  estes  forão  vencidos,  morrendo  em  consequência  da 
batalha  Aben  .lacob,  Imperador  dos  iVImohades,  em  iO  de 
Julho  do  dito  anno, » 

Tal  he  a  narração  que  nos  faz  o  douto  escriptor,  o  qual 
fai'ia  ainda  melhor,  se  nos  explicasse  com  mais  clareza  e 
individualidade  algumas  circumstancias  que  toca  muito 
de  passagem. 

Primeiramente  suppõe  que  os  Mouros  emprehendêrão 
em  1183  e  executarão  em  1184  a  expedição  contra  Por- 
tugal, por  saberem  que  el-Rei  D.  Aíionso  estava  mui 
debilitado,  e  tinha  ojfendido  a  el-Rei  de  Leão.  Esta  de- 
bilidade de  el-Rei  pôde  referir-se  aos  seus  annos,  ou  á 
frouxidão  de  saúde  e  forças  em  que  estaria,  tanto  por 
essa  causa,  como  pelas  consequências  do  infortúnio  de 
Badajoz.  Em  ambos  os  casos  he  notável  que  os  Mouros 
somente  viessem  a  entender  isso  em  M83,  quatorze  an- 
nos depois  daquelle  infortúnio,  e  quando  el-Rei  já  estava 
nos  setenta  e  quatro  de  sua  idade,  e  que  se  não  lembras- 
sem que  se  el-Rei  D,  Aífonso  estava  debilitado,  tinha  com- 
tudo  hum  filho  no  vigor  da  mocidade,  e  hum  exercito 
ainda  forte  e  capaz  de  os  combater  e  vencer,  como  elles 
mesmos  tinhão  experimentado  na  entrada  íjue  o  Infante 
1).  Sancho  fez  até  aos  muros  de  Sevilha  em  1178,  e  na 
defeza  do  cerco  de  Abrantes  em  1179. 

Também  não  sabemos  que  particular  ofjensa  tivesse 
feito  el-Rei  D.  Alíonso  ao  Leonez  naquella  determinada 
época,  nem  porque  motivo  tomarão  os  Mouros  a  seu 
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cargo  a  vingança  delia ;  e  ainda  menos  entendemos,  como 
lendo  os  Leonezes  trazido  contra  el-Rei  de  Portugal  gente 
Sarracena  em  1169,  e  fazendo  depois  em  1196  alliança 
com  elles  contra  Portugal ;  se  houve  agora  el-Rei  de  Leão 
com  tanta  generosidade,  que  sem  ser  rogado,  nem  reque- 
rido, e  até  sem  o  participar  a  el-Rei  D.  Aífonso,  vinha 
ajudal-o  contra  os  Mouros,  quando  estes  intentavão  vin- 
gar a  offensa  a  elle  feita. 

Parece  na  verdade  que  esta  olfensa  feita  a  el-Rei  de 
Leão,  não  vem  aqui  senão  para  dar  mais  realce,  por  huma 
parte  á  generosidade  do  seu  espontâneo  auxilio,  e  por  ou- 
tra parte  á  humildade  com  que  el-Rei  de  Portugal  lhe 
mandou  supplicar  por  seus  embaixadores  que  desistisse 
daquella  guerra. 

O  certo  he,  como  já  deixámos  dito,  que  em  nenhuma 
das  nossas  antigas  chronicas  achámos  noticia  deste  auxilio 
de  el-Rei  de  Leão,  nem  de  nenhum  outro,  (jue  nas  nume- 
rosas, e  ás  vezes  importantes  e  arriscadas  facções  dos 
Portuguezes  contra  os  Mouros,  lhe  viesse  daquelle  reino : 
não  bastando  para  o  acreditarmos  a  relação  do  Tudense, 
que  nem  sempre  segue  (a  nosso  juizo)  a  exacta  verdade 
nos  acontecimentos  que  refere. 

El-Rei  D.  Affonso  voltou  a  Coimbra,  e  ahi  falleceo  no 
anno  seguinte  de  1485,  a  6  de  Dezembro,  segundo  a 
Clironica  Conimbricense  (82),  aos  setenta  e  seis  annos  de 
sua  idade,  e  cincoenta  e  sete  de  reinado,  é  alguns  mezes 
mais.  O  Infante  parece  que  eslava  ausente  (acaso  em  San- 
tarém), porque  a  mesma  Chronica  diz,  que  a  9  de  Dezem- 
bro (Ires  dias  depois  da  moite  de  seu  pai)  entrou  em 
Coimbra,  e  começou  a  reinar. 

E  eis-aqui  tudo  o  que  pelos  citados  documentos  pode- 
mos coUigir  das  acções  piil)li('as  deste  giMude  Rei,  eterna 


(82)   "  Vílí  idns  Decembris  obiit   Her  Ildefonsus  Porhiriulcnsis, 
era  1223.» 
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saudade  dos  Portugiiezes,  do  qual  se  disse  em  alta  poe- 
sia, mas  com  toda  a  razão: 

Us  altos  promontórios  o  chorarão, 
E  dos  rios  as  ugoas  saudosas 
Os  semeados  campos  alaijárão 
Com  lagrimas  correndo  piedosas : 
Mas  tanto  pelo  mundo  se  alargarão 
Com  (ama  suas  obras  valerosas, 
Que  sempre  no  seu  reino  chamarão: 
«Affonso,  Affonso!»  os  éccos,  mas  em  vão. 
Lusíadas,  cant.  3.°,  est.  84.* 

O  corpo  de  el-Rei  foi  sepultado  no  mosteiro  "de  Santa 
Cruz  de  Coimbra;  e  nos  princípios  do  século  xvi  o  fez 
passar  el-Rei  D.  Manoel  ao  tumulo  de  mármore,  em  que 
hoje  se  conserva. 

Era  este  illustre  Príncipe  de  estatura  excelsa,  de  grande, 
mas  proporcionado  corpo,  e  de  agradável  e  formosa  pre- 
sença; dotado  de  generoso  coração,  e  de  singular  valor  e 
prudência,  não  menos  que  de  claro  engenho,  e  polida  lin- 
guagem; mui  respeitador  da  religião,  e  especialmente  be- 
névolo e  devoto  para  com  as  pessoas  que  a  professavão 
e  amavão  (83).  Ao  seu  braço,  a  sua  espada  e  ao  esforço 
dos  Portuguezes  criados  na  sua  disciplina  se  deve  não  só 
a  conservação  dos  estados  que  seu  pai  lhe  deixou,  mas 

(83)  Chronica  Lusitana  á  era  1163.  «Qiii  magnus  erat  cor- 
pore. . .  armis  strenuns,  limjua  eruditus,  prudentissimus  in  operi- 
bus  sids,  clarus  ingenio,  corpore  decorus,  pulcher  aspeclu. . .  totus 
in  fide  Christi  catholicus,  erga  cultores  religionis  supplex,  multtim- 
que  benevolus,  ac  devotus.  Protexit  totum,  Portugulle  gladio  suo; 
adeptus  est  Regnum;  et  dilatavit  Dominus  per  eum  fines  Christia- 
norum,  et  auxit  términos  fidelium  populorum  a  flumine  Mondeco, 
qui  discurrit  juxta  muros  Colimbriae,  usque  ad  fluvium  de  Alqui- 
vir. . .  Proelia,  quae  geisit,  nemo  poterat  annotare;  fuerunt  nam- 
quc  multa,  et  innumerabilia,  non  solum  cuiii  Paganis,  sed  etiam 
cum  Christianis,  qui  nimium  invidentes  ei,  volebant  diripere,  et  in- 
vadere  regnum  ejus,  in  omnihus  quidem  superans»,  &c. 
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também  a  ampliação  dos  seus  limites  desde  o  Mondego 
até  o  Guadalquivir ;.e  com  isto  os  princip&es  fundamentos 
da  prosperidade  do  reino,  e  as  excellentes  máximas  de 
governo,  que  íizerão  illustres  os  seus  successores,  e  que 
pouco  e  pouco  forão  levantando  esta  pequena,  mas  he- 
róica nação  a  hum  grão  de  gloria,  que  não  he  fácil  exce- 
der-se.  E  (|uando  assim  falamos,  não  temos  receio  de  ser 
desmentido  das  pessoas  desapaixonadas  que  tiverem  lido 
com  alguma  attenção  a  nossa  historia. 

Foi  el-Rei  cazado  com  a  Rainha  D.  Mafalda,  como  já 
dissemos,  a  qual  no  fim  de  treze  annos,  estando  ainda  na 
flor  da  sua  idade,  falleceo  em  huma  quarta  feira  3  de  De- 
zembro de  1158,  segundo  a  Chronica  Lusitana  (84). 

Delia  teve  el-Rei  (diz  a  mesma  Chronica)  três  filhos  e 
ires  filhas.  Dos  filhos  morrerão  dous  ainda  em  vida  de 
seu  pai,  que  forão  D.  Henrique  e  D.  João,  ficando-lhe  só 
hum,  D.  Martinho  Sancho,  que  lhe  succedeo  no  throno 
com  o  nome  de  D.  Sancho  I.  As  filhas  forão  D.  Urraca, 
que  cazou  com  el-Rei  de  Leão  D.  Fernando  II,  de  quem 
já  falámos;  D.  Mafalda,  que  esteve  ajustada  para  cazar 
com  D.  Affonso,  herdeiro  de  Rarcelona,  e  depois  Rei  de 
Ai'agão,  segundo  do  nome,  cujo  matrimonio  se  não  rea- 
lisou;  e  D.  Thereza,  que  cazou  cora  o  Conde  de  Flandres 
Filippe,  chamado  o  Grande,  de  quem  não  houve  succes- 
são.  Os  escriptores  de  Flandres  lhe  dão  o  nome  de  Ma- 
thilde.  A  Historia  Genealógica  da  Gaza  Real  Portugueza 
menciona  mais  huma  filha,  D.  Sancha,  da  qual  (diz)  mo 
ha  outra  noticia,  que  a  do  Livro  dos  óbitos  de  Santa  Cruz 
de  Coimbra. 

Dos  filhos  de  el-Hei,  havidos  fora  do  matrimonio,  os 
(|ue  temos  por  certos,  são: 

D.  Fernando  Affonso,  de  quem  a  Historia  Genealógica 
diz  que  fora  Alferes-mór  do  reino,  e  que  delle  se  não  sabe 

(84)  Chronica  Lusitana,  debaixo  da  era  1183  f  da  era  1196. 
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outra  noticia:  nós  poivni  achamos  no  Livro  Velho  das  Li- 
nhagens, (jue  ef-Rei  houvera  em  D.  Cliamoa  Gomes,  monja 
de  Vairão,  este  filho  D.  Fernando  Affonso.  e  que  os  Frei- 
res de  Uclés  em  Évora  o  mahárão. 

D.  Affonso  de  Portugal,  que  foi  Gran-Mestre  da  Ordem 
do  Huspital  de  S,  João  de  Jerusalém  pelos  annos  de  Hí)5, 
no  qual  tempo  teve  com  o  Gran-Mestre  dos  Templários  a 
tutella  de  Maria,  filha  da  Rainha  de  Jerusalém,  Izahel,  e 
du  -Marquez  de  Monferrato,  hum  de  seus  maridos.  No  fim 
de  dous  annos  do  seu  mestrado,  renunciou  o  lugar,  e  vol- 
tou a  Portugal,  aonde  falleceo  (85).  (Vej.  ISova  Malta  Por- 
tugueza,  part.  1.^,  |  87.°.  acerca  de  D.  AÍTonso  de  Portu- 
gal, que  foi  Gran-Mestre  do  Hospital.  A-c.  E  no  §  88.°, 
outro  filho,  D.  Pedro  Affonso.) 

D.  Urraca  Affonso,  filha  (segundo  o  Livro  Velho)  de 
el-Rei  D.  Aífonso  Henriíjues  e  de  Elvira  Gualtai',  foi  ca- 
zada  com  D.  Pedro  Affonso,  neto  do  illustre  D.  Egas  Mo- 
niz de  RiJ)a  do  Douro. 

Dizem  commummente  os  nossos  escriptores  que  el-Rei 
D.  Affonso  Henriques  fundara  cousa  de  cento  e  cincoetita 
temploSj,  e  Faria  e  Souza  acrescenta  « todos  de  estructura 
sianptiiosat».  Nós  não  gostamos  de  exagerações  em  cousas 
históricas,  e  preferimos  a  narração  singela  e  chãa,  pôde 
ser  (^e  por  não  podermos  levantar  o  nosso  estylo  a  maior 
altura.  Yerosimil  parece  que  el-Rei  fundasse,  ou  mandasse 
reparar  algumas  igrejas  e  templos,  maiormente  nos  luga- 
res c[ue  se  hião  restaurando  dos  Mouros,  ou  povoando  de 
novo:  mas  as  de  que  temos  noticia  positiva  forão  o  mos- 
teiro de  Sa?)ía  Cruz  de  Coimhra,  o  de  Alcobaça,  e  o  de 
S.  Vicente  de  Fora,  e  pôde  ser  (jue  a  igreja  dos  Martyres 
'  de  Lisboa  (86). 

(85)  Memorias  dos  Templários. 

(86)  Emquanto  a  mosteiros,  deve reflectir-se  que  de  peito  de  qua- 
trocentos  e  oitenta  cazas,  hospicios,  iStc,  de  religiosos,  mencionadas 
nas  listas  de  João  Baptista  de  Castro  em  1763,  somente  se  aclião 
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Em  1151  deo  el-Rei  foral  a  Arouche;  1152  a  Balneo; 
1154  a  Cintra;  1160  doação  a  Alardi  e  outros  Francos, 
e  foral  a  Celeirou ;  1 162  a  Mooz ;  na  era  1204  (anno  1 166) 
a  Évora,  no  próprio  anno  da  conquista:  1169  a  Linhares; 
1179  a  Abrantes;  1181  a  Melgaço;  1182  a  Coi^uche  eVal- 
digem;  1183  ás  Caldas  de  Aregos;  e  na  era  1223  (anno 
1185)  aPalmella.  Ignorando-se  as  datas  dos  foraes  dados 
nesta  mesma  época  a  Trancoso,  Moreira,  Marialva,  Celo- 
rico, Barcellos  e  Aguiar. 

Fundou  também  a  grande  ponte  sobre  o  Mondego,  o 
castello  de  Leiria,  duas  vezes,  o  castello  de  Germanello, 
e  reedificou  o  de  Coruche^  ác.  Honrou  e  favoreceo  as  or- 
dens militares  de  S.  João  de  Jerusalém,  e  do  Templo,  e 
admittio  no  reino,  e  dotou  os  Cavalleiros  de  Santiago,  e  os 
deCalatrava,  que  cá  se  chamarão  de  Évora,  e  depois  de 
Aviz.  Destas  duas  ultimas  ordens  diremos  alguma  cousa 
em  notas  separadas,  bem  como  da  Oi'dem  da  Ala,  cuja 
fundação  se  attribue  a  el-Rei. 


huinas  treze  que  se  digão  fundadas  duranh;  o  reinado  do  Senhor 
D.  AíTonso  Henriques,  sendo  oito  de  Cistercienses  e  quatro  de  Có- 
negos Regulares,  e  dessas  apenas  tros  ou  quatro  se  podem  ter  por 
fundações  de  el-Rei.  Algumas  trezentas  e  sessenta  cazas  de  religio- 
sos, mencionadas  nas  mesmas  listas,  e  em  grande  parte  existentes 
ainda  hoje,  são  de  ordens  e  familias  que  entrarão  no  reino  depois 
daquelle  reinado,  e  já  nos  princípios  do  século  xiii  e  d'ãhi  cm  diante. 
Das  cathedraes  não  sahemos  que  o  Senhor  D.  Affbnso  Henriques  fun- 
dasse alguma  de  novo,  e  apenas  alguns  lhe  querem  adrihuir  a  de 
Lishoa.  Emfim  o  Senhor  D.  Alíonso  Henriques  não  precisa  do  alheio 
para  ser  mui  rico  de  merecimentos  e  de  gloria,  e  para  ler  tudo  o  que 
constitue  hum  grande  Rei. 


NOTICIA 


DO  ínclito  varão  d.  egas  MONIZ 
DE  RIBA  DO  DOURO 


TOMO  H  2(1 


NOTICIA 


DU  ÍNCLITO  VARÃO  D.  EGAS  MONIZ 
DE  RIBA  DO  DOURO 


Duarte  Galvão,  na  Chronica  de  el-Rei  D.  Áffonso  Hen- 
riques, falando  do  mui  esforçado  e  nobre  fidalgo  D.  Egas 
Moniz,  grande  privado  do  Conde  D.  Henrique,  cuja  me- 
moria he  com  tanta  razão  venerada  dos  Portuguezes,  diz 
que  elle  viera  com  o  Conde  D.  Henrique  da  sua  terra,  no 
que  mostra  que  tinha  a  D.  Egas  Moniz  por  de  origem  e 
naturalidade  estrangeira.  Esta  mesma  opinião  tiverão  de- 
pois alguns  escriptores  portuguezes:  e  em  hum  tratado 
francez  antigo  ms.,  que  nos  foi  confiado  no  anno  de  1824, 
com  o  titulo  de  De  Vorigine  des  Róis  du  Portugal,  pre- 
tendia o  auctor  mostrar  que  Egas  Moniz  fora  natural  de 
França,  servindo-se  para  isso  do  próprio  nome  e  sobre- 
nome patronímico  do  illustre  varão,  e  dizendo  que  Egas 
he  o  francez  Hugo,  e  Moniz  o  mesmo  que  Monain,  como 
se  disséramos  Hugo,  ou  Hugues  de  Monain! 

Não  necessitámos  de  grande  erudição,  e  ainda  menos 
de  fazer  força  aos  vocábulos,  para  mostrar,  que  Egas  ou 
Egeas  lie  nome  próprio,  em  outro  tempo  vulgarissimo 
nas  Hespanhas,  e  que  Moniz  he  patronímico,  derivado 
de  Monio,  Monino,  ou  Munio,  e  ás  vezes  de  Nónio  e  Nu- 
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no,  donde  se  formou  Moniz,  Munoz  e  Ntmez,  lambem 
mui  vulgares  e  frequentíssimos  na  historia  antiga  de  al- 
guns reinos  da  Península :  por  onde  he  totalmente  escu- 
sado e  inútil  hir  buscar  estes  nomes  a  outra  parte,  ou 
derival-os  de  outra  origem.  Quanto  mais,  que  não  sei'á 
fácil  provar  que  o  nosso  idiotismo  mudasse  Hugo  em 
Egas;  antes  no  próprio  tempo  de  D.  Egas  Moniz  se  dava 
e  deo  sempre  o  nome  D.  Hugo  ao  Bispo  do  Porto,  que 
era  francez,  e  assim  se  nomeava  também,  sem  alteração 
alguma,  o  abbade  de  Gluni  Hugo,  que  linha  com  o  mesmo 
nome  a  mesma  naturahdade. 

Temos  porém  ainda  melhor  e  mais  positivo  argumento 
da  naturalidade  portugueza  de  D.  Egas  Moniz  na  maneira, 
com  que  delle  fala  o  intitulado  Livro  Velho  das  Linha- 
gens, aonde,  como  já  bem  advertio  Duarte  Nunes  de  Leão, 
se  indica  o  solar  deste  illustre  íidalgo. 

Diz  pois  o  Livro  Velho:  a  D.  Munio  Viegas  foi  cazaão 
com  D.  Vellido  Troytozendes,  irmãa  de  D.  Pedro  Troyto- 
zendes  de  Panha,  e  fege  nella  D.  Egas  Moniz  de  Riba  do 
Douro.  E  este  D.  Egas  Moniz  de  Riba  do  Douro  crion 
el-Rei  D.  Afíonso  de  Portugal,  o  primeiro  que  hi  houve; 
e  fege  erguer  o  Imperador,  que  jazia  sobre  Guimarães 
com  campanhas,  a  guiza  de  lealdade;  e  fez  senhor  do 
reino  o  criado,  opezar  de  sa  madre  a  Rainha  D.  Tereja, 
de  cuja  parte  o  reino  vinha,  e  este  D.  Egas  Moniz  foi  ca- 
zado  duas  vezes-»,  Ac. 

Aqui  temos  com  o  nome  de  Egas  Moniz  o  appellido  de 
Riba  do  Douro,  tirado,  segundo  a  pratica  daquelles  tem- 
pos, do  solar  da  sua  caza  e  familia,  e  concorde  alias  com 
as  outras  noticias,  que  delie  e  delia  nos  dão  as  historias 
e  tradições  antigas:  por  onde  se  vê  que  D.  Egas  Moniz 
foi  incontestavelmente  portuguez,  nascido  em  Portugal, 
e  de  familia  portugueza.  postoíjue  algum  de  seus  ante- 
passados tivesse  vindo  da  (iasconha,  como  alguns  escri- 
ptores  dizem,  e  por  este  titulo  se  possa  ello  lambem  dl- 
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zer  oriundo,  não  de  França,  mas  sim  daquelle  paiz,  hoje 
encorporado  no  actual  reino  de  França,  e  fazendo  parte 
delle. 

O  logar,  (|ue  citámos,  do  Livru  Velho,  não  só  nos  dá 
a  verdadeira  naturalidade  deste  grande  e  illustre  varão 
(a  quem  o  Conde  D.  Pedro  chama  honrado  e  hemaventu- 
rado);  mas  também  aponta  os  factos  mais  notáveis  e 
mais  dignos  de  memoria,  que  da  sua  historia  entre  nós 
se  conservão,  e  que  devem  fazer  para  sempre  venerável 
o  seu  nome,  e  preciosa  a  sua  lembrança  entre  os  Portu- 
guezes. 

1,°  Sabido  he,  que  o  Conde  D.  Henrique,  conhecendo 
bem  a  capacidade  e  as  virtudes  de  D.  Egas  Moniz,  lhe 
confiou  a  criação  e  educação  de  seu  filho,  e  depois  nosso 
primeiro  Rei,  o  Senhor  D.  Aííonso  Henriques,  nomeau; 
do-o  para  seu  aijo,  ou  (como  naquelles  tempos  se  dizia) 
amo:  que  a  isso  se  refere  o  Livro  Velho  quando  chama 
criado  o  i'eal  alumno;  segundo  a  linguagem  antiga,  que 
ainda  depois  se  conservou  por  alguns  séculos  em  Por- 
tugal. 

Das  Inquirições  de  el-Rei  D.  Diniz,  citadas  na  ^ova 
Malta  PartUQueza,  part.  2.%  |  26.°,  consta,  que  no  jul- 
gado de  S.  Fiiz,  e  na  freguezia  de  Santiago  de  Peayões, 
havia  a  aldeya,  e  quintãa  chamada  Cresconhy,  que  fora 
de  D.  Egas  Moniz,  e  que  sempre  fòia  honrada  por  isso, 
e  porque  criarão  ahi  el-Rei  Dom  Affbnso  o  primeiro  (1). 

Assim  que,  ao  nobre  D.  Egas  deve  Portugal,  em  grande 
parte,  a  gloria  que  lhe  veio  de  tão  raro  e  heróico  prínci- 
pe: porque  dado  que  a  Índole  natural  do  sujeito  fosse 
apta  para  nelle  se  plantarem  e  desenvolverem  aíTectos, 
virtudes  e  qualidades  soberanas,  não  se  pôde  comtudo 
desconhecer,  quanto  augmento  recebem  da  educação  es- 

(1)  Vid.  liota  ii.°  2,  nas  Memorias  Históricas  e  Chronologicas  do 
reinado  de  el-Rei  D.  Affonso  Henriques,  &c. 
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tas  boas  disposições,  e  quanto  sem  ella  se  torna  ás  vezes 
inútil,  e  talvez  se  corrompe  e  se  perverte  o  mais  feliz  na- 
tural. 

2.°  O  mesmo  Livro  Velho  diz  que  D.  Egas  Moniz  fez 
senhor  do  reino  o  criado,  apezar  de  sua  mãi  a  Rainha 
D.  Tereja,  indicando-nos  nesta  breve  frase  não  só  a  di- 
recção e  os  sábios  conselhos,  que  o  illustre  varão  daria 
em  tão  melindroso  e  difficil  negocio  ao  seu  alumno,  e 
quanto  trabalharia  por  grangear,  e  trazer  ao  seu  partido 
os  afíectos  e  as  vontades  dos  grandes  senhores  do  reino ; 
mas  também  (como  devemos  crer),  as  prudentes  e  acer- 
tadas disposições,  a  pericia  militar  e  o  estremado  valor, 
com  ([ue  na  batalha  de  S.  Matnede,  junto  a  Guimarães, 
sustentaria  o  credito  das  armas  portuguezas,  concorrendo 
mui  activamente  para  a  victoria,  que  o  Infante  ahi  al- 
cançou, e  com  a  qual  apezar  de  sua  mãi  se  fez  senhor 
do  reino  que  lhe  pertencia,  e  de  que  ella  parecia  ter  in- 
tentado despojal-o. 

3."  Emfim,  dá-nos  o  mesmo  livro  noticia,  e  novo  ar- 
gumento fse  ainda  fosse  necessário)  do  outro  notável  e 
extraordinário  feito  de  D.  Egas  Moniz,  que  os  nossos  an- 
tigos chronistas referem,  e  que  alguns modernosjulgárão 
duvidoso. 

Dizem  os  primeiros,  que  D.  Affonso  (VII)  de  Leão  e  Cas- 
tella,  acompanhado  de  numeroso  exercito,  cahíra  quasi 
inopinadamente  sobre  Guimarães,  e  lhe  pozera  apertado 
cerco,  estando  o  Senhoi'  D.  Atfonso  Henriques  dentro  da 
praça  menos  prevenido  do  que  convinha  para  um  inespe- 
rado acommettimento,  e  prolongada  defeza.  Que  D.  Egas 
Moniz,  receando  u  perigo  do  seu  Príncipe  e  alumno,  sa- 
híra  occultamente  a  conferir  com  el-Rei  de  Leão,  e  con- 
cluíra com  elle  ajustes,  pelos  quaes  se  obrigava  em  nome 
do  Príncipe,  e  debaixo  da  palavra  de  lealdade  (a  guiza 
dê  lealdade)  a  certas  condições,  ruja  principal,  dizem,  e 
se  presume  ser  o  recanhecim^nto  de  vássallagem.  Que  el- 
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Rei  de  Leão,  confiado  nesta  palavra  e  promessa,  levanlára 
o  cerco,  e  se  retirara.  Que  desapprovando  porém  o  Prin- 
cipe  portuguez  os  ajustes  feitos  pelo  seu  ayo,  fora  D.  Egas 
com  mulher  e  filhos  apresentar-se  a  el-Rei  de  Leão  com 
baraço  no  pescoço,  como  quem  se  mostrava  prestes  a 
sofrer  a  pena,  a  que  se  sujeitara,  fazendo  promessas  que 
não  podia  cumprir:  e  ultimamente  que  el-Rei  de  Leão, 
vacillando  um  pouco  entre  a  cólera  e  a  compaixão,  se 
deixara  emfim  vencer  da  piedade,  e  perdoara  ao  respei- 
tável e  virtuoso  varão,  admirando  e  louvando  com  enca- 
recidas palavras  tão  rara  e  tão  generosa  lealdade. 

Este  feito  e  illustre  façanha,  de  cuja  veracidade  alguns 
escriptores  quizeram  duvidar,  nos  parece  estar  lioje  fora 
de  toda  a  duvida,  depois  que  delia  tratou  ampla  e  funda- 
mentalmente o  douto  académico  Senhor  António  de  Al- 
meida (Memorias  da  Academia  Beal  das  Sciencias  de  Lis- 
boa, tom.  11.^,  part.  \.^,  pag.  427),  a  cujas  razões  nada 
acrescentaremos,  senão  a  auctoridade  do  Livro  Velho,  que 
sendo  obra  do  século  xni,  ou  quando  muito  dos  princí- 
pios do  século  XIV,  confirma  a  tradição,  aliás  perpetuada 
na  escuiptura  de  relevo  contemporânea,  no  mosteiro  be- 
nedictino  do  Salvador  de  Paço  de  Souza,  aonde  muitas 
vezes  a  vimos  e  examinámos,  e  delia  temos  o  desenho, 
em  tudo  conforme  ao  que  publicou  aquelle  douto  acadé- 
mico (2). 

Depois  de  ti-abalharmos  com  alguma  diligencia  por  in- 
dagar a  ('poca  deste  notável  acontecimento,  pareceu-nos 
podel-a  fixar  no  anno  de  'M20,  pouco  depois  da  batalha 
de  S.  Mamede.  ♦'  da  expulsão  da  Rainha  e  Conde  D.  Fer- 
nando para  Galliza.  domo  porém  tratámos  este  ponto  nas 
Memorias  Históricas  e  Chronologicas  de  cl- Rei  D.  Affonso 
Henriques,  contentar-nos-hemos  com  citar  aqui  ns  pala- 


i2)  Yid.  a  '^pia  rsduzida  r\^^\''  dp-'^nho  a  pag.  101  do  1.'  vol. 
dó  Pânóra^ã. 
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vras  da  doação,  que  este  Príncipe  fez  a  Mem  Fernandes, 
na  qual  diz  que  ih'a  íaz  « pelo  serviço  que  delle  tinha  re- 
cebido no  cerco  de  Guimarães  contra  seu  primo  el-Rei 
D.  Affonso »  pro  servitio,  rjuod  mihi  fecisti  in  obsidione 
vimaranensi  adversiim  regem  Alphonsum  meitm  consan- 
(juineum.  (Dissertações  Chronologicas e Criticas,  tom. 3.", 
part.  1.*,  pag.  96,  num.  ±)  E  como  nos  não  consta  de 
outro  algum  cerco  posto  a  Guimarães  por  el-Rei  de  Leão, 
parece  que  a  este,  e  á  sua  data  se  deve  attribuir  o  facto 
de  que  tratamos :  facto  só  por  si  bastante  para  mostrar  o 
amor  do  insigne  varão  ao  seu  criado  e  soberano ;  a  fir- 
meza incontrastavel  da  sua  palavra  e  promessa ;  e  o  pouco 
que  estimava  a  liberdade  e  a  vida  em  comparação  da 
honra,  da  verdade  e  da  lealdade.  E  eis-aqui  tudo  (juanto 
temos  podido  averiguar  de  mais  essencial  e  importante 
á  historia,  na  vida  de  Egas  Moniz. 

Dizem  alguns  dos  nossos  escriptores,  que  elle  fallecêra 
no  caminho,  antes  de  passar  o  Tejo,  hindo  com  el-Rei 
D.  Affonso,  quando  marchava  para  a  expedição,  que  veio 
a  terminar-se  pela  celebre  batalha  do  Campo  de  Ourique 
em  1139.  Nós  porém  achamos  na  Historia  Ecclesiastica 
Lusitana,  secç.  12.'',  cap.  6.°,  |  8.°,  huma  doação  do 
anno  de  1140,  na  qual  se  lê  entre  os  confirmantes  ((Egas 
Moniz  conf.T)',  pelo  que  se  vê  ser  falso  haver  o  nobre  va- 
rão fallecido  em  1139. 

Mais  decisivo  he  porém  o  testemunho  da  inscripção  se- 
pulcral, que  ainda  hoje  se  lê  nas  pedras  do  tumulo  de 
D.  Egas  Moniz  no  mosteiro  benedictino  de  que  acima  fa- 
lámos, aonde  se  acha  clara  e  sem  duvida  alguma  a  data 
do  seu  fallecimento  na  era  de  1182,  que  he  anno  de 
Christo  1144.  Sobre  o  <|ue  se  deve  notar  o  que  escreveo 
o  sábio  auctor  das  Dissertações  Chronologicas,  já  citadas, 
no  tom.  2.",  pag.  289:  xBrito  (diz  elle)  na  Historia  de 
Cister,  lir.  .?.•',  cap.  ò.°,  para  apoiar  o  uso  de  datar  pelo 
anno  do  nascimento^  e  abonar  a  Carla  de  feudo  a  Clara- 
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vai,  produz  falsificada  a  inscripção  sepulcral  de  Egas 
Moniz  com  o  anuo  de  1147.  Ella  ainda  hoje  existe  na 
igreja  do  mosteiro  de  Paço  de  Souza  com  a  data  bem 
clara  «era  1182».  Foi  pois  indubitavelmente  no  anno  de 
Ghristo  de  1144  que  falleceu  D.  Egas  Moniz  de  Riba  do 
Douro. 

Foi  elle,  segundo  o  Livro  Velho,  cazado  duas  vezes:  a 
primeira,  com  D.  Mayor  Paez,  filha  de  D.  Payo  Goterrez, 
o  que  fez  Tibães,  e  da  íilha  de  D.  Soeiro  Mendez,  o  que 
fez  Várzea;  a  segunda,  com  D.  Tereja,  a  que  fez  a  Sar- 
zeda,  das  quaes  ambas  teve  geração.  As  duvidas  que  sus- 
citou o  erudito  e  laborioso  auctor  da  Nora  Malta  Portu- 
gueza  ácei-ca  do  numero  dos  cazamentos  de  Egas  Moniz, 
e  a  historia  particular  das  diíferentes  linhas  da  sua  des- 
cendência deixamos  aos  curiosos  dos  estudos  genealó- 
gicos. 
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Os  factos  que  Duarte  Galvão  refere  nestes  quatro  capí- 
tulos são  tão  estranhos,  tão  inverosímeis  e  tão  absurdos, 
que  logo  á  primeira  leitura,  sem  grande  esforço  de  re- 
flexão, excitão  no  animo  de  quem  lê  vehementes  suspei- 
tas da  sua  falsidade.  A  historia  parece  desmentíl-os  em 
grande  parte;  e  a  apologia  que  delles  faz,  ou  a  explicação 
que  lhes  quer  dar  o  chronísta  he  tão  pouco  judiciosa,  que 
não  basta  a  justifical-os,  nem  a  desvanecer  os  escrúpulos 
da  boa  e  sãa  critica.  Isto  foi  o  que  nos  moveo  a  lançar 
por  escripto  as  seguintes  brevíssimas  reflexões. 

Primeira  reflexão 

Diz  a  Chronica  no  cap.  21.°,  que  estando  el-Rei  D.  Af- 
fonso  Henriques  em  Coimbra,  sua  mãi  se  mandara  quei- 
xar ao  Papa,  da  prisão  em  que  seu  filho  a  tinha,  tantos 
tempos  havia. 

Nós  temos  por  fabula  a  prisão  da  Rainha  D.  Thereza 
no  castello  de  Lanhoso  por  ordem  de  seu  filho : 
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d .°  Porque  este  facto  lie  de  lai  natureza,  que  se  não 
deve  acreditar  sem  gravíssimos  fundamentos. 

2."^  Porque  nenhum  escriptor  contemporâneo,  ou  dos 
tempos  próximos  faz  delle  menção,  nem  ha  hum  só  mo- 
numento histórico,  que  o  auctorise. 

3.°  Porque  he  desmentido  pelo  antigo  Livro  dos  Tes- 
tamentos de  Santa  Cruz  de  Coimbra,  aonde  se  refere  que 
a  Rainha  com  o  seu  Conde  D.  Fernando  forão  expulsos 
do  reino  depois  da  batalha  de  S.  Mamede.  (Historia  Ec- 
clesiastica  Lusitana,  sec.  12.%  cap.  8.°,  |  2.°,  pag.  233; 
Dissertações  Chronologicas  e  Criticas,  tom.  3.°,  part.  \^, 
pag..  101,  num.  302.) 

4.°  Porque  esta  expulsão  se  torna  mais  verosímil  por 
vermos  a  Rainha  D.  Thereza  exercitando  huma  Tenencia 
na  terra  de  Lima,  em  Galliza,  com  o  Conde  Fernando,  o 
que  se  não  pôde  entender  senão  de  hum  governo  subal- 
terno, concedido  por  D.  Affonso  VII  a  sua  tia  a  Rainha,  e 
consequentemente  posterior  à  desgraça  desta  Senhora  em 
Portugal.  Veja-se  a  Espana  Sagrada,  tom.  17.°  da  2.^ 
ediç.,  pag.  82,  e  o  que  a  este  respeito  dizemos  nas  Me- 
morias Históricas  e  Chronologicas  do  governo  da  Rainha 
D.  Thereza,  aonde  lambem  expomos  a  nossa  conjectura 
sobre  o  facto,  que  provavelmente  deo  occasião  á  fabula  da 
prisão  da  Rainha  no  castello  de  Lanhoso. 

Dado  porém  que  a  Rainha  fosse  presa  em  Lanhoso  por 
ordem  do  filho,  ainda  assim  nos  faria  alguma  duvida  a 
clausula  da  Chronica  a  prisão  em  que  sen  filho  a  tinha, 
tantos  tempos  havia » . 

Esta  clausula  suppõe  huma  prisão  de  largo  tempo:  e 
comtudo  he  certo  que  a  batalha  de  S,  Mamede  foi  dada 
a  24  de  Junho  de  1128,  e  que  a  Rainha  falleceo  em  No- 
vembro de  1130,  dous  annos  e  meio  depois  da  batalha. 
(Consequentemente  a  Rainha  poderia  ler  hum  anno,  ou 
anno  e  meio  de  prisão,  quando  se  supp(3e  haver  mandado 
as  suas  queixas  para  Roma,  preso,  que  sendo  muito  largo 


U9 

paia  quem  está  preso,  não  o  era  lanto,  para  se  dizer  ao 
Papa  que  a  prisão  durava  tantos  tempos  havia;  sendo  poi' 
«)utia  paitc  inverosiiuil  que  a  Hainlia  sòmenle  lecorresis*^ 
a  Roma  depois  de  tantos  tempos  de  reclusão. 

Os  nossos  escriptores  suppoem  que  a  Rainha  logo  se 
mandara  queixar  a  el-Rei  de  Leão  e  ao  Papa,  e  atuibuem 
a  esta  queixa  o  cerco  de  Guimarães  de  1 129,  que,  segundo 
o  nosso  conceito,  teve  differenle  motivo.  A  missão  do  Papa 
(se  fosse  verdadeira)  deveria  ser  no  mesmo  anno,  isto  lie, 
no  anno  seguinte  á  prisão,  e  em  nenhum  dos  casos  se  [)u- 
dia  dizer  que  a  Rainha  estava  presa  /aw/o«  tempos  havia. 

Segunda  reflexão 

Diz  a  Chronica  que  o  Papa  mandara  a  Portugal  sobre 
a  queixa  da  Rainha  o  Bispo  de  Coimbra,  que  então  lá 
estava  em  Roma. 

Esta  clausula  desbarata  comjjletamente  toda  a  armação 
da  fabula,  porque  suppõe  hum  facto  contrariado  pela  tãs- 
toria. 

Que  Bispo  de  Coimbra,  anonymo,  he  este  que  enlão  lá 
estava  em  Roma? 

O  Bispo  de  Coimbra  D.  Gonçalo  regeo  aquella  Igreja 
Cathedral  desde  o  anno  de  H09  até  o  de  H27,  em  que 
falleceo,  estando  ainda  senhora  do  governo  a  Rainha 
h.  Thereza. 

Por  morte  delle,  dizem  as  Memorias  coevas,  citadas  na 
Historia  Ecclesiastica  Lusitana,  que  o  clero  e  o  |X)vo  de- 
sejavão  para  seu  successor  o  Arcediago  Tello;  que  nisto 
mesmo  erão  empenhados  a  Rainha  e  o  Conde  D.  Fernando ; 
ti  que  com  cfíéito  nelle  recahiria  a  eleição,  se  nesse  mesmo 
tempo,  expulsos  do  reino  a  Rainha  com  o  seu  Conde,  não 
tomasse  o  Infante  posse  do  governo;  que  o  Infante  porém 
procurara  que  fosse  eleito  Bispo  de  Coimbra  D.  Bernardo ; 
monge  benedictino  do  mosteiro  de  Moissac,  que  viera 
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para  Hespanha  com  o  Arcebispo  de  Toledo  D.  Bernardo, 
e  tinha  sido  Arcediago  do  Santo  Arcebispo  de  Braga  D.  Gi- 
raldo,  cuja  vida  elegantemente  escreveo. 

Foi  pois  D.  Bernardo  o  successor  immediato  de  D.  Gon- 
çalo, elevado  á  Sé  de  Coimbra  por  intervenção  do  Infante, 
já  senhor  do  reino.  Os  factos  e  documentos  contemporâ- 
neos e  authenticos  mostrão  que  a  sua  eleição  fora  feita 
logo  depois  da  batalha  de  S.  Mamede,  e  pôde  ser  que  em 
Julho  ou  Agosto  do  próximo  anno  de  H28. 

Em  toda  a  historia  deste  Bispo,  que  temos  assas  cir- 
cumstanciada  em  documentos  coevos,  não  ha  hum  só  in- 
dicio de  que  elle  fosse  a  Roma,  nem  logo  ao  principio, 
nem  em  todo  o  decurso  do  seu  pontificado. 

Não  he  verosimil  que  o  Infante,  tendo-se  empenhado 
em  que  elle  fosse  eleito  Bispo,  provavelmente  com  o  in- 
tuito de  ganhar  huma  influencia  favorável  do  poder  eccle- 
siastico  nas  melindrosas  circumstancias  em  que  se  achava, 
consentisse  na  sua  hida  a  Roma,  da  qual  aliás  se  não  apon- 
ta, nem  objecto,  nem  necessidade. 

Também  não  parece  verosimil  que  o  Papa  mandasse 
grandes  mandados  e  ameaças  a  el-Rei  pelo  Bispo  de  Coim- 
bra (se  lá  estivesse),  que  era  feitura  deste  Príncipe,  e  con- 
sequentemente pouco  próprio  para  lhe  trazer  tão  desagra- 
dável embaixada. 

Todos  os  numerosos  documentos  que  se  guardão  nos 
arquivos  da  Mitra  e  Cabido  de  Coimbra  relativos  ao  ponti- 
ficado de  D.  Bernardo,  mostrão  que  elle  estava  em  Portu- 
gal, e  no  seu  Bispado,  a  24  de  Abril  e  a  20  de  Dezembro 
de  1129,  isto  he,  por  todo  o  anno  e  meio  posterior  á  sua 
eleição  e  á  supposta  prisão  da  Rainha,  e  que  continuara 
a  reger  a  sua  Igreja  em  1132, 1134,  1135, 1137,  1138e 

1144,  emfim,  por  dezesete  annos  contínuos,  até  o  de 

1145,  em  que  falleceo. 

Quem  foi  pois  o  Bispo  de  Coimbra  (tornamos  a  per- 
guntar) que  estava  lá  em  Roma,  quando  a  Rainha  se  quei- 
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xou  ao  Papa?  Quem  foi  esse  Bispo  anonymo,  que  veio  a 
Portugal  com  a  terrivel  embaixarla?  que  fugio,  deixando 
excommungada  toda  a  terra?  e  que  foi  expulso  da  sua 
Igreja  por  el-Rei,  que  logo  lhe  substituio  hum  clérigo 
negro? 

Mais:  donde  veio  este  clérigo  negro  i)ara  Portugal  no 
século  xu?  (|uem  lhe  conferio  as  sagradas  ordens?  clérigo 
tão  bom  e  tão  sabedor  dos  officios  da  Igreja,  que  não  ha- 
via dous  em  toda  a  Hespanlia,  nem  melhores,  nem  mais 
sabedores  que  elle?  e  que  comtudo  não  sabia  dizer  a  missa 
como  Bispo?  Que  foi  feito  deste  clérigo  e  Bispo  negro? 
aonde  foi  parar? 

Faz  [)ejo,  na  verdade,  refutar  fabulas  tão  insensatas  e 
tão  mal  tecidas ;  nem  nós  gastaríamos  nisso  o  nosso  tem- 
po, se  não  receássemos  a  impressão  que  ellas  podem  fa- 
zer nas  pessoas  indoutas,  ou  pouco  reflexivas,  expondo  ao 
mesmo  tempo  á  irrisão  dos  leitores  malévolos  e  mal  in- 
tencionados o  caracter,  o  governo  e  a  religião  do  grande 
Rei  fundador  da  monarquia,  e  venerável  por  tantos  titulos 
aos  olhos  dos  Portuguezes. 

Terceira  reflexão 

O  cap.  ^2.°,  inédito,  da  Chronica,  he  cheio  das  mais 
ineptas  e  quasi  ridículas  reflexões  e  ponderações  do  chro- 
nista,  bem  impróprias,  por  certo,  da  instrucção  e  caracter 
sisudo,  que  os  antigos  attribuem  a  Galvão,  e  até  do  largo 
trato,  que  elle  teve  com  o  mundo  e  com  os  homens.  Por 
onde  temos  por  mui  provável  o  que  disse  Barros  na  Dé- 
cada 3.",  liv.  1.°,  cap.  4."  (a  pag.  42,  col.  2.^,  na  ediç. 
de  1628)  «que  Duarte  Galvão  compozera  a  Chronica..., 
ou  pêra  melhor  dizer,  apurara  a  linguagem  antiga,  em 
que  estava  escriptay>,  quasi  insinuando  que  a  Chronica 
não  era  obra  de  Galvão. 

Gomo  se  pôde  na  verdade  tolerar  que  o  chronista,  de- 
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pois  de  nos  inculcar  a  máxima  trivial,  que  o  Rei  nem  he 
Rei  por  si,  nem  para  si,  acrescente  como  consequência, 
ou  explicação  delia,  que  para  obrar,  e  se  salvar,  outro 
ha  de  ser  o  caminho  do  Rei,  outro  o  do  frade?  Nós  en- 
tendemos que  o  Rei  e  o  frade,  se  quizei'em  salvar-se  e 
obrar  bem,  devem  seguir  hum  só  idêntico  caminho,  que 
he,  observar  os  mandamentos,  guardar  justiça  inteira  e 
igual,  respeitar  e  fazer  respeitar  as  leis,  satisfazer  as  pró- 
prias obrigaçíjes,  cVc.  Isto  manda  o  Evangelho,  isto  ensina  o 
cathecismo,  isto  dieta  a  razão  natural.  São,  por  certo,  mui 
diversas  as  obrigações  do  Rei  e  do  frade;  mas  o  caminho 
de  salvação  he  para  ambos  o  mesmo :  he  cumprir  essas 
obrigações  exacta  e  fielmente. 

Que  Deos  inclina  o  coração  dos  Reis  para  onde  lhe 
apraz,  he  cousa  indubitável;  mas  tirar  d'ahi  a  conse- 
quência que  nenhum  Rei  catholico  e  virtuoso  faria  cousa 
nenhuma  ruim  fora  da  vontade  e  querer  de  Deos,  he  hum 
absurdo  intolerável,  he  hum  erro  perigoso,  que  nos  leva- 
ria a  justificar  todas  as  acções  iníquas  dos  Príncipes. 

A  outra  consideração,  que  ahi  traz  a  Chronica,  nos  pa- 
í'ece  por  extremo  ridícula.  Embora  quizesse  Deos  consti- 
tuir Portugal  rei/no  para  muito  mysterio  do  seu  serviço. 
Concluir  porém  deste  principio,  que  as  gentes  tintas  das 
Elhiopias  e  índia  erão  já  no  século  xn  figuradas  em  hum 
negro,  feito  Bispo  de  Coimbra,  he  cousa  tão  fora  de  todo 
o  bom  senso,  quanto  alheia  dos  caminhos  ordinários  da 
Providencia. 

Qnarta  reílcíxã» 

A  vinda  do  Cardeal  a  Coimbra  he  hum  segimdo  acto  da 
comedia  que  se  nos  quiz  repi'esentar,  tão  absurdo  e  tão 
cheio  de  inverosimilhanças,  como  o  precedente. 

« O  Santo  Padre  (diz  a  Chronica),  e  toda  a  sua  corte, 
teve  que  el-Rei  de  Portugal  era  herege,  e  mandava-lhe 
hum  Card^ml,  que  lhe  ensinasse  a  fé. » 


Achámos  notável,  (|ue  o  chroiiJsta,  em  toda  esta  histo- 
ria, nos  não  diga  o  nomo  de  nenhum.i  das  pessoas,  que 
nelln  lifíuriirão,  senão  o  de  7).  Mar  Hm  Çolleima,  Bispo 
negro.  Os  nomes  do  Papa,  do  Cardeal,  do  Bispo  de  (Coim- 
bra expulso,  ou  não  chegarão  á  sua  noticia,  ou  elle  nãc» 
julgou  necessário  que  chegassem  á  nossa. 

Também  nos  parece  notável,  que  em  Roma  houvesse 
tamanha  ignorância  da  fé  e  da  religião  do  Príncipe  por- 
tuguez,  que  o  tivessem  por  herege,  e  lhe  mandassem  hum 
Cardeal  que  lhe  ensinasse  a  fé.  No  tempo,  de  que  se  trata, 
era  Papa  Honório  II,  que  leve  frequentíssima  communi- 
cação  com  as  Igrejas  de  Portugal,  e  a  ellas  mandou  seus 
legados.  Immediatamente  antes  delle  tinha  occupado  a  Sé 
Romana  Calixto  II,  lio  da  Rainha  D.  Thereza,  e  conse- 
(pienlemenle  do  Infante  seu  fdho.  Naquelles  tempos  ha- 
via amiudada  correspondência  entre  Portugal  e  Roma, 
como  he  constante  da  historia.  Como  he  pois  crivei  qoe 
o  Papa  e  a  sua  corte  tivessem  o  Piúncipe  por  herege,  e  tão 
herege  que  fosse  necessário  hum  Cardeal  para  o  conver- 
ter e  doutrinar? 

« O  Cardeal  veio  pelas  cortes  dos  Reis  de  Hespanha, 
que  sahiam  a  recebcl-o  mui  honradamente,  e  procuravão 
beijar-lhe  a  mão.y>  Nós  quereríamos  saber  que  cortes  fo- 
ram estas,  por  onde  o  Cardeal  veio  passando  Ião  repou- 
sado, tão  acatado  e  Ião  honrado,  e  que  Reis  forão  os  que 
com  tão  delicada  e  desusada  civilidade  sahião  a  recebel-o 
e  a  hei]  ar -lhe  a  mão. 

El-Reí  receheo  muito  bem  o  Cai"deal,  e  logo  lhe  pergun- 
tou que  riquezas  lhe  trazia  de  Roma  ?  Inclinaria  acaso  Deos 
o  coração  de  el-Rei  para  cubicar  as  riquezas  de  Roma,  ou 
seria  isto  figura  das  riquezas,  que  de  Africa  e  Ásia  havião 
de  vir  a  Portugal? 

El-Rei  faz  a  sua  profissão  de  fé  chríslãa;  manda  agasa- 
lhar o  Cardeal;  despede-se  delle  em  boa  paz;  e  diz-lhe 
que  de  manhãa  falarão,  se  Deos  quizer.  Mas  o  Cardeal 
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não  se  fia  nisto ;  manda  pensar  as  bestas;  chama  os  Clé- 
rigos da  cidade  á  meia  noute;  excommunga,  sem  mais 
ceremonia,  a  cidade,  o  Rei  e  o  reino,  e  foge !  Isto  não  ne- 
cessita de  commentario ! 

Ultimamente,  por  cumulo  do  absurdo  e  do  ridiculo, 
el-Rei  corre  irado  e  furioso  atraz  do  pobre  ecclesiastico 
fugitivo ;  vai  quasi  a  cortar-lhe  a  cabeça;  mas  por  boa  com- 
posição rouba-lhe  a  prata  e  as  cavalgaduras,  e  não  sei  que 
mais;  despe-se  para  mostrar  ao  Cardeal  as  cicatrizes  das 
feridas,  que  em  seu  corpo  tinha  recebido  na  guerra  dos 
Mouros,  e  nas  tomadas  de  villas  e  cidades  (de  que  não 
temos  noticia),  e  por  fim  contenta-se  com  hum  privilegio 
de  Roma  para  nem  elle,  nem  o  reino  ser,  em  seus  dias, 
excommungado ! 

Tal  he  em  substancia  o  conteúdo  dos  quatro  capítulos 
inéditos,  que  com  sobeja  razão  tem  sido  refugados,  e  que, 
a  nosso  parecer,  não  merecem  figurar  mais  na  historia  de 
Portugal. 
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Já  nas  Memorias  precedentes  determinámos  a  época 
do  nascimento  e  cazamento  de  el-Rei  D.  Sanciío,  primeiro 
do  nome,  e  segundo  Rei  de  Portugal;  notámos  as  acções 
militares,  em  que  o  seu  valor  se  acreditou  ainda  em  vida 
de  seu  augusto  pai;  e  dissemos  que  por  morte  deste,  no 
anno  de  1185,  tinha  subido  ao  tlirono,  e  começado  a  rei- 
nar a  6  de  Dezembro,  tendo  trinta  e  hum  annos  e  vinte  e 
cinco  dias  de  idade,  e  sendo  cazado  havia  onze  annos. 

As  poticias  do  seu  reinado,  que  nos  ficarão  dos  anti- 
gos, são  mui  escassas,  e  assim  mesmo  envolvidas  em  al- 
guma confusão:  pelo  que  nos  limitai'emos  a  notar  tamsó- 
mente  o  que  nos  for  possível  colligir  com  alguma  certeza 
dos  monumentos  antigos,  que  temos  â  mão,  e  de  alguns 
mais  acreditados  escriptores. 

Anno  de  1185 

Os  chronistas  e  historiadores  portuguezes  são  assas 
conformes  era  referir  logo  aos  princípios  do  governo  de 
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el-Rei  D.  Sancho  I  liuma  cousa  mui  digna  de  attenção,  e 
mui  gloriosa  a  este  Príncipe,  a  saber,  que  logo  se  deo 
com  grande  cuidado  a  visitar  as  differentes  províncias  do 
reino,  mandando  fundar  novas  povoaçijes,  e  reedificai-, 
restaurar  e  povoar  as  antigas,  que  mais  tinhão  sofrido 
nas  precedentes  guerras,  ou  que  por  outros  motivos  se 
achavão  arruinadas,  damniflcadas  ou  desertas;  provendo 
ao  mesmo  tempo  ao  bom  governo  de  todas  com  sabias 
ordenanças,  e  com  a  boa  e  exacta  administração  da  jus- 
tiça; e  favorecendo  com  especial  attenção  a  agricultura, 
rainha  de  todas  as  artes,  e  principal  fundamento  da  pros- 
peridade publica:  com  o  que  alcançou  dos  Portuguezes  a 
honrosa  denominação  de  Povoador  e  Pai  da  Pátria,  tí- 
tulos mais  nobres,  mais  augustos  e  mais  dignos  da  am- 
bição de  hum  Soberano,  do  que  quantos  outros  tem  in- 
ventado a  lisonja  dos  homens,  para  honrar  a  memoria 
dos  seus  heroes. 

Nós  mostraremos  no  fim  desta  Memoria,  que  taes  de- 
nominações erão  bem  merecidas  de  el-Rei  D.  Sancho, 
e  daremos  alguma  noticia  dos  Povos  que  elle  fundou, 
povoou,  ou  beneficiou  com  sabias  leis,  e  com  hum  go- 
verno cuidadoso  e  vigilante. 

Anno  de  1186 

Neste  anno  fez  el-Rei  huma  generosa  doação  á  Igreja 
de  Tuy,  e  ao  Rispo  D.  Rertrando  e  seus  Cónegos,  dando- 
Ihes  as  igrejas  de  S.  Salvador  de  Mazedo,  S.  Pedro  da 
Gandara,  e  S.  Nicolâo  de  Contos,  com  todas  as  suas  de- 
pendências, direitos  reaes.  <;  o  que  pertencia  ao  realengo 
e  castello,  entre  o  rio  Minho  e  o  castello  de  Lanhoso. 
A  escriptura  vem  citada  por  Florez,  do  arquivo  de  Tuy  no 
tom.  22.°  da  Espana  Sagrada,  pag.  99,  com  a  data  do 
i.°  de  Julho  da  era  1224,  que  he  o  dito  anno  de  1186, 
firmada  por  el-Rei  com  a  Rainha  sua  mulher  e  três  filhos, 


e  coriíirmada  pelo  Arcebispo  de  Braga  e  outros  Prelados 
o  Senhores.  Diz  o  mesmo  Fiorez  que  fora  feita  em  resar- 
cimento  dos  damnos  causados  peio  cerco  e  Tiolação  da- 
quella  Igreja.  Por  onde  se  pôde  colligir,  que  el-Rei  D.  San- 
clio  havia  tomado  Tuy  em  alguma  das  precedentes  guer- 
ras com  Leão,  ou  que  porventura  estava  ainda  senhor  da 
cidade  ao  tempo  da  doação.  E  a  isto  mesmo  se  deve  acaso 
leduzir  o  que  consta  da  Memoria  citada  na  Monarquia 
lAisitava,  pari.  3.^,  liv.  13.°,  cap.  17.°,  isto  he,  que  el- 
Rci  D.  Sancho  I  dera  á  Sé  de  Tuy  60  maravedis,  que 
meltessem  em  vinhas,  e  que  o  ementassem  cada  dia  em 
orazon  a  colazon. 

Anno  de  1187 

No  anno  de  1 187  foi  a  cidade  santa  de  Jerusalém  tirada 
do  poder  dos  Christãos,  que  a  possuião  liavia  oitenta  e 
oilo  annos,  e  occupada  pelo  famoso  Saladino.  E  como  esta 
noticia  chegasse  á  Europa,  e  logo  com  ella  as  urgentes 
instancias  do  Summo  Pontifico  para  que  os  Príncipes 
Christãos  acudissem  á  defensão  daquelles  veneráveis  lu- 
gares; dizem  os  nossos  escriptores,  que  desejara  el-Rei 
muito  poder  pela  sua  parte  deferir  a  tão  piedosos  inten- 
tos, mostrando  grande  magoa,  de  que  o  estado  do  seu 
reino,  ainda  exposto  ás  invasões  dos  Sarracenos,  lhe  não 
permitlisse  realisar  seus  desejos.  E  acrescentão,  que  el- 
Rei  mandara  auxiliar  os  Christãos  da  Terra  Santa  com 
grossas  esmolas  e  donativos  para  as  despezas  da  guerra^ 
procurando  desempenhar,  ou  ao  menos  suprir  de  algum 
modo,  com  este  soccorro.  as  inspirações  da  sua  real  pie- 
dade. 

Neste  anno  pasmou  pela  piimeira  vez  á  liespanha  Jacob 
Almansor,  íilho  de  Jussof  II,  com  o  projecto  de  sob- 
jugar  o  paiz  occidental,  e  de  vingar  a  morte  de  seu  pai. 
originada  das  feridas  recebidas  no  cerco  de  Santarém 
em  M84. 
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birigiu-se  pois  a  Santarém,  e  acampando  ahi,  mandou 
fazer  incursões  sobre  Lisboa,  e  por  torta  a  comarca,  ma- 
tando, captivando,  ateando  fogo  ás  povoações  e  searas,  ta- 
lando e  cortando  osfructos,  ác,  eretirando-seemíimpara 
a  Mauritânia  com  três  captivos  de  todos  os  sexos  e  idades. 
(Memoria  daf;  Dynastins  Mnhinnptnnas,  á-c.)  (a). 

Anno  de  1188 

Duravão  todavia,  (ju  de  novo  se  suscitarão  as  dissen- 
sões com  os  Leonezes,  sem  que  os  antigos  nos  deixassem 
memoria  das  causas  que  tão  a  miúdo  fazião  inimigos  estes 
dous  reinos:  pelo  que  não  admira  que  os  modernos  fa 
lem  acerca  disso  com  alguma  escuridade,  e  talvez  com 
differente  linguagem. 

Hum  escriptor  poríuguez  moderno,  mns  vei'idici),  diz 
que  nesle  segundo  anno  de  el-Rei  D.  Sancho  1  entrarão 
os  Leonezes  em  Portugal  com  duas  divisões  de  gente  ar- 
mada; huma  que  sitiou  o  castello  de  Celorico,  e  outra 
que  campeou  nas  terras  de  Trancoso  e  Guarda :  Que  sendo 
ú  castello  soccorrido,  se  retirarão  os  inimigos  com  pouca 
tionra;  e  que  o  resto  do  exercito  fora  roto  junto  a  Algo- 
dres pelos  moradores  da  comarca,  com  tão  desigual  po- 
der, que  aítribuindo  a  victoria  a  particular  favor  do  Ceo, 
oíTerecêrão  votos  e  romarias,  conforme  a  piedade  da- 
quelles  tempos,  á  imagem  de  Nossa  Senhora  denominada 
dos  Açores,  a  qual  devoção  (diz)  ainda  hoje  continua  com 
a  lembrança  tio  successo.  que  lhe  deo  origem. 

[aj  ()  uuctor  da  citaiLi  Memoria  acrosceula,  que  conslaudu  a  Al- 
inansor  terem  depois  os  Portugue7.es  retomado  Silves,  Beja  e  Évora, 
ordenou  aos  Alcaides  de  Hespanlia.  que  sem  demora  passassem  a 
reconquistar  aquelle  paiz,  e  asseguraiido-os  do  que  em  breve  se  acha- 
ria com  elles.  Os  Alcaides  marcharão  á  frente  de  numeroso  exer- 
cito, e  atacando  Silves  a  tomarão,  e  outras  praças,  levando  muitos 
prisioneiros.  &c.,  como  om  seu  lugar  diremos. 
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Outro  escriptur  castelhano  leíere  simplesmente  que 
no  [)rincipio  do  reinado  de  D.  Affonso  IX  de  Leão  (Feve- 
reiro de  H88),  se  declararão  contra  elie  seu  tio  D.  San- 
cho, Rei  de  Portugal,  e  seu  primo  D.  Affonso,  Rei  de  Gas- 
tella ;  e  que  o  poder  de  inimigos  tão  fortes,  obrigara  el-Rei 
de  Leão  a  fazer  pazes  e  alliança  com  o  primeiro,  cazan- 
do-se  com  sua  íilha  D.  Thereza  no  anno  do  1190. 

A  simplicidade  desta  segunda  narração  nos  auctorisa 
de  algum  modo  a  crer  que  a  guerra  não  foi  desta  vez  fa- 
vorável aos  Leonezes ;  e  isto  mesmo  se  collige  da  pia  tra- 
dição dos  povos  de  Trancoso,  Guarda,  Linhares,  Fornos 
de  Algodres  e  Gelorico,  que  ainda  hoje,  agradecidos  ao 
Geo,  celebrão  aimualmente  a  referida  victoria  (1). 

Anuo  de  1189 

Fouco  tempo  descançou  el-Rei  D.  Sancho:  porque  o 
seu  grande  animo,  o  zelo  que  tinha  pela  conservação  e 
augmento  de  seus  estados,  e  o  desejo  de  diminuir  e  aba- 
ter as  forças  Mahumetanas,  o  inclinava  a  guerrear  os  bár- 
baros, e  a  continuar  as  conquistas,  que  seu  illustre  pai 
havia  deixado  tão  gloriosamente  adiantadas. 

Quando  el-Rei  meditava  os  meios  de  executar  alguma 
útil  empreza  contra  os  Mouros,  guiou  a  Providencia  do 
Geo  ao  porto  de  Lisboa  huma  armada  de  Gruzados,  vindos 
de  Hollanda,  Frisia  e  Dinamarca  (2),  que  passa  vão  em 

(1)  Existe  110  Real  Arquivo  huiua  doação  feita  por  el-Rei  D.  San- 
cho I  a  Rodrigo  Mendes :  « pro  servitio,  quod  a-piiã  Sceloricum  ex 
parte  tua  recepi,  tempore  ido,  quo  Rex  Fernandiis  congregavit  am- 
ues milites  et  peãites,  tit  regnum  meum  intrnret»,  iSrc.  Este  docu- 
mento não  he  legitimo,  e  já  assim  foi  julgado  pelos  inqueridores  de 
el-Rei  D.  Affonso  III  (Dissertações  Chronologicas  e  Criticas,  tom.  3.", 
part.  1.",  pag.  162,  num.  ol4);  conitudo  mostra,  ao  nosso  parecer, 
que  tinha  havido  a  batalha  de  Celorico,  e  que  os  Portuguezes  se 
portarão  nella  com  a  costumada  honra  e  valor. 

(2)  Os  auctores  Inglezes  da  Historia  Universal  dizem  que  o  maior 
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demanda  da  Terra  Santa ;  os  quaes  sendo  mui  bem  rece- 
bidos de  el-Rei,  e  providos  de  muitos  refrescos,  não  du- 
vidarão da  sua  parte  annuir  ao  convite,  que  elle  llies  fez, 
de  o  auxiliarem  na  grande  e  diíTicil  empreza  da  tomada 
de  Silves. 

Era  esta  cidade  huma  praça  mui  principal  e  importante 
do  Algarve,  tanto  pela  grandeza  e  fortaleza  do  lugar,  como 
por  ser  couto  antigo  das  esquadras  e  piratas  Mauritanos, 
que  d'ali  sahião  a  saltear  e  fazer  prezas  em  difíerentes 
pontos  das  costas  marítimas.  El-Rei  ajustou  com  os  i Ilus- 
tres estrangeiros,  que  se  conseguissem  o  seu  intento,  se- 
ria delles  toda  a  fazenda  e  despojo  que  se  achasse  na  ci- 
dade, ficando  esta  a  el-Rei,  como  Soberano  de  Portugal, 
a  que  aquella  provinda  pertencia.  A  época  desta  empreza 
foi  este  anno,  em  que  vamos,  de  H89,  como  se  mostra 
na  Chronnlogia  de  el-Rei  D.  Sancho  J. 

A  armada  dos  Cruzados  navegou  para  Silves,  hindo  com 
ella  a  armada  Portugueza,  que  a  antiga  Chronica  diz,  cjne 
constava  de  quarenta  galés  e  galeolas,  afora  outros  na- 
vios, em  que  Mão  armas,  engenhos,  artilharias  c  basti- 
mentos.  El-Rei  foi  por  terra  com  o  seu  exercito,  e  che- 
gando sobre  a  jiraça  a  21  de  Julho,  véspera  de  Santa 
Maria  Magdalena,  começárão-se  logo  os  trabalhos  e  ope- 
rações do  cerco,  e  derão-se  amiudados  combates,  a  que 
os  Mouros  resistião  com  grande  determinação  e  valor, 
chegando  a  sua  pertinaz  lesistencia  a  causar  algum  des- 
alento, ou  desconfiança  nos  estrangeiros  e  nacionaes,  que 
estavão  no  cerco. 

Emfim  prevalecco  a  constância.  Os  cercadores  conse- 
guirão aj)ossar-se  de  huma  couraça  mui  foile,  por  onde 
os  Mouros  descião  a  prover-se  de  agoa;  e  esta  operação 
(jue  privava  os  inimigos  de  hum  tão  indispensável  ali- 

nnmero  de  navios  erão  Iiuilczes:  mas  os  outros  escriplores  dizem 
uniformemente  que  erão  de  Hollanda,  Frisia  e  Dinamarca,  e  não 
falão  de  Inglezes. 
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mento,  veio  a  pôl-os  em  breve  na  necessidade  de  se  ren- 
derem, como  com  elleito  renderão  nos  princípios  de  Se- 
tembro, segundo  a  Chronka  Conimbricense  (3),  ficando 
o  rico  despojo  da  cidade  aos  estrangeii'OS,  conforme  o 
ajuste,  e  a  praça  a  el-Rei,  que  confiou  o  governo  delia  a 
Rodrigo  Sanches,  seu  filho  natural,  segundo  opinião  de 
alguns. 

El-Hei  api'oveitou  a  occasião,  e  o  favor  d*a  fortuna,  e 
tomou  logo  alguns  outros  lugares  do  Algarve,  pelo  que 
começou  a  nomeai'-se  no  seu  dictado  «/?e?"  de  Portugal  e 
do  Algarve^,  como  consta  de  documentos  authenticos  de 
Julho  e  Setembro  do  anno  seguinte  de  1 190,  e  de  Feve- 
reiro e  Abril  de  1191. 

A  Chronica  antiga  diz  que  entre  os  Senhores  que  acom- 
panharão a  el'Rei  nesta  facção,  forão  também  os  Rispos 
de  Coimbra  e  Porto.  Huma  doação  feita  por  el-Rei  ao 
mosteiío  de  Grijó,  em  data  de  6  das  calendas  de  Agosto 
da  era  1228  (27  de  Julho  de  1190)  confirma  esta  noticia 
emquanto  ao  Rispo  de  Coimbra,  que  era  então  D.  Marti- 
nho Gonçalves.  Nella  se  intitula  el-Rei :  (.^Ego  Sancius  Dei 
gratia  Portugaliae  et  Algarhii  Rex  y> ,  e  diz  que  faz  a  doa- 
ção «  pro  remissione  peccatorum  nostrorum,  et  pro  amare 
vassalU  nostri  D.  Alvar i  Martini,  qui  in  obsequio  Dei,  et 
nostro,  coram  inimicos  Crucis  Christi  apud  Sylvium  in- 
terfectus  est  a  Sarracenis,  et  pro  amore  et  fideli  servitio, 
quod  Domnus  Martinus  Colimbriensis  Episcopus,  et  omne 
genus  siium  nobis  devote  exhibuerunt,  et  qiwtidie  exhi- 
bent».  (Provas  da  Historia  Genealógica,  tom.  1 .°,  citando 

(3)  Chronica  Conimbricense  « In  era  mccxxviii  tertio  Nonas  Se- 
ptembris  cepit  Rex  Santius  Silvi».  O  terceiro  das  nonas  de  Setem- 
bro he  o  piopiio  tlia  3  de  Setembro.  Este  Chronicon  põe  a  tomada 
de  Silves  em  1190,  hum  anno  depois  da  sua  verdadeira  época;  mas 
em  outro  lugar  occorremos  ao  argumento,  que  d'aqui  se  nos  podia 
fazer,  mostrando  por  documentos  indubitáveis  o  verdadeiro  anno 
desta  expedição. 
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a  4.^  part.  da  Monarquia  Lusitana.)  Por  onde  se  vê  a 
grande  lealdade,  amor  e  respeito  com  que  o  Bispo  D.  Mar- 
tinho e  todos  os  seus  parentes  servirão  a  el-Rei  nesta 
occasião:  e  se  nos  dá  noticia  da  morte  de  D.  Álvaro  Mar- 
tins, morto  pelos  Sarracenos  no  cerco  da  cidade. 

Anno  de  1190 

A  conquista  de  Silves  causou  grande  magoa  a  el-Rei 
de  Marrocos,  como  era  de  ])iesumir,  não  só  pela  perda 
de  liuma  tão  importante  forca,  mas  também,  e  principal- 
mente, pelas  consequências  que  delia  devia  recear;  pois 
alem  de  ficar  todo  o  Algarve  exposto  aos  assaltos  das  ar- 
mas Portuguezas,  era  mui  fácil  interceptar  dali  os  soc- 
corros  que  de  Africa  se  mandavão  para  Hespanha,  e 
causar  grave  ruina,  ou  estorvo  ao  commercio  e  commu- 
nicação  de  huns  e  outros  Sarracenos.  Assim  o  Monarca 
Africano  cuidou  logo  em  tomar  vingança  de  tamanha 
perda  e  afronta,  e  entrou  em  Hespanha,  e  immediata- 
mente  em  Portugal  com  hum  numeroso  e  potente  exer- 
cito. 

Não  nos  são  bem  conhecidas  as  operações  militares  do 
Principe  bárbaro.  Os  auctoi'es  da  Historia  Universal  di- 
zem, que  reforçado  na  Andaluzia  com  a  gente  dos  seus 
Alcaides  e  Reis  tributários,  passara  o  Guadiana,  e  viera 
pôr  cerco  a  Silves;  e  que  sendo  ahi  repellido,  se  dirigira 
a  Santarém,  aonde  el-Rei  D.  Sancho,  com  auxilio  de  ou- 
tra armada  de  Cruzados,  que  havia  aportado  a  Lisboa,  e 
de  el-Rei  de  Leão  seu  genro,  obrigara  os  Mouros  a  le- 
vantar o  cerco,  e  a  seretirarem. 

Faria  e  Souza  refere  que  el-Rei  de  Marrocos  assaltara 
as  nossas  terras,  fazendo  nellas  grandes  estragos:  Que  o 
território  de  Thomar  padecera  muito,  e  (pie  Abrantes 
fora  inteiramente  despojo  do  inimigo.  Diz  que  o  celebre 
Castelhano  D.  Pedro  de  (lastro  vinha  em  serviço  do  Rei 
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Mouro,  e  que  na  retira-la,  sahindolhe  ao  encontro  D.  Mar- 
tim  Lopes,  rávalleiro  il lustro,  o  combatera,  prendera  e 
(l<íspoj;'iia.  Acrescenta,  íinalmente,  que  o  Miranianiolini 
voltara  a  inundai'  o  reino  com  tropas;  que  ganhara  Tor- 
res-Yedi-as,  e  outras  praças,  as  quaes  olíerecia  pela  res- 
tituição de  Silves:  mas  que  recusando  el-Rei  D.  Sanclio 
aceitar  a  proposta,  o  bárbaro  se  dirigira  sobre  Santarém, 
aonde  a  gente  de  alguns  navios  estrangeiros,-  que  chega- 
rão a  Lisboa,  auxiliara  a  el-Rei  D.  Sancho  na  defeza:  Ul- 
timamente; que  hum  terrível  contagio,  que  grassou  no 
campo  inimigo,  o  obrigara  a  retirar-se. 

Flum  escriptor  mais  moderno,  depois  de  mencionar  a 
entrada  do  Miramamolim  com  grande  exercito  em  Portu- 
gal, diz  que  elle  fizera  em  particular  grandes  estragos  nos 
arredores  de  Coimbra,  donde  levara  muitos  captivos, 
alem  de  outros  muitos  que  passara  á  espada,  e  cita  em 
prova  disto  huma  nota  do  Livro  da  Noa  de  Santa  Cruz 
de  Coimbra,  e  o  Necrológio  do  mesmo  mosteiro. 

A  Chronica  antiga,  attribuida  a  Ruy  de  Pina,  postoque 
mui  errada  na  chronologia,  e  até  na  relação  dos  succes- 
sos,  e  na  ordem  e  causa  delles,  parece  comtudo  que  se 
refere  a  esta  grande  invasão,  quando  diz,  que  os  Reis  de 
Marrocos,  de  Sevilha  e  de  Córdova,  conformes  no  mesmo 
intento,  invadirão  com  innumeravel  exercito  o  reino  por 
três  partes.  O  Miramamolim  por  Riba  de  Guadiana,  d'onde 
marchando,  e  passando  o  Tejo  pelo  mez  do  S.  João,  fizera 
muitos  damnos  e  roubos;  tomara  o  castello  de  Torres  No- 
vas, e  assentara  o  seu  arraial  sobre  o  Tejo.  O  Rei  de  Se- 
vilha pelo  Algarve,  aonde  posera  cerco  a  Silves,  sem  com- 
tudo a  poder  tomar.  E  o  Rei  de  Córdova  pelo  Alemlejo, 
fazendo  grandes  estragos  nos  campos  de  Évora,  e  nos 
mais  lugares  por  onde  passou  até  unir-se  ao  Rei  de  Mar- 
rocos. Refere  mais,  que  estando  este  em  Torres  Novas, 
e  o  seu  exercito  sobre  o  Tejo,  e  já  a  elle  unido  o  Rei  de 
Córdova,  sobreviera  hum  horrível  contagio,  que  os  for- 
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çâra  a  se  retirarem,  sem  poderem  tomar  (como  ainda  in- 
tentarão) as  villas  de  Tliomar  e  AÍJiantes.  E  que,  final- 
mente, o  Rei  de  Sevilha  informado  desta  calamidade, 
levantara  também  o  cerco  de  Silves,  e  todos  se  recolhe- 
rão a  suas  terras. 

Reflecte  este  escriptor,  que  el-Rei  D.  Sancho  conhe- 
cendo que  seria  temeridade  dar  batalha  a  tantos  Reis,  ou 
pretender  oppor-se  directamente  a  três  diversos  e  pode- 
rosos exércitos,  que  operavão  em  differentes  pontos  e 
direcções,  se  Umitára  a  pôr  em  boa  defeza  Lisboa  e  San- 
tarém, e  a  soccorrer  alguns  outros  lugares,  cuja  conser- 
vação lhe  parecia  mais  conveniente  aos  seus  fins,  con- 
fiando no  favor  do  Ceo,  e  na  dilação  do  tempo,  que  os 
inimigos  serião  destruídos  pelo  seu  próprio  numero,  e 
que  a  fome  e  as  doenças  os  obrigarião  (como  obrigarão) 
a  huma  prompta  retirada. 

Á  vista  de  todas  estas  relações,  e  sem  entrarmos  no 
exame  miúdo  e  individual  das  suas  circumstancias,  por- 
que o  não  poderíamos  fazer  com  utilidade  da  historia; 
parece-nos  que  se  pode  ter  por  certo : 

1.°  Que  o  Miramamolim  Rei  de  Marrocos,  unido  com 
os  Reis  Mouros  de  Córdova  e  de  Sevilha,  e  determinados 
a  se  vingarem  dos  Portuguezes,  fizerão  huma  poderosa 
nvasão  em  Portugal  neste  anno  de  1190,  pondo  cerco  a 
Silves,  e  derramando-se  em  differentes  direcções  pelas 
províncias  de  Alemtejo,  Estremadura,  e  parte  da  Reira, 
aonde  talarão  campos,  roubarão  lugares,  captivárão  e 
matarão  homens,  mulheres  e  meninos,  e  commettêrão 
muitas  outras  hostilidades,  sem  comtudo  recobrarem  Sil- 
ves, nem  fazerem  outra  alguma  notável  conquista  senão 
a  de  Torres  Novas. 

2.°  Que  el-Rei  D.  Sancho,  sentindo-se  desigual  em  for- 
ças, se  manteve  como  grande  e  prudente  capitão  na  de- 
fensiva; fortificando  Lisboa  e  Santarém,  que  erão  as  prin- 
cipaes  praças  da  Estremadura,  assim  pela  sua  força,  como 
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péla  sua  situação  no  coração  do  reino;  e  defendendo  ou- 
tros alguns  lugares  que  vedavão  aos  bárbaros  o  accesso 
daquellas  duas  praças,  e  islo  com  alj^uni  auxilio  dos  es- 
trangeiros, que  casualmente  aportarão  então  a  Lisboa,  e 
fazião  viagem  á  Palestina. 

3.°  Finalmente,  que  os  bárbaros  opprimidos  da  sua 
própria  multidão,  destituídos  das  provisões  e  alimentos 
que  elles  mesmos  tinhão  consumido  ou  destruído,  e  to- 
cados por  ultimo  de  mortifero  contagio,  se  virão  mal- 
grado seu  forçados  á  retirada,  sem  terem  conseguido 
outra  cousa  mais  que  satisfazer  a  sua  barbaridade  com 
mortes,  estragos  e  ruínas  dos  lugares  e  pessoas  a  que 
pôde  alcançar  o  seu  furor  (4). 

Anuo  de  1191 

O  Rei  de  Marrocos  e  os  seus  allíados,  irritados  cada 
vez  mais,  tanto  pelas  primeiras  afi-ontas  não  vingadas, 
como  pelo  máo  successo  da  sua  invasão,  reforçárão-se 
de  novo,  e  tornarão  a  entrar  no  reino  neste  anno  de  1191 
com  melhor  successo :  porque  além  das  lastimosas  hosti- 
lidades e  ruinas,  que  acompanha  vão  sempre  os  seus  exér- 
citos, e  além  de  tomarem  alguns  lugares  que  nos  prece- 
dentes annos  havião  perdido,  tiverão  a  boa  fortuna  de 
recobrar  a  importante  cidade  de  Silves,  e  com  ella  os 
castellos  visinhos  do  Algarve,  ficando  outra  vez  senhores 
de  toda  aquella  região. 

(4)  Da  invasão  do  Rei  de  Marrocos  em  1190  dá  testemunho  a 
inscripção  de  Thomar,  que  yem  no  Elucidário,  v.  Tempreiros, 
pag.  359,  que  diz :  *  Era  Mccxxvin,  iii  non.  Julii  venit  Rex  de  Mar- 
roquis  ducens  cccc  milia  equitum  et  quingenta  inilia  peditum  et 
obsedit  Castrum  istud  per  sex  dies,  et  delevit  quantum  estra  murum 
invenit.  Castellum  et  praefatus  magister  (se.  GaldinusJ  cum  fratri- 
bus  suis  liberavit  Deus  de  manibus  suis.  Ipse  Rex  remeavit  in  pátria 
sua  cum  innumerabili  detrimento  hominum  et  bestiarum». 

TOMO  U  22 
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Esta  segunda  entrada,  e  os  seus  effeitos  constão  de 
antigos  documentos  citados  na  Monarquia  Lusitana, 
part.  4.%  liv.  i2.°,  cap.  16.°  e  17.°;  e  pelo  que  respeita 
em  especial  ao  recobramento  de  Silves,  temos  hum  ar- 
gumento decisivo  nos  próprios  diplomas  de  el-Rei  D.  San- 
cho, o  qual  intitulando-se  (como  já  notámos)  Rei  de  Por- 
tugal e  do  Algarve  dítè  o  mez  de  Abril  deste  anno,  já  em 
Dezembro  se  intitulava  somente  Rei  de  Portugal,  e  d'ahi 
em  diante  nos  annos  seguintes;  por  onde  se  pôde  pre- 
sumir que  os  Mouros  se  assenhorearão  daquella  cidade 
entre  os  referidos  dous  mezes  de  Abril  e  Dezembro  de 
1191. 

No  meio  de  tantas  calamidades  e  ruinas,  não  se  esque- 
cia el-Rei  D.  Sancho  de  manter  a  paz  com  os  Leonezes 
poi'  meio  do  cazamento  de  sua  filha  a  Infanta  D.  Thereza 
com  el-Rei  de  Leão  D.  Aífonso  IX. 

Este  cazamento  ajustou-se  no  anno  de  1190,  como  já 
acima  indicámos  (ao  anno  1188),  e  consta  dos  Annaes  do 
Inglez  Rogério  Hoveden  (5).  E  neste  anno,  em  que  va- 
mos, de  1191,  veio  el-Rei  de  Leão  a  Guimarães,  e  ahi  se 
celebrarão  os  desposorios,  segundo  a  data  de  huma  es- 
criptura  de  Orense,  citada  por  Florez  nas  Memorias  das 
Rainhas  Catholicas,  e  no  tom.  17.°  âa  Espana  Sagrada, 
2.^  ediç.,  pag.  94,  que  se  diz  outorgada  «em  Guimarães 
a  15  de  Fevereiro  de  1191,  quando  el-Rei  estava  para 
desposar-se  com  D.  Thereza  filha  de  el-Rei  de  Portugal  y> . 
E  logo  a  Santa  Rainha  foi  levada  a  Leão. 

As  prendas  (diz  o  continuador  da  Espafía  Sagrada)  e 
graças  naturaes  e  sobrenaluraes  desta  Senhora  erão  as 
delicias  da  Corte  e  de  todo  o  reino;  comtudo  o  cazamento 
era  nullo  por  causa  do  mui  próximo  parentesco  que  ha- 

(5)  Hoveden,  Anual,  anno  1190:  "  Sancms  Rcx  Portugalis  dedit 
Tarasiam  filiam  suam  Aldcfonso  Regi  de  S.  Jacobo  nepoti  suo  in 
uxorem,  de  qua  ipse  genuH  ires  filiosi>. 
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via  entre  os  dous  Príncipes,  como  se  vê  da  seguinte  de- 
monstração : 

1).  Aílonso  Hemiqucs 

D.  Unacii  D.  Sancho  I 

I  I 

D.  Affonso  IX  de  Leão  Santa  Thereza 

Peio  que  o  Papa  Celestino  III  procurou  dissolvel-o: 
mas  depois  de  repetidos  e  paternaes  avisos,  vendo  que 
os  meios  suaves  erão  ineíTicazes,  poz  interdicto  em  am- 
bos os  reinos  de  Portugal  e  Leão  (6),  e  comtudo  os  Reis 
persistirão  na  vedada  união  conjugal  ainda  por  cinco  ân- 
uos, como  refere  Hoveden  (7),  até  o  de  1195  ou  princí- 
pios de  1106,  em  que  effectivamente  se  separarão,  vol- 
tando a  Rainha  Santa  Thereza  a  Portugal  com  a  menina 
D.  Dolce,  sua  filha  mais  nova,  e  conservando  todavia  al- 
guns estados  nos  domínios  de  seu  marido,  como  consta 
de  escripturas  contemporâneas.  Deste  cazamento  nas- 
cerão três  filhos,  a  saber,  D.  Sancha,  D.  Fernando,  e 
D.  Dolce.  D.  Fernando  morreo  moço  em  1214,  e  as  duas 
filhas  ficarão  donzellas,  pelo  que  nenhum  dos  filhos  da 
Santa  Rainha  succedeo  no  reino  de  Leão. 

Anno  de  1195 

O  MíramamolímRei  de  Marrocos,  soberbo  de  seu  grande 

(6)  Innocent.  IIÍ,  liv.  2.°,  cpist.  75 :  «  Cum.  ad  bonae  memoriae 
Caelestini  Papae,  praedecessoris  nostri  audientiam  pervenisset,  quod 
Rex  Legion.  filiam  carissimi  in  Christo  filii  nostri  Porlugalliae  Re- 
gis  illustris,  incestuose  sibi  praesumpserat  copidare.  Iam  Regem 
ipsum  Portugalliae ,  q^iam  incestuose  conjunrtas  excommunicationis 
sententia  innodavit,  et  Legion.  uc  Portugal.  Regna  sententiae  snp- 
posuit  interdicti :  unde  quod  iUegitime  factiim  fiierat,  est  penitus  re- 
vocatum  » . 

(7)  Hoveden,  Annal.  «Et  licet  Caelestinus  Papa  multum  labç- 
rasset,  ut  separarentur,  tamen  tenuit  eam  contra  Deum,  et  prohi- 
bitionem  Dni  Papae  per  quinque  annos.  Et  Dominus  Papa  Caeles- 
tinus praefatum  Regem  de  Sancto  Jacobo  et  lotam  terram  suam  sub 
interdicto  posrtit,  et  ita  permansit  per  quinque  annos». 
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poder,  e  das  vantagens  que  tinha  alcançado  em  Portugal 
com  suas  armas,  e  estimulado  das  continuas  hostilidades 
que  lhe  fazião  os  Reis  Christãos,  entrou  neste  anno  de 
1195  com  grandes  forças  em  Castella,  aonde  venceo  a 
celebre  e  infausta  batalha  de  Alarcos,  com  grande  perda 
e  ruina  da  gente  e  armas  daquelle  reino. 

A  narração  deste  successo  pertence  propriamente  á  his- 
toria de  Castella,  e  somente  o  tocamos  aqui,  porque  tendo 
el-Rei  D.  Affonso  pedido  soccorro  aos  Reis  Christãos  vi- 
sinhos  contra  os  Mahumetanos,  que  ameaçavão  suas  fron- 
teiras, sabemos  que  se  acharão  na  batalha  tropas  Portu- 
guezas,  e  que  no  conflicto  perderão  a  vida  D.  Gonçalo 
Viegas,  primeiro  Mestre  da  Ordem  de  Évora  (depois  de 
Aviz),  e  Rodrigo  Sanches,  ambos  especialmente  com- 
memorados  no  Chronicon  Conimbricense  como  pessoas 
principaes  (8). 

Annos  de  1196  e  1197 

A  grande  infelicidade  das  armas  Castelhanas  na  batalha 
de  Alarcos  nem  por  isso  foi  causa  de  se  restabelecer  a 
paz  e  amizade  entre  os  Príncipes  Christãos,  visinhos  e 
parentes,  devendo  ahàs  todos  elles  temer  a  superioridade 
dos  Mahumetanos,  e  liarem-se  por  isso  mesmo  em  mais 
estreita  união. 

Logo  no  mesmo  anno  de  1195,  já  depois  da  jornada 

(8)  Chronica  Conimbricense:  *In  era  1233,  14.  Kal.  Augusti, 
lis  magna  (uit  inter  Christianos  et  Sarracenos,  in  loco  qui  dicitur 
Alarcos,  praesente  Amiramotnolim  ex  parte  Sarracenorum,  et  ex 
parte  Christianorum  Rege  Aldefonso  Castellae,  qui  victus  fugam 
petiit:  in  quo  praelio  interfccli  simt  três  Episcopi,  videlicet  Abi- 
lensis,  Segobiensis,  et  Segoittinus,  et  Magister  Gonz.  Venegas,  et  Ro- 
dericus  Sancii*.  Esle  Rodrigo  Sanchoz,  que  aqui  se  nota  como  pes- 
soa mui  distincta,  parece  que  seria  o  mesmo  que  ficou  governando 
Silves,  quando  el-Rei  D.  Sancho  a  tomou  em  1189,  como  lá  disse- 
mos, e  alguns  o  tem  por  filho  natural  do  el-Rei  D.  Sancho,  como 
indica  o  sobrenome  patronímico  de  Sanchez. 


de  Alarcos,  e  no  seguinte  de  1196,  fazendo  os  Reis  de 
Leão  e  Navarra  guerra  a  Castella,  e  causando-ltie  graves 
damnos  em  suas  terras;  el-Rei  de  Castella  se  confederou 
com  o  Aragonez,  e  entrando  em  Leão,  tomou  vários  po- 
vos deste  reino,  fazendo  não  menos  estragos  em  terras 
de  Astorga,  Ali  ia  e  Salamanca.  O  douto  Fr.  Manoel  Risco, 
continuador  da  Espaíia  Sagrada^  confessa  que  se  ignora 
a  causa  desta  guerra;  e  logo  continua: 

« Cerca  do  mesmo  tempo  el-Rei  de  Portugal  moveo 
guerra  a  D.  Aífonso  de  Leão,  o  qual  vendo-se  sem  as  for- 
ças necessárias  para  resistir  a  inimigos  tão  poderosos,  fez 
alliança  com  os  Árabes;  pelo  que  o  Romano  Pontífice  Ce- 
lestino III  concedei)  a  el-Rci  de  Portugal  e  a  seus  solda- 
dos as  graças  concedidas  aos  que  militavão  na  Terra  Sapta, 
como  se  vê  da  Bulia,  que  traz  Brandão  na  4."'  part.  da  Mo- 
narquia Lusitana  (9).  As  historias  de  Portugal  escrevem 
que  os  Portuguezes  entrarão  nesta  occasião  por  Galliza,  e 
ganharão  Tuy,  Pontevedra  e  outros  povos,  que  passado 
algum  tempo  se  restituirão  a  el-Rei  de  Leão.  Algumas 
Memorias  dizem  que  os  Leonezes  entrarão  em  Portugal, 
e  cercarão  e  tomarão  a  villa  de  Valença;  mas  que  vindo 
logo  el-Rei  de  Portugal  D.  Sancho,  vencera  os  Leonezes 
junto  ao  rio  Minho.  O  certo  he  (conclue  o  escriptor)  que 
acerca  dos  successos  desta  guerra  ha  grande  incerteza,  e 
nada  se  pôde  assegurar  firmemente»  (IO). 

Os  nossos  escriptores  falão  com  uniformidade  da  íra- 
halhosa  rjncrra  que  el-Rei  D.  Sancho  í  teve  por  estes  an- 
nos  com  el-Rei  de  Leão  seu  sobrinho  e  genro.  Dizem  que 
el-Rei  de  Portugal  tomou  Tuy,  Pontevedra,  Santiago  de 
Lumhes  e  outras  praças  na  Galliza,  c  recobrou  Valença, 
de  que  o  Leonez  se  havia  assenhoreado.  Relerem  a  al- 
liança de  el-Rei  de  Leão  com  os  Mahumetanos,  e  a  Bulia 

(9)  Esta  Bulia  hi^  de  'í  dos  idos  de  Aliril,  aiino  7."  dn  Pontificado 
de  Celestino  III. 

(10)  Risco,  Hislorifi  de  Iok  Reys  de  Leon. 
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do  Papa  Celestino  III  expedida  por  esta  occasião.  E  con- 
cluem dizendo  que  a  paz  se  ajustara  pela  mediação  de 
el-Rei  de  Aragão,  que  para  concordar  os  dous  Príncipes, 
viera  pessoalmente  a  Coimbra,  corte  então  dos  nossos 
Reis.  Mas  também  nos  não  Indicão  as  verdadeiras  causas 
da  guerra,  nem  particularisão  mais  os  seus  aconteci- 
mentos. 

Nós,  reflectindo  sobre  todas  as  circumstancias  dos  tem- 
pos e  successos,  conjecturámos,  que  o  repudio  da  Rainha 
Santa  Thereza  por  el-Rei  de  Leão  seria  porventura  a  causa, 
ou  huma  das  causas  próximas  e  immediatas  desta  funesta 
e  pertinaz  discórdia ;  não  só  porque  o  cazamento  se  linha 
ajustado  como  meio  de  restabelecer  e  manter  a  paz  entre 
os  dous  estados;  mas  também  porque  dado  que  o  repu- 
dio, considerado  em  si  mesmo,  não  devesse  irritar  a  el- 
Rei  D.  Sancho,  por  não  ser  espontâneo  em  el-Rei  de  Leão, 
nem  causado  de  desgosto,  que  elle  tivesse  da  Santa  Rai- 
nha, mas  sim  obrigado  da  auctoridade  ecclesiastica  e  da 
força  das  censuras ;  comtudo  o  próprio  Rei  de  Leão  o  fez 
gravemente  offensivo,  quando  para  desviar  a  guerra  que 
lhe  fazia  el-Rei  de  Castella,  ou  para  conciliar  a  alliança 
deste  Príncipe,  ou  emfim  pela  esperança  de  outros  inte- 
resses políticos,  ajustou  logo  segundo  cazamento  com  a 
Infanta  primogénita  de  Castella,  com  quem  tinha  quasi  o 
mesmo  parentesco,  e  igual  impedimento  que  com  a  de 
Portugal  (1 1);  de  maneira  que  o  repudio  vinha  neste  caso 
a  parecer  menos  hum  effeito  da  obediência  á  auctoridade 
da  Igreja,  e  do  justo  temor  das  suas  penas,  do  que  huma 

(H )  o  impedimento  que  havia  para  este  segundo  cazamento,  vé-so 
pela  seguinte  demonstração : 

D.  Affonso  VII. 

D.  Fernando  II  do  Leão.  D.  Sancho  III  de  Castella. 

I  I 

D.  AfTonso  IX  de  Leão.  D.  Affonso  VIII  de  Castella. 

I 
D.  Berengnela. 


343 

preferencia  que  se  dava  â  Inlanta  de  Castella,  e  á  alliança 
e  amizade  de  seu  pai. 

Também  conjecturámos,  que  da  mal  pensada  alliança 
de  el-Rei  de  Leão  com  os  Maliumetanos  resultou  a  inva- 
são que  estes  bárbaros  fizerão  em  Fevereiro  de  H96,  nas 
fronteiras  da  Beira,  entrando  até  Ceia,  cujo  território 
queimarão,  destruirão  e  assolarão,  como  consta  do  Ne- 
crológio de  Santa  Cruz  de  Coimbra,  aonde  se  faz  memo- 
ria da  morte  de  alguns  Cónego?,,  que  perecerão  no  incên- 
dio de  Ceia  (qui  in  exustione  de  Céa  mortiii  suntj. 

Neste  mesmo  mez  de  Fevereiro  de  \  1 96  (segundo  a 
Chromca  Conimhriccrtsp)  he  que  el-Rei  de  Aragão,  que 
então  tinha  paz  com  ambos  os  Principes  de  Leão  e  Cas- 
tella, executou  a  resolução  generosa  e  verdadeiramente 
real,  de  vir  em  pessoa  á  corte  de  el-Rei  de  Portugal 
D.  Sancho  com  o  nobre  empenho  de  conciliar  a  paz  entre 
os  dous  estados  belligerantes  de  Leão  e  Portugal,  e  res- 
tabelecer entre  elles  a  harmonia  que  a  ambos  convinha. 
Faz  menção  desta  vinda,  e  do  seu  objecto,  a  referida 
Chronica  pelos  seguintes  termos:  «/w  era  1234  (anno 
H96)  Rex  Aragonensis  venit  usque  ad  Colimhriam  ad 
mittendam  pacem  inter  Christianos,  in  mense  Fehrna- 
rio » . 

Anno  de  1198 

Não  sabemos  se  o  generoso  empenho  de  el-Rei  de  Ara- 
gão a  bem  da  paz  teve  o  desejado  eííeito.  Alguns  motivos 
temos  de  suspeitar  que  a  discórdia  ainda  continuou,  ou 
logo  se  renovou ;  porquanto : 

1.°  Neste  anno  de  1198,  em  Fevereiro,  nota  a  Cliro- 
nica  Conimbricense  2i  morte  do  Mestre  D.  Lopo,  e  de 
Nuno  Fafez  em  Ciudad-Roderigo :  «  VIIL  Idus  Fehruarii 
mortims  fail  Mngister  Dns  Lupiis  i?i  Civitaíe-fíoderico 
era  1236.  Eodem  die  morluns  fuit  Nimus  Fafiz  cum  eo» . 
O  que  parece  indicar  que  a  guerra  de  Portugal  com  Leão 
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ainda  continuava,  e  que  os  Portuguezes  farião  acaso  al- 
guma tentativa  sobre  aquella  cidade. 

2.°  Huma  escriptura,  apontada  na  Espana  Sagrada, 
tom.  22.",  pag.  102,  que  contém  a  doação  feita  ao  Cabido 
de  Tuy,  no  anno  de  1199,  por  humas  Religiosas,  com  li- 
cença da  sua  Abbadeça,  nota  na  data,  que  reinava  D.  Af- 
fonso  em  Leão  e  D.  Sancho  em,  Portugal,  aonde  a  men- 
ção desacostumada  de  ambos  os  Reis  parece  dar  algum 
indicio  de  que  el-Rei  D.  Saiicbo  estava  então  senhor  de 
Tuy. 

3.°  Mandando  o  Santo  Padre  Innocencio  III  a  Hespa- 
nlia  o  Cisterciense  Fr.  Rainerio,  Legado  seu,  encarregado 
de  exigir  de  el-Rei  de  Portugal  a  importância  do  censo, 
que  de  alguns  annos  se  devia  á  Sé  Apostólica,  lhe  deo 
também  a  incumbência  de  ajustar  a  paz  entre  el-Rei 
D.  Sttncho  e  el-Rei  D.  Affonso  de  Castella,  e  fazel-os  ob- 
servar o  juramentum.  foederis,  a  que  se  tinhão  obrigado 
por  instrumento  publico-».  Isto  foi  no  anno  de  1198,  pri- 
meiro do  Pontiíicado  de  Innocencio  III,  e  também  d'aqui 
parece  concluir-se  que  ainda  a  paz  não  estava  consolidada 
entre  estes  Príncipes,  e  que  a  discórdia  com  Leão  se  ha- 
via também  estendido  a  Castella. 

4."  Finalmente:  os  nossos  escriptores  falão  com  enca- 
recidas expressões  acerca  desta  trabalhosa  guerra  com 
Leão,  e  a  referem  entre  as  calamidades  que  aííligírão 
Portugal  no  presente  reinado.  E  isto  suppõe  huma  guerra 
algum  tanto  dilatada,  e  porfiadamente  renhida,  com  es- 
tragos e  ruinas  de  ambas  as  partes. 

Deve  ficar  aqui  em  lembrança,  que  quando  o  Papa  dava 
ao  seu  Legado,  o  Cardeal  Rainerio,  a  incumbência,  que  aci- 
ma dissemos,  de  conciliar  a  paz  entre  estes  Príncipes,  ha- 
via sido  informado  pelo  Mestre-Escola  de  Rraga,  que  al- 
guns homens  mãos  e  enredadores  semeavão  rixas  entre 
elles,  trabalhando  pelos  manter  em  discórdia.  Esta  cir- 
cumstancia,  por  miúda  que  pareça,  não  he  alheia  da  his- 
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toria ;  antes  convém  referil-a  para  expor  á  execração  pu- 
blica o  péssimo  e  infame  caracter  de  semelhantes  homens, 
e  para  mostrar  quanto  elles,  com  os  seus  mexericos,  po- 
dem ser  funestos  ao  lado  dos  Príncipes. 

Anno  de  1199 

Temos  imm  documento  deste  anno  de  1199,  que  con- 
firma o  que  acabámos  de  dizer  acerca  da  continuação,  ou 
renovação  da  guerra  com  os  Leonezes,  He  huma  carta  de 
filiação  e  sujeição  do  mosteiro  de  S.  Salvador  de  Castro 
de  Avelans,  feita  pelos  seus  padroeiros  ao  mosteiro  de 
S.  Martinho  da  Castanheira,  copiada  por  integra  nas  Dis- 
sertações Chronologicas  e  Criticas,  tom.  3.",  part.  S.'', 
pag.  M3,  num.  38.  A  sua  data  he  do  mez  de  Maio  deste 
anno  de  1  i99  (era  1237),  e  nella  se  diz:  « Regnante  Rege 
Saneio  a  fliimine  Mineo  nsque  in  Ebora,  et  a  more  occi- 
dentale  usque  in  Edania,  eo  videlicet  anno,  qno  venit 
occnrrere  civitati  Brigavtiae,  et  liberavit  eam  ab  impn- 
gnatione  Regis  Legionensis »,  aonde  vemos  que  el-Rei  de 
Leão  ainda  neste  anno  pretendeo  expugnar  Bragança,  e 
que  acudindo  lá  el-Rei  D.  Sancho  em  pessoa,  o  obrigou 
a  ceder  do  seu  nnipenho. 

Este  mesmo  anno  de  1199  parece  ter  dado  principio 
ás  calamidades  publicas,  que  da  parte  dos  elementos  na- 
turaes  se  padecerão  em  Portugal  neste  reinado,  e  de  que 
falão  os  chronistas  antigos  com  mui  sentidas  expressões. 

O  preludio  de  todas  ellas,  que  começou  a  encher  de 
pavor  os  povos,  foi  hum  eclipse  do  sol,  que  o  Chronicon 
Conimbricense  diz  succedido  em  sexta-feira  3  de  Junho 
da  era  1237,  que  he  anno  de  1199  (12),  o  qual,  pela  des- 
cripção  que  deile  faz  o  Chronicon,  se  vê  ter  sido  central, 

(12)  Parece  que  ha  alguma  fquivocarão,  ou  erro,  no  Chronicon; 
porque  o  dia  .'}  de  Junho  naquellc  anno  foi  quinta-feira,  e  não  sexta. 
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pois  á  luz  do  dia  succedêrão  profundas  trevas,  de  que  se 
cobrio  a  terra  entre  as  horas  sexta  e  nona,  isto  he,  entre 
o  meio  dia  e  as  três  da  tarde.  O  mesmo  Chronicon  refere 
a  impressão  que  este  acontecimento,  aliás  natural,  pro- 
duzio  sobre  os  ânimos  de  toda  a  sorte  de  pessoas,  que 
presumindo  ser-lhes  chegado  o  termo  da  vida,  estupe- 
factos e  meio  mortos  corrião  aos  templos  a  implorar  a 
piedade  do  Senhor  e  a  sua  misericórdia. 

Seguio-se  no  anno  de  1202  huma  grande  fome,  que  o 
mesmo  Chronicon  diz  ter  sido  geral  (per  iiniversum  mun~ 
dnm)  e  tão  extraordinária,  que  segundo  as  suas  expres- 
sões se  não  tinha  experimentado  outra  semelhante:  de 
maneira  que  por  toda  a  parte  se  ouvião  as  lamentações 
dos  desgraçados,  sendo  a  morte,  assim  nos  homens, 
como  nos  animaes,  o  termo  de  seus  padecimentos.  Ao 
que  acrescerão  nos  annos.seguintes  de  1203,  1205, 1207, 
1209  e  1213  terremotos,  grandes  e  frequentes  chuvas, 
enchentes  extraordinárias  no  Tejo,  esterihdades,  fomes  e 
mortandades  em  differentes  partes  das  Hespanhas,  de 
que  fazem  memoria  os  Annaes  e  Chronicas  antigas. 

Por  as  datas  destes  acontecimentos  se  vê  que  as  cala- 
midades de  que  falámos,  ao  menos  emquanto  aos  seus 
maiores  rigores  e  estragos,  forão  muito  posteriores  ao  ca- 
zamento  da  Santa  Rainha  D.  Thereza  com  el-Rei  de  Leão, 
e  somente  começarão  a  sentir-se  alguns  annos  depois  da 
separação  destes  Príncipes,  que  se  effeituou  (como  dis- 
semos) em  li 95  ou  principio  de  1196.  Pelo  que  he  falso 
o  que  diz  a  antiga  Chronica  attribuida  a  Ruy  de  Pina,  que 
tanto  r/uc  dies  forão  cazaãos,  que  foi  no  mez  de  Fevereiro 
(de  1191),  logo  em  Portugal  e  Castella  sobrevierão  gran- 
des e  perseveradas  invernadas,  d-c,  quasi  como  querendo 
dar  a  entender  que  as  intemperanças  do  Ceo  forão  conse- 
quência, 011  castigo  do  dito  cazamento. 

Os  escriptoros  Inglezcs  da  Historia  Universal  também 
parece  terem  adoptado  o  mesmo  sentimento ;  porque  dl- 
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zem  que  os  frades  mais  ignorantes  não  deixarão  de  attri- 
buir  estas  desgraças  d  obstinação,  com  que  el-Rei  se  oppií- 
nha  d  dissolução  do  matrimonio  de  sua  filha,  e  a  outras 
differenças,  que  tinha  com  a  corte  de  Roma;  mas  que  es- 
tas calumnias  não  fízerão  impressão,  salvo  na  gentalha. 
Já  dissemos  que  o  cazameuto  estava  feito,  e  foi  dissol- 
vido muito  antes  de  se  sentirem  em  Portugal  as  princi- 
paes  e  maiores  desgraças,  de  que  falão  os  antigos.  Os 
frades  ignorantes  (com  o  respeito  devido  aos  escriptores) 
vem  aqui  muito  fora  de  propósito.  Todos  (não  só  os  fra- 
des), e  em  toda  a  parte,  naqueiles  tempos,  havião  como 
castigos  de  Geo,  e  sinae?  da  sua  indignação,  os  eclipses, 
as  esterilidades,  as  fomes,  as  guerras  e  outros  semelhan- 
tes fenómenos  e  successos  naturaes,  mormente  quando 
elles  pela  sua  raridade  excitavão  admiração,  ou  pelos 
seus  estragos  e  violência  inspiravão  temores,  receios,  e 
talvez  remorsos  nas  consciências.  Todas  as  historias  an- 
tigas, e  ainda  as  de  tempos  mais  próximos  a  nós,  estão 
cheias  destes  portentos,  e  notão  a  impressão  religiosa 
que  ellos  fazião.  Hoje  mesmo,  que  a  luz  da  filosofia  e  dos 
conhecimentos  naturaes  nos  tem  revelado  em  grande 
parte  as  causas  físicas  de  taes  fenómenos,  he  diíBcil  des- 
vanecer os  efifeitos  da  credulidade  popular,  que  alias  não 
deixa  de  ter  fundamento  nas  ideias  da  religião,  e  na  crença 
da  Providencia,  com  queDeos  rege  o  mundo.  Finalmente 
as  difíerenças  que  el-Rei  D.  Sancho  teve  com  a  corte  de 
Roma,  forão  muito  depois,  e  já  para  os  últimos  tempos 
da  vida  deste  Soberano,  quanto  podemos  inferir  da  carta 
que  o  Santo  Padre  Innocencio  III  a  esse  respeito  lhe  di- 
rigio  no  anno  14.°  do  seu  Pontificado,  que  foi  o  ultimo 
da  vida  de  el-Rei  D.  Sancho  I,  em  Í2H. 

Annos  de  1200  a  1211 

No  largo  periodo  dos  onze  annos,  que  decorrerão  desde 
1200  até  á  morte  de  el-Rei  em  láH,  não  sabemos  que 
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continuasse  a  guerra  entre  Portugal  e  Leão ;  antes  parece 
bem  natural,  que  os  males  da  fome  e  das  doenças,  que 
em  ambos  os  reinos  se  padecião,  inspirassem  aos  seus 
Principes  (como  ordinariamente  costuma  succeder)  sen- 
timentos mais  humanos,  e  os  convidassem  a  applicar 
todos  os  seus  cuidados  e  esforços  para  o  alivio,  conso- 
lação e  soccorro  de  seus  infelices  vassallos.  Alguns  nossos 
escriptores  dão,  nesta  parte,  grandes  louvores  á  constân- 
cia e  magnanimidade,  com  que  se  houve  el-Rei  D.  Sancho, 
e  ao  amor  que  mostrou  ao  seu  povo  em  tão  calamitosas 
circumstancias. 

Dos  bárbaros  Sarracenos  não  era  de  esperar  que  se 
deixassem  mover  de  aífectos  humanos  a  respeito  de  po- 
vos, que  lhes  fazião  contínua  guerra,  e  de  quem  elles  eifio 
irreconciliáveis  inimigos.  Assim,  dizem  alguns  nossos  es- 
criptores, que  o  Rei  de  Sevilha  aproveitando  a  oportu- 
nidade que  lhe  oíferecião  as  desgraças  dos  Portuguezes, 
fizera  entrada  neste  reino,  assolando  tudo  quanto  tinha 
escapado  ás  duas  funestíssimas  calamidades  da  fome  e 
do  contagio.  Acrescentão,  que  el-Rei  D.  Sancho,  para  dar 
algum  aUvio  a  seus  povos,  se  vio  na  necessidade  de  as- 
sentar tréguas  de  cinco  atinos  com  nqnelles  inimigos, 
findos  os  quaes,  tornando  a  sahir  a  camito.  ganhon  a  ci- 
dade (então  villa)  e  praça  de  Elvas,  (\ue  foi  (dizem)  a  ul- 
tima empreza  militar,  que  em  sua  vida  execufou,  sendo 
já  o  anno  de  1208. 

Nâo  temos  achado  nas  antigas  Chronicas  e  documentos 
memoria  alguma  de  lugares  ou  praças,  que  os  Sarracenos 
ficassem  possuindo  em  Portugal,  depois  desta  e  das  pre- 
cedentes invasões,  á  excepção  tamsómentc  das  tei'ras  do 
Algarve,  que  já  dissemos,  e  da  forte  praça  de  Alcacei",  que 
somente  se  recobrou  alguns  annos  depois,  em  1217,  e  já 
no  seguinte  reinado.  E  taes  são  as  noticias,  que  nos  pare- 
cem verdadeiras,  com  respeito  ao  governo  (digamos  as- 
sim) externo  do  reino,  durante  a  vida  de  el-Rei  D.  Sancho  1. 
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Vindo  01'á  áo  que  este  Príncipe  fez  no  governo  e  admi- 
nistrarão interna,  a  beneíicio  dos  seus  vassallos,  como  ao 
|)rincipio  promettemos:  He  na  verdade  bem  para  admi- 
rar, que  andando  elle  occupado  por  largo  tempo  em  guer- 
ras pertinazes  e  ruinosas,  e  sendo  por  outra  parte  com- 
batido de  tantos  e  tão  pesados  infortúnios,  como  temos 
leforido;  podesse  assim  mesmo  empregar-se  no  bem, 
adiantamento  e  prosperidade  do  seu  reino,  e  na  felici- 
dade dos  seus  povos  com  tão  infatigável  zelo,  e  com  tal 
assiduidade  e  constância,  que  não  he  fácil  designar  hum 
só  anno  do  seu  reinado,  que  não  seja  assignalado  por  al- 
guma prova,  e  talvez  por  muitas,  da  sua  real  e  paternal 
sollicilude. 

Dão  testemunho  disto,  em  primeiro  lugar,  os  Foraes 
que  deo  a  diversas  terras  e  lugares  do  reino,  dos  quaes 
os  que  nos  constão  por  certa  e  indubitável  noticia,  são  os 
seguintes : 

No  anno  de  1186  a  Gaudella  e  Covilhãa. 

Em  1187  a  Felgosinho  e  Viseu. 

Emll88a  Fa/MAas. 

Em  1 192  a  Penacova. 

Em  1194  ao  Marmelar. 

Em  1195  a  Leiria,  Penedono,  ao  castello  de  Povoos 
e  a  Covdinas. 

Em  1 1 9G  ao  Souto,  em  terra  de  Panoias,  a  Souto-maior, 
a  Eunelo  e  Ovelisa,  a  Soveroza  e  a  Casteição. 

Em  1198  a  S.  João  da  Pesqueira,  Penela,  Paredes, 
Linhares  e  Anciães. 

Em  1199  á  Guarda. 

Em  1201  a  Sisimbria. 

Em  1202  a  Guyanes,  a  Santa  Marta  e  Biduedo,  e  a 
Taboadelo,  Fontes  e  Crastelo. 

Em  1203  a  Monte-mór  o  Novo. 

Em  1204  a  Uvocou,  em  terra  de  Penaguião. 

Em  1205  ao  Reguengo  de  S.  Julião,  em  Peaaguiâo,  ao 
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Reguengo  de  S.  Cypriano,  a  Godim,  e  ao  Reguengo  de 
Villa-nova. 

Em  1206  a  Aguiar  de  fonte  de  Mulher. 

Em  1207  a  Aaveiras. 

Em  1208  a  Ranalde  e  Andranes. 

Em  1209  a  Penamacor  e  a  Pinhel.     . 

Em  1210  aos  visinhos  de  Godim  do  Monte  de  Arge- 
mundatis,  e  a  Ferreiros,  Fontemanha  e  Yaldaviz,  á-c. 

Já  em  outro  lugar  apontámos  algumas  das  principaes 
vantagens,  que  se  seguião  deste  estabelecimento  dos  Fo- 
raes,  tanto  em  beneficio  da  povoação  e  cultura  das  terras, 
como  a  favor  da  liberdade  e  civilisação  dos  povos,  da  me- 
lhor administração  da  justiça,  da  policia  e  segurança  pu- 
blica, d-c.  Aqui  somente  daremos  huma  prova  disto,  para 
com  ella  mostrarmos  ao  mesmo  tempo  a  grande  prudên- 
cia e  sabedoria  de  el-Rei  D.  Sancho,  e  as  excellentes ideias 
que  tinha  (naquelles  tempos  alias  tenebrosos)  da  verda- 
deira arte  de  reinar.  Será  esta  prova  tirada  do  Foral  de 
Penamacor,  dado  em  1209,  de  que  indicaremos  alguns 
artigos,  que  nos  parecerão  attendiveis. 

Hum  delles  estabelece  o  respeito  que  se  deve  á  caza 
do  cidadão,  impondo  graves  penas  a  quem  passar  o  li- 
miar da  porta  com  armas.  Outro  isenta  os  homens  de  Pe- 
namacor de  darem  pousada  a  pessoa  alguma  contra  sua 
vontade.  Outro  prohibe  que  ninguém  faca  penhora  nas 
roupas  da  cama  dos  habitantes,  d-c. 

Concede- se  aos  moradores  de  Penamacor  que  não  pa- 
guem portagem  em  todo  o  reino,  nem  montadego  pela 
pastagem  dos  seus  gados.  Que  o  morador,  í[ue  tiver  ha- 
bitado ah  hum  anno,  goze  a  inteira  propriedade  de  suas 
herdades,  e  possa  fazer  delias  o  que  bem  lhe  parecer. 
Que  o  mancebo  ou  servo  que  habitar  hum  anno  com  os 
l)ovoadores  de  Penamacor,  fique  livre  e  a  sua  descendên- 
cia. Que  as  tendas,  moinhos  e  fornos  sejam  livres  de  todo 
o  foro.  Que  os  habitadores  de  Penamacor  não  sejão  obri- 
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gados  a  ser  mordomos  ou  serviçaes  contra  sua  vontade. 
Que  havendo  na  villa  mingoa  de  mantimentos,  ninguém 
possa  comprar  os  que  a  ella  vierem  sem  licença  dos  al- 
caides, á-c,  de. 

Não  são  menos  sabias  algumas  das  determinaçíjcs  deste 
Foral  relativas  á  punição  dos  crimes.  Ordena-se  (poi-  exem- 
plo) que  a  testemuntia  que  jurar  falso,  e  o  fiel  que  faltar  á 
íidelidade,  além  da  grave  muleta  que  se  lhe  impõe,  seja 
lançado  fora  do  concelho.  Que  o  homem  que  achar  sua 
mulher  em  adultério  conhecido  (in  adultério  cogvito) 
possa  repudial-a,  ficando  com  todos  os  seus  bens;  e  que 
se  alguém  por  isto  11  ic  quizer  fazer  mal,  pague  500  sol- 
dos, e  seja  lançado  da  villa  por  traidor.  Que  o  que  forçar 
a  filha  alheia  seja  tido  como  homicida,  ác. 

Emquanto  ao  ecclesiastico,  ou  antes  á  mantença  das 
igrejas  e  seus  ministros:  ordena-se  que  as  igrejas  de  Pe- 
namacor recebão  de  primicias  huma  fanga  de  pão.  Que 
tenhão  também  os  dízimos  do  pão,  vinho,  e  de  lodos  os 
fructos  e  gados,  de  maneira  porém  que  o  Bispo  haja  a 
lei"ça  parte ;  os  Clérigos  outi'a  terça ;  e  que  a  outra  tejça 
será  administrada  pelos  paroquianos,  os  quaes  a  despen- 
derão conforme  o  Bispo  e  os  Clérigos  ordenarem.  Que  os 
Clérigos,  em  lugar  de  primicia,  dêem  incenso  para  o  ser- 
viço da  Igreja,  d-c. 

Os  Foraes  dados  ás  terras  do  reino  podião  em  certo 
modo  considerar-se  como  outras  tantas  fundações  de  vil- 
las  e  cidades;  não  só  porque  por  elles  se  estabelecião  os 
direitos,  isenções,  privilégios  e  liberdades  da  communi- 
dade,  e  se  ligavão  e  fixavão  mais  os  moradores  em  suas 
habitações;  mas  também  porque  os  benefícios,  que  delies 
se  esperavão,  e  os  interesses  da  defeza  commum  convi- 
davão  muitos  outros  habitantes  a  hirem  ali  flxai^  a  sua 
morada,  augmentando  por  este  modo  a  povoação  dos  lu- 
gares e  dos  seus  districtos. 

Mas  além  disto,  el-Rei  D.  Sancho  foi  auctor  de  algumas 
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povoações  totalmente  novas,  que  ou  d*antes  não  éxistiâo, 
ou  tendo  existido,  se  achavao  ermas  e  desamparadas. 

Em  H94  doou  ao  Prior  e  Ordem  do  Hospital  huma  sua 
herdade,  para  nella  se  fundar,  como  fundou,  o  castello 
de  Belver,  a  que  elle  mesmo  impoz  este  nome. 

No  mesmo  anno  mandou  povoar  a  antiga  cidade  de 
Manha,  que  se  ficou  chamando  Manha  a  Velha;  e  em 
1197  a  doou  aos  Templários,  dizendo  na  data  desta  doa- 
ção, que  era  o  anno  xi  do  seu  reinado,  e  o  ni  da  povoa- 
ção da  cidade  (et  populationis  ejusdem  civitatis  anno 
tertioj. 

Em  1199  fez  huma  doação  aos  Francos  de  Montalvo 
de  Sór,  aos  quaes  já  tinha  dado  a  povoar  Sizimbra  e  Ale- 
ziras,  como  se  diz  no  próprio  diploma. 

Em  1200  deo  Carta  de  Couto  a  Rolino,  e  mais  Flan- 
drenses  de  Villaf rança,  que  provavelmente  Ibrão  ali  man- 
dados povoar,  ou  neste  mesmo  reinado,  ou  no  antece- 
dente. 

Em  1209  deo  o  Foral,  que  já  vimos,  a  Penamacor,  e 
diz  que  o  dá  aos  Povoadores,  o  que  prova  que  a  povoação 
se  fazia  naquelle  mesmo  tempo. 

Em  1203  deo  Foral  (que  já  apontámos)  a  Montemor  o 
Novo,  e  parece  que  também  esta  villa  se  fundava  então, 
e  se  começava  a  povoar,  de,  ác. 

He  fácil  conjecturar  as  vantagens  que  de  todas  estas 
providencias  resultarião  á  agricultura  das  terras  do  reino ; 
mas  el-Rei  D.  Sancho  a  promovia  ainda  mais  directamente 
com  as  numerosas  e  amplas  doações  que  fazia  tanto  dos 
seus  reguengos,  como  de  outros  bens  e  propriedades,  e 
com  os  coutos  que  concedia  a  corporações,  communida- 
des  e  pessoas,  donde  se  seguia  que  as  terras  entrando  no 
dominio  particular  dos  donatários  interessados  no  seu 
melhoramento  e  producção,  sentissem  mais  de  perto  os 
benefícios  inestimáveis  da  cultura  e  do  trabalho  hu- 
mano. 
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Oflerece-nos  liuma  Ijem  sensível  prova  deste  resullado 
o  testamento  deste  Príncipe  feito  em  Outubro  de  1200, 
dezesete  mezes  antes  da  sua  morte  (13).  Pareceria,  na  ver- 
dade, quasí  incrível  a  grande  riqueza  de  dinheiro,  prata, 
ouro,  jóias,  gados  e  outras  cousas  de  valor,  de  que  elle 
dispoz,  se  nos  não  constasse  de  hum  tão  authentico  docu- 
mento. E  isto  mostra  quanto  neste  reinado  se  havia  adian- 
tado a  prosperidade  do  reino,  ainda  apezar  das  calamida- 
des que  o  afligirão,  e  quanto  tinhão  crescido  as  suas  ren- 
das, que  então  erão  em  grande  parte  tiradas  do  producto 
das  terras,  do  trafico  e  commercio  interior,  dos  grandes 
rebanhos  de  gado,  que  os  próprios  Reis  se  não  dedigna- 
vão  de  ter  entre  as  suas  propriedades,  á-c,  &c. 

Neste  testamento  dispoz  el-Rei  D.  Sancho  de  alguns 
500:000  maravedis  de  ouro  de  60  ao  marco,  diz  Nunes 
de  Leão  (14),  (que  pela  reducção  da  antiga  Chronica  equi- 
valião,  pouco  mais  ou  menos,  a  500:000  cruzados  de  hoje) 
em  moeda,  além  de  1:400  marcos  de  prata,  huma  boa 
quantidade  de  marcos  de  ouro,  jóias,  á-c,  e  dos  seus  re- 
banhos de  egoas,  porcos,  vacas,  ovelhas,  e  outros  gados 
que  tinha  em  Soure,  Coimbra,  Santarém,  Évora  e  outras 
partes.  Todos  os  seus  filhos  e  filhas  (que  erão  muitos),  e 
netas,  participarão  do  seu  amor  e  real  generosidade.  As 
cathedraes  do  reino,  e  outras  igrejas,  os  mosteiros,  as 
ordens  militares,  as  albergarias,  as  pontes,  os  captivos, 
àc,  todos  estiverão  presentes  á  consideração  da  sua  ge- 
nerosa piedade;  e  ainda  com  isto  deixou  10:000  mara- 
vedis para  fundação  de  huma  gafaria  em  Coimbra,  que 

(i;])  Aliás  de  1210,  como  mostra  a  ISova  Malta  Portuguezu,  no- 
tando o  erro  de  Brandão  e  Baronio.  e  àa.  Historia  Gvnealogica,  que  lhe 
diminuem  hum  anno.  (Vid.  I^ova  Malta  Portunueza.  part.  1.",  §  107, 

pag.  m.) 

(14)  Vid.  Nova  Malta  Portugiieza,  part.  1.%  §  107,  por  cuja 
avaliação  os  500:000  maravedis  de  ouro  devião  fazer  a  somma  de 
2.000:000  cruzados. 
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até  hoje  existe;  outros  10:000  para  se  fundar  hum  mos- 
teiro cisterciense,  á-c. 

Estes  últimos  artigos  nos  íazem  lembrar  a  albergaria 
íundada  por  este  Príncipe  em  Coimbra;  o  hospital  que 
instituio  para  captivos  em  Santarém;  o  restabelecimento 
da  igreja  cathedral  de  Idanha,  que  logo  transferio  para  a 
Guarda ;  as  numerosas  doações  a  mosteiros  e  igrejas,  e 
outros  testemunhos  do  respeito  e  veneração  que  tinha  á 
religião,  á  Igreja  e  aos  seus  ministros.  O  que  todavia  não 
foi  bastante  para  que  nos  últimos  annos  do  seu  reinado 
não  lhe  suscitassem  gravíssimos  incommodos  alguns  ec- 
clesiasticos,  a  titulo  das  suas  chamadas  immunidades  e 
isenções,  que  naquelle  tempo  se  tinhão  levado  a  grandes 
excessos,  e  pretendião  ainda  levar  a  outros  maiores.  Pôde 
ver-se  sobre  este  ponto  a  carta  que  o  Santo  Padre  Inno- 
cencio  III  escrevia  a  el-Rei  no  anno  14.°  do  seu  pontiíi- 
cado,  e  ultimo  da  vida  e  reinado  de  el-Rei  D.  Sancho, 
que  he  em  Baluzio  a  8.^  do  liv.  14.°,  porque  a  nossa 
penna  se  recusa  a  referir  por  miúdo  tudo  o  que  nella  se 
contém. 

Emíim  este  illustre  Príncipe,  grande  imitador  de  seu 
pai  no  valor  e  na  piedade ;  exacto  observador  das  máxi- 
mas de  governo,  que  delle  tinha  aprendido;  digno,  sem 
duvida,  de  viver  com  honrado  e  glorioso  nome  e  fama  na 
lembrança  dos  bonsPortuguezes,  falleceo  depois  de  huma 
prolixa  enfermidade  a  27  de  Março  de  1 2H ,  como  se  mos- 
tra na  sua  chronologia.  Teve  de  vida  56  annos,  4  mezes  e 
16  dias,  e  de  reinado  25  annos,  3  mezes  e  21  dias. 

Foi  cazado  (como  já  dissemos)  com  a  Rainha  D.  Dolce. 
com  a  qyal  viveo  por  espaço  de  24  annos;  pois  ella  falle- 
ceo no  1.°  de  Setembro  de  1198,  tendo  cazado  em  1174. 

Teve  delia  filhos  varões,  que  nos  constem : 

1."  D.  Affonso,  que  lhe  succedeo  no  reino,  nascido  em 
dia  de  S.  Jorge  do  anno  de  1 186,  segundo  o  Chronicon 
Conimbricense. 
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2."  D.  Pedro,  cjiie  nasfeo  em  H87.  segundo  o  mesmo 
CJironicon. 

S.""  D.  Fernando,  que  nasceo  em  1188,  segundo  o 
mesmo  Chronmm. 

4."  D.  Henrique,  que  pelos  documentos  átitigos  parece 
ter  nascido  em  1189. 

5.°  D.  Raymimdo. 

N.  B.  Estes  dous  últimos  íallecêrão  de  pequena  idade 
e  não  sobreviverão  a  el-Rei,  como  se  coUige  de  não  virem 
nomeados  no  seu  testamento. 

Teve  filhas  legitimas,  segundo  a  ordem  do  testamento: 

1.''  D.  Thereza,  que  loi  Rainha  de  Leão.  e  falleceo 
em  1250.  * 

2.^  D.  Mafalda,  que  foi  Rainha  de  Castella. 

3.='  D.  Sancha,  que  não  cazou.  (Esta  he  antes  de  Ma- 
falda.) 

i.""  D.  Branca. 
•    5.-'  í).  Berenguela,  que  foi  Rainha  de  Dinamarca,  ca- 
zada  com  Valdemaro  II,  o  Victorioso. 

G."  I).  Constança,  que  he  a  jjrimeira  de  que  faz  men- 
ção o  Chronicon  Conimbricense,  pondo  o  seu  nascimento 
em  1182,  ainda  antes  do  primeiro  filho  varão,  que  no- 
meámos; mas  era  sem  duvida  fallecida  muito  antes  de 
seu  pai,  cujo  testamento  a  não  nomeia. 

Teve  el-Rei  D.  Sancho  vários  filhos illegitimos,  a  saber: 

Dei).  Maria Paez  Bibeira,  que  he  a  primeira  nomeada 
no  testamento  de  el-Rei,  teve  os  seguintes,  também  pela 
ordem  em  que  ali  se  nomeiam: 

1,°  J).  Gil  Sanches,  (jue  foi  (diz  o  Lirro  Velho  das  Li- 
nhagens) acJmz  honrado  Clérigo,  que  houve  na  Hespa- 
nha » . 

2.°  D.  Buy,  ou  Bodrigo  Sanchez,  que  não  cazou. 

3."  D.  Thereza  Sanchez,  cazada  com  I).  Affonso  Tel- 
lez,  c.  g. 

4.°  D.  Constança  Sanchez,  s.  g. 
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De  D.  Maria  Ayres,  segundo  o  testamento : 

1."  D.  Martim,  Sanchez,  grande  cavalleiro,  e  que  teve 
grandes  empregos  em  Leão. 

2.°  D.  Urraca  Sanchez. 

3.°  D.  Mayor  Sanchez,  de  que  se  não  faz  menção  no 
testamento  de  el-Rei,  postoque  he  apontada  por  alguns 
escriptores  entre  os  seus  filhos  illegitimos  havidos  na  dita 
Senhora  D.  Maria  Ayres. 

Faileceo  el-Rei  D.  Sancho  I  em  Coimbra,  e  foi  sepul- 
tado no  mosteiro  de  Santa  Cruz,  onde  ^1-Rei  D.  Manoel 
lhe  mandou  levantar  o  tumulo,  em  que  ao  presente  des- 
canção  as  suas  ven|;randas  cinzas. 
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RESPOSTA 

ÃS  CENSURAS  ACADÉMICAS  FEITAS  ÁS  MINHAS  DUAS 

MEMORIAS  SOBRE  A  ORIGEM  DO  NOME 

DE  PORTUGAL,  E  SOBRE  AS  ACÇÕES  DO  CONDE 

D.  HENRIQUE 

OFFEREODA  Á  ACADEMIA  EM  Í8  DE  NOVEMBRO  DE  1836 


Ex."""  e  Rev."^°  Sr. 

Em  consequência  da  determinação  do  Conselho  Acadé- 
mico, de  15  deste  mez,  tenho  a  honra  de  enviar  a  V.  Ex/ 
as  snas  Memorias  sobre  a  Origem  do  nome  de  Portugal, 
e  Chronologicas  do  Conde  D.  Henrique,  acompanhadas  das 
reflexões  de  hum  dos  Censores,  para  que,  dando  V.  Ex.*  a 
estas  a  consideração  que  melhor  julgar,  se  sirva  tornar  a 
devolvel-as,  a  fim  de  serem  impressas  nas  Memorias  da 
Academia. 

Deos  guarde  a  V.  Ex.*  Lisboa,  em  20  de  Outubro  de 
1836.  — Ex.'""  e  Rev."'°  Sr.  Bispo  Conde  de  Arganil.  = 
O  Vice-Secretario,  Francisco  Elias  Rodrigues  da  Silveira. 

Censura.  |  1." 

«A  recopilação  de  espécies,  ainda  quando  por  outros  já 
t indicadas  com  o  útil  objecto  de  systematicamente  illus- 
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«trarem  a  nossa  histuria,  he  empreza  digna  do  alto  saber 
«e  vasta  eradição  do  Bispo  Conde,  e  do  agradecimento  da 
«Academia,  por  mais  esta  prova  que  lhe  quer  dar  do  seu 
«zelo  e  applicação.  Intitulou  o  Bispo  Conde  a  primeira 
«composição  (.(Memoria  em  que  se  trata  da  origem  do  nome 
«de  Portugal^  e  seus  limites  em  differ entes  épocas:  quando 
ase  separou  Portugal  da  Galliza  Romana :  quando  se  cha- 
amou  reino,  e  quando  os  seus  primeiros  Reis  tomarão  este 
<itituloy>.  E  a  segunda  d  Memorias  históricas  e  chronologt- 
ícas  do  Conde  D.  Henrique)^  Ambas  ellas  são  merecedo- 
«ras  da  impressão  entre  as  Memorias  da  Academia,  a  que 
«levantarão  o  preço  na  estimação  que  têem  os  trabalhos 
«de  tão  laborioso  escriptor.  Em  justo  suffragio  de  consi- 
«deração,  apontar-se-hão  aipii  leves  lembranças,  disper- 
«tadas  na  lição  dos  variados  pontos  que  encerrão.» 

Resposta 

Depois  de  dar  ag  devidas  graças  ao  douto  censor  pela 
honra,  certamente  excessiva,  que  faz  ao  meu  nome  neste 
preambulo  da  sua  censura,  aproveitarei  a  oportunidade 
de  dizer  em  poucas  palavras  o  intento  com  que  escrevi 
estas  duas  Memorias,  oíTerecidas  á  Academia,  porque 
d'ahi  se  entenderá  que  limites  eu  puz  ao  meu  trabalho, 
e  ficarão  plenamente  justificadas  algumas  ommissões,  que 
se  me  notão  na  censura. 

Creio  ser  cousa  reconliecida  por  todos  os  Portuguezes 
versados  nos  estudos  da  nossa  litteialura,  que  ainda  não 
temos  huma  Historia  de  Portugal  que  mereça  este  nome ; 
e  não  digo  só  huma  historia  escripta  com  todas  as  quali- 
dades e  perfeições  que  inculcão  os  melhores  mestres  da 
arte;  mas  nem  ainda  huma  coUecção  dos  factos  da  histo- 
ria porlugueza,  tomados  das  fontes  mais  puras,  recolhi- 
dos com  juizo  e  discrição,  limpos  de  grosseiros  erros,  e 
de  fabulosas  invenções  e  inverosimilhanças,  e  arranjados 
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pela  (tnlem  iiatuiHl,  roíii  acertada  cInonuIrHíia.  «Ih.  jiia- 
neira  que  possão  hum  dia  servir  de  iiidice  e  guia  a  quem 
houver  de  escrever  dignamente  a  historia  desta  ilhistre 
monarquia. 

Fácil  me  seria  mostrar  o  (jue  aqui  supponho,  se  nestas 
breves  reflexões  me  fosse  permittido  analysar  os  princi- 
paes  escriptores  da  nossa  historia,  que  andão  nas  mãos 
de  todos,  e  ainda  huma  boa  parte  das  antigas  chronicas 
que  lhes  servirão  de  fundamento :  porque  em  muitos  des- 
tes escriptos  se  veria  quam  pouco  os  seus  auctores  (aliás 
beneméritos  e  mui  dignos  de  louvor)  se  achavão  appare- 
Ihados  com  os  requisitos  necessários  ao  bom  desempenho 
de  suas  litterarias  emprezas,  quero  dizer,  quam  pouco 
conhecimento  tinhão  dos  mais  antigos  e  mais  verídicos 
e  authenticos  títulos  da  nossa  historia;  quam  pouco  das 
regras  da  sãa  e  judiciosa  critica  para  os  estremar  e  ava- 
liar; quam  pouco  daquella  nobre  e  rara  imparcialidade,  e 
independência  de  juizo  e  de  caracter  que  faz  pezar  em 
balança  fiel  o  bem  e  o  mal,  referir  o  prospero  e  o  adverso, 
notar  o  justo  e  o  injusto,  sem  se  deixar  "dominar  ou  allu- 
cínar  nem  do  amor  da  pátria,  nem  do  ódio  dos  estrangei- 
ros, nem  da  admiração  do  extraordinário  e  maravilhoso, 
nem  das  preoccupações  e  credulidades  dos  contempora 
neos,  nem,  finalmente,  do  temor  ou  da  esperança. 

A  convicção  que  disto  alcancei  pela  assídua  leitura  dos 
nossos  livros  históricos,  e  o  desejo  de  ser  útil  à  pátria  e 
ás  letras,  me  inspirou  o  pensamento  de  concorrer,  quanto 
coubesse  na  minha  limitada  possibilidade,  para  que  a  nossa 
historia  se  fosse  alimpando  (seja-me  peimittida  esta  ex- 
pressão) das  nódoas  e  impurezas,  que  tanto  a  desfeião  e 
desfigurão. 

Com  este  intuito  tenho  escripto  muitas  Memorias  e  Dis- 
sertações, todas  tendentes  ao  mesmo  fim.  entre  as  quaes 
são  as  duas  que  tive  a  honra  de  olferecer  á  Academia,  e 
que  derão  occasião  á  censura  a  que  vou  responder.  Em 
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todas  ellas  não  fiz  mais  que  referir  os  factos  que  me  pa- 
recerão bem  provados  por  documentos  ou  monumentos 
de  indubitável  fé ;  rectificar  a  chronologia  e  as  circumstan- 
cias  de  cada  hum;  refutar  as  noticias  contrariadas  pelos 
referidos  documentos  e  monumentos;  deixar  em  silencio 
(sem  os  negar)  os  factos  de  que  não  achei  provas,  que  pro- 
duzissem no  meu  espirito  a  necessária  convicção,  e  es- 
quivar-me  a  longas  discussões  sobre  aquelles  que,  não 
sendo  fabulosos,  podem  admittir  variedade  de  opiniões. 

D'aqui  he  fácil  colligir: 

1.°  Que  não  podião  entrar  no  meu  plano  senão  espé- 
cies já  por  outros  indicadas,  pois  todo  elle  se  reduzia  a 
compilar  factos  históricos,  que  na  sua  substancia  não  ad- 
mittem  novidade,  nem  invenção  do  escriptor. 

2."  Que  não  foi  meu  intento  escrever  a  Historia  de 
Portugal,  nem  isso  era  compatível  com  a  idéa  que  eu 
formo  das  qualidades  da  historia,  comparadas  com  os 
poucos  meios  e  talentos  que  em  mim  ha  paradas  desem- 
penhar. 

3."  Que  também  não  foi  meu  intento  referir  todos  os 
factos  da  nossa  historia,  nem  negar  os  que  não  refiro, 
nem  entrar  em  longas  discussões  sobre  os  que  são  du- 
vidosos, e  talvez  se  podem  sustentar  por  Jiuma  e  outra 
parte. 

4.°  Finalmente  que  o  meu  trabalho  se  reduz  só  e  pre- 
cisamente a  narrar  os  feitos  que  me  parecerão  fundados 
em  titulos  authenticos  e  fidedignos;  a  rectificar  as  suas 
datas  e  circumstancias ;  a  refutar  os  que  são  desmentidos 
pelos  mesmos  titulos,  e  a  ommittir  a([uelles,  a  que  não 
l)ude  achar  iguaes  provas  e  sólidos  hnidamentos. 

Dada  esta  satisfação,  que  me  não  parece  inútil,  passo 
já  a  responder  aos  artigos  da  censura,  lium  por  hum.  de- 
signando-os  com  números,  copiando-os  fielmente  como 
me  forão  communicados,  e  respondendo  o  que  me  pare- 
ceo  bastante  para  minha  justificação. 


365 


Censura.  |  2.° 

«No  artigo  1 .°  resumo  o  auctor  a  opinião  seguida  acerca 
« (la  origem  do  nome  Portugal;  mas  delia  ap[)arece  alguma 
«duvida,  acharido-se  Portugalcte  na  ria  deJBilbáo,  Porto- 
^u-aglia  na  Moièa,  &c.,  onde  repugna  a  probabilidade  de 
«concordarem  alii  as  mesmas  circumstancias  das  dtiaspo- 
«vuuçõcs  para  darem  aquellc  nomfí  composto;  e  sendo 
«natural,  fosse  imposto  pelos  que  demandavão  a  foz  ou 
«entrada  do  Douro,  como  succede  com  os  mais  que  prin- 
« Cipião  pela  palavra  porío^  não  se  pôde  também  dizer  que 
«a  sua  povoação,  ao  principio  ao  sul,  a  pouco  e  pouco  foi 
«passando  para  o  norte,  quando  nos  Novos  Addiíamentos 
«que  o  Senhor  João  Pedro  Ribeiro  fez  estampar  ás  suas 
(í Dissertações  Chronologicas  e  Criticas,  a  pag.  5,  achámos 
«citada  a  doação  de  D.  Ordonho  II  de  Leão  ao  Bispo  D.  Go- 
«mado  na  era  de  950,  que  mostra  em  como  então  a  povoa- 
«ção  de  Portugal  ou  Porto  estava  ao  sul,  e  não  ao  norte 
«do  Douro,  o  que  também  se  aponta  a  pag.  9  da  Disserta- 
(ição  Histórica  Jnridica,  que  o  mesmo  sábio  auctor  publi- 
«cou  no  anno  de  1834  sobre  os  direitos  da  Gathedral  do 
«Porto.  Seja  esta  duvida  também  mera  opinião,  mas  o  facto 
«do  documento  leferido  merece  pezo  a  todo  o  superior 
«juizo.» 

Resposta 

Antes  de  responder  directamente  a  este  artigo  da  cen- 
sura, devo  confessar  com  ingenuidade,  que  tendo-o  lido 
e  reflectido  sobre  elle  com  toda  a  attenção,  me  não  foi 
possivel  alcançar  a  força  da  duvida  ou  argumento  que 
neile  se  quer  fazer  contra  o  que  eu  digo  na  minha  Memo- 
ria :  chegando  eu  mesmo  a  duvidar,  se  nella  teria  expri- 
mido alguma  cousa  diversa  do  que  tinha  na  mente,  ou  se 
me  teria  exphcado  de  hum  modo  tão  confuso,  que  desse 
occasião  a  alguma  errada  inteUigencia. 
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Duas  cousas  bem  simplices  e  bem  claras  quiz  eu  dizer, 
e  me  parece  que  disse  nu  primeiro  artigo  da  Memoria. 

Disse :  1 .°,  que  Portus-Cale  foi  nome  dado  ao  principio 
a  hum  lugar  ao  sul  do  Douro,  o  qual  se  chamou  Portus 
por  ser  estação  de  barcos  que  pelo  rio  entravão  e  sahião, 
e  ali  ancoravão ;  e  Cale  ou  de  Cale,  por  haver  ahi  hum 
castello  deste  nome,  que  sérvio  de  tirar  o  vocábulo  Porto 
da  sua  significação  genérica  e  indeterminada. 

Como  esta  povoação  era  situada  ao  sul  do  Douro,  e  a 
cidade  do  Porto,  a  que  pelo  tempo  adiante  se  foi  dando 
com  especialidade  aquelle  nome  de  Portus-Cale,  está  ao 
norte,  intentei  explicar  isto,  e  disse:  2.°,  que  era  muito 
natural  que  defronte  de  Portus-Cale  se  fosse  estabele- 
cendo na  margem  opposta  aquilonar  outra  igual  povoa- 
ção; que  esta  tomasse  o  nome  da  primeira,  quasi  como 
fazendo  parte  delia;  e  que  crescendo  depois  em  grandeza 
e  trafico,  apropriasse  o  mesmo  nome  a  si  com  preferen- 
cia, e  com  elle  viesse  por  fim  a  denominar-se  exclusiva- 
mente. 

AfQrmando  eu  tão  expressamente  na  primeira  propo- 
sição que  Portucale  era  ao  principio  huma  povoação,  ou 
hum  lugar  ao  sul  do  Douro,  não  entendo  por  que  razão 
o  douto  censor  julgou  necessário  lembrar-me,  era  prova 
daquella  situação,  as  obras  do  Senhor  João  Pedro  Ribeiro, 
e  os  testemunhos  por  elle  apontados;  obras  e  testemunhos 
que  eu  tenho  lido  huma,  duas,  três  e  mais  vezes,  e  que 
a  cada  passo  consulto  e  cito;  obras  de  que  muito  tenho 
aproveitado;  ás  quaes  devo  a  certa  noticia  de  haver  es- 
tado a  povoação  de  Portucale  ao  sul,  e  não  ao  norte  do 
Douro;  e  nas  quaes  me  fundei  quando  assim  o  escrevi. 

Affirmando  eu  também  na  mesma  primeira  proposição, 
ou  suppondo  que  Portus-Cale  he  hum  nome  composto 
do  vocábulo  genérico  portus,  e  do  outro  vocábulo  Cale, 
nome  do  castello  que  ahi  existia,  não  entendo  como  se 
me  possa  altribuir  a  ideia  de  duas  povoações  para  darem 
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aquelle  nome  composto,  sendo  cousa  mui  differente  di- 
zer (iLie  Por  tus- Cale  lie  hum  nome  coni[juslo  de  dous 
vocábulos,  ou  dizer  que  os  dous  vocábulos,  de  que  elle 
se  compõe,  signiíicão  ou  exprimem  daas  povoações. 

Falo,  he  verdade,  de  duas  povoações,  liuma  ao  sul,  e 
outra  ao  norte  do  Douro;  mas  nem  a  segunda  era  neces- 
sária para  comi)or  o  nome,  nem  eu  a  inventei,  ou  men- 
cionei [)ara  esse  fim.  Essa  povoação  existio  e  existe  ainda 
ao  norie  do  Douro;  cresceo  em  grandeza,  e  em  frequên- 
cia de  povo  e  de  commercio,  até  chegar  a  ser,  como  he 
hoje,  huma  grande  cidade;  fez  esquecer,  pelo  decurso 
dos  tempos,  a  primeira;  e  por  fim  levantou-se  com  o 
nome  que  veio  a  ser  próprio  e  exclusivamente  seu.  Islo 
quiz  eu  explicar,  e  isto  me  parece  que  expliquei  na  se- 
gunda proposição. 

Em  parte  nenhuma  digo  (como  me  attribue  a  censura) 
que  a  povoação  do  sul  foi  a  pouco  e  pouco  passando  para 
o  norte.  Digo  sim,  que  era  natural  que  defronte  delia,  ao 
norte,  se  fosse  pouco  e  pouco  estabelecendo  outra  igual 
povoação,  como  em  semelhantes  circumstancias  costuma 
acontecer,  e  podia  trazer  em  prova  deste  pensamento, 
V.  g.,  a  povoação  de  Darque  e  Anha,  defronte  de  Vianna 
do  Lima,  e  na  margem  opposta  do  rio  Lima ;  a  de  Azu- 
rara, defronte  de  Villa  do  Conde;  a  de  Lavos,  defronte 
da  Figueira,  e  assim  outras  neste  reino  e  fora  delle. 

O  douto  censor  lembra-se  de  Portugalcle  na  ria  de  Bil- 
báo,  e  de  Portocaglia  na  Morêa ;  e  diz  que  nestes  lugares 
repugna  a  probabilidade  de  concordarem  ahi  as  mesmas 
circumstancias  das  duas  povoações  para  darem  aquelle 
nome  composto. 

Torno  a  confessar  ingenuamente  que  não  entendo  bem 
a  força  do  argumento,  que  com  isto  se  quer  fazer  contra 
mim.  Já  disse  que  não  he  opinião  minha,  nem  eu  dei  a 
entender  em  palavra  alguma,  que  o  nome  composto  de 
Portus-Cale  fosse  formado  de  duas  povoações,  nem  a  ellas 
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allusivo.  Não  falei  em  Portugalete  da  Biscaia,  nem  em 
Portocaglia  da  Morêa ;  nem  me  lembrei  da  probabilidade 
ou  improbabilidade  de  serem  esses  nomes  compostos  de 
duas  povoações,  aindaque  também  não  comprehendo  a 
repugnância  de  assim  poder  ter  acontecido,  e  de  con- 
correr lá  essa  circumstancia. 

A  escolha  que  o  meu  censor  fez  de  dous  lugares  tão 
distantes  entre  si,  deixando  nos  espaços  intermédios  en- 
tre a  Biscaia  e  a  Morêa  tantos  outros,  que  têem  hum  nome 
composto  da  palavra  Porto,  faz-me  lembrar  que  elle  qui- 
zesse  insinuar  aqui  algum  particular  argumento  contra  a 
origem  que  dou  a  Portiicale,  fundando-se  na  semelhança 
material  de  Portugalete  e  Portocaglia  com  Portugal  e 
Portugália. 

Não  sei  qual  fosse  a  origem  daquelles  dous  vocábulos, 
nem  me  pareceo  necessário  gastar  tempo  nessa  indagação. 
Basta-me  reflectir  aqui,  que  qualquer  origem  que  se  lhes 
dê,  e  quaesquer  que  fossem  os  elementos  da  sua  compo- 
sição, nenhum  argumento  solido  se  poderá  d'ahi  deduzir 
(segundo  meu  parecer)  nem  a  favor,  nem  contra  o  que 
digo  da  origem  de  Portus-Cale;  sendo  tantos  os  nomes, 
assim  próprios  como  appellativos,  assim  no  idioma  latino, 
como  em  outros,  donde  se  podessem  derivar  cale,  gale, 
caglia  e  gallete,  que  seria  trabalho  perdido,  e  empreza 
quasi  ridícula,  querel-os  trazer  todos  a  huma  origem,  ou 
pretender  que  de  hum  só  se  derivassem  todos  os  mais 
que  com  elles  têem  alguma  apparente  semelhança. 

Entre  Portugalete  e  Portocaglia  achão-se  com  o  nome 
de  Porto  muitos  lugares,  v.  g. : 

Porto-marinho — Nas  margens  do  Minho  (.Florez,  Es- 
pana Sagrada,  tom.  18.°,  pag.  86). 

Porto  de  Santa  Maria,  Porto  Heal  —  Cadiz. 

Porto  de  Hamiihal  —  Algarve  Portuguez. 

Porto-mahon  —  Minorca. 

Port-Vendre  ou  Porto  de  Vénus  —França. 


:{ti9 

Porto  de  Hercules  —  Sardenha. 
Antes  iIh  Poilugalele: 

Portlond,  Portsmoutli,  liallisch-Porl — Ilhas  Brilan- 
nicas. 

(leiísurií.  I ;{." 

«Ao  que  o  auctor  diz  no  aitigo  3.°  sobre  se  o  território 
(ide  Portugal  já  ames  do  cazamenfo  do  Conde  D.  Henrique 
((figurava  algumas  rezes  sobre  si,  á-c,  permilta-se  sugge- 
«rir  o  testemunho  da  Historia  de  Carlos  Magno,  por  Tur- 
«pin,  escripta,  como  he  assentado,  no  século  x,  a  qual  no 
«cap.  18."  refere  que  Carlos  Magno  deo  a  terra  dos  Por- 
((tuguezes  aosDinaraarquezes  e  Flamengos.  Terra  Portu- 
agallorum  Danis  et  Flandris.  Acha-se  esta  chronica  no 
«livro  Germanicarum  rerum  colobriores  veiustioresque 
((chronographij  hum  volume  em  folio.  emFrancfort,  1560. 
«Simonde  de  Sismondi,  no  4.°  vol.  da  Litleratura  dos 
(í  Povos  do  meio  dia,  a  cita,  ác.» 

Uespost.*) 

O  testemunho  da  Historia  de  Carlos  Magno  por  Tur- 
pin,  suggerido  aqui  pelo  douto  censor,  não  podia,  nem 
pode  ter  lugar  algum  na  minha  Memoiia,  por  ser  tirado 
de  huma  obra  apócrifa  e  fabulosa. 

No  Dictionnaire  Universel  Historique,  Critique  et  Bi- 
bliographique,  da  9.^  ediç.,  se  lê  a  respeito  desta  obra  e 
do  seu  auctor,  o  seguinte  artigo: 

« Turpin  ou  Tulpin,  monge  de  S.  Diniz,  Arcebispo  de 
Reims  pelos  annos  760,  recebeo  o  pallio  do  Papa  Adria- 
no I  em  774,  com  o  titulo  de  Primaz:  morreo  pelos 
annos  800.  Attribue-se-lhe  o  livro  intitulado  Historia  et 
vita  Caroli  et  liollandi,  mas  esta  historia,  ou  antes  fa- 
bula, he  obra  de  hum  monge  do  século  xvi,  que  tomou 
o  nome  de  João  Turpin.  Deste  livro  se  tem  tirado  todos 
os  contos,  que  correm  acerca  de  Rolando  e  de  Carlos  Ma- 
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gno.  Vem  em  Schardii,  Rerum  Germanicarum  quatuor 
vetnstiores  chronographi.  Francfort,  1556,  foi.,  e  ha 
huma  versão  fraiiceza,  por  Gaguin,  em  4/',  que  se  não 
deve  confundir  com  hum  romance  pubHcado  debaixo  do 
titulo  de  Chronica  de  Tiirpin,  Lyon.  1583,  8.°» 

E  note-se  que  Casimiro  Oudin  attribue  a  Vida  de  Car- 
los Magno  e  de  Rolando,  não  a  hum  monge  do  século  xvi, 
como  diz  o  diccionario  citado,  mas  ao  Papa  Calixto  II,  que 
viveo  no  século  xn. 

O  douto  e  judicioso  Fr.  Henrique  Florez,  no  tom.  3."  da 
Espana  Sagrada,  da2.^ediç.,  cap.  3.°,  §10.^  apag.  112, 
tendo  apontado  vários  testemunhos  de  antigos  escriptores 
para  provar  a  vinda  e  pregação  de  Santiago  na  Hespanha, 
diz  no  fim  do  § :  «Ommitlo  citar  também  Turpin  Remense, 
e  outros  testemunhos,  os  quaes,  por  não  serem  legítimos, 
antes  deslustrão,  que  auctorisão  a  matéria». 

Nicoláo  António,  na  Bibliolh.  Hisp.  Vet.,  liv.  6.°,  cap.  2.", 
1 42.'',  rejeitando  como  fabulosa  a  estada  de  Carlos  Magno 
em  Toledo,  e  o  seu  cazamento  com  Galiana,  filha  do  Rei 
Galafre,  diz  que  são  contos  de  velhas  tirados  da  Historia 
fabulosa  de  Turpin:  a  Una  est  ex  anilihus  fahulis,  quae 
temere  in  aliquot  ex  nostris  historiis  proriipere,  ex  Tur- 
pini  fabulosa  historia». 

Á  vista  do  conceito  que  tão  judiciosos  escriptores  fazem 
da  chamada  Historia  de  Carlos  Magno  por  Turpin,  e  não 
nos  constando  por  documento,  ou  historia  alguma  de  fé 
indubitável,  que  Carlos  Magno  tivesse  jamais  poder  ou  se- 
nhorio algum  nas  terras,  que  se  podião  dizer  Portiigallo- 
rum,  nem  que  Dinamarquczes  e  Flamengos  i)ossuissem 
algum  canto  de  terra  na  Galliza,  de  que  aquellas  terras 
fazião  parte;  seria  hum  erro  grave,  e  obiaria  ou  de  hum 
modo  contrario  aos  meus  intentos  se  mettesse  na  minha 
Memoria  huma  noticia  tão  destiluida  de  fundamento,  e  se 
chamasse  em  prova  delia  a  Historia  de  Carlos  Magno  do 
falso  Turpin. 
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No  fim  deste  artigo  da  censura,  diz  o  censor,  que  Si- 
monde  de  Sismondi  no  Tratado  da  Litteratura  do  meio 
dia  da  Europa,  tom.  i.",  cita  a  Historia  de  Turpin,  mas 
não  diz  em  qu<?  capitulí»,  ou  em  que  pagina  o  cita.  Eu 
passei  pelos  olhos  todo  (»  volume,  e  não  achei  nelle  o  no- 
me, nem  a  obra  de  Turpin.  Comtudo  ainda  que  lá  venha, 
he  necessário  saber  como  Simonde  o  cita,  e  para  que  fim 
o  cita,  e  que  conceito  faz  delle;  e  ainda  dado  que  tudo 
isto  seja  favorável  ao  censor,  ficão  sempre  subsistindo  os 
testemunhos  acima  apontados,  e  outros  muitos  que  se 
poderião  apontar  em  prova  de  ser  apócrifa  e  fabulosa 
aquella  historia. 

Censura.  |  4." 

•«Na  referencia  que  o  nosso  sábio  auclor  faz  no  artigo  5." 
« dos  que  indicão  as  terras  do  dote  daRainhaD.  Thereza,  pa- 
«rece  desejar-se  achar  o  compilador  Christovão  Rodrigues 
«Azinheiro,  que  tendo-o  sido  de  chronicas  antiquíssimas, 
«seu  testemunho  conteste  dehiremaquellasterrasatéocas- 
«tello  de  Lobeyra  na  Galliza,  faz  com  que  se  não  receasse 
«a  sua  prova,  como  succede  com  outros  muitos  factos, 
«que  só  pelas  narrações  de  taes  escriptores  recebemos. 
«O  testemunho  do  historiador  do  mosteiro  de  Sahagun 
«(coetâneo)  quando  diz  do  cazamento  de  D.  Thereza,  le- 
«vando  Coimbra  e  a  província  de  Portugal,  que  eram  fron- 
«teira  de  Mouros,  também  parece  desejar-se  alii,  òcc.» 

Resposta 

Quando  no  ailigo  5."  da  minha  piinieii'a  Memoria  aponto 
(»  que  dizem  alguns  dos  nossos  escriptoivs  acerca  das  ter- 
ras que  foram  dadas  ao  Conde  D.  Henrique  por  occasião 
do  seu  cazamento,  não  he  nem  para  <js  refutar,  nem  para 
me  servir  de  seus  testemunhos  como  historiadores;  mas 
tamsómente  para  mostrar  a  generalidade,  pouca  exacção 
e  incerteza  com  que  falão  daquelle  objecto,  não  nos  offe- 


372 

recendo  cousa  alguma  fixa  e  provada  sobre  os  limites  dos 
estados  do  Conde.  Por  isso  citei  alguns  poucos,  que  me 
parecerão  bastantes  para  o  meu  fim,  e  não  cogitei  nem 
de  os  referir  a  todos,  nem  menos  de  os  graduar  pelo  seu 
merecimento  respectivo. 

Azinheiro  porém  (seja-me  peimittido  dizer  francamente 
a  minha  opinião),  Azinheiro,  em  caso  nenhum  podia  aqui 
fazer  falta  nem  saudade: 

{ .°  Porque  a  respeito  do  assumpto  daquelle  meu  ar- 
tigo não  diz  mais,  nem  menos,  nem  de  differente  modo, 
do  que  se  explica  Duarte  Galvão,  de  quem  parece  haver 
copiado  esta'e  outras  noticias. 

2.°  Porque  he  (no  meu  conceito)  hum  máo  compila- 
dor, que  adopta  e  escreve  todos  os  erros,  fabulas,  inco- 
herencias  e  inverosimilhanças  que  achou  nos  cadernos  ou 
memorias,  a  que  chama  chronicas  antiquíssimas  e  ve- 
Ihissimas,  sem  as  nomear,  nem  dizer  onde  as  achou,  ou 
aonde  existião  os  exemplares  de  que  fez  uso.  Donde  re- 
sulta acharmos  nelle,  por  exemplo: 

«Que  D.  Henrique,  o  primeiro  Conde  que  foi  em  Por- 
tugal, foi  filho  de  hum  Rei  de  Hungria,  e  era  Infante  se- 
cundogenito  filho  de  Rei. 

aQue  povoou  e  fez  Braga;  que  fez  Igrejas  cathedraes 
Viseo  e  Lamego,  e  o  Porto,  e  lhe  poz  Bispos,  e  deo  ren- 
das a  estas  Igrejas,  e  fez  a  Sé  de  Coimbra. 

«Que  o  Arcebispo  de  Toledo  D.  Bernaldo  refez  a  Igreja 
de  Braga,  e  a  reformou  e  tornou  á  dignidade  primeira. 

«Que  D.  Henrique  era  sobrinho  de  D.  Raymundo  de 
Toloza. 

«Que  D.  Thereza  foi  filha  de  D.  Affonso  VII,  ao  i|iial 
seis  vezes  denomina  Affonso  VII. 

«Que  do  Conde  D.  Raymundo  de  S.  Gil  descendeo  D.  Af- 
fonso Jordão,  e  deste  descendeo  o  Conde  D.  Reymão  de 
Toloza,  que  cazou  com  D.  Urraca,  neta  deel-Rei  de  França 
e  filha  do  dito  Affonso  VII. 
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«Que  a  Rainha  D.  Thereza,  depois  da  morte  do  Conde 
D.  Henrique,  cazou  com  D.  Vermuim  Paez  de  Trava,  e 
depois  tomou  o  Conde  D.  Pedro  de  Trastamara,  seu  ir- 
mão delle;  e  que  depois  cazou  D.  Vermuim  Paez  com 
hunia  lillia  da  Uainha,  e  que  por  este  peccado  fora  feito 
em  Galliza  o  mosteiro  de  Soljrado,  á-c,  ác.-j 

O  (jiie  tudo  são  erros,  fabulas  e  inverosimiliianças, 
quasi  Iodas  copiadas  de  Galvão,  tantas  vezes  já  victorio- 
samente  refutadas,  e  que  Azinheiro  diz  haver  tirado  de 
chronicas  antiquissimas  e  velhissimas. 

Ultimamente,  nenhuma  falta  pôde  fazer  na  minha  Me- 
moria o  nome  de  Azinheiro,  nem  a  suaauctoridade,  como 
testemunho  histórico  fundado  nessas  antiíías  chronicas;  e 
conteste  com  ellas  ou  com  as  tradições  populares,  por- 
quanto tem  contra  si: 

\.°  A  Historia  Compostellana  coetânea,  que  diz  ex- 
pressamente que  o  rio  Minho  era  o  limite  entre  a  terra 
Portiigalense  e  a  Galliza. 

2.°  Os  testemunhos  contemporâneos,  ou  quasi  contem- 
porâneos, por  mim  apontados  na  Memoria,  que  dizem 
que  o  Conde  D.  Henrique  dominava  desde  o  rio  Minho 
até  o  Tejo. 

3.°  Os  outros  testemunhos,  também  por  mim  aponta- 
dos, que  dizem  que  ao  Conde  fora  dada  a  terra  Portiiga- 
lense,  denominação  que  nunca  passou  além  do  rio  iMinho. 

4.°  Ainda  mais  os  testemunhos,  também  apontados  na 
Memoria,  que  denominão  o  Conde  D.  Raymimdo  Conde 
de  toda  a  Galliza,  atotius  Gallecie  comes -d. 

o."  Finalmente-  o  silencio  das  mais  antigas  chronicas 
e  documentos  conhecidos,  veridicos  c  de  fé  indubitável 
daquelles  antigos  tempos,  das  quaes  se  não  pode  de  ma- 
neira alguma  colligir  que  os  domínios  de  Portugal  pas- 
sassem além  do  Minho  até  Lol)eira  .ki  tempo  do  cazamento 
do  Conde  D.  Henrique. 

Pelo  que  respeita  ao  historiador  de  Sahagim  (que  tairj' 
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bem  taz  lalta  ao  meu  censor)  quando  diz  do  cazamentu 
de  D.  Thereza  levando  Coimbra  e  a  provinda  de  Portu- 
gal, que  erão  fronteira  de  Mouros,  pareceo-me  escusado 
hir  buscar  tão  longe  este  escriptor,  que  não  diz  mais  que 
os  nossos,  nem  fixa  os  limites  precisos  da  demarcação, 
que  era  o  que  eu  desejava  na  minha  Memoria. 

Censura.  |  S.** 

«Referindo  o  nosso  auctor  no  artigo  6.°  a  publicação  da 
'^'Chronica  chamada  Gothica  no  tom.  14."  da  Espana  Sa- 
ngrada, e  n©3.°  ádi  Monarquia  Lusitana ,  como  foi  desta 
«que  aquella  o  publicou,  parece  que  a  lição  ou  frase  se 
«deve  antepor :  he  sabido  que  a  piiraeira noticia  detal  Chro- 
«nica  foi  dada  pelo  nosso  Rezende.» 

Respost?» 

O  objecto  deste  reparo  he  de  tão  pequena  importância, 
que  não  posso  deixar  de  o  attribuir  ao  generoso  empenho 
que  tem  o  douto  censor  de  que  a  minha  Memoria  saia  à 
luz  com  todos  os  ápices  da  perfeição. 

Eu  citei  primeiro  a  Chronica  chamada  Gothica,  da  edi- 
ção de  Florez:  1.°,  porque  foi  a  de  que  me  servi,  e  com 
frequência  consultei;  2.°,  porque  lhe  dou  com  preferen- 
cia a  denominação  de  Chronica  Lasilana,  e  não  de  Chro- 
nica dos  Godos,  e  aquelle  primeiro  nome  he  posto  por 
Florez,  e  melhoi"  e  mais  próprio  «juo  o  segundo  que  lhe 
deo  Brandão. 

Por  out!"a  parte  os  nomes  de  Brandão  e  Florez,  da  Mo- 
narquia Lusitana  e  da  Espana  Sagrada,  são  tão  conhe- 
cidos, e  de  tempos  tão  distantes,  que  certamente  ninguém 
se  enganará  com  elles,  de  qualquer  modo  que  sejão  enun- 
ciados, nem  a  prioridade  de  hum  soíi-erá  algum  prejuízo 
em  qualquer  lugar  que  seja  collocado. 
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Coiiiludu  (l(3Íxu  ao  conector  da  lypogiatia  académica 
inteira  liberdade  para  poder  restituir  as  duas  frases  ao 
lugar  que  o  censor  lhes  manda  assignalar. 

ileiísiira.  |  i't." 

«Na  segunda  Memoria  do  Conde  D.  Henrique,  a  foi.  1,- 
overso,  dá  o  nosso  auctor  a  sua  taboa  genealógica  segundo 
aDuarte  Ribeiro  de  Macedo.  Ora  esta  acha-se  contextadh 
«pela  Illustração  Histórica  á  Genealogia  dos  Reis  de  Portu- 
agal  do  Senhor  D.  Thomás  Caetano  de  Bem,  impressa  em 
«Lisboa  em  1789,  que  a  pag.  14  não  duvida  de  capitular 
«de  erro  ou  engano  manifesto  a  filiação  de  Sibylla  de  Bor- 
«gonha,  o  que  ainda  depois  corroborou  no  Antiloquio  do 
«2.°  vol.  das  Memorias  Históricas  dos  Clérigos  Regulares 
<íde  S.  Caetano,  impresso  em  Lisboa  em  1794,  e  he  de 
«toda  a  propriedade,  que  quando  a  nova  taboa  de  D.  Tho- 
«más  de  Bem  não  prefira,  que  ao  menos  isso  mesmo  se 
«diga.» 

Resposta 

Pela  simples  leitura  desta  minha  Memoria  se  vê  clara- 
mente, que  não  entrava  no  meu  plano  discutir  largamente 
questões  genealógicas,  as  quaes  occuparião  mais  espaço 
que  a  Memoria  toda  inteira.  Li  alguns  escriptores  que 
tratarão  da  genealogia  do  Conde  D.  Henrique;  examinei 
quanto  me  foi  possivel  as  opiniões  e  razões  de  cada  hum ; 
e  assentei  sobre  este  exame  o  meu  juizo,  tal  qual  me  pa- 
receo  mais  bem  fundado.  Citei  Duarte  Ribeiro  de  Macedo 
por  ser  hum  dos  que  melhor  (a  meu  pareper)  e  mais  ana- 
lyticamente  tratarão  c'sta  mateiia.  Citei  também  a  Histo- 
ria Genealógica  da  Coza  Real  Porlugueza,  por  ser  auctor 
não  só  grave  e  verídico,  mas  também  clássico  na  parte 
genealógica. 

Podéra  citar  muitos  outros  que  seguirão  o  mesmo;  e 
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podéra  também  cilai'  os  muitos  que  seguirão  contrarias 
e  desvairadas  opiniões  em  difterentes  tempos,  e  discu- 
til-as,  e  formar  sobre  ellas  os  meus  juízos,  se  esse  tra- 
balho me  não  parecesse,  além  de  muito  longo,  alheio  em 
certo  modo  do  meu  principal  intento,  impróprio  do  fim 
que  me  tinha  proposto,  e  totalmente  exorbitante  dos  li- 
mites de  huma  breve  Memoria. 

Quando  porém  eu  houvesse  de  entrar  na  empreza  de 
os  citar  e  examinar,  ainda  assim  pode  ser  que  não  falasse 
da  Illustração  Histórica  de  D.  Thomâs  Caetano  de  Bem, 
por  não  ter  delia  conhecimento,  nem  do  seu  Antiloquio, 
apontado  pelo  douto  censor,  por  não  achar  nelle  a  judi- 
ciosa critica  e  a  coherente  deducção  que  he  para  desejar 
em  taes  matérias. 

Este  escriptor,  alicàs  mui  douto  e  mui  benemérito,  de- 
pois de  expor  e  sustentar  na  pag.  16  do  Antiloquio  a  opi- 
nião, hoje  vulgar,  da  hnha  paterna  do  Conde  D.  Henrique, 
dando  por  irrefragavel  a  auctoridade  do  códice  de  Fleury, 
e  apoiando-a  com  todas  as  razões  que  a  favor  delle  se  tem 
allegado:  passa  immediatamente  na  pag.  17  a  contradizer 
tudo  o  que  até  ali  tinha  dito  e  sustentado ;  torna  a  falar 
de  hum  Códice  Floriacense,  como  se  não  fosse  o  mesmo 
que  poucas  linhas  antes  havia  dado  por  de  irrefragavel 
auctoridade:  e  combate  a  fé  histórica  deste  antigo  docu- 
mento com  razões,  que  na  verdade  são,  em  grande  parte, 
pouco  dignas  de  hum  escriptor  tão  instruído  e  tão  judi- 
cioso. 

Diz  (por  exemplo)  (|U('  o  Códice  Floriacense  abrange 
factos  de  tresentos  c  dez  aiinos,  e  infere  d'ahi,  que  ou  não 
lt(>  obra  de  hum  só  aiiclor,  ou  (|ue  oauctor  se  valeo  deou- 
lios.  (^omo  se  não  fosse  esta  a  sorte  da  jnaior  parle  das 
chronicas  antigas,  das  quaes  rara  he  a  que  contém  so- 
mente os  factos  vistos  e  presenciados  pelo  escriptor! 

Diz  que  o  auctor  do  códice  escreveo  com  pouco  exame, 
porque  denomina  a  liaymundo  Conde  de  Borgonha,  o  que 
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he  falso ;  e  põe  o  condado  de  Borgonha  além  do  Saone,  o 
que  he  impróprio,  porque  a  denominação  do  condado 
naquelle  tempo  era  Borgonha  Transjurona.  Mas  o  nosso 
auctor  foi  o  que  escreveo  com  pouco  exame  e  reflexão ; 
ponjuanto  o  que  diz  o  Códice  Floriacense,  em  termos  for- 
maes,  citados  na  Arte  de  verificar  as  datas,  da  3.*  edic, 
no  tom.  2.",  pag.  497  he  o  seguinte:  «Hic  (fala  de  D.  Af- 
fonso  VI)  filiam  Roherti  Dncis  Byrgundionum  duxil  in 
uxorem,  nomine  Constavtiam,  de  qua  suscepit  filiam^ 
quam  in  matrimonium  dedit  Raymimdo  Comiti,  qui  Co- 
mitatum  trans  Ararim  tenebat.  Alteram  filiam,  sed  non 
ex  conjarjali  thoro  natam,  Ainrico  uni  filiorum  filio  ejiis- 
dem  Ducis  Roberti  dedit,  hosque  ambos  in  ipsis  pni- 
bus  Hispaniae  contra  Agarenorum  collocavit  impetttm » : 
donde  se  vê  que  nem  chama  a  Raymundo  Conde  de  Bor- 
gonha, nem  põe  o  condado  de  Borgonha  além.  do  Saone. 
Chama  sim  a  D.  Raymundo  Conde,  e  diz  que  tinha  o  seu 
condado  além  do  Saone,  que  he  cousa  mui  diversa  do 
que  se  lhe  quer  attribuir. 

Diz  ainda  mais  o  nosso  auctor  no  seu  Antiloqiiio,  que 
o  Chronista  Floriacense  mostra  ser  nimiamente  crédulo, 
porque  refere  ter-se  visto  no  ar,  perto  de  Orleans,  no 
anno  de  1003,  hum  fantasma  como  huma  cidade,  de  que 
não  temos  outra  noticia.  Mas  este  fantasma  que  espantou 
o  sr.  D.  Thomás,  he  aquelle  fenómeno  natural,  a  que  os 
Francezes  dão  o  nome  de  mirage,  que  tem  causas  íisicas 
conhecidas,  que  se  tem  observado  muitas  vezes,  e  que 
até  he  fret}uente  em  alguns  lugares. 

Nota  também  que  o  escriptor  Floriacense  referisse  a 
observação  de  hum  parhellion  de  ires  soes  em  HOS,  e 
hum  eclipse  da  lua  em  1110,  e  diz  que  a  melhor  critica 
não  julgaria  rstcs  fenómenos  tão  e.rtraordinarios,  que 
delles  fizesse  memoria.  Notável  discórdia  de  reflexões! 
Pois  acima  acha  o  Chronista  nimiamente  crédulo,  porque 
refere  humi  fenómeno  natural,  mas  raro :  aqui  o  acha  falto 
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de  critica,  porque  refere  outros  fenoiíienos  iiaturaes  que 
não  são  extraordinários!  A  verdade  he  que  nem  o  par- 
hellion,  nem  o  eclipse  total  ou  central  da  lua  (quaes  forão 
os  dous  do  anno  HIO)  são  fenómenos  tão  ordinários, 
que  não  excitem  ainda  hoje  a  admiração  dos  povos,  e  se 
não  faça  delles  menção  nos  diários  públicos,  e  nos  registos 
dos  curiosos.  Quanto  mais  que  o  Senhor  D.  Thomás  de- 
vera lembrar-se  que  escrevia  a  sete  séculos  de  distancia 
do  Chronista  Floriacense. 

Em  smnma:  não  me  parece  necessário  gastar  mais 
tempo  com  esta  analyse,  nem  relevar  aqui  as  frequentes 
equivocações  do  Senhor  D.  Thomás  de  Bem  neste  seu  An- 
tiloqnio;  porque  também  me  não  pareceo  necessário  con- 
verter huma  breve  Memoria  das  acções  do  Conde  D.  Hen- 
rique em  hum  extenso  Tratado  de  genealogia. 

O  que  eu  digo  da  genealogia  do  Conde  he  tirado  de  gra- 
vissimos  escriptores,  e  fundado  em  muito  boas  e  solidas 
razões.  Quem  achar  melhores  as  do  Senhor  D.  Thomás 
pôde  seguil-as  livremente.  Mas  em  caso  nenhum  me  pa- 
rece que  possa  ou  deva  ser  objecto  de  censura  académica 
huma  opinião  tão  bem  fundada  e  auctorisada;  huma  opi- 
nião que  não  he  absurda,  nem  improvável,  nem  ridícula; 
huma  opinião,  emfim,  que  nem  deslustra  o  escriptor  que 
a  segue,  nem  a  Academia  que  a  approva.  Nem  escriptor 
algum,  quem  (juer  que  seja,  pôde  ser  notado  por  não  falar 
dos  outros  escriptores  que  seguirão  as  suas  opiniões,  ou 
as  contrarias,  salvo  em  alguns  casos,  que  não  são  fi'equen- 
tes,  e  que  certamente  se  não  veiificão  neste  de  (jue  tra- 
tamos. 

Onsim.  I  7." 

«A  foi.  5  desta  Memoria  diz  o  Bispo  Conde,  que  nm 
(ifdhos  illegitinios  (naquclle  tempo)  não  se  denominação  de 
«i Infantes,  nem  as  fil/ias  il legitimas  de  Rainhas,  que  alias 
«por  algum  tempo  liverão  todas  as  legitimas,  ainda  antes 
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«de  cazareiíi  e  subirejii  ao  throiio;  (juando  o  Padre  Anto- 
«nioFereií-a  de  Figueiredo,  recolhendo  os  testemunlios  de 
«Peiagio  de  Oviedo,  e  da  Chronica  de  el-Rei  D.  Affonso  VII, 
«que  manifestamente  Iratão  de  Infantes  as  filhas  bastardas 
«de  el-Kei  D.  Bermudo,  e  as  do  mesmo  Hei  I).  Affonso, 
«mostra  além  disso  com  hum  lugar  do  liv.  7."  da  Historia 
<ídn  Arcebispo  D.  Rodrigo,  cap.  5.",  terem  até  o  tratamento 
«de  Rainhas,  o  que  lhe  sérvio  para  a  Dissertação  14."  das 
«que  lhe  publicou  a  Academia.» 

Resposta 

O  que  eu  digo  na  minha  Memoria  he  substancialmente 
diftei-ente  do  que  o  douto  censor  me  attribue. 

Eu  digo  em  lermos  formaes  « que  nem  a  qualificação 
de  Infanta,  nem  a  de  Rainha  se  dava  ordinariamente 
naquelles  tempos  ás  filhas  illegitimas  dos  Reis». 

O  adverbio  ordinariamente,  de  que  aqui  uso,  modifica 
e  limita  a  generalidade  da  proposição  principal:  mas  o 
censor  ou  se  esqueceo,  ou  não  fez  caso  deste  vocábulo, 
e  d'ahi  vem  que  me  attribue  a  mesma  proposição,  mas 
em  sentido  absoluto,  em  toda  a  sua  generalidade,  e  sem 
limitação  alguma. 

Para  contrariar  a  proposição  neste  sentido  absoluto  e 
genérico,  bastaria  acaso  apontar  hum  ou  dous  exemplos 
de  se  haver  dado  a  denominação  de  Infantas  ou  Rainhas 
ás  filhas  illegitimas  dos  Reis.  Mas  para  contrariar  a  mesma 
proposição,  limitada,  como  eu  a  limito,  era  necessário 
mostrar  que  essa  denominação  se  lhes  dava  ordinaria- 
mente, isto  he,  por  via  de  regra,  as  m,ais  das  vezes,  ou 
ao  menos,  muitas  vezes;  e  isto  he  o  que  nem  o  censor 
mostra,  nem  se  prova  dos  dous  ou  três  lugares,  a  que  se 
refere  a  censura;  lugares  alias  apontados  pelo  Padre  Pe- 
reira contra  Brandão  e  Barboza,  que,  segundo  elle  diz, 
suppunhão  aquelles  titulos  tão  privativos  das  filhas  legi- 
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,  Umas  dos  Reis,  que  nunca  se  attribuissem  ás  bastardas. 
(Dissertação  13.",  %  5.°,  nas  Memorias  da  Academia, 
tom.  9.°) 

Eu  não  sigo  a  opinião  de  Brandão  e  Barboza  em  tanta 
extensão  e  generalidade,  como  aqui  lhe  dá  o  Padre  Pe- 
reira, nem  consequentemente  tomei,  ou  me  julguei  obri- 
gado a  tomar  a  sua  defeza :  mas  se  esse  fosse  meu  intento, 
acaso  me  não  faltarião  alguns  fundamentos  para  mostrar 
que  o  Padre  Pereira  nem  os  refuta  cabalmente  nesta  parte, 
nem  os  textos  por  elle  apontados  são  tão  decisivos  e  de- 
monstrativos, como  elle  quer  suppor. 

Reflectirei,  comtudo,  que  quando  se  diz  que  os  títulos 
de  Infantas  ou  Rainhas  se  não  davão  ás  filhas  illegitimas 
dos  Reis,  parece  que  se  deve  isto  entender:  1/',  dos  tí- 
tulos dados  nos  diplomas  dos  Soberanos,  ou  nos  docu- 
mentos legaes;  e  não  dos  títulos  dados  pelos  escriptores 
de  Chronicas,  que  talvez,  ou  por  negligencia,  ou  por  li- 
sonja, ou  por  civilidade  e  respeito,  ou  por  outro  qualquer 
semelhante  motivo,  tomavão  mais  liberdade,  como  ainda 
hoje  acontece;  2.°,  dos  títulos  dados  ás  fdhas  illegitimas, 
rigorosamente  taes;  e  não  ás  lillias  de  matrimonio,  ain- 
daque  este  fosse  illegilimo,  c  viesse  a  dissolver-se  como 
tal;  porque  estas  não  erão  naquelle  tenii)0  tidas  por  bas- 
tardas (como  quasi  sempi^e  lhes  chama  o  Padre  Pereiía), 
nem  ainda  hoje  o  são  por  direilu. 

O  douto  e  exacto  Brandão  parece  que  teve  em  vista 
ambas  estas  reflexões;  a  primeira,  porque  diz  que  sem- 
pre via  D.  Thereza  nomeada  Rainha,  e  ás  vezes  Infanta 
nas  escripturas,  e  que  pelas  doações  antigas  tinha  alcan- 
çado não  se  darem  aijuclles  títulos  ás  filhas  illegitimas 
dos  Reis,  nem  os  terem  estas  Princezas  nas  escrijUiíras. 
Fala  sempre  de  escripl/iras  e  doações:  e  não  parece 
natural  que  tendo  elle  litln  e  cxaniiiiado  as  Chronicas 
antigas,  e  entre  ellas  as  de  D.  Pelayo,  D.  Alfonso  VII 
e  a  Historia  do  Arcebispo,  lhe  escapassem  os  luga- 
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res  apontados  pelo  Padre  Pereira,  ou  nelles  não  refle- 
ctisse. 

Parece  ter  tido  lambem  em  vista  a  segunda  reflexão; 
porque  diz  que  sempre  via  a  Senhora  D.  Thereza  « no- 
meada Rainha  nas  escripturas,  e  algumas  vezes  Infanta, 
o  que  lhe  não  podia  competir,  se  fora  havida /"dra  de  ma- 
trimonio^. Não  diz  se  fora  bastarda,  ou  fdha  natural,  ou 
lilha  de  amiga  ou  de  manceba  (como  ás  vezes  diz  o  Pa- 
dve  Pereira),  mas  sim  se  fura  havida  fora  de  matrimonio. 

O  Padre  Pereira  não  attendeo  a  estas  e  outras  miude- 
zas, que  o  poderão  acaso  fazer  menos  dogmático  neste 
ponto.  E  para  que  esta  nota  não  pareça  nimiamente  ou- 
sada acerca  de  hum  tão  douto  escriptor,  direi  mais,  que 
quando  o  Padre  Pereira,  quasi  no  fim  da  Dissertação  14.' 
traz  o  lugar  do  Arcebispo,  tirado  do  liv.  7.°,  cap.  5.°,  diz 
o  que  sendo  esse  testemunho  tão  decretorio  e  decisivo, 
não  sei  (diz  elle)  que  antes  de  mim,  reflectisse  nelle  algum 
dos  nossos  escriptores ;  y>  ao  mesmo  passo  que  Brandão 
não  só  reflectio  nesse  testemunho,  mas  até  pretendeo 
enervar  a  sua  força  na  Monarquia  Lusitana,  liv.  S.'^, 
cap.  12.°,  pag.  26  da  I.*  ediç.,  no  fim  da  col.  1.* 

Não  proseguirei  mais  nesta  matéria:  não  apontarei  os 
defeitos  da  Chromca  de  D.  Pelayo,  nem  a  confusão  que 
neHa  notou  o  próprio  Florez  acerca  dos  filhos  de  D.  Ber- 
mudo:  nem  também  mostrarei  a  interpretação  cjue  se 
pôde  dar  aos  lugares  apontados  por  Pereira,  e  que  não 
seria  favorável  ao  juizo  que  delles  fez,  nem  ás  consequên- 
cias que  delles  tirou.  Tudo  isso  seria  estranho  ao  meu 
presente  objecto,  e  totalmente  escusado  para  minha  de- 
feza  contra  este  artigo  da  censura. 


João  Pinto  Ribeiro  Injustas  successões,  ác,  |  5." 
«Nascer  aquella  Princeza  (a  Senhora  D.  Thereza)  de  ma- 
trimonio, que  se  separou,  não  causava  impedimento  a 
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suas  filhas,  para  lhes  pertencer  a  herança  e  successão  de 
seu  pai.  Todo  o  direito  canónico  e  civil  ensina  que  os  fi- 
lhos nascidos  de  matrimonio  putativo,  declarado  depois 
por  invalido,  são  havidos  por  legítimos,  e  que  succedem 
a  seus  pais  em  todos  os  seus  bens,  honras  e  dignidades, 
sem  differeuça  alguma  dos  que  são  nascidos  de  matrimo- 
nio valido. » 
Eybel  Jus.  EccL,  De  Stat.  Conjug.,  |  :i67.° 
«Effectus  matrimonii  noscitur  is  esse  praecipuus  ut  inde 
nati  legitimi  sint,  et  si  matrimonium  esset  putativum,  et 
nati  quoque  ex  parentibus,  quorum  matrimonium  subse- 
quebatur,  legitimi  habeantur. » 

Censura.  |  8." 

«Em  ordem  a  ampliar  as  noticias  do  Conde  D.  Henri- 
«que,  direi  que  no  anno  de  1833,  na  Impressão  Regia,  se 
«imprimio  em  folio  «.Ensaio  de  huma  Dissertação  hist07icó- 
(ícritica  sobre  os  factos  mais  controversos  da  historia  do 
<iConde  D.  Henrique-»,  onde  a  pag.  25  se  menciona  a  to- 
«mada  de  Cintra,  Lisboa  q  Alcácer,  no  anno  de  1108,  por 
«Sigar  I,  Rei  da  Noruega,  segundo  testemunho  da  historia 
«do  mesmo  reino;  e  a  pag.  26  se  acha  a  traducção  do  Ap- 
ayendix  á  Historia  do  mosteiro  de  Sagahun,  que  he  huma 
«historia  coetânea  com  muitas  particularidades  dos  siic- 
«cessos  do  Conde  D.  Henrique,  e  de  sua  mulher  D.  There- 
«za,  supposto  que  se  deva  corrigir  o  que  se  diz  a  pag.  29, 
«de  ser  a  primeira  vez  que  se  apresenta  este  testemunho, 
«por  isso  que  o  encontrámos  piodiizido  muito  anterioi- 
«mente  pelo  chronista  Manoel  de  Figueiredo.» 

Kesposía 

O  lacto  que  aqui  se  retei'e  da  tomada  de  Cintra,  Lisboa 
e  Alcácer,  no  anno  de  4108,  ])or  Sigar  I,  Rei  de  Noruega, 
daria  certamente  (se  fcsse  verdadeiro)  huma  espécie  bem 
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nova  para  ampliar  as  noticias  do  Conde  D.  Henrique,  in- 
struindo-nos  de  hum  successo  do  seu  (emp(j,  aconlecido 
em  terras  dos  seus  dominios,  e  ignorado  até  o  presente 
dos  nossos  mais  antigos  e  modernos  escriptores.  Receio 
porém  que  do  exame  deste  facto  não  i'esulte  mais  que  o 
conhecimento  e  convicção  da  sua  falsidade,  sem  a  vanta- 
gem que  se  quer  inculcar,  para  o  mais  amplo  conheci- 
mento da  historia  do  mesmo  Conde. 

Antes  de  expor  os  motivos  deste  meu  receio  e  descon- 
fiança, cumpre-me  advertir,  que  tendo  feito  muitas  e 
repetidas  diligencias  para  obter  o  citarto  Ensaio^  que  se 
diz  impresso  na  Imprensa  Regia  no  anno  de  1833,  não 
só  o  não  consegui,  nem  achei  noticia  alguma  delle,  mas 
até  da  mesma  Imprensa  Regia  me  informarão  porescripto 
(que  conservo)  que  imo  constava  ter-se  impresso  em  1833 
naquella  oíBcina  obra  alguma  com  o  indicado  titulo. 
.  Não  posso  portanto  saber  como  o  aiictor  do  Ensaio 
propõe  ou  sustenta  aquella  noticia,  e  em  que  Historia  de 
Noruega  se  fundou  para  acredital-a,  e  vejo-me  obrigado 
a  lançar  mão  de  argumentos  estranhos  ao  mesmo  Ensaio; 
mas  todavia  bastantes  (a  meu  parecer)  para  o  refutar  nesta 
parte. 

Pela  breve  relação  chronologica  que  nos  dão  do  reino 
de  Noruega  os  sábios  auctores  da  Arte  de  verificar  as  da- 
tas (que  forão  os  primeiros  que  a  este  respeito  consultei), 
no  artigo  em  que  tratão  da  Dinamarca  e  Suécia,  parece 
que  nos  tempos  mais  remotos  estava  aquelle  paiz  divi- 
dido em  pequenos  estados  independentes,  que  reconhe- 
cião  huma  espécie  de  suzerania  nos  Reis  de  Suécia  e  Di- 
namarca, e  que  somente  pelos  annos  940  da  era  vulgar 
he  que  Heraldo  chegou,  depois  de  longos  combates,  a 
formar  de  todos  os  referidos  estados  hum  só  reino. 

Desde  esta  época  nomeião  os  doutos  escriptores  alguns 
Reis  que  dominarão  a  Noruega,  e  indicão  a  varia  sorte 
deste  paiz,  que  não  he  necessário  referir  aqui ;  bastando 
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tamsómente  notar  que  entre  os  Príncipes  que  o  governa- 
rão, ou  só  por  só,  ou  conjuntamente  com  a  Dinamarca, 
ou  com  a  Suécia,  se  não  aclia  algum  com  o  nome  de  Si- 
gar,  como  se  pôde  ver  na  referida  obra,  e  no  copioso  Ín- 
dice de  nomes  próprios,  que  vem  no  fim  do  tom.  3.°  da 
3.*  ediç.,  impresso  em  1784,  in  foi. 

Neste  índice  encontra-se,  na  verdade,  luim  Sigher,  e 
outro  Sigéhard,  que  são  nomes  semelhantes  a  Sigar;  mas 
ambos  elles  vem  notados  entre  os  Reis  de  Essex  (dos  Sa- 
xões orientaes)  em  Inglaterra,  e  ambos  reinando  pelos 
annos  663  até  700  da  era  vulgar,  isto  he,  mais  de  quatro 
séculos  antes  da  supposta  conquista  de  Lisboa,  Cintra  e 
Alcácer  em  1108. 

Postoque  o  testemunho  daquelles  sábios  auctores  pa- 
recia bastante  para  fundamentar  huma  prudente  e  razoá- 
vel convicção  em  tal  matéria,  quiz  eu  comtudo  consultar 
alguns  outros  que  nella  me  illustrassem:  e  examinando  a 
Tratado  completo  de  Cosmografia  e  Geografia  do  nosso 
douto  Consócio  o  Senhor  Cazado  Gíraldes,  no  vol.  2.°, 
pag.  449,  num.  xxxi,  aonde  traz  o  catalogo  dos  Reis  da 
Noruega,  desde  o  anno  900  até  1412  da  nossa  era  chris- 
tãa,  também  nelle  não  achei  Rei  algum  do  nome  de  Sigar, 
nem  de  outro  que  com  elle  se  parecesse:  e  o  mesmo  me 
succedeo,  lendo  as  listas  que  traz,  dos  Reis  de  Dinamarca 
e  de  Suécia,  a  pag.  445  e  455. 

Consultei  ainda  mais  o  brevo  compendio  da  Historia 
da  Dinamarca  e  da  Noruega,  com  o  titulo  de  Beantés 
de  1'Histoire,  ác,  porMr.  Nougaret,  Paris,  1817,  no  qual 
se  dá  principio  á  historia  destes  dons  reinos  pelo  anno 
2860  antes  da  era  vulgar  chrístãa,  que  segundo  a  chro- 
nologia  de  Usser  vem  a  cahír  muitos  séculos  antes  do  di- 
luvio de  Noé! 

Neste  compendio  vem  huma  serie  du  trinta  Piincipes, 
que  reinarão  naquelles  paizes  desde  o  anno  1038,  antes 
de  Christo,  até  o  de  190  da  era  vulgar,  e  entre  elles  se 
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acha  com  effeilu  hum  cum  ci  noiíiL'  de  Sigard,  que  reiaou 
treze  annos:  uias  nem  se  lhe  attribue  ompreza  alj?uma 
marítima,  e  muito  menos  sohre  as  costas  da  Lusitânia, 
nem  este  pôde  ser  o  que  conquistou  Cintra,  Lisboa  e  Al- 
cácer em  1 108,  isto  he,  mais  de  novecentos  annos  depois 
da  sua  morte. 

Ao  anno  940  de  Christo  encontro  designado  com  o 
num.  49  o  Rei  de  Dinamarca  e  Noruega  Heraldo  VII  (que 
he  por  onde  começão  os  auctores  da  Arte  de  verificar  as 
datas),  e  a  respeito  delle  e  do  seu  reinado  se  diz  que 
algumas  Colónias  dinamarguezas  continuavão  a  fazer 
incursões  nos  férteis paizes  da  Europa:  que  huma  delias 
talou  as  costas  de  França,  não  poupando  os  próprios 
Normandos,  seus  compatriotas;  que  outras  se  precipita- 
rão sobre  a  Frisia,  aonde  commettérão  inauditas  cruel- 
dades: e  finalmente,  que  algumas  levarão  a  desolarão  á 
Hespanha  e  Portugal. 

He  claro  que  o  escriptor  ailude  aqui  ás  invasões  fre- 
quentes, que  naquelles  tempos  fazião  sobre  as  costas  da 
Europa  os  povos  do  norte,  conhecidos  com  o  nome  de 
Normandos;  mas  nem  d'aqui  se  pôde  tirar  cousa  alguma 
para  a  historia  do  Conde  D.  Henrique,  nem  temos  noti- 
cia de  que  aquelles  bárbaros  se  apossassem  jamais  de 
Lisboa,  ou  de  Cintra,  ou  de  qualquer  outro  determinado 
lugar  da  Lusitânia  ou  da  GalUza,  limitando-se  quasi  sem- 
pre as  suas  emprezas  a  saltos  repentinos  e  imprevistos 
sobre  as  costas  para  saquearem,  roubarem  e  destruírem 
o  que  podessem,  quasi  como  ultimamente,  e  ainda  na 
nossa  idade,  costumavão  fazer  os  piratas  Berberescos  nas 
terras  marítimas  destes  reinos. 

Parece  pois  que  não  temos  nas  historias  da  Noruega 
cousa  alguma  que  auctorise  a  supposta  conquista  do  Rei 
Sigar  em  1108:  mas  temos  ainda  alguns  argumentos  po- 
sitivos que  parece  provarem  a  falsidade  desta  noticia. 

Consta  pela  Chronica  Lmitana  (aliás  Chronica  dos  Go- 

TOMO  H  2:; 
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dos),  á  era  1147,  anno  1109,  que  tendo  fallecido  nesse 
anno  el-Rei  D.  Affonso  VI,  logo  os  Mouros  começarão  a 
i'ebellar-se,  sendo  os  primeiros  neste  movimento  os  de 
Cintra^  e  que  hindo  sobre  elies  com  grande  celeridade  o 
Conde  D.  Henrique,  de  novo  os  subjugara.  Donde  se  con- 
áue  que  no  anno  antecedente  de  1 1 08  erão  os  Mouros  os 
que  estavão  senhores  de  Cintra,  e  não  os  Norueguezes, 
ou  outros  alguns  povos  do  norte,  de  que  nenhuma  men- 
ção se  faz  nos  nossos  mais  antigos  e  authenticos  docu- 
mentos. 

O  mesmo  que  digo  de  Cintra,  se  deve  dizer  de  Lisboa, 
porque  ambas  estas  terras  tinhão  sido  conquistadas  por 
D.  Affonso  Yl  em  1093,  como  consta  da  referida  Chro- 
nica,  e  de  outras  do  mesmo  tempo,  e  ambas  tinhão  en- 
trado consequentemente  no  governo  do  Conde  D.  Ray- 
mundo,  e  pouco  depois  no  do  Conde  D.  Henrique,  de 
quem  por  isso  se  dizia  que  dominava  desde  o  rio  Minho 
até  o  Tejo. 

Finalmente,  do  castello  de  Alcácer,  sabemos  por  tes- 
temunhos históricos  fidedignos,  que  foi  por  vezes  tomado 
e  retomado  por  Mouros  e  Christãos,  até  vir  definitiva- 
mente ao  poder  dos  Portuguezes  no  anno  de  1217.  Não 
temos  porém  noticia  alguma  de  que  jamais  fosse  domi' 
nado  por  Norueguezes,  e  á  visla  do  que  deixo  ponderado 
nesta  resposta,  parece-me  prudente  esperar  novas  con- 
firmações da  existência  do  Rei  Sigar.  e  das  suas  conquis» 
tas  em  Portugal  em  1108. 

Censura.  |  9," 

«Achando-se  a  natureza  dos  Foraes  determinada  no 
«liv.  2.°,  til.  27."  das  Ordenações  do  Reino,  e  occorrendo 
«o  tiabalho  que  sobi'e  a  sua  reforma  escreveo  o  Senlior 
«João  Pedro  Ribeiro,  com  Iodas  as  mais  illustrações  que 
«posterior  e  recentemente  tem  a  seu  respeito  publicado, 
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«parece  que  com  o  seu  juizo  se  deve  substituir  os  ditos 
« dos  auctores  que  o  nosso  sábio  Bispo  transcreve  a  foi.  23, 
«sobre  semelhante  objecto,  alheio  do  que  he  da  ordem  mu- 
'micipal,  e  sem  relação  mm  o  que  lembrou  dos  commmis 
(ide  França,  a  foi.  23.  ^> 

Resposta 

A  esta  observação  do  meu  censor,  digo,  em  primeiro 
lugar,  que  no  liv.  '2.°,  til.  27.°  das  Ordenações  do  Reino 
se  não  acha  determinada  a  natureza  dos  Foraes  (como 
elle  suppõej,  nem  ahi  se  pretendeo  determinar;  mastam- 
sómente  se  achão  resolvidas  algumas  duvidas  sobre  os 
direitos,  que  pelos  Foraes  se  pagavão,  e  sobre  os  lugares 
e  casos  em  que  se  havião  ou  não  havião  de  pagar,  e  isto 
em  resposta  á  consulta  que  a  Commissão  dos  Foraes  ti- 
nha feito  subir,  por  Fcrnam  de  Pina,  á  presença  do  Se- 
nhor D.  Manoel,  quando  estava  em  Çaragossa  no  anno 
de  1498. 

Digo,  em  segundo  lugar,  que  nem  na  Memoria  do  Se- 
nhor João  Pedro  Ribeiro  sobre  a  Reforma  dos  Foraes  no 
tempo  do  Senhor  Rei  D.  Manoel,  nem  nas  mais  illustra- 
ções,  que  posterior  e  recentemente  tem  publicado  sobre 
o  mesmo  objecto,  se  acha  determinada,  nem  este  sábio 
Académico  teve  intento  de  determinar  a  natureza  dos 
Foraes,  porque  não  era  esse  o  seu  fim,  mas  somente  il- 
lustrar,  como  com  eifeito  illustrou  com  a  sua  vasta  e  cos- 
tumada erudição  a  historia  daqtiella  Reforma:  pelo  que 
em  parte  nenhuma  da  Dissertação,  e  illustrações  aponta- 
das disse,  nem  lhe  era  necessário  dizer  o  que  erão  os  Fo- 
raes que  se  davão  ás  terras,  ou  aos  povos  nos  antigos  e 
primitivos  tempos  da  nossa  monarquia,  que  são  os  úni- 
cos a  que  se  referem  as  palavras  da  minha  Memoria. 

Mas  dado  que,  ou  nas  Ordenações  do  Reino,  ou  nas 
obras  do  Senhor  João  Pedro  Ribeiro  se  achasse  definida 
a  natureza  dos  Foraes,  porque  razão  de  bom  discurso 
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ileviíiia  eu  ser  obrigatlu  a  piererii-  essas  deíiiiiçues  a  ou- 
tra qualquer  que  dissesse  o  inesrao.  e  que  delias  se  não 
desviasse^  antes  com  ellas  concordasse?  Que  he  o  que 
na  minha  definição,  ou  explicação  da  palavra  Foral  pôde 
offender  a  escrupulosa  exaccão  do  meu  censor? 

O  que  eu  quiz  dizer,  e  disse  na  Memoria,  he  que  os 
Foraes  erão  leis  particjilarps  para  o  govei^no  das  terras 
'd  que  se  concedião;  leis  que  o  senhor  do  território  dava 
d  cidade,  villa,  concelho  ou  julgado,  acerca  da  policia, 
tributos :,  juizo,  condição  civil,  á-c,  pelas  guaes  se  havia 
de  reger  a  terra  e  seus  moradores.  E  porventura  não  era 
esta  naquelles  antigos  tempos  a  natureza  dos  Foraes? 

Esta  mesma  lhes  attribue  o  douto  e  judicioso  Brandão 
na  Monarquia  Lusitana,  part.  3.*,  liv.  9.-,  cap.  12.°, 
quando  diz :  «Davão  foraes  ás  terras  (que  erão  as  leispar- 
(iticulares  por  que  se  governação)  não  só  os  Reis  e  Prin- 
«cipes  Soberanos,  senão  também  alguns  fidalgos,  a  quem 
(íos  Príncipes  concedião  a  povoação  ou  governo  delias». 

E  pouco  adiante,  no  mesmo  capitulo:  «Em  todos  estes 
«Foraes,  ou  nos  mais  delles,  além  de  se  limitar  o  que  os 
npovos  havião  de  pagar  aos  senhorios  destas  terras,  se  da- 
<s.vão  leis  particnlares,  que  dispunhão  o  modo  da  jiistiça 
aque  se  havia  de  guardar  no  crime  e  eivei;  e  por  estas  leis 
«se  governou  o  reino  até  o  tempo  de  el-Rei  D.  Aflonso  II, 
«que  foi  o  primeiro,  de  que  nos  consta  que  fez  ordenações 
«e  leis  geraes». 

Nas  mesmas  idéas.  em  substancia,  concorda  o  bene- 
mérito jurisconsulto  .loão  Pinto  Ribeiro  no  Tratado  inti- 
tulado Injustas  Successões,  ác,  |  3.°,  onde  diz:  «Duvido 
"se  no  tempo  daquellesReis  de  Leão  havia  leis  geraes  na- 
«quelle  icino  (jue,  se  podessem  estender  a  este.  Governa- 
«vão-se  então  os  povos  por  Foraes  particulares  e  leis  mu- 
<micipacs.  Dos  que  se  derão  a  cada  hum,  se  vierão  depois 
«a  ordenai'  as  leis  geraes». 

V.  mais  adiante,  no  f  i^.":  «Poucu  importa  dizer-se 
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«que  os  P(3rlujTuezes  seguião  as  Ifis  dcLeão,  e  se  gover- 
«inavão  poi'  ellas . . .  Governavão-se  os  povos  de  Hespanha, 
^principalmente  os  de  Porlugíd,  por  suas  leis  municipaes 
« e  particulares » . 

Nas  mesmas  idéas  concorda  tamliem  o  andor  do  Elu- 
cidário, na  palavra  Foral  I,  dizendo:  «(Assim  íorão  ('ha- 
«inados  os  particulares  códices,  ou  cadernos  de  leismuni- 
(ícipaes  de  hima  cidade,  villa,  concelho  ou  julgado .. . 
«£"  como  estas  leis  dadas  pelo  senhorio  directo  do  respe- 
i(Ctivo  território  erãopuhlicas,  geraese  impreteriveispara 
«os  indivíduos  daquella  corporação  ou  colónia,  se  chama- 
'(Vão  Foral  a  foro,  ou  i>orqu(i  erão  tão  iiotoi-ias,  como  (• 
«que  se  passava  na  prara,  (.»u  porijue  segundo  ellas  se  de- 
«cidião  e  regulavãfi  perante  os  Juizes  as  causas  e  acções, 
«á-c.» 

E  na  pala  via  Juzga:  «N<i  século  xi  ainda  conlinuâo  se- 
« mediantes  vestígios  (do  Fuero-juzgoj;  mas  depois  que 
«el-Rei  D.  FernandO;  e  particularmente  o  Conde  D.  Hen- 
«rique  e  a  Rainha  D.  Thei'eza  der ão  particulares  Foraes 
«ft  muitas  terras,  o  Fuero-juzgo  só  tinha  lugar  no  que 
apelas  leis  miinicipaes  não  estava  determinado». 

Nas  mesmas  idéas,  finalmente,  concordão  os  n(jssos 
doutos  consócios  os  Senhores  Francisco  Nunes  Franklin 
e  António  de  Almeida,  em  Memorias  já  approvadas  e  im- 
pressas pela  Academia.  O  primeiro,  na  Memoria  para 
servir  de  índice  dos  Foraes,  d-c,  na  Introducção,  aonde 
relei'indo-se  ao  Chronista  do  Senhor  D.  Manoel,  diz  que 
este  Príncipe  «como  naturalmente  amador  de  honra,  e  de- 
(isejoso  de  deixar  de  si  memoria,  jiini  prudente,  de  claro 
«e  bom  juizo,  como  delle  diz  o  seu  Chronista  Damião  de 
«Góes,  considerando  quanto  para  bem  reger  seus  subdi- 
«tos,  e  para  melhor  cumprimento  de  inteira  e  igual  justiça, 
«convinha  legular  os  direilus  de  cada  huma  das  cidades, 
'.(villas  e  lugares,  deo-lhes  leis  particulares  (iú('m  da  re- 
'«jornia  das  Oi^diMiacòcs  aiitií.ras  que  tV'/  comnihiiiiMra  l<tdo 
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«O  reino)  acerca  da  policia,  juizo,  impostos,  privilégios 
ae  condição  civil  de  cada  huma  delias^). 

E  o  segundo,  na  Memoria  sobre  Penafiel,  impressa  no 
tom.  10."  das  da  Academia,  part.  2.%  pag.  20,  aonde  se 
explica  nos  seguintes  termos:  «Como  nos  Foraes  se  lan- 
ce çavão  as  leis  da  governança  de  cada  território,  a  que  se 
ndavão,  he  provável  que  naquelle,  que  o  Conde  D.  Henri- 
«que  deo  a  Penafiel,  e  depois  foi  confirmado  por  seu  filho 
«D.  Affonso, ...  se  encontrassem  aquelles  que  pertencião  a 
«este  concelho;  porém  este  documento  não  existe  entre 
«nós;  ha  porém  aquelle  que  D.  Manoel  lhe  deo  no  1.°  de 
«Junho  de  1519,  no  qual  somente  se  trata  sobre  rendas  e 
«direitos  reaes,  que  nas  sobreditas  terras  se  devem  pagar, 
«e  modo  de  as  arrecadar,  havendo  os  Monarcas  Portugiie- 
(s-zes  reservado  já  para  si  os  direitos  magestaticosy> . 

Mas  que  necessidade  ha  de  citar  tantos  escriptores, 
quando  o  que  elles  dizem,  o  que  eu  digo,  e  o  (jue  he 
verdade  se  apresenta  com  ioda  a  clareza  a  quem  lê  os 
antigos  Foraes? 

Apontaremos  para  exemplo  somente  dous.  Seja  o  pri- 
meiro, o  Foral  dado  a  Coimbra  pelo  Conde  D.  Henrique 
e  sua  mulher  a  Senhora  D.  Thereza,  na  era  1149  (anno 
1111),  e  copiado  nas  Dissertações  Chronologicas  e  Criti- 
cas, tom.  2.°,  pag.  22G,  aonde  se  estabelece: 

«Que  se  o  cavalleiro  cahir  om  velhice,  e  não  poder  mi- 
litar, conservará  as  honras  de  cavalleiro. 

«Que  a  viuva  do  cavalleiro  terá  as  honras  que  tinha  em 
vida  do  seu  homem. 

«Que  ninguém  a  tomará  por  mulhei-,  nem  a  cila,  nem 
a  alguma  filha  sua,  senão  por  livre  vontade  delia  e  de  seus 
parentes. 

«Que  o  saião  não  hirá  poro  sêllo  em  caza  alguma;  mas 
que  se  alguém  fizer  cousa  illicita  venha  ao  concelho,  e  seja 
ahi  julgado  com  justiça. 

«Que  o  Juiz  e  o  Alcaide  serão  tiiados  de  entre  os  na- 
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turaes  fie  Coimbra,  e  postos  sitie  njfretinne,  isto  he.  sem 
peita,  sem  intervenção  de  dadivas,  d-c. 

«Que  o  Infanção  não  poderá  ter  caza  ou  vinlia  em  Coim- 
bra, salvo  querendo  ahi  habitar  e  servir  como  os  mais. 

'(Que  nenhum  cavalleiro  estranho  poderá  entrar  em 
caza  alguma  contra  vontade  de  seu  dono,  á-c,  ác.» 

Seja  o  segundo  Foral  o  de  Penamacor,  dado  por  el-Rei 
D.  Sancho  T  em  1200,  e  também  copiado  nas  referidas 
Dissertações  CJironologicas  e  Criticas,  tom.  3.°,  part.  2.*, 
pag.  136.  Nelle  se  estabelece  e  se  ordena: 

«O  respeito  devido  á  caza  do  cidadão,  impond(j-se  gra- 
ves penas  a  quem  passar  o  limiai-  da  porta  com  armas. 

«Que  nenhum  homem  de  Penamacor  seja  obrigado  a 
dar  pousada  a  alguém  contra  sua  vontade. 

«Que  se  não  possa  fazer  penhora  na  roupa  da  cama 
dos  habitantes. 

«Que  o  morador  que  ali  tiver  habitado  por  hum  anno, 
tenha  a  inteira  propriedade  de  suas  herdades,  e  possa  fa- 
zer delias  o  que  bem  lhe  parecer. 

«Que  o  mancebo  ou  servo  que  habitar  hum  anno  com 
os  povoadores  de  Penamacor,  fique  livre,  elle  e  a  sua  des- 
cendência. 

«Que  os  habitadores  de  Penamacor  não  sejão  obrigados 
a  ser  mordomos,  ou  serviçaes  contra  sua  vontade. 

«Que  a  testemunha  (]ue  jurar  falso,  e  o  fiel,  que  faltar 
á  fidelidade,  além  da  grave  mukia  (|ue  se  lhe  impõe,  seja 
lançado  fora  do  concelho. 

«Que  o  homem  que  achar  sua  mulher  em  adultério  co- 
nhecido (in  adultério  cognito),  possa  repudial-a,  ficando 
com  todos  os  seus  bens. 

«Que  o  que  forçar  a  (ilha  alheia  seja  tido  como  homi- 
cida. 

«Que  as  igrejas  de  Penamacor  tenhão  de  primícias 
huma  fanga  de  pão.  Que  os  dízimos  se  dividão  em  três 
partes,  huma  para  o  Bispo,  outra  para  os  Clérigos,  e  outra 
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que  será  administrada  pelos  paroquianos,  e  despendida 
segundo  o  que  ordenarem  o  Bispo  e  os  Clérigos,  á-c,  ác.» 

Veja  agora  o  meu  censor  se  os  Foraes  erão,  ou  não 
erão  leis  dadas  d  villa,  concelho  ou  julgado  acerca  da 
policia^  juizo,  privilégios,  condição  civil,  ác.  Se  erão, 
ou  não  erão  leis  eiveis  e  criminaes.  Se  erão,  ou  não  erão 
leis  pelas  quaes  se  região  as  terras  e  seus  moradores. 
E  se  isto  tudo  erão,  como  parece  evidente,  isto  he  tam- 
bém o  que  diz  a  minha  definição,  ou  explicação  do  vocá- 
bulo, e  nenhuma  necessidade  havia  de  a  suprir  por  ou- 
tra, que  sem  duvida  diria  o  mesmo. 

O  douto  censor,  depois  de  me  aconselhai-  aquelle  su- 
primento da  definição  de  Foral,  acrescenta  huma  ou  duas 
clausulas,  cujo  verdadeiro  sentido  não  sei  se  bem  entendi. 
Diz  assim;  «Parece  que  com  o  seu  juizo  (das  Ordenaçíjes 
e  dos  esçriptos  do  Senhor  João  Pedro  Ribeiro)  se  devia 
substituir  o  que  o  nosso  sábio  Bispo  transcreve  a  foi.  2íi 
sobre  semelhante  objecto,  alheio  do  que  he,  da  ordem  mu- 
nicipal, e  sem  relação  com  o  que  lembrou  dos  communs 
de  França,  a  foi.  23  verso». 

Parece  querer  dizer,  que  o  tjue  eu  transcrevo  sobre  os 
Foraes  (isto  he,  a  definição  e  explicação  que  delles  dou 
e  do  seu  nome),  he  alheio  do  que  pertence  á  ordem  mu- 
nicipal, e  não  tem,  relação  com  o  que  lembro  acerca  dos 
communs  de  França  no  verso  da  mesma  foi.  23. 

Se  esta  he,  como  penso,  a  intelligencia  das  palavi'as  do 
meu  censor,  muito  quizera  eu  que  elle  losse  menos  con- 
ciso em  ponto  tão  grave;  que  dissesse  o  que  entende  por 
ordem  municipal,  e  fjue  depois  mostrasse  que  os  Foraes 
antigos,  taes  como  m  os  desci"evo,  erão  alheios  dessa  or- 
dem.  Emquanlo  elle  não  tiver  esta  coiidcscfiidencia,  com 
o  mesmo  direito  com  que  elle  resohe  que  (» (jue  eu  tran- 
screvo he  alheio  da  ordem  municipal,  lhe  poderei  eu  di 
zer  que  o  que  elle  escreve  lie  alheio  da  razão  jurídica  e 
da  historia. 
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Esta  matéria  me  levaria  mui  longe,  e  pediria  hmna 
larga  dissertarão,  que  não  pôde  ter  aqui  lugar.  Os  nossos 
escriptores  não  a  tem  tratado,  como  ella  merece,  e  como 
seria  conveniente  para  o  bom  conhecimento  da  nossa  an- 
tiga jurisprudência. 

Limitar-me-hei  simplesmente  a  dizer,  que  segundo  o 
meu  juizo,  a  ordem  municipal  (quanto  este  vocábulo  nos 
he  applicavel)  tem  sido  varia,  e  diversamente  circumscri- 
pta  em  vários  períodos  da  monarquia ;  e  que  acaso  por  não 
attender  a  esta  dilYerença  dos  tempos,  lie  que  o  douto 
censor  fez  da  matéria  hum  conceito,  que  tenho  por  pouco 
acertado. 

Nos  tempos  primitivos  da  monarquia,  que  são  os  de 
que  eu  falo  na  Memoria,  existião  entre  nós  instituições  e 
praticas  próprias  do  governo  feudal.  Muitas  terras  do 
reino  erão  governadas  por  Senhores  particulares,  que 
reconhecião  na  verdade  a  supremacia  do  Rei,  e  lhe  ren- 
dião  vassallagem;  mas  que  ao  mesmo  tempo  afifectavão 
huma  grande  independência,  fazião  talvez  a  guerra  huns 
aos  outros,  em  bandos  que  os  Príncipes  mal  podião  co- 
hibir;  e  á  sombra  da  guerra  quasi  continua  que  era  ne- 
cessário fazer  aos  inimigos  externos,  e  que  talvez  punha 
os  Reis  em  certa  dependência  dos  grandes  vassallos,  quasi 
constituião  estes,  dentro  da  monarquia,  huma  verdadeira 
aristocracia  militar. 

Então  p6de-se  dizer  que  em  cada  villa,  concelho  ou  jul- 
gado, tudo,  ou  quasi  tudo  pertencia  d  ordem  municipal; 
porque  cada  huma  daquellas  porções  de  território  tinha 
hum  governo  particular  sobre  si,  tinha  leis  judiciaes,  po- 
liciaes,  administrativas  e  económicas,  próprias  e  peculiar- 
mente suas. 

Os  tempos  forão  alterando  este  estado  de  cousas.  Os 
nossos  Príncipes  fizerão  leis  geraes :  forão  pouco  e  pouco 
reprimindo  a  prepotência  dos  grandes :  forão  mais  repor- 
tados em  suas  doações,  e  menos  largos  nas  prerogativas 
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que  por  ellas  se  concedião :  tomarão  a  si  a  nomeação  de 
Juizes  e  Magistrados :  levantarão  tropas  permanentes  re- 
crutadas de  entre  a  massa  geral  e  total  da  povoação  do 
reino,  e  pagas  pelos  dinheiros  piiblicos:  impozerão  tri- 
butos, ác,  ác". 

Com  estas  mudanças  íbi-se  restringindo  (como  he  claro) 
o  amplo  circulo  da  ordein  municipal,  até  vir  ao  estado  em 
que  hoje  se  acha  (ou  achava  ha  pouco)  i'eduzido  a  cousas 
meramente  económicas,  e  ainda  essas,  em  muita  parte, 
dependentes  da  approvação  do  Príncipe  pelos  seus  tribu- 
naes. 

De  tudo  isto  se  conclue,  que  muitas  das  cousas  e  das 
leis  estabelecidas  nos  antigos  Foraes,  não  pertencem  hoje 
á  ordejn  municipal,  nem  eu  digo  isso ;  mas  pertencião  en- 
tão, pertencião  naquelles  primeiros  tempos  da  monarquia, 
e  desses  é  que  eu  falo  mui  expressamente. 

Diz  por  fim  o  meu  censor,  que  a  matéria  que  eu  ali 
trato  he  sem  relação  com  os  communs  de  França:  e  tam- 
bém nisto  me  parece  que  não  procede  com  exacto  dis- 
curso. 

Considerando  eu  os  Foraes  como  meios  de  civilisação 
dos  povos  por  os  trazerem  á  unidade  de  interesses,  á 
communidade  de  direitos,  a  hum  maior  grão  de  liberdade 
civij,  de  propriedade,  de  segurança,  ác,  pareceo-me  que 
esta  espécie  de  instituição  linha  alguma  relação  com  os 
communs  de  França,  cujos  fins  erão  idênticos.  Se  o  meu 
censor  se  dignasse  desenvolver  nesta  parte  os  seus  pen- 
samentos, eu  poderia  também  melhor,  ou  satisfazel-o,  ou 
dar-nie  |u)r  convencido.  Por  ora  não  julgo  necessário  am- 
pliar mais  estas  lellexues,  já  sobejamente  extensas,  e  pôde 
ser  que  fastidiosas. 

Lisboa,  "27  de  Novembro  de  1836. 


ADVERTÊNCIA  DO  EDITOR 


Appensos  á  aat.ecederile  Besposta  achão-se  três  docu- 
mentos com  referencia  ao  que  o  Auctor  diz  a  pag.  383, 
cuja  copia  aqui  apresentámos. 

N.°  1 

«Pede-se  por  muita  mercê  ao  Senhor  Contador  Fiscal, 
«ou  ao  Senhor  Ofíicial  Maior  da  Imprensa  Regia,  queira 
«dizer  se  nessa  oííicina  se  imprimio  em  1833  o  Ensaio 
«de  huma  Dissertação  hislorico-critica  sobre  os  factos 
«.mais  controversos  do  Conde  D.  Henrique,  em  foUo,  e 
«se  será  possivel  haver-se  hum  exemplar  desta  obra. 

«Pede  este  favor  o  Bispo  Conde  D.  Francisco.» 

N.°  2 

Em  seguimento  á  pergunta  contida  em  a  nota  ante- 
rior, escripta  do  punho  do  Senhor  Bispo  Conde  D.  Fran- 
cisco, encontra-se,  sem  assignatura,  a  resposta  seguinte: 

«Não  consta  ter-se  impresso  em  1833  obra  alguma 
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«com  o  titulo  designado  na  nota  junta,  salvo  se  o  foi  com 
«outro  titulo,  que  conviria  saber  para  se  procurar  nos  li- 
«vros  competentes.» 

N.«  3 

Extracto  de  íiuma  carta  original  dirigida  ao  Auctor 
pelo  Senhor  Manoel  José  Pires,  Sócio  eíTectivo  e  Guai-da 
Mór  da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa: 

«III.'""  e  Ex.""^  Sr.— Na  livraria  dos  Padres  não  ha  ne- 
«nhum  Conde  D.  Henrique;  na  da  Academia  menos. . . . 

«Todavia  indagarei  pelos  livreiros,  e  havendo  lá  vai, 
«etc,  etc. 

«DeV.  Ex."*  muito  obrigado,  atíectuoso  e  attento  ve- 
«nerador=(Assignado)  Manoel  José  Pires.  — Academia, 
«18  de  Novembro. 

«Hoje  10  me  respondeo  hum  amigo  que  apezar  de  lo- 
«das  as  pesquizas  não  apparece  tal  Conde,  efe,  etc.» 


Da  lizura  das  informações  contidas  na  copia  e  no  ex- 
tracto apontado  parece-nos  testemunho  iriefragavel  o  que 
dezeseíe  annos  depois  se  lia  no  semanário  litterario  intitu- 
lado o  Panorama,  tomo  2."  da  3.''  serie,  1853,  acerca  du 
Ensaio  da  Dissertação  histurico-crilica,  de  que  se  trata, 
e  de  cuja  existência  e  matéria  só  então  pôde  acliai-se 
prova  e  dar-se  conhecimento  ao  publico. 

E  para  noticia  completa  do  que  se  averiguou  a  respeito 
deste  opúsculo,  e  explicação  do  mysterio,  em  (jue  no  de- 
curso de  annos  como  que  se  achou  envolto,  reproduzire- 
mos aqui,  com  a  devida  vénia,  o  que  sobre  o  assumpto 
escreveo  o  nosso  infatigável  e  distincto  bibliogi'apho  o  Se- 
nhor Innocencio  Francisco  da  Silva,  no  artigo  correspon- 
dente ao  nome  de  D.  Fr.  Fortunato  de  S.  Boaventui-a. 
tomo  12."  do  Diccionario  fíihliogi-aphico,  a  pag.  311: 
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(■(Ensaio  dr  hnma  Dmertaçãn  hisdnico-crUica,  sobre 
« os  factos  mais  controversos  da  historia  do  Conde  D.  Heií- 
« riyue,  primeiro  Soberano  de  Portugal,  e  tronco  da  au- 
(fgustissima  caza  reinante.  Lisboa,  na  Imp.  Regia  1833. 
«*fol. 

«Nelle  se  tratão  quatro  pontos,  ou  questões:  1/  de 
'( quem  íoi  filho?  2.*  sua  jornada,  ou  jornadas  á  terra-san- 
«ta;  3.^  ultimas  acções  de  sua  vida;  4.*  independência  do 
«seu  cunhado. 

« Por  causas  não  bem  averiguadas,  os  exemplares  deste 
« opúsculo,  que  existião  todos  na  Imprensa  Nacional  por 
« occasião  da  mudança  do  governo  em  24  de  Julho  de 
«1833,  lorão  destruídos,  ou  se  extraviarão  por  modo  tal 
« que  nunca  mais  apparecêrão,  ficando  até  a  existência  de 
«similhante  obra  incógnita  aos  que  se  interessão  neste 
« ramo  da  nossa  litteratura.  O  Senhor  Figanière  não  teve 
rt  noticia  alguma  do  referido  opúsculo,  senão  muito  de- 
« pois  de  achar-se  impressa  a  sua  Bibliographia  Histori- 
(cca.^Felizmente,  hum  exemplar,  antes  daquella  des- 
te truição,  existia  já  fora,  e  em  poder  do  Senhor  Francisco 
«de  Paula  Ferreira  da  Costa,  curioso  investigador  dos 
« monumentos  pátrios.  Elle  o  facultou  graciosamente  ao 
«Senhor  Lopes,  editor  do  Panorama,  e  sahio  com  effeito 
(í  reproduzido  com  toda  a  exactidão  no  tomo  2.°  da  3.*  se- 
« rie  deste  semanário  (18S3);  ficando  assim  ao  alcance  de 
<í  todos  que  pretenderem  haver  conhecimento  das  opiniões 
« do  douto  cisterciense  acerca  dos  assumptos,  que  tão  con- 
« trovertidos  têem  andado  entre  os  nossos  historiadores. » 
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